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Educação
TCE organiza fórum de debates e faz diagnóstico do ensino fundamental

Democracia Ativa
Projeto aproxima controle externo das Câmaras municipais

Selo ISO 50001
Uso sustentável de energia garante
certificação internacional



Identidade Institucional

Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso (TCE-MT)

Rua Conselheiro Benjamin Duarte Monteiro, no 1

Centro Político e Administrativo  •  Cuiabá-MT  •  CEP: 78049-915

+ 55 65 3613-7500  •  tce@tce.mt.gov.br

Atendimento: de segunda a sexta-feira, das 8h às 18h

Missão:
Garantir o controle externo da gestão dos recursos públicos, mediante orientação, fiscalização e ava-

liação de resultados, contribuindo para a qualidade e a efetividade dos serviços, no interesse da sociedade.

Visão:
Ser reconhecido pela sociedade como instituição essencial e de referência no controle externo da gestão 

dos recursos públicos.

Valores:
1. Compromisso: Garantir técnica, coerência e justiça nas decisões do controle externo.
2. Ética: Agir conforme os princípios da legalidade, moralidade e imparcialidade.
3. Transparência: Dar publicidade e clareza aos atos do controle externo. 
4. Qualidade: Assegurar a eficiência, a eficácia e a efetividade do controle externo.
5. Agilidade: Atuar com celeridade nas ações de controle externo.
6. Inovação: Promover soluções inovadoras.
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Nesta 9ª edição da Revista Técnica do Tribunal de Contas de Mato 
Grosso, assim como nas passadas, o leitor vai se deparar com artigos 
cientí� cos de excelente qualidade produzidos por membros e servidores 
da Casa que abordam temas de suma importância para os pro� ssionais 
do controle externo, como o Princípio da E� ciência e o Controle Ex-
terno Concomitante, a Lei nº 13.019/2014, conhecida como marco re-
gulatório do Terceiro Setor, e o Controle de Constitucionalidade pelos 
Tribunais de Contas após a abstrativização da Súmula 347 do Supremo 
Tribunal Federal (STF).

Por falar em publicação de artigo cientí� co, chamo atenção dos lei-
tores para as alterações nas regras de formatação promovidas na Portaria 
nº 54/2014, por meio da Portaria nº 48/2015 (http://www.tce.mt.gov.
br/legislacao?categoria=8), no sentido de adequar às normas da Asso-
ciação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e facilitar o trabalho dos 
autores com um modelo padrão de artigo a ser seguido.

Outra alteração que merece destaque foi a que introduziu na Porta-
ria a possibilidade de o artigo cientí� co publicado na Revista Técnica do 
TCE-MT também ser divulgado na Revista Jurídica da Universidade 
de Cuiabá e Escola da Magistratura Mato-Grossense – Revista Unic/
Emam. Essa inovação é fruto da parceria � rmada por este Tribunal de 
Contas com a Emam, por meio do Termo de Cooperação nº 01/2015.

Primando sempre pela diversidade dos canais de comunicação em 
busca de maior transparência em nossas ações, a Revista Técnica traz 
várias matérias que visam manter o leitor sempre informado sobre as 
boas práticas adotadas pelo TCE-MT, a exemplo da certi� cação ISO 
50001 – E� ciência Energética; das próximas edições do Fórum Muni-
cípios e Soluções, que abordarão assuntos de extrema relevância, como 
educação e saneamento básico; do Ciclo Gestão E� caz sobre a nova 
contabilidade e Administração Pública estadual, dentre outras.

Por � m, aproveitamos o ensejo para lembrar que estamos sempre 
abertos para receber artigos cientí� cos, sugestões e opiniões por meio 
do e-mail revistatecnica@tce.mt.gov.br. Desejamos uma excelente lei-
tura a todos.

Ronaldo Ribeiro de Oliveira
Conselheiro Substituto junto à Presidência
Presidente do Conselho Editorial

Editorial
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Ciclo de Capacitação Gestão Eficaz reforça 
missão orientadora do TCE-MT

O Tribunal de Contas de Mato Gros-
so realizou no primeiro semestre de 2015 
sete edições do Ciclo de Capacitação Ges-
tão Eficaz, sendo três especiais e quatro 
em cidades-polo, atendendo a 76 muni-
cípios. Até o final do ano serão atendidos 
todos os 141 municípios. O TCE-MT 
desenvolve atividades de capacitação para 
fiscalizados desde 2001. A partir de 2010, 
a atividade passou a ser organizada de 
maneira sistêmica pela Escola Superior 
de Contas, em parceria com as unidades 
técnicas e surgiu o Ciclo de Capacitação 
Gestão Eficaz. Já foram capacitados mais 
de 16 mil membros da administração pú-
blica desde o início das atividades. 

Neste ano serão realizadas sete edições 
para a Administração Pública municipal. 
O ciclo fez inovações em 2014, incluindo 
novos temas, como as palestras do conse-
lheiro Antonio Joaquim a respeito da Lei 
de Acesso à Informação e ainda especia-
listas em Direito Administrativo ligados 
à Consultoria Técnica do TCE-MT, que 
abordaram questões relativas às maiores 
dificuldades na gestão das prefeituras e 
Câmaras municipais. Em 2014, o Ges-
tão Eficaz aconteceu nas cidades-polos 
de Mato Grosso, contemplando os 141 

municípios, e capacitou cerca de 1.800 
servidores públicos. São elas: Araputanga, 
Rondonópolis, Barra do Garças, Sorriso, 
Cuiabá, São Félix do Araguaia e Juína. 

Ocorreram três edições especiais do 
Ciclo de Capacitação Gestão Eficaz no 
primeiro semestre de 2015, a primeira foi 
voltada aos servidores estaduais, com 245 
participantes, a segunda, aos responsáveis 
pela área contábil e teve como tema a 
Nova Contabilidade aplicada ao setor pú-
blico, com 668 participantes, e a terceira, 
voltada aos servidores da Assembleia Le-
gislativa (AL), da Secretaria de Estado de 
Trabalho e Assistência Social (Setas-MT) 
e do Centro de Processamento de Dados 
do Governo do Estado (Cepromat), com 
91 participantes. 

A edição especial do Ciclo de Capaci-
tação Gestão Eficaz voltada aos servidores 
da AL, Setas-MT e do Cepromat aconte-
ceu entre os dias 2 e 3 de julho, no audi-
tório da Escola de Contas do TCE-MT. 
O evento foi destinado aos servidores 
públicos que atuam nas áreas de conta-
bilidade, contratações públicas, execução 
orçamentária, controle interno e gestão 
de patrimônio dos órgãos contemplados 
no evento. Foram selecionados os seguin-

O evento voltado à administração pública 

estadual, realizado em Cuiabá, contou com a 

presença do governador Pedro Taques

“ Entre as 
principais alterações 

advindas da 
implementação da 

Nova Contabilidade 
figura a mudança 
no foco do objeto 
da contabilidade, 

que deixa de 
ser o orçamento 
e passa a ser o 

próprio patrimônio 
público”
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Capacitação

CUiABÁ

tes temas: aspectos legais dos contratos 
administrativos, fi scalização de contratos 
administrativos, controle dos bens inte-
grantes do patrimônio e procedimentos 
contábeis patrimoniais aplicados ao ativo 
imobilizado. 

Durante o evento voltado à “Admi-
nistração Pública Estadual” foram dis-
cutidos temas como sustentabilidade 
fi scal, previdência, responsabilização de 
agentes públicos, processo orçamentário 
e algumas das difi culdades identifi ca-

das pelo controle externo ao analisar as 
contas de governo estaduais nos últimos 
anos. O ciclo reuniu secretários de Es-
tado, subsecretários, controladores in-
ternos, contadores e assessores no dia 27 
de março. Na ocasião, o governador do 
Estado, Pedro Taques, assinou o termo 
de adesão ao Programa de Desenvolvi-
mento Institucional Integrado (PDI) do 
TCE-MT que vai coordenar a elabora-
ção de planos estratégicos para as secre-
tarias de Estado.

O governador falou sobre a relevância 
dos eventos de capacitação realizados pelo 
TCE-MT. “O cidadão quer bons servi-
ços, quer saúde e educação de qualidade e 
este evento representa o amadurecimento 
do TCE-MT por entender que é preciso 
ir além do controle externo das contas 
públicas e exercer também sua função 
orientadora. Quem ganha com isso é o 
cidadão, pois é nele que as ações de uma 
boa gestão vão impactar”. 

PoLo CoNFrESA – 18 e 19 de junho

144 agentes públicos
15 municípios: Alto Boa Vista, Araguaiana, 
Bom Jesus do Araguaia, Canabrava do Norte, Luciara, 
Novo Santo Antônio, Porto Alegre do Norte, 
Querência, Santa Cruz do Xingu, Santa Terezinha, 
São Félix do Araguaia, São José do Xingu, 
Serra Nova Dourada e Vila Rica.

Gestão Eficaz 
capacita 
gestores no 
interior do 
Estado

PoLo SiNoP – 19 e 20 de março

370 agentes públicos capacitados
32 municípios participantes: Alta Floresta, Apiacás, Carlinda, Cláudia, 
Colíder, Feliz Natal, Guarantã do Norte, Ipiranga do Norte, Itanhangá, 
Itaúba, Lucas do Rio Verde, Marcelândia, Matupá, Nova Canaã do 
Norte, Nova Guarita, Nova Maringá, Nova Mutum, Nova Santa Helena, 
Nova Ubiratã, Novo Mundo, Paranaíta, Peixoto de Azevedo, 
Santa Carmem, Santa Rita do Trivelato, São José do Rio Claro, Sorriso, 
Tabaporã, Tapurah, Terra Nova do Norte, União do Sul e Vera.

PoLo PriMAvErA Do LESTE – 16 e 17 de abril

160 participantes;
19 municípios: Barra do Garças, Campo Verde, Dom Aquino, 
Guiratinga, Jaciara, Juscimeira, Nova Brasilândia, Novo São Joaquim, 
Paranatinga, Planalto da Serra, Ponte Branca, Poxoréo, Ribeirãozinho, 
Rondonópolis, São José do Povo, São Pedro da Cipa, 
Santo Antônio do Leste, Tesouro, Torixoréu.

PoLo ÁGUA BoA
21 e 22 de maio

118 agentes públicos;
9 municípios: Campinápolis, 
Canarana, Cocalinho, Gaúcha 
do Norte, General Carneiro, 
Nova Nazaré, Nova Xavantina, 
Pontal do Araguaia, Ribeirão 
Cascalheira.

76 municípios;

792 servidores capacitados em 2015;

16.000 servidores capacitados desde 2010.
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ciclo GestÃo eFicaZ 

Edição especial do projeto discute a 
Nova Contabilidade Pública

O consultor de Estudos Técnicos da 
Consultoria Técnica do TCE-MT, Edi-
carlos Lima Silva, explica que “as regras 
impostas buscam adequar as práticas 
contábeis do setor público ao que a legis-
lação já prevê, o diferencial é o foco no 
equilíbrio do orçamento ao privilegiar as 
peças de planejamento e a organização 
da gestão”.

O orçamento público é um instru-
mento de planejamento e execução das 
fi nanças públicas e o conceito está inti-
mamente ligado à previsão das receitas 
e a fi xação das despesas públicas. Por 
exemplo, os gastos com saúde e educação 
possuem fontes específi cas que devem 
ser informadas na prestação de contas. 
Assim, cada gasto realizado pelo agente 
público deve ter sua fonte informada, a 
fi m de comprovar que não há desvio de 
recursos de uma área para outra. A deter-
minação também deve constar nas peças 
de planejamento orçamentário.

Com as novas regras, a Administra-
ção deve realizar o registro dos bens de 
uso comum de vida útil determinável. 
Isso porque tais recursos podem ser me-
didos e absorvem recursos públicos. Por 
exemplo, mesas e cadeiras de uma secre-
taria municipal fazem parte do patrimô-
nio e devem constar na contabilidade. 

 Assim, é possível acompanhar o 
tempo de uso das mesas e cadeiras sa-
bendo qual é sua provável vida útil, o 
que permite planejar a troca desses bens 
para que a gestão esteja preparada para 
esses gastos. 

Mais de 450 agentes públicos mu-
nicipais e estaduais foram capacitados 
pelo Tribunal de Contas de Mato Grosso 
numa edição especial do programa Ci-
clo de Capacitação Gestão Efi caz sobre 
a Nova Contabilidade aplicada ao setor 
público. A capacitação se deu num mo-
mento histórico e estratégico para o país, 
que desde 2014 vem implantando nor-
mas internacionais de contabilidade em 
busca de informações padronizadas e de 
maior qualidade. 

Atendendo às exigências da Secreta-
ria do Tesouro Nacional (STN), o evento 
abordou os processos que devem facilitar 

a elaboração e execução do 
orçamento e dos registros 
patrimoniais, econômicos 
e fi nanceiros, gerando in-
formação útil para os usu-
ários de dados contábeis 
através de demonstrativos 
convencionados.

A contabilidade públi-
ca tem papel fundamental 
na boa gestão. Para que a 
sociedade tenha acesso a 
serviços de qualidade nas 
áreas da saúde, educação e 
segurança, por exemplo, é 
preciso que o gestor tenha 
planejado o orçamento, 
destinando recursos sufi -
cientes para a execução de 
políticas públicas e esteja 
atento à manutenção do 
patrimônio público.

“ Entre as 
principais alterações da 
STN está a exigência 
de informar a fonte de 
recurso dos gastos”

abordou os processos que devem facilitar 
a elaboração e execução do 
orçamento e dos registros 
patrimoniais, econômicos 
e fi nanceiros, gerando in-
formação útil para os usu-
ários de dados contábeis 
através de demonstrativos 
convencionados.

ca tem papel fundamental 
na boa gestão. Para que a 
sociedade tenha acesso a 
serviços de qualidade nas 
áreas da saúde, educação e 
segurança, por exemplo, é 
preciso que o gestor tenha 
planejado o orçamento, 
destinando recursos sufi -
cientes para a execução de 
políticas públicas e esteja 
atento à manutenção do 
patrimônio público.

6

abordou os processos que devem facilitar 

Conheça a cartilha elaborada pelo Tribunal de Contas de Mato Grosso, Nova 

Contabilidade Pública: http://jurisdicionado.tce.mt.gov.br/uploads/flipbook/

ANovaContabilidadePublica/index.html
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Fortalecimento institucional

Projeto Democracia Ativa aproxima 
controle externo do Legislativo municipal

Em busca de consolidar-se como uma 
organização comprometida com resulta-
dos para a sociedade, a atual direção do 
Tribunal de Contas de Mato Grosso (biê-
nio 2014-2015) criou o projeto Democra-
cia Ativa, voltado para o fortalecimento 
da rede de controle externo através da tro-
ca de conhecimento com os legisladores 
municipais. O projeto prevê atividades de 
capacitação para vereadores com foco em 
temas como: Contas de Governo, Contas 
de Gestão, fiscalização da transparência 
conforme os preceitos da Lei de Acesso 
à Informação e as três leis orçamentárias 
PPA, LDO e LOA. A primeira edição 
aconteceu no dia 11 de junho e reuniu 
60 vereadores de seis municípios do Esta-

do. Para este ano estão previstos mais seis 
encontros no TCE com a expectativa de 
receber 320 vereadores. 

O projeto Democracia Ativa se en-
quadra num novo conceito desenvolvido 
pelo Tribunal de Contas de Mato Gros-
so que busca a melhoria da gestão e dos 
serviços públicos. Exemplo disso é o Pro-
grama de Desenvolvimento Institucional 
Integrado (PDI) criado em fevereiro de 
2012 para promover a cultura do plane-
jamento estratégico nas Administrações 
municipais. O projeto ainda compartilha 
com as diretrizes da Associação dos Mem-
bros dos Tribunais de Contas do Brasil 
(Atricon) apontadas no Programa de 
Qualidade e Agilidade dos Tribunais de 

A mesa de abertura foi composta pelo presidente do TCE-MT, Waldir Teis, o ouvidor-geral do TCE-MT, Antonio Joaquim, o procurador-geral do 

MPC-MT, Gustavo Deschamps, o presidente da AL, Guilherme Maluf, o presidente da Câmara de Sinop, vereador Mauro Sérgio Garcia, a presidente 

da UCMMAT, Edileuza Ribeiro, o presidente do TJ, Paulo da Cunha e o superintendente do Sebrae-MT, José Guilherme Barbosa Ribeiro
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Contas e também com as orientações contidas 
no Programa Gespública, ao qual o TCE-MT 
é adeso desde 2005.

A coordenação técnica do projeto Demo-
cracia Ativa está sob a responsabilidade do 
conselheiro substituto Ronaldo de Oliveira e 
as capacitações são ministradas por conselhei-
ros, conselheiros substitutos, procuradores de 
Contas, auditores e técnicos do TCE-MT. São 
realizadas reuniões periódicas com grupos de 
vereadores de municípios de diversas regiões 
do Estado, nas quais acontecem palestras e 
debates sobre fiscalização, planejamento or-
çamentário, políticas públicas de interesse da 
sociedade, competência de julgamento – nas 
contas de governo e nas contas de gestão das 
prefeituras.

 Durante a solenidade de abertura da pri-
meira edição do projeto, realizada no dia 11 de 
junho último e que reuniu vereadores das Câ-
maras municipais de Sinop, Itiquira, Jangada, 
Nortelândia, Querência e Guarantã do Norte 
no Espaço Cultural Liu Arruda, o conselhei-
ro Antonio Joaquim lembrou que o TCE e os 
Legislativos municipais são parceiros, já que 
os vereadores têm papel importante na fisca-
lização do Poder Executivo. “São instituições 
parceiras e que devem unir esforços, pois o que 
realmente interessa para a sociedade é que os 
hospitais funcionem, as escolas tenham ensi-
no de qualidade e que a segurança pública seja 
efetiva”, afirmou. 

O conselheiro ressaltou ainda que os vere-
adores são membros da sociedade, eleitos pela 
população para representarem seus interesses 
e “nem sempre esses agentes têm profundo 
conhecimento técnico e jurídico sobre a Ad-
ministração Pública. Alguns são agricultores, 
comerciantes, líderes de sindicatos que abrem 
mão de suas atividades para se dedicarem ao 
coletivo, à sociedade e este trabalho pode ser 
exercido com mais qualidade, basta que parti-
cipem das capacitações”, finalizou.

O presidente do Tribunal de Justiça de 
Mato Grosso, desembargador Paulo Cunha, 
afirmou durante a abertura do evento que “o 
que o Tribunal de Contas está fazendo aqui é 
fortalecer a democracia brasileira. Os vereado-
res são a base de tudo, os que podem e devem 
fiscalizar para que os serviços públicos che-
guem à população com qualidade”.

Para o presidente da Assembleia Legislativa 
de Mato Grosso, Guilherme Maluf, que esteve 
na abertura do evento, “o projeto é uma opor-

O presidente do TCE-MT, 

conselheiro Waldir Teis

O conselheiro ouvidor-geral 

do TCE-MT, Antonio Joaquim

O presidente do TJ-MT, 

desembargador Paulo Cunha

O presidente da Assembleia 

Legislativa de Mato Grosso, 

Guilherme Maluf

A presidente da União das Câmaras 

Municipais de Mato Grosso, (UCMMAT), 

vereadora Edileuza Ribeiro
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O conselheiro 

substituto Ronaldo de 

Oliveira, responsável 

pela coordenação 

técnica do projeto 

tunidade fundamental para os vereadores aprenderem sobre 
orçamento e elaboração de peças de planejamento”. Nesse sen-
tido, o conselheiro Valter Albano falou sobre “o comprometi-
mento que os Legislativos, seja o estadual ou os municipais, 
devem ter com as demandas da sociedade e a melhor forma de 
atendê-los é estar capacitado para tal finalidade”.

A presidente da União das Câmaras Municipais de Mato 
Grosso, (UCMMAT), Edileuza Ribeiro, “parabenizou a preocu-
pação do Tribunal de Contas, que tem se dedicado na melhoria 
da gestão, indo além do seu papel de fiscalizador e oferecendo 
orientação e conhecimento, estas são as melhores ferramentas 
e a contribuição mais valiosa para a sociedade”.

O presidente da Câmara Municipal de Sinop, vereador 
Mauro Sérgio Garcia, destacou que uma das dificuldades dos 
vereadores “é a falta de compreensão dos aspectos técnicos e 
jurídicos da Administração para sua atuação no cotidiano e 
também no momento de analisar as contas de governo dos 
prefeitos, queremos contribuir mais”.

A mesa de abertura foi composta pelo presidente do TCE-
-MT, Waldir Teis, o ouvidor-geral do TCE-MT, Antonio Joa-
quim, o procurador-geral do MPC, Gustavo Deschamps, o 
presidente da AL, Guilherme Maluf, o presidente da Câmara 
de Sinop, vereador Mauro Sérgio Garcia, a presidente da UCM-
MAT, Edileuza Ribeiro, o presidente do TJ, Paulo da Cunha, 
e o superintendente do Sebrae-MT, José Guilherme Barbosa 
Ribeiro.

Ministraram palestras o conselheiro Antonio Joaquim, ou-
vidor-geral sobre “A Relação do TCE-MT com a cidadania”, o 
conselheiro substituto Luiz Henrique Lima, sobre “Contas de 
governo, contas de gestão e orçamento público”, o procura-
dor-geral de Contas do MPC-MT, Gustavo Deschamps, so-
bre a Lei nº 12.527/2011 - Acesso à Informação, e a Lei nº 
131/2009 - Transparência Pública, o auditor José Marcelo de 
Almeida Perez, sobre a “Estrutura e produtos do TCE-MT de 
interesse das Câmaras municipais”, e Bruno Anselmo Bandeira 
sobre a “ Função legislativa e fiscalizadora dos vereadores”.

O presidente da Câmara Municipal de 

Sinop, vereador Mauro Sérgio Garcia

Os palestrantes: 

o procurador-geral de 

Contas do MPC-MT, 

Gustavo Deschamps; o 

conselheiro substituto Luiz 

Henrique Lima; secretário-

chefe da Consultoria 

Técnica, Bruno Anselmo 

Bandeira; e o auditor José 

Marcelo de Almeida Perez
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58ª EDiçÃo

Lei da Ficha Limpa e o poder/dever dos Tribunais de Contas
Benjamin Zymler - Ministro do TCU

Esclarecendo a sociedade a respeito da aplicação da “Lei da Ficha Limpa”, o minis-
tro destacou a autonomia das Cortes de Contas em julgar a elegibilidade de nomes 
públicos a cargos políticos. <http://ead.tce.mt.gov.br/course/view.php?id=1747>

59ª EDiçÃo

renúncias de receita e o controle externo pelos Tribunais de Contas
José de Ribamar Caldas Furtado - Conselheiro do TCE-MA

O conselheiro reforçou a importância da informação para a sociedade, que deve ser 
motivada a controlar os recursos das renúncias de receita, posteriormente reverti-
das em benefícios à sociedade. <http://ead.tce.mt.gov.br/course/view.php?id=1786>

60ª EDiçÃo

Mudanças culturais e efeitos psíquicos
Pe. João Inácio Kolling - Psicopedagogo e Antropologista

Em comemoração ao Dia do Trabalhador, o pesquisador Pe. João Inácio Kolling 
tratou das exigências cotidianas que afetam o nosso modo de viver e de lidar 
com as questões culturais. <http://ead.tce.mt.gov.br/course/view.php?id=1806>

61ª EDiçÃo

Envio de licitações e folha de pagamento: Aplic-Estado
Simone Aparecida Pelegrini - Auditora pública de Controle Externo do TCE-MT

Com a aprovação da Resolução Normativa 31/2014, a palestrante evidenciou que 
os gestores devem encaminhar informações sobre processo licitatório, benefí-
cio previdenciário e folha de pagamento. <http://ead.tce.mt.gov.br/course/view.
php?id=1826>

62ª EDiçÃo

Direito da criança e do adolescente e as obrigações do Estado
Antônio Peleja - Juiz de Direito

O magistrado apresentou diversas variáveis que influem na aplicação e execução 
de medidas socioeducativas a jovens que se encontram em conflito com a lei. 
<http://ead.tce.mt.gov.br/course/view.php?id=1866>

Desde que foi cria-
do, em 2012, o projeto 
de Educação a Distância 
(EAD) do Tribunal de 
Contas de Mato Gros-
so já realizou 62 aulas 
técnicas sobre os mais 
relevantes temas para a 
Administração Pública 
e para a sociedade, com 
palestras de juristas, au-
ditores, conselheiros e 
ministros. O EAD é um 
dos itens que compõem 
o Programa de Desenvol-
vimento Institucional In-
tegrado (PDI), cujo foco 
é a transferência de co-
nhecimento, tecnologias 
e boas práticas de gestão. 
Neste primeiro semestre 
de 2015, o ministro Ben-
jamin Zymler foi um dos 
palestrantes da 58ª edi-
ção do EAD, com o tema 
“Lei da Ficha Limpa”. 

Os vídeos fi cam dis-
poníveis publicamente 
após a exibição mo-
mentânea e podem ser 
encontrados na página 
inicial do Tribunal de 
Contas de Mato Grosso 
através do TV Contas ou 
pelo link <http://ead.tce.
mt.gov.br>. De acordo 
com os dados do Google 
Analytics, as palestras do 
EAD tiveram mais de 
364.240 visualizações. 

Transferência de conhecimento 
e de boas práticas de gestão 
são foco do Projeto de 
Ensino a Distância
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Municípios concluem planos estratégicos 
priorizando as áreas da saúde e da educação

tado para o qual o prefeito foi eleito, pos-
sibilitando às gestões futuras que deem 
prosseguimento aos projetos com base no 
planejamento. “Sentimo-nos honrados 
em receber estas peças de planejamento 
dos prefeitos, o que demonstra uma mu-
dança de cultura, na qual o que importa é 
o resultado em benefício da sociedade. É 
o fi m do imediatismo nas Administrações 
Públicas”, decretou o presidente. 

Participaram do PDI nesta etapa os 
municípios de Diamantino, Alto Ara-
guaia, Itiquira, Jaciara, Santo Antônio de 
Leverger, Alto Paraguai, Sapezal, Água 
Boa, Poxoréu e Juscimeira. 

Em 2013 foram capacitados os 20 
maiores municípios de Mato Grosso que 
aderiram ao PDI. Todos receberam ofi ci-
nas voltadas aos representantes dos con-
selhos municipais de políticas públicas, 
servidores públicos, gestores, ouvidores e 
controladores internos. São eles: Cuiabá, 
Várzea Grande, Rondonópolis, Barra do 
Garças, Sinop, Sorriso, Cáceres, Tangará 

O Tribunal de Contas de Mato Gros-
so recebeu em 2015 os Planos Estraté-
gicos elaborados por 10 prefeituras que 
participaram do Programa de Desenvol-
vimento Institucional Integrado – PDI. 
Juntos, os municípios possuem 177 mil 
habitantes, o que corresponde a 5,6% da 
população do Estado. Em todas as peças 
de planejamento, observou-se que foram 
priorizadas melhorias nos indicadores da 
saúde e da educação. “Vamos investir no 
transporte de alunos para que todos este-
jam nas salas de aula e estamos criando 
mais 300 vagas nas creches. Na saúde é 
preciso ampliar leitos no hospital públi-
co”, contou o prefeito de Alto Araguaia, 
Jerônimo Samita Maia Neto. 

Durante a solenidade de entrega dos 
planejamentos que aconteceu no dia 4 de 
março, o presidente do TCE-MT, con-
selheiro Waldir Julio Teis, ressaltou que 
um dos principais êxitos do PDI é o de 
traçar objetivos para os municípios que 
transcendam ao período de tempo limi-

Estiveram presentes prefeitos e representantes de Diamantino, Alto Araguaia, Itiquira, Jaciara, Santo Antônio do Leverger, Alto Paraguai, 

Sapezal, Água Boa, Poxoréu e Juscimeira

Quer saber mais sobre o PDI? Acesse a 

publicação <http://www.tce.mt.gov.br/

uploads/flipbook/PDI/index.html>
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da Serra, Alta Floresta, Guarantã do Nor-
te, Primavera do Leste, Campo Verde, 
Campo Novo do Parecis, Barra do Bu-
gres, Lucas do Rio Verde, Nova Mutum, 
Juína, Juara, Pontes e Lacerda e Poconé.

O Programa PDI
Criado pelo Tribunal de Contas de 

Mato Grosso em 2012, a partir do Plano 
Estratégico de Longo Prazo (2012-2017), 
o Programa de Desenvolvimento Institu-
cional Integrado (PDI) já proporcionou 
que 39 municípios formulassem planos 
estratégicos, definindo prioridades para a 
Administração Pública. O PDI reforça a 
missão orientadora do TCE-MT compar-
tilhando com os fiscalizados a experiência 

adquirida a partir da adoção do planeja-
mento estratégico e de novas tecnologias 
em prol da melhoria dos serviços públi-
cos. 

O PDI é composto por cinco princí-
pios fundamentais para o exercício da boa 
gestão. São eles: o apoio ao planejamento 
estratégico, incentivo ao acesso à infor-
mação e à consciência cidadã, a orien-
tação por meio de cursos presenciais e a 
distância, o controle gerencial utilizando 
o Geo-Obras e a modernização institu-
cional.

Jerônimo Samita Maia Neto, 

prefeito de Alto Araguaia
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Auditoria especial faz diagnóstico do ensino 
fundamental em Mato Grosso

atenção sobre a realidade do Estado é que 
aproximadamente 17% desses alunos es-
tão nas 876 escolas rurais. Diante desse 
contexto, os auditores estabeleceram uma 
metodologia de análise e coleta de dados 
para darem conta das realidades urbanas e 
rurais do ensino, considerando as distin-
ções entre as unidades. 

As primeiras avaliações, de acordo 
com o auditor Saulo Miranda, permiti-
ram traçar alguns aspectos sobre as uni-
dades escolares rurais e as urbanas em 
relação a dois pontos: infraestrutura e 
envolvimento da comunidade. As escolas 
urbanas apresentam melhores condições 
de infraestrutura em relação às escolas ru-
rais, mas contam com pouco envolvimen-
to da comunidade ao entorno. Já as es-
colas rurais, apesar de não contarem com 

O Tribunal de Contas de Mato Gros-
so está realizando auditoria especial na 
Educação. O objetivo é fazer um diagnós-
tico da situação do ensino fundamental, 
apontando as principais falhas e os casos 
de sucesso, a fim de identificar boas práti-
cas. A auditoria é coordenada pela Secre-
taria de Controle Externo de Auditorias 
Especiais e os resultados serão apresenta-
dos ao Pleno do TCE-MT pelo relator, 
conselheiro Antonio Joaquim. Os audi-
tores estão vistoriando 48 escolas das re-
des estadual e municipal, abrangendo 22 
municípios que representam aproximada-
mente 40% da população do Estado. 

Ao todo, a rede pública de Mato Gros-
so atende a 423.972 alunos matriculados 
em 2.288 escolas no ensino fundamental. 
Uma das características que mais chamam 

“ Ao todo, a rede 
pública de Mato Grosso 

atende a 423.972 
alunos matriculados em 
2.288 escolas no ensino 

fundamental”

Auditores realizam vistoria em unidade escolar

Fo
to

 d
e 

au
di

to
ria
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“ São avaliados 
aspectos como a 
infraestrutura, o 
fi nanciamento do 

ensino e a gestão”

a mesma qualidade em infraestrutura que as urbanas, têm 
maior apoio e envolvimento da comunidade na qual está 
inserida. “Essas diferenças nos mostram que é preciso lan-
çar um olhar de auditoria diferenciado para cada realidade e 
considerar os aspectos quantitativos e também qualitativos”, 
afi rmou o auditor Saulo Miranda.

O conselheiro Antonio Joaquim explica que a auditoria 
teve como base os indicadores sociais da Educação de Mato 
Grosso. Foi identifi cado que do ranking do Índice de De-
senvolvimento da Educação Básica (Ideb) de 2014, o Estado 
está entre os 15 que pioraram a nota em relação ao índice 
anterior. 

Desse modo, o critério de seleção das instituições fi sca-
lizadas foi o desempenho no Indicador de Profi ciência, um 
dos que compõem o Ideb. Foram selecionadas para amostra-
gem da auditoria as escolas com desempenho médio, baixo 
e elevado no indicador. A principal fonte inicial de dados 
foi o Censo Escolar do Instituto Nacional de Estudos e Pes-
quisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), que realiza um 
levantamento de dados estatísticos educacionais de âmbito 
nacional, todos os anos.

Na fase de planejamento foram consultadas entidades e 
órgãos: Conselhos de Acompanhamento e Controle Social 
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profi ssionais da Educação – Fun-
deb, Conselhos Municipais de Educação, MPE-MT, Sindi-
cato dos Trabalhadores do Ensino Público de Mato Grosso, 
Secretaria Estadual de Educação de Mato Grosso, Secretaria 
Municipal de Educação de Cuiabá, União Nacional dos Di-
rigentes Municipais de Educação e Universidade Federal de 
Mato Grosso. 

REDE PÚBLICA ESCOLAR DE 
MATO GROSSO

423.972 alunos matriculados;

2.288 escolas no ensino 
fundamental;

17% desses alunos estão nas 

876 escolas rurais.

A AUDITORIA

48 escolas das redes estaduais 
e municipais vistoriadas;

22 municípios alcançados, que 
representam aproximadamente 

40% da população de 
Mato Grosso.

Metodologia inova com avaliação do perfi l de 
diretores e coordenadores das escolas
O diagnóstico do Tribunal de Contas 

de Mato Grosso está avaliando aspectos 
como a infraestrutura, o fi nanciamento 
do ensino e em questões de gestão, como 
compreender se os diretores e coordena-
dores escolares recebem periodicamente 
capacitações e se as consideram aplicáveis 
ao exercício de suas funções. Os diretores 
e os coordenadores escolares têm papel 
fundamental para bons resultados no en-
sino, partindo desse ponto de vista os au-
ditores vão avaliar se a Secretaria Estadual 
de Educação possui mecanismos adequa-
dos para selecionar o perfi l destes cargos.

Outro tópico que compete à gestão 
estadual que será investigado é se ela su-
pervisiona, monitora e avalia os instru-

mentos de planejamento, o desempenho 
das unidades escolares e de seus gestores 
e como divulga os resultados para o apri-
moramento da gestão.

A metodologia para coleta de infor-
mações consiste nas observações das uni-
dades quanto ao funcionamento e atendi-
mento, no exame da infraestrutura física 
e em entrevistas estruturadas ao secretário 
estadual, membros das equipes de mo-
nitoramento e avaliação das secretarias 
estadual e municipais. A experiência em 
auditorias operacionais teve início em três 
parcerias com o TCU que resultaram nos 
trabalhos nas áreas de Meio Ambiente, 
do Sistema Único de Saúde e no Ensino 
Médio.
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III Fórum Municípios & Soluções - Educação
O resultado da auditoria especial 

no ensino fundamental será debatido 
entre os dias 7 e 8 de outubro durante 
o III Fórum Municípios & Soluções 
com o tema Educação, no Hotel Fa-
zenda Mato Grosso. O evento é orga-
nizado em painéis, onde serão apre-
sentados os diagnósticos que serão 
discutidos por especialista e por fi m 

será apresentado um caso de sucesso, 
indicando possibilidades para solucio-
nar as difi culdades identifi cadas.

O Tribunal de Contas de Mato 
Grosso vai reunir estudiosos sobre a 
organização do ensino fundamental 
que vão apresentar modelos do ensino 
seriado e do ensino por ciclos. O obje-
tivo é estimular os gestores públicos de 

Mato Grosso a avaliar se o modelo atu-
almente adotado está sendo efi ciente.

Além dos painéis com os temas de 
auditoria, o evento conta com uma 
palestra que vai abordar o acompanha-
mento das determinações do relatório 
da auditoria especial no ensino médio, 
realizada em 2013 em parceria com o 
Tribunal de Contas da União.

ITENS AVALIADOS

INFRAESTRUTURA
Os auditores do TCE-MT avaliam se a infraestrutura 
das escolas e o transporte escolar proporcionam as 
condições necessárias para atendimento das deman-
das do ensino fundamental.

Fo
to

s 
de

 a
ud

ito
ria

FINANCIAMENTO
Serão analisadas informações, a fim de saber se os 
recursos financeiros destinados ao financiamento do 
ensino fundamental no Estado e nos municípios (Fun-
deb, Salário-Educação e Receita própria) atendem às 
demandas. 

GESTÃO
Este é um dos itens mais complexos, pois envolve as-
pectos amplos e sistemáticos da educação. A auditoria 
busca saber se a Secretaria de Educação possui pla-
nejamento estratégico adequado, de modo a garantir 
a continuidade da gestão e dos gestores escolares no 
âmbito do ensino fundamental. Em relação à quantida-
de de professores (efetivos e temporários), o TCE-MT 
investiga se ela atende plenamente à demanda atual 
das unidades escolares.
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Os órgãos públicos devem estar de 
acordo com a Lei de Acesso à Informação 
(Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 
2011). Para verificar a situação em Mato 
Grosso, o Tribunal de Contas está reali-
zando uma auditoria especial para avaliar 
a implementação da LAI nos 20 maiores 
municípios do Estado que correspondem 
a 65% da população. Ao longo de três 
anos de vigência da LAI, o TCE-MT re-
alizou ações com o objetivo de contribuir 
para a disseminação da cultura da trans-
parência que vão desde a cessão de softwa-
res até a fiscalização e cobrança para que 
os fiscalizados se adequem e implantem 
mecanismos de transparência.

O ouvidor-geral do Tribunal de Con-
tas de Mato Grosso, Antonio Joaquim, 
que vai relatar o diagnóstico e apresentar 
ao plenário do Tribunal de Contas, expli-
ca que desde 2014 os fiscalizados devem 
incluir na remessa de documentos envia-
dos pelo Sistema de Auditoria Pública In-
formatizada de Contas, o Sistema Aplic, 
comprovações quanto ao cumprimento 

da Lei de Acesso à Informação e criação 
de ouvidorias locais. Em relação às pre-
feituras, das 141, apenas 38 ainda não 
enviaram os documentos obrigatórios, 
já entre as Câmaras municipais, chega a 
98 o número de Legislativos que não en-
caminharam documentação ao controle 
externo. 

“Será um trabalho minucioso para ve-
rificar se os 20 maiores municípios, que 
representam 65% da população, estão 
oferecendo ao cidadão as informações ne-
cessárias previstas na lei. A transparência 
é fundamental para a evolução da demo-
cracia e para que cada cidadão tenha o 
poder de participar da gestão sabendo o 
que acontece em seu município”, afirmou 
o ouvidor-geral do TCE-MT, Antonio 
Joaquim.

Diante do quadro, o conselheiro des-
taca a importância da Lei de Acesso à 
Informação para que a sociedade possa 
ter cidadãos bem informados. “Os ges-
tores públicos precisam ter em mente 
que o cidadão pode ser um parceiro da 

Tribunal vai verificar implementação da 
Lei de Acesso à Informação nos municípios

Relator da auditoria, conselheiro Antonio Joaquim, em reunião para discutir o cronograma de trabalho

“ Em relação 
às prefeituras, das 
141, apenas 38 

ainda não enviaram 
os documentos 

obrigatórios”
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so, incluindo os 40 que aderiram ao 
Programa de Desenvolvimento Insti-
tucional Integrado (PDI) do TCE-MT. 
“Ao longo deste trabalho, visitamos os 
municípios para esclarecer as dúvidas e 
também conhecer a realidade enfren-
tada em municípios menores que não 
dispõem de recursos nem de pessoal 
capacitado na área da tecnologia da in-
formação”, afi rmou.

Nesse sentido, o Tribunal de Con-
tas de Mato Grosso tem dado todo o 
aporte tecnológico e treinamento aos 
gestores públicos, auxiliando na im-

plantação dos sistemas de transparência 
ativa e passiva. O TCE-MT também 
elaborou o “Guia de Implementação 
da Lei de Acesso à Informação e criação 
das Ouvidorias dos Municípios” com 
o passo a passo sobre as especifi cidades 
da nova legislação e faz um check list 
do que deve ser providenciado, como 
a criação do Serviço de Informação ao 
Cidadão e da Ouvidoria. 

Para ver o Portal Transparência do 
TCE-MT acesse o link http://www.
tce.mt.gov.br e clique no menu Portal 
Transparência/SIC da barra inicial.

A secretária-executiva da Ouvido-
ria-Geral, Naise Godoy de Campos 
Silva Freire, tem realizado ofi cinas so-
bre a estrutura e o funcionamento de 
uma ouvidoria e sobre a Lei de Acesso 
à Informação (LAI) para cerca de 60 
municípios do interior de Mato Gros-

Guia de Implementação da Lei de Acesso 

à Informação e criação das ouvidorias 

dos Municípios <http://jurisdicionado.

tce.mt.gov.br/uploads/flipbook/

GuiadeImplantacaodaLei2ed/index.html> Oficinas do TCE-MT estimulam a criação das ouvidorias municipais

Administração Pública, pois é ele quem 
utiliza os serviços e se este cidadão possui 
informações, pode alertar o gestor sobre 
falhas que não sejam ainda do seu conhe-
cimento. Desse modo, a Lei da Transpa-
rência, como é conhecida a LAI, vem para 
possibilitar à sociedade a participação 
efetiva e auxiliar o Poder Público a ele-
var a qualidade dos serviços, dando voz à 
população”, pondera o ouvidor-geral do 
TCE-MT.

A auditoria especial sobre a imple-
mentação da LAI será coordenada pela 
Secretaria de Controle Externo de Audi-
torias Especiais, liderada por Lidiane dos 

Anjos. A investigação tem por objetivo 
traçar um panorama do cumprimento 
dos 96 itens que compõem a Lei de Aces-
so à Informação, entre eles a quantidade e 
qualidade das informações disponibiliza-
das por Prefeituras e Câmaras. 

A primeira reunião para discutir o 
cronograma da auditoria foi realizada no 
dia 14 de maio de 2015 entre o conse-
lheiro Antonio Joaquim, a secretária-geral 
de Controle Externo, Maria Aparecida 
Rodrigues de Oliveira, a secretária de Au-
ditorias Especiais, Lidiane dos Anjos, e a 
secretária-executiva da Ouvidoria-Geral, 
Naise Godoy de Campos Silva Freire.

Ofi cinas sobre a LAI já capacitaram 40 municípios 

“ A Lei de Acesso 
à Informação colabora 
para que a sociedade 

possa ter cidadãos bem 
informados”
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Obras da Copa 2014

Tribunal apresenta acervo dos procedimentos 
adotados à Rede de Controle da Gestão 
Pública em Mato Grosso

Durante a 4º Reunião Ordinária da 
Rede de Controle da Gestão Pública em 
Mato Grosso realizada no dia 6 de maio 
deste ano, o Tribunal de Contas de Mato 
Grosso entregou a cada um dos membros 
a publicação “Copa do Mundo 2014: 
Resumo das Ações Desempenhadas pelo 
Tribunal de Contas de Mato Grosso”. Na 
reunião, o conselheiro substituto João 
Batista Camargo fez uma apresentação 
dos trabalhos de auditoria e fi scalização 
produzidos entre os anos de 2009 e 2014 
pela Secretaria de controle Externo de 
Obras e Serviços de Engenharia. 

O documento traz o histórico de in-
formações de todos os procedimentos de 
julgamento, auditoria e acompanhamen-
to realizados sobre as obras da Copa do 

Mundo. Ao todo constam 12 relatórios 
extraordinários de acompanhamento, 13 
laudos periciais sobre a qualidade de cada 
obra e um livro digital com o resumo das 
ações desempenhadas, tais como: proces-
sos analisados (julgados e em tramitação) 
e os relatórios emitidos pelo conselhei-
ro Antonio Joaquim, relator das contas 
da Secretaria Extraordinária da Copa 
do Mundo – Fifa 2014 (Secopa) e pelo 
conselheiro substituto João Batista de Ca-
margo. 

Ao receber a publicação, o coor-
denador da Rede de Controle, Sérgio 
Akutagawa, chefe da Controladoria-
-Geral da União (CGU), disse que as 
informações repassadas pelo TCE-MT 
serão utilizadas para embasar as pro-

TCE apresenta ações na 4ª Reunião Ordinária da Rede de Controle realizada no dia 6 de maio

“ O acervo conta 
com a publicação 
digital ‘Copa do 
Mundo 2014: 

Resumo das Ações 
Desempenhadas pelo 

Tribunal de Contas de 
Mato Grosso’”
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Obras da Copa 2014

Confira o conteúdo da publicação acessando 

<http://www.tce.mt.gov.br/uploads/flipbook/

Copa2014/index.html>
Foram divulgados os 12 relatórios extraordinários, 13 laudos periciais, entre outros documentos

vidências que os órgãos de fiscalização 
“deverão tomar em conjunto, naquilo 
que cabe a cada um deles legalmen-
te executar, responsabilizando os que 
devem ser responsabilizados e levando 
em conta o interesse público”, disse. O 
representante do Tribunal de Contas 
na rede, conselheiro substituto Moisés 
Maciel, avaliou a decisão dos membros 
como “a mais correta, já que a situação 
é muito preocupante e os custos para a 
população são reais”, comentou.

Na abertura da reunião, o presiden-
te do TCE-MT, conselheiro Waldir Julio 
Teis, lembrou que em todos os relatórios 
extraordinários produzidos pelo Tribu-
nal foram feitos alertas de que os prazos 
estipulados não seriam sufi cientes para 
terminar todas as obras, “mesmo assim 
não medimos esforços para encontrar os 
gargalos, alertar o Governo do Estado e 
até fi zemos reuniões com empresários, as 
concessionárias de água e energia e a Seco-
pa. Os prefeitos de Cuiabá e Várzea Gran-
de também foram chamados a participar 
das reuniões. “Tudo que produzimos foi 
encaminhado para os Poderes Executivo 
e Legislativo. A Copa só aconteceu graças 
aos cuiabanos, que receberam bem os tu-
ristas”, relatou o presidente.

Segundo informou o conselheiro 
substituto e o secretário da Secex Obras, 
André Luiz Souza Ramos, até agora ne-

rede de Controle da Gestão Pública em Mato Grosso

Formada em 2010, a Rede de Controle em Mato Grosso é 
composta por 13 instituições de fiscalização: 
• Auditoria-Geral do Estado (AGE-MT);
• Advocacia-Geral da União (AGU);
• Caixa Econômica Federal (CEF);
• Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU);
• Controladoria-Geral da União (CGU);
• Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (Crea-MT);
• Ministério Público de Contas (MPC-MT); 
• Ministério Público Estadual (MPE);
• Ministério Público Federal (MPF); 
• Polícia Federal;
• Receita Federal do Brasil (RFB);
• Tribunal de Contas do Estado (TCE-MT); e 
• Tribunal de Contas da União (TCU).

nhuma obra foi recebida ofi cialmente e 
existem muitas obras com problemas que 
devem receber atenção maior do Governo 
do Estado para que seja exigida a garantia 
quinquenal e as empresas façam os repa-
ros. No caso do VLT, foi discutida a ne-
cessidade de se tratar o modal com serie-
dade. “Um sistema de transporte que será 
defi citário dependerá de subsídio do go-
verno, não tem projeto de integração com 
o sistema de transporte coletivo e por isso 
precisa de um estudo de viabilidade”.

 A publicação “Copa do Mundo 
2014: Resumo das Ações Desempenha-
das pelo Tribunal de Contas de Mato 
Grosso” está disponível no Portal do 
TCE-MT, no link da PubliContas.
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Novos Serviços

Geo-Obras lança nova ferramenta que facilita 
o controle interno das Unidades Gestoras

De acordo com a técnica de controle 
público externo, Teresina Campos Fer-
raz, esta é uma facilidade que o TCE-MT 
oferece ao fi scalizado. “Por solicitação das 
próprias prefeituras, nós criamos o perfi l 
‘fi scal da UG’, que tem acesso a todos os 
dados alimentados pelo órgão, mas apenas 
os consulta, não podendo fazer alterações. 
Ele apenas ajuda o Tribunal a fi scalizar os 
dados lançados no sistema”, explica.

Para a técnica de controle público 
externo de obras, Heloisa Boaventura de 
Moraes, o panorama sobre o sistema é 
fundamental para diagnosticar falhas e, 
com base nestes recursos, evitar muitos 
problemas. “Hoje tanto o controlador 
quanto o gestor podem visualizar os da-
dos, controlando as informações, ana-
lisando se estão inseridas corretamente 
e pegá-las para fazer um planejamento, 
garantindo qualidade nas obras e melhor 
uso dos recursos públicos”.

Buscando ampliar e fortalecer o 
controle interno dos órgãos públicos, 
o Tribunal de Contas de Mato Grosso 
(TCE-MT) criou em 2015, por meio do 
Sistema Geo-Obras, um novo perfi l de 
usuário. Trata-se do “fi scal da Unidade 
Gestora (UG)”, que permite aos gestores e 
controladores internos o acompanhamen-
to de todas as informações lançadas pelos 
operadores no sistema. 

Até então havia somente o perfi l de 
usuário do operador, que alimenta o sis-
tema com informações sobre as obras 
em andamento e que são posteriormente 
fi scalizadas pelos auditores do TCE-MT. 
A partir de janeiro deste ano, foi dispo-
nibilizado um novo perfi l do fi scal, que 
facilita aos gestores e controladores inter-
nos o acompanhamento das informações 
que estão sendo alimentadas no Sistema 
Geo-Obras e pode evitar que o órgão seja 
penalizado pela ausência de dados e docu-
mentos obrigatórios.

Novo perfil facilita acompanhamento de informações no Sistema Geo-Obras

“ Trata-se do 
‘fi scal da Unidade 
Gestora (UG)’, que 

permite aos gestores e 
controladores internos 
o acompanhamento 

de todas as 
informações lançadas 
pelos operadores no 

sistema”
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Novos Serviços

Lançado Boletim de Jurisprudência para 
divulgação dos entendimentos do TCE-MT

Simplificar o acesso às teses mais 
relevantes, tanto aquelas fundamenta-
das em casos concretos como aquelas 
decididas em consultas, e ampliar os 
meios de transparência dos julgamentos 
e de documentos processuais. Esse é o 
objetivo do Boletim de Jurisprudência, 
elaborado pela Consultoria Técnica, 
produto com publicação digital mensal 
do Tribunal de Contas de Mato Grosso 
(TCE-MT) que vai evidenciar entendi-
mentos da Corte de Contas do Estado 
a respeito de temas da administração 
pública decorrentes de julgados nas ses-
sões do Pleno e das Câmaras.

De acordo com o assessor técnico da 
Consultoria Técnica do TCE-MT, Natel 
Laudo da Silva, este novo produto inova 
ao atingir e facilitar a difusão resumida e 
prática de entendimentos do TCE ao pú-
blico interno, aos controladores internos 
e aos assessores jurídicos da Administra-
ção Pública, aos advogados em geral, aos 
acadêmicos e operadores do Direito e, so-
bretudo, à população, por transparecer a 

Boletim Contas Públicas intensifi ca 
diálogo com fi scalizados 

Acesse o Boletim de Jurisprudência 

no link <http://www.tce.mt.gov.br/

conteudo/sid/752>

A Secretaria de Comunicação Social, 
em parceria com a Secretaria Geral de 
Controle Externo do TCE-MT, dispõe de 
nova publicação digital voltada aos fi sca-
lizados: o Boletim Contas Públicas. Com 
informações de interesse dos agentes pú-
blicos, como capacitações, prazos e orien-
tações, o boletim busca ampliar o diálogo 
com as unidades gestoras.

O informativo traz uma série de notí-
cias com temas do cotidiano de trabalho 
na administração pública. O primeiro 
número foi divulgado em dezembro de 
2014 e em janeiro de 2015 foi lançada 
a segunda edição. A publicação, no for-

mato de newsletter e editada pela 
PubliContas, é enviada exclusiva-
mente pelo e-mail corporativo do 
TCE-MT. Trata-se de uma nova 
ferramenta de comunicação por 
meio da qual o Tribunal pode 
enviar aos demais órgãos públi-
cos citações, notifi cações, aler-
tas, publicações de informações 
pertinentes ao controle exter-
no, assim como para o reque-
rimento de informações e do-
cumentos por parte das equipes 
técnicas responsáveis pela 
análise das contas.

jurisprudência do Tribunal de Contas em 
uma linguagem mais acessível e ampliar a 
possibilidade de controle social. “Visando 
aos princípios da transparência e efi ciên-
cia, o boletim não vai alcançar apenas o 
público mais técnico e dotado de saberes 
jurídicos, mas o cidadão comum que tem 
anseio em conhecer as decisões do Tribu-
nal de uma forma mais prática e resumi-
da”, explicou.

O boletim, além de informar enuncia-
dos de jurisprudência e dados do processo 
como assunto, relator e nº do processo, 
divide esses resumos em áreas temáticas, 
como contabilidade, controle interno, 
contratos, despesa, educação, licitação, 
patrimônio, pessoal, processual, receita, 
saúde, responsabilidade e tributação.

Para ter acesso ao Boletim Informa-
tivo digital, basta acessar a opção “Bole-
tim” na guia “Jurisprudência” do “Menu” 
visualizado na página eletrônica do TCE 
(www.tce.mt.gov.br). Caso queira, o lei-
tor poderá cadastrar seu e-mail para rece-
bimento periódico do boletim.
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Os municípios podem atualizar os 
valores-limites das modalidades licitatórias 
previstas no art. 23 da Lei nº 8.666/93, 
pois estão sem correção desde 28 de maio 
de 1993. A Lei de Licitações permite aos 
municípios ou Estado a atualização dos 
valores-limites fixados há 21 anos. O en-
tendimento do Tribunal de Contas de 
Mato Grosso sobre a questão será levado 
aos demais TCs pelo Instituto Rui Barbosa 
(IRB). A decisão do TCE-MT foi consi-
derada inovadora pelo presidente do IRB, 
Sebastião Helvécio Ramos de Castro.

O art. 120 da Lei nº 8.666/93 diz que 
os valores constantes dos artigos 23 e 24 
poderiam ser anualmente revistos pelo 
Poder Executivo federal, observando-se 
o limite da variação geral dos preços do 
mercado no período.

Em resposta a uma consulta formula-
da pela Prefeitura de Campos de Júlio no 
ano passado, o Tribunal de Contas enten-
deu que a atualização monetária de valores 
pode ser realizada mediante a aprovação de 
legislação própria específica, estabelecida 
dentro de critérios de razoabilidade. Atu-
almente, a legislação fixa em R$ 8 mil o 
valor máximo para aquisição de produtos e 

Entendimento sobre Lei de Licitações 
ganha repercussão nacional

R$ 18 mil para prestação de serviços.
O voto conjunto formulado pelo con-

selheiro Antonio Joaquim e o conselheiro 
substituto Luiz Carlos Pereira orientou a 
decisão do plenário. O TCE-MT consi-
derou que a própria Lei nº 8.666/93 ad-
mite a hipótese de atualização dos limites 
fixados em 1994 e deve obedecer à regra 
constitucional de submissão das aquisições 
e alienações ao processo licitatório. Para o 
conselheiro Antonio Joaquim, “foi uma 
decisão que fortalece o princípio do pac-
to federativo e que pode estimular outros 
órgãos de controle externo a debaterem o 
assunto”. O conselheiro disse que hoje já 
existem 30 Câmaras municipais em Mato 
Grosso que aprovaram legislações munici-
pais que atualizam os valores-limites.

A decisão de levar o entendimento do 
TCE de Mato Grosso às demais Cortes de 
Contas do país foi definida em reunião de 
trabalho entre representantes do IRB e da 
Associação dos Membros dos Tribunais 
de Contas do Brasil, entre os dias 11 e 12 
de março na sede do TCE-MG, em Belo 
Horizonte. O IRB é uma associação civil 
de estudos e pesquisas dos Tribunais de 
Contas do Brasil.

Luiz Carlos Pereira, conselheiro substituto do 

Tribunal de Contas de Mato Grosso

Conselheiro Antonio Joaquim, ouvidor-geral 

do TCE-MT e relator do processo

Entendimento já havia 
sido defendido por juristas 
brasileiros 

O mestre em Direito da Pon-
tifícia Universidade Católica de 
São Paulo (PUC-SP) Jair Santana 
defendeu, em seu artigo Podem 
os municípios alterar os valores dos 
incisos I e II do artigo 24 da Lei nº 
8.666/93?, que somente a União 
Federal, via norma geral, poderá 
excepcionar a instauração de cer-
tames. “Mas igualmente correto 
é que desde a edição da norma 
geral, em 1993, reconheceu-se 
que tais valores encontram-se no 
interior das competências de to-
das as esferas políticas e de uma 
possível modificação”. Santana diz 
ainda que “[...] a União Federal 
fez letra morta da regra do cita-
do artigo 120 (da Lei nº 8.666/93) 
até o dia de hoje. Mas tal decisão 
em nada afeta o núcleo das pos-
sibilidades existentes nas demais 
esferas governamentais. Estas, ali-
ás, recebem da Lei nº 8.666/93 o 
reconhecimento expresso de que 
as autonomias federativas estão 
preservadas”. 

Jair Santana, mestre em Direito da PUC-SP 
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O Governo de Mato Grosso deverá 
usar para o ano de 2016 uma das ferramen-
tas desenvolvidas pelo Tribunal de Contas 
que servirá como base para o cálculo do 
indicador de contrapartida financeira dos 
municípios. Trata-se do Índice de Gestão 
Fiscal dos Municípios (IGFM-MT), for-
mulado a partir das informações enviadas 
pelos fiscalizados ao TCE-MT por meio do 
Sistema de Auditoria Pública Informatiza-
da de Contas, o Aplic. A adoção do índi-
ce consta no projeto de Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO), encaminhado à 
Assembleia Legislativa para aprovação.

O indicador de contrapartida financei-
ra municipal refere-se à parcela de trans-
ferências monetárias dos entes que parti-
cipam dos convênios administrativos na 
efetivação de um projeto feito em parceria 
com as esferas do poder público, no caso, 
do Governo de Mato Grosso. Assim, por 
exemplo, na construção de uma escola em 
determinado município em convênio com 
o Estado, tais indicadores determinam a 
percentagem de participação de cada um. 

Com a adoção do IGFM de Receita 
Própria e do Índice de Desenvolvimento 

Governo de Mato Grosso usará índice 
desenvolvido pelo Tribunal de Contas

O IGMF-MT foi criado pelo TCE em 2013 e reformulado em 2014 sob coordenação do 

conselheiro Valter Albano

Humano (IDH), disponibilizados pelo 
TCE-MT, tal cálculo do indicador de 
contrapartida será mais justo, uma vez 
que levará em conta a realidade de cada 
município e o seu potencial de participa-
ção num convênio com o Estado. 

Criado em 2013, o IGFM-MT foi 
aperfeiçoado e em 2014 passou a consi-
derar aspectos da realidade local, como a 
densidade populacional e a existência de 
Regimes Próprios de Previdência Social. 
O trabalho foi coordenado pelo conse-
lheiro Valter Albano. Entre as alterações 
do índice, está o agrupamento dos mu-
nicípios em cinco grupos, separados por 
situação socioeconômica e densidade po-
pulacional. O índice de cada município 
serve de base na elaboração dos relatórios 
de auditoria, dos votos dos conselheiros 
ao julgarem as contas de gestão das pre-
feituras e da emissão de pareceres sobre as 
contas de governo dos prefeitos. 

Índice será base para indicador na-
cional – Em março deste ano, o Instituto 
Rui Barbosa (IRB) anunciou que preten-
de desenvolver o Índice de Eficiência da 
Gestão Municipal (IEGM) e irá utilizar 

o IGFM-MT elaborado pelo Tribunal de 
Contas de Mato Grosso. O IRB é uma 
associação civil de estudos e pesquisas que 
busca aprimorar as atividades exercidas nos 
Tribunais de Contas. O IEGM será subme-
tido às Nações Unidas durante o Congres-
so Internacional de Políticas Públicas, que 
acontece entre 6 e 8 de outubro de 2015.

A iniciativa de construir um instru-
mento de avaliação nacional por parte 
dos Tribunais de Contas foi discutida em 
reunião de trabalho entre representantes 
do IRB e da Associação dos Membros dos 
Tribunais de Contas do Brasil, entre os dias 
11 e 12 de março na sede do TCE-MG, em 
Belo Horizonte. Na ocasião, o presidente 
do IRB, conselheiro do TCE de Minas Ge-
rais, Sebastião Helvécio Ramos de Castro, 
falou sobre a importância da experiência de 
Mato Grosso por se tratar de um indicador 
que já foi testado e aprimorado.

SErviço:

Acesse a LDO <http://www.seplan.mt.gov.br/

index.php/2013-05-10-18-15-17/2013-05-13-

21-26-00?layout=edit&id=400>.

http://www.seplan.mt.gov.br/index.php/2013-05-10-18-15-17/2013-05-13-21-26-00?layout=edit&id=400
http://www.seplan.mt.gov.br/index.php/2013-05-10-18-15-17/2013-05-13-21-26-00?layout=edit&id=400
http://www.seplan.mt.gov.br/index.php/2013-05-10-18-15-17/2013-05-13-21-26-00?layout=edit&id=400
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Destaques

Secretário estadual de Educação, Permínio 

Pinto, e a assessora da ASAI, Cassyra L Vuolo, 

durante a abertura do TCEstudantil em 2015

Desde a sua criação em 2001, o 
projeto TCEstudantil, coordenado pela 
Secretaria de Articulação Institucio-
nal e Desenvolvimento da Cidadania 
(ASAI), promoveu mais de 300 visitas 
de diversas instituições de ensino pú-
blico e privado ao Tribunal de Contas 
de Mato Grosso. Ao todo, aproximada-
mente 20 mil estudantes de nível médio 
e superior puderam conhecer de perto a 
estrutura e as ações desenvolvidas pela 
entidade de controle externo em prol da 
sociedade.

Em reconhecimento a este projeto de 
êxito, a abertura ofi cial do Projeto TCEs-
tudantil para o ano de 2015 contou com 
a presença do secretário de Estado de 
Educação, Permínio Pinto, que na oca-
sião destacou a iniciativa do Tribunal de 
Contas de Mato Grosso no fortalecimen-
to e na formação de jovens cidadãos. “É 
um projeto que tem objetivos claros, mais 

Projeto TCEstudantil é reconhecido como 
aliado na formação de jovens cidadãos

ainda, tem começo, meio e fi m, quando 
mede o resultado da ação executada”, 
pontuou o secretário. 

Permínio afi rmou também que o 
projeto pode contar com o apoio do Es-
tado, por meio da Seduc. “É um projeto 
louvável, já consolidado, que vem con-
tribuindo para a educação dos nossos jo-
vens, que aprendem como se dá a gestão 
pública”, assegurou. Para o secretário, o 
projeto mostra que o Tribunal não é mais 
um órgão punitivo, mas, sim, orientativo 
e colabora de forma direta para fortalecer 
o grau de conhecimento.

Na solenidade, a assessora da ASAI, 
Cassyra L Vuolo, fez a entrega do novo 
material utilizado no projeto TCEstudan-
til. O conteúdo traz informações de como 
funciona o Tribunal de Contas, desde o 
controle externo como em ações para 
promover soluções inovadoras à gestão 
pública de Mato Grosso.

Lançada nova 
cartilha do 
TCEstudantil

Com a presença do secre-
tário de Educação, Permínio 
Pinto, foi feito, também, o lan-
çamento da nova cartilha do 
TCEstudantil, um novo mode-
lo sugerido pelos estudantes 
que participaram do projeto 
entre 2013 e 2014. O presi-
dente do Tribunal de Contas 
de Mato Grosso, Waldir Julio 
Teis, parabenizou a equipe da 
ASAI pela elaboração da carti-
lha, que se tornou muito mais 
acessível e didática.



28

Destaques

Pela primeira vez uma mulher é no-
meada para exercer o cargo de conselhei-
ra no Pleno do TCE-MT. A conselheira 
substituta Jaqueline Jacobsen foi designa-
da a ocupar interinamente a vaga deixada 
pelo ex-conselheiro Humberto Bosaipo. 

Desde a publicação no Diário Oficial 
de Contas do dia 5 de janeiro de 2015, 
Jacobsen está à frente da 6ª Relatoria, que 
julga processos de órgãos de administra-
ção direta, como as contas de prefeituras, 
e indireta estadual, como secretarias de 
Estado. Entretanto, além de assumir a 
responsabilidade sobre o julgamento de 
novos processos, continuará exercendo a 
relatoria de administração indireta muni-
cipal, atribuição dos conselheiros substi-
tutos.

Além de graduada em Administra-
ção, Jaqueline é pós-graduada em Audi-
toria das Entidades Governamentais, em 

Conselheira substituta assume interinamente 
vaga no Pleno do TCE-MT

Gestão Pública e em Controle Externo. 
Já fazia parte do quadro de servidores do 
TCE-MT quando em 1999 iniciou sua 
carreira como auditora pública externa. 
Em 2011, após ser aprovada por concurso 
público, tomou posse como conselheira 
substituta. “A formação como adminis-
tradora foi uma escolha muito acertada 
na minha vida, porque eu considero que 
eu tenho um pouco de liderança, tenho 
noções de Administração, Direito, Con-
tabilidade e Economia, que me ajudam a 
exercer minha função. São conhecimen-
tos que precisamos muito no Tribunal de 
Contas”, pontua.

Quando questionada sobre o fato 
de ser a primeira mulher a assumir in-
terinamente o cargo de conselheira e se 
essa posição também indicaria mais um 
avanço para a instituição, Jacobsen diz, 
modestamente, que essa é a função dos 

Desde janeiro de 2015, Jacobsen está à frente da 6ª Relatoria

conselheiros substitutos de, na ausência 
do conselheiro titular, ocupar a vacância. 
Além disso, pontua, dentro do sistema de 
rodízio que há entre os conselheiros subs-
titutos do TCE-MT, ela era “o nome da 
vez” para assumir o cargo. Mas se conven-
ce de que ser nomeada à vaga vai além de 
uma questão oportuna, abrangendo, sim, 
o reconhecimento social da capacidade da 
mulher.

“Eu vejo a figura da mulher como 
uma grande guerreira, um ser huma-
no com muita força. Não podemos nos 
dar ao luxo para desempenhar, somente, 
o papel profissional, mas tem o aspecto 
pessoal, da mãe, da esposa. E eu sou uma 
mulher assim. Tenho muita fé e peço a 
Deus que me dê sabedoria para que eu 
possa equilibrar todos estes campos com 
o meu trabalho, que exige tanta dedica-
ção”, afirma. 

“ Além 
de assumir a 

responsabilidade sobre 
o julgamento de novos 
processos, continuará 
exercendo a relatoria 

de administração 
indireta municipal, 

atribuição dos 
conselheiros 

substitutos”
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A secretária de Planejamento, Inte-
gração e Coordenação do Tribunal de 
Contas de Mato Grosso, Risodalva Beata 
de Castro, participou de comissão de ava-
liação realizada no Tribunal Administra-
tivo de Moçambique, equivalente ao Tri-
bunal de Contas da União para o Brasil. 
Entre os dias 24 de maio e 2 de julho a 
equipe, formada por membros de diversas 
instituições, aplicou uma ferramenta de 
avaliação desenvolvida pela Organização 
Internacional das Instituições Supremas 
de Controle (Intosai, sigla do nome ori-
ginal em inglês). Foi a primeira vez que o 
Tribunal Administrativo de Moçambique 
passou pela avaliação.

De acordo com a secretária, o fato 
de ter atuado no processo de desenvol-
vimento do TCE-MT, desde 2005, e de 
ter participado, com a Associação dos 
Membros dos Tribunais de Contas do 
Brasil (Atricon), da construção e aplica-
ção do Marco de Medição de Desempe-
nho dos Tribunais de Contas do Brasil, 
desde 2013, foram fatores decisivos para 
que fosse convidada para compor a equi-
pe de trabalho naquele país. “O Tribunal 
Administrativo de Moçambique está em 
pleno desenvolvimento. Daí a decisão de 
integrar a equipe com alguém que tivesse 
sensibilidade para compreender esse con-
texto, à luz da ferramenta de avaliação”, 
conta Risodalva.

A ferramenta para a avaliação de de-
sempenho da Intosai é chamada Entida-
des de Fiscalização Superiores de Medi-
ção de Desempenho (SAI-PMF, sigla do 
nome original em inglês) e proporciona 
um modo objetivo de mensurar qualita-
tiva e quantitativamente o desempenho 
da entidade de controle, produzindo 
um autodiagnóstico e diagnóstico exter-
no referenciado nas boas práticas e nas 

Servidora do TCE de Mato Grosso integra 
comissão que atuou em projeto do Tribunal 
Administrativo de Moçambique

Fachada do Tribunal 

Administrativo de Moçambique

Risodalva Beata de Castro, secretária 

de Planejamento, Integração e 

Coordenação do Tribunal de Contas 

de Mato Grosso

normas internacionais. A aplicação peri-
ódica dessa ferramenta possibilita medir 
o progresso das instituições ao longo do 
tempo. 

Além da representante do TCE-MT, 
a equipe de avaliação foi composta pelo 
especialista em Instituições Supremas de 
Controle e consultor da Agência Técni-
ca de Cooperação Alemã (GIZ), Carlos 
Maurício Figueirêdo (como coordena-
dor), pelo auditor federal de Controle 
Externo do Tribunal de Contas da União, 
Horácio Sabóia Vieira, pelo representante 
da African Organisation of English-spe-
aking Supreme Audit Institutions (Afro-
sai-E), Gorden Amon Kandoro, e pelos 
auditores do Tribunal Administrativo 
de Moçambique, Rodrigues Machelene, 
Rosa Fumo e Helena Nhiuane. A garan-
tia de qualidade do processo de avaliação 
é de responsabilidade da representante da 
Intosai, Meike Patzold.
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MPC-MT

O procurador-geral de Contas do MPC-MT, Gustavo Deschamps

“ Nossa equipe 
está determinada e 
focada na execução 
desta etapa inicial 
do planejamento, 
realizando ações 

estratégicas no sentido 
de cumprir nossa 

missão de defender 
o patrimônio 

público e promover 
a moralidade 

administrativa”

Planejar é mais do que escolher um 
caminho, representa a capacidade de 
saber aonde se quer chegar. Quando o 
procurador de Contas Gustavo Coelho 
Deschamps assumiu o Ministério Público 
de Contas pela primeira vez, em 2009, a 
instituição dava os primeiros passos em 
Mato Grosso, mas já demonstrava a vo-
cação para se tornar um instrumento de 
defesa do interesse público.

Depois de seis anos de criação da ins-
tituição, Deschamps volta à Procurado-
ria-Geral com outra missão que também 
exige pioneirismo: iniciar a execução 
do Planejamento Estratégico de Longo 
Prazo (2015-2020). “Nossa equipe está 
determinada e focada na execução desta 
etapa inicial do planejamento, realizan-
do ações estratégicas no sentido de cum-
prir nossa missão de defender o patri-
mônio público e promover a moralidade 

Planejamento Estratégico de Longo Prazo
Ministério Público de Contas apresenta plano para mais seis anos

administrativa”, disse.
Durante a posse do procurador-geral 

Gustavo Deschamps, no dia 10 de feve-
reiro de 2015, ficou clara a intenção da 
nova gestão de iniciar o caminho traçado 
pelo planejamento sem perder de vista 
aonde o MPC-MT deve chegar. “Disse 
durante a posse e reafirmo agora: estamos 
mais bem estruturados e organizados, 
assim podemos atuar não apenas como 
pareceristas, mas também proativamente, 
propondo ações e medidas perante o Tri-
bunal de Contas em defesa do erário e da 
boa gestão pública”.

Ele ressaltou ainda que o MPC-MT 
vai buscar “contribuir para uma impor-
tante função do TCE que é a de orientar 
o gestor para evitar erros e falhas que pos-
sam prejudicar a gestão pública e, con-
sequentemente, os serviços de qualidade 
que devem ser prestados ao cidadão”.
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MPC-MT

“ Nossas ações 
têm como foco 

principal contribuir 
para a melhoria da 
gestão pública em 

benefício do cidadão. 
Essa é uma missão 

que compartilhamos 
com o TCE-MT”

Ciclo de seis anos

O procurador de Contas Gustavo 
Deschamps foi nomeado em 2009 após 
passar por concurso de provas e títulos. 
Assumiu como primeiro procurador-
-geral no biênio 2009-2010, sendo 
responsável por estruturar e organizar 
o MPC-MT para exercer suas funções 
perante o TCE-MT. Para colocar em 
dia os pareceres dos processos que tra-
mitavam no Tribunal de Contas, teve 
que organizar os procedimentos inter-
nos. “Foi um período de muito tra-
balho, mas com o empenho de todos 
conseguimos atender à demanda do 
Tribunal com qualidade e celeridade”, 

ressaltou Deschamps.
Hoje, seis anos depois, ele assume 

a instituição com mais autonomia de 
gestão e com um quadro administrati-
vo, técnico e jurídico especializado, in-
clusive com servidores efetivos empos-
sados após concurso público. “Quando 
iniciei a primeira gestão, não tínhamos 
um quadro próprio de pessoal, havia no 
MPC servidores gentilmente cedidos 
pelo Tribunal. Hoje, vivemos outra re-
alidade, com servidores e colaboradores 
dos quadros do MPC, o que nos garante 
mais autonomia e efetividade na fi scali-
zação dos recursos públicos”, explicou.

Plano de Gestão
Com o exemplo do TCE-MT, que 

tem quase 10 anos de experiência em 
planejamento estratégico, o Ministério 
Público de Contas elaborou seu plano 
e agora começa a colocá-lo em prática.

O Plano de Gestão (2015-2016) do 
procurador-geral Gustavo Deschamps 
está alinhado ao Plano Estratégico de 
Longo Prazo do MPC-MT. “Nossas 
equipes participaram ativamente da 
elaboração do Planejamento de Longo 
Prazo e com base nele norteamos nossa 
gestão para os próximos dois anos. Es-
tamos trabalhando bastante para que os 
resultados das nossas ações possam con-
tribuir para a melhoraria dos serviços 
públicos”.

Deschamps reafi rma que o Ministé-
rio Público de Contas não se fortalece 
sozinho. Todo desenvolvimento insti-
tucional está baseado na cultura da ex-
celência em gestão, amplamente difun-
dida pelo Tribunal de Contas de Mato 
Grosso, que proporciona ao MP de 
Contas todo apoio, estrutura e ambien-
te propício para a melhoria contínua.

“Nossas ações têm como foco prin-
cipal contribuir para a melhoria da ges-
tão pública em benefício do cidadão. 

Essa é uma missão que compartilhamos 
com o TCE-MT. Nessa linha, temos a 
liberdade de agir de forma independen-
te, mas buscamos sempre a atuação em 
parceria, pois será assim que alcançare-
mos os melhores resultados no exercício 
do controle externo”, explicou o procu-
rador-geral do MPC-MT.

Acesse a publicação digital no link <http://

www.tce.mt.gov.br/uploads/flipbook/

MPCPlanodeGestao2015-2016/index.html>
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Parceria

Cooperação assinada entre o TCE-MT e a 
Amam deve fomentar pesquisa na área jurídica

O Tribunal de Contas de Mato Gros-
so (TCE-MT) e a Associação Mato-Gros-
sense de Magistrados (Amam) efetivaram 
em março mais uma parceria entre as duas 
instituições. Trata-se do termo de coope-
ração assinado no intuito de estabelecer 
meios para a produção de artigos cien-
tíficos, que serão publicados na Revista 
Jurídica, elaborada pela Universidade de 
Cuiabá (Unic) e pela Escola da Magistra-
tura Mato-Grossense (Emam).

Em linhas gerais, será possível o in-
tercâmbio de conteúdos entre a Revista 
Técnica do TCE-MT e a Revista Jurídica 
Unic/Emam. Mais que essa transposição, 
haverá um avanço no sentido de adequar 
a produção dessas informações a um 
formato científico, incitando discussões 
teóricas voltadas para a pesquisa na área 
jurídica.

De acordo com o presidente do 
TCE-MT, conselheiro Waldir Teis, esta 
cooperação permitirá um grande aprendi-
zado para os servidores da Corte de Con-
tas, pois, além desse esforço de adequação 
metodológica, propiciará uma maior 
divulgação do conhecimento produzido 
com os processos elaborados. “Todo dia 
a gente sente uma necessidade nova de 
conhecimento, porque sempre há uma 
novidade. Para o Tribunal de Contas é 
uma honra participar dessa cooperação. 
Nossos trabalhos são divulgados aqui, 
mas, por uma questão de custo, é muito 
limitado. Agora, conseguiremos mandar 
para fora o conhecimento produzido”, 
assegurou o presidente Waldir Teis.

Para o desembargador e articulador 
da Emam, Marcos Machado, esta revista 
se consagrou pela sua qualidade, que faci-

litará o intercâmbio de artigos científicos. 
“Nós precisamos imprimir o método e 
dar cientificidade para resultar num tra-
balho de pesquisa, o conteúdo está pron-
to”, pontuou. Machado propôs, também, 
que houvesse capacitações aos relatores 
dos processos do TCE-MT para que eles 
mesmos fizessem as alterações. 

Na ocasião, participaram da reunião 
os membros da nova diretoria da Amam, 
as juízas: Adriana Sant’Anna Coningham, 
2ª vice-presidente, e Ana Cristina Silva 
Mendes, secretária executiva; o juiz Alex 
Figueiredo, diretor-geral da Emam; o 
atual procurador-geral de Contas, Gusta-
vo Deschamps; o deputado estadual Max 
Russi; o chefe de gabinete da presidência, 
Agostinho Mouro, e o chefe de gabinete 
do conselheiro substituto Ronaldo Ribei-
ro, Jayme Medeiros.

Parceria proporcionará intercâmbio de conteúdos entre a Revista Técnica do TCE-MT e a Revista Técnica da Unic/Emam
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Matéria de Capa

Em 2014 o TCE-MT alcançou 5% de redução no consumo de energia, o que corresponde a 137.280 kw/h

“ Foram 
trocadas mais de 
4.500 lâmpadas 

comuns por 
luminárias 
LED”

O compromisso com o desenvolvi-
mento sustentável é levado a sério pelo 
Tribunal de Contas de Mato Grosso, que 
é a primeira instituição pública do país 
a receber o reconhecimento da Associa-
ção Brasileira de Normas Técnicas por 
meio da Certifi cação ABNT NBR ISO 
50001:2011 em seu sistema de Gestão 
de Energia. A certifi cação é uma norma 
internacional que defi ne práticas de ges-
tão de energia para economizar, reduzir 
custos e atender às exigências ambientais. 
Sua elaboração contou com a participa-
ção de especialistas de mais de 60 países. 
Atualmente, somente 11 empresas priva-
das brasileiras possuem a certifi cação.

O reconhecimento da qualidade na 
gestão energética é fruto de uma série de 
ações desenvolvidas pelo TCE-MT. Fo-
ram trocadas mais de 4.500 lâmpadas co-
muns por luminárias LED. As lâmpadas 
comuns levam mercúrio e chumbo em sua 
fabricação e podem prejudicar a saúde, 

além de causarem danos ao meio ambien-
te se o descarte não for o correto. Assim, o 
TCE-MT doou as lâmpadas inutilizadas à 
empresa especializada em Gerenciamento 
de Resíduos Eletrônicos, Ecotec. 

As ações, realizadas pelo Núcleo de 
Patrimônio, levaram à economia de 5% 
no consumo de energia e a meta para 
2015 é chegar à redução de 10% com a 
instalação de sensores de presença. Está 
em andamento a implantação de um sis-
tema de monitoramento do gasto energé-
tico que será capaz de verifi car lâmpadas e 
demais aparelhos eletrônicos que estejam 
ligados fora dos horários de expediente e 
desligá-los de modo remoto. Também foi 
readequada a cabine de força e entrou em 
funcionamento um grupo gerador. 

O secretário executivo de Adminis-
tração, Marcos José da Silva, explica que 
além das melhorias estruturais, a insti-
tuição promoveu campanhas internas 
para sensibilizar e envolver os servidores 

Sistema de Efi ciência Energética garante 
Certifi cação ISO 50001 ao TCE-MT
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A reunião contou com a presença do presidente do TCE-MT, Waldir Júlio Teis, do secretário-

geral da Presidência, Emanoel Gomes Bezerra Júnior (RD), representantes do SGI e do Sistema de 

Gestão da Qualidade (SGQ) e do secretário executivo de Administração, Marcos José da Silva

“ As ações, 
realizadas 

pelo Núcleo de 
Patrimônio, 

levaram à economia 
de 5% no consumo 
de energia e a meta 
para 2015 é chegar 
à redução de 10% 
com a instalação 

de sensores de 
presença”

ao bom uso dos recursos energéticos. A 
próxima etapa será a instalação de novos 
aparelhos de ar condicionado com efi ci-
ência energética. Está na fase de estudos a 
implementação de um projeto piloto para 
uso de energia solar.

O processo de certifi cação, de acordo 
com Emanoel Gomes Bezerra Júnior, ocor-
reu após a Auditoria Externa da ABNT, 
que verifi cou a implantação do Sistema 
de Gestão Energética, conforme a Norma 
NBR ISO 50001:2011. O objetivo da 
norma é a redução de custos com energia e 
emissão de gás de efeito estufa, bem como 
outros impactos ambientais relacionados. 

O presidente do TCE-MT, conselhei-
ro Waldir Júlio Teis, conta que a conquis-
ta da Certifi cação ISO 50001:2011 “é o 
reconhecimento do compromisso cons-
tante da instituição com a qualidade e a 
sustentabilidade”. O selo 50001:2011 é 
uma norma internacional de qualidade na 
gestão de energia adotada no Brasil pela 
ABNT em 2014.

O objetivo de diminuir os impactos 
ambientais levou a Presidência do Tribu-
nal de Contas a instituir a Comissão do 
Sistema de Gestão de Energia, pela Por-
taria nº 130/2014. Para superar o desafi o, 
foram pensados programas de efi ciência 
energética, promoção e adoção contínua 
de inovações tecnológicas em seus edi-
fícios e instalações, sem redução de seus 
padrões de qualidade e da segurança no 
funcionamento. 

Antes de submeter o TCE-MT à ava-

liação da Associação Brasileira de Nor-
mas Técnicas, foi realizada em janeiro de 
2015 a Reunião de Análise Crítica pela 
Alta Direção com o objetivo de verifi car 
a conformidade do Sistema de Gestão 
de Energia com a Política de Efi ciência 
Energética, os objetivos, metas e avaliar o 
desempenho do TCE-MT, no âmbito da 
gestão de energia.

A Política Energética é o documen-
to que declara o comprometimento do 
TCE-MT para atingir melhoria do de-
sempenho energético em suas instalações, 
conscientização de seus colaboradores e 
a contribuição para o desenvolvimento 
sustentável. A reunião contou com a pre-
sença do presidente do TCE-MT, Waldir 
Júlio Teis, do secretário-geral da Presi-
dência, Emanoel Gomes Bezerra Júnior 
(RD), do secretário executivo de Admi-
nistração, Marcos José da Silva, do coor-
denador do Núcleo de Patrimônio, Mar-
celo Catalano Corrêa e representantes do 
Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ).

Dessa forma, após o cumprimento 
dos requisitos legais, em 13/02/2015 foi 
concedido ao TCE-MT o Certifi cado 
de Conformidade do Sistema de Gestão 
de Energia, pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas.

Em junho deste ano o secretário-geral 
da Presidência do TCE-MT, Emanoel Go-
mes Bezerra Júnior, foi convidado a apre-
sentar o Sistema de Gestão de Energia da 
instituição à equipe das Centrais Elétricas 
do Norte do Brasil S.A. (Eletronorte).
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O aparelho chamado Geofone, que identifica 

vazamentos de água no prédio

Foram trocadas 4.500 lâmpadas comuns

          Consumo de energia
 

As inciativas de troca de lâmpadas comuns por lu-
minárias de LED, implantação de sensores de presença e 
campanha interna aos servidores, geraram economia de 
5% no consumo de energia, o que corresponde a 137.280 
kw/h. As lâmpadas comuns possuem mercúrio e não po-
dem ser descartadas no lixo comum, assim, o TCE-MT 
doou as lâmpadas inutilizadas à empresa especializada em 
Gerenciamento de Resíduos Eletrônicos, Ecotec.

          Consumo de água

Medidas também estão sendo tomadas para reduzir 
o desperdício de água. Recentemente, o Tribunal adqui-
riu um aparelho chamado Geofone, que identifi ca vaza-
mentos da água no prédio. O coordenador do Núcleo 
de Patrimônio, Marcelo Catalano Corrêa, conta que “o 
aparelho é de alta tecnologia e o núcleo estabeleceu uma 
rotina mensal para verifi car vazamentos, além das verifi -
cações pontuais quando for necessário”. O próximo pas-
so é a instalação já no segundo semestre deste ano de um 
projeto de captação de água da chuva para ser reutilizada 
na área externa do TCE-MT.

Ações de sustentabilidade preservam o meio 
ambiente e garantem economia

A busca por uma gestão sustentável no TCE-MT en-
volve muitas ações implantadas que ao longo dos últimos 
anos levaram a instituição a reduzir o consumo de água, 
energia e papel. Além de manter campanhas de cons-
cientização entre seus funcionários quanto ao consumo 
sustentável. Conheça algumas delas:
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Materiais recolhidos 
pelo TCE-MT 

que tiveram uma 
destinação sustentável 

         Copos plásticos

Para reduzir em 60% o consumo de 
copos plásticos, foram distribuídas 
canecas sustentáveis a todos os ser-
vidores. “Esta como tantas outras 
inciativas tem um caráter educati-
vo, nem sempre a ação resulta em 
economia fi nanceira signifi cativa, mas 
em mudança cultural, pois infl uenciar pes-
soas a serem mais responsáveis com o meio 
ambiente é algo que não tem preço”, conta o 
assessor do Núcleo de Patrimônio, Francisco Bayma Matos Junior.

          reciclagem

Por meio da adoção da Agenda Ambiental da Administra-
ção Pública, A3P, em quatro anos a instituição recolheu mais 
de duas toneladas de plástico e 18 toneladas de papel que fo-
ram encaminhados para reciclagem. “Ou seja, são mais de 20 
toneladas de matéria-prima que poderia estar poluindo o meio 
ambiente e está gerando empregos e sendo reutilizada”, diz Es-
tela Biancardi, coordenadora do Núcleo de Qualidade de Vida 
no Trabalho, que é uma das unidades precursoras na realização 
de ações comprometidas com o desenvolvimento sustentável.

soas a serem mais responsáveis com o meio 
ambiente é algo que não tem preço”, conta o 

Para reduzir em 60% o consumo de 

economia fi nanceira signifi cativa, mas 
em mudança cultural, pois infl uenciar pes-
soas a serem mais responsáveis com o meio 

Para reduzir em 60% o consumo de 

economia fi nanceira signifi cativa, mas 
em mudança cultural, pois infl uenciar pes-
soas a serem mais responsáveis com o meio 

A Semana do Meio Ambiente é realizada todos os anos, no TCE-MT, com artesãos que 

utilizam materiais recicláveis doados pelo órgão

2 toneladas 
de plásticos

18 toneladas 
de papel

2 toneladas 
de papelão

84 quilos de 
alumínio

70 quilos 
de pilhas

Confecção de 
9 mil blocos 
de anotações 
com papéis 
reutilizados



Clique aqui e assista ao 
vídeo da Campanha

https://www.youtube.com/watch?v=QBIu1odLA7U
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Qualifi cação

Marcos Cavalcante, desembargador do Trabalho-RJ

O projeto “FGV para Todos”, cria-
do em 2012 pelo Tribunal de Contas de 
Mato Grosso, está capacitando 225 ser-
vidores com o curso de Pós-Graduação 
em Direito e Controle Externo na Admi-
nistração Pública. Já concluíram a pós-
-graduação lato sensu 180 alunos desde 
2012, devendo o restante terminar até o 
fi nal de 2015. Voltada aos servidores da 
área técnica do Tribunal de Contas de 
Mato Grosso, a ação, uma parceria com 
a Escola de Direito do Rio de Janeiro da 
Fundação Getúlio Vargas (FGV Direito 
Rio), é um dos subprojetos do Programa 
de Desenvolvimento Institucional Inte-
grado (PDI) do TCE-MT.

Com o “FGV para Todos” o Tribunal 
de Contas pretende capacitar 100% do 
quadro técnico. O curso tem carga ho-
rária de 432 horas-aula, conta com cin-
co turmas de até 45 participantes cada. 
São ministradas 14 disciplinas na grade 
curricular, sendo: Controle Externo no 
Setor Público, Fundamentos de Direito 
Constitucional, Controle Interno e Con-
troladoria no Setor Público, Exigência e 

Projeto “FGV para Todos” oferece 
pós-graduação ao corpo técnico do TCE-MT

Administração Tributária, Direito Admi-
nistrativo Contratual, Responsabilidade 
Civil Estatal e de Agentes Públicos pe-
rante os Tribunais de Contas, Gestão de 
Custos, Metodologia da Pesquisa, Direito 
Financeiro, Contabilidade Governamen-
tal, Introdução ao Cálculo Atuarial, Di-
reito Trabalhista na Administração Públi-
ca, Auditoria Governamental, Auditoria 
Ambiental. Além disso, será oferecida 
uma disciplina opcional: Crimes contra 
a Administração Pública e a Ordem Tri-
butária.

As disciplinas proporcionam aos 
alunos ferramentas necessárias para que 
tenham meios de desenvolver um conhe-
cimento complementar às suas atividades 
profi ssionais. Além disso, o corpo docen-
te é integrado por professores renomados, 
com extensa experiência profi ssional em 
suas áreas de atuação, em sua maioria 
doutores e mestres. 

 O subprojeto atende ao Objetivo Es-
tratégico 11, do Planejamento Estratégi-
co da Gestão 2012-2013 de aprimorar o 
desempenho profi ssional e gerencial. 

“ Os cursos 
têm carga horária 
de 432 horas-aula, 

conta com cinco 
turmas de até 

45 participantes 
cada, totalizando 

225 servidores 
capacitados”
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Recursos Humanos

Gestão por competências orienta atuação de 
líderes e demais servidores do TCE-MT

A Secretaria Executiva de Gestão de 
Pessoas do Tribunal de Contas de Mato 
Grosso é a unidade responsável pelo estí-
mulo ao desenvolvimento dos servidores 
e ao alinhamento das ações de desempe-
nho profi ssional às estratégias institucio-
nais. Para alcançar seu objetivo, a unidade 
realiza capacitações e autoavaliações ten-
do como foco a gestão por competências. 
Os líderes de cada unidade são orientados 
a sempre realizarem feedback sobre o tra-
balho desenvolvido. Isto é, perceber o que 
ocorre através do fornecimento de infor-
mações críticas para o ajuste de desempe-
nho e performance do servidor.

O grande desafi o da área de Gestão 
de Pessoas é identifi car e mensurar com-
portamentos. Diante de um quadro tão 
diverso de pessoas que fazem parte da ins-
tituição, é preciso identifi car as diferentes 
competências técnicas que vão além do 
que está nos currículos. O intuito é sa-
ber se aquele servidor tem criatividade, 
empatia, facilidade nos relacionamentos 
interpessoais e trabalhos em equipe.

Para mapear o potencial dos servido-

Foram 12 turmas com 20 pessoas cada, totalizando 240 participantes

res, a secretaria realiza a Avaliação de De-
sempenho com Foco em Competências. 
São respondidos questionários pelos ser-
vidores e pelos líderes, onde cada colabo-
rador contribui para a instituição e o que 
ele realmente entrega para a instituição. 
Ou seja, quais as competências técnicas 
ou comportamentais.

A avaliação de desempenho é um 
instrumento de gestão capaz de gerar 
melhoria contínua na atuação do ser-
vidor, bem como suas equipes de tra-
balho e consequentemente o avanço 
dos resultados da organização. Assim, a 
preocupação com cada servidor resulta 
na melhoria do trabalho do Tribunal de 
Contas como um todo.

Desenvolvimento Interpessoal – A 
Secretaria Executiva de Gestão de Pesso-
as promoveu capacitação de Desenvolvi-
mento Interpessoal voltada a servidores 
terceirizados. Foram 12 turmas com 20 
pessoas cada, totalizando 240 participan-
tes. A ação está alinhada ao Plano Estraté-
gico do TCE-MT, o documento que nor-
teia as atividades de toda a instituição, o 
que demonstra o comprometimento com 
o desenvolvimento constante da gestão 
de pessoas. Os objetivos estratégicos 9 e 
11 determinam aprimorar a Gestão do 
TCE-MT e o desempenho profi ssional e 
gerencial, visando à excelência. 

A partir de experiências vivenciadas 
no ambiente de trabalho e conhecimen-
tos compartilhados, o curso utiliza como 
ferramentas metodológicas incentivar 
os diálogos produtivos, os trabalhos em 
equipe e refl exões sobre vídeos e leituras 
de textos. Segundo a orientadora Anay 
Vargas, “a capacitação visa fortalecer o 
relacionamento entre as pessoas no am-
biente de trabalho, que pode ser positivo 
a partir do momento em que há um diá-
logo entre os grupos aos quais cada um 
pertence”.

“ A avaliação 
de desempenho é 
um instrumento 
de gestão capaz 

de gerar melhoria 
contínua na 
atuação do 

servidor”
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O fortalecimento do sistema de con-
trole dos recursos públicos é prioridade 
para o Tribunal de Contas de Mato Gros-
so, que tem realizado autoavaliações para 
verificar o cumprimento das metas do 
plano estratégico e promover processos 
contínuos de melhoria. A instituição ade-
riu às metodologias estabelecidas pela As-
sociação dos Membros dos Tribunais de 
Contas do Brasil (Atricon) que permitem 
ampla medição de resultados com base 
nos padrões internacionais de qualidade 
na gestão pública.

Foi instituída uma comissão respon-
sável pela coordenação das avaliações in-
ternas e externas, formada pelo conselhei-
ro Valter Albano, supervisor; conselheiro 
substituto Ronaldo Ribeiro, responsável 
pelo controle de qualidade, e a equipe de 
Secretaria de Planejamento, Coordenação 
e Integração (Seplan). 

De acordo com o conselheiro Valter 
Albano, vice-presidente da Atricon, o 

método comparativo permitirá uma me-
lhoria conjunta dos Tribunais brasileiros 
no efetivo cumprimento de suas funções. 
A primeira etapa consiste nas autoava-
liações, depois os membros da Atricon 
designam conselheiros que visitam os Tri-
bunais para verificar a qualidade do pro-
cedimento e garantir que todas as regras 
estabelecidas foram cumpridas. 

A Comissão da Atricon verifica se há 
evidências que embasaram os resultados 
da autoavaliação e se ela está adequada 
para comprovar o atendimento de cada 
um dos critérios. Por exemplo, se o plane-
jamento estratégico está sendo cumprido 
e se há agilidade no julgamento de pro-
cessos e gerenciamentos dos prazos pelo 
TCE-MT. 

Planejamento Estratégico – O Pla-
no Estratégico do Tribunal de Contas 
de Mato Grosso foi reformulado pela 
Seplan no final de 2014. Houve revisão 

O TCE-MT aderiu às metodologias estabelecidas pela Atricon que permitem ampla medição de resultados

Autoavaliação com critérios internacionais de 
qualidade garante eficiência

dos objetivos e das iniciativas para ade-
quá-los às novas necessidades e atingir os 
resultados esperados. Ainda foram inse-
ridos objetivos e metas relacionados aos 
processos de certificações da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas, como o 
ISO 9001:2008, o Sistema de Gestão de 
Energia – Certificação ABNT NBR ISO 
50001:2011 e os critérios de excelência 
do Gespública. 

Tais desdobramentos correspondem à 
qualidade do julgamento das contas e ao 
estímulo ao exercício do controle social, 
ao fortalecimento do controle interno dos 
fiscalizados e ao aprimoramento do con-
trole externo. 

O Plano Estratégico 2014-2015 con-
ta com 13 objetivos e é apresentado em 
formato de cartilha. Na publicação, o lei-
tor pode encontrar, de forma detalhada, 
as metas e iniciativas desdobradas, com 
os respectivos responsáveis pelos setores 
de ações.
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Foram instalados novos 

extintores de incêndio, 

além da capacitação dos 

servidores voluntários, 

treinados pelo Corpo de 

Bombeiros

Ao longo dos últimos meses, o Tri-
bunal de Contas de Mato Grosso vem 
passando por diversas modifi cações es-
truturais, visando à melhoria da unidade 
institucional e da qualidade do trabalho 
de seus servidores. Trata-se de adequações 
feitas, por exemplo, na Secretaria Geral 
de Controle Externo e na Secretaria de 
Controle Externo de Atos de Pessoal e 
RPPS, que foram acomodadas com novos 
mobiliários e tecnologias de informação. 

De acordo com o coordenador do 
Núcleo de Patrimônio, Marcelo Catala-
no, havia uma necessidade muito gran-
de, por parte destes setores, para que se 
efetivasse a adequação, uma vez que a 

Adequações estruturais melhoram a segurança 
e bem-estar dos servidores 

estrutura anterior limitava o desempenho 
das atividades. Neste processo, também 
foram feitas melhorias na cobertura do 
prédio administrativo, que, pela ação do 
tempo, deteriorou-se. 

Outra importante necessidade para a 
qual o TCE-MT tem se voltado compe-
te à instalação de sua própria brigada de 
incêndio, medida que atende às Normas 
Técnicas do Corpo de Bombeiros. Depois 
de regularizar e adquirir extintores, a ins-
tituição recrutou 90 servidores voluntá-
rios, que foram capacitados para atuar na 
prevenção e no combate ao princípio de 
incêndio, abandono de área e primeiros 
socorros.

“ Adequações 
ocorreram na 
Secretaria de 

Controle Externo 
de Atos de Pessoal 

e RPPS, que foram 
acomodadas com 
novos mobiliários 
e tecnologias de 
informação”





Resoluções
de Consultas
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A prestação de contas de convênio foi tema de consulta 
respondida pelo Tribunal de Contas de Mato Grosso. Os con-
selheiros analisaram o questionamento apresentado pela Con-
troladoria-Geral do Estado de Mato Grosso. O pleno acompa-
nhou o voto do conselheiro relator Antonio Joaquim.

É dever constitucional e legal prestar contas da regular 
aplicação de recursos públicos recebidos por meio de convê-
nio, devendo os respectivos responsáveis fazê-lo demonstrando 
a existência de nexo causal entre os desembolsos realizados à 
conta do pacto colaborativo e as despesas afetas à execução do 
seu objeto.

Nos casos de omissão parcial ou total ao dever de pres-
tar contas, de desvio da fi nalidade na aplicação dos recursos 
do convênio ou de ausência do nexo causal entre os recursos 
transferidos e as despesas executadas, poderá haver a glosa e o 
ressarcimento dos valores repassados.

“A prestação de 
contas de convênios 
deve apresentar 
documentos 
comprovando o 
nexo causal entre os 
recursos transferidos 
e as despesas 
executadas”

Resolução de Consulta nº 4/2015

O Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso, nos termos dos artigos 1º, XVII, 48 e 
49, todos da Lei Complementar nº 269/2007 
(Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado 
de Mato Grosso), e dos artigos 29, XI, e 81, IV, 
da Resolução nº 14/2007 (Regimento Interno do 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso), 
resolve, por unanimidade, acompanhando o voto 
do relator e de acordo, em parte, com o Parecer 
nº 1.976/2015 do Ministério Público de Contas, 
responder ao consulente que:

EMENTA: Controladoria-Geral do Estado. Con-
sulta. Convênios. Prestação de contas. Nexo de 
causalidade entre a aplicação dos recursos e as 
despesas realizadas na fi nalidade do ajuste. Omis-
sões ou irregularidades. Imputação de débito. 
Responsáveis. 
1) É dever constitucional e legal prestar contas da 
regular aplicação de recursos públicos recebidos por 
meio de convênio, devendo os respectivos responsá-
veis fazê-lo demonstrando a existência de nexo cau-

sal entre os desembolsos realizados à conta do pacto 
colaborativo e as despesas afetas à execução do seu 
objeto. 
2) Na hipótese em que os documentos apresentados 
na prestação de contas de convênio impossibilitarem 
o estabelecimento do nexo causal entre os desembol-
sos realizados à conta do pacto colaborativo e as des-
pesas afetas à execução do seu objeto, o ente, órgão 
ou entidade concedente dos recursos deve promover 
a glosa, mesmo que o objeto do ajuste tenha sido 
integral ou parcialmente executado. 
3) A omissão ao dever de prestação de contas e o des-
vio de fi nalidade na aplicação dos recursos também 
impõem ao concedente o dever de buscar o ressarci-
mento dos recursos repassados. 
4) O ressarcimento integral de valores transferidos 
por meio de convênios é imprescindível quando 
constatada a omissão total ao dever de prestar contas. 
5) Nos casos de omissão parcial, de desvio da fi nali-
dade ou de ausência do nexo causal entre os recursos 
transferidos e as despesas executadas, o valor a ser res-
sarcido dependerá da análise de cada caso concreto. 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo nº 7.007-6/2015.

Convênios devem comprovar a 
regularidade das despesas

Cons. Antonio Joaquim



Inteiro Teor

47

6) Para fins de responsabilização pelo ressarcimento 
do dano decorrente de omissões ou irregularidades 
na prestação de contas de convênio, devem-se obser-
var as seguintes diretrizes: 

a) quando os beneficiários dos recursos forem 
entes, órgãos ou entidades pertencentes à Admi-
nistração Pública, o débito deve ser imputado 
pessoalmente aos agentes responsáveis pela apli-
cação dos recursos, sem prejuízo da aplicação de 
sanções administrativas, salvo a hipótese do item 
seguinte; 
b) quando os beneficiários dos recursos forem 
entes, órgãos ou entidades pertencentes à Admi-
nistração Pública, e restar comprovado que os 
recursos foram aplicados em finalidade distinta 
da do ajuste, porém, em proveito do convenen-
te, o débito deve ser imputado ao órgão ou en-
tidade beneficiária, sem prejuízo da aplicação de 
sanções administrativas aos agentes responsáveis 
pelo desvio de finalidade. 
c) quando os beneficiários dos recursos forem 

pessoas jurídicas de direito privado sem fins lu-
crativos, o débito deve ser imputado de forma 
solidária entre os administradores responsáveis 
pela aplicação dos recursos e a pessoa jurídica de 
direito privado.

O inteiro teor desta decisão está disponível no site: 
www.tce.mt.gov.br.

O voto do conselheiro relator Antonio Joa-
quim foi lido pelo conselheiro substituto Luiz Car-
los Pereira.

Participaram do julgamento os conselheiros 
Valter Albano, Domingos Neto e Sérgio Ricardo, a 
conselheira interina Jaqueline Jacobsen, e o conse-
lheiro substituto Moises Maciel, que estava substi-
tuindo o conselheiro José Carlos Novelli.

Presente, representando o Ministério Público 
de Contas, o procurador-geral Gustavo Coelho 
Deschamps.

Publique-se.

Excelentíssimo Senhor Conselheiro:

Trata-se de consulta formulada pelo Senhor 
Ciro Rodolpho Gonçalves, secretário controlador-
-geral do Estado de Mato Grosso, solicitando pare-
cer desta Corte de Contas acerca de procedimento 
a ser adotado pelo concedente de convênio na au-
sência de apresentação da respectiva prestação de 
contas pelo convenente, nos seguintes termos:

Qual entendimento do Tribunal, quanto à celebra-
ção de convênios em que não há prestação de contas 
por parte do convenente, o valor transferido deve 
ser glosado em sua totalidade? A entrega/execução 
do objeto conveniado, consonante medição de obra, 
é passível de ser considerado como aplicação dos 
recursos transferidos, sem a apresentação da devida 
prestação de contas pelo convenente?

Não consta a juntada de documentos aos autos.
 
É o breve relatório.

1. REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE

A consulta foi formulada em tese, por auto-

ridade legítima, com a apresentação objetiva do 
quesito e versa sobre matéria de competência deste 
Tribunal, preenchendo, portanto, os requisitos de 
admissibilidade exigidos pelo art. 232 da Resolu-
ção n° 14/2007 (Regimento Interno do Tribunal 
de Contas – RITCE-MT).

2. DO MÉRITO

Preliminarmente, é pertinente evidenciar que 
a presente consulta pretende saber desta Corte de 
Contas, em suma, se a ausência de prestação con-
tas dos recursos transferidos por meio de convênios 
pode ensejar a respectiva glosa integral dos recursos 
por parte do órgão/entidade concedente, ou se a 
constatação de execução parcial do objeto conve-
niado, mesmo que por outras fontes de recursos, 
atenua ou afasta o ressarcimento integral dos recur-
sos repassados.

Nessa esteira, observa-se que a resposta à con-
sulta reclama por análises sobre questões que ver-
sam acerca da responsabilização administrativa dos 
convenentes, tanto da entidade recebedora dos re-
cursos quanto do representante legal que firmou o 
pacto colaborativo.

Dessa forma, entende-se que a resposta a ser dada 

Parecer da Consultoria Técnica nº 13/2015

http://www.tce.mt.gov.br/
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na presente consulta não pode se consubstanciar tão 
direta e objetiva quanto o quesito formulado, tendo 
em vista que a peça consultiva contextualiza situações 
que demandam uma resposta bem mais aprofundada 
e completa, sob pena de não atender aos anseios do 
consulente e não ser clara o suficiente para evitar no-
vos questionamentos sobre o mesmo tema.

Feitas essas considerações passa-se ao deslinde da 
consulta, que será apresentada em tópicos para me-
lhor expor e sistematizar o conteúdo argumentativo.

2.1 Do dever constitucional e legal de pres-
tação de contas

A Constituição Federal de 1988 consagrou no 
parágrafo único do seu artigo 70, que “Prestará 
contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública 
ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie 
ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou 
pelos quais a União responda, ou que, em nome 
desta, assuma obrigações de natureza pecuniária”.

Portanto, a CF/88 impôs a toda àquela pessoa 
que arrecade, guarde, gerencie ou administre di-
nheiros, bens e valores públicos o dever de prestar 
contas quando da aplicação destes recursos.

Nessa mesma linha, também disciplina o artigo 
93 do Decreto-Lei nº 200/1967, que assim estatui 
“Quem quer que utilize dinheiros públicos terá de 
justificar seu bom e regular emprego na conformi-
dade das leis, regulamentos e normas emanadas das 
autoridades administrativas competentes”.

Por sua vez, o Decreto-Lei nº 201/1967 tipi-
fica como crime de responsabilidade dos prefeitos 
municipais a omissão ao dever de prestar contas de 
recursos públicos recebidos, nos seguintes termos:

Art. 1º São crimes de responsabilidade dos Prefeitos 
Municipais, sujeitos ao julgamento do Poder Judi-
ciário, independentemente do pronunciamento da 
Câmara dos Vereadores:
[...]
VII – Deixar de prestar contas, no devido tempo, ao 
órgão competente, da aplicação de recursos, emprés-
timos subvenções ou auxílios internos ou externos, 
recebidos a qualquer título. (grifo nosso)

Também a Lei nº 8.429/92 (Lei de Improbida-
de Administrativa) classifica como ato de improbi-
dade a omissão ao dever de prestar contas, verbis:

Art. 11. Constitui ato de improbidade administra-
tiva que atenta contra os princípios da administra-
ção pública qualquer ação ou omissão que viole os 
deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e 

lealdade às instituições, e notadamente:
[...]
VI – deixar de prestar contas quando esteja obrigado 
a fazê-lo. (grifo nosso)

Dessa forma, de acordo com o ordenamento 
jurídico pátrio vigente, todo aquele – pessoa física 
ou jurídica, particular ou integrantes da Adminis-
tração Pública – que recebe recursos públicos tem 
o dever de prestar contas dos valores recebidos, po-
dendo responder caso ocorra omissão na satisfação 
dessa obrigação.

2.2 Dos instrumentos utilizados pela Admi-
nistração Pública para descentralização de suas 
ações governamentais

Os convênios e instrumentos congêneres (acor-
dos, ajuste, pactos, etc.) são institutos frequente-
mente utilizados pela Administração Pública para 
a descentralização das suas ações governamentais, 
por meio dos quais é deferida a outro órgão/enti-
dade do poder público ou a uma entidade priva-
da sem fins lucrativos a execução de parcela dessas 
ações, sempre em observância a um interesse cole-
tivo comum e a uma plena comunhão de vontades 
e resultados.

No campo do direito positivado, evidencia-se 
que os procedimentos gerais para a realização de 
instrumento de cooperação mútua (convênios e 
instrumentos congêneres) estão delineados no art. 
116 da Lei nº 8.666/93, e são os seguintes:

Art.  116.    Aplicam-se as disposições desta Lei, no 
que couber, aos convênios, acordos, ajustes e outros 
instrumentos congêneres celebrados por órgãos e en-
tidades da Administração.
§  1º    A celebração de convênio, acordo ou ajuste 
pelos órgãos ou entidades da Administração Pública 
depende de prévia aprovação de competente plano 
de trabalho proposto pela organização interessada, o 
qual deverá conter, no mínimo, as seguintes infor-
mações:
I – identificação do objeto a ser executado;
II – metas a serem atingidas;
III – etapas ou fases de execução;
IV – plano de aplicação dos recursos financeiros;
V – cronograma de desembolso;
VI – previsão de início e fim da execução do objeto, 
bem assim da conclusão das etapas ou fases progra-
madas;
[...]
§ 3º As parcelas do convênio serão liberadas em es-
trita conformidade com o plano de aplicação apro-
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vado, exceto nos casos a seguir, em que as mesmas 
ficarão retidas até o saneamento das impropriedades 
ocorrentes:
I – quando não tiver havido comprovação da boa e 
regular aplicação da parcela anteriormente recebida, 
na forma da legislação aplicável, inclusive mediante 
procedimentos de fiscalização local, realizados perio-
dicamente pela entidade ou órgão descentralizador 
dos recursos ou pelo órgão competente do sistema de 
controle interno da Administração Pública;
II – quando verificado desvio de finalidade na apli-
cação dos recursos, atrasos não justificados no cum-
primento das etapas ou fases programadas, práticas 
atentatórias aos princípios fundamentais de Admi-
nistração Pública nas contratações e demais atos 
praticados na execução do convênio, ou o inadim-
plemento do executor com relação a outras cláusulas 
conveniais básicas;
III – quando o executor deixar de adotar as medidas 
saneadoras apontadas pelo partícipe repassador dos 
recursos ou por integrantes do respectivo sistema de 
controle interno.
[...]
§  6º Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou 
extinção do convênio, acordo ou ajuste, os saldos 
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes 
das receitas obtidas das aplicações financeiras realiza-
das, serão devolvidos à entidade ou órgão repassador 
dos recursos, no prazo improrrogável de 30 (trin-
ta) dias do evento, sob pena da imediata instauração 
de tomada de contas especial do responsável, provi-
denciada pela autoridade competente do órgão ou 
entidade titular dos recursos. (grifo nosso)

É importante registrar que os entes federados 
disciplinam internamente a forma e as regras para 
celebração, execução e prestação de contas dos con-
vênios e instrumentos congêneres que celebram, a 
exemplo do que é feito pela União por meio do 
Decreto nº 6.170/20071 e pelo Estado de Mato 
Grosso por meio da Instrução Normativa Conjun-
ta Seplan/Sefaz/CGE-MT nº 01/2015.2

1 Este Decreto regulamenta os convênios, contratos de repasse e 

termos de execução descentralizada celebrados pelos órgãos e 

entidades da administração pública federal com órgãos ou entida-

des públicas ou privadas sem fins lucrativos, para a execução de 

programas, projetos e atividades que envolvam a transferência de 

recursos ou a descentralização de créditos oriundos dos Orçamen-

tos Fiscal e da Seguridade Social da União.

2 Disponível em: <http://www.iomat.mt.gov.br/do/navegadorhtml/

mostrar.htm?id=731365&edi_id=3933>.

Além dessas disposições constantes da Lei 
nº 8.666/93 e das normas infralegais, observa-se 
que recentemente foi editada a Lei Nacional nº 
13.019/2014, que estabelece o regime jurídico das 
parcerias voluntárias, envolvendo ou não transferên-
cias de recursos financeiros, entre a Administração 
Pública e as organizações da sociedade civil, em re-
gime de mútua cooperação, para a consecução de 
finalidades de interesse público; define diretrizes 
para a política de fomento e de colaboração com or-
ganizações da sociedade civil; e, institui o termo de 
colaboração e o termo de fomento.

A Lei nº 13.019/2014, que terá sua vigência 
plena a partir do dia 26 de julho de 2015, trata-se 
de importante marco regulatório para as transfe-
rências de recursos públicos entre órgãos e entida-
des da Administração Pública e as organizações da 
sociedade civil.3

Dentre as principais modificações conceituais 
introduzidas pela novel lei, é pertinente pontuar:

a) extingue a figura dos “convênios” entre a 
Administração Pública e as entidades sem 
fins lucrativos. Estes instrumentos somente 
poderão ser firmados entre os entes federa-
dos (art. 84 da Lei nº 13.019/2014);

b) todos os demais ajustes entre a Administra-
ção Pública e as entidades privadas sem fins 
lucrativos que caracterizem parcerias volun-
tárias devem ser firmados por meio de Ter-
mo de Colaboração ou Termo de Fomento 
(art. 2º, VII4 e VIII5, da Lei nº 13.19/2014);

c) continuam válidas as celebrações dos instru-

3 Organização da sociedade civil: pessoa jurídica de direito privado 

sem fins lucrativos que não distribui, entre os seus sócios ou asso-

ciados, conselheiros, diretores, empregados ou doadores, eventu-

ais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, 

dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu patri-

mônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os 

aplica integralmente na consecução do respectivo objeto social, de 

forma imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial 

ou fundo de reserva (art. 2º, I, da Lei nº 13.019/2014).

4 Termo de colaboração: instrumento pelo qual são formalizadas as 

parcerias estabelecidas pela administração pública com organiza-

ções da sociedade civil, selecionadas por meio de chamamento 

público, para a consecução de finalidades de interesse público pro-

postas pela administração pública.

5 Termo de fomento: instrumento pelo qual são formalizadas as par-

cerias estabelecidas pela administração pública com organizações 

da sociedade civil, selecionadas por meio de chamamento público, 

para a consecução de finalidades de interesse público propostas 

pelas organizações da sociedade civil.

http://www.iomat.mt.gov.br/do/navegadorhtml/mostrar.htm?id=731365&edi_id=3933
http://www.iomat.mt.gov.br/do/navegadorhtml/mostrar.htm?id=731365&edi_id=3933
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mentos de “contrato de gestão” e de “termo 
de parceria”, próprios das parcerias firmadas 
entre o poder público e as Organizações So-
ciais (OS) e as Organizações da Sociedade Ci-
vil de Interesse Público (Oscip), previstos nas 
Leis 9.637/97 e 9.790/99, respectivamente.

Assim, considerando que o consulente utilizou 
a expressão “convênio” para abarcar toda espécie 
de transferência de recursos públicos em regime 
de cooperação mútua, para efeito do estudo apre-
sentado neste parecer serão considerados além dos 
convênios os seus instrumentos congêneres, que, 
em face das disposições introduzidas por meio da 
Lei Nacional nº 13.019/2014 e também das Leis 
9.637/97 e 9.790/99, abarcam os termos de cola-
boração e de fomento, os contratos de gestão e os 
termos de parceria, tendo em vista que todos esses 
instrumentos possuem como objeto um interesse 
coletivo comum e uma plena comunhão de vonta-
des e resultados.

2.3 Da obrigatoriedade da prestação de con-
tas de recursos públicos transferidos por meio 
de convênio e instrumentos congêneres

Como visto alhures, todo aquele – pessoa fí-
sica ou jurídica, particular ou integrantes da Ad-
ministração Pública – que recebe recursos públicos 
tem o dever de prestar contas dos valores recebi-
dos, podendo responder caso ocorra omissão na 
satisfação dessa obrigação, aplicando-se essa regra 
constitucional plenamente em relação aos recursos 
transferidos por meio de convênios e instrumentos 
congêneres.

Nesse contexto, é importante registrar que, 
atualmente, os entes federados já disciplinam in-
ternamente a forma e as regras para prestação de 
contas dos convênios e instrumentos congêneres 
por eles celebrados, tanto com órgãos e entidades 
da própria Administração Pública quanto com pes-
soas jurídicas sem fins lucrativos.

Isto é feito pela União por meio do Decreto nº 
6.170/20076, que dispõe sobre as normas relativas 
às transferências de recursos da União mediante 

6 Este Decreto regulamenta os convênios, contratos de repasse e 

termos de execução descentralizada celebrados pelos órgãos e 

entidades da administração pública federal com órgãos ou entida-

des públicas ou privadas sem fins lucrativos, para a execução de 

programas, projetos e atividades que envolvam a transferência de 

recursos ou a descentralização de créditos oriundos dos Orçamen-

tos Fiscal e da Seguridade Social da União.

convênios e instrumentos congêneres, exceto con-
tratos de gestão.

No âmbito do Governo do Estado de Mato 
Grosso, a matéria é regulamentada pela Instrução 
Normativa Conjunta Seplan/Sefaz/CGE-MT nº 
01/20157, que estabelece as diretrizes, normas e 
procedimentos para celebração, execução e presta-
ção de contas referentes à transferência de recursos 
através de convênio pelos órgãos ou entidades do 
Poder Executivo estadual.

Nos atos infralegais citados, são postas regras 
complementares ao art. 116 da Lei nº 8.666/93, 
prescrevendo os procedimentos operacionais adi-
cionais de propositura, execução e, sobretudo, 
prestação de contas dos convênios concedidos pela 
União e pelo Governo do Estado de Mato Grosso.

Nesse contexto, observa-se que a Instrução 
Normativa Conjunta Seplan/Sefaz/CGE-MT nº 
01/2015, tratando da obrigatoriedade de prestações 
de contas para os recursos transferidos mediante 
convênios, estatui em seu artigo 58 que:

O Órgão ou Entidade que receber recursos, na for-
ma estabelecida nesta Instrução Normativa, ficará 
sujeito a apresentar ao Concedente a prestação de 
contas do total dos recursos recebidos, da respectiva 
contrapartida e da aplicação financeira, se for o caso. 
(grifo nosso)

No que tange às parcerias celebradas pelo po-
der público com entidades privadas sem fins lu-
crativos por meio de “instrumentos congêneres” 
a convênios, a Lei nº 13.019/2014 regulamenta e 
estabelece a obrigatoriedade da prestação de contas 
nos seguintes termos:

Art. 63. A prestação de contas deverá ser feita obser-
vando-se as regras previstas nesta Lei, além de prazos 
e normas de elaboração constantes do instrumento 
de parceria e do plano de trabalho.
[...]
Art. 64. A prestação de contas apresentada pela or-
ganização da sociedade civil deverá conter elementos 
que permitam ao gestor da parceria avaliar o anda-
mento ou concluir que o seu objeto foi executado 
conforme pactuado, com a descrição pormenorizada 
das atividades realizadas e a comprovação do alcance 
das metas e dos resultados esperados, até o período 
de que trata a prestação de contas. (grifo nosso)

7 Disponível em: <http://www.iomat.mt.gov.br/do/navegadorhtml/

mostrar.htm?id=731365&edi_id=3933>

http://www.iomat.mt.gov.br/do/navegadorhtml/mostrar.htm?id=731365&edi_id=3933
http://www.iomat.mt.gov.br/do/navegadorhtml/mostrar.htm?id=731365&edi_id=3933
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Especificamente quanto aos instrumentos con-
gêneres a convênios denominados “Contratos de 
Gestão” e “Termo de Parceria” (instrumentos pró-
prios para transferência de recursos às OS e Oscip, 
respectivamente) observa-se que as leis de regên-
cia assim disciplinam a obrigação do parceiro para 
prestar contas:

Lei nº 9.637/98 – Organizações Sociais
Art. 8º A execução do contrato de gestão celebrado 
por organização social será fiscalizada pelo órgão ou 
entidade supervisora da área de atuação correspon-
dente à atividade fomentada.
§ 1º A entidade qualificada apresentará ao órgão ou 
entidade do Poder Público supervisora signatária do 
contrato, ao término de cada exercício ou a qualquer 
momento, conforme recomende o interesse público, 
relatório pertinente à execução do contrato de ges-
tão, contendo comparativo específico das metas pro-
postas com os resultados alcançados, acompanhado 
da prestação de contas correspondente ao exercício 
financeiro. (grifo nosso)

Lei nº 9.790/99 – Organizações da Sociedade Ci-
vil de Interesse Público
Art. 4º Atendido o disposto no art. 3º, exige-se ain-
da, para qualificarem-se como Organizações da So-
ciedade Civil de Interesse Público, que as pessoas ju-
rídicas interessadas sejam regidas por estatutos cujas 
normas expressamente disponham sobre:
[...]
VII – as normas de prestação de contas a serem ob-
servadas pela entidade, que determinarão, no míni-
mo:
[...]
d) a prestação de contas de todos os recursos e bens 
de origem pública recebidos pelas Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público será feita con-
forme determina o parágrafo único do art. 70 da 
Constituição Federal. (grifo nosso)

Dessa forma, é inconteste afirmar que todos 
aqueles que recebem transferência de recursos pú-
blicos para executar ações descentralizadas da fun-
ção estatal em regime de mútua colaboração, seja 
por meio de convênio ou de outro instrumento que 
lhe é congênere, têm a obrigação de prestar contas 
ao poder público concedente dos recursos, nos ter-
mos preconizados no parágrafo único do art. 70 da 
CF/88 e no art. 93 do Decreto-Lei nº 200/67, bem 
como de toda a legislação citada acima.

2.4 Das responsabilidades decorrentes de 
irregularidades na prestação de contas de convê-

nios e instrumentos congêneres

2.4.1 Da necessidade de instauração de To-
mada de Contas Especial para a apuração de res-
ponsabilidades de irregularidades na prestação 
de contas de convênios e instrumentos congêneres

Antes de adentrar a um estudo mais aprofun-
dado sobre o tema proposto neste tópico, é im-
portante ressaltar que as apurações de eventuais 
irregularidades, omissões e responsabilidades em 
processos de prestações de contas, não sanadas 
tempestivamente pelos responsáveis, devem, neces-
sariamente, ser procedidas por meio de instauração 
de Tomada de Contas Especial (TCE).

Neste sentido, é pertinente colacionar os se-
guintes ditames constantes da Resolução Norma-
tiva TCE-MT nº 24/2014, que dispõe sobre a 
instauração, a instrução, a organização e o encami-
nhamento ao Tribunal de Contas de Mato Grosso 
dos processos de tomada de contas especial:

Art. 5º A tomada de contas especial deve ser ins-
taurada pela autoridade competente nas seguintes 
hipóteses:
I – omissão no dever de prestar contas;
II – não comprovação da aplicação de recursos repas-
sados pelo Estado e Municípios de Mato Grosso me-
diante convênio ou outro instrumento congênere, 
inclusive mediante Termos de Parceria e Contratos 
de Gestão celebrados com Organizações da Socie-
dade Civil de Interesse Público e com Organizações 
Sociais;
III – desfalque ou desvio de bens, dinheiros ou va-
lores públicos;
IV – prática de ato ilegal, ilegítimo ou antieconômi-
co de que resulte dano ao erário. (grifo nosso)

Nesta senda, também, é importante trazer à 
colação os seguintes dispositivos regulamentares 
insertos na Instrução Normativa Conjunta Seplan/
Sefaz/CGE-MT nº 01/2015:

Art. 77. A Tomada de Contas Especial visando 
apurar os fatos, a quantificar o dano, identificar os 
responsáveis, e obter o respectivo ressarcimento, será 
instaurada pelo setor competente do órgão Conce-
dente, por determinação do respectivo ordenador de 
despesas ou, na sua omissão, por determinação do 
Órgão de Controle Interno do Estado ou do Tribu-
nal de Contas do Estado, quando:
I – não for apresentada a prestação de contas no pra-
zo de até 30 (trinta) dias, concedidos em notificação, 
pelo concedente;



Inteiro Teor

52

II – não for aprovada a prestação de contas, apesar de 
eventuais justificativas apresentadas pelo convenen-
te, em decorrência de:

a) não execução total do objeto pactuado;
b) ausência de documentos exigidos na presta-
ção de contas que comprometa o julgamento da 
boa e regular aplicação dos recursos;
c) desvio de finalidade na aplicação dos recursos 
transferidos;
d) impugnação de despesas, se realizadas em de-
sacordo com as disposições do termo celebrado 
ou desta Instrução Normativa;
e) não cumprimento dos recursos da contra-
partida;
f ) não utilização de rendimentos de aplicações 
financeiras no objeto pactuado;
g) não devolução de eventuais saldos de convênio.

III – ocorrer qualquer outro fato do qual resulte pre-
juízo ao erário. (grifo nosso)

Assim, a instauração de TCE tem por objetivo 
a apuração dos fatos, a identificação dos responsá-
veis, a quantificação do dano e a recomposição do 
prejuízo causado ao erário, garantindo aos respon-
sáveis a observância aos princípios da ampla defesa 
e do contraditório.

2.4.2 Das responsabilidades advindas da 
comprovação de desvio de finalidade na aplica-
ção de recursos recebidos por meio de convênios 
ou instrumentos congêneres

Há que se observar, também, que além de obri-
gatória, a prestação de contas dos recursos recebi-
dos por convênios ou por instrumento congênere 
deve comprovar, dentre outros requisitos regula-
mentares, a plena adequação da aplicação desses 
recursos à finalidade colaborativa definida no res-
pectivo plano de trabalho avençado pelos celebran-
tes do ajuste, sob pena de caracterizar o desvio de 
finalidade na execução convenial.

Neste sentido, é pertinente salientar que o or-
denamento jurídico pátrio condiciona a realização 
de transferências voluntárias, seja qual for o ins-
trumento, convênio ou instrumento congênere, à 
vedação de utilização dos recursos transferidos em 
desvio da finalidade originalmente pactuada, con-
forme assevera o art. 25, § 2º, da LRF, literis:

Art. 25. Para efeito desta Lei Complementar, en-
tende-se por transferência voluntária a entrega de 
recursos correntes ou de capital a outro ente da Fede-
ração, a título de cooperação, auxílio ou assistência 
financeira, que não decorra de determinação cons-

titucional, legal ou os destinados ao Sistema Único 
de Saúde.
[...]
§ 2º É vedada a utilização de recursos transferidos 
em finalidade diversa da pactuada. (grifo nosso)

Nesse diapasão, é pertinente colacionar a se-
guinte normatização inserta na Instrução Normati-
va Conjunta Seplan/Sefaz/CGE-MT nº 01/2015:

Art. 28. O repasse de recursos financeiros destinados 
ao cumprimento do objeto do convênio obedecerá 
ao Plano de Trabalho previamente aprovado, tendo 
por base o cronograma de desembolso.

Art. 29. Como parâmetro para elaboração e defini-
ção das parcelas constantes do cronograma de de-
sembolso deverá observar:
[...]
§ 3º A liberação das parcelas do convênio será sus-
pensa até a correção das impropriedades ocorridas, 
nos casos a seguir especificados:
I – quando não houver comprovação da boa e re-
gular aplicação da parcela anteriormente recebida, 
na forma da legislação aplicável, inclusive mediante 
procedimentos de fiscalização local realizados perio-
dicamente pela entidade ou órgão concedente e/ou 
pelos órgãos competentes do sistema de controle in-
terno e externo do Estado;
II – quando verificado desvio de finalidade na apli-
cação dos recursos, atrasos injustificáveis no cum-
primento das etapas ou fases programadas, práticas 
atentatórias aos princípios fundamentais da Admi-
nistração Pública nas contratações e demais atos pra-
ticados na execução do Convênio;
III – quando não for aprovada a prestação de contas 
parcial, devido à ausência de documentação obriga-
tória ou pela inconsistência da documentação apre-
sentada;
IV – quando forem descumpridas pelo convenente 
quaisquer das cláusulas ou condições estipuladas no 
convênio.

A Lei nº 13.019/2014 estabelece regra idêntica 
em relação às parcerias celebradas com entidades 
privadas sem fins lucrativos, verbis:

Art. 45. As parcerias deverão ser executadas com 
estrita observância das cláusulas pactuadas, sendo 
vedado:
[...]
V – utilizar, ainda que em caráter emergencial, recur-
sos para finalidade diversa da estabelecida no plano 
de trabalho.
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[...]
Art. 48. As parcelas dos recursos transferidos no âm-
bito da parceria serão liberadas em estrita conformi-
dade com o cronograma de desembolso aprovado, 
exceto nos casos a seguir, nos quais ficarão retidas até 
o saneamento das impropriedades:
[...]
II – quando verificado desvio de finalidade na apli-
cação dos recursos, atrasos não justificados no cum-
primento das etapas ou fases programadas, práticas 
atentatórias aos princípios fundamentais da admi-
nistração pública nas contratações e demais atos 
praticados na execução da parceria ou o inadimple-
mento da organização da sociedade civil com relação 
a outras cláusulas básicas.
[...]
Art. 64. A prestação de contas apresentada pela or-
ganização da sociedade civil deverá conter elementos 
que permitam ao gestor da parceria avaliar o anda-
mento ou concluir que o seu objeto foi executado 
conforme pactuado, com a descrição pormenorizada 
das atividades realizadas e a comprovação do alcance 
das metas e dos resultados esperados, até o período 
de que trata a prestação de contas.

Nesse rastro, observa-se que o desvio de finali-
dade na execução de um convênio ou instrumento 
congênere caracteriza-se pela aplicação dos recursos 
transferidos em um fim diverso daquele que o con-
cedente autorizou o pactuante a executar.

Exemplificando a ocorrência do desvio de fi-
nalidade na execução de um convênio, é impor-
tante colacionar a manifestação pedagógica exa-
rada pelo ministro Benjamin Zymler no Acórdão 
nº 8652/2013 – TCU – 1ª Câmara, conforme os 
seguintes trechos do seu voto no referido julgado:

15. Como já mencionado neste Voto, o convênio 
em análise foi firmado com o Ministério da Cultu-
ra visando à reforma do prédio do Arquivo Público 
localizado em Lagarto/SE. Nesse instrumento, cons-
ta compromisso do convenente de restituir o valor 
transferido, atualizado monetariamente e acrescido 
dos juros legais, quando a utilização dos recursos 
ocorresse em finalidade diversa da pactuada (cláusula 
nona, alínea “c”).
16. Mesmo ciente do compromisso assumido, 
constatou-se, em auditoria realizada pela CGU, que 
a integralidade dos recursos repassados foi utilizada 
na reforma do prédio da Prefeitura e das Secretarias 
Municipais, ou seja, em finalidade diversa da que a 
União havia manifestado interesse. Por ter o muni-
cípio auferido vantagem pelas benfeitorias realizadas, 
entendo correta a condenação do ente federado pelas 

quantias indevidamente utilizadas.
17. Nesse sentido é a jurisprudência desta Corte, a 
exemplo dos Acórdãos nos 13/1998 – Primeira Câma-
ra, 8/2002 – Segunda Câmara, 48/2007 – Segunda 
Câmara, 65/2006 – Segunda Câmara, 3340/2006 
– Primeira Câmara, 3341/2006 – Primeira Câmara, 
369/2005 – Primeira Câmara, 506/2005 – Segunda 
Câmara, 928/2005 – Primeira Câmara, 651/2004 
– Segunda Câmara, 2333/2004 – Primeira Câmara, 
234/2009 – Plenário e 337/2010 – Segunda Câmara.

Há que se registrar, contudo, que o desvio de 
finalidade não deve ser confundido com o “desvio 
de objeto”, uma vez que este último representa 
uma alteração qualitativa ou quantitativa do objeto 
conveniado sem, contudo, transmutar sua essência 
finalística.

Apresentando melhor o desvio de objeto em 
contraponto ao desvio de finalidade, é pertinente 
trazer a lição da ministra Ana Arraes no Acórdão 
nº 4682/2012 – TCU – 1ª Câmara:

26. A análise da Prestação de Contas do convênio 
não apresenta indícios de desvios, desfalque ou lo-
cupletação por parte do gestor. Contudo, os gastos 
efetuados não contemplados pelo convênio carac-
terizam a ocorrência de desvio de objeto. Exclui-se 
a hipótese de desvio de finalidade, tendo em vista 
que as despesas efetuadas, ainda que não previstas 
no Plano de Trabalho, foram utilizadas na obra, em 
ações compatíveis com a finalidade do convênio, na 
área de saúde do município, e não em finalidade 
alheia. Ou seja, comprovou-se que, embora tenha 
havido desvio do objeto, de hospital para policlínica, 
a construção erigida guarda relação com o objeto do 
convênio.
[...]
28. A rigor, não se pode falar em desvio de finalida-
de, pois os recursos foram, em última análise, desti-
nados à área da saúde, visando ao fortalecimento do 
Sistema Único de Saúde, objeto do convênio.
[...]
30. Tal irregularidade, por si só, não gera débito, visto 
que não feriu a finalidade do convênio, apenas alterou 
seu objeto, a exemplo da jurisprudência deste Tribu-
nal no sentido de julgamento das contas pela regula-
ridade com ressalvas (Acórdão nº 618/2007-TCU-1ª 
Câmara, Acórdão nº 1.313/2009-TCU-Plenário, 
Acórdão nº 7.830/2010-TCU-1ª Câmara e Acórdão 
nº 495/2011-TCU-1ª Câmara).
31. No sentido de não imputar a totalidade dos recur-
sos repassados como débito ao ex-prefeito e à prefeitu-
ra, deve-se considerar que as alterações promovidas no 
projeto original não desvirtuaram o objetivo do con-
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venio, caracterizando tão somente desvio de objeto, e 
não são suficientes para caracterizar a subsistência de 
débito, entendimento que guarda consonância com a 
farta jurisprudência desta Corte de Contas.
32. Entende-se que o desvio, mesmo compatível 
com o objeto, não exime o gestor da responsabili-
dade sobre a irregularidade. O Termo de Convênio 
firmado entre as partes fixa o objeto a ser executado 
e veda mudança. De forma enfática, a avença con-
tém cláusula específica que determina a aplicação de 
todos os recursos envolvidos no convênio exclusiva-
mente no objeto pactuado. Não se pode admitir que 
unilateralmente se descumpra o convênio firmado e 
se faça a alteração de objeto, ainda que dentro da 
mesma área de ação. (grifo nosso)

Na mesma linha, cita-se o seguinte trecho 
do voto exarado pelo ministro Aroldo Cedraz no 
Acórdão nº 3379/2013 – TCU – Plenário:

Igualmente, nas oportunidades em que o Tribunal 
averiguou a aplicação de recursos repassados na mo-
dalidade “fundo a fundo” e constatou irregularida-
des relacionadas a desvio de objeto, o entendimento 
adotado, a exemplo dos convênios, foi no sentido do 
afastamento do débito. Nestes casos, considerou-se 
que, apesar de ter havido desvio de objeto na aplica-
ção dos valores, não houve desvio de finalidade, uma 
vez que o recurso permaneceu vinculado à mesma 
função de governo. Assim, afastada a hipótese de 
enriquecimento ilícito dos gestores, bem como com-
provada a aplicação dos recursos em benefício da mu-
nicipalidade, o posicionamento foi pela regularidade 
com ressalva das contas dos responsáveis que assim 
procederam (Acórdãos nos 5.304/2013, 6.610/2012, 
3.236/2012, 3.511/2011 e 6.925/2009, todos da 
1ª Câmara, e 3.515/2013, 7.876/2012-2ª Câmara, 
6.128/2009 e 3.404/2007, todos da 2ª Câmara, 
dentre outros). (grifo nosso)

Nesse contexto, constatado o desvio de fina-
lidade na aplicação dos recursos transferidos por 
convênio ou instrumento congênere, o fato poderá 
acarretar, além da glosa integral da respectiva pres-
tação de contas apresentada, a imposição de débito 
ao pactuante, bem como eventual aplicação de san-
ção ao agente que deu causa ao desvio.

Nesse sentido, assim prescreve a Instrução 
Normativa Conjunta Seplan/Sefaz/CGE-MT nº 
01/2015:

Art. 20. Além das exigências de que trata o artigo 19, 
o convênio conterá também, expressa e obrigatoria-
mente, cláusulas estabelecendo:

[...]
XVII – o compromisso do convenente de restituir 
ao concedente ou ao Tesouro Estadual o valor trans-
ferido atualizado monetariamente, desde a data do 
recebimento, com base na variação da Taxa Referen-
cial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia 
– SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia 
do mês anterior ao da devolução dos recursos, acres-
cido esse montante de 1% (um por cento) no mês de 
efetivação da devolução dos recursos à Conta Única 
do Tesouro Estadual, nos seguintes casos:

a) quando não for executado o objeto pactuado;
b) quando não for apresentada, no prazo exigi-
do, a prestação de contas parcial ou final; ou,
c) quando os recursos forem utilizados em fina-
lidade diversa da estabelecida no Convênio.

Quando constatado o desvio de objeto, porém 
atendida a finalidade do ajuste, não deverá haver 
glosa integral da prestação de contas, cabendo, en-
tretanto, a aplicação de sanções e de eventual débi-
to aos responsáveis pelo desvio de objeto.

Pelo exposto, conclui-se que os pactuantes têm 
a obrigação de prestar contas dos recursos que re-
cebem por meio de convênio ou instrumentos 
congêneres, devendo esta prestação lastrear-se em 
documentos idôneos que comprovem o fiel aten-
dimento à finalidade pretendida e consignada no 
respectivo plano de trabalho aprovado pelos cele-
brantes do ajuste.

Caso constatado o desvio de finalidade na apli-
cação dos recursos, mesmo quando comprovado 
que se reverteram em benefício do atendimento 
de outro interesse público, caberá o ressarcimento 
integral dos valores transferidos por meio do con-
vênio ou instrumento congênere, haja vista o em-
prego dos recursos em finalidade distinta da pre-
tendida pelo concedente. Contudo, neste caso, o 
débito deve ser imputado ao órgão ou entidade que 
aproveitou e se beneficiou dos recursos, responden-
do o agente responsável apenas por eventuais san-
ções pecuniárias e administrativas.

Corroborando esta argumentação, cita-se o 
teor da Decisão Normativa TCU nº 57/2004:

Resolução Normativa nº 57/2004
Art. 1º Nos processos de Tomadas de Contas Espe-
ciais relativos a transferências de recursos públicos 
federais aos Estados, ao Distrito Federal e aos Muni-
cípios, ou a entidades de sua administração, as uni-
dades técnico-executivas competentes verificarão se 
existem indícios de que esses entes da federação se 
beneficiaram com a aplicação irregular dos recursos.
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Art. 2º Configurada a hipótese de que trata o ar-
tigo anterior, a unidade técnico-executiva proporá 
que a citação seja feita também ao ente político en-
volvido, na pessoa do seu representante legal, soli-
dariamente com o agente público responsável pela 
irregularidade.

Art. 3º Caso comprovado que o ente federado se be-
neficiou pela aplicação irregular dos recursos federais 
transferidos, o Tribunal, ao proferir o julgamento de 
mérito, condenará diretamente o Estado, o Distrito 
Federal ou o Município, ou a entidade de sua admi-
nistração, ao pagamento do débito, podendo, ainda, 
condenar solidariamente o agente público responsá-
vel pela irregularidade e/ou cominar-lhe multa.

O entendimento firmado por meio da referida 
Decisão Normativa TCU nº 57/2004 está em ple-
na vigência naquela Corte de Contas, conforme se 
depreende dos seguintes julgados:

Acórdão nº 1418/2009 – Plenário – Ministro Rai-
mundo Carreiro
Sumário: Representação. Procuradoria junto à 
Fundação Nacional de Saúde. Funasa. Parecer sus-
tentando que a obrigação primária de restituir os 
valores recebidos mediante convênio, quando hou-
ver débito, é da pessoa jurídica convenente, e não 
do respectivo gestor. Divergência desse entendi-
mento com as normas constitucionais e legais apli-
cáveis e com a jurisprudência do TCU e do STF. 
Reconhecimento da impropriedade pelos órgãos 
interessados. Falha corrigida voluntariamente. 
Conhecimento. Procedência. Ciência aos interes-
sados. Arquivamento.
1. O gestor de recursos federais recebidos median-
te convênio ou instrumento similar é pessoalmen-
te responsável por eventuais débitos decorrentes 
de irregularidades que obriguem a restituição dos 
valores, consoante jurisprudência do Tribunal de 
Contas da União e do Supremo Tribunal Federal 
e os seguintes dispositivos constitucionais e legais: 
art. 70, parágrafo único, da Constituição Federal, 
arts. 1º, inciso I, 5º, inciso II, e 8º, caput, da Lei nº 
8.443/92, arts. 90 e 93 do Decreto-Lei nº 200/67 e 
arts. 39 e 145 do Decreto nº 93.872/86.
2. A responsabilização de estados, do Distrito Fe-
deral ou de municípios por débitos oriundos de 
irregularidades na aplicação de recursos federais 
recebidos mediante convênio ou instrumento si-
milar restringe-se aos casos em que a unidade da 
federação beneficiar-se da aplicação dos recursos, 
consoante Decisão Normativa TCU nº 57/2004. 
(grifo nosso)

Acórdão nº 5509/2013 – TCU – 2ª Câmara – Mi-
nistra Ana Arraes
Sumário: Tomada de contas especial. Desvio na 
aplicação de recursos do Fundo Nacional de Saú-
de. Citação solidária do município e dos ex-secre-
tários municipais de saúde. Revelia do município. 
Comprovação do benefício do município com a 
aplicação irregular dos recursos. Incidência da 
decisão Normativa – TCU 57/2004. Inviabilidade 
de se aferir boa-fé da pessoa jurídica. Fixação de 
novo prazo ao município para recolhimento do 
débito atualizado. (grifo nosso)

Acórdão nº 1902/2014 – 2ª Câmara – Ministro 
Marcos Bemquerer
Sumário: Tomada de contas especial. Convênio. 
Execução de obra em desconformidade com o pla-
no de trabalho aprovado. Utilização de recursos em 
benefício da municipalidade. Responsabilidade do 
ente público. Citação. Rejeição das alegações de 
defesa. Fixação de novo prazo para o recolhimento 
do débito, nos termos do art. 12, § 1º, da Lei nº 
8.443/1992. Ausência de pagamento. Contas irre-
gulares. Débito. Multa.
Comprovado que os recursos federais foram aplica-
dos em objeto que não guarda conformidade com o 
aprovado no Plano de Trabalho, mas que se encontra à 
disposição da Municipalidade, condena-se o ente pú-
blico ao pagamento do débito, nos termos do art. 3º 
da Decisão Normativa nº 57/2004, sem prejuízo da 
aplicação, ao gestor responsável, da multa prevista no 
art. 58, inciso I, da Lei nº 8.443/1992. (grifo nosso)

Em face do exposto, constata-se que, haven-
do o desvio de finalidade na aplicação de recursos 
oriundos de convênio ou instrumento congênere, 
mas restando efetivamente comprovado que os re-
cursos foram utilizados em proveito de outras ne-
cessidades do órgão ou entidade convenente, este 
será o responsável pelo ressarcimento integral dos 
recursos ao concedente, respondendo o responsável 
pela aplicação dos recursos por eventuais sanções 
pecuniárias e administrativas.

2.4.3 Da ausência de prestação de contas de 
convênios e instrumentos congêneres

Conforme constatado alhures, a prestação de 
contas é obrigatória para qualquer pessoa física ou 
jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, 
guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e 
valores públicos ou pelos quais o poder público res-
ponda, ou que, em nome deste, assuma obrigações 
de natureza pecuniária, inclusive sob a forma de 

http://www.tcu.gov.br/Consultas/Juris/Docs/judoc\DN\20090121\DNT2004-057.doc
http://www.tcu.gov.br/Consultas/Juris/Docs/judoc\DN\20090121\DNT2004-057.doc
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convênio, conforme disposto no parágrafo único 
do art. 70 da CF/88 e no art. 93 do Decreto-Lei 
nº 200/67.

Em decorrência do aludido mandamento in-
serto no parágrafo único do art. 70 da CF/88, infe-
re-se que o dever de prestar contas é um verdadeiro 
princípio constitucional, o que faz se inferir, tam-
bém, que a comprovação da regular aplicação de 
recursos públicos é obrigação que recai diretamente 
sobre o responsável omisso, implicando, neste caso, 
a inversão do ônus da prova, conforme se depreen-
de da seguinte jurisprudência do TCU:

Acórdão nº 2908/2012 – Primeira Câmara. Mi-
nistro Valmir Campelo
Voto
[...]
23. Cabe lembrar que a prestação de contas é dever 
constitucional (art. 70, parágrafo único, CF). Assim, 
compete ao gestor prestar contas da integralidade 
das verbas federais repassadas, cabendo-lhe o ônus 
da prova quanto à boa e regular aplicação desses re-
cursos. Trecho do voto do Exmo. Ministro Adylson 
Motta na Decisão nº 225/2000 – 2ª Câmara evi-
dencia com clareza o entendimento predominante 
nesta Corte:
A não comprovação da lisura no trato de recursos 
públicos recebidos autoriza, a meu ver, a presunção 
de irregularidade na sua aplicação. Ressalto que o 
ônus da prova da idoneidade no emprego dos recur-
sos, no âmbito administrativo, recai sobre o gestor, 
obrigando-se este a comprovar que os mesmos foram 
regularmente aplicados quando da realização do in-
teresse público. Aliás, a jurisprudência deste Tribu-
nal consolidou tal entendimento no Enunciado de 
Decisão nº 176, verbis: `Compete ao gestor compro-
var a boa e regular aplicação dos recursos públicos, 
cabendo-lhe o ônus da prova’. Há que se destacar, 
ainda, que, além do dever legal e constitucional de 
prestar contas do bom e regular emprego dos re-
cursos públicos recebidos, devem os gestores fazê-lo 
demonstrando o estabelecimento do nexo entre o 
desembolso dos referidos recursos e os comprovan-
tes de despesas realizadas com vistas à consecução do 
objeto acordado. (grifo nosso)

Dessa forma, depreende-se que a omissão ou au-
sência de regular e tempestiva prestação de contas de 
recursos transferidos por meio de convênios e instru-
mentos congêneres deve, necessariamente, ensejar o 
ressarcimento integral dos valores transferidos.

Nesse sentido, assim assevera a Instrução Norma-
tiva Conjunta Seplan/Sefaz/CGE-MT nº 01/2015:

Art. 20. Além das exigências de que trata o artigo 19, 
o convênio conterá também, expressa e obrigatoria-
mente, cláusulas estabelecendo:
[...]
XVII – o compromisso do convenente de restituir 
ao concedente ou ao Tesouro Estadual o valor trans-
ferido atualizado monetariamente, desde a data do 
recebimento, com base na variação da Taxa Referen-
cial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia 
– SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia 
do mês anterior ao da devolução dos recursos, acres-
cido esse montante de 1% (um por cento) no mês de 
efetivação da devolução dos recursos à Conta Única 
do Tesouro Estadual, nos seguintes casos:

a) quando não for executado o objeto pactuado;
b) quando não for apresentada, no prazo exigi-
do, a prestação de contas parcial ou final; ou,
c) quando os recursos forem utilizados em fina-
lidade diversa da estabelecida no Convênio.

A Portaria Interministerial nº 507/2011, que 
regulamenta o Decreto Federal nº 6.170/2007, es-
tabelece a seguinte regra para os casos de omissão 
ao dever de prestar contas dos recursos transferidos 
por convênios pela União:

Art. 72. O órgão ou entidade que receber recursos 
na forma estabelecida nesta Portaria estará sujeito a 
prestar contas da sua boa e regular aplicação, obser-
vando-se o seguinte:
I – o prazo para apresentação das prestações de con-
tas será de até 60 (sessenta) dias após o encerramento 
da vigência ou a conclusão da execução do objeto, o 
que ocorrer primeiro; e
II – o prazo mencionado na alínea anterior constará 
no convênio.
§ 1º Quando a prestação de contas não for enca-
minhada no prazo estabelecido no convênio, o con-
cedente estabelecerá o prazo máximo de 30 (trinta) 
dias para sua apresentação, ou recolhimento dos 
recursos, incluídos os rendimentos da aplicação no 
mercado financeiro, atualizados monetariamente e 
acrescidos de juros de mora, na forma da lei.
[...]
§ 3º Se, ao término do prazo estabelecido, o conve-
nente não apresentar a prestação de contas nem de-
volver os recursos nos termos do § 1º, o concedente 
registrará a inadimplência no SICONV por omissão 
do dever de prestar contas e comunicará o fato ao 
órgão de contabilidade analítica a que estiver vincu-
lado, para fins de instauração de tomada de contas 
especial sob aquele argumento e adoção de outras 
medidas para reparação do dano ao erário, sob pena 
de responsabilização solidária. (grifo nosso)
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À luz dos argumentos apresentados acima, 
constata-se que a omissão ao dever legal de prestar 
contas de recursos recebidos por meio de convênio 
ou instrumento congênere faz nascer ao órgão ou 
entidade concedente o direito de buscar o respecti-
vo ressarcimento, impondo ao responsável omisso 
a obrigação de satisfazê-lo com recursos próprios, 
além da aplicação de sanções administrativas que 
se fizerem necessárias.

Neste sentido, é lapidar o seguinte julgado do 
TCU:

Acórdão nº 1537/2015 – TCU – 1ª Câmara – Mi-
nistro Walton Alencar Rodrigues
Acórdão
Vistos, relatados e discutidos estes autos de tomada 
de contas especial instaurada pelo Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação – Fnde, contra Rai-
mundo Nonato Diniz Rodrigues, ex-prefeito munici-
pal de Leopoldo de Bulhões/GO, em decorrência de 
omissão na prestação de contas de convênio; [...]
9.1. julgar irregulares as contas de Raimundo No-
nato Diniz Rodrigues, condenando-o ao pagamento 
da quantia abaixo discriminada, atualizada moneta-
riamente e acrescida dos juros de mora, calculada a 
partir da data especificada até a efetiva quitação do 
débito, e fixando-lhe o prazo de quinze dias, desde a 
ciência, para que comprove, perante o Tribunal, o re-
colhimento da referida quantia aos cofres do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação – Fnde; 
Valor original (R$) 196.515,00 – Data da ocorrência 
3/3/2010; 
9.2. aplicar a Raimundo Nonato Diniz Rodrigues 
a multa individual prevista no art. 57 da Lei nº 
8.443/92 c/c o art. 267 do Regimento Interno do 
TCU, no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil re-
ais), fixando-lhe o prazo de quinze dias, a contar da 
notificação, para que comprove, perante o Tribunal 
(art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Inter-
no), o recolhimento da multa ao Tesouro Nacional, 
atualizada monetariamente da data do presente acór-
dão até a do efetivo recolhimento, se for paga após 
o vencimento, na forma da legislação em vigor; [...]. 
(grifo nosso)

Nesse sentido, também, é pertinente evidenciar 
o seguinte julgado do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ):

Administrativo. Embargos de declaração no re-
curso especial. Julgamento de tomada de contas 
pelo TCU. Aplicação irregular de recursos. Con-
vênio. Codevasf. Responsabilização, do prefeito 
sucessor, pela omissão na prestação de contas. 

Possibilidade.
[...]
4. A responsabilização do embargado se dá pela omis-
são na prestação de contas e não pela má gestão ou 
eventual desvio dos valores repassados pela União 
para a execução do objeto firmado no Convênio, e tal 
responsabilização não pode ser afastada na hipótese.
A apresentação da prestação de contas, no tempo 
exigido por lei, permite à Administração aferir a le-
galidade dos atos praticados e comprovar o efetivo 
cumprimento do convênio firmado. Esses dois veto-
res de avaliação do convênio são considerados quan-
do da análise da prestação de contas pelo órgão que 
disponibilizou o recurso.
[...]
5. Não restam dúvidas, portanto, de que a responsa-
bilização que se impõe no presente processo não se 
dá em decorrência da malversação dos valores depo-
sitados pela União para a consecução do Convênio, 
mas sim pelas consequências da ausência de presta-
ção de contas da qual era, por força de lei, obrigado 
a fazer. Assim, não há que se falar em solidariedade, 
mas sim na responsabilidade direta pela omissão na 
prestação de contas.
6. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos in-
fringentes, para dar provimento ao recurso especial.
(EDcl no REsp 867.374/BA, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
27/04/2010, DJe 21/05/2010).

Assim, constata-se que a responsabilização pelo 
ressarcimento integral dos recursos transferidos 
por meio de convênio ou instrumento congênere, 
quando da omissão na apresentação da respectiva 
prestação de contas, deve recair pessoalmente na 
pessoa do responsável pela aplicação dos recursos.

Importante salientar, ainda, que quando a 
omissão de prestação de contas se refere a convênio 
ou instrumento congênere firmado com pessoas 
jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, a 
responsabilização pelo ressarcimento deve ser soli-
dária, vinculando à imposição do débito tanto a 
pessoa física responsável quanto à entidade benefi-
ciária dos recursos.

Nesse sentido, assim assevera a pacífica juris-
prudência do TCU:

 
Súmula nº 286 de 10/09/2014 – Tribunal de Con-
tas da União. A pessoa jurídica de direito privado 
destinatária de transferências voluntárias de recur-
sos federais feitas com vistas à consecução de uma 
finalidade pública responde solidariamente com seus 
administradores pelos danos causados ao erário na 
aplicação desses recursos.
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2.4.4 Apresentação de prestação de contas 
lastreada em documentos que impossibilitam o 
estabelecimento do nexo causal e a vinculação 
direta entre os desembolsos dos recursos transfe-
ridos e o objeto do pacto colaborativo

 
Diversamente da hipótese do tópico anterior, 

na qual se discutiu a omissão no dever de prestar 
contas, neste tópico analisa-se o caso em que a 
prestação de contas de convênio é realizada, porém 
os respectivos documentos não comprovam o nexo 
de casualidade entre os desembolsos efetuados com 
os recursos do convênio e o objeto executado pelo 
convenente.

Conforme discutido alhures, a boa e regular 
aplicação de recursos recebidos por meio de con-
vênio funda-se, também, na observância do aten-
dimento à finalidade do pacto, ou seja, a aplicação 
deve ocorrer em estrita vinculação ao programa de 
trabalho aprovado pelos celebrantes da avença.

Nesse contexto, observa-se que, quando apre-
sentada a prestação de contas, e os documentos não 
conseguem demonstrar o nexo de casualidade entre 
a aplicação dos recursos do convênio e a finalidade 
para a qual o convênio foi firmado, abre-se a pos-
sibilidade de ressarcimento integral dos recursos 
transferidos por meio de convênio.

Neste caso, a não apresentação de documentos 
(processos licitatórios, contratos, extratos bancários, 
comprovantes de depósitos identificados, notas fis-
cais ou recibos idôneos, etc.) que comprovem efeti-
vamente que os recursos transferidos foram aplicados 
diretamente naquele objeto especificado no plano de 
trabalho do convênio, pode desqualificar a respectiva 
prestação de contas, tornando quase que impossível, 
portanto, a constatação de que os recursos foram ou 
não destinados e vinculados ao fim acordado.

Dessa forma, no caso específico de recursos 
transferidos por meio de convênios ou instrumen-
tos congêneres, defende-se que não basta a com-
provação de que o objeto conveniado foi integral 
ou parcialmente executado, devendo haver, inequi-
vocamente, acervo probatório capaz de demonstrar 
o nexo de casualidade entre os desembolsos reali-
zados à conta do pacto colaborativo e as despesas 
afetas à execução do seu objeto.

Na impossibilidade de se aferir, a partir da 
documentação apresentada na prestação de con-
tas, que o objeto pactuado foi executado parcial 
ou integralmente por meio dos recursos que lhe 
eram vinculados, defende-se que deve haver o res-
sarcimento integral dos valores transferidos pelo 
responsável, independentemente da aplicação das 
demais sanções administrativas cabíveis.

Esse entendimento decorre do fato de que a 
execução do objeto, por si só, não garante que os 
recursos recebidos por meio de convênio ou ins-
trumento congênere tenham sido utilizados na 
execução do seu objeto, haja vista que o órgão ou 
entidade convenente pode ter empregado recursos 
próprios ou recursos vinculados a outros ajustes 
para fins de execução do objeto pactuado, haven-
do, nesse caso, um risco de pagamento em duplici-
dade, ou, até mesmo, de desvio dos recursos.

Visando garantir, justamente, este nexo causal 
entre os desembolsos realizados à conta do pacto 
colaborativo e as despesas afetas à execução do seu 
objeto, é importante relacionar os seguintes dispo-
sitivos estabelecidos pela Lei nº 13.019/2014:

Art. 51. Os recursos recebidos em decorrência da 
parceria serão depositados e geridos em conta ban-
cária específica, em instituição financeira pública 
indicada pela administração pública, e, enquanto 
não empregados na sua finalidade, serão obrigato-
riamente aplicados em cadernetas de poupança, se 
a previsão de seu uso for igual ou superior a 1 (um) 
mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto 
prazo ou operação de mercado aberto lastreada em 
títulos da dívida pública, quando o prazo previsto 
para sua utilização for igual ou inferior a 1 (um) mês.
[...]
Art. 53. Toda a movimentação de recursos no âm-
bito da parceria será realizada mediante transferên-
cia eletrônica sujeita à identificação do beneficiário 
final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta 
bancária.
Parágrafo único. Os pagamentos deverão ser realiza-
dos mediante crédito na conta bancária de titularida-
de dos fornecedores e prestadores de serviços.
Art. 54. Em casos excepcionais, desde que fique de-
monstrada no plano de trabalho a impossibilidade fí-
sica de pagamento mediante transferência eletrônica, 
em função das peculiaridades do objeto da parceria, 
da região onde se desenvolverão as atividades e dos 
serviços a serem prestados, o termo de colaboração 
ou de fomento poderá admitir a realização de paga-
mentos em espécie, observados cumulativamente os 
seguintes pré-requisitos:
I – os pagamentos em espécie estarão restritos, em 
qualquer caso, ao limite individual de R$ 800,00 
(oitocentos reais) por beneficiário e ao limite global 
de 10% (dez por cento) do valor total da parceria, 
ambos calculados levando-se em conta toda a dura-
ção da parceria;
II – os pagamentos em espécie deverão estar previs-
tos no plano de trabalho, que especificará os itens de 
despesa passíveis desse tipo de execução financeira, a 
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natureza dos beneficiários a serem pagos nessas con-
dições e o cronograma de saques e pagamentos, com 
limites individuais e total, observando o previsto no 
inciso I;
III – os pagamentos de que trata este artigo serão 
realizados por meio de saques realizados na conta do 
termo de fomento ou de colaboração, ficando por 
eles responsáveis as pessoas físicas que os realizarem, 
as quais:

a) prestarão contas à organização da sociedade 
civil do valor total recebido, em até 30 (trinta) 
dias a contar da data do último saque realizado, 
por meio da apresentação organizada das notas 
fiscais ou recibos que comprovem os pagamen-
tos efetuados e que registrem a identificação do 
beneficiário final de cada pagamento;
b) devolverão à conta do termo de fomento ou 
de colaboração, mediante depósito bancário, a 
totalidade dos valores recebidos e não aplicados 
à data a que se refere a alínea a deste inciso;

IV – a responsabilidade perante a administração 
pública pela boa e regular aplicação dos valores 
aplicados nos termos deste artigo permanece com a 
organização da sociedade civil e com os respectivos 
responsáveis consignados no termo de colaboração 
ou de fomento, podendo estes agir regressivamente 
em relação à pessoa física que, de qualquer forma, 
houver dado causa à irregularidade na aplicação des-
ses recursos;
V – a regulamentação poderá substituir o saque à 
conta do termo de fomento ou de colaboração pelo 
crédito do valor a ser sacado em conta designada pela 
entidade, hipótese em que a responsabilidade pelo 
desempenho das atribuições previstas no inciso III 
deste artigo recairá integralmente sobre os responsá-
veis pela organização da sociedade civil consignados 
no termo de colaboração ou de fomento, mantidas 
todas as demais condições previstas neste artigo;
VI – será considerado irregular, caracterizará desvio 
de recursos e deverá ser restituído aos cofres públi-
cos qualquer pagamento, nos termos deste artigo, de 
despesas não autorizadas no plano de trabalho, de 
despesas nas quais não esteja identificado o benefi-
ciário final ou de despesas realizadas em desacordo 
com qualquer das condições ou restrições estabele-
cidas neste artigo.
[...]
Art. 64. A prestação de contas apresentada pela or-
ganização da sociedade civil deverá conter elementos 
que permitam ao gestor da parceria avaliar o anda-
mento ou concluir que o seu objeto foi executado 
conforme pactuado, com a descrição pormenorizada 
das atividades realizadas e a comprovação do alcance 
das metas e dos resultados esperados, até o período 

de que trata a prestação de contas.
§ 1º Serão glosados nas prestações de contas os va-
lores que não atenderem ao disposto no caput deste 
artigo e nos arts. 53 e 54.
§ 2º Os dados financeiros serão analisados com o 
intuito de estabelecer o nexo de causalidade entre 
a receita e a despesa realizada, a sua conformida-
de e o cumprimento das normas pertinentes. (grifo 
nosso)

Corroborando o entendimento assentado aci-
ma, trazem-se a lume os seguintes julgados do TCU:

Acórdão nº 344/2015 – TCU – Plenário – Minis-
tro Walton Alencar Rodrigues
Sumário: Recurso de revisão. Tomada de contas 
especial. Convênio. Transferência irregular de 
recursos federais para a conta movimento e/ou 
arrecadação do município. Impossibilidade de fi-
xação do nexo causal entre os valores repassados 
e as despesas supostamente incorridas por conta 
do ajuste. Não comprovação de aplicação dos va-
lores no objeto pactuado ou em benefício da mu-
nicipalidade. Contas irregulares, débito e multa 
(Acórdão nº 1.805/2012 da 2ª Câmara). Supostas 
inconsistências nos documentos. Conhecimento 
do recurso. Negativa de provimento.
 – É ilegal o saque de recursos públicos federais da 
conta específica do convênio, por parte de prefeito, 
para transferir a totalidade dos recursos sacados para 
a conta geral de arrecadação do município, pois, 
com a ação irregular, impede-se a fixação do nexo 
de causalidade entre o objeto visado e os recursos 
aplicados, dando azo, por tal caminho, ao desvio dos 
valores. (grifo nosso)

Acórdão nº 370/2014 – TCU – 2ª Câmara – Mi-
nistro José Jorge
Sumário:      Recurso de reconsideração (tomada 
de contas especial), contra o acórdão que julgou 
irregulares as contas do responsável ante a ausên-
cia de comprovação da boa e regular aplicação 
dos recursos públicos, ante a omissão no dever de 
prestar contas. Ausência de elementos capazes de 
estabelecer nexo de causalidade e descaracterizar 
as irregularidades. Conhecimento. Negativa de 
provimento. Ciência ao recorrente. (grifo nosso)

Acórdão nº 4242/2009 – Primeira Câmara – Mi-
nistro Augusto Sherman Cavalcanti
EMENTA: Tomada de contas especial. Convênio. 
Ausência de nexo de causalidade entre os recursos 
do convênio e as informações contidas na presta-
ção de contas. Ausência de comprovação da boa 
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e regular aplicação dos recursos. Contas irregula-
res. Débito. Multa.
1. A ausência de nexo de causalidade entre os recur-
sos do convênio e as informações contidas na presta-
ção de contas permite concluir que não há compro-
vação da boa e regular aplicação dos recursos.
2. A ausência de comprovação da boa e regular apli-
cação dos recursos importa no julgamento pela irre-
gularidade das contas, na condenação em débito e na 
aplicação de multa ao responsável.

Acórdão nº 5097/2009 – TCU – 2ª Câmara – Mi-
nistro André Luís de Carvalho
Sumário: Tomada de contas especial. Convênio. 
Fundo Nacional de Saúde. Não apresentação da 
documentação comprobatória das despesas. Cita-
ção do ex-prefeito e do município. Revelia. Exclu-
são da responsabilidade do ente federado. Contas 
irregulares. Débito. Multa.
1. É dever legal e constitucional prestar contas do 
bom e regular emprego dos recursos públicos recebi-
dos, devendo os respectivos gestores fazê-lo demons-
trando a existência de nexo entre o desembolso dos 
referidos recursos e os comprovantes de despesas rea-
lizadas com vistas à consecução do objeto acordado.
2. Na ausência de documentação comprobatória das 
despesas realizadas, impossibilitando o estabeleci-
mento do necessário nexo causal entre os recursos 
transferidos e o objeto executado, cabe a responsabi-
lização do gestor, não sendo pertinente, nesse caso, 
a inclusão do ente municipal como responsável soli-
dário. (grifo nosso)

Assim, torna-se essencial e indispensável aos 
processos de prestação de contas de convênios ou 
instrumentos congêneres de transferências vo-
luntárias, além da comprovação da execução dos 
objetos ajustados, também a apresentação da do-
cumentação competente que comprove o nexo de 
causalidade entre os recursos públicos repassados e 
as despesas afetas à execução do objeto avençado, 
sob pena de imposição de débito aos responsáveis.

3. CONCLUSÃO

Pelo exposto e considerando que:
a) a prestação de contas é obrigatória para 

qualquer pessoa física ou jurídica, pública 
ou privada, que utilize, arrecade, guarde, 
gerencie ou administre dinheiros, bens 
e valores públicos ou pelos quais o poder 
público responda, incluindo os recursos 
transferidos por meio de convênios e ins-

trumentos congêneres, conforme disposto 
no parágrafo único do art. 70 da CF/88 e 
no art. 93 do Decreto-Lei nº 200/67;

b) o termo “instrumentos congêneres” abarca 
todos os demais tipos de acordos, pactos 
e ajustes celebrados pela Administração 
Pública com outro ente público ou com 
entidade privada sem fins lucrativos, que 
objetivem operacionalizar as transferências 
voluntárias de recursos públicos em regime 
de colaboração mútua, incluindo os con-
tratos de gestão, termos de parceria, termos 
de colaboração e termos de fomento;

c) eventuais irregularidades e omissões apu-
radas em processos de prestações de con-
tas de convênio ou instrumento congênere 
que impliquem imputação de débito, não 
sanadas tempestivamente pelos responsá-
veis, devem, necessariamente, ser processa-
das por meio da instauração de Tomada de 
Contas Especial – TCE;

d) os convenentes têm a obrigação de prestar 
contas dos recursos que recebem por meio 
de convênio ou instrumento congênere, 
devendo esta prestação lastrear-se em do-
cumentos idôneos que comprovem o fiel 
atendimento à finalidade pretendida e con-
signada no respectivo plano de trabalho;

e) na hipótese de desvio de finalidade na apli-
cação dos recursos, mesmo quando com-
provado que se reverteram em benefício 
do atendimento de outro interesse público, 
caberá o ressarcimento integral dos valores 
transferidos por meio do convênio ou ins-
trumento congênere, haja vista o emprego 
dos recursos em finalidade distinta da pre-
tendida pelo concedente;

f ) no caso de desvio de finalidade na aplica-
ção de recursos repassados por convênios 
ou instrumentos congêneres, mas restando 
efetivamente comprovado que foram utili-
zados em proveito de outras necessidades 
da entidade pública beneficiária da trans-
ferência, esta será a responsável pelo ressar-
cimento integral dos recursos ao conceden-
te, respondendo o agente responsável pela 
execução do pacto por eventuais sanções 
administrativas;

g) a omissão ou ausência de regular e tempes-
tiva prestação de contas de recursos transfe-
ridos por meio de convênios e instrumentos 
congêneres deve, necessariamente, ensejar 
o ressarcimento dos valores transferidos;

h) o ressarcimento de valores transferidos por 
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meio de convênios ou instrumentos congê-
neres é imprescindível quando constatada 
a omissão total ao dever de prestar contas. 
Nos casos de omissão parcial, de desvio da 
finalidade ou de ausência do nexo causal 
entre os recursos transferidos e as despesas 
executadas, o valor a ser ressarcido depen-
derá da análise de cada caso concreto;

i) quando a omissão de prestação de contas se 
referir a convênio ou instrumento congêne-
re firmado com pessoas jurídicas de direito 
privado sem fins lucrativos, a responsabili-
zação pelo ressarcimento deve ser solidária, 
vinculando à imposição do débito tanto a 
pessoa física responsável quanto a entidade 
beneficiária dos recursos;

j) para os recursos transferidos por meio de 
convênios ou instrumentos congêneres não 
basta a comprovação de que o objeto pactu-
ado foi integral ou parcialmente executado, 
mas deve haver, também, inequivocamen-
te, acervo probatório capaz de demonstrar 
o nexo de casualidade entre os desembolsos 
realizados à conta do pacto colaborativo e 
as despesas afetas à execução do seu objeto.

Considerando-se os argumentos anteriormen-
te apresentados e que não existe prejulgado neste 
Tribunal que responda integralmente ao quesito 
versado nesta consulta, ao julgar o presente proces-
so e concordando o egrégio Tribunal Pleno com o 
entendimento delineado neste parecer, sugere-se a 
aprovação da seguinte ementa, nos termos do § 1º 
do art. 234 da Resolução 14/2007:

Resolução de Consulta nº ___/2015. Convênios 
e instrumentos congêneres. Prestação de contas. 
Nexo de casualidade entre a aplicação dos recur-
sos e as despesas realizadas na finalidade do ajus-
te. Aplicação de recursos com desvio de finalida-
de. Imputação de débito. Responsáveis.
1) É dever constitucional e legal prestar contas da 
regular aplicação de recursos públicos recebidos por 
meio de convênio ou instrumento congênere, deven-
do os respectivos responsáveis fazê-lo demonstrando 
a existência de nexo causal entre os desembolsos re-
alizados à conta do pacto colaborativo e as despesas 
afetas à execução do seu objeto.
2) Na hipótese em que os documentos apresentados 
na prestação de contas de convênio ou instrumento 
congênere impossibilitarem o estabelecimento do 
nexo causal entre os desembolsos realizados à conta 
do pacto colaborativo e as despesas afetas à execução 
do seu objeto, o órgão ou entidade concedente dos 

recursos deve promover a glosa da prestação de con-
tas, mesmo que o objeto do ajuste tenha sido integral 
ou parcialmente executado.
3) A omissão ao dever de prestação de contas, o 
desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou a 
apresentação de prestação de contas lastreada em do-
cumentos que impossibilitem o estabelecimento do 
nexo causal entre os desembolsos realizados à conta 
do pacto colaborativo e as despesas afetas à execução 
do seu objeto, dá ensejo para que o concedente bus-
que o ressarcimento dos recursos repassados.
4) O ressarcimento integral de valores transferidos 
por meio de convênios ou instrumentos congêneres 
é imprescindível quando constatada a omissão total 
ao dever de prestar contas. Nos casos de omissão 
parcial, de desvio da finalidade ou de ausência do 
nexo causal entre os recursos transferidos e as despe-
sas executadas, o valor a ser ressarcido dependerá da 
análise de cada caso concreto.
5) Para fins de responsabilização pelo ressarcimento 
do dano decorrente de omissões ou irregularidades 
na prestação de contas de convênio ou instrumento 
congênere, deve-se observar as seguintes diretrizes:

a) quando os beneficiários dos recursos forem 
órgãos ou entidades pertencentes à administra-
ção pública, o débito deve ser imputado pesso-
almente aos agentes responsáveis pela aplicação 
dos recursos, sem prejuízo da aplicação de san-
ções administrativas, salvo a hipótese do item 
seguinte;
b) quando os beneficiários dos recursos forem 
órgãos ou entidades pertencentes à administra-
ção pública, e restar comprovado que os recur-
sos foram aplicados em finalidade distinta da 
do ajuste, porém, em proveito do convenente, 
o débito deve ser imputado ao órgão ou enti-
dade beneficiária, sem prejuízo da aplicação de 
sanções administrativas aos agentes responsáveis 
pelo desvio de finalidade.
c) quando os beneficiários dos recursos forem 
pessoas jurídicas de direito privado sem fins lu-
crativos, o débito deve ser imputado de forma 
solidária entre os administradores responsáveis 
pela aplicação dos recursos e a pessoa jurídica de 
direito privado.

Cuiabá-MT, 6 de abril de 2015.

Edicarlos Lima Silva
Consultor de Estudos e Normas

Bruno Anselmo Bandeira
Secretário-Chefe da Consultoria Técnica
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[...]
3. CONCLUSÃO

Por todo o exposto e por tudo o que consta nos 
autos, o Ministério Público de Contas, instituição 
permanente e essencial às funções de fiscalização 
e controle externo do Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições institucionais, manifesta-se:

a) preliminarmente, pelo conhecimento da 
consulta marginada, nos termos do art. 
232, do RITCE-MT;

b) no mérito, pela aprovação da presente re-
solução de consulta pelo egrégio Tribunal 
Pleno, conforme regra o art. 81, IV, da Re-
solução nº 14/07, com a ementa sugerida 
pela consultoria técnica;

c) pelo envio da resolução de consulta à au-
toridade consulente, após a deliberação do 
egrégio Tribunal Pleno.

É o Parecer.

Ministério Público de Contas, Cuiabá, 15 de 
abril de 2015.

Alisson Carvalho de Alencar
Procurador de Contas

(Em substituição ao procurador de Contas 

William de Almeida Brito Júnior)

Parecer do Ministério Público de Contas nº 1.976/2015

Inicialmente, assinalo que a presente consulta, 
para efeitos de conhecimento, atende plenamente 
aos comandos normativos contidos na Lei Com-
plementar Estadual nº 269/2007 (Lei Orgânica 
TCE-MT) e na Resolução Normativa nº 14/2007 
(Regimento Interno TCE-MT). Assim sendo, 
passo a analisar o seu mérito.

O secretário controlador-geral do Estado de 
Mato Grosso, Sr. Ciro Rodolpho Pinto de Arru-
da Siqueira Gonçalves, questiona se a ausência de 
prestação de contas dos recursos transferidos por 
meio de convênios pode ensejar a respectiva glosa 
integral dos recursos por parte do órgão/entida-
de concedente, bem como se a medição de obra 
é passível de ser considerada como aplicação dos 
recursos transferidos, sem a apresentação da devida 
prestação de contas pelo convenente.

Registro que, apesar do aprofundado trabalho 
desenvolvido pela consultoria técnica deste Tribu-
nal, ampliando a análise do caso para outros instru-
mentos congêneres além do convênio, consideran-
do as decisões reiteradas do plenário, compreendi 
necessário restringir a presente análise aos questio-
namentos estritamente levantados pelo consulente.

Feitas essas observações, assinalo que o dever 
de prestar contas está disposto claramente no art. 
70, parágrafo único da Constituição Federal, se-

gundo o qual toda pessoa física ou jurídica, pública 
ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie 
ou administre dinheiros, bens e valores públicos 
ou pelos quais a União responda possui o dever de 
prestar contas.

Desse modo, como bem explicitou a consulto-
ria técnica, é inconteste afirmar que todos aqueles 
que recebem transferências de recursos públicos 
por meio de convênio para executar ações descen-
tralizadas da função estatal em regime de mútua 
colaboração têm a obrigação de prestar contas ao 
poder público concedente dos recursos.

Dentro desse contexto, o procedimento de To-
mada de Contas Especial deve ser instaurado nas 
hipóteses de omissão no dever de prestar contas 
ou de ausência de comprovação da aplicação dos 
recursos repassados com o objetivo de apurar os fa-
tos, identificar os responsáveis e quantificar o dano 
ocasionado, bem como recompor o erário.

Partindo dessa premissa e considerando que o 
ônus de prestar contas pertence àquele que recebe 
os recursos públicos, a ausência de cumprimento 
dessa obrigação enseja a presunção de irregulari-
dade da aplicação dos recursos. Isso porque, com-
pete aos gestores dos recursos recebidos, além de 
apresentar a prestação de contas, demonstrar me-
diante documentos idôneos o estabelecimento do 

Razões do Voto
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nexo entre o desembolso dos valores e as despesas 
realizadas com vistas ao atendimento da finalida-
de pretendida e consignada no respectivo plano de 
trabalho.1

Portanto, quando for verificada a omissão ple-
na ao dever de prestar contas, o ressarcimento total 
dos valores transferidos por meio de convênios é 
imprescindível.

Por outro lado, nos casos de omissão parcial, de 
desvio da finalidade ou de ausência do nexo causal 
entre o desembolso dos recursos transferidos e as 
despesas executadas, o valor a ser ressarcido depen-
derá da análise de cada caso concreto.

É essencial ter em mente que a simples de-
monstração de que o objeto pactuado foi integral 
ou parcialmente executado não enseja a compro-
vação de que todos os recursos foram empregados 
na execução do objeto pactuado. Para se extrair a 
regularidade da prestação de contas, deve haver, 
inequivocamente, acervo probatório capaz de de-
monstrar o nexo de casualidade entre os desembol-
sos realizados à conta do pacto colaborativo e as 
despesas afetas à execução do seu objeto.2

Como regra geral, quando os beneficiários 
desses recursos forem entes, órgãos ou entidades 
pertencentes à Administração Pública, o débito de-
corrente da omissão ou de irregularidades na pres-
tação de contas deve ser imputado pessoalmente 
aos agentes responsáveis pela sua aplicação, sem 
prejuízo das sanções administrativas cabíveis.

Contudo, se restar comprovado que os recursos 
foram aplicados em finalidade distinta do pactua-
do3, porém, em proveito do convenente, o débi-
to deve ser imputado ao ente, órgão ou entidade 
beneficiária, sem prejuízo da aplicação das sanções 
administrativas aos agentes responsáveis pelo des-
vio de finalidade.4

Especificamente sobre as situações em que os 
recursos são destinados a pessoas jurídicas de direi-

1 Tribunal de Contas da União – Acórdãos nos 855/2015 e 855/2015 

do Plenário; 1953/2015, 1959/2015, 2908/2012 da Primeira Câmara.

 Supremo Tribunal Federal – MS 21644, Relator(a): Min. Néri da Sil-

veira, Tribunal Pleno, julgado em 04/11/1993, DJ 08-11-1996 PP-

43204 EMENT VOL-01849-01 PP-00157).

2 Tribunal de Contas da União – Acórdão nº 344/2015-Plenário, 

Acórdão nº 4242/2009-Primeira Câmara e Acórdãos nos 370/2015 e 

5097/2009-Segunda Câmara.

3 Mesmo quando comprovado que se reverteram em benefício do 

atendimento de outro interesse público.

4 Tribunal de Contas da União – Acórdão nº 8652/2013-Primeira Câ-

mara.

to privado sem fins lucrativos, vale mencionar que 
a Súmula nº 286 do Tribunal de Contas da União 
determina que a responsabilidade pelo ressarci-
mento deverá ser solidária, vinculando a imposição 
de débito à pessoa física responsável e à entidade 
beneficiária dos recursos.5

Por fim, assinalo que na essência estou concor-
dando com o parecer da consultoria técnica que foi 
ratificado pelo procurador de Contas. No entanto, 
com intuito didático e visando sobretudo respon-
der ao que foi estritamente solicitado, realizei alte-
rações ínfimas.

Posto isso, acolho em parte o parecer do Mi-
nistério Público de Contas e VOTO pelo conheci-
mento da consulta e, no mérito, com fundamen-
to no artigo 236, parágrafo único da Resolução 
Normativa nº 14/2007 deste Tribunal e a fim de 
dirimir as dúvidas suscitadas pelo consulente, pela 
aprovação da minuta de resolução formulada pela 
consultoria técnica, sobre a qual procedi ajustes na 
redação, a saber:

Resolução de Consulta nº __/2015. Convênios. 
Prestação de contas. Nexo de causalidade entre a 
aplicação dos recursos e as despesas realizadas na 
finalidade do ajuste. Omissões ou irregularidades. 
Imputação de débito. Responsáveis.
1) É dever constitucional e legal prestar contas da 
regular aplicação de recursos públicos recebidos por 
meio de convênio, devendo os respectivos responsá-
veis fazê-lo demonstrando a existência de nexo cau-
sal entre os desembolsos realizados à conta do pacto 
colaborativo e as despesas afetas à execução do seu 
objeto.
2) Na hipótese em que os documentos apresentados 
na prestação de contas de convênio impossibilitarem 
o estabelecimento do nexo causal entre os desembol-
sos realizados à conta do pacto colaborativo e as des-
pesas afetas à execução do seu objeto, o ente, órgão 
ou entidade concedente dos recursos deve promover 
a glosa, mesmo que o objeto do ajuste tenha sido 
integral ou parcialmente executado.
3) A omissão ao dever de prestação de contas e o des-
vio de finalidade na aplicação dos recursos também 
impõem ao concedente o dever de buscar o ressarci-
mento dos recursos repassados.
4) O ressarcimento integral de valores transferidos 

5 A pessoa jurídica de direito privado destinatária de transferências 

voluntárias de recursos federais feitas com vistas à consecução de 

uma finalidade pública responde solidariamente com seus admi-

nistradores pelos danos causados ao erário na aplicação desses 

recursos.
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por meio de convênios é imprescindível quando 
constatada a omissão total ao dever de prestar contas.
5) Nos casos de omissão parcial, de desvio da fina-
lidade ou de ausência do nexo causal entre os re-
cursos transferidos e as despesas executadas, o valor 
a ser ressarcido dependerá da análise de cada caso 
concreto.
6) Para fins de responsabilização pelo ressarcimento 
do dano decorrente de omissões ou irregularidades 
na prestação de contas de convênio, deve-se observar 
as seguintes diretrizes:

a) quando os beneficiários dos recursos forem 
entes, órgãos ou entidades pertencentes à Admi-
nistração Pública, o débito deve ser imputado 
pessoalmente aos agentes responsáveis pela apli-
cação dos recursos, sem prejuízo da aplicação de 
sanções administrativas, salvo a hipótese do item 
seguinte;
b) quando os beneficiários dos recursos forem 
entes, órgãos ou entidades pertencentes à Admi-
nistração Pública, e restar comprovado que os 
recursos foram aplicados em finalidade distinta 
da do ajuste, porém, em proveito do convenen-
te, o débito deve ser imputado ao órgão ou en-
tidade beneficiária, sem prejuízo da aplicação de 
sanções administrativas aos agentes responsáveis 
pelo desvio de finalidade.
c) quando os beneficiários dos recursos forem 
pessoas jurídicas de direito privado sem fins lu-
crativos, o débito deve ser imputado de forma 
solidária entre os administradores responsáveis 
pela aplicação dos recursos e a pessoa jurídica de 
direito privado.

É como voto.

Tribunal de Contas, 4 de maio de 2015.

Conselheiro Antonio Joaquim
Relator
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O Pleno do Tribunal de Contas de Mato Grosso esclareceu 
dúvidas da Prefeitura Municipal de Várzea Grande a respeito 
da Lei nº 8.666/93, que estabelece normas gerais sobre licita-
ções e contratos. O gestor solicitou em consulta mais informa-
ções quanto ao inciso XIII do artigo 24 da Lei de Licitações, 
que estabelece a possibilidade de dispensa de licitação, na con-
tratação de instituição brasileira incumbida regimental ou es-
tatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento 
institucional desde que a contratada detenha inquestionável 
reputação ético-profi ssional e não tenha fi ns lucrativos.

Na resposta, o TCE-MT esclareceu que a expressão “desen-
volvimento institucional”, insculpida no inciso XIII do artigo 
24 da Lei nº 8.666/1993, deve ser interpretada com prudência 
e parcimônia, sob pena de albergar contratações diretas que 
violem a regra de realização de licitação pública consagrada no 
inciso XXI do artigo 37 da CF/88.

“Há possibilidade de 
contratação direta de 
instituições privadas 

sem fi ns lucrativos, 
observados os 

requisitos legais”

Resolução de Consulta nº 22/2014

O Tribunal de Contas do Estado de Mato Gros-
so, nos termos dos artigos 1º, XVII, 48 e 49, todos 
da Lei Complementar nº 269/2007 (Lei Orgânica 
do Tribunal de Contas do Estado de Mato Gros-
so), e dos artigos 29, XI, e 81, IV, da Resolução 
nº 14/2007 (Regimento Interno do Tribunal de 
Contas do Estado de Mato Grosso), resolve, por 
unanimidade, acompanhando o voto do relator e 
de acordo com o Parecer nº 3.606/2014 do Minis-
tério Público de Contas, em, preliminarmente, não 
conhecer da consulta quanto ao primeiro quesito, 
conforme consta na declaração de voto do relator, 
e conhecer em relação aos demais itens para, no 
mérito, responder ao consulente que:

EMENTA: Prefeitura de Várzea Grande. Consul-
ta. Licitações. Dispensa. Artigo 24, XIII, da Lei 
nº 8.666/1993. Requisitos e defi nições: 
1) Nas contratações diretas amparadas no inciso XIII 
do artigo 24 da Lei nº  8.666/93, exige-se o cumpri-
mento dos seguintes requisitos:

a) a instituição que se pretende contratar deve ser 

brasileira e não ter fi ns lucrativos; ser incumbida 
regimental ou estatutariamente da pesquisa, do 
ensino ou do desenvolvimento institucional, ou 
dedicar-se à recuperação social do preso; e, pos-
suir inquestionável reputação ético-profi ssional; 
b) comprovação da estrita compatibilidade e do 
nexo entre o objeto a ser contratado e os objeti-
vos sociais da instituição contratada; 
c) demonstração de que a contratada dispõe de 
estrutura própria adequada e sufi ciente para o 
cumprimento do objeto da avença, vedada a 
possibilidade de subcontratações; e, 
d) o cumprimento das exigências insculpidas 
nos incisos do parágrafo único do artigo 26 da 
Lei de Licitações, mormente as justifi cativas 
da contratação, da escolha do fornecedor e do 
preço. 

2) A expressão “desenvolvimento institucional”, 
insculpida no inciso XIII do artigo 24 da Lei nº 
8.666/1993, deve ser interpretada com prudência 
e parcimônia, sob pena de albergar contratações 
diretas que violem a regra de realização de licita-

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo nº 15.353-6/2014.

Contratação direta com instituições 
privadas sem fi ns lucrativos

Cons. José Carlos Novelli
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ção pública consagrada no inciso XXI do artigo 
37 da CF/88. 
3) Na opção da licitação dispensável, mormente 
aquela amparada pelo inciso XIII do artigo 24 da Lei 
nº 8.666/1993, não se admitem as terceirizações de 
pessoal, bem como a contratação de serviços que se 
prestam ao suprimento de necessidades permanentes 
da Administração contratante. 
4) Em regra, a adoção da hipótese de licitação dis-
pensável prevista no inciso XIII do artigo 24 da Lei 
nº 8.666/1993 prescinde da inviabilidade de com-
petição, desde que plenamente justificada. Contu-
do, existindo várias instituições sem fins lucrativos 
que preencham os requisitos legais para a hipótese 
de dispensa de licitação em comento e que estejam 
aptas a contratar aquele determinado objeto com a 
Administração, torna-se necessária a promoção de 
um processo seletivo que assegure tratamento igua-
litário a todas as interessadas, a exemplo da realiza-
ção de uma chamada pública ou de um concurso de 
projetos. 
5) Para o balizamento e a justificativa dos valores das 
contratações diretas amparadas no inciso XIII do ar-
tigo 24 da Lei nº 8.666/1993 não é suficiente a com-

provação de preços por meio de contratos firmados 
entre a instituição pretendida e outros órgãos/enti-
dades da Administração, tendo em vista que deve ser 
demonstrado que tais preços são compatíveis com 
aqueles praticados no mercado.
O inteiro teor desta decisão está disponível no site: 
www.tce.mt.gov.br.

O voto do conselheiro relator José Carlos No-
velli foi lido pelo conselheiro substituto Luiz Hen-
rique Lima.

Participaram do julgamento os conselheiros 
Antonio Joaquim, Domingos Neto e Sérgio Ricar-
do, e os conselheiros substitutos Jaqueline Jacob-
sen, que estava substituindo o conselheiro Valter 
Albano, e Luiz Carlos Pereira, que estava substi-
tuindo o conselheiro Humberto Bosaipo.

Presente, representando o Ministério Público 
de Contas, o procurador-geral William de Almeida 
Brito Júnior.

Publique-se.

Excelentíssimo Senhor Conselheiro:

Trata-se de consulta formulada pelo Senhor 
Walace Guimarães, prefeito municipal de Várzea 
Grande–MT, solicitando parecer desta Corte de 
Contas sobre a aplicação do inciso XIII do artigo 
24 da Lei nº 8.666/93, nos seguintes termos:

1) Considerando as disposições do artigo 24, inci-
so XIII, da Lei nº 8.666/1993, em quais situações 
pode-se justificar a contratação de uma instituição 
por este inciso?
2) O artigo e inciso supramencionados elencam 
algumas características que deva ter a instituição 
contratada, como, por exemplo, tratar-se de insti-
tuição brasileira; ser regimental ou estatutariamente 
destina à pesquisa, ao ensino, ao desenvolvimento 
institucional ou à recuperação social do preso; deter 
inquestionável reputação ético-profissional e não ter 
fins lucrativos. Além destes requisitos explicitados na 
lei, há mais algum requisito essencial a ser demons-
trado no processo de dispensa?
3) A empresa a ser contratada, de acordo com o art. 

24. XIII da Lei de Licitações, deve ser a única enti-
dade apta a fornecer os serviços? Pode-se comprovar 
a vantagem de preço mediante contratos firmados da 
instituição com outros órgãos? 

O consulente não juntou outros documentos 
aos autos.

É o breve relatório.

1. REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE

No que concerne às questões das alíneas “b” e 
“c”, constata-se que a consulta foi formulada em 
tese, por autoridade legítima, com a apresentação 
objetiva do quesito e versa sobre matéria de com-
petência deste Tribunal, preenchendo, portanto, os 
requisitos de admissibilidade exigidos pelo art. 232 
da Resolução n° 14/2007 (Regimento Interno do 
Tribunal de Contas – RITCE-MT).

Quanto ao quesito descrito na alínea “a”, obser-
va-se que foi apresentado de forma não objetiva, não 

Parecer da Consultoria Técnica nº 60/2014

http://www.tce.mt.gov.br
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preenchendo o requisito de admissibilidade previsto 
no inciso III do artigo 232 do RITCE-MT.

Isso porque, ao questionar em quais situações 
se justificariam as contratações amparadas pelo in-
ciso XIII do artigo 24 da Lei nº 8.666/93, o consu-
lente não delimita o questionamento, tornando-o 
amplo e genérico, não havendo como este Tribunal 
prever todas as situações ou hipóteses de contrata-
ção que podem se subsumir aos requisitos da refe-
rida norma.

Assim, por não preencher o requisito de admis-
sibilidade previsto no inciso III do artigo 232 do 
RITCE-MT, a alínea “a” da presente consulta não 
será analisada neste parecer.

2. MÉRITO

2.1 Requisitos autorizadores para a possibi-
lidade de contratação pública com base na hipó-
tese de licitação dispensável prevista no inciso 
XIII do artigo 24 da Lei nº 8.666/93

Inicialmente, constata-se que os questiona-
mentos apresentados nesta consulta versam sobre 
a aplicabilidade da hipótese de licitação dispensá-
vel prevista no inciso XIII do artigo 24 da Lei nº 
8.666/93, que assim prescreve:

Art. 24.  É dispensável a licitação: 
[...]
XIII – na contratação de instituição brasileira in-
cumbida regimental ou estatutariamente da pesqui-
sa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, 
ou de instituição dedicada à recuperação social do 
preso, desde que a contratada detenha inquestioná-
vel reputação ético-profissional e não tenha fins lu-
crativos (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994).
 
Em conformidade com a dicção da lei, essa hi-

pótese de licitação dispensável permite a contratação 
direta de instituição brasileira, sem fins lucrativos e 
de reputação ilibada, incumbida regimental ou esta-
tutariamente para o exercício de atividades voltadas 
à pesquisa, ao ensino ou ao desenvolvimento institu-
cional, ou à recuperação social de presos.

Neste contexto, observa-se que essa hipótese 
de licitação dispensável, bem como todas as de-
mais constantes do artigo 24 da Lei nº 8.666/93, é 
uma opção posta à avaliação discricionária da Ad-
ministração, que, justificando a conveniência para 
o interesse público, poderá dispensar a realização 
de um certame licitatório, norteando-se, também 
nesses casos, pelos princípios constitucionais deli-

neados no caput do artigo 37 da CF/881 e também 
naqueles insculpidos no artigo 3º da Lei de Lici-
tações.2

Dessa forma, para deslinde aos questionamentos 
apresentados nesta consulta, é necessário se fazer um 
estudo individualizado sobre os requisitos impostos 
pelo inciso XIII do artigo 24 da Lei nº 8.666/93 
para sua correta aplicação, o que será feito a seguir.

2.1.1 Ser uma instituição brasileira sem fins 
lucrativos

O termo “instituição” remete, necessariamente, 
à uma estrutura organizacional administrativa ple-
namente estabelecida, ainda mais que a própria lei 
exige que a entidade deve se organizar em estatuto 
e/ou regimento, assim, outra não poderia ser a con-
clusão senão a de que “instituição”, para efeito do 
inciso XIII do artigo 24 da Lei nº 8.666/93, deve 
ser considerada como uma pessoa jurídica.

E essa pessoa jurídica (instituição) não deve ter 
fins lucrativos, logo, não poderá ser uma socieda-
de empresária, sociedade simples ou empresa de 
quaisquer espécies, personificadas ou não.

Assim, de acordo com o Código Civil brasi-
leiro3 e a peculiaridade do não objetivo de lucro, 

1 Constituição Federal de 1988

 Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralida-

de, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998).

2 Lei nº 8.666/93

 Art. 3º   A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa 

para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sus-

tentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os 

princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 

da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vincu-

lação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que 

lhes são correlatos  (Redação dada pela Lei nº 12.349, de 2010).

3 Lei nº 10.406/2002 – Código Civil brasileiro

 Art. 53. Constituem-se as associações pela união de pessoas que se 

organizem para fins não econômicos.

 [...]

 Art. 62. Para criar uma fundação, o seu instituidor fará, por escritu-

ra pública ou testamento, dotação especial de bens livres, especifi-

cando o fim a que se destina, e declarando, se quiser, a maneira de 

administrá-la.

 Parágrafo único. A fundação somente poderá constituir-se para 

fins religiosos, morais, culturais ou de assistência.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8883.htm#art24xiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12349.htm#art1
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não se encontra outro enquadramento para essas 
instituições senão aquelas formas constitutivas de 
pessoas jurídicas revestidoras das Fundações e das 
Associações. 

No que diz respeito à nacionalidade da insti-
tuição que se pretende contratar diretamente, a lei 
é clara, não havendo espaço para maiores debates. 
A instituição deve ter nacionalidade brasileira, 
ou seja, ser constituída sob a forma determinada 
pelas leis brasileiras, mormente o Código Civil 
brasileiro.

2.1.2 Reputação ético-profissional inquestio-
nável

Quando o dispositivo legal em comento exige 
que a instituição que se pretende contratar detenha 
“inquestionável reputação ético-profissional”, por 
certo que visou garantir que esta possua um ilibado 
comportamento no cumprimento dos seus com-
promissos contratuais anteriormente assumidos, 
afastando-se a necessidade de comportamentos 
ideológicos específicos.

Isso pode ser identificado na seguinte lição de 
Marçal Justen Filho:4

A exigência de “inquestionável reputação ético-pro-
fissional” tem de ser enfocada com cautela. Deve ser 
indiscutível a capacitação para o desempenho da ati-
vidade objetivada. Exige-se as virtudes éticas relacio-
nadas direta e necessariamente com o perfeito cum-
primento do contrato. Disputas ou questionamentos 
sobre outros temas são secundários e não se admite 
um policiamento ideológico ou político sobre o con-
tratado. Não é possível impugnar a contratação pelo 
simples fundamento da discordância com a ideolo-
gia adotada pelos sujeitos envolvidos na instituição. 
(grifo nosso)

Portanto, quando da contratação de uma ins-
tituição, com base no inciso XIII do artigo 24 da 
Lei nº 8.666/93, o contratante deve observar o 
comportamento pretérito do potencial contrata-
do, se este goza de boa fama perante a sociedade, 
constatada a partir de relações contratuais ante-
riormente firmadas, e, se agiu, nessas relações, 
com respeito a princípios éticos normalmente 
aceitos e com responsabilidades profissional e 
contratual esperadas.

4 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos 

administrativos. 14. ed. São Paulo: Dialética, 2010. p. 327.

2.1.3 Necessidade de definição dos objetivos 
sociais da instituição em seu respectivo ato cons-
titutivo, bem como compatibilidade e pertinência 
entre esses objetivos e o objeto a ser contratado 

De acordo com o inciso XIII do artigo 24 da 
Lei nº 8.666/93, nos atos constitutivos (Estatuto) 
da instituição beneficiária da dispensa de licitação 
deve constar que sua área de atuação está voltada 
às atividades de ensino, pesquisa, desenvolvimento 
institucional, ou recuperação social de presos.

A Lei de Licitações não detalha com maior 
profundidade essas atividades, não identifica com 
clareza o objeto da pesquisa, do ensino, da recu-
peração social de presos, ou do desenvolvimento 
institucional.

Sobre isso, assim ensina Jacoby Fernandes5 “as 
três expressões são muitas abrangentes não identifi-
cando com precisão o objeto da pesquisa, do ensi-
no e do desenvolvimento institucional, permitindo 
até inferências que só terão validade se contrastadas 
com o interesse público”.

Nesta senda, é pertinente salientar que quanto 
aos requisitos para aplicação da hipótese de dispen-
sa prevista no inciso XIII do artigo 24 da Lei nº 
8.666/93, considerando o objeto contratual pre-
tendido, o Tribunal de Contas da União (TCU) e 
o Tribunal de Contas do Distrito Federal (TCDF) 
assim sumulam a matéria:

Súmula nº 250 – TCU
A contratação de instituição sem fins lucrativos, com 
dispensa de licitação, com fulcro no art. 24, inciso 
XIII, da Lei nº 8.666/93, somente é admitida nas hi-
póteses em que houver nexo efetivo entre o mencio-
nado dispositivo, a natureza da instituição e o objeto 
contratado, além de comprovada a compatibilidade 
com os preços de mercado. (grifo nosso)

Súmula nº 109 – TCDF
Na aplicação do inciso XIII do art. 24 da Lei nº 
8.666/93, atendidos os demais requisitos que a nor-
ma indica, deve ser comprovada, especificamente, a 
estrita compatibilidade e pertinência entre o objeto 
a ser contratado e o objetivo social da instituição 
que ensejou a reputação ético-profissional, além de 
demonstrar que essa dispõe de estrutura adequada à 

5 JACOBY FERNANDES, Jorge Ulisses. Contratação direta sem licita-

ção: dispensa de licitação: inexigibilidade de licitação: comentá-

rios às modalidades de licitação, inclusive o pregão: procedimentos 

exigidos para a regularidade da contratação direta. 9. ed. Belo Hori-

zonte: Fórum, 2011. p. 403.
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suficiente prestação daquele, vedada a subcontrata-
ção. (grifo nosso)

Nessa mesma toada caminha a jurisprudência 
do Tribunal de Contas do Estado de Santa Cata-
rina:

Prejulgado: 1950
A contratação direta de instituição sem fins lucrati-
vos, mediante dispensa de licitação sustentada no art. 
24, inciso XIII, da Lei Federal nº 8.666, de 1993, é 
viável, desde que o ato seja devidamente fundamen-
tado e demonstrado o atendimento dos requisitos 
legais, e a correlação entre o dispositivo legal (inciso 
XIII do art. 24), a natureza da instituição e o objeto 
contratado, bem como a justificativa do preço [...]

Por esses entendimentos balizadores, constata-
-se que os objetos sociais definidos no estatuto da 
instituição devem guardar nexo com os serviços 
que serão objeto da contratação por meio da dis-
pensa. Assim, em todo caso, o objeto a ser con-
tratado por meio da dispensa deve guardar estreita 
relação com as atividades prescritas na lei, não bas-
tando, somente, que a entidade contratada preen-
cha os requisitos em seus estatutos.

 
2.1.4 O “desenvolvimento institucional” e a 

impossibilidade de terceirização de pessoal ou de 
suprimento de serviços para atender a necessida-
des permanentes da Administração

A expressão “desenvolvimento institucional”, 
prevista no inciso XIII do artigo 24 da Lei nº 
8.666/93, reveste-se em um verdadeiro termo juri-
dicamente indeterminado, considerando a ampli-
tude que pode decorrer de sua interpretação.

Tentando conceituar a locução “desenvolvi-
mento institucional”, recorre-se à lição de Jacoby 
Fernandes:6

De todas as expressões utilizadas no inciso pelo legis-
lador, o “desenvolvimento institucional” foi a mais 
ampla. Se a doutrina se debate, até agora, por açam-
barcar e analisar as acepções da palavra instituição, 
a rigor, “desenvolvimento institucional” compreen-
deria crescimento, progresso, de qualquer coisa em 
que possa estar compreendido o termo instituição. 
Cuidam do desenvolvimento institucional tanto 
uma empresa que possui um centro de controle de 
qualidade, como uma faculdade, sindicato ou asso-

6 JACOBY FERNANDES, Jorge Ulisses. Op. cit., p. 406.

ciação de moradores, qualquer “instituição”, portan-
to, que se dedique a um fim. Por óbvio, impõe o 
interesse público a restrição ao termo, a fim de que o 
mesmo se harmonize com o ordenamento jurídico. 
(grifo nosso)

Dessa forma, resta assente que o interesse pú-
blico deve impor restrições à expressão “desenvolvi-
mento institucional”, sob pena de o termo albergar 
contrações, por meio de dispensa de licitação, não 
pretendidas pelo legislador e que violem a regra de 
realização de licitação pública consagrada no inciso 
XXI do artigo 37 da CF/887.

Nessa linha, cita-se o seguinte entendimento 
do TCU sobre o termo em testilha:

Acórdão nº 3.564/2006 – Primeira Câmara – Re-
lator Min. Marcos Bemquerer
VOTO
[...]
8. No que diz respeito ao fato de determinado órgão/
entidade enquadrar-se no conceito de “desenvolvi-
mento institucional”, esta Corte ressalta que essa ex-
pressão não pode ser interpretada em sentido amplo, 
a fim de evitar a contratação, sem maiores critérios, 
desses órgãos/entidades mediante dispensa de licita-
ção (Decisão nº 30/2000 – Plenário).
9. Portanto, com base na jurisprudência menciona-
da, têm razão a unidade técnica e o Controle Inter-
no ao afirmarem que a FBN não poderia dispensar 
de licitação as contratações dos serviços referentes 
ao diagnóstico e avaliação de acervo e à segunda 
etapa da biblioteca digital, tendo em vista que ha-
via possibilidade de contratação de outras empresas 
prestadoras desses serviços, principalmente consi-
derando que em grande parte envolviam serviços 
de informática, que poderiam ser realizados tanto 
pelo Lambda/PUC quanto por outras empresas de 
informática tão ou mais qualificadas que esse labo-
ratório. (grifo nosso)

Ressaltando a necessidade de prudência na in-
terpretação do termo “desenvolvimento institucio-

7 CF/88

 Art. 37 [...]

 XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, ser-

viços, compras e alienações serão contratados mediante processo de 

licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os con-

correntes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 

mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual 

somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

http://www.tcu.gov.br/Consultas/Juris/Docs/judoc\SIDOC\geradoSIDOC_DC00300200P.pdf
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nal”, com o fito de evitar dispensas de licitações 
ilegítimas tendentes a propiciar a fuga ao dever de 
licitar e inviabilizar possível ambiente concorren-
cial, cita-se, ainda, o seguinte julgado do TCU:

Acórdão nº 994/2006 – Plenário – Relator Min. 
Ubiratan Aguiar
VOTO
A instrução elaborada no âmbito da 4ª Secex regis-
trou várias deliberações deste Tribunal acerca das 
contratações diretas com fundamento no art. 24, 
inciso XIII, da Lei nº 8.666/93. De todas extrai-se 
o entendimento de que o referido dispositivo não 
se presta a amparar contratações de instituições de 
ensino, pesquisa ou desenvolvimento institucional 
tão somente em razão dessa natureza específica. O 
objeto que se pretende contratar deve manter estrei-
to vínculo com ensino, pesquisa ou desenvolvimento 
institucional. De outra forma, seria a permissão para 
que essas instituições atuassem no mercado de pres-
tação de serviços, dentro do que deveria ser a mais 
absoluta lógica das relações econômicas, com o privi-
légio de não precisarem submeter-se à concorrência 
com outros prestadores de serviço, igualmente capa-
citados. (grifo nosso)

Ademais, é pertinente evidenciar que sob o 
manto da expressão “desenvolvimento institucio-
nal”, nos termos autorizadores da hipótese de dis-
pensa de licitação prevista no inciso XIII do artigo 
24 da Lei nº 8.666/93, não se admitem terceiriza-
ções de pessoal, bem como a contratação de servi-
ços que se prestam ao suprimento de necessidades 
permanentes da Administração contratante.

Nesse mesmo sentido, é pertinente evidenciar 
a seguinte orientação da Advocacia Geral da União 
(AGU) para os órgãos e entidades da União:

Orientação Normativa nº 14, de 1º de abril de 
20098

Os contratos firmados com as fundações de apoio 
com base na dispensa de licitação prevista no inc. xiii 
do art. 24 da lei nº 8.666, de 1993, devem estar di-
retamente vinculados a projetos com definição clara 
do objeto e com prazo determinado, sendo vedadas 
a subcontratação; a contratação de serviços contí-
nuos ou de manutenção; e a contratação de serviços 
destinados a atender as necessidades permanentes da 
instituição. (grifo nosso)

8 Disponível em: <http://www.agu.gov.br/page/atos/detalhe/ida-

to/189175>. Acesso em: 27 ago. 2014.

Nesse contexto, também cita-se a seguinte ju-
risprudência do TCU:

Acórdão nº 2.526/2006 – Plenário – Relator Min. 
Valmir Campelo
Determinações: 1. ao INEP que:
[...] restrinja a contratação por dispensa de licitação, 
com fulcro no art. 24, inciso XIII da Lei de Licita-
ções, às situações em que o objeto da avença estiver 
compreendido entre atividades de ensino, pesquisa 
ou desenvolvimento institucional, este caracterizado 
pela melhoria mensurável da eficácia e eficiência no 
desempenho da instituição beneficiada, deixando 
de contratar diretamente serviço relacionado a ati-
vidade fim do Instituto, como a realização de censos. 
(grifo nosso)

Sobre a impossibilidade de realização de ter-
ceirizações de pessoal para sanar necessidades per-
manentes da Administração, cita-se, também, a 
seguinte jurisprudência deste Tribunal de Contas:

Resolução de consulta TCE-MT nº 33/2013 � TP
1) Em regra, a investidura em cargos com atribui-
ções típicas, permanentes e finalística da Adminis-
tração Pública ocorre por meio de admissão em con-
curso público, nos termos do inciso II do artigo 37 
da CF/1988.

Resolução de Consulta TCE-MT nº 14/2013 – TP
1) A Administração Pública poderá celebrar contra-
tos de terceirização lícita, desde que preenchidos, 
cumulativamente, os seguintes requisitos: a) as ativi-
dades terceirizadas devem ser acessórias, instrumen-
tais, secundárias ou complementares às atribuições 
legais do órgão ou entidade; b) as atividades tercei-
rizadas não podem ser inerentes a categorias funcio-
nais abrangidas pelo quadro de pessoal do órgão ou 
entidade, salvo no caso de cargo ou categoria extin-
tos ou em extinção; e, c) não pode estar caracteriza-
da relação de emprego entre a Administração con-
tratante e o executor direto dos serviços (obreiro). 
(grifo nosso)

Por último, ressalta-se, também, que instituição 
de natureza civil sem fins lucrativos, como aquelas 
preconizadas no inciso XIII do artigo 24 da Lei nº 
8.666/93, não pode ter como escopo de atuação o 
fornecimento e/ou a gestão de mão de obra.

2.1.5 Não possibilidade de subcontratação

 Outro requisito que merece ser observado 
na aplicação do inciso XIII do artigo 24 da Lei 

http://www.agu.gov.br/page/atos/detalhe/idato/189175
http://www.agu.gov.br/page/atos/detalhe/idato/189175
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nº 8.666/93, é a impossibilidade de admissão de 
subcontratações para a prestação dos serviços ob-
jeto da contratação direta.

Isso porque, numa primeira análise, a institui-
ção contratada deve ter a estrutura e a capacidade 
técnica necessárias para o deslinde total do obje-
to contratado, caso contrário, não se justificaria a 
dispensa, sendo necessária, neste caso, a busca do 
serviço mediante certame licitatório, a fim de sele-
cionar um fornecedor que preenchesse a totalidade 
das necessidades da contratação.

Num segundo raciocínio, porque a possibilida-
de de subcontratação poderia caracterizar uma pos-
sível burla à obrigatoriedade de realização da licita-
ção, ao passo que, sob o manto da dispensa prevista 
no inciso XIII do artigo 24 da Lei nº 8.666/93, a 
instituição contratada poderia figurar como mera 
intermediária do contrato principal.

Nesses pontos, são apresentadas as seguintes 
justificativas doutrinária e jurisprudencial:

Marçal Justen Filho:9

Por certo, não se admite que o inc. XIII seja utili-
zado para contratações meramente instrumentais, 
nas quais a instituição empresta seu nome para a 
Administração obter certas utilidades sem promover 
a licitação. A constatação de que a estrutura própria 
da instituição é insuficiente para gerar a prestação 
adequada a satisfazer a necessidade estatal inviabiliza 
a aplicação do dispositivo.

Acórdão nº 690/2005 – Segunda Câmara – Rela-
tor Min. Lincoln Magalhães da Rocha
[...]
9.2 – determinar à Secretaria de Estado do Trabalho, 
Cidadania e Assistência Social/RS que:
[...]

9.2.3 – nos casos em que seja cabível a dispensa 
de licitação com base no artigo 24, inciso XIII, 
da Lei nº 8.666/93, verifique, previamente, se 
a entidade selecionada dispõe, em seus quadros 
de pessoal, de corpo técnico qualificado e em 
número suficiente para realizar, de forma di-
reta, os serviços objeto do contrato, tal como 
estipulado no artigo 13, § 3º, do mesmo dispo-
sitivo legal, vedando-se expressamente, no res-
pectivo termo de contrato, a subcontratação. 
(grifo nosso)

 
Nesse mesmo sentido, é pertinente evidenciar 

a seguinte orientação da Advocacia Geral da União 

9 JUSTEN FILHO, Marçal. Op. cit., p. 329.

(AGU) para os órgãos e entidades da União:

Orientação Normativa nº 14, de 1º de abril de 
200910

Os contratos firmados com as fundações de apoio 
com base na dispensa de licitação prevista no inc. xiii 
do art. 24 da lei nº 8.666, de 1993, devem estar di-
retamente vinculados a projetos com definição clara 
do objeto e com prazo determinado, sendo vedadas 
a subcontratação; a contratação de serviços contí-
nuos ou de manutenção; e a contratação de serviços 
destinados a atender as necessidades permanentes da 
instituição. (grifo nosso)

2.2 Da viabilidade de competição

Adentrando ao primeiro quesito constante 
do item “c” da presente consulta, no qual restou 
questionado “A empresa a ser contratada, de acor-
do com o art. 24, XIII, da Lei de Licitações, deve 
ser a única entidade apta a fornecer os serviços?”, 
repisa-se que instituições que exercem “empresa”, 
que têm o fim econômico de lucro por excelência e 
natureza, não podem ser contratadas por meio do 
dispositivo citado.

Feita essa consideração inicial, evidencia-se que 
a inviabilidade de competição é um dos requisitos 
condicionantes a serem observados no instituto 
“Inexigibilidade de Licitação”, conforme prescreve 
o caput do artigo 25 da Lei das Licitações.11

No instituto da licitação dispensável (hipótese 
do artigo 24 da Lei nº 8.666/93), a viabilidade de 
competição é possível, diferentemente da inexigibi-
lidade, gozando a Administração de certa margem 
de discricionariedade para escolher o potencial 
fornecedor dentre todos aqueles que são capazes. 
Ou seja, licitação dispensável é uma faculdade, em 
detrimento da realização de certame licitatório, 
inserindo-se na possibilidade de a Administração 
avaliar a oportunidade e a conveniência da dispen-
sa, o que não exclui a necessidade de estrito cum-
primento aos contornos insertos nos dispositivos 
legais autorizadores da contratação direta, nem a 
imprescindível justificativa de que essa forma de 
contratação é a melhor para atender às carências do 
interesse público.

10 Disponível em: <http://www.agu.gov.br/page/atos/detalhe/ida-

to/189175>. Acesso em: 27 ago. 2014.

11 Lei nº 8.666/93

 Art.  25.    É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 

competição, em especial:

http://www.agu.gov.br/page/atos/detalhe/idato/189175
http://www.agu.gov.br/page/atos/detalhe/idato/189175
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Aliás, a própria lei12 exige como requisito vali-
dador da opção pela dispensa a necessidade de se 
justificar o porquê da escolha da dispensa e o por-
quê da seleção daquele fornecedor específico.

Nessa linha de entendimento, apresenta-se a 
lição de Celso Antônio Bandeira de Mello:13

Certamente em atenção à diversidade de hipóteses 
em que é cabível a adjudicação direta, isto é, a elei-
ção da contraparte independentemente de licitação, 
a Lei nº 8.666 tanto prevê casos de dispensa de licita-
ção (art. 24) quanto de sua inexigibilidade (art. 25).
Em tese, a dispensa contempla hipóteses em que a 
licitação seria possível; entretanto, razões de tomo 
justificam que se deixe de efetuá-la em nome de ou-
tros interesses públicos que merecem acolhida. 

Todavia, na aplicação da faculdade de dispen-
sa prevista no inciso XIII do artigo 24 da Lei nº 
8.666/93, pode decorrer a seguinte questão: na 
hipótese de existência de várias instituições que 
ofereçam o mesmo objeto pretendido pela Admi-
nistração, preenchendo todas elas os requisitos im-
postos pela norma autorizadora da dispensa, nesse 
caso, haveria a necessidade de realização de uma 
licitação entre esse universo restrito de potenciais 
fornecedores?

Diante dessa questão, Marçal Justen Filho14 
entende que o potencial contratado poderia ser 
selecionado por justificativa do motivo que levou 
àquela escolha específica, ou mediante a aplicação 
de um processo seletivo, nos seguintes termos:

12 Lei nº 8.666/93

 Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2º e 4º do art. 17 e no inciso 

III e seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no 

art. 25, necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no 

final do parágrafo único do art. 8º desta Lei deverão ser comunica-

dos, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, para ratificação 

e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como 

condição para a eficácia dos atos. (Redação dada pela Lei nº 11.107, 

de 2005).

 Parágrafo único.  O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de 

retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber, 

com os seguintes elementos:

 I – caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justi-

fique a dispensa, quando for o caso;

 II – razão da escolha do fornecedor ou executante;

 III – justificativa do preço.

13 BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Curso de direito administra-

tivo. 28. ed. São Paulo: Malheiros, 2010. p. 548.

14 Idem, p. 330.

A contratação não poderá ofender o princípio da iso-
nomia. Existindo diversas instituições em situação 
semelhante, caberá a licitação para selecionar aquela 
que apresente a melhor proposta – ainda que essa 
proposta deva ser avaliada segundo critérios diversos 
do “menor preço”. [...]
Então, a Administração não pode privilegiar certa 
instituição, de modo injustificado. Se diversas ins-
tituições desempenham atividades equivalentes e 
todas podem ser contratadas pela Administração, é 
imperioso justificar o motivo de preferência por uma 
delas especificamente. Se não for possível encontrar 
um fundamento compatível com o princípio da iso-
nomia, a solução será produzir um processo seletivo 
que assegure tratamento igualitário a todas as possí-
veis interessadas. (grifo nosso)

Jacoby Fernandes15, por sua vez, dispensa a ne-
cessidade de um processo seletivo, podendo a Ad-
ministração simplesmente justificar a escolha.

Alguns doutrinadores de nomeada, com frequência, 
examinando incisos do art. 24, colocam para con-
traste a questão da isonomia e concluem que haven-
do mais de uma instituição o objeto deve ser licitado.
Cabe obtemperar que a licitação não é o único meio 
de garantir a efetividade dos princípios da isonomia 
e da impessoalidade. Segundo, o legislador pátrio 
não pode abrir, ao seu talante, possibilidades de 
contratação direta sem acatamento ao princípio da 
licitação se não tiver a sustentá-lo outro princípio, 
também consignado na Constituição Federal.
 É importante lembrar que a inviabilidade de com-
petição só é requisito para a contratação direta por 
inexigibilidade, conforme expressamente estabelece 
o art. 25. Não se pode criar, pela via doutrinária, pa-
lavras que não existem na lei! Logo, mesmo existindo 
várias instituições com igualdade de condições – se 
forem exatamente iguais, o que é pouco provável – a 
escolha pode ser feita por uma pesquisa de preços, 
por exemplo. Mais adequado seria que a justificativa 
da escolha do contratado tivesse relação com a capa-
cidade da instituição e o objeto do contrato, e não só 
com o preço. (grifo nosso)

Nesse rastro, é importante registrar que o po-
sicionamento do TCU, ao analisar a necessidade 
de observância à viabilidade de competição entre 
as instituições que cumprem os requisitos para a 
aplicação do inciso XIII do artigo 24 da Lei nº 
8.666/93, sofreu evolução ao longo do tempo, 

15 JACOBY FERNANDES, Jorge Ulisses. Op. cit., p. 423-424.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11107.htm#art26..
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11107.htm#art26..
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conforme segue:

Decisão nº 172/1996 – Plenário – Relator Min. 
Iram Saraiva
Como se vê, embora se possa estabelecer alguma re-
lação entre a notória especialização de que trata o 
art. 25, inciso II, da Lei nº 8.666/93 e a inquestio-
nável reputação ético-profissional mencionada no 
art. 24, inciso XIII, da mesma lei, os dois termos 
não se confundem. O primeiro deles, quando alia-
do à singularidade do objeto, afasta a licitação por 
inviabilidade de competição (inexigibilidade). Já o 
segundo, atendidos os demais requisitos postos em 
lei (art. 24, inciso XIII), enseja a dispensa da licita-
ção, mesmo quando a competição se revela viável. 
É uma faculdade deferida por lei ao Administrador 
e que não implica em qualquer ofensa ao princípio 
da igualdade, já que a Constituição Federal tutela 
outros valores além da isonomia, como o desenvol-
vimento do ensino, da pesquisa e da capacitação tec-
nológica (arts. 218 e 219 da CF/88, dentre outros). 
(grifo nosso)

Decisão nº 145/2002 – Plenário – Relator Min. 
Ubiratan Aguiar
8.1. determinar à Eletrobras que:

a) quando da contratação de instituição sem fins 
lucrativos, com fulcro no art. 24, XIII, da Lei 
nº 8.666/93, demonstre a inexistência de outras 
entidades em condições de prestar os serviços a 
serem contratados, caso contrário, deve ser feita 
licitação entre essas entidades para escolha da 
melhor proposta técnica, em obediência ao prin-
cípio constitucional da isonomia. (grifo nosso)

Decisão nº 2060/2010 – Plenário – Relator Min. 
José Múcio Monteiro
Relatório
Todavia, entendemos ser mais adequada a posição 
de Marçal Justen Filho, ao afirmar que existindo 
diversas entidades aptas a desenvolver as atividades, 
torna-se imperioso que o gestor justifique a escolha 
de uma em especial, e caso esta justificativa não seja 
satisfatória o bastante para legitimar a preferência, 
deve o gestor promover processo seletivo que asse-
gure tratamento igualitário a todas as interessadas. 
Frise-se que o doutrinador não está fazendo referên-
cia a nenhuma das modalidades de licitação previstas 
na Lei nº 8.666/93, mas somente a processo seletivo 
que garanta o tratamento isonômico às entidades. 
(grifo nosso)

Neste diapasão, defende-se que a linha mais 
recentemente adotada pelo ministro José Múcio 

(Acórdão TCU nº 2060/2010), é aquela mais razo-
ável ao deslinde à questão proposta. Assim, defla-
grada a dispensa de licitação, nos termos do inciso 
XIII do artigo 24 da Lei nº 8.666/93, e existindo 
várias instituições sem fins lucrativos que preen-
cham os requisitos para a contratação com a Admi-
nistração, se impõe, em privilégio ao princípio da 
isonomia, a realização de um processo seletivo para 
a escolha do potencial contratado. Não é necessá-
ria, contudo, a realização de um certame licitatório 
propriamente dito.

Esse processo seletivo pode ser materializado, 
por exemplo, por meio de uma “chamada pública”, 
tal como ocorre com a hipótese de dispensa de lici-
tação prevista no artigo 14 da Lei nº 11.947/200916 
e regulamentada pela Resolução CD/FNDE nº 
26/2013.17

Aliás, sobre a aplicabilidade do procedimen-
to seletivo denominado “chamada pública”, para 
atender à hipótese de licitação dispensável, quando 
existem vários interessados na mesma condição de 
dispensabilidade, cita-se a seguinte jurisprudência 
deste Tribunal:

Resolução de Consulta nº 12/2014. Licitação. 
Dispensa de processo licitatório. Chamada públi-

16  Lei nº 11.947/2009

 Art. 14.   Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, 

no âmbito do PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) deverão ser 

utilizados na aquisição de gêneros alimentícios diretamente da 

agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas or-

ganizações, priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as 

comunidades tradicionais indígenas e comunidades quilombolas. 

 § 1º  A aquisição de que trata este artigo poderá ser realizada dis-

pensando-se o procedimento licitatório, desde que os preços sejam 

compatíveis com os vigentes no mercado local, observando-se os 

princípios inscritos no art. 37 da Constituição Federal, e os alimen-

tos atendam às exigências do controle de qualidade estabelecidas 

pelas normas que regulamentam a matéria.

17 Resolução nº 36/2013 do Conselho Deliberativo do Fundo Na-

cional de Desenvolvimento da Educação – CD/FNDE

 Art. 20 A aquisição de gêneros alimentícios para o PNAE deverá 

ser realizada por meio de licitação pública, nos termos da Lei nº 

8.666/1993 ou da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, ou, ainda, 

por dispensa do procedimento licitatório, nos termos do art. 14 da 

Lei nº 11.947/2009.

 § 1º Quando a EEx. optar pela dispensa do procedimento licitatório, 

a aquisição será feita mediante prévia chamada pública.

 § 2º Considera-se chamada pública o procedimento administrativo 

voltado à seleção de proposta específica para aquisição de gêneros 

alimentícios provenientes da Agricultura Familiar e/ou Empreende-

dores Familiares Rurais ou suas organizações.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui�ao.htm#art37
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ca. Alimentação escolar. Aplicação dos recursos 
do PNAE.
a) Para as aquisições de gêneros alimentícios forne-
cidos pela Agricultura Familiar e/ou de Empreen-
dedores Familiares Rurais ou suas organizações, no 
âmbito do PNAE, poderá ser adotada pelas Unida-
des ou Entidades Executoras do programa a opção 
pela dispensa de procedimento licitatório, mediante 
a aplicação do procedimento administrativo deno-
minado chamada pública. (grifo nosso)

O processo seletivo poderá ocorrer, ainda, por 
meio de um concurso de projetos, de acordo com 
o que se exige para a seleção de Organização da 
Sociedade Civil de Interesse Público (Oscip), con-
forme já decidiu este Tribunal:

Resolução de Consulta nº 27/2013 (DOC 
17/12/2013). Convênio. Termo de parceria. Os-
cip. Seleção. Modalidade própria. Concurso de 
projetos. Entidades privadas sem fins lucrativos. 
Fornecimento de bens e/ou serviços mediante 
contrato administrativo. Possibilidade mediante 
procedimento licitatório realizado nos termos da 
Lei nº 8.666/93 ou da Lei nº 10.520/02. [Revoga 
o Acórdão nº 1.871/2003, DOE 10/02/2003].
1) A seleção de OSCIP para se firmar Termo de Par-
ceria deve ser realizada por meio de concurso de pro-
jetos, conforme preceitua o art. 5º da Lei Estadual 
nº 8.687/2007 e o art. 23 e seguintes do Decreto 
Federal 3.100/1999, observados os princípios nor-
teadores da Administração Pública e, no que couber, 
os procedimentos insculpidos na Lei nº 8.666/1993. 
(grifo nosso)

Pelo exposto, e em resposta ao quesito apre-
sentado na consulta, constata-se que, em regra, a 
adoção da hipótese de licitação dispensável previs-
ta no inciso XIII do artigo 24 da Lei nº 8.666/93 
prescinde da inviabilidade de competição, desde 
que plenamente justificado, contudo, existindo vá-
rias instituições sem fins lucrativos que preencham 
os requisitos legais para a hipótese de dispensa de 
licitação em tela, e que estejam aptas a contratar 
aquele determinado objeto com a Administração, 
torna-se necessária a promoção de um processo se-
letivo que assegure tratamento igualitário a todas 
as interessadas, a exemplo da realização de uma 
chamada pública ou de um concurso de projetos.

2.3 Da comprovação do preço

Partindo para o deslinde à segunda parte do 
questionamento apresentado no item “c” desta con-

sulta – “Pode-se comprovar a vantagem de preço me-
diante contratos firmados da instituição com outros 
órgãos?” – constata-se que o quesito reside em como 
se justificar o preço da contratação direta amparada 
no inciso XIII do artigo 24 da Lei nº 8.666/93.

Inicialmente, é conveniente evidenciar que qua-
se a totalidade das hipóteses de licitação dispensável 
previstas no artigo 24 da Lei nº 8.666/93, incluída 
a do inciso XIII, tem como condição fundamental 
o cumprimento dos requisitos insertos nos incisos 
do parágrafo único do artigo 26 da lei, destacando-
-se, dentre eles, a necessidade de justificativa para o 
preço da contratação direta (inciso III).18

Importante salientar que a justificação do pre-
ço, tal como requerida no dispositivo legal citado, 
não deve ser entendida como a comprovação do 
“menor preço” somente, refere-se ao preço que cor-
responde à proposta mais vantajosa e razoável para 
a Administração naquela contratação específica 
que pretende realizar.

Sobre a necessidade da justificativa do preço 
das contrações públicas, inclusas as diretas, assim 
leciona Marçal Justen Filho:19

A validade da contratação depende da verificação 
da razoabilidade do preço a ser desembolsado pela 
Administração Pública. A regra não se vincula pre-
cipuamente à contratação direta – afinal, não se 
admite, em hipótese alguma, que a Administração 
Pública efetive contratação por valor desarrazoado. 
Ainda quando exista uma licitação, deve-se verificar 
se a proposta classificada em primeiro lugar apresen-
ta valor compatível com a realização dos interesses 
protegidos pelo Direito. Proposta de valor excessivo 
deve ser desclassificada (Lei nº 8.666, art. 48).

18 Lei nº 8.666/93

 Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2º e 4º do art. 17 e no inciso 

III e seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no 

art. 25, necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no 

final do parágrafo único do art. 8º desta Lei deverão ser comunica-

dos, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, para ratificação 

e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como 

condição para a eficácia dos atos. (Redação dada pela Lei nº 11.107, 

de 2005).

 Parágrafo único.  O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de 

retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber, 

com os seguintes elementos:

 I – caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justi-

fique a dispensa, quando for o caso;

 II – razão da escolha do fornecedor ou executante;

 III – justificativa do preço.

19 JUSTEN FILHO, Marçal. Op. cit., p. 391.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11107.htm#art26..
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11107.htm#art26..
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Mas a questão adquire outros contornos em con-
tratações diretas, em virtude da ausência de opor-
tunidade para fiscalização mais efetiva por parte da 
comunidade e dos próprios interessados. Diante da 
ausência de competição, amplia-se o risco de eleva-
ção dos valores contratuais. Bem por isso, o art. 25, § 
2º, alude à figura do “superfaturamento” como causa 
de vício da contratação.
A razoabilidade do preço deverá ser verificada em 
função da atividade anterior e futura do próprio 
particular. O contrato com a Administração Pública 
deverá ser praticado em condições econômicas simi-
lares com as adotadas pelo particular para o restante 
de sua atividade profissional. Não é admissível que o 
particular, prevalecendo-se da necessidade pública e 
da ausência de outros competidores, eleve os valores 
contratuais. (grifo nosso)

Dessa forma, os preços das contratações havi-
das com o amparo no inciso XIII do artigo 24 da 
Lei nº 8.666/93 devem ser claramente justificados, 
mediante correto balizamento da proposta ofertada 
com a demonstração da sua compatibilidade com 
os preços praticados pelo mercado.

Aliás, esse é o reiterado posicionamento do 
TCU:

Acórdão nº 994/2006 – Plenário – Relator Min. 
Ubiratan Aguiar
c) ausência de justificativa de preços por parte do 
órgão, como exigida pela Lei nº 8.666/93, art. 26, 
§1º, que permitisse comparar os preços apresentados 
pela FUB com os de empresas que prestam serviços 
de mesma natureza;
[...]
9.7.1 restrinja as contratações por dispensa de lici-
tação com fulcro no art. 24, inciso XIII, da Lei nº 
8.666/93 aos específicos casos em que esteja com-
provado o nexo entre a natureza da instituição e o 
objeto a ser contratado;
[...]
9.7.5 faça constar, nos processos de dispensa e de 
inexigibilidade de licitação, a justificativa de preço 
exigida pelo parágrafo único, inciso II, do art. 26 da 
Lei nº 8.666/93; (grifo nosso)

Acórdão nº 837/2008 – Plenário – Relator Min. 
Raimundo Carreiro
VOTO
De fato, relativamente à dispensa de licitação em 
exame, não foi realizada a pesquisa de mercado que 
balizaria a contratação emergencial pretendida, nos 
termos da Lei nº 8.666/93. Assim admitiram os 
próprios responsáveis, que efetivaram a contratação 

baseada em preços originados de disputa licitatória, 
com o mesmo objeto, realizada pela Infraero há um 
ano da dispensa de licitação discutida nestes autos, 
porque entenderam ainda representar os valores de 
mercado. Considerando que a proposta vencedora 
de um certame licitatório reflete adequadamente os 
preços praticados no mercado e representa, teorica-
mente, a contratação mais vantajosa para a Adminis-
tração, entendo razoáveis os argumentos apresenta-
dos pelos dirigentes da estatal. No entanto, observo 
que eventuais alterações no mercado de publicidade 
e propaganda causados por novas tendências, técni-
cas, abordagens ou outros fatores, porventura ocor-
ridos desde a licitação adotada como paradigma, 
poderiam trazer variações nos preços praticados que 
passariam despercebidas pela Infraero, tendo em vis-
ta a abordagem adotada. (grifo nosso)

Acórdão nº 787/2009 – Plenário – Relator Min. 
Benjamin Zymler
Voto
Tais ocorrências, a meu ver, não só violam a literali-
dade da norma inserta no art. 26, parágrafo único, 
inc. III, da Lei nº 8.666/93, que estabelece a obri-
gatoriedade de constar dos processos de dispensa e 
inexigibilidade de licitação a prévia justificativa do 
preço, mas o dever de o gestor demonstrar a boa e 
regular utilização dos recursos públicos.
Se no âmbito privado, previamente à celebração de 
um contrato, compete ao administrador de uma 
empresa cercar-se de todas as cautelas necessárias, 
de forma a verificar, no mínimo, a adequação dos 
preços ofertados, bem como a possibilidade de nego-
ciação, caso considere necessário, maior zelo e dili-
gência caberá ao administrador público em situação 
equivalente.
[...]
Assim, dada a magnitude das contratações, com 
muito mais razão, far-se-ia necessária a aferição da 
razoabilidade dos preços avençados, valendo-se de 
todos os meios disponíveis para proceder a essa ava-
liação, o que não ocorreu. (grifo nosso)

Acórdão nº 1.793/2009 – Plenário – Relator Min. 
Augusto Sherman
Voto
Lembro que a Lei de Licitações exige, para casos de 
dispensa, que os preços praticados sejam compatíveis 
com os do mercado, portanto, devem ser trazidos, 
aos autos, documentos que mostrem a possível an-
tieconomicidade das contratações, para constituir 
prova objetiva do favorecimento a terceiros aponta-
do pela Unidade Técnica, que ainda constitui apenas 
indício. (grifo nosso)
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Sobre essa necessidade do balizamento dos pre-
ços das aquisições realizadas pela Administração 
Pública, inclusive quando se tratar de contratações 
diretas, este Tribunal tem o seguinte prejulgado:

Resolução de Consulta nº 41/2010 (DOE 
07/06/2010). Licitação. Dispensa e inexigibilida-
de. Necessidade de justificação do preço contrata-
do. Formas de balizamento de preços.
1) Nos processos de inexigibilidade e dispensa de li-
citação deve-se justificar o preço, nos termos do art. 
26 da Lei nº 8.666/1993. [...]
2) O balizamento deve ser efetuado pelos preços pra-
ticados no âmbito dos órgãos e entidades da Admi-
nistração Pública, no mercado, no fixado por órgão 
oficial competente, ou, ainda, por aqueles constantes 
do sistema de registro de preços. (grifo nosso)

Assim, constata-se ser bastante razoável que 
as justificativas do preço das contratações diretas, 
mormente aquelas amparadas pela previsão do in-
ciso XIII do artigo 24 da Lei nº 8.666/93, devam 
demonstrar a compatibilidade das ofertas com os 
preços praticados no mercado para aquele objeto 
específico ou objeto similar.

Aliás, é conveniente salientar que em várias ou-
tras hipóteses de contratações diretas previstas no 
artigo 24 da Lei de Licitações é exigida a confor-
midade dos preços da contratação com os preços 
praticados no mercado, a exemplo daquelas per-
mitidas pelos incisos VII, VIII, X, XX e XXIII do 
artigo.

Nesse norte, observa-se que os preços prati-
cados em contratações pretéritas com a própria 
Administração Pública é um excelente referencial 
para balizamento de preços, contudo, não é o úni-
co que deve ser utilizado para a aferição daqueles 
que são efetivamente praticados no mercado, prin-
cipalmente quando esse referencial se limita aos 
contratos celebrados pela mesma instituição que se 
pretende contratar.

Nessa linha de entendimento, cita-se a seguinte 
manifestação do TCU:

Acórdão nº 3516/2007 – Primeira Câmara – Re-
lator Min. Aroldo Cedraz
Voto
Ora, a pesquisa de preços realizada apenas em ban-
co de dados dos preços praticados pelo setor públi-
co poderá implicar disseminação e perpetuação de 
contratação com preços incompatíveis com aqueles 
praticados pelo mercado. Exemplo concreto é o seg-
mento de TI em que se observa uma redução drástica 
dos preços de equipamentos, programas e insumos 

ao longo dos anos, meses, e até mesmo dias. Não se 
pode perder de vista, ademais, que em determinado 
momento um bem pode, de forma inadvertida, ser 
contratado com sobrepreço e este se disseminar e até 
mesmo perpetuar em todo setor público. Mostra-se, 
desse modo, inadequada a comparação de preços 
licitados unicamente com base naqueles praticados 
pela administração pública. (grifo nosso)

Desta forma, para o balizamento e a justifica-
tiva dos valores das contratações diretas amparadas 
no inciso XIII do artigo 24 da Lei nº 8.666/93, não 
é suficiente a comprovação de preços praticados em 
contratos firmados entre a instituição pretendida 
com outros órgãos/entidades da Administração, 
tendo em vista que deve ser demonstrado que tais 
preços são compatíveis com aqueles praticados no 
mercado para o objeto pretendido, ou seus simi-
lares.

3. CONCLUSÃO

Pelo exposto e considerando que:

a) o quesito da alínea “a” da presente consulta 
não preenche o requisito de admissibilida-
de previsto no inciso III do artigo 232 do 
RITCE-MT, ou seja, não foi apresentado 
de forma objetiva;

b) as situações fáticas que se subsomem ao 
amparo do inciso XIII do artigo 24 da Lei 
nº 8.666/93 não podem ser taxativamente 
elencadas por este Tribunal, pois dependem 
de análise caso a caso;

c) para a contratação direta prevista no inciso 
XIII do artigo 24 da Lei nº 8.666/93 im-
põem-se os seguintes requisitos: que o for-
necedor seja uma pessoa jurídica brasileira 
e sem fins lucrativos; que esta instituição 
seja incumbida regimental ou estatutaria-
mente da pesquisa, do ensino ou do desen-
volvimento institucional, ou dedicar-se à 
recuperação social do preso, e que possua 
inquestionável reputação ético-profissional;

d) as contratações diretas realizadas ao ampa-
ro do inciso XIII do artigo 24 da Lei nº 
8.666/93 somente devem ser admitidas 
quando restar demonstrado estrita compa-
tibilidade e pertinência entre o objeto a ser 
contratado e o objeto social da instituição 
selecionada;

e) a instituição selecionada por meio da apli-
cação do inciso XIII do artigo 24 da Lei 
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nº 8.666/93 deve demonstrar que dispõe 
de estrutura própria, adequada e suficiente 
para o cumprimento do objeto da avença, 
vedada a possibilidade de subcontratações;

f ) a expressão “desenvolvimento institucional” 
consigna um termo juridicamente indeter-
minado, e que, por isso mesmo, deve ser in-
terpretado com prudência e parcimônia, sob 
pena de o termo albergar contrações, por 
meio de dispensa de licitação, não preten-
didas pelo legislador e que violem a regra de 
realização de licitação pública consagrada no 
inciso XXI do artigo 37 da CF/88;

g) sob o manto da expressão “desenvolvimen-
to institucional”, nos termos autorizadores 
da hipótese de dispensa de licitação pre-
vista no inciso XIII do artigo 24 da Lei nº 
8.666/93, não se admitem terceirizações de 
pessoal, bem como a contratação de servi-
ços que se prestam ao suprimento de ne-
cessidades permanentes da Administração 
contratante;

h) a hipótese de contratação direta prevista no 
inciso XIII do artigo 24 da Lei nº 8.666/93 
exclui a possibilidade de se contratar en-
tidades que pratiquem atos de “empresa”, 
tendo em vista que estas entidades têm o 
lucro como finalidade e por natureza; 

i) em regra, a adoção da hipótese de licita-
ção dispensável prevista no inciso XIII do 
artigo 24 da Lei nº 8.666/93 prescinde da 
inviabilidade de competição, desde que 
plenamente justificado, contudo, existindo 
várias instituições sem fins lucrativos que 
preencham os requisitos legais para a hipó-
tese de dispensa de licitação em tela, e que 
estejam aptas a contratar aquele determi-
nado objeto com a Administração, torna-
-se necessária a promoção de um processo 
seletivo que assegure tratamento igualitário 
a todas as interessadas, a exemplo da reali-
zação de uma chamada pública ou de um 
concurso de projetos;

j) a quase totalidade das hipóteses de licita-
ção dispensável previstas no artigo 24 da 
Lei nº 8.666/93, incluída a do inciso XIII, 
tem como condição fundamental o cum-
primento dos requisitos insertos nos inci-
sos do parágrafo único do artigo 26 da Lei, 
mormente as justificativas da contratação, 
da escolha do fornecedor e do preço;

k) para o balizamento e a justificativa dos 
valores das contratações diretas ampara-
das no inciso XIII do artigo 24 da Lei nº 

8.666/93, não é suficiente a comprovação 
de preços praticados em contratos firma-
dos pela instituição selecionada com outros 
órgãos/entidades da Administração, tendo 
em vista que deve ser demonstrado que tais 
preços são compatíveis com aqueles prati-
cados no mercado para o objeto pretendi-
do, ou seus similares; e,

Considerando-se os argumentos anteriormen-
te apresentados e que não existe prejulgado neste 
Tribunal que responda integralmente aos quesitos 
versados nesta consulta, ao julgar o presente pro-
cesso e concordando o egrégio Tribunal Pleno com 
o entendimento delineado neste parecer, sugere-se 
a aprovação da seguinte ementa, nos termos do § 
1º do art. 234 da Resolução 14/2007:

Resolução de Consulta nº __/2014. Licitações. 
Dispensa. Artigo 24, XIII, da Lei nº 8.666/93. 
Requisitos e definições.
1) Nas contratações diretas amparadas no inciso XIII 
do artigo 24 da Lei nº 8.666/93, exige-se o cumpri-
mento dos seguintes requisitos: 

a) a instituição que se pretende contratar deve ser 
brasileira e não ter fins lucrativos; ser incumbida 
regimental ou estatutariamente da pesquisa, do 
ensino ou do desenvolvimento institucional, ou 
dedicar-se à recuperação social do preso; e pos-
suir inquestionável reputação ético-profissional; 
b) comprovação da estrita compatibilidade e do 
nexo entre o objeto a ser contratado e os objeti-
vos sociais da instituição contratada; 
c) demonstração de que a contratada dispõe de 
estrutura própria adequada e suficiente para o 
cumprimento do objeto da avença, vedada a 
possibilidade de subcontratações; 
d) o cumprimento das exigências insculpidas nos 
incisos do parágrafo único do artigo 26 da Lei de 
Licitações, mormente as justificativas da contrata-
ção, da escolha do fornecedor e do preço.

2) A expressão “desenvolvimento institucional”, 
insculpida no inciso XIII do artigo 24 da Lei nº 
8.666/93, deve ser interpretada com prudência e 
parcimônia, sob pena de albergar contrações diretas 
que violem a regra de realização de licitação pública 
consagrada no inciso XXI do artigo 37 da CF/88.
3) Na opção da licitação dispensável, mormente 
aquela amparada pelo inciso XIII do artigo 24 da 
Lei nº 8.666/93, não se admitem as terceirizações de 
pessoal, bem como a contratação de serviços que se 
prestam ao suprimento de necessidades permanentes 
da Administração contratante.
4) Em regra, a adoção da hipótese de licitação dispen-
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sável prevista no inciso XIII do artigo 24 da Lei nº 
8.666/93 prescinde da inviabilidade de competição, 
desde que plenamente justificada. Contudo, existindo 
várias instituições sem fins lucrativos que preencham 
os requisitos legais para a hipótese de dispensa de li-
citação em comento, e que estejam aptas a contratar 
aquele determinado objeto com a Administração, 
torna-se necessária a promoção de um processo se-
letivo que assegure tratamento igualitário a todas as 
interessadas, a exemplo da realização de uma chamada 
pública ou de um concurso de projetos.
5) Para o balizamento e a justificativa dos valores 
das contratações diretas amparadas no inciso XIII do 
artigo 24 da Lei nº 8.666/93 não é suficiente a com-
provação de preços por meio de contratos firmados 

entre a instituição pretendida e outros órgãos/enti-
dades da Administração, tendo em vista que deve ser 
demonstrado que tais preços são compatíveis com 
aqueles praticados no mercado.

Cuiabá-MT, 1º de setembro de 2014.

Edicarlos Lima Silva
Consultor Adjunto à Consultoria Técnica

Bruno Anselmo Bandeira
Secretário-Chefe da Consultoria Técnica

[...]
3. CONCLUSÃO

Dessa maneira, o Ministério Público de Con-
tas, no uso de suas atribuições institucionais, cor-
roborando com entendimento apresentado pela 
consultoria técnica, manifesta-se:

a) pelo conhecimento da consulta marginada 
nas alíneas “b” e “c”, eis que restam preen-
chidos os pressupostos subjetivos e objeti-
vos de admissibilidade;

b) pelo não conhecimento da consulta com 
relação à alínea “a”, eis que formulada sem 
objetividade, de forma ampla e genérica;

c) pela resposta à consulta nos termos sugeri-
dos pela consultoria técnica, a saber:

Resolução de Consulta nº__/2014. Licitações. 
Dispensa. Artigo 24, XIII, da Lei nº 8.666/93. 
Requisitos e definições.
1) Nas contratações diretas amparadas no inciso XIII 
do artigo 24 da Lei nº 8.666/93, exige-se o cumpri-
mento dos seguintes requisitos:

a) a instituição que se pretende contratar deve ser 
brasileira e não ter fins lucrativos; ser incumbida 
regimental ou estatutariamente da pesquisa, do 
ensino ou do desenvolvimento institucional, ou 
dedicar-se à recuperação social do preso; e, pos-
suir inquestionável reputação ético-profissional;
b) comprovação da estrita compatibilidade e do 
nexo entre o objeto a ser contratado e os objeti-
vos sociais da instituição contratada;

c) demonstração de que a contratada dispõe de 
estrutura própria adequada e suficiente para o 
cumprimento do objeto da avença, vedada a 
possibilidade de subcontratações;
d) o cumprimento das exigências insculpidas nos 
incisos do parágrafo único do artigo 26 da Lei de 
Licitações, mormente as justificativas da contra-
tação, da escolha do fornecedor e do preço.

2) A expressão “desenvolvimento institucional”, 
insculpida no inciso XIII do artigo 24 da Lei nº 
8.666/93, deve ser interpretada com prudência e 
parcimônia, sob pena de albergar contratações di-
retas que violem a regra de realização de licitação 
pública consagrada no inciso XXI do artigo 37 da 
CF/88.
3) Na opção da licitação dispensável, mormente 
aquela amparada pelo inciso XIII do artigo 24 da 
Lei nº 8.666/93, não se admitem as terceirizações de 
pessoal, bem como a contratação de serviços que se 
prestam ao suprimento de necessidades permanentes 
da Administração contratante.
4) Em regra, a adoção da hipótese de licitação dis-
pensável prevista no inciso XIII do artigo 24 da Lei 
nº 8.666/93 prescinde de inviabilidade de compe-
tição, desde que plenamente justificada. Contudo, 
existindo várias instituições sem fins lucrativos que 
preencham os requisitos legais para hipótese de dis-
pensa de licitação em comento, e que estejam aptas 
a contratar aquele determinado objeto com a Ad-
ministração, torna-se necessária a promoção de um 
processo seletivo que assegure tratamento igualitário 
a todas as interessadas, a exemplo da realização de 

Parecer do Ministério Público de Contas nº 3.606/2014
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Com relação ao questionamento constante do 
item “a”, tanto a consultoria técnica quanto o Mi-
nistério Público de Contas concordam que, con-
siderando ter este sido exposto de forma genérica 
e ampla, ao contrário do que preceitua o art. 232, 
III, do Regimento Interno, a consulta não foi co-
nhecida quanto a esse aspecto.

Convirjo com a manifestação técnica e minis-
terial, uma vez que a citada disposição regimental 
estabelece que os quesitos devam ser apresentados 
de forma objetiva, com indicação precisa da dúvi-
da, o que não foi feito pelo consulente, deixando 
de preencher, portanto, os requisitos para seu co-
nhecimento.

Quanto às outras indagações acerca da aplica-
ção do inciso XIII do art. 24 da Lei nº 8.666/93, a 
consultoria técnica entendeu que as situações fáti-
cas que se submetem a esse tipo legal dependem de 
análise individualizada, caso a caso, não podendo 
o Tribunal de Contas abarcar todas as hipóteses. 
Assim, a resposta contemplou alguns critérios para 
que o administrador público possa utilizar, me-
diante sua discricionariedade, a contratação direta 
por dispensa de licitação, com fundamento no art. 
24, XIII, da Lei nº 8.666/93.

O inciso XIII do artigo 24 da Lei de Licitações 
estabelece a possibilidade de dispensa de licitação, 
na contratação de instituição brasileira incumbida 
regimental ou estatutariamente da pesquisa, do en-
sino ou do desenvolvimento institucional, ou de 
instituição dedicada à recuperação social do preso, 
desde que a contratada detenha inquestionável re-
putação ético-profissional e não tenha fins lucra-
tivos.

Este inciso foi inserido dentre as hipóteses de 
dispensa de licitação em cumprimento ao disposto 

no artigo 218 da Constituição Federal, que esta-
belece ser de competência do Estado promover e 
incentivar o desenvolvimento científico, a pesquisa 
e capacitação tecnológica. A Lei de Licitações au-
mentou a abrangência deste dispositivo constitu-
cional, para também incluir, genericamente, ins-
tituições de ensino, pesquisa ou desenvolvimento 
institucional.

Entretanto, alerta o Prof. Marçal Justen Filho, 
em sua obra ‘Comentários à Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos’, que essa exceção não 
representa uma espécie de fuga do processo lici-
tatório em qualquer situação em que a qualidade 
subjetiva do particular a ser contratado (institui-
ção) seria suficiente para a dispensa de licitação, 
quer dizer que somente se configuram os pressu-
postos do dispositivo quando o objeto da contra-
tação inserir-se no âmbito de atividade inerente e 
próprio da instituição.

Serão necessários constar do objeto social ou do 
ato constitutivo da entidade serviços de pesquisa, 
ensino ou desenvolvimento institucional, científico 
e tecnológico ou de recuperação social do preso e 
o objeto da contratação deve estar compatível com 
uma destas finalidades.

Entretanto, se existirem várias entidades com 
as finalidades sociais de pesquisa, ensino ou desen-
volvimento institucional, científico e tecnológico, 
ou de recuperação social do preso, aptas a executar 
o objeto da licitação, a dispensa não é justificável, 
sob pena de prejuízo à competitividade do certame.

Os Tribunais de Contas têm firmado posicio-
namento institucional de julgarem irregulares as 
contratações diretas de associações, fundações e 
institutos pela norma do artigo 24, inciso XIII, 
quando várias outras instituições tiverem a mesma 

Razões do Voto

uma chamada pública ou de um concurso de pro-
jetos.
5) Para o balizamento e a justificativa dos valores 
das contratações diretas amparadas no inciso XIII do 
artigo 24 da Lei nº 8.666/93 não é suficiente a com-
provação de preços por meio de contratos firmados 
entre a instituição pretendida e outros órgãos/enti-
dades da Administração, tendo em vista que deve ser 
demonstrado que tais preços são compatíveis com 
aqueles praticados no mercado.

É o Parecer.

Ministério Público de Contas, Cuiabá, 9 de se-
tembro de 2014.

Getúlio Velasco Moreira Filho
Procurador-geral substituto de Contas
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capacidade de executar o objeto contratual, con-
forme todo o estudo colacionado pela consultoria 
técnica em sua manifestação. Diante do exposto, 
em consonância com o Parecer nº 3.606/2014, 
VOTO pelo não conhecimento da consulta quanto 
ao primeiro quesito e pelo conhecimento com re-
lação aos demais itens, e, assim, pela aprovação da 
seguinte ementa elaborada pela consultoria técnica:

Resolução de Consulta nº__/2014. Licitações. 
Dispensa. Artigo 24, XIII, da Lei nº 8.666/93. 
Requisitos e definições.
1) Nas contratações diretas amparadas no inciso XIII 
do artigo 24 da Lei nº 8.666/93, exige-se o cumpri-
mento dos seguintes requisitos: 

a) a instituição que se pretende contratar deve ser 
brasileira e não ter fins lucrativos; ser incumbida 
regimental ou estatutariamente da pesquisa, do 
ensino ou do desenvolvimento institucional, ou 
dedicar-se à recuperação social do preso; e pos-
suir inquestionável reputação ético-profissional;
b) comprovação da estrita compatibilidade e do 
nexo entre o objeto a ser contratado e os objeti-
vos sociais da instituição contratada;
c) demonstração de que a contratada dispõe de 
estrutura própria adequada e suficiente para o 
cumprimento do objeto da avença, vedada a 
possibilidade de subcontratações;
d) o cumprimento das exigências insculpidas nos 
incisos do parágrafo único do artigo 26 da Lei de 
Licitações, mormente as justificativas da contrata-
ção, da escolha do fornecedor e do preço.

2) A expressão “desenvolvimento institucional”, 
insculpida no inciso XIII do artigo 24 da Lei nº 
8.666/93, deve ser interpretada com prudência e 
parcimônia, sob pena de albergar contrações diretas 
que violem a regra de realização de licitação pública 
consagrada no inciso XXI do artigo 37 da CF/88.
3) Na opção da licitação dispensável, mormente 
aquela amparada pelo inciso XIII do artigo 24 da 
Lei nº 8.666/93, não se admitem as terceirizações de 
pessoal, bem como a contratação de serviços que se 
prestam ao suprimento de necessidades permanentes 
da Administração contratante.
4) Em regra, a adoção da hipótese de licitação dis-
pensável prevista no inciso XIII do artigo 24 da Lei 
nº 8.666/93 prescinde da inviabilidade de compe-
tição, desde que plenamente justificada. Contudo, 
existindo várias instituições sem fins lucrativos que 
preencham os requisitos legais para a hipótese de dis-
pensa de licitação em comento e que estejam aptas 
a contratar aquele determinado objeto com a Ad-
ministração, torna-se necessária a promoção de um 
processo seletivo que assegure tratamento igualitário 

a todas as interessadas, a exemplo da realização de 
uma chamada pública ou de um concurso de pro-
jetos.
5) Para o balizamento e a justificativa dos valores 
das contratações diretas amparadas no inciso XIII do 
artigo 24 da Lei nº 8.666/93 não é suficiente a com-
provação de preços por meio de contratos firmados 
entre a instituição pretendida e outros órgãos/enti-
dades da Administração, tendo em vista que deve ser 
demonstrado que tais preços são compatíveis com 
aqueles praticados no mercado.

É como voto.

Gabinete de Conselheiro, em Cuiabá, 11 de 
setembro de 2014.

Conselheiro José Carlos Novelli
Relator
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O Tribunal de Contas de Mato Grosso respondeu à con-
sulta formulada pela Prefeitura de Araguaiana, a respeito do 
cálculo dos valores a serem repassados à Câmara do município 
a título de duodécimos. Os conselheiros debateram o tema e 
acompanharam o voto do relator, conselheiro Valter Albano.

O consulente indagou ao TCE-MT se o apoio fi nanceiro 
repassado pela União aos municípios, previsto na Medida Pro-
visória nº 462/2009, deve ser considerado na base de cálculo 
para os valores que devem ser repassados ao Poder Legislativo 
municipal.

De acordo com o Tribunal Pleno, acatando o relatório téc-
nico, qualquer apoio fi nanceiro da União aos municípios não 
pode ser confundido com a repartição tributária do Fundo de 
Participação dos Municípios. O apoio fi nanceiro não deve fa-
zer parte da base de cálculo do repasse à Câmara municipal.

“O Fundo de 
Participação dos 

Municípios deve ser 
computado na base de 

cálculo dos valores a 
serem repassados para 
o Legislativo, o apoio 

fi nanceiro não”

Apoio fi nanceiro da União não 
compõe o duodécimo das Câmaras

Cons. Valter Albano

Resolução de Consulta nº 2/2014

O Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso, nos termos dos artigos 1º, XVII, 48 e 49, 
todos da Lei Complementar nº 269/2007 (Lei Or-
gânica do Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso) e dos artigos 29, XI, e 81, IV, da Resolu-
ção nº 14/2007 (Regimento Interno do Tribunal 
de Contas do Estado de Mato Grosso), resolve, por 
unanimidade, acompanhando o voto do relator e 
de acordo, em parte, com o Parecer nº 360/2014 
do   Ministério Público de Contas, responder ao 
consulente que:

EMENTA: Câmara municipal. Composição da 
base de cálculo do repasse feito pelo Poder Exe-
cutivo. Apoio fi nanceiro prestado pela União. 
Não inclusão.   O apoio fi nanceiro instituído pela 
União por meio de medida provisória em benefício 
dos municípios não integra a base de cálculo para 
a apuração do duodécimo transferido pelo Poder 
Executivo às Câmaras municipais, por não se tratar 

de receita tributária ou transferências previstas na 
Constituição da República.
Encaminhem-se ao consulente cópias da íntegra do 
voto do relator e dos pareceres do Ministério Pú-
blico de Contas e da consultoria técnica. O inteiro 
teor desta decisão está disponível no site: www.tce.
mt.gov.br.

Participaram do julgamento os conselheiros 
José Carlos Novelli, Domingos Neto e Sérgio Ri-
cardo, e os conselheiros substitutos João Batista 
Camargo, que estava substituindo o conselheiro 
Antonio Joaquim, e Luiz Carlos Pereira, que estava 
substituindo o conselheiro Humberto Bosaipo.

Presente, representando o Ministério Público 
de Contas, o procurador-geral William de Almeida 
Brito Júnior.

Publique-se.

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo nº 1.163-0/2014.
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Excelentíssimo Senhor Conselheiro:

Trata-se de consulta formulada pelo Senhor 
José Marra Nery, prefeito municipal de Araguaia-
na–MT, solicitando parecer desta Corte de Con-
tas sobre o cômputo ou não de apoio financeiro 
prestado pela União aos municípios no repasse dos 
duodécimos devidos aos legislativos municipais, 
nos seguintes termos:

Qual o entendimento pacificado junto ao Tribunal 
de Contas do Estado de Mato Grosso, no tocante ao 
Apoio Financeiro de que trata a MP nº 462/2009, 
1% do FPM, a receita compõe a base de cálculo para 
apuração do repasse ao Poder Legislativo?

O consulente não juntou outros documentos 
aos autos.

É o breve relatório.

1. REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE

A consulta foi formulada em tese, por auto-
ridade legítima, com a apresentação objetiva do 
quesito e versa sobre matéria de competência deste 
Tribunal, preenchendo, portanto, os requisitos de 
admissibilidade exigidos pelo art. 232 da Resolu-
ção n° 14/2007.

2. DA PRELIMINAR DE DELIMITAÇÃO 
DA CONSULTA

Preliminarmente, cabe evidenciar que a Medi-
da Provisória 462/2009, convertida na Lei Federal 
nº 12.058/2009, dispôs sobre a prestação de apoio 
financeiro pela União aos entes federados que rece-
bem recursos do Fundo de Participação dos Muni-
cípios (FPM), no exercício de 2009, com o objeti-
vo de ajudá-los a superar dificuldades financeiras 
emergenciais.

Neste contexto, observa-se que os efeitos da 
Lei nº 12.058/2009 já foram produzidos durante 
o exercício financeiro de 2009, não se aplicando 
aos exercícios posteriores, conforme depreende-se 
do artigo 1º da Lei, verbis:

Art. 1º A União prestará apoio financeiro, no exer-
cício de 2009, aos entes federados que recebem o 

Fundo de Participação dos Municípios – FPM, 
mediante entrega do valor correspondente à varia-
ção nominal negativa entre os valores creditados 
a título daquele Fundo nos exercícios de 2008 e 
2009, antes da incidência de descontos de qualquer 
natureza, de acordo com os prazos e condições pre-
vistos nesta Lei e limitados à dotação orçamentária 
específica para essa finalidade, a ser fixada por meio 
de decreto do Poder Executivo.

Assim, num primeiro momento, a resposta à 
presente consulta restaria prejudicada, tendo em 
vista que o aludido apoio financeiro já foi repas-
sado aos municípios brasileiros há mais de quatro 
anos (exercício de 2009).

Todavia, é importante salientar que no exercício 
de 2013, por meio da Lei Federal nº 12.859/2013 
(conversão da Medida Provisória nº 613/2013)1, 
a União voltou a criar um novo apoio financeiro 
aos municípios, cuja índole de auxílio pecuniário 
voluntário é a mesma daquela prevista na Lei nº 
12.058/2009. Este novo apoio financeiro seria re-
passado aos municípios em duas parcelas, uma em 
setembro de 2013 e outra em abril de 2014.

Desta forma, considerando a similaridade das 
naturezas dos repasses financeiros previstos nas 
leis citadas e também que é razoável a presun-
ção de que o consulente quis se referir à Lei nº 
12.859/2013 e não à Lei nº 12.058/2009, tendo 
em vista que essa última não mais produz seus 
efeitos materiais no que pertine ao repasse finan-
ceiro, o presente parecer técnico, objetivando dar 
resposta à essência da motivação que deu origem à 
consulta, visa responder à seguinte questão:

Os auxílios financeiros prestados pela União 
aos municípios, a exemplo daqueles previstos nas 
Leis nos 12.058/2009 e 12.859/2013, devem ser 

1 Lei nº 12.859/2013

 Art. 7º A União prestará auxílio financeiro aos Municípios no mon-

tante de R$ 3.000.000.000,00 (três bilhões de reais), com o objeti-

vo de incentivar a melhoria da qualidade dos serviços públicos 

municipais, de acordo com critérios, prazos e condições previstos 

nesta Lei.

 § 1º O montante referido no caput será entregue aos Municípios 

em 2 (duas) parcelas iguais de R$ 1.500.000.000,00 (um bilhão 

e quinhentos milhões de reais), na forma fixada pela Secretaria 

do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, até as seguintes 

datas:

 I – a primeira parcela será entregue até 15 de setembro de 2013; e

 II – a segunda parcela será entregue até 15 de abril de 2014.

Parecer da Consultoria Técnica nº 8/2014



Inteiro Teor

83

computados na base de cálculo que serve para a de-
terminação dos repasses financeiros constitucionais 
aos Poderes Legislativos municipais?

Cabe registrar, por último, que no questiona-
mento original da consulta foi feita menção à ex-
pressão “1% do FPM”, contudo, é pertinente sa-
lientar que em nenhum dos textos das leis citadas 
acima encontrou-se referência ou vinculação ao 
mencionado percentual. Assim, deixa-se de consi-
derar o termo “1% do FPM” no presente parecer. 

 Feitas essas ponderações preliminares, passa-se 
ao pertinente estudo de mérito da consulta.

3. MÉRITO

3.1 Das receitas que compõem a base de cál-
culo para o limite de despesa total das Câmaras 
municipais

Inicialmente, é pertinente salientar que os re-
passes financeiros (duodécimos constitucionais)2 
devidos pelos Poderes Executivos municipais aos 
seus correspondentes Legislativos encontram teto 
no limite de despesas totais constitucionalmen-
te previsto para cada Câmara, pois, em qualquer 
caso, o repasse financeiro não poderá ser superior 
ao respectivo limite de despesas, determinado nos 
termos do artigo 29-A da CF/88.

2 Constituição Federal de 1988

 Art. 168. Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, 

compreendidos os créditos suplementares e especiais, destinados 

aos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Pú-

blico e da Defensoria Pública, ser-lhes-ão entregues até o dia 20 de 

cada mês, em duodécimos, na forma da lei complementar a que se 

refere o art. 165, § 9º. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 

45, de 2004)

 Neste contexto, evidencia-se que o artigo 29-A 
e incisos, da CF/883, estabelece os critérios para a 
determinação do limite de despesas de cada Casa 
Legislativa municipal a cada exercício e, conse-
quentemente, o teto para o repasse financeiro a ser 
recebido do Poder Executivo. Desta forma, a base 
de cálculo para a determinação do valor do repasse 
financeiro devido às Câmaras municipais está limi-
tada àquela utilizada para a aferição do valor do 
limite de despesas anuais do órgão.

Aliás, é importante salientar que o repasse fi-
nanceiro realizado acima do limite de despesas to-
tais dos legislativos municipais acarreta a incursão 
em crime de responsabilidade do prefeito muni-
cipal, conforme previsão no inciso I do § 2º do 
artigo 29-A da CF/88, bem como disposição do 
seguinte prejulgado deste Tribunal:

Acórdão nº 1.771/2001 (DOE 09/11/2001). Câ-
mara Municipal. Despesa. Limite. Gasto total. 
Repasse do Executivo. Obrigatoriedade de obser-
vância às regras constitucionais, sob pena de cri-
me de responsabilidade.
Os incisos I e III do § 2º do artigo 29-A da Consti-
tuição Federal estabelecem como crime de responsa-
bilidade do prefeito municipal a realização de repasse 
ao Poder Legislativo em valores que superam os li-

3 Constituição Federal de 1988

 Art.  29-A.  O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, in-

cluídos os subsídios dos Vereadores e excluídos os gastos com ina-

tivos, não poderá ultrapassar os seguintes percentuais, relativos ao 

somatório da receita tributária e das transferências previstas no § 

5ºdo art. 153 e nos arts. 158 e 159, efetivamente realizado no exer-

cício anterior: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 25, de 2000)

 I – 7% (sete por cento) para Municípios com população de até 

100.000 (cem mil) habitantes; 

 II – 6% (seis por cento) para Municípios com população entre 

100.000 (cem mil) e 300.000 (trezentos mil) habitantes; (Redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009)

 III – 5% (cinco por cento) para Municípios com população entre 

300.001 (trezentos mil e um) e 500.000 (quinhentos mil) habitantes; 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009)

 IV – 4,5% (quatro inteiros e cinco décimos por cento) para Mu-

nicípios com população entre 500.001 (quinhentos mil e um) e 

3.000.000 (três milhões) de habitantes; (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 58, de 2009)

 V – 4% (quatro por cento) para Municípios com população entre 

3.000.001 (três milhões e um) e 8.000.000 (oito milhões) de habitan-

tes; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009)

 VI – 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento) para Municípios 

com população acima de 8.000.001 (oito milhões e um) habitantes. 

(Incluído pela Emenda Constitucional nº 58, de 2009)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm#art134
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm#art134
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc25.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc58.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc58.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc58.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc58.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc58.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc58.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc58.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc58.htm#art2
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mites definidos no caput do artigo 29-A. Da mesma 
forma, é crime efetuar repasses em valor menor ao 
estabelecido na Lei Orçamentária. (grifo nosso)

Nesta senda, registra-se que a jurisprudência 
desta Corte de Contas é pacífica no sentido de res-
tringir a composição da base de cálculo dos aludidos 
repasses à previsão contida no artigo 29-A da Cons-
tituição Federal, ou seja, ao somatório da receita 
tributária e das transferências previstas no § 5º do 
artigo 153 e nos artigos 158 e 159, todos da Consti-
tuição, efetivamente realizadas no exercício anterior.

Assim, este Tribunal de Contas, em consonân-
cia com o texto constitucional, define as receitas 
que compõem a referida base de cálculo, nos se-
guintes termos:

Acórdão nº 543/2006 (DOE 12/04/2006). Câma-
ra municipal. Despesa. Limite. Gasto total. Base 
de cálculo. Receitas que compõem a base de cál-
culo.
As receitas tributárias e transferências que servem de 
base de cálculo para repasse de duodécimo à Câma-
ra Municipal, em consonância com o mandamento 
constitucional, são:
1. Receitas tributárias

- Impostos: IPTU, ITBI, ISSQN, IRRF
- Taxas
- Contribuição de Melhoria
- Receita da Dívida Ativa Tributária
- Juros e multas da receita tributária
- Juros e multas da receita da dívida ativa tributária

2. Receitas de transferências
- Transferências da União: FPM, ITR, IOF s/ 
ouro, ICMS desoneração das exportações, CIDE.
- Transferências do Estado: ICMS, IPVA, IPI 
exportação.

Desta forma, constata-se que a base de cálcu-
lo para as despesas totais das Câmaras municipais, 
e, consequentemente, para os repasses financeiros 
a serem recebidos do Executivo, é composta por 
parcelas da arrecadação tributária própria do mu-
nicípio e de transferências recebidas oriundas da ar-
recadação tributária de outros entes federados, ou 
seja, a índole da base de cálculo deve ser a receita 
tributária arrecadada, de acordo com a descrição 
taxativa constante do artigo 29-A da CF/88.

3.2 Das receitas que não compõem a base de 
cálculo para o limite de despesa total das Câma-
ras municipais

Inobstante o pacífico entendimento apresenta-

do no item precedente, é pertinente evidenciar que 
esta Corte de Contas dispõe de farta jurisprudên-
cia acerca da impossibilidade de cômputo de outras 
receitas ou valores, que não as previstas no artigo 
29-A da CF/88, na base de cálculo que serve para 
apuração do limite de despesas das Câmaras muni-
cipais, conforme prejulgados consubstanciados nos 
seguintes acórdãos e resoluções de consultas:

a) Créditos tributários a receber (Acórdão nº 
868/2003).

b) Multas de trânsito (Acórdão nº 942/2003).
c) Transferência do Fundeb (Acórdãos nos 

1.009/03, 903/03, 901/03, e outros).
d) Compensação financeira de extração mine-

ral (Acórdão nº 2.107/2005).
e) Compensação financeira de recursos hídri-

cos (Acórdão nº 1.592/07).
f ) Receita de serviço de água e esgoto (RC 

40/2010).
g) Precatórios pagos pela União aos municí-

pios (RC 47/2010).
h) Contribuição para o Custeio do Serviço de 

Iluminação Pública – Cosip (RCs 36/2010 
e 07/2013).

i) Saldo positivo verificado na aplicação do 
Fundeb (RC 24/2013).

Assim, conforme a jurisprudência acima cita-
da, resta evidente, mais uma vez, que esta Corte 
de Contas se mantém fiel à interpretação literal ao 
texto constitucional estampado no artigo 29-A da 
CF/88, no sentido de não admitir ampliação in-
devida das receitas que devem compor a base de 
cálculo para a determinação do limite anual de des-
pesas totais dos Legislativos municipais.

3.3 Do apoio ou auxílio financeiro repassa-
do pela União aos municípios

Considerando as conclusões obtidas nos itens 
anteriores, necessário se faz verificar se os apoios 
ou auxílios financeiros prestados aos municípios 
pela União incluem-se ou não na base de cálculo 
para a determinação do limite anual de despesas 
totais dos Legislativos municipais, e, consequen-
temente, na base de cálculo para os repasses (duo-
décimos) devidos pelos correspondentes Poderes 
Executivos.

Neste diapasão, observa-se que, aprioristica-
mente, os auxílios financeiros prestados aos muni-
cípios pela União, a exemplo daqueles previstos nas 
Leis Federais nº 12.058/2009 e 12.859/2013, não 
têm índole de repartição tributária, logo, fogem 
às parcelas de receitas e transferências previstas no 
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artigo 29-A da CF/88, conforme já analisado em 
tópicos anteriores.

Neste rastro, constata-se que os repasses da 
União para os municípios a título de apoio ou au-
xílio financeiro não possuem natureza de reparti-
ção da receita tributária prevista no art. 153, § 5º, 
e nos arts. 158 e 159, todos da CF/88, mas se trata 
sim de ajuda financeira pura e simples afeta ao po-
der discricionário da União, consubstanciando-se, 
assim, em mera transferência financeira não vin-
culada e transitória, não contemplada no texto do 
29-A da CF/88.

Importante registrar que em outros repasses fi-
nanceiros da União para os municípios, cuja carac-
terística de discricionariedade também se faz pre-
sente, este Tribunal tem se manifestado no sentido 
de não inclusão dos respectivos valores na base de 
cálculo que serve para a determinação dos repasses 
aos Legislativos municipais, conforme os seguintes 
prejulgados:

Acórdão nº 2.107/2005 (DOE 24/01/2006). Câ-
mara municipal. Despesa. Limite. Gasto total. 
Base de cálculo. Não inclusão das receitas pro-
venientes da CFEM e do fornecimento de água 
mineral.
A CFEM (Compensação Financeira de Extração Mi-
neral) e as receitas oriundas do fornecimento de água 
mineral municipal não integram a base de cálculo do 
duodécimo ao Poder Legislativo.(grifo nosso)

Acórdão nº 1.592/2007 (DOE 03/07/2007). Câ-
mara municipal. Despesa. Limite. Gasto total. 
Base de cálculo. Não inclusão das receitas prove-
nientes da Cota-Parte da Compensação Financei-
ra de Recursos Hídricos.
A Cota-parte da Compensação Financeira de Recur-
sos Hídricos não integra a base de cálculo do duodé-
cimo ao Poder Legislativo. (grifo nosso)

No que pertine aos exemplos de auxílio finan-
ceiro utilizados neste parecer, previstos nas Leis 
Federais nº 12.058/2009 e 12.859/2013, é im-
portante mencionar que a Secretaria do Tesouro 
Nacional (STN), após a edição das leis referidas, 
emanou notas técnicas explicando a natureza jurí-
dica dos repasses.

Neste diapasão, a STN editou a Nota Técnica 
nº 653/20094, sobre o apoio financeiro previsto na 
Lei Federal nº 12.058/2009 (MP 462/2009), dei-

4 Disponível em: <http://www.tce.to.gov.br/sicap/home/documen-

tos/Nota_Tecnica_653_2009.pdf>.

xando claro o caráter de transferência eventual e 
transitória da prestação e, ainda, evidenciando que 
o repasse não se confundia com a repartição tribu-
tária realizada por meio do Fundo de Participação 
dos Municípios (FPM).

A mesma nota técnica explica, inclusive, que 
os recursos oriundos do apoio financeiro não esta-
vam vinculados à aplicação dos recursos mínimos 
em Saúde e Educação, conforme se depreende dos 
seguintes fragmentos da referida nota:

Nota Técnica nº 653/2009 – CCONT/STN
[...]
2. O apoio financeiro de que trata a MP nº 462/2009 
não se confunde com a receita recebida por meio do 
Fundo de Participação dos Municípios – FPM.
[...]

2.3 A transferência de recursos para o FPM é re-
gular e está prevista na Constituição; o apoio fi-
nanceiro é eventual e temporário e foi autorizado 
e regulamentado por Medida Provisória.

[...]
6. Diante do exposto, por não se enquadrar nas 
normas que definem os critérios para apuração dos 
recursos mínimos para Saúde e Educação e por não 
se tratar de transferências de compensação pela deso-
neração do ICMS previstas na Lei Complementar nº 
87/96, entende-se que o apoio financeiro prestado 
pela União aos municípios, com o objetivo de auxi-
liá-los em suas dificuldades financeiras emergenciais, 
não deverá compor as bases de cálculo da receita 
para fins de aplicação mínima em Saúde e Educação, 
assim como não deverá haver retenção de 20% dos 
recursos para o Fundeb. (grifo nosso)
[...]
8. No entanto, para que não paire dúvidas quanto 
à elaboração da Receita Corrente Líquida – RCL, 
que integra o Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária, a ser divulgado a cada bimestre, por 
cada ente da Federação, ressalta-se que os recursos 
previstos na MP nº 462/2009, em pauta, compõem 
efetivamente esse demonstrativo. 

Assim, considerando-se a citada nota téc-
nica é patente que o apoio financeiro prestado 
pela União aos municípios, nos termos da Lei nº 
12.058/2009, representam transferências even-
tuais e transitórias de recursos distintos daqueles 
afetos ao FPM, e, como tais, estão excluídas das 
bases de cálculo vinculadas a outras finalidades, 
tais como: Saúde, Educação e Repasses aos Pode-
res Legislativos.

No tocante ao apoio financeiro criado pela Lei 
nº 12.859/2013 (MP 613/2013), a STN editou a 

http://www.tce.to.gov.br/sicap/home/documentos/Nota_Tecnica_653_2009.pdf
http://www.tce.to.gov.br/sicap/home/documentos/Nota_Tecnica_653_2009.pdf
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Nota Técnica nº 02/20135, evidenciando, também, 
o caráter eventual e não vinculativo dos repasses 
aos municípios, o que, conforme já apresentado, 
desautoriza a inclusão dos respectivos valores em 
bases de cálculos destinadas a finalidades específi-
cas, principalmente para o cumprimento da obri-
gação de repasses constitucionais ao Poder Legis-
lativo.

Neste rastro, citam-se os seguintes trechos da 
Nota Técnica 02/2013:

Nota Técnica nº 02/2013/CCONF/SUCON/
STN/MF-DF
[...]
1. A presente nota destina-se a explicar o entendi-
mento deste Órgão Central do Sistema de Contabi-
lidade Federal quanto a não vinculação a qualquer 
objeto específico dos recursos decorrentes da trans-
ferência a título de apoio financeiro aos Municípios 
a que se refere a Lei nº 12.859, de 10 de setembro 
de 2013.
2. O apoio financeiro de que trata a Lei nº 
12.859/2013 não se confunde com a receita recebida 
por meio do Fundo de Participação dos Municípios 
– FPM, ou com qualquer tipo de repartição tribu-
tária. Trata-se de transferência de recursos da União 
aos municípios que deverá ser registrada na Nature-
za de Receita 1721.99.00 – Outras Transferências da 
União. [...]
[...]
5. Diante do exposto, entende-se que os recursos a 
que se referem a Lei nº 12.859/2013 tem como obje-
tivo o incentivo à melhoria da qualidade dos serviços 
públicos municipais e não estão sujeitos a qualquer 
vinculação específica. (grifo nosso)

Desta forma, ao expor seu entendimento so-
bre a natureza dos apoios financeiros prestados 
pela União aos municípios, conforme as Leis nos 
12.058/2009 e 12.859/2013, a STN é assertiva no 
sentido de distinguir completamente tais apoios 
dos valores transferidos aos municípios a título de 
repartição tributária na forma do FPM, bem como 
deixa claro o caráter eventual e não vinculativo dos 
recursos repassados.

Corroborando os argumentos explicitados aci-
ma, é importante colacionar os seguintes entendi-
mentos de outros Tribunais de Contas pátrios que 
se posicionaram sobre o tema desta consulta:

5 Disponível em: <http://www.govbr.com.br/nota-da-stn-esclarece-

-a-contabilizacao-do-apoio-financeiro-da-lei-12-8592013/>.

Processo de Consulta nº 1064/2012 – TCE-RO6

EMENTA: Consulta. Base de cálculo para cálculo 
do duodécimo. Receita de Apoio Financeiro aos 
Municípios. Exercício Financeiro. Conhecer da 
consulta, pois foram atendidos os pressupostos de 
admissibilidade e se tratar de matéria sob o alcance 
da competência fiscalizadora deste TCE. No mérito, 
responder a consulta no sentido de que os recursos 
recebidos a título de auxílio financeiro aos municí-
pios, em cumprimento à Lei nº 12.058/2009, não 
podem ser incluídos para fins de base de cálculo do 
duodécimo a ser repassado às Câmaras Municipais. 
(grifo nosso)

Prejulgado em Processo de Consulta nº 2040/
TCE-SC7

[...]
3. Por não encontrar o Apoio Financeiro aos Mu-
nicípios instituído pela Lei nº 12.058, de 13 de ou-
tubro de 2009, vinculado ao Fundo de Participação 
dos Municípios, não é devido o seu cômputo para 
fins de apuração do limite de gastos do Poder Legis-
lativo Municipal inscrito no art. 29-A da Constitui-
ção Federal. (grifo nosso)

Assim, conclui-se que os apoios financeiros 
prestados pela União aos municípios, a exemplo 
daqueles previstos nas Leis nos 12.058/2009 e 
12.859/2013, não se revestem em transferências de 
índole tributária, tratando-se de transferência even-
tual e não vinculada, logo, não devem ser compu-
tados na base de cálculo para a determinação do 
limite de despesas totais dos Poderes Legislativos 
municipais e, consequentemente, para os repasses 
duodecimais realizados pelo Poder Executivo.

4. CONCLUSÃO

Pelo exposto e considerando que:
a) o apoio financeiro prestado pela União 

aos municípios criado pela MP 462/2009, 
convertida na Lei Federal nº 12.058/2009, 
guarda similaridade de natureza jurídica 
com o apoio financeiro criado pela MP 
613/2013, convertida na Lei Federal nº 
12.859/2013, e, que, atualmente somente 
esta última lei produz seus efeitos jurídicos;

b) para melhor deslinde à dúvida posta, levando 

6 Disponível em: <http://www.tce.ro.gov.br/arquivos/Siscom/Arqui-

vos/Noticia_5522>.

7 Disponível em: <http://www.tce.sc.gov.br/web/menu/decisoes>.

http://www.govbr.com.br/nota-da-stn-esclarece-a-contabilizacao-do-apoio-financeiro-da-lei-12-8592013/
http://www.govbr.com.br/nota-da-stn-esclarece-a-contabilizacao-do-apoio-financeiro-da-lei-12-8592013/
http://www.tce.ro.gov.br/arquivos/Siscom/Arquivos/Noticia_5522
http://www.tce.ro.gov.br/arquivos/Siscom/Arquivos/Noticia_5522
http://www.tce.sc.gov.br/web/menu/decisoes
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em conta a ocorrência descrita no item “a” an-
terior, este parecer objetivou dar resposta ao 
seguinte quesito: Os auxílios financeiros pres-
tados pela União aos municípios, a exemplo 
daqueles previstos nas Leis nos 12.058/2009 e 
12.859/2013, devem ser computados na base 
de cálculo que serve para a determinação dos 
repasses financeiros constitucionais aos Pode-
res Legislativos municipais?;

c) a jurisprudência desta Corte de Contas é 
pacífica no sentido de restringir a compo-
sição da base de cálculo dos repasses aos 
Legislativos municipais à previsão contida 
no artigo 29-A da Constituição Federal, 
ou seja, ao somatório da receita tributária 
e das transferências previstas no § 5º do 
artigo 153 e nos artigos 158 e 159, todos 
da Constituição, efetivamente realizadas no 
exercício anterior;

d) os apoios financeiros prestados pela 
União aos municípios, a exemplo daque-
les previstos nas Leis nos 12.058/2009 e 
12.859/2013, não se revestem em trans-
ferências de índole tributária, assumindo 
características de transferência eventual e 
não vinculada, e, por isso, não devem ser 
computados na base de cálculo para a de-
terminação do limite de despesas totais dos 
Poderes Legislativos municipais e, conse-
quentemente, para os repasses duodecimais 
realizados pelo Poder Executivo; e

Considerando-se que não existe prejulgado 
neste Tribunal que responda integralmente ao as-

sunto versado nesta consulta, ao julgar o presente 
processo e concordando o egrégio Tribunal Pleno 
com o entendimento delineado neste parecer, suge-
re-se a seguinte ementa, nos termos do § 1º do art. 
234 da Resolução 14/2007:

Resolução de Consulta nº__/2014. Câmara mu-
nicipal. Despesas. Limite. Repasses do Poder 
Executivo. Composição da base de cálculo. Apoio 
financeiro prestado pela União. Não inclusão.
Os apoios financeiros prestados pela União aos 
Municípios, tais como aqueles previstos na Lei 
nº 12.058/2009 (MP 462/2009) e na Lei nº 
12.859/2013 (MP 613/2013), não se confundem 
com a repartição tributária devida aos entes muni-
cipais a título de Fundo de Participação dos Municí-
pios – FPM. Logo, não se inserem nas transferências 
tributárias que compõem a base de cálculo para a 
aferição do limite de despesas totais dos Legislativos 
Municipais elencadas no artigo 29-A da CF/88, e, 
consequentemente, não são computados na receita 
base que serve para determinação dos repasses finan-
ceiros (duodécimos) transferidos pelo Poder Execu-
tivo às Câmaras Municipais.

Cuiabá-MT, 24 de janeiro de 2014.

Edicarlos Lima Silva
Consultor Adjunto à Consultoria Técnica

Bruno Anselmo Bandeira
Secretário-Chefe da Consultoria Técnica

[...]
CONCLUSÃO

Pelo exposto, o Ministério Público de Contas, 
no uso de suas atribuições institucionais, manifes-
ta-se:

a) pelo conhecimento da presente consulta, 
devido à presença de seus pressupostos de 
admissibilidade, nos moldes do art. 232 
e seguintes da Resolução nº 14/07 (Regi-
mento Interno TCE-MT) e artigos 48 a 
50 da Lei nº 269/2007 (Lei Orgânica do 
TCE-MT);

b) pela aprovação da presente resolução de 
consulta pelo egrégio Tribunal Pleno, con-

forme regra o art. 81, IV, da Resolução nº 
14/07 (Regimento Interno do TCE-MT);

c) pelo envio da resolução de consulta à au-
toridade consulente, após a deliberação do 
egrégio Tribunal Pleno.

É o Parecer.

Ministério Público de Contas, Cuiabá, 5 de fe-
vereiro de 2014.

Gustavo Coelho Deschamps
Procurador de Contas

Parecer do Ministério Público de Contas nº 360/2014
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A consulta foi admitida neste Tribunal de Con-
tas, por preencher os pressupostos legais de admis-
sibilidade estabelecidos na Lei Complementar nº 
269/071 e na Resolução Normativa nº 14/072, en-
tre os quais, o requisito da objetividade. Ou seja: 
as normas deste Tribunal de Contas exigem, para 
aceitação e análise de uma consulta, entre outras 
coisas, que o consulente formule a questão de for-
ma precisa e objetiva.

Nesse mesmo sentido é a legislação em relação 
à resposta do Tribunal: o parecer da consultoria 
técnica deverá apontar a legislação e jurisprudência 
pertinentes e, ao final, a resposta objetiva sobre a 
matéria com sugestão de ementa.3

Em todos os sentidos, a legislação impõe obje-
tividade: na admissibilidade e na resposta quando 
se tratar de processos de consultas, sob pena de o 
Tribunal assumir as funções de assessoria jurídica 
do consulente/fiscalizado ou de invadir competên-
cia própria do Poder Legislativo.

Faço essa observação em razão do minucioso 
trabalho da consultoria técnica. Em que pese a pro-
fundidade dos estudos apresentados no Parecer nº 
8/14, entendo que a análise da matéria objeto da 

1 LC nº 269/07

 Art. 48 A consulta deverá ser formulada em tese e por autoridade 

legítima e conter a apresentação objetiva dos quesitos, com in-

dicação precisa da dúvida quanto à interpretação e aplicação de 

dispositivos legais e regulamentares concernentes à matéria de 

competência do Tribunal de Contas.

2 RN  nº 14/07 

 Art. 232. A consulta formulada ao Tribunal de Contas, conforme 

o disposto no art. 48 e seguintes da Lei Complementar nº 269/07, 

deverá atender, cumulativamente, aos seguintes requisitos:

 I – Ser formulada por autoridade legítima;

 II – Ser formulada em tese;

 III – Conter a apresentação objetiva dos quesitos, com indicação 

precisa da dúvida quanto à interpretação e aplicação de dispositi-

vos legais e regulamentares;

 IV – Versar sobre matéria de competência do Tribunal de Contas.

3 RN nº 14/07 

 Art. 234. Uma vez protocolada a consulta, autuado e distribuído o 

processo, será ele encaminhado à Consultoria Técnica do Tribunal 

de Contas [...]

 § 1º O parecer da Consultoria Técnica deverá apontar a legislação 

e jurisprudência pertinentes e, ao final, a resposta objetiva sobre a 

matéria com sugestão de ementa.

consulta deve se restringir à dúvida do consulente e 
a resposta deste Tribunal deve, também, ser direta 
e objetiva, não podendo se estender a outras ques-
tões, mesmo que estas circundem a matéria.

No caso, a consulta tem por objetivo específico 
e pontual esclarecer se os valores decorrentes do apoio 
financeiro de que trata a MP 462/09 compõem a base 
de cálculo para a apuração do repasse feito pelo Poder 
Executivo ao Poder Legislativo.

A resposta que se impõe, de imediato, é não. 
Conforme bem demonstrou a consultoria técnica, 
a Constituição da República estabelece expressa-
mente os critérios para a apuração do repasse do 
duodécimo à Câmara Municipal4 e dispõe, de for-
ma taxativa, quais as receitas tributárias e transfe-
rências que integram a base desse cálculo, não in-
cluindo nesse rol os auxílios eventuais instituídos 
por meio de Medidas Provisórias pela União, em 
benefício dos municípios.5

Portanto, o apoio financeiro instituído por 
meio da Medida Provisória 462/09, convertida  

4 CF/88

 Art. 29-A. O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, 

incluídos os subsídios dos Vereadores e excluídos os gastos com 

inativos, não poderá ultrapassar os seguintes percentuais, relati-

vos ao somatório da receita tributária e das transferências previs-

tas no § 5º do art. 153 e nos arts. 158 e 159, efetivamente realizado 

no exercício anterior.

5 CF/88

 Art. 158. Pertencem aos Municípios:

 I – o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e 

proventos de qualquer natureza, incidente na fonte, sobre rendi-

mentos pagos, a qualquer título, por eles, suas autarquias e pelas 

fundações que instituírem e mantiverem;

 II – cinquenta por cento do produto da arrecadação do imposto da 

União sobre a propriedade territorial rural,

 relativamente aos imóveis neles situados, cabendo a totalidade na 

hipótese da opção a que se refere o art. 153, § 4º;

 III – cinquenta por cento do produto da arrecadação do imposto do 

Estado sobre a propriedade de veículos

 automotores licenciados em seus territórios;

 IV – vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do imposto 

do Estado sobre operações relativas à circulação de mercadorias e 

sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermu-

nicipal e de comunicação.

 Parágrafo único. As parcelas de receita pertencentes aos Municí-

pios, mencionadas no inciso IV, serão creditadas???? (incompleto) 

Razões do Voto
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na Lei nº 12.058/096, não integra a base de cál-
culo para a apuração dos valores transferidos ao 
Poder Legislativo municipal, por não se tratar de 
repartição tributária ou transferências previstas na 
Constituição da República.

VOTO

Diante desses fundamentos, acolho em parte o 
Parecer nº 360/14, do procurador de Contas Gus-
tavo Coelho Deschamps, e VOTO pelo conheci-
mento da consulta, e no mérito, por responder ao 
consulente, em tese, nos seguintes termos:

Resolução de consulta nº__/2014. Câmara muni-
cipal. Composição da base de cálculo do repasse 
feito pelo Poder Executivo. Apoio financeiro pres-
tado pela União. Não inclusão.
O apoio financeiro instituído pela União por meio de 
medida provisória em benefício dos municípios, não 
integra a base de cálculo para a apuração do duodé-
cimo transferido pelo Poder Executivo às Câmaras 
municipais, por não se tratar de receita tributária ou 
transferências previstas na Constituição da República.

Voto, ainda, pelo encaminhamento, ao consu-
lente, da íntegra deste voto e dos pareceres do Mi-
nistério Público de Contas e da consultoria técnica.

É como voto.

Cuiabá-MT, 6 de fevereiro de 2014.

Conselheiro Valter Albano da Silva
Relator

6 Lei nº 12.058/09 (MP nº 462/09)

 Art. 1º A União prestará apoio financeiro, no exercício de 2009, aos 

entes federados que recebem o Fundo de Participação dos Municí-

pios – FPM, mediante entrega do valor correspondente à variação 

nominal negativa entre os valores creditados a título daquele Fundo 

nos exercícios de 2008 e 2009, antes da incidência de descontos de 

qualquer natureza, de acordo com os prazos e condições previstos 

nesta Lei e limitados à dotação orçamentária específica para essa 

finalidade, a ser fixada por meio de decreto do Poder Executivo.
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A legislação permite a instalação de equipamentos de ra-
diocomunicações de radiação restrita em espaços públicos, 
mas devem ser observados os requisitos estabelecidos nas le-
gislações municipal, estadual e federal. O Tribunal de Contas 
de Mato Grosso explicou a questão ao responder à consulta 
formulada pela Secretaria de Estado de Ciência e Tecnologia 
(Secitec). O conselheiro relator Waldir Teis apresentou voto 
sobre a matéria, sendo acompanhado pelo pleno.

O conselheiro relator manifestou em seu voto que é possí-
vel a instalação física de equipamentos de radiocomunicações 
de radiação restrita em áreas ou espaços públicos, observada 
a legislação específi ca de cada ente que detenha o domínio 
do bem pretendido, a qual pode ser outorgada por meio de 
Concessão de Uso ou de Permissão Qualifi cada, diferindo-
-se esta última da permissão simples quando o ato estabelece 
condições recíprocas a serem cumpridas pela Administração 
e o contratado, sobretudo, quanto à fi xação de prazo para a 
outorga e a necessidade de investimentos fi nanceiros por parte 
do permissionário.

O conselheiro Waldir Teis destacou, ainda, que, para a re-
alização da Concessão de Uso ou da Permissão Qualifi cada, a 
Administração deve observar os ditames da Lei nº 8.666/93.

“A instalação de 
equipamentos de 
radiocomunicações 
em áreas públicas 
deve estar alinhada 
à legislação de cada 
ente e ao que prevê 
a Lei de Licitações”

Resolução de Consulta nº 31/2013

O Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso, nos termos dos artigos 1º, XVII, 48 e 49, 
todos da Lei Complementar nº 269/2007 (Lei Or-
gânica do Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso) e dos artigos 29, XI, e 81, IV, da Resolução 
nº 14/2007 (Regimento Interno do Tribunal de 
Contas do Estado de Mato Grosso), resolve, por 
unanimidade, acompanhando o voto do relator e 
de acordo com o Parecer nº 9.332/2013 do  Minis-
tério Público de Contas, responder ao consulente 
nos seguintes termos:

EMENTA: Regulação. Telecomunicações. Com-
petência. Autorização de serviço de radiofrequ-
ência e licenciamento de equipamentos de radio-
comunicação de radiação restrita. Normatização 
operacional dada pela Anatel. 

1) A Lei nº 9.472/197, Lei Geral de Telecomuni-
cações (LGT), deferiu à Agência Nacional de Tele-
comunicações (Anatel) as competências para: admi-
nistrar, normatizar, organizar, autorizar, outorgar e 
extinguir autorizações de serviços, licenciar e certifi -
car o uso de equipamentos e fi scalizar a prestação de 
serviços e os equipamentos destinados à exploração 
das atividades de telecomunicações públicas ou pri-
vadas em todo o território nacional; e, 
2) os requisitos para verifi cação da necessidade ou 
não de outorga de autorização de uso de radiofre-
quências de radiação restrita, bem como de licen-
ciamento de equipamentos de radiocomunicações, 
quando necessário, estão disciplinados pela Resolu-
ção Anatel nº 506/2008; e,

Licitações. Contratos. Uso de bem público por 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo nº 29.300-8/2013.

Instalação de equipamentos de 
radiocomunicação em áreas públicas

Cons. Waldir Júlio Teis
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particular. Instalação de equipamentos de ra-
diocomunicações em áreas ou espaços públicos. 
Permissão qualificada ou concessão de uso. Pos-
sibilidade. 
1) É possível a instalação física de equipamentos de 
radiocomunicações de radiação restrita em áreas ou 
espaços públicos, observada a legislação específica de 
cada ente que detenha o domínio do bem pretendi-
do, a qual pode ser outorgada por meio de Conces-
são de Uso ou de Permissão Qualificada, diferindo 
esta última da permissão simples quando o ato esta-
belece condições recíprocas a serem cumpridas pela 
Administração e o contratado, sobretudo quanto à 
fixação de prazo para a outorga e a necessidade de in-
vestimentos financeiros por parte do permissionário; 
2) a Permissão Qualificada e a Concessão de Uso, por 
assumirem características de contrato administrativo, 
devem ser outorgadas mediante prévia licitação, ou, se 
esta for inviável, por meio de inexigibilidade ou dis-
pensa, conforme as disposições da Lei nº 8.666/1993; 
3) deferida a outorga, por meio de Permissão Quali-
ficada ou Concessão de Uso, o poder público outor-
gante, se pretender rescindi-la antes do termo final 
estipulado no respectivo contrato administrativo, 
em regra, terá de indenizar o permissionário ou con-

cessionário, nos termos definidos na legislação de 
regência e no pacto celebrado; e, 
4) no processo de outorga de uso de bens públicos 
a particulares, o poder público deverá exigir dos in-
teressados a comprovação da regularidade operacio-
nal perante os órgãos ou entidades responsáveis pela 
normatização e fiscalização da respectiva atividade 
econômica a ser desenvolvida com a utilização do 
bem público, bem como a adequação desta atividade 
às normas e exigências ambientais vigentes.
Encaminhe-se ao consulente cópia desta decisão. 
O inteiro teor desta decisão está disponível no site: 
www.tce.mt.gov.br.

Participaram do julgamento os conselheiros 
Valter Albano, Waldir Júlio Teis e Domingos Neto, 
e os conselheiros substitutos Ronaldo Ribeiro, que 
estava substituindo o conselheiro Antonio Joa-
quim, e João Batista Camargo, que estava substi-
tuindo o conselheiro Sérgio Ricardo.

Presente, representando o Ministério Público 
de Contas, o procurador-geral de Contas William 
de Almeida Brito Júnior.

Publique-se.

Excelentíssimo Senhor Conselheiro:

Trata-se de consulta formulada pelo Senhor 
Rafael Bello Bastos, secretário de Estado de Ci-
ência e Tecnologia de Mato Grosso, solicitando 
desta Corte de Contas parecer técnico sobre quais 
seriam os requisitos necessários para possibilitar a 
utilização de equipamentos de radiocomunicação 
de radiação restrita na área geográfica do Estado de 
Mato Grosso, nos seguintes termos:

[...] tendo em vista a legislação a respeito do uso de 
bens públicos por particulares, bem como a que rege 
as contratações na Administração Pública, em espe-
cial a lei 8.666/1993, seguem os seguintes questio-
namentos:
1) Quais são os requisitos para utilização pelo parti-
cular de equipamentos de radiocomunicação de ra-
diação restrita no espaço geográfico que compreende 
o Estado de Mato Grosso?
2) É necessário algum tipo de outorga ou delegação 
ao particular para esse uso, tanto do espaço de ra-
diofrequência como o da instalação física dos equi-
pamentos?

3) Em caso positivo, em que termos se dará esse ins-
trumento, mediante processo licitatório?
4) Ainda sobre o tema, poderá o agente delegado 
que investir na infraestrutura necessária para presta-
ção do serviço pactuar com a Administração Pública 
alguma garantia de poder prestar o serviço de forma 
duradoura para amortizar esses investimentos?

O consulente não juntou outros documentos 
aos autos.

É o breve relatório.

1. REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE

A consulta foi formulada em tese, por auto-
ridade legítima, com a apresentação objetiva dos 
quesitos, contudo, constata-se que as indagações 
perpassam por matéria estranha à competência 
deste Tribunal, não preenchendo, portanto, o re-
quisito de admissibilidade exigido pelo inciso IV 
do art. 232 do Regimento Interno (Resolução n° 
14/2007) – RITCE-MT.

Parecer da Consultoria Técnica nº 121/2013

http://www.tce.mt.gov.br/
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Neste sentido, observa-se que as questões pos-
tas em consulta – afetas aos requisitos para outorga 
de autorizações para uso de radiofrequências de ra-
diação restrita, bem como para o licenciamento de 
equipamentos de radiocomunicação – assentam-se, 
fundamentalmente, em procedimentos que cabe 
exclusivamente à União se posicionar, por meio da 
Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel).

Assim, é competência exclusiva da Anatel dizer 
o direito sobre a regulamentação, a normatização 
e a fiscalização dos aspectos referentes à disciplina 
dos serviços de telecomunicações públicos ou pri-
vados, em todo o território nacional.

Neste contexto, entende-se que não é compe-
tência desta Corte de Contas manifestar-se sobre 
dúvidas que deveriam ser destinadas a outras enti-
dades constitucionalmente incumbidas deste mis-
ter, no caso, a Anatel.

Ademais, ressalta-se que a Anatel, na qualidade 
de autarquia especial federal, é fiscalizada pelo Tri-
bunal de Contas da União (TCU).

Todavia, caso o relator decida por dar respos-
ta à presente consulta, segue o pertinente parecer 
técnico.

2. DO MÉRITO

O estudo apresentado a seguir será comparti-
mentado em tópicos, visando proporcionar maior 
objetividade, concisão e clareza nas respostas aos 
questionamentos propostos. Assim, cada tópico 
corresponderá a uma das indagações apresentadas 
pelo consulente.

2.1 Quais são os requisitos para utilização 
pelo particular de equipamentos de radiocomu-
nicação de radiação restrita no espaço geográfi-
co que compreende o Estado de Mato Grosso?

2.1.1 Marco Legal para os serviços de teleco-
municações no Brasil

Inicialmente, cumpre registrar que a utilização 
de equipamentos de radiocomunicação de radiação 
restrita encontra-se submetida ao marco regulató-
rio dos serviços de telecomunicações.

A exploração, direta ou indireta, dos serviços 
de telecomunicações, bem como sua organização e 
regulação, são de competência exclusiva da União, 
conforme previsão expressa constante do art. 21 da 
CF/88, literis:

Art. 21. Compete à União:

[...]
XI – explorar, diretamente ou mediante autorização, 
concessão ou permissão, os serviços de telecomuni-
cações, nos termos da lei, que disporá sobre a orga-
nização dos serviços, a criação de um órgão regula-
dor e outros aspectos institucionais. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 8, de 15/08/95). 
(grifo nosso)

É conveniente mencionar que a Constituição, 
por meio do inciso IV do artigo 22 e seu parágra-
fo único, também atribui competência privativa à 
União para legislar sobre serviços de telecomunica-
ções, podendo delegar essa competência aos Esta-
dos mediante lei complementar federal, literis:

Art. 22. Compete privativamente à União legislar 
sobre:
[...]
IV – águas, energia, informática, telecomunicações 
e radiodifusão.
[...]
Parágrafo único. Lei complementar poderá autori-
zar os Estados a legislar sobre questões específicas das 
matérias relacionadas neste artigo. (grifo nosso)

Todavia, ressalta-se que até o momento inexiste 
lei complementar federal autorizando tal delegação 
aos Estados. 

 Neste rastro, em atendimento à previsão con-
signada no inciso XI do artigo 21 e no inciso IV 
do artigo 22 da CF/88, foi editada a Lei Federal 
nº 9.472, de 16 de julho de 1997, chamada de Lei 
Geral das Telecomunicações (LGT), que dispõe 
sobre a organização dos serviços de telecomunica-
ções, a criação e funcionamento de um órgão regu-
lador e outros aspectos institucionais.

O art. 8º da LGT criou a Agência Nacional de 
Telecomunicações (Anatel), cujas competências es-
tão exaustivamente disciplinadas no artigo 19 da 
lei, dentre elas:

Art. 19. À Agência compete adotar as medidas ne-
cessárias para o atendimento do interesse público e 
para o desenvolvimento das telecomunicações brasi-
leiras, atuando com independência, imparcialidade, 
legalidade, impessoalidade e publicidade, e especial-
mente:
[...]
VIII – administrar o espectro de radiofrequências e 
o uso de órbitas, expedindo as respectivas normas;
IX – editar atos de outorga e extinção do direito de 
uso de radiofrequência e de órbita, fiscalizando e 
aplicando sanções;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc08.htm#art21xi
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc08.htm#art21xi
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X – expedir normas sobre prestação de serviços de 
telecomunicações no regime privado;
XI – expedir e extinguir autorização para prestação 
de serviço no regime privado, fiscalizando e aplican-
do sanções;
XII – expedir normas e padrões a serem cumpridos 
pelas prestadoras de serviços de telecomunicações 
quanto aos equipamentos que utilizarem.
(grifo nosso)

Neste diapasão, constata-se que é atribuição 
precípua da Anatel a regulamentação e a normati-
zação dos aspectos referentes à disciplina das pres-
tações de serviços de telecomunicações públicos 
ou privados, tendo em vista a implementação da 
política nacional de telecomunicações.

 Assim, objetivando a realização de seu mister, 
a Anatel exerce seu papel normatizador, regulador e 
fiscalizador por meio de resoluções expedidas pelo 
seu conselho diretor, conforme autorização deferi-
da pelo artigo 221 da LGT.

Pelo exposto, constata-se que, para efeito de 
resposta à indagação posta neste tópico, é a legisla-
ção federal que estabelece os requisitos para explo-
ração pelo particular de equipamentos de radioco-
municação de radiação restrita, mesmo em relação 
ao espaço geográfico que compreende o Estado de 
Mato Grosso, uma vez que a atividade é de com-
petência exclusiva da União, sendo normatizada, 
regulada e fiscalizada por intermédio da Anatel.

Assim, em face da legislação federal sobre o as-
sunto, resta verificar quais seriam os requisitos para 
utilização de equipamentos de radiocomunicação 
de radiação restrita, conforme apresentado a seguir.

2.1.2 Requisitos para o uso de radiofrequên-
cias, mediante a utilização de equipamentos de 
radiocomunicação de radiação restrita

Inicialmente, evidencia-se que a previsão para o 
uso de radiofrequências de radiação restrita consta 
da LGT, conforme os seguintes dispositivos:

Art. 75. Independerá de concessão, permissão ou 
autorização a atividade de telecomunicações restrita 
aos limites de uma mesma edificação ou propriedade 
móvel ou imóvel, conforme dispuser a Agência.
[...]

1 Lei nº 9.472/97

 Art. 22. Compete ao Conselho Diretor:

 [...]

  IV – editar normas sobre matérias de competência da Agência.

Art. 131. A exploração de serviço no regime priva-
do dependerá de prévia autorização da Agência, que 
acarretará direito de uso das radiofrequências neces-
sárias.
§ 1° Autorização de serviço de telecomunicações é o 
ato administrativo vinculado que faculta a explora-
ção, no regime privado, de modalidade de serviço de 
telecomunicações, quando preenchidas as condições 
objetivas e subjetivas necessárias.
§ 2° A Agência definirá os casos que independerão 
de autorização.
§ 3° A prestadora de serviço que independa de auto-
rização comunicará previamente à Agência o início 
de suas atividades, salvo nos casos previstos nas nor-
mas correspondentes.
§ 4° A eficácia da autorização dependerá da publica-
ção de extrato no Diário Oficial da União.
[...]
Art. 163. O uso de radiofrequência, tendo ou não 
caráter de exclusividade, dependerá de prévia outor-
ga da Agência, mediante autorização, nos termos da 
regulamentação.
§ 1° Autorização de uso de radiofrequência é o ato 
administrativo vinculado, associado à concessão, 
permissão ou autorização para prestação de serviço 
de telecomunicações, que atribui a interessado, por 
prazo determinado, o direito de uso de radiofrequ-
ência, nas condições legais e regulamentares.
§ 2° Independerão de outorga:
I – o uso de radiofrequência por meio de equipa-
mentos de radiação restrita definidos pela Agência;
II – o uso, pelas Forças Armadas, de radiofrequên-
cias nas faixas destinadas a fins exclusivamente mili-
tares. (grifo nosso)

Assim, conforme os dispositivos legais citados, 
constata-se que a LGT deferiu à Anatel a com-
petência para a regulamentação quanto ao uso 
de radiofrequências de radiação restrita, inclusive 
quanto à definição dos casos em que poderão ser 
dispensadas as autorizações da agência.

Com a finalidade de estabelecer o Regulamen-
to sobre Equipamentos de Radiocomunicação de 
Radiação Restrita, a Anatel editou a Resolução nº 
506/2008.

Esta resolução tem por objetivo caracterizar os 
equipamentos de radiação restrita e estabelecer as 
condições de uso de radiofrequência para que pos-
sam ser utilizados com dispensa da licença de fun-
cionamento de estação e independentes de outorga 
de autorização de uso de radiofrequência, confor-
me previsto no art. 163, § 2º, inciso I da Lei nº 
9.472, de 16 de julho de 1997.

Neste contexto, a Resolução nº 506/2008, no 

http://legislacao.anatel.gov.br/leis/8-1997/2-lei-9472#art163
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caput do seu artigo 3º2, estabelece, como regra, que 
as estações de radiocomunicação que fizerem uso 
de equipamentos de radiação restrita caracterizados 
pelo regulamento aprovado pela referida resolução 
são isentas de cadastramento ou licenciamento 
junto à Anatel para fins de instalação e funciona-
mento.

Já o parágrafo único do artigo 3º da Resolução 
Anatel nº 506/2008, prescreve que, nos casos em 
que a atividade de telecomunicações desenvolvi-
da por estação de radiocomunicação extrapolar os 
limites de uma mesma edificação ou propriedade 
móvel ou imóvel, e as estações de radiocomuni-
cações fizerem uso de “Equipamentos Utilizando 
Tecnologia de Espalhamento Espectral ou outras 
Tecnologias de Modulação digital” (artigo 39) ou 
de “Sistemas de Acesso sem Fio em Banda Larga 
para Redes Locais” (artigo 45), aplicam-se as se-
guintes disposições:

I – quando o funcionamento dessas estações estiver 
associado à exploração do serviço de telecomunica-
ções de interesse coletivo, será necessária a corres-

2 Resolução Anatel nº 506/2008

 Art. 3º As estações de radiocomunicação, que fizerem uso de equi-

pamentos de radiação restrita caracterizados por este Regulamen-

to, estão isentas de cadastramento ou licenciamento para instala-

ção e funcionamento.

 Parágrafo único. Quando a atividade de telecomunicações desen-

volvida pela estação de radiocomunicação extrapolar os limites 

de uma mesma edificação ou propriedade móvel ou imóvel, e as 

estações de radiocomunicações fizerem uso de equipamentos defi-

nidos nas Seções IX e X deste Regulamento, aplicam-se as seguintes 

disposições:

 I – quando o funcionamento dessas estações estiver associado à ex-

ploração do serviço de telecomunicações de interesse coletivo, será 

necessária a correspondente autorização do serviço, bem como o 

licenciamento das estações que se destinem à:

 a) interligação às redes das prestadoras de serviços de telecomuni-

cações; ou

 b) interligação a outras estações da própria rede por meio de equi-

pamentos que não sejam de radiação restrita;

 II – quando o funcionamento dessas estações servir de suporte à 

rede de telecomunicações destinada a uso próprio ou a grupos de-

terminados de usuários, será dispensada a obtenção da autorização 

de serviço, devendo ainda, caso as estações estejam operando em 

conformidade com as alíneas a ou b do inciso I deste artigo, ser ca-

dastradas no banco de dados da Agência;

 III – os incisos I e II não se aplicam quando as estações operarem 

nas condições previstas no § 2º do art. 39, deste Regulamento. 

Nesse caso, será necessária a autorização de serviço, assim como o 

licenciamento das estações.

pondente autorização do serviço, bem como o licen-
ciamento das estações que se destinem à:

a) interligação às redes das prestadoras de servi-
ços de telecomunicações; ou
b) interligação a outras estações da própria rede 
por meio de equipamentos que não sejam de ra-
diação restrita;

II – quando o funcionamento dessas estações servir 
de suporte à rede de telecomunicações destinada a 
uso próprio ou a grupos determinados de usuários, 
será dispensada a obtenção da autorização de serviço, 
devendo ser cadastradas no banco de dados da Ana-
tel as estações que se destinem à:

a) interligação às redes das prestadoras de servi-
ços de telecomunicações; ou
b) interligação a outras estações da própria rede 
por meio de equipamentos que não sejam de ra-
diação restrita;

III – As condições acima (I e II) não se aplicam 
quando as estações operarem nas condições previstas 
no § 2º do art. 39 do Regulamento (faixa de 2.400 
– 2.483,5 MHz com e.i.r.p. superior a 400 mW em 
localidades com mais de 500 mil habitantes), hipóte-
se na qual será necessária a autorização de serviço, as-
sim como o licenciamento das estações. (grifo nosso)

Por fim, importante mencionar, ainda, que os 
equipamentos físicos utilizados no suporte da ra-
diofrequência de radiação restrita, em quaisquer 
dos casos de uso, devem possuir certificação emiti-
da ou aceita pela Anatel, de acordo com as normas 
vigentes e também editadas pela Agência (art. 5º 
da Resolução).

 2.2 É necessário algum tipo de outorga ou 
delegação ao particular para esse uso, tanto do 
espaço de radiofrequência como o da instalação 
dos equipamentos?

2.2.1 Autorização de uso de radiofrequência 
por meio de equipamento de radiocomunicação 
de radiação restrita

Conforme analisado no tópico precedente, a 
outorga de autorização de uso de radiofrequências 
é de competência exclusiva da União, que o faz me-
diante atuação da Agência Nacional de Telecomu-
nicações (Anatel).

Assim, no que tange ao uso de radiofrequências 
(espaço de radiofrequência), a agência, por meio da 
Resolução nº 506/2008, estabelece que a autoriza-
ção de uso (outorga) é necessária nos casos em que 
a atividade de telecomunicações desenvolvida por 
estação de radiocomunicação extrapolar os limites 

http://legislacao.anatel.gov.br/resolucoes/23-2008/104-resolucao-506#art39
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de uma mesma edificação ou propriedade móvel 
ou imóvel, e as estações de radiocomunicações fize-
rem uso de “Equipamentos Utilizando Tecnologia 
de Espalhamento Espectral ou outras Tecnologias 
de Modulação digital” ou de “Sistemas de Acesso 
sem Fio em Banda Larga para Redes Locais”, desde 
que:

o funcionamento dessas estações estiver associado 
à exploração de serviço de telecomunicações de in-
teresse coletivo; ou a atividade de telecomunicação 
for desenvolvida por estações que operarem nas 
condições previstas no § 2º do art. 39 da Resolução 
nº 506/2008 (faixa de 2.400 – 2.483,5 MHz com 
e.i.r.p. superior a 400 mW em localidades com mais 
de 500 mil habitantes).

Por outro lado, a Resolução nº 506/2008 da 
Anatel dispensa a autorização de uso de radiofre-
quências (espaço de radiofrequência) nos casos em 
que:

a) a atividade de telecomunicações desenvol-
vida por estação de radiocomunicação de 
radiação restrita não extrapolar os limites 
de uma mesma edificação ou propriedade 
móvel ou imóvel;

b) as estações de radiocomunicações de ra-
diação restrita não fizerem uso de “Equi-
pamentos Utilizando Tecnologia de Espa-
lhamento Espectral ou outras Tecnologias 
de Modulação digital” ou de “Sistemas de 
Acesso sem Fio em Banda Larga para Redes 
Locais”;

c) o funcionamento das estações que utilizam 
equipamentos de radiocomunicação de ra-
diação restrita servir de suporte à rede de 
telecomunicações destinada a uso próprio 
ou a grupos determinados de usuários, 
desde que não operem nas condições pre-
vistas no § 2º do art. 39 da Resolução nº 
506/2008 (faixa de 2.400 – 2.483,5 MHz 
com e.i.r.p. superior a 400 mW em loca-
lidades com mais de 500 mil habitantes).

Ressalta-se, ainda, que as estações devem ser 
licenciadas pela Anatel, independentemente da ne-
cessidade de autorização do serviço, quando: 

a) os equipamentos destinarem-se à interliga-
ção de redes de prestadoras de serviços de 
telecomunicações; 

b) os equipamentos destinarem-se à interliga-
ção a outras estações da própria rede por 
meio de equipamentos que não sejam de 
radiação restrita; ou 

c) os equipamentos operarem nas condições 
previstas no § 2º do art. 39 da Resolução nº 
506/2008 (2,5 GHZ com e.i.r.p. superior a 
400 mW em localidades com mais de 500 
mil habitantes).

Por fim, observa-se, também, que os equipa-
mentos físicos utilizados no suporte da radiofrequ-
ência de radiação restrita, em quaisquer dos casos 
de uso, devem possuir certificação emitida ou acei-
ta pela Anatel, de acordo com as normas vigentes e 
também editadas pela agência.

2.2.2 Instalação física dos equipamentos de 
radiocomunicação de radiação restrita

Inobstante as possíveis necessidades de auto-
rização de uso de radiofrequências e do licencia-
mento de equipamentos de radiocomunicação 
obtidos junto à Anatel, conforme apresentado 
no tópico anterior, observa-se que importante 
se faz saber como pode ocorrer a instalação fí-
sica dos equipamentos, pois, em determinados 
momentos, o operador pode necessitar que os 
equipamentos sejam instalados em espaços pú-
blicos de domínio da União, do Estado ou de 
municípios.

Desta forma, regularizada a situação operacio-
nal junto à Anatel, o operador poderá necessitar de 
espaços ou áreas para a instalação de seus equipa-
mentos, visando colocar em prática a sua rede de 
telecomunicações. Assim, por vezes, necessitará de 
locais apropriados para situar estações e torres de 
transmissão, por exemplo.

Se tais locais forem privados, certamente não 
haverá maiores dificuldades, tendo em vista que se 
trata de mera operação comercial entre pessoas pri-
vadas. Contudo, se o operador necessitar de uma 
área pública para a aludida instalação, seja ela afe-
tada ao patrimônio federal, estadual ou municipal, 
trata-se de uso de bem público por particular, logo, 
matéria afeta ao Direito Administrativo.

Neste contexto, constata-se que a utilização 
de espaços ou áreas públicas para a instalação de 
equipamentos de radiocomunicação se traduz em 
uso especial ou privado de bens públicos, em que a 
Administração Pública defere, mediante título ju-
rídico próprio, a pessoa certa e determinada, quer 
física ou jurídica, a utilização privativa de um bem 
público.

Assim, observa-se que a utilização de bens 
públicos por particulares pode, em regra, ocorrer 
mediante Autorização, Permissão ou Concessão 
de Uso.
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2.2.2.1 Autorização, Permissão e Concessão de Uso

Inicialmente, antes de adentrar o estudo de 
cada um destes instrumentos estatais de outorga de 
uso de bens públicos, é pertinente salientar que o 
este se baseará, mormente, em entendimentos ju-
risprudenciais e doutrinários sobre o tema, tendo 
em vista que cada ente poderá dispor de legislação 
própria sobre esses institutos.

Isso ocorre, por exemplo, no âmbito do mu-
nicípio de Cuiabá, onde sua Lei Orgânica3 assim 
dispõe:

Art. 79. O uso de bens municipais por terceiros 
poderá ser feito mediante concessão, permissão ou 
autorização, se o interesse público o justificar.
§ 1º A concessão administrativa dos bens públicos 
de uso especial e dominial far-se-á mediante contra-
to precedido de autorização legislativa e concorrên-
cia, dispensada esta, por lei, quando o uso se desti-
nar a concessionária de serviço público e entidades 
assistenciais, ou quando houver interesse público 
relevante, devidamente justificado.
§ 2º A permissão, que poderá incidir sobre qualquer 
bem público, será feita a título precário, por decreto.
§ 3º A autorização, que poderá incidir sobre qual-
quer bem público, será feita por portaria, para ati-
vidades ou usos específicos e transitórios, pelo prazo 
máximo de 90 (noventa) dias. (grifo nosso)

Neste rastro, é conveniente citar que, ainda no 
âmbito do município de Cuiabá, a permissão de 
uso para espaços públicos é regulamentada pelo De-
creto Municipal nº 3.879/2001, que assim estatui:

Decreto nº 3.879, de 4 de maio de 2001.
Aprova regulamento para a outorga de permissão 
de uso de espaços públicos do município de Cuiabá 
para a instalação de equipamentos urbanos destina-
dos a prestação de serviços de infraestrutura.
Roberto França Auad, Prefeito Municipal de Cuiabá, 
no uso de suas atribuições legais, e Considerando o 
disposto nos artigos 41, inciso VII e 79, § 2.º, da Lei 
Orgânica do Município de Cuiabá, e Considerando 
o disposto no artigo 526 da Lei Complementar nº 
004, de 24 de dezembro de 1992,

DECRETA:
Art. 1º Fica aprovado o Regulamento para outorga 
de permissão de uso de espaços públicos do Muni-

3 Disponível em: <http://www.camaracba.mt.gov.br/arqs/LEI_ORGA-

NICA_MUNICIPIO.pdf>.

cípio de Cuiabá para a instalação de equipamentos 
urbanos destinados à prestação de serviços de infra-
estrutura, parte integrante deste Decreto.
[...] (grifo nosso)

Ainda como exemplo cita-se a seguinte legis-
lação do Estado de Mato Grosso, que disciplina a 
permissão de uso de determinados bens pertencen-
tes ao patrimônio estadual:

Lei nº 8.258, de 22 de dezembro de 2004 – D.O. 
22.12.04.
Disciplina o Termo de Permissão de Uso dos bens 
imóveis do Estado de Mato Grosso que integram os 
estabelecimentos de ensino da rede pública estadual.

A Assembleia Legislativa do Estado de Mato 
Grosso, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da 
Constituição Estadual, aprova e o Governador do 
Estado sanciona a seguinte lei:

Art. 1º A Secretaria de Estado de Educação – SE-
DUC poderá firmar Termo de Permissão de Uso, 
gratuito ou oneroso, dos bens imóveis que integram 
a rede pública estadual, bem como seus acessórios, 
com as comunidades escolares, pessoas físicas ou ju-
rídicas.
§ 1º O Termo de Permissão de Uso será firmado 
para atender às finalidades ligadas a eventos de curta 
duração com natureza recreativa, esportiva, cultural, 
religiosa ou educacional.
§ 2º Cabe ao dirigente da SEDUC firmar Termo de 
Permissão de Uso.

Art. 2º O Termo de Permissão de Uso, que será pu-
blicado no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso, 
deverá conter:
I – finalidade a que se destina;
II – juntada do processo de licitação, quando houver;
III – prazo máximo de uso;
IV – cláusula de revogação, na hipótese de utilização 
diversa da definida no ato permissivo;
V – direitos e garantias do permissionário;
VI – valor da garantia de cumprimento das obriga-
ções, quando necessária.
VII – penalidades aplicáveis, nos casos de inadim-
plemento; e
VIII – valor da tarifa e forma de pagamento, que 
será efetuado no ato de formalização da permissão. 
(grifo nosso)

Isto posto, resta patente que o particular de-
mandador da utilização de bens públicos, median-
te Autorização, Permissão ou Concessão de Uso, 

http://www.camaracba.mt.gov.br/arqs/LEI_ORGANICA_MUNICIPIO.pdf
http://www.camaracba.mt.gov.br/arqs/LEI_ORGANICA_MUNICIPIO.pdf
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deverá, inicialmente, consultar a legislação do ente 
que tem o domínio do bem, a fim de saber se é 
possível e as condições para o aludido uso.

2.2.2.2 Autorização de Uso

A autorização de uso é ato administrativo uni-
lateral e discricionário, pelo qual a Administração 
defere, a título precário, a um particular o uso de 
um bem público para sua utilização exclusiva e 
transitória de curta duração, podendo ser gratuita 
ou onerosa.

Neste sentido, é pertinente salientar que a 
autorização importa nas seguintes características: 
possui maior grau de precariedade do que a per-
missão e a concessão; como é ato unilateral confere 
menores poderes e garantias ao particular; dispensa 
licitação e autorização legislativa; atende a interesse 
imediato e exclusivo do particular e não da Admi-
nistração; e, simplesmente, faculta a utilidade do 
bem ao particular, não lhe sendo um dever.

A depender da legislação local que reger a pos-
sibilidade de autorizações de uso, o ato pode ser 
simples (sem prazo) ou qualificado (com prazo). 
Assim, a autorização qualificada, de certa forma, 
mitiga o caráter de precariedade do ato, conside-
rando que vincula a Administração ao cumprimen-
to do prazo fixado ou à eventual indenização ao 
particular.

Sobre isso, é lapidar a lição de Maria Sylvia Za-
nella Di Pietro:4

A fixação de prazo tira à autorização o caráter de pre-
cariedade, conferindo ao uso privativo certo grau de 
estabilidade; vincula a Administração à obediência 
do prazo e cria, para o particular, direito público 
subjetivo ao exercício da utilização até o termo final 
previamente fixado; em consequência, se razões de 
interesse público obrigarem à revogação extemporâ-
nea, ficará o poder público na contingência de ter 
que pagar indenização ao particular, para compensar 
o sacrifício de seu direito.
Manifesta é a inconveniência de estipular o prazo nas 
autorizações.” (grifo nosso)

Assim, a fim de evitar o dever futuro de ter que 
arcar com possíveis indenizações, obtidas no âm-
bito judicial, é recomendável que a Administração 
não outorgue autorizações de uso de bens públicos 
com prazo certo.

4 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. 24. ed. São 

Paulo: Atlas, 2011. p. 695.

Exemplos de bens públicos passíveis de auto-
rizações de uso são os terrenos públicos baldios, as 
áreas públicas para estacionamentos, a retirada de 
água de fontes não abertas ao público, o fechamen-
to de ruas para festas comunitárias, etc. 

Por último, ressalta-se, mais uma vez, que por 
se tratar de ato administrativo unilateral e não de 
instrumento contratual, a autorização dispensa a 
realização de licitação. 

2.2.2.3 Permissão de Uso

Assim como a Autorização, a Permissão de Uso 
é ato administrativo unilateral, discricionário e pre-
cário, gratuito ou oneroso, pelo qual a Adminis-
tração Pública faculta a utilização privativa de um 
bem público, para fins de interesse público.5

Neste contexto, observa-se que a permissão de 
uso: 

a) implica utilização privativa de um bem pú-
blico para fins de atendimento a um inte-
resse coletivo; 

b) visa atender a um interesse público e não só 
ao do particular, sendo a precariedade do 
ato permissionário menos abrangente do 
que na autorização de uso; e 

c) obriga o permissionário a cumprir as obri-
gações por ele assumidas na permissão, sob 
pena de caducidade do ato.

Ainda sobre permissão de uso ensina o mestre 
Hely Lopes Meirelles:6

Permissão de uso é o ato negocial, unilateral, discri-
cionário e precário através do qual a Administração 
faculta ao particular a utilização individual de deter-
minado bem público. Como ato negocial, pode ser 
com ou sem condições, gratuito ou remunerado, por 
tempo certo ou indeterminado, conforme estabele-
cido no termo próprio, mas sempre modificável e re-
vogável unilateralmente pela Administração, quando 
o interesse público o exigir, dada sua natureza precá-
ria e o poder discricionário do permitente para con-
sentir e retirar o uso especial do bem público. A revo-
gação faz-se, em geral, sem indenização, salvo se em 
contrário se dispuser, pois a regra é a revogabilidade 
sem ônus para a Administração. O ato da revogação 
deve ser idêntico ao do deferimento da permissão e 
atender às condições nele previstas.
[...]

5 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Op. cit., p. 696.

6 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. 39. ed. 

São Paulo: Malheiros Editores, 2012. p. 594. 
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Qualquer bem público admite permissão de uso es-
pecial a particular, desde que a utilização seja tam-
bém de interesse da coletividade que irá fruir certas 
vantagens desse uso.
[...]
A permissão de uso especial de bem público, como 
ato unilateral, é normalmente deferida independen-
temente de lei autorizativa, mas depende de licita-
ção (Lei nº 8.666/93, art. 2º), podendo, ainda, a 
legislação da entidade competente impor requisitos 
e condições para sua formalização e revogação. (grifo 
nosso)

Quanto à necessidade de licitação para seleção 
de permissionários de uso, conforme apontado por 
Hely Lopes Meirelles, entende-se que a doutrina de 
Maria Sylvia Zanella Di Pietro é a mais adequada, 
ou seja, a autora defende que somente será neces-
sário o procedimento licitatório se a permissão de 
uso se configurar em permissão qualificada7, nos 
seguintes termos:

É verdade que a Lei n° 8.666, no art. 2°, inclui a 
permissão entre os ajustes que, quando contratados 
com terceiros, serão necessariamente precedidos 
de licitação. Tem-se, no entanto, que entender a 
norma em seus devidos termos. Em primeiro lu-
gar, deve-se atentar para o fato que a Constituição 
Federal, no seu art. 175, parágrafo único, I, refere-
-se a permissão de serviço público como contrato; 
talvez por isso se justifique a norma do art. 2° da 
Lei n° 8.666. Em segundo lugar, deve-se considerar 
também que este dispositivo, ao mencionar os vá-
rios tipos de ajustes em que a licitação é obrigatória, 
acrescenta a expressão ‘quando contratados com 
terceiros’, o que faz supor a existência de um con-
trato. Além disso, a permissão de uso, embora seja 
ato unilateral, portanto excluído da abrangência do 
artigo 2°, às vezes assume a forma contratual, com 
características iguais ou semelhantes à concessão de 
uso; é o que ocorre na permissão qualificada com 
prazo estabelecido. Neste caso, a licitação torna-
-se obrigatória. A Lei n° 8.666 parece ter em vista 
precisamente esta situação quando, no artigo 2°, 
parágrafo único, define o contrato como “todo e 
qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Ad-
ministração Pública e particulares, em que haja um 
acordo de vontades para a formação de vínculo e a 

7 Permissão Qualificada ocorre quando o ato permissionário estabele-

ce condições recíprocas a serem cumpridas pela Administração e o 

permissionário, sobretudo, quanto à fixação de prazo para a permis-

são e a necessidade de investimentos financeiros pelo particular.

estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a 
denominação utilizada’.8 (grifo nosso)

Na linha defendida pela douta Maria Sylvia 
Zanella Di Prieto, ou seja, de que é necessário lici-
tação nas permissões qualificadas, cita-se a seguinte 
jurisprudência administrativa:

Acórdão TCU nº 2585/2007 – Primeira Câmara – 
Ministro Marcos Bemquerer
Representação. Permissão de uso de espaço físico 
a instituição privada sem prévio processo licita-
tório. Ausência de dano ao erário. Procedência 
parcial.
1. Na celebração de Termo de Permissão de Uso de 
instalações de órgãos públicos para instituições ban-
cárias, devem ser observadas as premissas relativas à 
inexigibilidade de licitação de que tratam os arts. 25 
e 26 da Lei nº 8.666/1993, bem como das disposi-
ções dos arts. 2º e 3º da citada lei c/c o art. 37, caput 
e inciso XXI, da Constituição Federal.
[...]
VOTO
[...]
6. Especificamente no que concerne às permissões 
de uso de bem público nos moldes da que está sendo 
tratada nos presentes autos, trago à baila trecho da 
declaração de voto proferida pelo Ministro Benjamin 
Zymler no âmbito do processo TC 005.752/20004-
0 (Acórdão nº 1.054/2004-TCU-Plenário):
Permissões de uso de bem público, em regra, ma-
nifestam-se por meio de ato administrativo unila-
teral, discricionário e precário. Desta sorte, não há 
falar em procedimento licitatório. Tais permissões 
não são abarcadas pelo art. 2.º da Lei de Licitações. 
Entretanto, desviando-se da regra geral, existem as 
permissões de uso qualificadas. Estas, eis que carac-
terizadas pela existência da realização de benfeito-
rias por parte do permissionário e de prazo de tér-
mino, aproximam-se do instituto da concessão de 
uso. A existência de prazo, e também da realização 
das ditas benfeitorias, faz com que a precariedade 
do ato diminua, de modo que, como dito, a per-
missão passe a se assemelhar à concessão de uso. Es-
sas permissões qualificadas, ao contrário das outras, 
devem ser precedidas de procedimento licitatório. 
Sofrem, portanto, a incidência do art. 2º da Lei de 
Licitações. (grifo nosso)
Tribunal de Contas do Distrito Federal – TCDF 
– Processo nº 3.564/97 – Decisão nº 131/2003
O Tribunal decidiu: [...] II) adotar o entendimento 

8  DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Op. cit., p. 696.

http://www.tcu.gov.br/Consultas/Juris/Docs/judoc\Acord\20040806\TC 005.752.doc
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a seguir exposto quando do exame de atos e contra-
tos de outorga de uso de bens públicos do Distrito 
Federal e de sua Administração Indireta: [...] 1.2) 
a concessão de uso e a permissão qualificada de uso 
de bem público sujeitam-se à prévia licitação (art. 
2° da Lei n° 8.666/93) [...] 1.7) embora do ponto 
de vista doutrinário seja possível estabelecer crité-
rios tais como o volume de investimentos envolvi-
dos e a destinação do bem, para diferenciar a con-
cessão de uso e a permissão de uso qualificada, de 
forma a permitir uma definição quanto à utilização 
de um ou outro instituto em cada caso, o caráter 
contratual de ambos os instrumentos e a exigência 
de prévia licitação os aproximam de tal forma a não 
justificar a necessidade de um enquadramento rí-
gido segundo os moldes doutrinários, de tal forma 
que os dois institutos podem ser utilizados indis-
tintamente para a outorga do uso de bens públicos. 
(grifo nosso)

Tribunal de Contas do Tocantins – TCE-TO
Resolução nº 207/2010 – TCE-TO – Pleno.
Processo nº 04552/2009 – Consulta.
EMENTA: Consulta. Conhecimento. Prefeito. 
Permissão de Uso de quiosque público. Prazo de-
terminado. Necessário procedimento licitatório. 
Obrigações do permissionário que não podem al-
cançar os serviços próprios da Administração. Preli-
minar: Conhecimento. Presentes os pressupostos de 
admissibilidade. Resposta em tese.

Desta forma, deve ser precedida de licitação 
a permissão de uso de natureza qualificada, assim 
considerada aquela que estabelece condições re-
cíprocas a serem cumpridas pela Administração e 
o permissionário, sobretudo, quanto à fixação de 
prazo para a outorga e a necessidade de investimen-
tos financeiros pelo particular.

Outro aspecto que se põe à análise é quanto à 
possibilidade de indenização ao particular no caso 
de revogação da permissão de uso. Neste sentido, 
observa-se que nas permissões tidas como simples 
ou não qualificadas, ou seja, aquelas sem prazo cer-
to definido e sem pré-condições, é predominante o 
entendimento de que não geram direito à indeni-
zação no caso da revogação unilateral da permissão 
por parte da Administração, neste sentido cita-se:

Tribunal de Contas do Distrito Federal – TCDF 
– Processo nº 3.564/97 – Decisão nº 131/2003
1.6) o instrumento da permissão de uso não qua-
lificada mostra-se compatível, no Distrito Federal, 
com a ocupação de espaços públicos por feiras li-
vres, bancas de jornais e revistas, e a exploração de 

atividade econômica em trailers, quiosques e simi-
lares, desde que os equipamentos a serem utiliza-
dos pelos particulares na ocupação de área pública 
sejam removíveis e transportáveis, sendo que a pre-
cariedade do instrumento de permissão de uso pos-
sibilita, nesses casos, a remoção dos permissionários 
pela Administração sempre que o interesse público 
exigir, sem a necessidade de indenização; o instituto 
é também adequado à outorga de uso de imóveis 
da União cedidos ao Distrito Federal, desde que a 
este a União tenha repassado tal competência e o 
imóvel se destine à realização de eventos de curta 
duração, conforme disposto no art. 22, § 2°, da Lei 
n° 9.636/98; (grifo nosso)

Já nos casos de permissões qualificadas, a dou-
trina especializada, em sua grande maioria, é favo-
rável à possibilidade de indenização ao permissio-
nário no caso de revogação antecipada do ato de 
permissão, conforme as seguintes citações:

Cretella Júnior:9

Em relação a esses institutos, que outorgam utiliza-
ção privativa de bens públicos, as expressões a título 
precário e precariedade significam “revogáveis ad li-
bitum” da Administração, a qualquer momento; se o 
Poder Público marca o termo final para qualquer des-
ses institutos deixa ele de ser precário, visto não mais 
poder ser revogável a qualquer tempo, mas numa 
determinada época já conhecida, de antemão, pelo 
beneficiário, assinalando-se o prazo, tanto a concessão 
de uso, como a permissão e a autorização deixam de 
ser precárias, porque há um compromisso da Admi-
nistração em respeitar a data assinalada. Assim, revo-
gada a concessão ou permissão, antes do prazo, impõe-
-se a indenização. (grifo nosso)
 
Hely Lopes Meirelles:10

A revogação faz-se, em geral, sem indenização, salvo 
se em contrário se dispuser, pois a regra é a revo-
gabilidade sem ônus para a Administração. O ato 
de revogação deve ser idêntico ao do deferimento 
da permissão e atender às condições nele previstas. 
(grifo nosso)

Maria Sylvia Zanella Di Pietro:11

uanto à fixação de prazo na permissão, vale a mesma 

9 CRETELLA JÚNIOR, José. Dos Contratos Administrativos. Rio de 

Janeiro: Forense, 2001. p. 219-220.

10 MEIRELLES; Hely Lopes. Op. cit., p. 594.

11 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Op. cit., p. 697.
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observação já feita para a autorização. Ao outorgar 
permissão qualificada ou condicionada de uso, a 
Administração tem que ter em vista que a fixação 
de prazo reduz a precariedade do ato, constituindo, 
em consequência, uma autolimitação ao seu poder 
de revogá-lo, o que somente será possível quando a 
utilização se tornar incompatível com a afetação do 
bem ou se revelar contrária ao interesse coletivo, su-
jeitando, em qualquer hipótese, a Fazenda Pública 
a compensar pecuniariamente o permissionário pelo 
sacrifício de seu direito antes do termo estabelecido.

José dos Santos Carvalho Filho:12

Como regra, a autorização não deve ser conferida 
com prazo certo. O comum é que seja até que a 
Administração decida revogá-la. Entretanto, consi-
deram os autores que, fixado o prazo para o uso, a 
Administração terá instituído autolimitação e deverá 
obedecer à fixação, razão por que o desfazimento an-
tes do prazo atribui o dever indenizatório à pessoa 
revogadora pelos prejuízos causados, os quais, no 
entanto devem ser comprovados.
[...]
Em relação à indenização, no caso de permissão a 
prazo certo, ou permissão condicionada, a aplicação 
é a mesma adotada para as autorizações de uso. (grifo 
nosso)

Pelo exposto, ressalta-se a importância de que 
a Administração esteja atenta ao fato de que, esti-
pulando prazo certo de duração para a utilização 
do bem pelo particular, por meio de permissão 
qualificada ou condicionada de uso, a precariedade 
do instituto fica fragilizada, assim, caso venha a ser 
revogada antes do prazo previsto para sua extinção, 
poderá gerar direito subjetivo à indenização.

2.2.2.4 Concessão de Uso

A concessão de uso tem natureza de contrato 
administrativo cujo objetivo é possibilitar ao par-
ticular a utilização privativa de um determinado 
bem público, para que, sob as condições pactua-
das, faça a destinação do bem em prol do interesse 
e finalidade públicos.

Este instituto destina-se àquelas utilizações 
que exigem do particular investimentos financei-
ros mais onerosos e vultosos, razão pela qual deve 
garantir ao concessionário prazo adequado e estável 
para a recuperação destes dispêndios. Daí porque 
se revestir em forma contratual não precária, sendo 

12 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Op. cit., p. 1.105 e 1.108.

assim ato bilateral.
A concessão de uso poderá ser onerosa ou gra-

tuita e, normalmente, por tempo certo, sendo sem-
pre precedida por licitação pública.

Neste sentido, amolda-se a lição de José dos 
Santos Carvalho Filho:13

Sendo contratos administrativos, as concessões de 
uso de bem público recebem a incidência normativa 
própria do instituto, ressaltando a desigualdade das 
partes contratantes e a aplicação das cláusulas de pri-
vilégio decorrentes do direito público. Desse modo, 
deve ser realizada licitação prévia para a seleção do 
concessionário que apresentar as melhores condições 
para o uso do bem público. Será inexigível, porém, 
o procedimento quando a hipótese não comportar 
regime de normal competição entre eventuais inte-
ressados. A inexigibilidade, entretanto, deve ser con-
siderada como exceção. Em se tratando de contrato 
administrativo, o prazo deve ser determinado, extin-
guindo-se direitos e obrigações quando do advento 
do termo final do acordo. (grifo nosso)

Desse modo, às concessões de uso devem 
ser aplicados integralmente os ditames da Lei nº 
8.666/93, tanto na fase de seleção do concessioná-
rio (licitação, inexigibilidade e até mesmo dispen-
sa) quanto na fase de execução contratual.

Assim, sendo formalizada por meio de contrato 
administrativo, a concessão de uso deverá ter pra-
zo certo e determinado (§ 3º do artigo 57 da Lei 
nº 8.666/93), logo, o descumprimento deste pra-
zo por quaisquer das partes enseja a possibilidade 
de indenização , conforme lição de Celso Antônio 
Bandeira de Mello:14

A concessão de uso de bem público é o contrato ad-
ministrativo pelo qual, como o nome já o indica, a 
Administração trespassa a alguém o uso de um bem 
público para uma finalidade específica. Se o Poder 
Público, instado por conveniências administrativas, 
pretender rescindi-la antes do termo estipulado, terá 
de indenizar o concessionário. (grifo nosso)

2.2.2.5 Conclusões sobre a instalação física de 
equipamentos de radiocomunicação de radiação restrita

Pelo exposto, conclui-se que a instalação física 
de equipamentos de radiocomunicação de radiação 

13 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Op. cit., p. 1.111.

14 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrati-

vo. 28. ed. São Paulo: Malheiros, 2011. p. 937.
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restrita em áreas ou espaços públicos necessita de 
outorga a ser concedida pelo ente que detém o do-
mínio do bem público.

Esta outorga poderá ser concedida mediante a 
utilização de um dos três institutos que permitem o 
uso de bens públicos por particulares (Autorização, 
Permissão ou Concessão de Uso), conforme estu-
dado anteriormente.

Por derradeiro, ressalta-se que em quaisquer 
casos de outorga de uso de bens públicos a parti-
culares o poder público deverá fazê-lo com a ob-
servância às normas que disciplinam a atividade 
econômica que o usuário pretende explorar, bem 
como às normas e exigências ambientais vigentes.

2.3 Em que termos se dará o instrumento de 
outorga de uso do espaço de radiofrequência de 
radiação restrita e o de instalação física de equi-
pamentos de radiocomunicação, mediante pro-
cesso licitatório?

Conforme os estudos desenvolvidos nos tó-
picos precedentes, a outorga de uso do espaço de 
radiofrequência dar-se-á por meio de autorização 
da Anatel, nos termos estabelecidos pela Resolução 
nº 506/2008.

Já no tocante à necessidade de uso de bem pú-
blico para a instalação física dos equipamentos de 
radiocomunicação, defende-se que os instrumen-
tos de outorga que melhor se amoldam à situação 
são a Permissão Qualificada ou a Concessão de 
Uso, tendo em vista a razoabilidade de se estipular 
um prazo certo para a outorga, visando possibilitar 
ao contratado a amortização dos investimentos por 
ele realizados com a aquisição, instalação e manu-
tenção dos aludidos equipamentos. 

Para esses instrumentos, devido ao caráter de 
contrato administrativo que assumem, há a exi-
gência de licitação pública, ressalvadas as eventu-
alidades de inexigibilidade e dispensa de licitação, 
conforme os ditames da Lei nº 8.666/93.

2.4 Poderá o agente delegado que investir na 
infraestrutura necessária para prestação do ser-
viço pactuar com a Administração Pública algu-
ma garantia de poder prestar o serviço de forma 
duradoura para amortizar esses investimentos?

Conforme o estudo desenvolvido no tópico 
2.2.2 deste parecer, constata-se que, no tocante à 
possibilidade de uso de bem público para a instala-
ção física dos equipamentos de radiocomunicação, 
mediante outorga por meio de Permissão Qualifi-
cada ou de Concessão de Uso, o poder público ou-

torgante, se pretender rescindi-los antes do termo 
final estipulado no respectivo contrato administra-
tivo, em regra, terá de indenizar o permissionário 
ou concessionário.

3. CONCLUSÃO

Pelo exposto e considerando que:
a) a exploração, direta ou indireta, dos servi-

ços de telecomunicações, bem como sua 
organização e regulação, é competência 
exclusiva da União, conforme previsão ex-
pressa constante do art. 21 da CF/88;

b) também é de competência privativa da 
União legislar sobre telecomunicações, 
com a possibilidade de autorizar os Esta-
dos a legislarem sobre questões específicas 
nessa matéria, nos termos definidos pelo 
inciso IV c/c parágrafo único do artigo 22 
da CF/88, e que até o momento não há ne-
nhuma Lei Complementar Federal deferin-
do tal delegação legislativa;

c) a Lei nº 9.472/97, Lei Geral de Telecomu-
nicações (LGT), deferiu à Agência Nacio-
nal de Telecomunicações (Anatel) as com-
petências para: administrar; normatizar; 
organizar; autorizar; outorgar e extinguir 
autorizações de serviços; licenciar e cer-
tificar o uso de equipamentos; e fiscalizar 
a prestação de serviços e os equipamentos 
destinados à exploração das atividades de 
telecomunicações públicas ou privadas em 
todo território nacional;

d) os requisitos para necessidade ou não de 
outorga de autorização de uso de radiofre-
quências de radiação restrita, bem como 
para licenciamento de equipamentos de 
radiocomunicações, quando necessário, es-
tão disciplinados pela Resolução Anatel nº 
506/2008;

e) regularizada a situação operacional junto 
à Anatel, a utilização de espaços ou áreas 
públicas para a instalação física de equipa-
mentos de telecomunicações por particula-
res poderá ocorrer mediante a outorga por 
meio dos institutos da Permissão Qualifica-
da ou Concessão de Uso, observada a legis-
lação do ente detentor do bem;

f ) adotando-se a Permissão Qualificada ou 
Concessão de Uso, há a exigência de licita-
ção pública, ressalvadas as situações excep-
cionais de inexigibilidade ou dispensa, nos 
termos da Lei nº 8.666/93;
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g) na outorga por meio de Permissão Qualifi-
cada ou de Concessão de Uso, o poder pú-
blico outorgante, se pretender rescindi-las 
antes do termo estipulado no respectivo 
contrato administrativo, em regra, terá de 
indenizar o permissionário ou concessio-
nário;

h) na outorga de uso de bens públicos a par-
ticulares, independentemente do instituto 
adotado, o poder público deverá fazê-lo 
com a observância às normas que discipli-
nam a atividade econômica que o usuário 
pretende explorar, bem como às normas e 
exigências ambientais vigentes; e,

Considerando-se que não existe prejulgado 
neste Tribunal que responda ao assunto versado 
nesta consulta, e caso o relator considere preenchi-
dos os requisitos de admissibilidade previstos no 
art. 232 do RITCE-MT, ao julgar o presente pro-
cesso e concordando o egrégio Tribunal Pleno com 
o entendimento delineado neste parecer, sugere-se 
a seguinte ementa, nos termos do § 1º do art. 234 
da Resolução 14/2007:

Resolução de Consulta nº__/2013.
Regulação. Telecomunicações. Competência. Au-
torização de serviço de radiofrequência e licencia-
mento de equipamentos de radiocomunicação de 
radiação restrita. Normatização operacional dada 
pela Anatel.
1) A Lei nº 9.472/97, Lei Geral de Telecomunica-
ções – LGT, deferiu à Agência Nacional de Teleco-
municações – Anatel, as competências para: admi-
nistrar; normatizar; organizar; autorizar; outorgar e 
extinguir autorizações de serviços; licenciar e certifi-
car o uso de equipamentos; e fiscalizar a prestação de 
serviços e os equipamentos destinados à exploração 
das atividades de telecomunicações públicas ou pri-
vadas em todo território nacional.
2) Os requisitos para verificação da necessidade ou 
não de outorga de autorização de uso de radiofre-
quências de radiação restrita, bem como de licen-
ciamento de equipamentos de radiocomunicações, 
quando necessário, estão disciplinados pela Resolu-
ção Anatel nº 506/2008.

Licitações. Contratos. Uso de bem público por 
particular. Instalação de equipamentos de ra-
diocomunicações em áreas ou espaços públicos. 
Permissão qualificada ou concessão de uso. Pos-
sibilidade.
1) É possível a instalação física de equipamentos de 
radiocomunicações de radiação restrita em áreas ou 

espaços públicos, observada a legislação específica de 
cada ente que detenha o domínio do bem pretendi-
do, a qual pode ser outorgada por meio de Conces-
são de Uso ou de Permissão Qualificada, sendo que 
esta última se difere da permissão simples quando o 
ato estabelece condições recíprocas a serem cumpri-
das pela Administração e o contratado, sobretudo, 
quanto à fixação de prazo para a outorga e a necessi-
dade de investimentos financeiros por parte do per-
missionário.
2) A Permissão Qualificada e a Concessão de Uso, 
por assumirem características de contrato adminis-
trativo, devem ser outorgadas mediante prévia lici-
tação, ou, se esta for inviável, por meio de inexigibi-
lidade ou dispensa, conforme as disposições da Lei 
nº 8.666/93.
3) Deferida a outorga, por meio de Permissão Quali-
ficada ou Concessão de Uso, o Poder Público outor-
gante, se pretender rescindi-la antes do termo final 
estipulado no respectivo contrato administrativo, 
em regra, terá de indenizar o permissionário ou con-
cessionário, nos termos definidos na legislação de 
regência e no pacto celebrado.
4) No processo de outorga de uso de bens públicos 
a particulares, o Poder Público deverá exigir dos in-
teressados a comprovação da regularidade operacio-
nal perante os órgãos ou entidades responsáveis pela 
normatização e fiscalização da respectiva atividade 
econômica a ser desenvolvida com a utilização do 
bem público, bem como a adequação desta atividade 
às normas e exigências ambientais vigentes.

Cuiabá-MT, 29 de novembro de 2013.

Edicarlos Lima Silva
Consultor Adjunto à Consultoria Técnica

Bruno Anselmo Bandeira
Secretário-Chefe da Consultoria Técnica
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[...]
CONCLUSÃO

Dessa forma, o Ministério Público de Contas, 
no uso de suas atribuições institucionais, manifes-
ta-se:

a) pelo conhecimento da consulta, haja vista o 
preenchimento dos pressupostos subjetivos 
e objetivos de admissibilidade;

b) pela aprovação da proposta de resolução de 
consulta apresentada pela consultoria téc-

nica, conforme regra o art. 81, IV, do Re-
gimento Interno do TCE-MT (Resolução 
nº 14/07).

É o Parecer.

Ministério Público de contas, Cuiabá-MT, 2 de 
dezembro de 2013.

Alisson Carvalho de Alencar
Procurador de Contas

Parecer do Ministério Público de Contas nº 9.332/2013

Egrégio Plenário,

A consulta é o meio pelo qual os jurisdiciona-
dos legitimados podem sanar suas dúvidas quanto 
à interpretação e aplicação de dispositivos legais e 
regulamentares relacionados com sua competência 
e deve atender aos requisitos previstos pelo artigo 
232 da Resolução nº 14/2007.

Assim, para que a consulta seja admitida, deve 
ser formulada por autoridade legítima, em tese e 
conter a apresentação objetiva dos quesitos, com 
indicação precisa da dúvida quanto à interpretação 
e aplicação de dispositivos legais e regulamentares 
e, também, versar sobre matéria de competência do 
Tribunal de Contas.

Da análise da presente, denota-se que a consul-
ta foi formulada em tese, por autoridade legítima, 
com a apresentação objetiva dos quesitos. Entre-
tanto, parte da consulta diz respeito à matéria não 
afeta ao conhecimento desta Corte de Contas, não 
preenchendo, assim, o requisito de admissibilidade 
exigido pelo inciso IV do art. 232 do Regimento 
Interno (Resolução n° 14/2007) – RITCE-MT.

Por outro lado, vislumbra-se que os questiona-
mentos relacionados na consulta não se restringem 
às matérias de competência exclusiva da União, ou 
seja, dizem respeito a assuntos que podem e de-
vem ser enfrentados por este Tribunal, como são 
os institutos necessários à concessão, permissão ou 
autorização de uso de propriedades do Estado, para 
fins de instalação de antenas de radiocomunicação.

Por tais motivos, entendo que a presente con-

sulta deve ser conhecida e respondida nos moldes 
do consignado pelo Parquet de Contas, restringin-
do-se aos questionamentos 2, 3 e 4, eis que o item 
1 se refere à competência da Anatel.

De acordo com o explanado pelo Ministério 
Público de Contas, o uso de bens públicos, afeta-
dos ou não, como o são, há de ser precedido do 
competente ato de outorga.

Neste passo, é cediço que no Estado de Mato 
Grosso existe a instalação de antenas de radioco-
municação em bens públicos. Ocorre que não há 
uma legislação estadual disciplinadora e uniformi-
zadora de quais atos administrativos deveriam ser 
utilizados, para fins da outorga do uso.

Por essa razão, denota-se que em certos mo-
mentos são celebrados contratos de permissão de 
uso, e em outros, atos de autorização, o que pode 
gerar repercussões variadas com prejuízos, inclusi-
ve, ao erário.

Em análise da presente, a consultoria técnica 
discorreu sobre os institutos de outorga de uso de 
bens públicos: autorização, permissão e concessão.

Nota-se que acerca do uso dos bens públicos, 
no âmbito do município de Cuiabá, sua lei orgâ-
nica assim dispõe:

Art. 79. O uso de bens municipais por terceiros 
poderá ser feito mediante concessão, permissão ou 
autorização, se o interesse público o justificar.
§ 1º A concessão administrativa dos bens públicos 
de uso especial e dominial far-se-á mediante contra-
to precedido de autorização legislativa e concorrên-

Razões do Voto
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cia, dispensada esta, por lei, quando o uso se desti-
nar a concessionária de serviço público e entidades 
assistenciais, ou quando houver interesse público 
relevante, devidamente justificado.
§ 2º A permissão, que poderá incidir sobre qualquer 
bem público, será feita a título precário, por decreto.
§ 3º A autorização, que poderá incidir sobre qual-
quer bem público, será feita por portaria, para ati-
vidades ou usos específicos e transitórios, pelo prazo 
máximo de 90 (noventa) dias.

Neste compasso, verifica-se que a permissão 
de uso para espaços públicos é regulamentada pelo 
Decreto Municipal nº 3.879/2001, ainda, cite-
-se como exemplo a Lei nº 8.258/2004, que dis-
ciplina a permissão de uso de determinados bens 
pertencentes ao patrimônio estadual. Desta forma, 
o particular que demandar da utilização de bens 
públicos, mediante Autorização, Permissão ou 
Concessão de Uso, deverá, inicialmente, consultar 
a legislação do ente que tem o domínio do bem, 
a fim de saber se é possível e as condições para o 
aludido uso.

A equipe técnica citou, outrossim, diversas de-
cisões do Tribunal de Contas da União, do Estado 
do Tocantins e do Distrito Federal.

Tais decisões dizem respeito à possibilidade de 
os bens públicos serem objeto de outorga, com ên-
fase no instituto da permissão qualificada, que seria 
aquela em que o ato permissivo estabelece condi-
ções recíprocas a serem cumpridas pela Adminis-
tração e o permissionário, especialmente quanto à 
necessidade de investimentos realizados por este e 
a fixação de prazo.

Ainda, a equipe mencionou os ensinamentos 
da doutrinadora Fernanda Marinela, que destaca 
sobre o instituto da permissão:

Para a doutrina, o instituto se divide em permissão 
simples, hipótese em que não há prazo e pode ser 
desfeita a qualquer tempo e, de outro lado, a permis-
são condicionada, em que há prazo determinado, o 
que significa que sua retomada antes de findado o 
período gera direito à indenização. Essa última hi-
pótese é muito próxima à concessão de uso de bem 
público. (grifo nosso)

Nos termos do expendido pela consultoria téc-
nica, recomenda-se que os atos de outorga sejam 
realizados mediante permissão qualificada ou con-
cessão, precedidas de licitação, ressalvados os casos 
excepcionais de inexigibilidade e dispensa.

Recomenda-se, também, que na hipótese de 
concessão de uso, o contrato seja precedido de ve-

rificação da regularidade da atividade a ser desen-
volvida no bem público nos órgãos competentes, a 
exemplo do que ocorre com a autorização da Ana-
tel para exploração da radiocomunicação.

Desta feita, considerando a ampla aborda-
gem da questão e adequada análise realizada pela 
consultoria técnica, tendo arcabouço doutrinário 
e jurisprudencial, acolho o Parecer nº 121/2013 
da consultoria técnica, bem como o Parecer nº 
9332/2013, do Ministério Público de Contas, e 
passo a proferir meu voto.

Posto isso, acolho os pareceres da consultoria 
técnica e do Parecer do Ministério Público de Con-
tas nº 9332/2013, elaborado pelo Excelentíssimo 
Procurador de Contas, Dr. Alisson de Carvalho 
Alencar, e voto no sentido de conhecer a consulta e 
no mérito responder ao consulente que:

Resolução de Consulta nº__/2013.
Regulação. Telecomunicações. Competência. Au-
torização de serviço de radiofrequência e licencia-
mento de equipamentos de radiocomunicação de 
radiação restrita. Normatização operacional dada 
pela Anatel.
1) A Lei nº 9.472/97, Lei Geral de Telecomunica-
ções – LGT, deferiu à Agência Nacional de Teleco-
municações – Anatel, as competências para: admi-
nistrar; normatizar; organizar; autorizar; outorgar e 
extinguir autorizações de serviços; licenciar e certifi-
car o uso de equipamentos; e fiscalizar a prestação de 
serviços e os equipamentos destinados à exploração 
das atividades de telecomunicações públicas ou pri-
vadas em todo território nacional.
2) Os requisitos para verificação da necessidade ou 
não de outorga de autorização de uso de radiofre-
quências de radiação restrita, bem como de licen-
ciamento de equipamentos de radiocomunicações, 
quando necessário, estão disciplinados pela Resolu-
ção Anatel nº 506/2008.

Licitações. Contratos. Uso de bem público por 
particular. Instalação de equipamentos de ra-
diocomunicações em áreas ou espaços públicos. 
Permissão qualificada ou concessão de uso. Pos-
sibilidade.
1) É possível a instalação física de equipamentos de 
radiocomunicações de radiação restrita em áreas ou 
espaços públicos, observada a legislação específica de 
cada ente que detenha o domínio do bem pretendi-
do, a qual pode ser outorgada por meio de Conces-
são de Uso ou de Permissão Qualificada, sendo que 
esta última se difere da permissão simples quando o 
ato estabelece condições recíprocas a serem cumpri-
das pela Administração e o contratado, sobretudo, 
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quanto à fixação de prazo para a outorga e a necessi-
dade de investimentos financeiros por parte do per-
missionário.
2) A Permissão Qualificada e a Concessão de Uso, 
por assumirem características de contrato adminis-
trativo, devem ser outorgadas mediante prévia lici-
tação, ou, se esta for inviável, por meio de inexigibi-
lidade ou dispensa, conforme as disposições da Lei 
nº 8.666/93.
3) Deferida a outorga, por meio de Permissão Quali-
ficada ou Concessão de Uso, o Poder Público outor-
gante, se pretender rescindi-la antes do termo final 
estipulado no respectivo contrato administrativo, 
em regra, terá de indenizar o permissionário ou con-
cessionário, nos termos definidos na legislação de 
regência e no pacto celebrado.
4) No processo de outorga de uso de bens públicos 
a particulares, o Poder Público deverá exigir dos in-
teressados a comprovação da regularidade operacio-
nal perante os órgãos ou entidades responsáveis pela 
normatização e fiscalização da respectiva atividade 
econômica a ser desenvolvida com a utilização do 
bem público, bem como a adequação desta atividade 
às normas e exigências ambientais vigentes.

É como voto e submeto à decisão deste plená-
rio.

Cuiabá, 6 de dezembro de 2013.

Conselheiro Waldir Júlio Teis
Relator
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O Tribunal de Contas de Mato Grosso respondeu ao pro-
cesso de consulta formulado pela Prefeitura Municipal de Sor-
riso, referente a questões envolvendo a elaboração do Plano 
Plurianual (PPA) do município. O gestor questionou sobre a 
possibilidade de defi nir valores de forma global para os progra-
mas de trabalho, a exemplo do modelo adotado pelo governo 
federal para 2012/2015, conforme a Lei nº 12.593/2012.

Em resposta à consulta apresentada, o conselheiro relator, 
Domingos Neto, considerou que “é possível que o PPA dos 
municípios preveja valores globais para os programas, obser-
vada a classifi cação da despesa por esfera orçamentária e por 
categoria econômica, com a previsão e detalhamento das ações 
exclusivamente na LOA”.

Ainda de acordo com a resposta, os programas e ações pre-
vistos na LOA e na LDO devem ser compatíveis com os pro-
gramas, objetivos, metas, iniciativas e ações defi nidos no PPA. 
Entretanto, “os valores fi nanceiros do PPA, seja por programa 
ou por ação, não limitam a programação da despesa na LOA”. 

“Ações previstas 
na LOA e na 
LDO devem ser 
compatíveis com 
os programas, 
objetivos, metas 
e iniciativas 
defi nidos no PPA”

Resolução de Consulta nº 10/2013

O Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso, nos termos dos artigos 1º, XVII, 48 e 49, 
todos da Lei Complementar nº 269/2009 (Lei Or-
gânica do Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso) e dos artigos 29, XI, e 81, IV, da Resolução 
nº 14/2007 (Regimento Interno do Tribunal de 
Contas do Estado de Mato Grosso), resolve, por 
unanimidade, acompanhando o voto do relator e 
de acordo com o Parecer nº 2.627/2013 do Minis-
tério Público de Contas, responder ao consulente 
que:

EMENTA: Planejamento. PPA. Elaboração. Va-
lores globais por programa. Detalhamento das 
ações na LOA. Possibilidade, desde que atendidos 
os requisitos do artigo 165, § 1º, da Constituição 
Federal. 
1) É possível que o PPA dos municípios preveja va-
lores globais para os programas, observada a classifi -
cação da despesa por esfera orçamentária e por cate-
goria econômica, com a previsão e detalhamento das 

ações exclusivamente na LOA. 
2) Para tanto, é imprescindível que o PPA eviden-
cie as diretrizes, objetivos e metas da Administra-
ção Pública, em atendimento ao artigo 165, § 1º, 
da Constituição Federal, o que pode ser promovido 
pela estruturação do PPA em programas temáticos, 
objetivos, metas e iniciativas, a exemplo do PPA 
2012-2015 da União. 
3) Estrutura tradicional de PPA organizada em pro-
gramas e ações, com a previsão e detalhamento das 
ações exclusivamente na LOA, não evidencia satis-
fatoriamente as diretrizes, objetivos e metas da Ad-
ministração Pública para efeito de cumprimento do 
artigo 165, § 1º, da Constituição Federal.

Planejamento. PPA, LDO e LOA. Compatibilida-
de. Limites à programação. Diretrizes para veri-
fi cação. 
1) Os programas e ações previstos na LOA e na 
LDO devem ser compatíveis com os programas, 
objetivos, metas, iniciativas e/ou ações defi nidos no 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo nº 7.264-8/2013.

PPA pode prever valores globais para 
os seus programas de trabalho

Cons. Domingos Neto
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PPA, contudo, os valores financeiros do PPA, seja 
por programa ou por ação, não limitam a programa-
ção da despesa na LOA. 
2) A LDO deve indicar os programas, objetivos, 
metas, iniciativas e/ou ações previstos no PPA que 
devem ser tratados como prioritários na elaboração, 
aprovação e execução da LOA, não sendo obrigatória 
a fixação de valores financeiros. 
3) As prioridades e metas estabelecidas na LDO têm 
precedência na alocação de recursos e na execução do 
orçamento anual, contudo, não constituem limites à 
programação da despesa na LOA.

Determinando à Secretaria de Desenvolvimento do 
Controle Externo (Sedecex) a adoção das providên-
cias necessárias para adequação do layout do Aplic 
ao entendimento adotado pelo pleno nesta consulta, 
correspondente à estrutura dos PPAs municipais e 

às regras para verificação da compatibilidade entre o 
PPA, LDO e LOA. O inteiro teor desta decisão está 
disponível no site: www.tce.mt.gov.br.

Participaram do julgamento os conselheiros 
Antonio Joaquim e Waldir Júlio Teis, e os con-
selheiros substitutos João Batista Camargo, que 
estava substituindo o conselheiro Valter Albano, 
Luiz Henrique Lima, que estava substituindo o 
conselheiro Humberto Bosaipo, e Isaias Lopes da 
Cunha, que estava substituindo o conselheiro Sér-
gio Ricardo.

Presente, representando o Ministério Público 
de Contas, o procurador-geral de Contas William 
de Almeida Brito Júnior.

Publique-se.

Excelentíssimo Senhor Conselheiro:

Trata-se de consulta formulada pelo Senhor 
Dilceu Rossato, prefeito municipal de Sorriso, na 
qual solicita manifestação desta Corte de Contas 
sobre a elaboração do plano plurianual, nos seguin-
tes termos:

1) Os municípios poderão seguir o mesmo critério 
estabelecido pela União e Estado, definindo seus 
programas em valores globais, detalhando apenas na 
Lei Orçamentária?
2) Como ficará o Aplic neste caso e a compatibilida-
de de ações da LDO com a LOA e com o PPA que 
vem sendo efetuado nas análises por esta Corte de 
Contas, pois hoje a LDO, que segue o PPA, limita a 
programação da LOA em relação a valores?
3) O Tribunal de Contas estará elaborando normati-
va ou guia a ser seguido pelos municípios?

O consulente não juntou outros documentos 
à consulta.

É o breve relatório.

1. DOS REQUISITOS DE ADMISSIBILI-
DADE

Em relação aos questionamentos 1 e 2, a con-
sulta em apreço foi formulada por autoridade legí-

tima, com a apresentação objetiva do quesito, versa 
sobre matéria de competência deste Tribunal, e foi 
formulada em tese, preenchendo os requisitos de 
admissibilidade prescritos no art. 232 da Resolução 
n° 14/2007 (Regimento Interno do TCE-MT).

Faz-se ressalva quanto ao questionamento 3, 
por não tratar de dúvida quanto à interpretação e 
aplicação de dispositivos legais ou regulamentares, 
não observando o disposto no inciso III do artigo 
232 do Regimento Interno. Portanto, esta dúvida 
não será analisada neste parecer.

2. DA NECESSIDADE DE URGÊNCIA 
DE RESPOSTA À CONSULTA

Registra-se que o tema suscitado pelo consu-
lente demanda uma resposta urgente por parte 
desta Corte de Contas, a uma, pela necessidade de 
se elaborar e aprovar o plano plurianual dos mu-
nicípios para o período de 2014 a 2017, a duas, 
porque a mudança na estrutura do plano plurianu-
al da União para o período 2012 a 2015 objetiva 
resgatar a função planejamento voltada para um 
modelo de administração gerencial.

Sobre esse segundo ponto, ressalta-se o interes-
se deste Tribunal de Contas na indução da adoção 
do modelo de gestão estratégica pelos seus fiscali-
zados. Muito embora se possa afirmar que a Corte 
de Contas já vem estimulando a adoção da admi-
nistração gerencial pelos municípios desde 2006, 

Parecer da Consultoria Técnica nº 25/2013

http://www.tce.mt.gov.br/
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por meio da sua experiência, de suas decisões e de 
palestras em cursos de capacitação, foi na atual 
gestão 2012-2013 que o Tribunal potencializou os 
esforços para indução da administração gerencial 
aos fiscalizados, por meio da transferência de co-
nhecimento, tecnologia e boas práticas de gestão 
no âmbito do Programa de Desenvolvimento Ins-
titucional Integrado (PDI).

Nesse sentido, a resposta a esta consulta, que 
trata da possibilidade de adoção de um modelo de 
plano plurianual que traduza o planejamento es-
tratégico das entidades e órgãos da Administração 
Pública, terá como referência as ações adotadas por 
este Tribunal voltadas ao apoio à implantação do 
planejamento estratégico pelos fiscalizados em suas 
respectivas administrações.

3. DO MÉRITO

3.1 Da Estrutura do PPA

O primeiro questionamento do consulente 
refere-se à possibilidade de definição de valores 
de forma global no PPA, e não por ações, a exem-
plo do modelo de PPA adotado pela União para 
o período de 2012 a 2015, aprovado pela Lei nº 
12.593/12.

Para resposta a esse questionamento é impres-
cindível compreender o novo modelo de planeja-
mento adotado pela União na elaboração do PPA 
2012-2015. Para tanto, serão analisados nos itens 
a seguir a estrutura de PPA adotada até 2011, a 
nova estrutura de PPA adotada a partir de 2012 e 
as razões que levaram a União à adoção desse novo 
modelo de planejamento, para só então passar à 
resposta da questão formulada pelo consulente.

3.1.1 Estrutura dos PPAs de 2000 a 2011

O plano plurianual tem por objetivo organi-
zar a atuação governamental para execução de um 
projeto de desenvolvimento de médio e de longo 
prazo. A Constituição Federal, no § 1º do art. 167, 
determina que “a lei que instituir o plano pluria-
nual estabelecerá, de forma regionalizada, as dire-
trizes, objetivos e metas da Administração Pública 
Federal para as despesas de capital e outras delas 
decorrentes e para as relativas aos programas de du-
ração continuada”.

Tem-se, portanto, o conteúdo do plano plu-
rianual expresso na Constituição Federal, que de-
monstrará o conjunto de políticas públicas a ser 
desenvolvido e implementado por um período de 

quatro anos.
O plano plurianual contribui tanto para indi-

car as áreas de atuação estatal, como para permitir 
a avaliação da sociedade e dos órgãos de controle 
sobre o cumprimento dos compromissos firmados 
pelo governo.

Muito se tem discutido acerca dos melhores 
modelos para elaboração dos planos plurianuais e 
dos demais instrumentos de planejamento de que 
dispõem os entes federados, a fim de se alcançar 
efetividade nas políticas públicas e a maximização 
dos resultados.

Desde 2000, ano em que foi realizada a refor-
ma do modelo de planejamento e orçamento para 
adequá-lo à nova realidade da Administração Pú-
blica orientada para resultados1, buscou-se imple-
mentarem-se políticas públicas voltadas à persecu-
ção da eficácia e da efetividade da ação pública.

A estrutura dos PPAs aprovados para o período 
de 2000 a 2011, orientada para a busca de resul-
tados da atuação governamental, teve como base 
normativa comum a estrutura estabelecida pela 
Portaria MPOG nº 42/99, ainda em vigor, que 
regulamentou a classificação orçamentária progra-
mática nos seguintes termos:

Art. 2º Para os efeitos da presente Portaria, enten-
dem-se por: 

a) Programa, o instrumento de organização da 
ação governamental visando à concretização dos 
objetivos pretendidos, sendo mensurado por in-
dicadores estabelecidos no plano plurianual;
b) Projeto, um instrumento de programação para 
alcançar o objetivo de um programa, envolvendo 
um conjunto de operações, limitadas no tempo, 
das quais resulta um produto que concorre para 
a expansão ou o aperfeiçoamento da ação de go-
verno;
c) Atividade, um instrumento de programação 
para alcançar o objetivo de um programa, envol-
vendo um conjunto de operações que se realizam 
de modo contínuo e permanente, das quais resul-
ta um produto necessário à manutenção da ação 
de governo;
d) Operações Especiais, as despesas que não 

1 De acordo com o glossário dos Principais Termos da Avaliação e da 

Gestão Centrada nos Resultados (OCDE, 2002), a gestão por resul-

tados compreende uma estratégia de gestão orientada para o de-

sempenho, a obtenção de resultados e efeitos, ao contrário de pro-

dutos. Complementando a definição, o glossário relaciona a gestão 

com a inclusão de elementos estratégicos, como o estabelecimento 

de objetivos, metas e indicadores de desempenho (OCDE, 2002).
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contribuem para a manutenção das ações de go-
verno, das quais não resulta um produto, e não 
geram contraprestação direta sob a forma de bens 
ou serviços.

Art. 3º A União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios estabelecerão, em atos próprios, suas 
estruturas de programas, códigos e identificação, res-
peitados os conceitos e determinações desta Portaria.
Art. 4º Nas leis orçamentárias e nos balanços, as 
ações serão identificadas em termos de funções, 
subfunções, programas, projetos, atividades e opera-
ções especiais.
Parágrafo único. No caso da função “Encargos Es-
peciais”, os programas corresponderão a um código 
vazio, do tipo “0000”.
Art. 5º A dotação global denominada “Reserva de 
Contingência”, permitida para a União no art. 91 do 
Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, ou 
em atos das demais esferas de Governo, a ser utiliza-
da como fonte de recursos para abertura de créditos 
adicionais e sob coordenação do órgão responsável 
pela sua destinação, será identificada por código de-
finido pelos diversos níveis de governo.
Art. 6º O disposto nesta Portaria se aplica aos orça-
mentos da União, dos Estados e do Distrito Federal 
para o exercício financeiro de 2000 e seguintes, e aos 
Municípios a partir do exercício financeiro de 2002, 
revogando-se a Portaria nº 117, de 12 de novembro 
de 1998, do ex-Ministro do Planejamento e Orça-
mento, e demais disposições em contrário. (grifo 
nosso)

Tomando-se como exemplo o PPA 2008-2011, 
aprovado pela Lei nº 11.653/08, têm-se os seguin-
tes conceitos relacionados à estrutura de PPA ado-
tada até então:

Art. 4º Para efeito desta Lei, entende-se por: 
I – Programa: instrumento de organização da ação 
governamental que articula um conjunto de ações 
visando à concretização do objetivo nele estabeleci-
do, sendo classificado como: 

a) Programa Finalístico: pela sua implementação 
são ofertados bens e serviços diretamente à socie-
dade e são gerados resultados passíveis de aferição 
por indicadores; 
b) Programa de Apoio às Políticas Públicas e Áre-
as Especiais: aqueles voltados para a oferta de ser-
viços ao Estado, para a gestão de políticas e para 
o apoio administrativo; 

II – Ação: instrumento de programação que contribui 
para atender ao objetivo de um programa, podendo 
ser orçamentária ou não orçamentária, sendo a orça-
mentária classificada, conforme a sua natureza, em: 

a) Projeto: instrumento de programação para al-
cançar o objetivo de um programa, envolvendo 
um conjunto de operações, limitadas no tempo, 
das quais resulta um produto que concorre para 
a expansão ou aperfeiçoamento da ação de go-
verno; 
b) Atividade: instrumento de programação para 
alcançar o objetivo de um programa, envolven-
do um conjunto de operações que se realizam de 
modo contínuo e permanente, das quais resulta 
um produto necessário à manutenção da ação 
de governo; 
c) Operação Especial: despesas que não contri-
buem para a manutenção, expansão ou aper-
feiçoamento das ações do governo federal, das 
quais não resulta um produto, e não gera contra-
prestação direta sob a forma de bens ou serviços. 

O Manual de Elaboração do PPA 2008-20112 
esclarece os conceitos básicos relacionados à elabo-
ração dos programas:

A metodologia de elaboração de programas do PPA 
facilita a identificação dos problemas e dos 
segmentos sociais que devem ser alvo da interven-
ção governamental, estabelecendo as ações a serem 
implementadas e os resultados a serem alcançados. 
Entende-se como resultado de um programa a efe-
tividade no alcance do objetivo proposto, ou seja, a 
transformação ou mudança em uma realidade con-
creta a qual o programa se propôs modificar. A figura 
a seguir apresenta a lógica de construção de um pro-
grama.

[...]
Para o propósito de elaboração de Programas do 
PPA, problemas são demandas não satisfeitas, carên-
cias ou oportunidades identificadas, que, ao serem 
reconhecidas e declaradas pelo governo, passam a 
integrar a sua agenda de compromissos. [...]

2 BRASIL. Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Secreta-

ria de Planejamento e Investimentos Estratégicos. Manual de Ela-

boração: plano plurianual 2008-2011. Brasília: MP, 2007. p. 37-39.
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Deve-se, ainda, explicitar, com a maior precisão pos-
sível, as causas do problema que está afetando 
o público-alvo. Entende-se como causa um fator que 
contribua para a ocorrência do problema; ou seja, 
processos ou fatores responsáveis pelo surgimento, 
manutenção ou expansão do problema.
Identificado o problema, suas causas e o público-
-alvo, o passo seguinte é definir o objetivo e as ações 
do programa que serão implementadas para comba-
ter as causas do problema. [...]
Por fim, é necessário construir indicadores que per-
mitam medir o desempenho do programa no enfren-
tamento do problema ao longo do tempo.
O Programa é, portanto, o instrumento que articula 
um conjunto de ações (orçamentárias e não orça-
mentárias) suficientes para enfrentar um problema, 
devendo seu desempenho ser passível de aferição por 
indicadores coerentes com o objetivo estabelecido. 
(grifo nosso)

Verifica-se que o elemento central da estrutura 
dos PPAs anteriores era o programa, que funcio-
nava como elo entre o planejamento governamen-
tal e o orçamento. Naquele modelo, o programa 
articulava uma série de ações para implementação 
de um objetivo, que visava resolver um determina-
do problema afeto a uma área de atuação do Es-
tado. Dessa forma, considerando que no modelo 
até então adotado o programa era limitado a um 
objetivo, era comum a proliferação de programas 
relacionados a uma determinada área de atuação 
do poder público.

Ademais, a estrutura anterior do PPA preocu-
pava-se com a fixação de metas financeiras anua-
lizadas para cada ação dos programas3, além da 
previsão de valores globais por programa, muito 
embora esses valores financeiros não limitassem a 
programação da Lei Orçamentária Anual (LOA).4

Em termos de classificação da despesa, era 
idêntico o nível de classificação da despesa progra-
mática do PPA ao da LOA, contemplando os níveis 
de programa, ação e subtítulo, representando este 
último a regionalização do gasto. Essas caracterís-

3 BRASIL. Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Secreta-

ria de Planejamento e Investimentos Estratégicos. Manual de Ela-

boração: plano plurianual 2008-2011. Brasília: MP, 2007, p. 56.

4 Lei nº 11.653/08:

 Art. 5º Os valores financeiros, metas físicas e períodos de execução 

estabelecidos para as ações orçamentárias são estimativos, não se 

constituindo em limites à programação das despesas expressas nas 

leis orçamentárias e em seus créditos adicionais, ressalvado o dis-

posto no § 2º do art. 6º. (grifo nosso)

ticas indicavam uma sobreposição entre o planeja-
mento e o orçamento.

Ao avaliar a estrutura anterior do PPA, Santos 
(2011)5 concluiu que esta não contribuiu para o 
planejamento das ações do Estado de forma estra-
tégica; não viabilizou a ação pública adequadamen-
te; e não conseguiu acompanhar de maneira satisfa-
tória o cumprimento das metas estabelecidas para 
as ações do governo. O autor entende que o sistema 
de monitoramento e avaliação do plano era, na ver-
dade, um sistema de monitoramento e avaliação da 
execução do orçamento.

No mesmo sentido, consta da mensagem pre-
sidencial que encaminhou o PPA 2012-20156 para 
apreciação pelo Congresso Nacional que o modelo 
anterior permitia a confusão entre o plano e o or-
çamento, conforme trecho abaixo:

Assim, as alterações na estrutura do PPA decorrem 
do aprendizado do governo na implementação de 
políticas exitosas responsáveis pelo desenvolvimento 
recente no Brasil e, também, dos limites da estru-
tura anterior que permitia uma sobreposição entre 
Plano e Orçamento, dois institutos que, apesar de 
complementares, possuem diferenças essenciais. (gri-
fo nosso)

Nesse rastro, apontam Navarro, Santos e 
Franke:7

Não obstante o esforço, o resultado desse arranjo foi 
uma sobreposição do plano ao orçamento, fato que 
produziu, entre outros, dois resultados negativos: 
baixa capacidade de diagnóstico, visto que a análise 
das políticas não era o foco da reforma; e redução 
do planejamento e da gestão às categorias delineadas 
pela contabilidade pública, uma vez que o poder das 

5 SANTOS, Eugênio Andrade Vilela dos. O Confronto entre o Pla-

nejamento Governamental e o PPA. Diálogos para o Desenvol-

vimento. A reinvenção do planejamento governamental no Brasil. 

In: CARDOSO JR., José Celso (Org.) Brasília: Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada (IPEA), 2011. p. 307-336. 

6 BRASIL. Plano Plurianual 2012-2015. Mensagem Presidencial. Mi-

nistério do Planejamento, Orçamento e Gestão, Secretaria de Plane-

jamento e Investimentos Estratégicos. Brasília, 2011. p. 112. Disponí-

vel em: <http://www.planejamento.gov.br>. Acessso em: 2 abr. 2013. 

7 NAVARRO, Cláudio Alexandre de Arêa Leão; SANTOS, Eugênio 

Andrade Vilela dos; FRANKE, Fernando Daniel. A estrutura do PPA 

2012-2015. Revista Brasileira de Planejamento e Orçamento, 

Brasília, v. 2, nº 1, p. 24-47, 2012. Disponível em: <www.assecor.org.

br/rbpo>. Acesso em: 1 abr. 2013.

http://www.planejamento.gov.br
http://www.assecor.org.br/rbpo
http://www.assecor.org.br/rbpo
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estruturas orçamentárias prevaleceu na delimitação 
do PPA.

Em busca de uma possível solução, o gover-
no federal alterou a forma de elaboração do PPA 
2012-2015 para resgatar a função de planejamento 
na Administração Pública Federal e buscar formas 
mais eficazes para o monitoramento e avaliação do 
PPA.

3.1.2 Estrutura do PPA 2012-2015

O PPA 2012-2015 da União apresenta modifi-
cações substanciais em relação ao modelo adotado 
até então, conforme estrutura definida na Lei nº 
12.593/12:

Art. 5º O PPA 2012-2015 reflete as políticas pú-
blicas e organiza a atuação governamental por meio 
de Programas Temáticos e de Gestão, Manutenção e 
Serviços ao Estado, assim definidos:
I – Programa Temático: que expressa e orienta a ação 
governamental para a entrega de bens e serviços à 
sociedade; e
II – Programa de Gestão, Manutenção e Serviços ao 
Estado: que expressa e orienta as ações destinadas ao 
apoio, à gestão e à manutenção da atuação gover-
namental.
Parágrafo único. Não integram o PPA 2012-2015 
os programas destinados exclusivamente a operações 
especiais.
Art. 6º O Programa Temático é composto por Ob-
jetivos, Indicadores, Valor Global e Valor de Refe-
rência.
§ 1º O Objetivo expressa o que deve ser feito, reflete 
as situações a serem alteradas pela implementação de 
um conjunto de Iniciativas e tem como atributos:
I – Órgão Responsável: órgão cujas atribuições mais 
contribuem para a implementação do Objetivo;
II – Meta: medida do alcance do Objetivo, podendo 
ser de natureza quantitativa ou qualitativa; e
III – Iniciativa: atributo que declara as entregas de 
bens e serviços à sociedade, resultantes da coorde-
nação de ações governamentais, decorrentes ou não 
do orçamento.
§ 2º O Indicador é uma referência que permite iden-
tificar e aferir, periodicamente, aspectos relacionados 
a um Programa, auxiliando o seu monitoramento e 
avaliação.
§ 3º O Valor Global é uma estimativa dos recursos 
orçamentários, necessários à consecução dos Obje-
tivos, segregadas as esferas Fiscal e da Seguridade da 
esfera de Investimento das Empresas Estatais, com as 
respectivas categorias econômicas, e dos recursos de 

outras fontes.
§ 4º O Valor de Referência é um parâmetro financei-
ro, estabelecido por Programa Temático, especifica-
do pelas esferas Fiscal e da Seguridade e pela esfera de 
Investimento das Empresas Estatais, que permitirá 
identificar, no PPA 2012-2015, empreendimento, 
quando seu custo total superar aquele valor. (grifo 
nosso)

A principal inovação do PPA 2012-2015 foi 
a criação de programas temáticos, objetivos e ini-
ciativas (dimensão tática do planejamento), em 
substituição à estrutura de programas e ações (di-
mensão operacional do planejamento) que existia 
no modelo anterior, aproximando o instrumento 
atual das questões estratégicas que envolvem a im-
plementação das políticas públicas.

Segue representação gráfica da estrutura do 
PPA 2012-2015 constante da mensagem presiden-
cial de encaminhamento do Plano ao Congresso 
Nacional, no capítulo que trata dos avanços do 
novo modelo:8

No novo modelo, o programa deixa de repre-
sentar um conjunto de ações articuladas para se al-
cançar um objetivo, e passa a expressar os objetivos 
e iniciativas do governo em relação a um determi-
nado tema de atuação das políticas públicas, con-
forme conceito extraído do Manual de Elaboração 
do PPA 2012-20159, verbis:

O Programa Temático retrata no Plano Plurianual 
a agenda de governo organizada pelos Temas das Po-

8 BRASIL. Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Secreta-

ria de Planejamento e Investimentos Estratégicos. Plano pluria-

nual 2012-2015: projeto de lei. Brasília: MP, 2011. p. 116.

9 BRASIL. Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Secre-

taria de Planejamento e Investimentos Estratégicos. Orientações 

para elaboração do Plano Plurianual 2012-2015. Brasília: MP, 

2011. p. 11, 16.
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líticas Públicas e orienta a ação governamental. Sua 
abrangência deve ser a necessária para representar 
os desafios e organizar a gestão, o monitoramento, 
a avaliação, as transversalidades, as multissetoriali-
dades e a territorialidade. O Programa Temático se 
desdobra em Objetivos e Iniciativas.
O Objetivo expressa o que deve ser feito, refletindo 
as situações a serem alteradas pela implementação de 
um conjunto de Iniciativas, com desdobramento no 
território.
A Iniciativa declara as entregas à sociedade de bens 
e serviços, resultantes da coordenação de ações orça-
mentárias e outras: ações institucionais e normativas, 
bem como da pactuação entre entes federados, entre 
Estado e sociedade e da integração de políticas pú-
blicas.
[...]
O Programa Temático articula um conjunto de 
Objetivos afins, permite uma agregação de iniciati-
vas governamentais mais aderentes à gestão pública 
e, desse modo, aprimora a coordenação das ações de 
governo. (grifo nosso)

Para Navarro, Santos e Franke:10

Os programas temáticos são a expressão do diagnós-
tico sobre os desafios do país. Eles foram estrutura-
dos a partir da ênfase na análise de políticas no sen-
tido de permitir a recuperação de uma capacidade 
de reflexão que o orçamento-programa teve limites 
para produzir.

Além dos Programas Temáticos, o Plano apre-
senta um conjunto de Programas de Gestão, Ma-
nutenção e Serviços ao Estado que contemplam as 
despesas destinadas ao apoio e à manutenção da 
ação governamental ou, ainda, àquelas não trata-
das nos Programas Temáticos. De forma geral, cada 
Ministério ou Secretaria equiparada a Ministério 
tem um único programa dessa natureza.

Na busca pela valorização da função planeja-
mento e de um caráter mais estratégico para o Pla-
no, a nova estrutura de PPA não contempla mais 
as ações, as quais devem constar da LOA, devida-
mente vinculadas às iniciativas do PPA, mantendo, 
assim, a compatibilidade do orçamento anual com 
o plano plurianual, tudo nos termos do Manual de 
Elaboração do PPA 2012-2015:11

10 NAVARRO, Op. cit., p. 32.

11 BRASIL. Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Secretaria 

de Planejamento e Investimentos Estratégicos. Orientações para 

elaboração do Plano Plurianual 2012-2015. Brasília: MP, 2011. p. 9.

O presente documento apresenta as orientações para 
a elaboração do PPA 2012–2015, que expressam a 
introdução de alterações significativas na estrutura 
adotada pelos últimos três planos plurianuais do Go-
verno Federal. O sentido geral das mudanças é o da 
busca por um caráter mais estratégico para o Plano, 
criando condições efetivas para a formulação, a ges-
tão e a implementação das políticas públicas. Além 
disso, a nova estrutura define os espaços de atuação 
do Plano e do Orçamento, e qualifica a comunicação 
com a sociedade.
As categorias a partir das quais o Plano se organiza 
foram redesenhadas. O binômio “Programa-Ação”, 
que estruturava tanto os planos plurianuais como os 
orçamentos, dá lugar a Programas Temáticos, Obje-
tivos e Iniciativas, tornando-se a Ação uma categoria 
exclusiva dos orçamentos. Com isso, define-se uma 
relação de complementaridade entre os instrumen-
tos, sem prejuízo à integração. O Plano tem como 
foco a organização da ação de governo nos níveis 
estratégico e tático [macrodesafios, programas, obje-
tivos e iniciativas], e o Orçamento responde pela or-
ganização no nível operacional [ações]. (grifo nosso)

Dessa forma, o programa deixa de ser o elo 
entre o planejamento e o orçamento, passando a 
iniciativa a exercer essa função, de forma que as 
ações, previstas exclusivamente na LOA, devem 
estar vinculadas às iniciativas previstas no PPA, ga-
rantindo a compatibilidade do orçamento com o 
planejamento.

Nessa esteira, o novo modelo de PPA não 
comporta metas financeiras por ações, mas apenas 
o valor financeiro global de cada programa, que 
representa a estimativa dos recursos necessários à 
consecução dos objetivos relacionados ao tema de 
governo (programa) no período de vigência do 
Plano. Dessa forma, o detalhamento dos recursos 
financeiros necessários à execução das ações é esta-
belecido na LOA como decorrência lógica do novo 
modelo de orçamento e planejamento.

Importante destacar que, além do desdobra-
mento do PPA em programas, objetivos e iniciati-
vas, deve-se mencionar a existência de dois atribu-
tos fundamentais dos programas e dos objetivos: os 
indicadores e metas.

Os indicadores são atributos dos programas e 
visam permitir a identificação e aferição, periodi-
camente, dos aspectos relacionados ao programa, 
auxiliando o seu monitoramento e avaliação. Apu-
rado periodicamente, auxilia o monitoramento da 
evolução de uma determinada realidade, gerando 
subsídios para a avaliação do programa. O Indi-
cador é composto pelos seguintes atributos: de-
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nominação, fonte, unidade de medida e índice de 
referência.12

As metas são atributos dos objetivos. É uma 
medida do alcance do objetivo, podendo ser de na-
tureza quantitativa ou qualitativa, a depender das 
especificidades de cada caso. Quando qualitativa, 
a meta também deverá ser passível de avaliação. 
Cada objetivo deverá ter uma ou mais metas asso-
ciadas13. Diferentemente dos indicadores, as metas 
não integram a estrutura anterior de PPA.

Registra-se que as classificações funcional (fun-
ção e subfunção: xx.xxx) e programática (programa 
e ação: xxxx.xxxx) instituídas pela Portaria MPOG 
nº 42/99, ainda em vigor, foram mantidas nas leis 
orçamentárias aprovadas sob a vigência do PPA 
2012-2015. Embora tenha mantido a mesma es-
trutura da classificação da despesa programática, 
vislumbra-se a necessidade de sua ampliação, uma 
vez que, por meio do novo modelo de PPA, cria-
ram-se mais dois níveis de agregação das despesas: 
os objetivos e as iniciativas.

Por fim, observa-se ainda que, apesar da dimi-
nuição do número de programas e da retirada das 
ações orçamentárias do plano, não houve diminui-
ção do seu detalhamento, em razão da criação de 
mais dois níveis de agregação das despesas: obje-
tivos e iniciativas, de forma que o plano, no atual 
modelo adotado pela União, atende ao conteúdo 
exigido pelo § 1º do art. 165 da CF para o PPA, 
consistente nas diretrizes, objetivos e metas da Ad-
ministração Pública.

3.1.3 Da adoção da nova estrutura do PPA 
pelos municípios

Feitas as considerações acima, passa-se à análise 
do primeiro questionamento do consulente, que 
se refere à possibilidade de os municípios estabe-
lecerem valores globais para os programas previstos 
no PPA, com transferência das ações orçamentá-
rias para a LOA, a exemplo do PPA 2012-2015 da 
União.

Para tanto, deve-se atentar para o conteúdo do 
PPA estabelecido pelo § 1º do art. 165 da Consti-
tuição Federal, verbis:

§ 1º A lei que instituir o plano plurianual estabe-
lecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objeti-
vos e metas da administração pública federal para as 
despesas de capital e outras delas decorrentes e para 

12 Orientações, Op. cit., p. 18.

13 Orientações, Op. cit., p. 24.

as relativas aos programas de duração continuada. 
(grifo nosso)

Do texto constitucional depreende-se que o 
PPA deve estabelecer as diretrizes, objetivos e me-
tas da Administração Pública, de maneira que a es-
trutura adotada deve evidenciar esses atributos de 
forma satisfatória.

Sendo assim, ao se considerar a estrutura de PPA 
adotada pela União no período de 2000 a 2011, en-
tende-se que não era possível a exclusão das ações do 
Plano, com sua definição exclusivamente na LOA, 
em razão de que a estrutura do planejamento no 
PPA, que ficaria limitada ao enunciado do progra-
ma, sem as respectivas ações, não evidenciaria de 
forma satisfatória as diretrizes, objetivos e metas da 
Administração Pública para o respectivo período (o 
plano ficaria excessivamente amplo).

No entanto, ao se considerar o novo modelo 
adotado pela União no PPA 2012-2015, organiza-
do na forma de programas, objetivos, metas e ini-
ciativas, verifica-se a possibilidade de se transferir 
as respectivas ações (projetos e atividades) para o 
orçamento (LOA), de forma que o PPA poderia 
contemplar apenas os valores globais por progra-
ma, uma vez que a organização do Plano em pro-
gramas, objetivos, metas e iniciativas evidenciaria 
de maneira satisfatória as diretrizes, objetivos e 
metas da Administração Pública para o respectivo 
período.

Diante do exposto, conclui-se que é possível 
aos municípios estabelecerem os programas do 
PPA 2014-2017 com valores globais, por esfera 
orçamentária e natureza de despesa, detalhando-
-os por meio de ações apenas na LOA, desde que 
adotada estrutura semelhante ao modelo do PPA 
2012-2015 da União, organizado por programas, 
objetivos, metas e iniciativas, observados, no que 
couber, os conceitos e atributos estabelecidos na 
Lei nº 12.593/2012 e nos manuais de orientação 
para elaboração do PPA 2012-2015 da União.

Entende-se, ainda, que a utilização do novo 
modelo pelos demais entes da federação é indis-
pensável para possibilitar a mudança cultural e 
efetiva participação de todos os envolvidos no 
planejamento e na execução dos instrumentos de 
planejamento, para que a atuação estatal conceda 
respostas efetivas às demandas sociais.

Ademais, a ação autônoma, mas coordenada, 
entre União, Estados e Municípios, tendo início 
com a utilização da mesma estrutura de planeja-
mento, facilitará a integração dos entes federativos 
para soluções de problemas estruturais, muitas 
vezes históricos, que precisam ser resolvidos com 
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urgência e que constituem entraves ao desenvolvi-
mento da nação.

Nestes termos, o governo federal, por meio 
da cartilha “Programa de Apoio à Elaboração dos 
PPAs Municipais”14 incentiva a elaboração do pla-
no plurianual nos mesmos moldes realizados pelo 
PPA 2012-2015 da União, conforme texto abaixo:

O futuro aponta para a consolidação de um sistema 
nacional de planejamento, que favoreça a cooperação 
em torno das políticas públicas expressas nos PPAs 
dos entes federados, integrando as possibilidades 
de desenvolvimento sinérgico entre o plano federal, 
estadual, e municipal, todos baseados no território.
[...]
Diante disso, o novo modelo do PPA federal carrega 
enormes possibilidades de, sendo adotado em nível 
local, favorecer essas convergências de políticas pú-
blicas e integrar a federação, contribuindo para ele-
var o patamar de desenvolvimento do Brasil.

Por fim, registra-se que a adoção da nova estru-
tura de PPA, voltada para o fortalecimento do pla-
nejamento estratégico na Administração Pública, 
alinha-se aos esforços deste Tribunal no fomento 
da administração gerencial junto aos fiscalizados.

3.2 Da Compatibilidade da LOA com a 
LDO e o PPA

Por meio do questionamento 2, o consulente 
indaga sobre a compatibilidade entre a LOA, LDO 
e PPA, bem como se esses dois últimos instrumen-
tos de planejamento limitam a programação orça-
mentária na LOA.

Para responder a essas questões, seguem os dis-
positivos constitucionais que tratam do conteúdo e 
da compatibilidade entre as peças de planejamento:

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo es-
tabelecerão:
I – o plano plurianual;
II – as diretrizes orçamentárias;
III – os orçamentos anuais.
§ 1º A lei que instituir o plano plurianual estabele-
cerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos 
e metas da administração pública federal para as des-
pesas de capital e outras delas decorrentes e para as 

14 BRASIL. Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Secreta-

ria de Planejamento e Investimentos Estratégicos. Brasília, 2013. 

p. 18. Disponível em: <http://www.planejamento.gov.br>. Acesso 

em: 3 abr. 2013.

relativas aos programas de duração continuada.
§ 2º A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá 
as metas e prioridades da administração pública fe-
deral, incluindo as despesas de capital para o exercí-
cio financeiro subsequente, orientará a elaboração da 
lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na 
legislação tributária e estabelecerá a política de apli-
cação das agências financeiras oficiais de fomento.
[...]
§ 7º Os orçamentos previstos no § 5º, I e II, des-
te artigo, compatibilizados com o plano plurianual, 
terão entre suas funções a de reduzir desigualdades 
inter-regionais, segundo critério populacional.
§ 8º A lei orçamentária anual não conterá dispositi-
vo estranho à previsão da receita e à fixação da despe-
sa, não se incluindo na proibição a autorização para 
abertura de créditos suplementares e contratação de 
operações de crédito, ainda que por antecipação de 
receita, nos termos da lei.
[...]
Art. 166. [...]
§ 3º As emendas ao projeto de lei do orçamento 
anual ou aos projetos que o modifiquem somente 
podem ser aprovadas caso:
I – sejam compatíveis com o plano plurianual e com 
a lei de diretrizes orçamentárias;
[...]
§ 4º As emendas ao projeto de lei de diretrizes orça-
mentárias não poderão ser aprovadas quando incom-
patíveis com o plano plurianual.
[...]
Art. 167. [...]
§ 1º Nenhum investimento cuja execução ultrapas-
se um exercício financeiro poderá ser iniciado sem 
prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei que 
autorize a inclusão, sob pena de crime de responsa-
bilidade. (grifo nosso)

Nesse mesmo sentido, de se estabelecer a ne-
cessidade de compatibilidade entre as peças de pla-
nejamento, seguem os dispositivos da Lei Comple-
mentar nº 101/00:

Art. 5º O projeto de lei orçamentária anual, elabo-
rado de forma compatível com o plano plurianual, 
com a lei de diretrizes orçamentárias e com as nor-
mas desta Lei Complementar [...].
[...]
§ 5º A lei orçamentária não consignará dotação para 
investimento com duração superior a um exercício 
financeiro que não esteja previsto no plano pluria-
nual ou em lei que autorize a sua inclusão, conforme 
disposto no § 1º do art. 167 da Constituição. (grifo 
nosso)

http://www.planejamento.gov.br/
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Diante dos dispositivos constitucionais e legais 
supracitados, não há dúvidas de que a LOA, LDO 
e PPA devem ser compatíveis entre si, contudo, 
dúvidas há em relação à forma que se deve dar essa 
compatibilização, as quais podem ser resumidas 
nos seguintes questionamentos:

a) a LOA e a LDO ficam limitadas apenas às 
diretrizes, objetivos e metas definidos no 
PPA, ou ficam limitadas também aos valo-
res financeiros estabelecidos no plano plu-
rianual por programa ou por ação?

b) a compatibilidade da LOA com a LDO 
significa que todas as categorias de progra-
mação previstas na LOA devem constar do 
anexo de prioridades e metas da LDO?

c) a LDO, ao estabelecer as prioridades e me-
tas, deve prever os respectivos recursos fi-
nanceiros? E, se previstos, a meta financeira 
da LDO limita a programação orçamentá-
ria na LOA?

A resposta a esses questionamentos depende do 
conteúdo constitucional previsto para as peças de 
planejamento supracitadas, que pode ser resumido 
da seguinte forma: 

a) o PPA estabelece as diretrizes, objetivos e 
metas da Administração Pública para as 
despesas de capital e outras delas decor-
rentes e para as relativas aos programas de 
duração continuada, para um período de 
quatro anos; 

b) a LDO estabelece, dentre outras matérias, 
as prioridades e metas, dentre os objetivos e 
metas constantes no PPA, a serem contem-
plados na elaboração da LOA; 

c) a LOA estima a receita e fixa a despesa para 
o exercício financeiro, não podendo conter 
programa ou ação que não esteja previsto 
no PPA, e devendo prever e estabelecer 
as dotações suficientes para o alcance das 
prioridades e metas estabelecidas na LDO.

Dessa forma, verifica-se que a função alocativa 
de recursos é própria da LOA, e o PPA e a LDO, 
mesmo que venham a estabelecer recursos finan-
ceiros, não devem limitar a programação orçamen-
tária da LOA.

Nesse sentido, os valores consignados no PPA 
são meramente estimativos, e nem poderia ser di-
ferente, tendo em vista o caráter quadrienal do pla-
no e a dificuldade de se estimarem valores precisos 
para sua implementação, de forma que, se os valo-
res estabelecidos no PPA limitassem a programação 
da LOA, isso burocratizaria o processo de planeja-
mento governamental, o que não parece compa-

tível com o modelo de administração gerencial e 
com a Constituição Federal.

Dessa forma, conclui-se que a compatibilização 
da LOA e da LDO com o PPA significa que os 
programas e/ou ações previstos na LDO e na LOA 
devem ser compatíveis com os programas, objeti-
vos, metas e iniciativas estabelecidas no PPA para 
as despesas de capital e outras delas decorrentes e 
para as relativas aos programas de duração continu-
ada. No entanto, os valores previstos no PPA, seja 
global ou detalhado, não limitam a programação 
orçamentária na LOA.

Esse tem sido o entendimento adotado pela 
União quando da elaboração de seus PPAs, confor-
me dispositivos legais citados a seguir, não tendo 
sido detectado qualquer apontamento do TCU em 
relação a esse entendimento.

Lei nº 12.593/2012, que institui o Plano Pluria-
nual da União para o período de 2012 a 2015
Art. 9º O Valor Global dos Programas, as Metas e 
os enunciados dos Objetivos não são limites à pro-
gramação e à execução das despesas expressas nas leis 
orçamentárias e nas leis de crédito adicional.15

Lei nº 11.653/2008, que dispõe sobre o Plano 
Plurianual para o período 2008/2011
Art. 5º Os valores financeiros, metas físicas e perí-
odos de execução estabelecidos para as ações orça-
mentárias são estimativos, não se constituindo em 
limites à programação das despesas expressas nas leis 
orçamentárias e em seus créditos adicionais, ressalva-
do o disposto no § 2º do art. 6º. (grifo nosso)

Já em relação à compatibilização da LOA com 
a LDO, deve-se considerar que cabe a esta última 
a função de intermediação do planejamento de 
médio prazo (PPA) com o planejamento de cur-
to prazo (LOA), destacando as prioridades e metas 
para o exercício subsequente que vão direcionar a 
alocação de recursos no orçamento anual.

As prioridades e metas para o orçamento sub-
sequente são fixadas em anexo específico da LDO, 

15 Entende-se que apenas os valores financeiros previstos no PPA, por 

programas ou por ações, não limitam a programação da despesa 

na LOA, em razão da natureza estimativa dos valores prescritos no 

PPA e de que a função de fixação das dotações orçamentárias é ca-

racterística da LOA. Já em relação aos objetivos e metas constantes 

do PPA, entende-se que constituem limitação à programação e 

execução das despesas expressas nas leis orçamentárias, pois, caso 

contrário, estar-se-ia admitindo despesas incompatíveis com as di-

retrizes, objetivos e metas do PPA.
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e consistem na definição dos programas, objetivos, 
metas, iniciativas e/ou ações – de acordo com a 
estrutura do PPA – que devem ser priorizadas na 
elaboração e execução da LOA, dispensando a fixa-
ção de valores financeiros, os quais deverão constar 
da LOA em montante suficiente para atendimento 
das prioridades e metas da LDO.

Ademais, a compatibilidade da LOA com a 
LDO não significa que toda a programação da 
LOA deve estar prevista no anexo de prioridades 
e metas da LDO, mas tem por pressuposto que, 
quando da elaboração, aprovação e execução da 
LOA, deve-se atender prioritariamente os progra-
mas, objetivos, metas, iniciativas e/ou ações previs-
tos na LDO e, uma vez atendidas tais despesas, é 
possível contemplar outras despesas na LOA não 
previstas na LDO, desde que compatíveis com o 
PPA.

Dessa forma, conclui-se que as prioridades e 
metas estabelecidas na LDO devem ter precedên-
cia na alocação de recursos do orçamento anual, 
contudo não constituem limites para programação 
da despesa na LOA.

Essa tem sido a solução adotada nas LDOs da 
União, conforme segue:

Lei nº 12.309/2010, que dispõe sobre as diretrizes 
para a elaboração e execução da Lei Orçamentária 
de 2011
Art. 4º As prioridades e metas físicas da Administra-
ção Pública Federal para o exercício de 2011, aten-
didas as despesas que constituem obrigação consti-
tucional ou legal da União e as de funcionamento 
dos órgãos e entidades que integram os Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social, correspondem às ações 
relativas ao Programa de Aceleração do Crescimen-
to – PAC e às constantes do Anexo VII desta Lei16, 
as quais terão precedência na alocação dos recursos 
no Projeto e na Lei Orçamentária de 2011, não se 
constituindo, todavia, em limite à programação da 
despesa.

Lei nº 12.708/2012, que dispõe sobre as diretrizes 
para a elaboração e execução da Lei Orçamentária 
de 2013
Art. 4º As prioridades e metas da administração pú-
blica federal para o exercício de 2013, atendidas as 
despesas contidas no Anexo V e as de funcionamen-

16 O Anexo de Prioridades e Metas da LDO para o exercício de 2011 da 

União previa as metas físicas por objetivo de governo, programa, 

ações e produtos, de acordo com a estrutura do PPA 2008-2011, 

não havendo previsão de valores financeiros.

to dos órgãos e das entidades que integram os Orça-
mentos Fiscal e da Seguridade Social, correspondem 
às ações relativas ao PAC, ao Plano Brasil sem Misé-
ria – PBSM e ao Anexo VII desta Lei, as quais terão 
precedência na alocação dos recursos no Projeto e 
na Lei Orçamentária de 2013, não se constituindo, 
todavia, em limite à programação da despesa. (grifo 
nosso)

Importante destacar que, da análise dos pa-
receres sobre as contas de governo do presidente 
da República, não foi detectada recomendação ou 
determinação do Tribunal de Contas da União 
questionando a falta de previsão de valores finan-
ceiros na LDO ou a previsão de que as prioridades 
e metas nela estabelecidas têm precedência, mas 
não vinculam a alocação de recursos orçamentários 
na LOA.

Foi observado da análise dos referidos pareceres 
que a preocupação do Tribunal de Contas da União 
gira em torno da pouca importância conferida às 
prioridades e metas estabelecidas na LDO, tendo 
em vista o baixo percentual de execução das ações 
relacionadas como prioritárias, o que tem ensejado 
ressalvas às contas com a consequente recomenda-
ção à Presidência da República para que adote as 
medidas que se fizerem necessárias para que sejam 
efetivamente priorizadas as execuções das ações de-
finidas como prioritárias na LDO.17

Posto isso, resta concluir que:
a) Os programas e ações orçamentárias previs-

tos na LOA e na LDO devem ser compa-
tíveis com os programas, objetivos, metas, 
iniciativas e/ou ações definidos no PPA, 
contudo, os valores financeiros do PPA, 
seja por programa ou por ação, não limi-
tam a programação da despesa na LOA.

b) A LDO deve indicar os programas, objeti-
vos, metas, iniciativas e/ou ações previstos 
no PPA que devem ser tratados como prio-
ritários na elaboração, aprovação e execu-
ção da LOA, não havendo necessidade de 
fixação de valores financeiros.

c) As prioridades e metas estabelecidas na 
LDO têm precedência na alocação de re-
cursos e na execução do orçamento anual, 

17 BRASIL. Tribunal de Contas da União. Relatório e parecer prévio 

sobre as contas do governo da República referentes ao exercí-

cio de 2011. Brasília: TCU, 2012. p. 70-79.

 BRASIL. Tribunal de Contas da União. Relatório e parecer prévio 

sobre as contas do governo da República referentes ao exercí-

cio de 2009. Brasília: TCU, 2010. p. 64-72.
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contudo não constituem limites para pro-
gramação da despesa na LOA.

3.3 Da Adequação do Aplic

Ainda em relação ao questionamento 2, o con-
sulente pergunta se o layout do Aplic estaria com-
patível com os conceitos a serem definidos na reso-
lução de consulta decorrente deste processo.

Sobre o ponto, esta consultoria técnica enten-
de que não é apropriada a definição das regras de 
layout do Aplic por meio de processo de consulta, a 
uma porque tal matéria não se refere à dúvida sobre 
a interpretação ou aplicação de dispositivos legais 
ou regulamentares (art. 232, III, RITCE-MT), e, 
a duas, porque tal matéria é de competência da Se-
cretaria de Desenvolvimento do Controle Externo 
(Sedecex).

Sendo assim, caso o Pleno decida em confor-
midade com este parecer, sugere-se que seja deter-
minado à Sedecex, por meio da Secretaria Geral de 
Controle Externo (Segecex), que sejam promovidos 
os estudos e as consequentes alterações no layout do 
Aplic, visando adequá-lo ao entendimento adota-
do pelo Tribunal nesta consulta, correspondente à 
estrutura dos PPAs municipais para o período de 
2014 a 2017 e às regras de compatibilização entre 
o PPA, LDO e LOA.

4. CONCLUSÃO

Diante dos argumentos acima, e considerando 
que:

a) há necessidade de se dar uma resposta ur-
gente à consulta, em razão do curto pra-
zo que os municípios têm para elaborar e 
aprovar o plano plurianual para o período 
de 2014 a 2017;

b) a mudança na estrutura do plano plurianu-
al da União para o período 2012 a 2015 
objetiva resgatar a função planejamento 
voltada para um modelo de administração 
gerencial com base no planejamento estra-
tégico;

c) a principal inovação do PPA 2012-2015 
foi a criação de programas temáticos, obje-
tivos e iniciativas (dimensão tática do pla-
nejamento), em substituição à estrutura de 
programas e ações (dimensão operacional 
do planejamento) que existia no modelo 
anterior, aproximando este instrumento 
das questões estratégicas que envolvem a 
implementação das políticas públicas;

d) na busca pela valorização da função plane-
jamento e de um caráter mais estratégico 
para o plano, a nova estrutura de PPA não 
contempla mais as ações, as quais devem 
constar exclusivamente da LOA, devida-
mente vinculadas às iniciativas do PPA, 
mantendo, assim, a compatibilidade do 
orçamento anual com o plano plurianual;

e) o novo modelo de PPA não comporta 
metas financeiras por ações, mas apenas o 
valor financeiro global de cada programa, 
que representa a estimativa dos recursos 
necessários à consecução dos objetivos re-
lacionados ao tema de governo no período 
de vigência do plano;

f ) apesar da diminuição do número de pro-
gramas e da retirada das ações orçamentá-
rias do plano, não houve diminuição do seu 
detalhamento, em razão da criação de mais 
dois níveis de agregação das despesas, con-
sistentes nos objetivos e iniciativas, de for-
ma que o plano, no atual modelo adotado 
pela União, representa satisfatoriamente as 
diretrizes, objetivos e metas da Administra-
ção Pública, atendendo o disposto no § 1º 
do art. 165 da CF;

g) ao se considerar a estrutura anterior de PPA 
adotada pela União no período de 2000 a 
2011, entende-se que não era possível a ex-
clusão das ações do Plano, com sua defini-
ção exclusivamente na LOA, em razão de 
que a estrutura do planejamento no PPA 
– que ficaria limitada ao enunciado do pro-
grama, sem as respectivas ações – não evi-
denciaria de forma satisfatória as diretrizes, 
objetivos e metas da Administração Pública 
para o respectivo período;

h) ao se considerar o novo modelo adotado 
pela União no PPA 2012-2015, organizado 
na forma de programas, objetivos, metas 
e iniciativas, verifica-se a possibilidade de 
se transferir as respectivas ações (projetos 
e atividades) para o orçamento (LOA), de 
forma que o PPA poderia contemplar ape-
nas os valores globais por programa, uma 
vez que a organização do Plano em pro-
gramas, objetivos, metas e iniciativas evi-
denciaria de forma satisfatória as diretrizes, 
objetivos e metas da Administração Pública 
para o respectivo período;

i) é possível aos municípios estabelecerem os 
programas do PPA 2014-2017 com valores 
globais, por esfera orçamentária e nature-
za de despesa, detalhando-os por meio de 
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ações apenas na LOA, desde que adotada 
estrutura semelhante ao modelo do PPA 
2012-2015 da União, organizado por pro-
gramas, objetivos, metas e iniciativas;

j) a adoção da nova estrutura de PPA, voltada 
para o fortalecimento do planejamento es-
tratégico na Administração Pública, alinha-
-se aos esforços deste Tribunal no fomento 
da administração gerencial junto aos fisca-
lizados;

k) os programas e ações orçamentárias previs-
tos na LOA e na LDO devem ser compa-
tíveis com os programas, objetivos, metas, 
iniciativas e/ou ações definidos no PPA, 
contudo, os valores financeiros do PPA, 
seja por programa ou por ação, não limi-
tam a programação da despesa na LOA;

l) a LDO deve indicar os programas, objeti-
vos, metas, iniciativas e/ou ações previstos 
no PPA que devem ser tratados como prio-
ritários na elaboração, aprovação e execu-
ção da LOA, não havendo necessidade de 
fixação de valores financeiros;

m) as prioridades e metas estabelecidas na 
LDO devem ter precedência na alocação de 
recursos e na execução do orçamento anual, 
contudo não constituem limites à progra-
mação da despesa na LOA;

n) no caso de ratificação do entendimento 
posto neste parecer, devem ser promovidos 
os estudos e as consequentes alterações no 
layout do Aplic visando adequá-lo ao en-
tendimento adotado pelo Tribunal nesta 
consulta, correspondente à estrutura dos 
PPAs municipais para o período de 2014 a 
2017 e às regras de compatibilização entre 
o PPA, LDO e LOA.

Considerando ainda que não existe prejulgado 
neste Tribunal que responda à dúvida suscitada 
pelo consulente, sugere-se ao Tribunal Pleno, caso 
ratifique o teor deste parecer, que:

1) seja aprovada a seguinte ementa (art. 234, § 
1º, da Resolução n° 14/2007):

Resolução de Consulta nº____/2013.
Planejamento. PPA. Elaboração. Valores globais 
por programa. Detalhamento das ações na LOA. 
Possibilidade, desde que atendidos os requisitos 
do art. 165, § 1º, da CF.
1) É possível que o PPA dos municípios preveja va-
lores globais para os programas, observada a classifi-
cação da despesa por esfera orçamentária e por cate-
goria econômica, com a previsão e detalhamento das 

ações exclusivamente na LOA.
2) Para tanto, é imprescindível que o PPA evidencie 
as diretrizes, objetivos e metas da administração pú-
blica, em atendimento ao art. 165, § 1º, da Consti-
tuição Federal, o que pode ser promovido pela estru-
turação do PPA em programas temáticos, objetivos, 
metas e iniciativas, a exemplo do PPA 2012-2015 
da União.
3) A estrutura tradicional de PPA organizada em 
programas e ações, com a previsão e detalhamento 
das ações exclusivamente na LOA, não evidencia 
satisfatoriamente as diretrizes, objetivos e metas da 
administração pública para efeito de cumprimento 
do art. 165, § 1º, da Constituição Federal.

Planejamento. PPA, LDO e LOA. Compatibilida-
de. Limites à programação. Diretrizes para veri-
ficação.
1) Os programas e ações previstos na LOA e na 
LDO devem ser compatíveis com os programas, 
objetivos, metas, iniciativas e/ou ações definidos no 
PPA, contudo, os valores financeiros do PPA, seja 
por programa ou por ação, não limitam a programa-
ção da despesa na LOA.
2) A LDO deve indicar os programas, objetivos, 
metas, iniciativas e/ou ações previstos no PPA que 
devem ser tratados como prioritários na elaboração, 
aprovação e execução da LOA, não sendo obrigatória 
a fixação de valores financeiros.
3) As prioridades e metas estabelecidas na LDO têm 
precedência na alocação de recursos e na execução do 
orçamento anual, contudo, não constituem limites à 
programação da despesa na LOA.

2) seja determinado à Secretaria de Desenvol-
vimento do Controle Externo (Sedecex), por meio 
da Secretaria Geral de Controle Externo (Segecex), 
a adoção das providências necessárias para adequa-
ção do layout do Aplic ao entendimento adotado 
pelo Pleno nesta consulta, correspondente à estru-
tura dos PPAs municipais e às regras para verifica-
ção da compatibilidade entre o PPA, LDO e LOA.

Cuiabá-MT, 9 de abril de 2013.

Bruna Zimmer 
Técnica de Controle Público Externo

Natel Laudo da Silva
Consultor de Orientação aos Jurisdicionados

Bruno Anselmo Bandeira
Secretário-Chefe da Consultoria Técnica
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[...]
CONCLUSÃO

Dessa maneira, o Ministério Público de Con-
tas, no uso de suas atribuições institucionais, ma-
nifesta-se:

a) pelo conhecimento da consulta marginada, 
eis que restam preenchidos os pressupostos 
subjetivos e objetivos de admissibilidade;

b) pela aprovação da proposta de resolução de 
consulta apresentada pela consultoria téc-
nica, conforme regra o art. 81, IV, do Re-
gimento Interno do TCE-MT (Resolução 
nº 14/07):

Resolução de Consulta nº____/2013. Planeja-
mento. PPA. Elaboração. Valores globais por pro-
grama. Detalhamento das ações na LOA. Possibi-
lidade, desde que atendidos os requisitos do art. 
165, § 1º, da CF.
1) É possível que o PPA dos municípios preveja va-
lores globais para os programas, observada a classifi-
cação da despesa por esfera orçamentária e por cate-
goria econômica, com a previsão e detalhamento das 
ações exclusivamente na LOA.
2) Para tanto, é imprescindível que o PPA evidencie 
as diretrizes, objetivos e metas da Administração Pú-
blica, em atendimento ao art. 165, § 1º, da Consti-
tuição Federal, o que pode ser promovido pela estru-
turação do PPA em programas temáticos, objetivos, 
metas e iniciativas, a exemplo do PPA 2012-2015 
da União.
3) A estrutura tradicional de PPA organizada em 

programas e ações, com a previsão e detalhamento 
das ações exclusivamente na LOA, não evidencia 
satisfatoriamente as diretrizes, objetivos e metas da 
Administração Pública para efeito de cumprimento 
do art. 165, § 1º, da Constituição Federal.

Planejamento. PPA, LDO e LOA. Compatibilida-
de. Limites à programação. Diretrizes para veri-
ficação.
1) Os programas e ações previstos na LOA e na 
LDO devem ser compatíveis com os programas, 
objetivos, metas, iniciativas e/ou ações definidos no 
PPA, contudo, os valores financeiros do PPA, seja 
por programa ou por ação, não limitam a programa-
ção da despesa na LOA.
2) A LDO deve indicar os programas, objetivos, 
metas, iniciativas e/ou ações previstos no PPA que 
devem ser tratados como prioritários na elaboração, 
aprovação e execução da LOA, não sendo obrigatória 
a fixação de valores financeiros.
3) As prioridades e metas estabelecidas na LDO têm 
precedência na alocação de recursos e na execução do 
orçamento anual, contudo, não constituem limites à 
programação da despesa na LOA.

É o Parecer.

Ministério Público de Contas, Cuiabá, 25 de 
abril de 2013.

Getúlio Velasco Moreira Filho
Procurador-Geral Substituto

Parecer do Ministério Público de Contas nº 2.627/2013

Egrégio Plenário,

De início, acolhendo os Pareceres Técnico e 
Ministerial, profiro o juízo positivo de admissibili-
dade da presente consulta formulada por autorida-
de legítima, prefeito municipal de Sorriso, conhe-
cendo somente os questionamentos 1 e 2 por se 
referirem à dúvida quanto à interpretação e aplica-
ção de dispositivos legais concernentes à matéria de 
competência deste Tribunal de Contas, em atenção 
aos requisitos regimentais do artigo 48 e seguintes 

da Lei Complementar nº 269/2007 e artigo 232 e 
seguintes da Resolução nº 14/2007.

Passo então à análise de mérito da presente 
consulta.

O consulente indaga quanto à aplicação e inter-
pretação, por ocasião da elaboração do PPA do mu-
nicípio de 2014/2017, da Lei Federal nº 12.593, 
que instituiu o PPA da União para o período de 
2012/2015, do PPA do Estado de Mato Grosso e 
do Manual “Agenda de Desenvolvimento Territo-
rial e Guia Rápido de Elaboração de PPAs Munici-

Razões do Voto
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pais”, elaborado pelo Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, os quais estabelecem critérios 
diferentes quanto à valoração de programas.

Diante disso, o consulente formula os seguintes 
questionamentos que se referem à matéria de com-
petência desta Corte de Contas:

1) Os municípios poderão seguir o mesmo cri-
tério estabelecido pela União e Estado, de-
finindo seus programas em valores globais, 
detalhando-os apenas na Lei Orçamentária?

2) Como ficará o Aplic neste caso e a com-
patibilidade de ações da LDO com a LOA 
e com o PPA que vem sendo efetuado nas 
análises por esta Corte de Contas, pois hoje 
a LDO, que segue o PPA, limita a progra-
mação da LOA em relação a valores?

A consultoria técnica, com muita propriedade, 
respondeu aos questionamentos do consulente, te-
cendo um retrospecto acerca da estrutura do PPA 
adotado pela União até 2011 para que se permita 
compreender o novo modelo de planejamento des-
se ente, instituído a partir de 2012, e sua aplicação 
no âmbito dos municípios.

Anteriormente, a estrutura do PPA de 2000 a 
2011 da União pautava-se na Portaria MPOG nº 
42/99, ainda em vigor, que regulamenta a classi-
ficação orçamentária programática das ações e as 
classifica em Programas, Projetos, Atividades e 
Operações Especiais. Essa estrutura do PPA preo-
cupava-se com a fixação de metas financeiras anuais 
para cada ação dos programas e a sua classificação 
de despesa era idêntica à da LOA, características 
essas que indicavam uma sobreposição do plano ao 
orçamento.

A nova forma de elaboração do PPA 2012/2015 
visa resgatar a função de planejamento na Adminis-
tração Pública, tendo como inovação principal: 

a) substituição de estrutura de programas e 
ações por programas temáticos, objetivos, 
metas e iniciativas; 

b) não contemplação das ações, as quais de-
vem constar na LOA, mas de forma com-
patível às iniciativas do PPA; e, 

c) fixação do valor financeiro global de cada 
programa e não mais fixação de metas fi-
nanceiras por ação, detalhamento esse que 
ficou ao encargo somente da LOA.

A consultoria técnica ressalta, ainda, que o 
próprio governo federal incentiva os municípios 
a elaborarem seus PPAs nos moldes preconizados 
pelo PPA 2012/2015 da União, ao editar a cartilha 
“Programa de Apoio à Elaboração dos PPAs Mu-

nicipais”.
Feitas essas explanações, respondendo ao pri-

meiro questionamento do consulente e comungan-
do com o parecer técnico, os municípios podem 
estabelecer no PPA 2014/2017 os programas por 
valores globais, detalhando-os por meio de ações 
apenas na LOA, desde que adotada estrutura se-
melhante à do PPA 2012/2015 da União, o qual 
é organizado em programas, objetivos, metas e 
iniciativas que evidenciam de forma satisfatória a 
estrutura prevista no § 1º do art. 165 da CR.

Quanto à forma de compatibilização entre o 
PPA, LDO e LOA, questionada pelo consulente 
no item 2, a equipe técnica enfatizou, em síntese, 
que “os programas e/ou ações previstos na LDO 
e na LOA devem ser compatíveis com os progra-
mas, objetivos, metas e iniciativas estabelecidas no 
PPA para as despesas de capital e outras delas de-
correntes e para as relativas aos programas de du-
ração continuada. No entanto, os valores previstos 
no PPA, seja global ou detalhado, não limitam a 
programação orçamentária na LOA”.

Além disso, as prioridades e metas estabelecidas 
na LDO dispensam a fixação de valores financei-
ros, os quais deverão constar na LOA e esta prever, 
ainda, outras despesas não previstas na LDO, desde 
que compatíveis com PPA.

Assim sendo, respondendo ao questionamento 
2, a consultoria técnica conclui que:

a) os programas e ações orçamentárias previs-
tas na LOA e na LDO devem ser compa-
tíveis com os programas, objetivos, metas, 
iniciativas e/ou ações definidas no PPA, 
contudo, os valores financeiros do PPA, 
seja por programa ou por ação, não limi-
tam a programação da despesa na LOA;

b) a LDO deve indicar os programas, objeti-
vos, metas, iniciativas e/ou ações previstos 
no PPA que devem ser tratados como prio-
ritários na elaboração, aprovação e execu-
ção da LOA, não havendo necessidade de 
fixação de valores financeiros;

c) as prioridades e metas estabelecidas na 
LDO têm precedência na alocação de re-
cursos e na execução do orçamento anual, 
contudo não constituem limites para pro-
gramação da despesa na LOA.

Ainda no que concerne ao layout do Aplic frente 
a essa nova estrutura do planejamento, também ques-
tionado, a consultoria técnica sugeriu, por não ser 
matéria de sua competência, que a Secretaria de De-
senvolvimento do Controle Externo (Sedecex) realize 
estudos e as consequentes alterações no layout visando 
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adequá-lo ao entendimento adotado pelo Tribunal 
nesta consulta, correspondente à estrutura dos PPAs 
municipais para o período de 2014 a 2017 e às regras 
de compatibilização entre o PPA, LDO e LOA.

Com efeito, acompanhando o parecer da 
consultoria técnica, que com muita propriedade 
respondeu aos questionamentos do consulente, 
e acolhendo o parecer ministerial, entendo que a 
presente consulta deva ser conhecida e, no mérito, 
respondida nos exatos termos do parecer técnico a 
título de orientação ao consulente, com inserção, 
na Consolidação de Entendimentos Técnicos, do 
verbete sugerido pela consultoria.

VOTO

Posto isso, acolho o Parecer nº 2.627/2013, 
do Ministério Público de Contas, e VOTO pelo 
conhecimento da presente consulta formulada pela 
Prefeitura Municipal de Sorriso e, no mérito, que 
ela seja respondida nos termos do Parecer Técnico 
nº 025/2013, com a inserção, na Consolidação de 
Entendimentos Técnicos desta Corte de Contas, 
do seguinte verbete de resolução:

Resolução de Consulta nº____/2013. Planeja-
mento. PPA. Elaboração. Valores globais por pro-
grama. Detalhamento das ações na LOA. Possibi-
lidade, desde que atendidos os requisitos do art. 
165, § 1º, da CF.
1) É possível que o PPA dos municípios preveja valo-
res globais para os programas, observada a classifica-
ção da despesa por esfera orçamentária e por
categoria econômica, com a previsão e detalhamento 
das ações exclusivamente na LOA.
2) Para tanto, é imprescindível que o PPA evidencie 
as diretrizes, objetivos e metas da Administração Pú-
blica, em atendimento ao art. 165, § 1º, da Consti-
tuição Federal, o que pode ser promovido pela estru-
turação do PPA em programas temáticos, objetivos, 
metas e iniciativas, a exemplo do PPA 2012-2015 
da União.
3) A estrutura tradicional de PPA organizada em 
programas e ações, com a previsão e detalhamento 
das ações exclusivamente na LOA, não evidencia 
satisfatoriamente as diretrizes, objetivos e metas da 
Administração Pública para efeito de cumprimento 
do art. 165, § 1º, da Constituição Federal.

Planejamento. PPA, LDO e LOA. Compatibilida-
de. Limites à programação. Diretrizes para veri-
ficação.
1) Os programas e ações previstos na LOA e na 
LDO devem ser compatíveis com os programas, 

objetivos, metas, iniciativas e/ou ações definidos no 
PPA, contudo, os valores financeiros do PPA, seja 
por programa ou por ação, não limitam a programa-
ção da despesa na LOA.
2) A LDO deve indicar os programas, objetivos, 
metas, iniciativas e/ou ações previstos no PPA que 
devem ser tratados como prioritários na elaboração, 
aprovação e execução da LOA, não sendo obrigatória 
a fixação de valores financeiros.
3) As prioridades e metas estabelecidas na LDO têm 
precedência na alocação de recursos e na execução do 
orçamento anual, contudo, não constituem limites à 
programação da despesa na LOA.

VOTO, ainda, que seja determinado à Secreta-
ria de Desenvolvimento do Controle Externo (Sede-
cex) a adoção das providências necessárias para ade-
quação do layout do Aplic ao entendimento adotado 
pelo Pleno nesta consulta, correspondente à estrutu-
ra dos PPAs municipais e às regras para verificação 
da compatibilidade entre o PPA, LDO e LOA.

É o voto.

Tribunal de Contas, maio de 2013.

Conselheiro Domingos Neto
Relator
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Os serviços de transporte escolar e vigilância, quando ter-
ceirizados, podem não fazer parte do cálculo de gastos com 
pessoal. Ao responder à consulta da Prefeitura de Sinop, o Tri-
bunal de Contas de Mato Grosso apresentou o entendimento 
legal a respeito da possibilidade de exclusão dos gastos com 
contratos de terceirizações lícitas no cálculo do limite de des-
pesas com pessoal imposto pela LRF. 

O voto do conselheiro relator Sérgio Ricardo estabeleceu 
como requisitos cumulativos necessários para que uma ativida-
de terceirizada não possa ser incluída no cálculo das despesas 
com pessoal que: as atividades terceirizadas devem ser acessó-
rias às atribuições legais do órgão ou entidade, na forma pre-
vista em regulamento; as atividades terceirizadas não podem 
ser inerentes a categorias funcionais abrangidas pelo quadro 
de pessoal do órgão ou entidade, salvo no caso de cargo ou 
categoria total ou parcialmente extintos; e, não pode estar ca-
racterizada relação direta de emprego entre a Administração e 
o prestador de serviço.

“As despesas 
com contratos 
de terceirizações 
lícitas podem não 
ser incluídas no 
cálculo de despesa 
com pessoal imposto 
pela LRF, desde 
que observados os 
requisitos”

Resolução de Consulta nº 29/2013

O Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso, nos termos dos artigos 1º, XVII, 48 e 49, 
todos da Lei Complementar nº 269/2007 (Lei Or-
gânica do Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso) e dos artigos 29, XI, e 81, IV, da Resolução 
nº 14/2007 (Regimento Interno do Tribunal de 
Contas do Estado de Mato Grosso), resolve, por 
unanimidade, acompanhando o voto do relator e 
de acordo com o Parecer nº 6.361/2013, do  Mi-
nistério Público de Contas, responder ao consu-
lente nos seguintes termos:

EMENTA: Prefeitura Municipal de Sinop. Con-
sulta. Pessoal. Despesa com pessoal. Mão de obra 
terceirizada. Terceirização lícita. Requisitos. 
1) São requisitos cumulativos para que a terceiriza-
ção seja considerada lícita e excluída do cômputo da 
despesa com pessoal: 

a) as atividades terceirizadas devem ser acessórias 
às atribuições legais do órgão ou entidade, na for-
ma prevista em regulamento; 

b) as atividades terceirizadas não podem ser ine-
rentes a categorias funcionais abrangidas pelo 
quadro de pessoal do órgão ou entidade, salvo no 
caso de cargo ou categoria total ou parcialmente 
extintos; e, 
c) não pode estar caracterizada relação direta de 
emprego entre a Administração e o prestador de 
serviço. 

2) A inobservância de quaisquer desses requisitos 
torna a terceirização ilícita e sua despesa deve ser in-
cluída no gasto com pessoal, nos termos do artigo 
18, § 1º, da LRF. 

Pessoal. Despesa com Pessoal. Mão de obra ter-
ceirizada. Serviços de vigilância. Possibilidade. 
Requisitos. O serviço de vigilância para proteger 
e vigiar repartições públicas pode ser considerado 
acessório, e nesse caso as despesas com a terceirização 
desse serviço não são computadas no gasto com pes-
soal, desde que: a) não corresponda a atribuições de 
categorias funcionais abrangidas por plano de cargos 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo nº  9.713-6/2013.

Requisitos para não incluir serviços 
terceirizados em despesas com pessoal

Cons. Sérgio Ricardo
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do quadro de pessoal para este fim específico; e, b) 
não seja caracterizada relação direta de emprego en-
tre a Administração Pública e o prestador de serviço. 

Pessoal. Despesa com Pessoal. Mão de obra ter-
ceirizada. Transporte escolar. Possibilidade. Re-
quisitos. O serviço de transporte escolar pode ser 
considerado acessório, e nesse caso as despesas com 
a terceirização desse serviço não são computadas no 
gasto com pessoal, desde que: a) não corresponda a 
atribuições de categorias funcionais abrangidas por 
plano de cargos do quadro de pessoal para este fim 
específico; e, b) não seja caracterizada relação direta 
de emprego entre a Administração Pública e o pres-
tador de serviço.
Revoga-se o Acórdão nº 1.312/2006.
Encaminhe-se ao consulente cópia do relatório e 
voto do relator, bem como a íntegra do Parecer nº 

039/2013 da consultoria técnica. O inteiro teor des-
ta decisão está disponível no site: www.tce.mt.gov.br.

O voto do conselheiro relator Sérgio Ricardo 
foi lido pelo conselheiro substituto João Batista 
Camargo.

Participaram do julgamento os conselheiros 
Valter Albano, Waldir Júlio Teis e Domingos Neto, 
e os conselheiros substitutos Ronaldo Ribeiro, 
que estava substituindo o conselheiro Antonio Jo-
aquim, e Luiz Henrique Lima, que estava substi-
tuindo o conselheiro Humberto Bosaipo.

Presente, representando o Ministério Público 
de Contas, o procurador-geral de Contas William 
de Almeida Brito Júnior.

Publique-se.

Excelentíssimo Senhor Conselheiro:

Trata-se de consulta formulada pelo prefeito 
municipal de Sinop, Sr. Juarez Costa, por meio da 
qual solicita deste Tribunal parecer sobre a inclusão 
de gastos com terceirizações no cálculo da despesa 
com pessoal, nos seguintes termos:

O artigo 18 da Lei de Responsabilidade Fiscal con-
ceitua despesa total com pessoal, e observa em seu 
§1º que os valores dos contratos de terceirização de 
mão de obra que se referem à substituição de ser-
vidores e empregados públicos serão contabilizados 
como “Outras despesas de Pessoal”.
Considerando que o Manual dos Demonstrativos 
Fiscais da Secretaria do Tesouro Nacional (5ª edição, 
páginas 511 e 512) trata de forma clara a legalidade 
da terceirização de coleta de lixo e seu enquadramen-
to como gasto com pessoal, o questionamento que se 
faz é o seguinte:
Os contratos que seguem abaixo também deve [sic] 
ter sua mão de obra incluída no cálculo da despesa 
com pessoal?
- contrato de terceirização de transporte escolar;
- contrato de terceirização de vigilância desarmada;
- contrato de terceirização para realização de exames 

utilizando-se de equipamentos e instalações do 
poder público;

- contrato de terceirização para desenvolvimento de 
programas assistenciais de iniciativa federal, tais 
como: Acessuas, Projovem.

O consulente não juntou outros documentos 
à consulta.

É o breve relatório.

1. REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE

A consulta foi formulada em tese, por autorida-
de legítima, com apresentação objetiva do quesito e 
versa sobre matéria de competência deste Tribunal, 
preenchendo, portanto, os requisitos de admissibi-
lidade exigidos pelo art. 232 da Resolução Norma-
tiva nº 14/2007.

Segue a análise de mérito.

2. DO MÉRITO

O consulente traz indagações acerca da inclu-
são de despesas com mão de obra terceirizada no 
cálculo de gastos com pessoal, particularmente 
aquelas referentes aos seguintes contratos: trans-
porte escolar; vigilância desarmada; realização de 
exames utilizando-se de equipamentos e instalações 
do poder público; e desenvolvimento de programas 
assistenciais de iniciativa federal, tais como Acessu-
as, Projovem, dentre outros.

Para melhor compreensão, base conceitual e 
solução, o parecer será dividido em subtemas abor-

Parecer da Consultoria Técnica nº 39/2013

http://www.tce.mt.gov.br/
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dando as considerações gerais sobre os gastos com 
pessoal; a legalidade da terceirização e sua inclusão 
no cálculo da despesa com pessoal; os requisitos 
para exclusão ou inclusão do valor gasto com con-
tratos de terceirização na despesa com pessoal; e, 
por fim, a análise, caso a caso, dos contratos citados 
pelo consulente.

Deve-se ressaltar que a análise desses subtemas 
constitui pressupostos indispensáveis para as con-
clusões sobre os questionamentos propostos pelo 
consulente, que poderão servir de fundamento fu-
turo para análise de outras hipóteses de contratos 
de terceirização que venham a surgir em casos con-
cretos percebidos pelos fiscalizados do TCE-MT.

2.1 Considerações iniciais sobre gasto com 
pessoal e terceirização de serviços

Diante da necessidade de fornecer serviços 
eficientes à população, incluindo neste conceito a 
redução de custos com a melhoria qualitativa dos 
produtos oferecidos à sociedade, não é mais possí-
vel admitir uma Administração Pública que permi-
te a investidura ilimitada de servidores e emprega-
dos públicos no seu quadro de pessoal, engessando 
a atuação do gestor, no que diz respeito à realização 
de gastos em áreas mais essenciais.

Por isso, os limites dos gastos com pessoal ativo 
e inativo constituem-se em preocupação do legisla-
dor constitucional ao prever que lei complementar 
definiria sua forma de cálculo, consoante à redação 
do art. 169, que transcrevemos:

Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni-
cípios não poderá exceder os limites estabelecidos em 
lei complementar.

Para cumprimento do regramento consti-
tucional, foi publicada a Lei Complementar nº 
101/2000, conhecida como Lei de Responsabili-
dade Fiscal (LRF), com direcionamento central 
prevendo que o gestor público deve implementar 
ações planejadas e transparentes, capazes de pre-
venir riscos e corrigir desvios que possam afetar o 
equilíbrio das contas públicas (art. 1º, § 1º).

Sobre os limites dos gastos com pessoal, a LRF 
dispôs sobre quais despesas deveriam ser incluídas, 
nos seguintes termos:

Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, 
entende-se como despesa total com pessoal: o soma-
tório dos gastos do ente da Federação com os ativos, 
os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos 

eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, milita-
res e de membros de Poder, com quaisquer espécies 
remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens, 
fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentado-
ria, reformas e pensões, inclusive adicionais, gratifi-
cações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer 
natureza, bem como encargos sociais e contribuições 
recolhidas pelo ente às entidades de previdência.
§ 1º Os valores dos contratos de terceirização de 
mão de obra que se referem à substituição de ser-
vidores e empregados públicos serão contabilizados 
como “Outras Despesas de Pessoal”.
§ 2º A despesa total com pessoal será apurada so-
mando-se a realizada no mês em referência com as 
dos onze imediatamente anteriores, adotando-se o 
regime de competência.  (grifo nosso)

Percebe-se que, além dos gastos com ativos, ina-
tivos, pensionistas, com quaisquer espécies remu-
neratórias, bem como com encargos sociais e con-
tribuições recolhidas às entidades de previdência, 
devem ser incluídos na despesa total com pessoal os 
gastos com mão de obra terceirizada, quando esta 
vier a substituir servidor ou empregado público.

Ao visualizar a substituição de servidores e em-
pregados públicos por mão de obra executada por 
pessoas não afetas à Administração, em regime de 
terceirização de serviços, bem como o seu impacto 
no limite da despesa com pessoal, Caetano e ou-
tros1 propuseram:

Realmente, pessoas assim contratadas não são pes-
soal do Poder Público e a Lei efetivamente não disse 
que eram; apenas estabeleceu que quando estiverem 
em substituição de servidores e empregados públi-
co, as despesas correspondentes serão contabilizadas 
como “outras despesas de pessoal”, adentrando o cál-
culo para apuração das despesas nesse setor, devendo 
respeitar o limite que se verá a seguir.
A norma desceu a aspectos práticos, buscando coibir 
subterfúgios destinados a maquiar despesas e a per-
mitir a fuga do limite estabelecido.

Este Tribunal de Contas já possui prejulgados 
referentes à inclusão de gastos com contratos de ter-
ceirização na despesa com pessoal, quando ocorrer a 
substituição de servidores públicos, conforme segue:

Acórdão n° 1.134/2001 (DOE 27/08/2001). Pes-
soal. Limite. Despesa com pessoal. Substituição 

1 CAETANO, Walter Penninck. O Município e a Lei de Responsabili-

dade Fiscal. São Paulo: Mageart, 2000. p. 51.
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de mão de obra. Assessorias jurídica e contábil. 
Encargos Sociais. Inclusão no limite.
1) As despesas relativas à contratação de assesso-
rias jurídica e contábil para substituição de mão de 
obra ou prestação de serviços de caráter continuado 
e com subordinação integram o cálculo das despe-
sas com pessoal para efeito de apuração do cumpri-
mento do limite estabelecido pela Lei de Respon-
sabilidade Fiscal.
2) Quaisquer encargos sociais de responsabilidade da 
administração, na condição de empregadora, serão 
computados no limite máximo de gastos com pesso-
al estabelecido pela Lei de Responsabilidade Fiscal. 
(grifo nosso)

Resolução de Consulta nº 20/2010 (DOE 
29/04/2010). Pessoal. Limite. Serviços de tercei-
ros – Pessoa Física. Não-inclusão no cálculo do 
limite de despesas com pessoal – LRF, ressalvados 
os casos de substituição de servidor.
As despesas classificadas no elemento “36. Outros 
Serviços de Terceiros – Pessoa Física” não devem ser 
consideradas na apuração dos limites de despesas to-
tal com pessoal a que se referem os artigos 19 e 20 
da Lei Complementar nº 101/2000 – LRF, pois esse 
elemento não se destina a registrar despesas com pes-
soal, ressalvados os casos de substituição de servidor, 
cuja despesa esteja indevidamente classificada nesse 
elemento. (grifo nosso)

Tais julgados são importantes como referência 
inicial para o desenvolvimento deste parecer, uma 
vez que, ao tratarem da substituição de mão de 
obra na Administração, estabelecem requisitos para 
o enquadramento no cômputo da despesa com 
pessoal. Dessa forma, a substituição de servidor, a 
prestação de serviços de caráter continuado e com 
subordinação, devem ser relevadas para o enqua-
dramento no gasto com pessoal.

Feitas estas considerações preambulares, abor-
da-se no próximo item a terceirização no serviço 
público e a repercussão dos gastos decorrentes no 
limite de despesas com pessoal.

2.2 Legalidade da terceirização e sua inclu-
são no cálculo da despesa com pessoal

O fenômeno da terceirização foi delineado, por 
meio de legislação federal, no segmento público, 
a partir do Decreto-Lei nº 200/672, com a Lei nº 

2 Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/

Del0200.htm>.

5.645/703 e com o Decreto nº 2.271/974. Já em 
relação aos segmentos público e privado, cita-se a 
Lei do Trabalho Temporário, Lei nº 6.019/745, e, 
quase uma década adiante, em 1983, a edição da 
Lei nº 7.102/836, que dispôs sobre o trabalho de 
vigilância bancária (permanente).

No entanto, foi especialmente na década de 
90 que a terceirização tomou a dimensão que hoje 
conhecemos, quando a globalização e a crise eco-
nômica mundial tornaram o mercado interno mais 
frágil, exigindo maior produtividade com menor 
custo para competir com o mercado externo.

Para a Administração Pública, a Constituição 
Federal de 1988 exigiu prévia aprovação em con-
curso público para investidura em cargo público, 
dispondo ser nula a contratação que não seguir tal 
comando, excepcionando, contudo, as nomeações 
para cargo em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração7. Admitiu, ainda, a hipó-
tese de contratação por tempo determinado para 
atender à necessidade temporária de excepcional 
interesse público, nos termos do inciso IX do art. 
37 da Constituição Federal.

Como se percebe, a Constituição Federal não 
contemplou a terceirização de serviços como me-
dida alternativa à contratação de pessoal para o 
desempenho de serviços a cargo do Estado, de for-
ma que essa modalidade de contratação de serviços 
na Administração Pública enfrentou uma série de 

3 Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5645.

htm>.

4 Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/

d2271.htm>.

5 Disponível em: <http:// www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6019.

htm>.

6 Disponível em: <http:// www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L7102.

htm.>

7 Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralida-

de, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

 [...] 

 II – a investidura em cargo ou emprego público depende de apro-

vação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, 

de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, 

na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 

comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração.

 § 2º A não observância do disposto nos incisos II e III implicará a 

nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, nos termos 

da lei.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del0200.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del0200.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5645.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5645.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d2271.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d2271.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6019.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6019.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L7102.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L7102.htm
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objeções, principalmente em razão de sua possível 
incompatibilidade com a Constituição Federal.

Sobre essa questão, deve-se destacar que o ob-
jetivo da contratação de pessoal é a execução de ati-
vidades necessárias à prestação de serviços públicos, 
ressaltando-se que o termo “serviço público” é nor-
malmente concebido como toda atividade admi-
nistrativa desempenhada pelo Estado. Contrária 
a essa linha de raciocínio, Odete Medauar8 aponta 
que:

A expressão serviço público às vezes vem empregada 
em sentido muito amplo, para abranger toda e qual-
quer atividade realizada pela Administração públi-
ca, desde uma carimbada num requerimento, até o 
transporte coletivo. [...] No sentido amplo da expres-
são ‘serviço público’ são englobadas também as ativi-
dades do Poder Judiciário e do Poder Legislativo [...]. 
Evidente que aí a expressão não se reveste de sentido 
técnico, nem tais atividades sujeitam-se aos preceitos 
norteadores da atividade tecnicamente caracterizada 
como serviço público. (grifos da autora).

Serviço público, no entanto, deve ser concebi-
do a partir da concepção de “Estado”, apreendida 
em um determinado momento, para determinada 
sociedade. Nesse mesmo rumo, Eros Grau9 ensina:

Serviço Público, assim, na noção que dele podemos 
enunciar, é a atividade explícita ou supostamente 
definida pela Constituição como indispensável, em 
determinado momento histórico, à realização e ao 
desenvolvimento da coesão e da interdependência 
social (Duguit) – ou, em outros termos, atividade 
explícita ou supostamente definida pela Constitui-
ção como serviço existencial relativamente à socieda-
de em um determinado momento histórico (Cirne 
Lima).

Para Grau, portanto, o serviço público não 
compreende as atividades econômicas em senti-
do estrito, cujo exercício apenas caberá ao Estado 
em caráter excepcional, nos termos do art. 173 da 
Constituição. Bandeira de Mello10, por outro lado, 
restringe ainda mais a definição de serviço público, 

8 MEDAUAR, Odete. Direito Administrativo Moderno. 12. ed. São 

Paulo: RT, 2008. p. 313.

9 GRAU, Eros Roberto. A ordem econômica na Constituição de 

1988. 12. ed. São Paulo: Malheiros, 2007. p.136.

10 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrati-

vo. São Paulo: Malheiros Editores, 2010. p. 671.

nos seguintes termos:

Serviço público é toda atividade de oferecimento de 
utilidade ou de comodidade material destinada à sa-
tisfação da coletividade em geral, mas fruível singu-
larmente pelos administrados, que o Estado assume 
como pertinente a seus deveres e presta por si mesmo 
ou por quem lhe faça as vezes, sob regime de Direito 
Público – portanto, consagrador de prerrogativas de 
supremacia e de restrições especiais –, instituído em 
favor dos interesses definidos como públicos no sis-
tema normativo. (grifo nosso)

No mesmo sentido, Odete Medauar11 define 
serviço público como sendo:

[...] um capítulo do direito administrativo, diz res-
peito à atividade realizada no âmbito das atribuições 
da Administração, inserida no Executivo. E refere-
-se a atividade prestacional, em que o poder público 
propicia algo necessário à via coletiva, como, por 
exemplo, água, energia elétrica, transporte urbano. 
As atividades-meio (por exemplo: arrecadação de tri-
butos, serviços de arquivo, limpeza de repartições, 
vigilância de repartições) não se incluem na acepção 
técnica de serviço público. (grifo nosso)

Tanto Grau quanto Medauar abordam “serviço 
público” como atividade voltada para a satisfação 
da coletividade, indicando serviços que não são 
estritamente públicos, e que podem ser prestados 
tanto pela Administração quanto por terceiros.

Atualmente, cada vez mais os serviços públi-
cos que não são singulares da Administração estão 
sendo repassados à iniciativa privada, seja por meio 
de concessões e permissões, seja por meio de con-
vênios e instrumentos congêneres, ou ainda por 
meio de contratos de terceirização, com o objetivo 
de enxugar a máquina administrativa e dinamizar a 
execução de suas atividades.

Atendo-se somente à terceirização ou locação 
de serviços, por este tipo de contrato a Adminis-
tração Pública repassa para empresas privadas es-
pecializadas as atividades de apoio ou meramente 
instrumentais à prestação do serviço público, a fim 
de que o ente público possa melhor desempenhar 
suas competências institucionais, com um custo 
menor, principalmente em longo prazo, e reduzin-
do o déficit estatal.

A terceirização ou locação de serviços deve 
atender ao regramento posto na Lei nº 8.666/93 

11 MEDAUAR, Odete. Op. cit., p. 313.
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(Lei de Licitações e Contratos da Administração 
Pública) e o serviço deve ser prestado pelo parti-
cular diretamente à Administração para satisfação 
dos interesses desta, em apoio ao exercício de suas 
atribuições, devendo se limitar apenas às atividades 
acessórias e complementares das atividades-fim do 
órgão contratante, sob pena de configurar afronta 
à regra constitucional do concurso público, confor-
me ensina Di Pietro:12

A locação de serviços tem por objeto determina-
da atividade que não é atribuída ao Estado como 
serviço público e que ele exerce apenas em caráter 
acessório ou complementar da atividade-fim, que é o 
serviço público. (grifo nosso)

Cumpre ressaltar, ainda, que doutrinariamente 
se considera lícita a contratação de serviços e não o 
mero fornecimento de mão de obra, entendendo-
-se aqueles como serviços acessórios e secundários à 
atuação da unidade administrativa.

O fornecimento de mão de obra, por sua vez, é 
ilegal, já que a intermediação de mão de obra com 
intuito de lucro não é permitida em nosso orde-
namento jurídico. Muitas vezes os respectivos ins-
trumentos contratuais surgem com nomenclaturas 
diversas, como “prestação de serviços” ou “terceiri-
zação de serviços”, com objetivo de mascarar o real 
objeto a ser contratado: “mão de obra”.

Nessa linha, segue entendimento sumular do 
Tribunal Superior do Trabalho, que afasta a legali-
dade da contratação de trabalhadores por empresas 
interpostas, porém admite a contratação de ativida-
des-meio, verbis:

Enunciado de Súmula nº 331 – Contrato de pres-
tação de serviços, legalidade
(com nova redação do item IV e inseridos os itens V 
e VI à redação pela Res. 174/2011, DEJT, divulgado 
em 29, 30 e 31/05/2011)
I – A contratação de trabalhadores por empresa in-
terposta é ilegal, formando-se o vínculo diretamente 
com o tomador dos serviços, salvo no caso de traba-
lho temporário (Lei nº 6.019, de 03.01.1974).
II – A contratação irregular de trabalhador, median-
te empresa interposta, não gera vínculo de emprego 
com os órgãos da Administração Pública direta, indi-
reta ou fundacional (art. 37, II, da CF/1988).
III – Não forma vínculo de emprego com o toma-

12 PIETRO, Maria Sylvia Zanella Di. Parcerias na administração públi-

ca: concessão, permissão, franquia, terceirização, parceria público-

-privada e outras formas. 5. ed. São Paulo: Atlas, 2005. p. 239.

dor a contratação de serviços de vigilância (Lei nº 
7.102, de 20.06.1983) e de conservação e limpeza, 
bem como a de serviços especializados ligados à 
atividade-meio do tomador, desde que inexistente a 
pessoalidade e a subordinação direta.
IV – O inadimplemento das obrigações trabalhistas, 
por parte do empregador, implica a responsabilidade 
subsidiária do tomador dos serviços quanto àquelas 
obrigações, desde que haja participado da relação 
processual e conste também do título executivo ju-
dicial.
V – Os entes integrantes da administração pública 
direta e indireta respondem subsidiariamente, nas 
mesmas condições do item IV, caso evidenciada a sua 
conduta culposa no cumprimento das obrigações da 
Lei nº 8.666, de 21.06.1993, especialmente na fisca-
lização do cumprimento das obrigações contratuais 
e legais da prestadora de serviço como empregado-
ra. A aludida responsabilidade não decorre de mero 
inadimplemento das obrigações trabalhistas assumi-
das pela empresa regularmente contratada.
 VI – A responsabilidade subsidiária do tomador de 
serviços abrange todas as verbas decorrentes da con-
denação referentes ao período da prestação laboral. 
(grifo nosso)

Dessa forma, para ser considerada lícita, a ter-
ceirização de serviços deve ter por objeto a cessão 
de tarefas ou serviços, desde que não sejam conside-
rados “atividades-fim”, a serem realizados de forma 
autônoma por empresas capacitadas tecnicamente, 
de forma que a Administração Pública obtenha o 
resultado esperado, esquivando-se de terceirizar a 
mão de obra.

Nesse sentido se alinham os seguintes julgados 
do TCU:

A contratação de trabalhador pela Administração 
Pública com intermediação de empresa de prestação 
de serviços a terceiros para atuação na área-fim repre-
senta burla a exigência constitucional do concurso 
público. (Acórdão nº 391/2009 – Plenário).
[...] recomendar à Caixa Econômica Federal que 
efetue estudos com vistas à adoção de medidas ne-
cessárias à correção da ilegalidade consistente na 
contratação de serviços de Telemarketing, por meio 
de empresa terceirizada, uma vez que tal atribuição 
está relacionada como uma das atividades a serem 
desempenhadas por servidores da Caixa Econômica 
Federal [...], o que configura violação ao disposto no 
inciso II do art. 37 da Constituição Federal [...]”. 
(Acórdão nº 71/2003, Plenário). (grifo nosso)

Abstenha-se de contratar por postos de trabalho, 
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evitando a mera alocação de mão de obra e o paga-
mento por hora trabalhada ou por posto de serviço, 
dando preferência ao modelo de contratação de exe-
cução indireta de serviço baseado na prestação e na 
remuneração de serviços mensuradas por resultados 
sempre que a prestação do serviço puder ser avalia-
da por determinada unidade quantitativa de serviço 
prestado ou por nível de serviço alcançado, em obe-
diência ao § 1º do art. 3º do Decreto nº 2.271/1997. 
(Acórdão nº 265/2010 – Plenário). (grifo nosso)

Nessa mesma linha, de que é possível a tercei-
rização de serviços acessórios da Administração, 
sendo vedada a terceirização de atividade-fim e a 
mera contratação de mão de obra, o Decreto nº 
2.271/1997, que dispõe sobre a contratação de 
serviços pela Administração Pública Federal direta, 
autárquica e fundacional, assim dispõe:

Art. 1º No âmbito da Administração Pública Federal 
direta, autárquica e fundacional poderão ser objeto 
de execução indireta as atividades materiais acessó-
rias, instrumentais ou complementares aos assuntos 
que constituem área de competência legal do órgão 
ou entidade.
§ 1º As atividades de conservação, limpeza, seguran-
ça, vigilância, transportes, informática, copeiragem, 
recepção, reprografia, telecomunicações e manuten-
ção de prédios, equipamentos e instalações serão, de 
preferência, objeto de execução indireta.
§ 2º Não poderão ser objeto de execução indireta as 
atividades inerentes às categorias funcionais abrangi-
das pelo plano de cargos do órgão ou entidade, salvo 
expressa disposição legal em contrário ou quando 
se tratar de cargo extinto, total ou parcialmente, no 
âmbito do quadro geral de pessoal.
[...]
Art. 4º É vedada a inclusão de disposições nos ins-
trumentos contratuais que permitam:
[...]
II – caracterização exclusiva do objeto como forneci-
mento de mão de obra. 

Por mais que seja possível a terceirização de ati-
vidades acessórias, no caso em que a Administração 
Pública esteja utilizando a terceirização de serviços 
contemplados no plano de cargos e carreiras do 
respectivo órgão, configurando assim substituição 
de servidor, face à exigibilidade de concurso para o 
provimento originário dos cargos públicos efetivos, 
o contrato de terceirização afronta a Constituição 
Federal no normativo posto no inciso II do art. 37.

Nesse aspecto, é válido destacar ainda que as 
funções típicas de Estado (função de polícia, juris-

dicional, etc.), em regra, não representam um obje-
to passível de terceirização, pois constituem serviço 
público de exclusividade do Estado.

Verificadas as condições em que se apresente 
possível a terceirização de serviços no âmbito da 
Administração Pública, cumpre ressaltar que a sua 
repercussão nos cálculos dos limites de gastos com 
pessoal não depende da validade do negócio jurídi-
co e de suas consequências cíveis, administrativas 
ou penais, ou seja, tratando-se de contrato lícito ou 
ilícito, e, se configurada a substituição de servidor 
ou de empregado público, deve-se incluir o valor 
pago com mão de obra no cômputo da despesa to-
tal com pessoal, conforme já decidiu o TCE-MG 
em diversos julgados, como no exemplo a seguir:

Consulta nº 783.098
Consulta. Município. I. Definição de atividades-
-meio e atividades-fim. Atividades-fim consubstan-
ciam atividades típicas de Estado. Impossibilidade 
de terceirização. Atividades-meio referem-se a ativi-
dades instrumentais, acessórias, auxiliares à persecu-
ção da finalidade estatal – Possibilidade de terceiriza-
ção – II. Contabilização de despesas e serviços com 
mão de obra terceirizada – Lançamento na rubrica 
Outras Despesas com Pessoal se caracterizada tercei-
rização como substituição de servidor ou empregado 
público. (grifo nosso)

Também não importa para a aferição do gasto 
com pessoal a existência, ou não, de vícios no pro-
cesso de licitação, tendo em vista que o que se deve 
relevar é se a natureza do serviço a ser desempenha-
do constitui-se em substituição de servidor.

Dito isso, e feitas as considerações acerca dos 
gastos com pessoal e a respectiva inclusão da ter-
ceirização no seu cômputo, passa-se à análise dos 
requisitos para que as despesas com mão de obra 
terceirizada sejam ou não incluídas na despesa com 
pessoal.

2.3 Requisitos para exclusão da terceirização 
de mão de obra nas despesas com pessoal

De acordo com a própria dicção legal, estarão 
incluídos no cálculo com pessoal os contratos que 
se referem à substituição de servidores (LRF, art. 
16, § 1º).

Há casos em que é flagrante a substituição de 
servidor ou de empregado público, e em outras si-
tuações resta evidente que não se trata de substitui-
ção, mas de serviço acessório às atividades-fim do 
órgão ou entidade e, por fim, ainda há uma zona 
cinzenta, em que a substituição não é tão evidente.
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Com vistas a disciplinar o assunto, o governo 
federal, em 1997, editou o Decreto nº 2.271, defi-
nindo as situações em que a terceirização de servi-
ços na Administração Pública Federal seria permi-
tida, nos seguintes termos:

Art. 1º No âmbito da Administração Pública Federal 
direta, autárquica e fundacional poderão ser objeto 
de execução indireta as atividades materiais acessó-
rias, instrumentais ou complementares aos assuntos 
que constituem área de competência legal do órgão 
ou entidade.
§ 1º As atividades de conservação, limpeza, seguran-
ça, vigilância, transportes, informática, copeiragem, 
recepção, reprografia, telecomunicações e manuten-
ção de prédios, equipamentos e instalações serão, de 
preferência, objeto de execução indireta.
§ 2º Não poderão ser objeto de execução indireta as 
atividades inerentes às categorias funcionais abrangi-
das pelo plano de cargos do órgão ou entidade, salvo 
expressa disposição legal em contrário ou quando 
se tratar de cargo extinto, total ou parcialmente, no 
âmbito do quadro geral de pessoal. (grifo nosso)

O Decreto 2.271/97 estabeleceu como crité-
rios para regularidade do contrato de terceirização 
a inexistência de previsão de cargo no plano de 
cargos do órgão ou da entidade, que tenha como 
atribuições as atividades que se pretende contratar, 
ou existindo o cargo com atividades assemelhadas 
ao da terceirização, mas que se encontra parcial ou 
totalmente extinto; e que as atividades a terceirizar 
tenham materialidade acessória ou complementar.

Dito de forma mais essencial, é possível a ter-
ceirização das atividades que não sejam inerentes à 
categoria funcional prevista no plano de cargos da 
entidade contratante.

Na União, desde 1967 há previsão para que as 
atividades consideradas executivas fossem realiza-
das pela iniciativa privada, conforme dispositivos 
do Decreto-Lei nº 200/67, descrito a seguir:

Art. 10. A execução das atividades da Administração 
Federal deverá ser amplamente descentralizada.
§ 1º A descentralização será posta em prática em três 
planos principais:

a) dentro dos quadros da Administração Fede-
ral, distinguindo-se claramente o nível de dire-
ção do de execução;
b) da Administração Federal para a das unidades 
federadas, quando estejam devidamente apare-
lhadas e mediante convênio;
c) da Administração Federal para a órbita priva-
da, mediante contratos ou concessões.

[...]
§ 7º Para melhor desincumbir-se das tarefas de pla-
nejamento, coordenação, supervisão e contrôle [sic] 
e com o objetivo de impedir o crescimento desme-
surado da máquina administrativa, a Administração 
procurará desobrigar-se da realização material de 
tarefas executivas, recorrendo, sempre que possível, 
à execução indireta, mediante contrato, desde que 
exista, na área, iniciativa privada suficientemente de-
senvolvida e capacitada a desempenhar os encargos 
de execução.
§ 8º A aplicação desse critério está condicionada, em 
qualquer caso, aos ditames do interesse público e às 
conveniências da segurança nacional.

O Tribunal de Contas da União, em âmbito su-
mulado, ao dispor sobre a regra de não se admitir 
a contratação indireta para realização de serviços 
previstos em plano de cargos, ratificou como exce-
ção tal previsão posta pelo Decreto-Lei nº 200/67:

Súmula nº 97: Estrutura de Plano de Cargos e 
Salários
Ressalvada a hipótese prevista no parágrafo único do 
art. 3º da Lei nº 5.645, de 10/12/70 (Decreto-Lei nº 
200, de 25/02/67, art. 10, §§ 7º e 8º), não se admi-
te, a partir da data da publicação do ato de implanta-
ção do novo Plano de Classificação e Retribuição de 
Cargos do Serviço Civil da União e das autarquias, 
a utilização de serviços de pessoal, mediante convê-
nios, contratos ou outros instrumentos, celebrados 
com Fundações ou quaisquer entidades públicas ou 
privadas, para o desempenho de atividades inerentes 
às categorias funcionais abrangidas pelo referido Pla-
no. (grifo nosso)

Outros Tribunais de Contas partilham do mes-
mo entendimento, como é o caso do Tribunal de 
Contas de Santa Catarina, conforme prejulgado 
abaixo:

Prejulgado nº 1891 – TCE-SC
1. É possível terceirizar as atividades-meio, como, 
enunciativamente, as medições de consumo de água 
e uso do sistema de esgotamento sanitário, o pro-
cessamento das informações coletadas em banco de 
dados informatizado, a conservação, a limpeza e a 
vigilância das instalações públicas, entre outros.
2. Não é possível se adotar o regime de terceirização 
das atividades finalísticas do ente público.
3. Quando se tratar de companhia de águas e es-
goto, não poderão ser objeto de terceirização, por 
exemplo, o lançamento tributário (faturamento), 
sua respectiva cobrança e arrecadação, assim como 



Inteiro Teor

130

a emissão de ordens de serviço relativas à instalação, 
conserto, reparo ou corte do fornecimento dos ditos 
serviços, por envolver atividade-fim da companhia.
4. O Decreto (federal) nº 2.271/1997 não se aplica 
às Administrações Estadual e Municipal, ainda que 
não haja regulamento próprio sobre o tema, pois a 
referida normativa é dirigida exclusivamente às con-
tratações de serviços pela Administração Pública Fe-
deral direta, autárquica e fundacional. (grifo nosso)

Como dito nesse prejulgado, há possibilida-
de da terceirização de atividades-meio, não sendo 
permitido tal instituto no âmbito das atividades 
finalísticas.

Sobre a referência feita no quarto verbe-
te do mesmo prejulgado, de que o Decreto nº 
2.271/1997 não tem aplicação nas administrações 
estaduais ou municipais, importante a observação 
de que tal normativo federal é usado aqui como um 
referencial, uma vez que traduz e se alinha com a 
doutrina e jurisprudências atuais.

Em relação à licitude da terceirização de ativi-
dades-meio e ilicitude para atividades-fim, o Tribu-
nal de Contas de Minas Gerais também se pautou 
nas atividades finalísticas do órgão para diferenciar 
a licitude da ilicitude na terceirização, excluindo-se 
do gasto com pessoal somente aquelas atividades 
consideradas secundárias que não possuam cargos 
ou empregos com atribuições correspondentes nos 
quadros da Administração ou quando estes estive-
rem sendo total ou parcialmente extintos, confor-
me segue:

Consulta nº 747.448, de 17/10/2012
Consulta. Prefeitura municipal. Prestação de 
serviço mediante execução indireta. Contratação 
de pessoal terceirizado. Credenciamento. Con-
tabilização da despesa. 1) Atribuição a terceiros 
de atividades-meio. terceirização lícita, desde que 
inexistente no quadro de pessoal cargo correspon-
dente à atividade terceirizada ou, havendo, esses 
cargos estejam extintos total ou parcialmente. “Ou-
tras despesas correntes”. Portaria Interministerial 
STN/SOF nº 163/01 – 2) Atribuição a terceiros de 
atividades-fins [sic]. Terceirização ilícita. Integram 
gastos com pessoal devendo ser contabilizada como 
“Outras despesas de pessoal”. Art. 18, §1°, da LRF. 
3) Atribuição a terceiros de atividades-fins, em ra-
zão de ocorrência de situação emergencial. Integram 
gastos com pessoal devendo ser contabilizada como 
“Outras despesas de pessoal” – Art. 18, §1°, da LRF 
– A terceirização de serviço mediante credenciamen-
to não pode afrontar o princípio constitucional do 
concurso público.

1) A contratação, pelo Poder Público, de prestadores 
de serviço, pessoa física, mediante credenciamento, 
consubstancia terceirização de serviços públicos, 
concluindo-se, em consonância, que: (i) as despesas 
decorrentes da terceirização lícita – concernentes à 
transferência da execução das atividades-meio que 
não possuam cargos ou empregos com atribuições 
correspondentes nos quadros da Administração ou, 
havendo cargos ou empregos com correspondência, 
esses estejam extintos total ou parcialmente – devem 
ser registradas no grupo de natureza de despesas “ou-
tras despesas correntes”, nos moldes estabelecidos 
pela Portaria Interministerial STN/SOF nº 163/01, 
não sendo computadas como despesa de pessoal 
do ente; (ii) em se tratando de terceirização ilícita, 
concernente à execução indireta das atividades fina-
lísticas ou das funções ancilares que possuam corres-
pondência nos quadros de pessoal do Poder Público, 
os gastos serão registrados como “Outras Despesas 
de Pessoal” e considerados para fins de apuração do 
limite de gastos com pessoal, nos termos do art. 18, 
§ 1º, da Lei de Responsabilidade Fiscal. Registra-se 
que, sendo identificada, pelo gestor, terceirização 
ilícita na Administração, deve ele, com a premência 
que o caso requer, regularizar a situação, sob pena de 
sofrer as sanções previstas no ordenamento jurídico; 
(iii) em se tratando de terceirização de atividade-fim, 
realizada em razão da ocorrência de circunstâncias 
extraordinárias e transitórias em que o volume do 
serviço não possa ser absorvido pelo pessoal do qua-
dro permanente, embora admitida a execução indi-
reta em atenção ao princípio da continuidade do ser-
viço público, os dispêndios deverão ser considerados 
para fins de apuração do limite de gastos com pes-
soal e escriturados no elemento de despesa “Outras 
Despesas de Pessoal”, nos termos do art. 18, § 1º, 
da Lei de Responsabilidade Fiscal. Ressalta-se que a 
terceirização, na hipótese excepcionalíssima retroci-
tada, somente poderá perdurar enquanto subsistir a 
situação emergencial que compeliu a Administração 
a executar indiretamente os serviços. (grifo nosso)

Percebe-se a caracterização da terceirização lí-
cita pautada na inexistência de cargos ou funções 
correspondentes no plano de cargos, carreiras e sa-
lários do órgão contratante. No entanto, verificou-
-se que esse entendimento seria insuficiente para 
apurar a substituição de servidores, haja vista que 
o plano de cargos, carreiras e salários poderia ser 
omisso quanto a determinadas carreiras voltadas às 
atividades finalísticas do órgão ou entidade e, por-
tanto, os gastos com empresas terceirizadas para 
executarem atividades-fim seriam erroneamente 
excluídas do cálculo com pessoal.

http://200.198.41.151:8080/TCJuris/pesquisa/lista.jsp?indice=1
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Nessa senda, a Secretaria do Tesouro Nacional 
(STN), ao publicar o Manual de Demonstrativos 
Fiscais13 – MDF, estabeleceu critérios cumulativos 
para exclusão dos gastos com contratos de terceiri-
zação do cômputo da despesa com pessoal, confor-
me texto abaixo transcrito:

 
A LRF não faz referência a toda terceirização, mas 
apenas àquela que se relaciona à substituição de 
servidor ou de empregado público. Assim, não são 
consideradas no bojo das despesas com pessoal as 
terceirizações que se destinem à execução indireta de 
atividades que, simultaneamente:

a) sejam acessórias, instrumentais ou complemen-
tares aos assuntos que constituem área de com-
petência legal do órgão ou entidade (atividades-
-meio), na forma de regulamento, tais como: 
conservação, limpeza, segurança, vigilância, trans-
portes, informática – quando esta não for ativi-
dade-fim do órgão ou Entidade – copeiragem, 
recepção, reprografia, telecomunicações e manu-
tenção de prédios, equipamentos e instalações;
b) não sejam inerentes a categorias funcionais 
abrangidas por plano de cargos do quadro de pes-
soal do órgão ou entidade, salvo expressa disposi-
ção legal em contrário, ou seja, relativas a cargo ou 
categoria extintos, total ou parcialmente; e
c) não caracterizem relação direta de emprego 
como, por exemplo, estagiários. (grifo nosso)

Destarte, para que a terceirização seja conside-
rada lícita, as atividades devem ser acessórias em 
relação às atribuições do órgão ou entidade; não 
deve haver previsão de cargo no plano de cargos de 
pessoal com atividades correlatas àquela terceiriza-
da e, também, não pode estar caracterizada uma 
relação empregatícia.14

A relação de emprego nos contratos de terceiri-

13 BRASIL. Ministério da Fazenda. Secretaria do Tesouro Nacional. 

Manual de demonstrativos fiscais: aplicado à União e aos Esta-

dos, Distrito Federal e Municípios. 5. ed. Brasília: Secretaria do Te-

souro Nacional, Subsecretaria de Contabilidade Pública, Coorde-

nação-Geral de Normas de Contabilidade Aplicadas à Federação, 

2012. p. 509-511.

14 A doutrina trabalhista é farta ao definir relação de emprego. Por 

todos, Godinho: “Os elementos fático-jurídicos componentes da 

relação de emprego são cinco: a) prestação de trabalho por pessoa 

física a um tomador qualquer; b) prestação efetuada com pessoali-

dade pelo trabalhador; c) também efetuada com não eventualida-

de; d) efetuada ainda sob subordinação ao tomador dos serviços; e) 

prestação de trabalho efetuada com onerosidade” (grifos originais). 

In: Curso de Direito do Trabalho. 3. ed. São Paulo: Ltr, 2004. p. 290.

zação se caracteriza principalmente pela existência 
de subordinação, ou seja, o prestador de serviços 
recebe ordens diretas da Administração Pública; e 
pela pessoalidade, caracterizada pela exigência de 
uma pessoa específica, impossibilitando a troca do 
profissional por outro para realização das mesmas 
atividades.

Os requisitos postos no MDF da STN tam-
bém fizeram parte do texto da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias da União de 2013 (Lei Federal 
nº 12.708/2012), de acordo com o artigo abaixo 
transcrito:

Art. 82. Para fins de apuração da despesa com pessoal, 
prevista no art. 18 da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
deverão ser incluídas as despesas relativas à contrata-
ção de pessoal por tempo determinado para atender 
a necessidade temporária de excepcional interesse 
público, nos termos da Lei no 8.745, de 1993, bem 
como as despesas com serviços de terceiros quando ca-
racterizarem substituição de servidores e empregados 
públicos, observado o disposto no § 3º deste artigo.
[...]
§ 3º Não se consideram como substituição de servi-
dores e empregados públicos, para efeito do caput, os 
contratos de serviços de terceiros relativos a ativida-
des que, simultaneamente:
I – sejam acessórias, instrumentais ou complemen-
tares às atribuições legais do órgão ou entidade, na 
forma prevista em regulamento;
II – não sejam inerentes a categorias funcionais 
abrangidas pelo quadro de pessoal do órgão ou en-
tidade, salvo expressa disposição legal em contrário, 
ou sejam relativas a cargo ou categoria extintos, total 
ou parcialmente; e
III – não caracterizem relação direta de emprego. 
(grifo nosso)

Deste modo, entende-se que são consideradas 
legais e, portanto, excluídas do cômputo dos gastos 
com pessoal, as despesas decorrentes dos contratos 
de prestação de serviços que tenham por objetivo 
a execução indireta de atividades que, simultane-
amente: 

a) sejam acessórias em relação às atividades 
relacionadas à competência legal do órgão 
ou entidade; 

b) não sejam inerentes às atribuições de cate-
gorias funcionais abrangidas por plano de 
cargos do quadro de pessoal ou que o cargo 
correspondente esteja total ou parcialmente 
extinto; 

c) não caracterizem relação direta de emprego.
Não havendo enquadramento em um dos re-
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quisitos acima, a terceirização será considerada ilí-
cita e deverá ser incluída no gasto de pessoal do 
ente, devendo o gestor regularizar a situação, seja 
pela extinção do cargo no plano de cargos de pesso-
al, para atividades acessórias, seja evitando as situa-
ções que caracterizem a relação direta de emprego, 
ou, ainda, evitando contratar prestadores de servi-
ços para desenvolvimento de atividades finalísticas 
do órgão ou entidade.

Feitas estas considerações fundamentais para 
análise dos contratos de terceirização apontados 
pelo consulente e para todas as demais hipóteses 
de contratos para execução indireta de serviço que 
vierem a ser realizados pelos fiscalizados, passa-se à 
resposta pontual das indagações formuladas.

2.4 Análise das hipóteses de terceirização 
propostas pelo consulente

O consulente indaga sobre a inclusão das des-
pesas com mão de obra terceirizada no cálculo de 
gastos com pessoal, particularmente aquelas refe-
rentes aos seguintes contratos: transporte escolar; 
vigilância desarmada; realização de exames utili-
zando-se de equipamentos e instalações do poder 
público; e desenvolvimento de programas assisten-
ciais de iniciativa federal, tais como Acessuas, Pro-
jovem, dentre outros.

2.4.1 Contrato de “Terceirização de Trans-
porte Escolar”

Sem se ater a delongas, pode-se afirmar que a 
terceirização de transporte escolar é possível, tendo 
em vista que a educação é que representa a ativida-
de nuclear ou principal da Administração Pública, 
que corresponde à prestação de serviços educacio-
nais, sendo o transporte escolar um instrumento 
para que os alunos tenham acesso à escola, de for-
ma a receber o serviço prestado.

Apesar de ser extremamente necessário e rele-
vante, o transporte escolar é considerado acessório 
em relação à competência constitucional da Admi-
nistração Pública, havendo previsão de competência 
prioritária para o município, para oferecer ensino 
básico em áreas específicas à população, nos termos 
do art. 211 da Constituição Federal, in verbis:

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios organizarão em regime de colabora-
ção seus sistemas de ensino.
[...]
§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no en-
sino fundamental e na educação infantil.

A complementariedade do serviço de transpor-
te escolar em relação à educação é depreendida do 
próprio texto constitucional, conforme dispositivo 
a seguir:

Art. 208. O dever do Estado com a educação será 
efetivado mediante a garantia de:
[...]
VII – atendimento ao educando, em todas as etapas 
da educação básica, por meio de programas suple-
mentares de material didático-escolar, transporte, 
alimentação e assistência à saúde. (grifo nosso)

Deve-se ressaltar que, para a contratação do 
serviço, devem ser seguidos os preceitos da Lei nº 
8.666/93 ou da Lei nº 10.520/2002, e que os veí-
culos utilizados no transporte escolar devem cum-
prir as normas da legislação vigente, em especial os 
dispositivos da Lei nº 9.503, de 1997 (Código de 
Trânsito Brasileiro) que tratam da condução de es-
colares, respondendo a Administração Pública por 
eventuais omissões na vigilância do serviço, confor-
me dispositivos a seguir:

Art. 136. Os veículos especialmente destinados à 
condução coletiva de escolares somente poderão cir-
cular nas vias com autorização emitida pelo órgão 
ou entidade executivos de trânsito dos Estados e do 
Distrito Federal, exigindo-se, para tanto:
I – registro como veículo de passageiros;
II – inspeção semestral para verificação dos equipa-
mentos obrigatórios e de segurança;
III – pintura de faixa horizontal na cor amarela, com 
quarenta centímetros de largura, à meia altura, em 
toda a extensão das partes laterais e traseira da car-
roçaria, com o dístico ESCOLAR, em preto, sendo 
que, em caso de veículo de carroçaria pintada na cor 
amarela, as cores aqui indicadas devem ser inverti-
das;
IV – equipamento registrador instantâneo inalterá-
vel de velocidade e tempo;
V – lanternas de luz branca, fosca ou amarela dis-
postas nas extremidades da parte superior dianteira e 
lanternas de luz vermelha dispostas na extremidade 
superior da parte traseira;
VI – cintos de segurança em número igual à lotação;
VII – outros requisitos e equipamentos obrigatórios 
estabelecidos pelo CONTRAN.

Art. 137. A autorização a que se refere o artigo an-
terior deverá ser afixada na parte interna do veículo, 
em local visível, com inscrição da lotação permitida, 
sendo vedada a condução de escolares em número 
superior à capacidade estabelecida pelo fabricante.



Inteiro Teor

133

Art. 138. O condutor de veículo destinado à con-
dução de escolares deve satisfazer os seguintes requi-
sitos:
I – ter idade superior a vinte e um anos;
II – ser habilitado na categoria D;
III – (VETADO)
IV – não ter cometido nenhuma infração grave ou 
gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias 
durante os doze últimos meses;
V – ser aprovado em curso especializado, nos termos 
da regulamentação do CONTRAN.

Art. 139. O disposto neste Capítulo não exclui a 
competência municipal de aplicar as exigências pre-
vistas em seus regulamentos, para o transporte de 
escolares.

Ademais, para licitude da terceirização, não 
deve existir cargo com atribuições voltadas ao 
transporte escolar previsto no plano de cargos do 
quadro de pessoal, salvo se o cargo estiver sendo 
total ou parcialmente extinto.

Por fim, o vínculo da Administração Públi-
ca com o prestador de serviço terceirizado não 
pode caracterizar relação direta de emprego.

O Tribunal de Contas de Pernambuco também 
admite a contratação de serviços de transporte es-
colar, conforme trecho da Decisão nº 954/2011, 
que transcrevemos:

[...] Apenas explicitar, para que fique evidente, que 
é possível a contratação de serviços de transporte de 
estudantes mediante a fixação de preço por quilô-
metro rodado, desde que essa fixação esteja prevista 
pela Administração Pública no regulamento para a 
adoção do sistema de credenciamento, e evidenciada 
de forma clara a composição de custos, uniformizan-
do-se o tipo de veículo, o combustível, as despesas 
decorrentes dos serviços e de uma margem de re-
muneração para o custeio dos referidos serviços de 
transporte por tipo de veículo.

Pode-se concluir, portanto, que é possível a ter-
ceirização dos serviços de transporte escolar, tendo 
em vista que se trata de atividade acessória à pres-
tação de serviços educacionais e – desde que não 
exista cargo com atribuições correspondentes a esse 
serviço no plano de cargos do quadro de pessoal e 
que não fique configurado o vínculo de empre-
go entre a Administração Pública e o prestador 
de serviço terceirizado – a despesa com mão de 
obra decorrente desses contratos não será com-
putada como despesa com pessoal.

2.4.2 Contrato de “Terceirização de Vigilân-
cia Desarmada”

A terceirização dos serviços de vigilância volta-
dos à preservação de prédios e bens públicos em ge-
ral é possível, conforme já entendeu este Tribunal 
de Contas, por meio do prejulgado abaixo:

Acórdão nº 871/2005 (DOE 05/07/2005). Pesso-
al. PCCS. Poder Legislativo. Competência para 
criação dos cargos e possibilidade de terceirização 
do serviço de vigilância. (Texto ajustado à Resolu-
ção de Consulta nº 20/2012).
O Poder Legislativo municipal possui competên-
cia para criar seus cargos, nos termos da Resolução 
de Consulta nº 20/2012. O serviço de vigilância é 
passível de terceirização, mediante a contratação de 
prestador de serviço legalmente habilitado e com ob-
servância às regras impostas pela Lei nº 8.666/1993. 
(grifo nosso)

Tal decisão em consulta englobou os dois tipos 
de vigilância, armada e desarmada, sendo ambas 
passíveis de terceirização para proteção e guarda de 
edifícios públicos.

Ademais, tanto a Súmula TST nº 331, quanto 
o Decreto nº 2.271/97, citados alhures, admitem a 
terceirização de serviços de vigilância.

Deste modo, entende-se que a contratação de 
serviços de vigilância desarmada para proteger e 
vigiar repartições públicas pode ser considerada 
acessória na Administração, sendo possível sua 
terceirização, desde que não corresponda a atri-
buições de categorias funcionais abrangidas por 
plano de cargos do quadro de pessoal para este 
fim específico e não caracterize relação direta de 
emprego com a Administração.

Sobre a terceirização de atividades-meio, entre 
elas, a vigilância das instalações públicas, já decidiu 
o TCE-SC nos seguintes termos:

Prejulgado nº 1891 – TCE-SC
1. É possível terceirizar as atividades-meio, como, 
enunciativamente, as medições de consumo de água 
e uso do sistema de esgotamento sanitário, o pro-
cessamento das informações coletadas em banco de 
dados informatizado, a conservação, a limpeza e a 
vigilância das instalações públicas, entre outros. [...] 
(grifo nosso)

Por isso, entende-se que o Acórdão nº 
871/2005, citado antes, não merece ser reexamina-
do, tendo em vista que permanece em consonância 
com a legislação em vigor e com os princípios que 
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regem a Administração Pública.

2.4.3 Contrato de terceirização para realiza-
ção de exames utilizando-se de equipamentos e 
instalações do poder público

A Constituição Federal estabelece que a saúde 
é direito de todos e dever do Estado, que fornece 
os serviços públicos de saúde por meio do sistema 
único, financiado pela União, Estado, Distrito Fe-
deral e Municípios.

No entanto, a própria Lei Maior admitiu que 
instituições privadas, com intuito de expandir os 
serviços públicos de saúde, participassem do siste-
ma único de forma complementar, sempre obser-
vando as diretrizes deste, tendo preferência entida-
des filantrópicas e sem fins lucrativos, conforme 
dispositivos a seguir:

Art. 197. São de relevância pública as ações e servi-
ços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos 
termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização 
e controle, devendo sua execução ser feita direta-
mente ou através de terceiros e, também, por pessoa 
física ou jurídica de direito privado.
[...]
Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa 
privada.
§ 1º As instituições privadas poderão participar de 
forma complementar do sistema único de saúde, se-
gundo diretrizes deste, mediante contrato de direito 
público ou convênio, tendo preferência as entidades 
filantrópicas e as sem fins lucrativos. (grifo nosso)

A Lei nº 8.080/90, que trata da organização 
dos serviços de saúde, ao dispor sobre a partici-
pação complementar da iniciativa privada, assim 
estabelece:

Art. 24. Quando as suas disponibilidades forem 
insuficientes para garantir a cobertura assistencial 
à população de uma determinada área, o Sistema 
Único de Saúde (SUS) poderá recorrer aos serviços 
ofertados pela iniciativa privada.
Parágrafo único. A participação complementar dos 
serviços privados será formalizada mediante contrato 
ou convênio, observadas, a respeito, as normas de 
direito público.

Art. 25. Na hipótese do artigo anterior, as entidades 
filantrópicas e as sem fins lucrativos terão preferência 
para participar do Sistema Único de Saúde (SUS). 
(grifo nosso)

A complementariedade resta caracterizada, 
conforme regulamentação do Ministério da Saúde, 
quando a estrutura estatal se mostrar insuficiente 
para garantir a cobertura assistencial à população 
e não houver possibilidade de ampliação dos servi-
ços públicos já oferecidos, nos termos do art. 2º da 
Portaria MS nº 1.034/2010, in verbis:

Art. 2º Quando as disponibilidades forem insufi-
cientes para garantir a cobertura assistencial à popu-
lação de uma determinada área, o gestor estadual ou 
municipal poderá complementar a oferta com servi-
ços privados de assistência à saúde, desde que:
I – comprovada a necessidade de complementação 
dos serviços públicos de saúde e,
II – haja a impossibilidade de ampliação dos serviços 
públicos de saúde. (grifo nosso)

Desta maneira, resta evidenciado que a com-
plementação quer significar que não é possível a 
transferência para a iniciativa privada da execução 
de todo serviço de saúde oferecido à população, 
mas tão somente aquela demanda a qual o Estado, 
seja por falta de estrutura física, seja pela insufici-
ência de pessoal, naquele momento não consegue 
atender.

Assim, infere-se que a complementação não 
é uma faculdade colocada à discricionariedade da 
Administração, mas só pode ocorrer se restarem 
comprovados requisitos que lhe autorizem.

Desta forma, a celebração de contratos e con-
vênios para complementação do serviço público de 
saúde pela iniciativa privada não tem por escopo a 
substituição da titularidade ou da ação do Estado 
na prestação de serviços públicos não exclusivos, 
mas tão somente o de complementar as atividades 
estatais que estiverem sendo executadas de forma 
insuficiente e que cuja ampliação do atendimento 
público seja impossível naquele momento. 

Nesta linha de entendimento é pertinente ci-
tar a brilhante conclusão do ministro Carlos Ayres 
Britto, em fragmento do voto exarado nos autos da 
ADI 1923/DF, literis:

Ora, o que faz a Lei nº 9.637/98, em seus arts. 18, 
19, 20, 21 e 22, é estabelecer um mecanismo pelo 
qual o Estado pode transferir para a iniciativa pri-
vada toda a prestação de serviços públicos de saúde, 
educação, meio ambiente, cultura, ciência e tecnolo-
gia. A iniciativa privada a substituir o Poder Público, 
e não simplesmente a complementar a performance 
estatal. É dizer, o Estado a, globalmente, terceirizar 
funções que lhe são típicas. O que me parece juridi-
camente aberrante, pois não se pode forçar o Estado 
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a desaprender o fazimento daquilo que é da sua pró-
pria compostura operacional: a prestação de serviços 
públicos. (grifo nosso)

Para alguns autores, como Maria Sylvia Di Pie-
tro, a complementariedade pode envolver tanto 
atividade-meio quanto fim, desde que não importe 
na transferência a uma instituição privada de toda 
a administração e execução das atividades de saúde 
prestadas pelo ente público, conforme texto abaixo:

[...] a Constituição, no dispositivo citado (§ 1º do 
art. 199), permite a participação de instituições pri-
vadas ‘de forma complementar’, o que afasta a pos-
sibilidade de que o contrato tenha por objeto o pró-
prio serviço de saúde, como um todo, de tal modo 
que o particular assuma a gestão de determinado 
serviço. Não pode, por exemplo, o Poder Público 
transferir a uma instituição privada toda a adminis-
tração e execução das atividades de saúde prestadas 
por um hospital público ou por um centro de saúde; 
o que pode o Poder Público é contratar instituições 
privadas para prestar atividades meio, como limpeza, 
vigilância, contabilidade, ou mesmo determinados 
serviços técnico-especializados, como os inerentes 
aos hemocentros, realização de exames médicos, 
consultas etc. [...]. (grifo nosso)

Nessa linha, o intérprete do direito deve ter por 
objetivo alcançar a máxima efetivação dos direitos 
fundamentais, tendo a saúde indiscutível nota de 
fundamentalidade. Neste rastro, a oferta dos servi-
ços públicos de saúde deve buscar alcançar e suprir 
toda a demanda da população, seja esta realizada de 
forma direta ou indireta, de forma complementar.

Os Tribunais de Justiça brasileiros têm se mos-
trado sensíveis à prestação dos serviços de saúde 
como efetivação ao próprio direito fundamental à 
saúde, conforme decisão do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, nos seguintes termos:

Sempre com a devida vênia, não mais se mostra pos-
sível a interpretação de norma constitucional que 
atribua ao Estado todos os deveres, impedindo-o de 
contar com auxílio, remunerado ou não, de entida-
des privadas para a consecução do bem comum.
No caso concreto, ao munícipe doente não interessa 
saber se o médico que o atende é servidor público 
ou não. O que lhe interessa é que haja médico para 
atendê-lo e medicamento para curar sua doença ou 
ao menos minorar seu sofrimento.
Por isso não vislumbro clara e manifesta violação, ao 
menos no âmbito restrito deste recurso de agravo, 
ao artigo 199 da Constituição Federal que tornaria 

viável a suspensão da parceria. E, em tese, se mostra 
possível que alguns programas de saúde, voltados 
para temas mais sensíveis sejam transferidos a tercei-
ros que tenham a capacidade tecnológica e gerencial 
de melhor atender à população pelo custo mais ba-
rato que o Estado poderia fazer. (TJSP – Agravo de 
Instrumento nº 627.715-5/3-00 – SP. Relator: Des. 
Lineu Peinado. 07/08/2007). (grifo nosso)

Referindo-se ao artigo 199 da Constituição 
Federal, Paulo Modesto15 recorre à fundamen-
talidade do direito à saúde e do dever estatal em 
prestar serviços eficientes, independentemente de 
fazê-lo de forma direta ou indireta, conforme tre-
cho abaixo:

A declaração do direito à saúde como direito do cida-
dão e dever do Estado obriga a que o Estado garanta 
o direito à saúde e não que ofereça diretamente e de 
forma executiva o atendimento a todos os brasileiros. 
A palavra ‘saúde’, constante do art. 199 da Consti-
tuição, refere a um bem jurídico, a uma utilidade 
fruível pelo administrado, que deve ser assegurada 
pelo Estado, independente deste fazê-lo direta ou in-
diretamente, mediante emprego do aparato público 
ou da utilização de terceiros. (grifo nosso)

Registra-se, nesse sentido, voto do então mi-
nistro Sepúlveda Pertence, do Supremo Tribunal 
Federal, que, se referindo ao artigo 197 da Consti-
tuição Federal, assim pontuou:

[...] Não apenas não há, no dever estatal para com 
a saúde, obrigação de prestação estatal direta, mas, 
ao contrário, a expressa previsão de sua prestação 
mediante colaboração de particulares, embora su-
jeitos à legislação, à regulamentação, à fiscalização 
e ao controle estatais. (ADI 1923-5/DF, DOU de 
21/09/2007). (grifo nosso)

Com vistas à fiscalização e controle estatal, no 
âmbito da contratação complementar de serviços 
de saúde, deve o ente regulamentar por lei a for-
ma de contratação, o regime de execução, a forma, 
periodicidade e responsáveis pelo controle, bem 

15 MODESTO, Paulo. Convênio entre entidades públicas executado por 

fundação de apoio. Serviço de saúde. Conceito de serviço público 

e serviço de relevância pública na Constituição de 1988. Forma da 

prestação de contas das entidades de cooperação após a emenda 

constitucional nº 19/98. Revista Diálogo Jurídico, Salvador, n.11, 

p. 8, fev. 2002. Disponível em: <http://www.direitopublico.com.br>. 

Acesso em: 24 abr. 2013.
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como a obediência aos ditames da Lei nº 8.666/93, 
conforme destacou a Corte de Contas mineira, por 
meio do prejulgado abaixo:

Prejulgado nº 809.494
Município. Parceria com Oscip. Contratação para 
desempenho de atividades de saúde. Possibilida-
de, em caráter complementar, exceto para as de 
agentes comunitários de saúde e de combate às 
endemias. 
[...]
II – Obrigatoriedade de previsão na legislação muni-
cipal da forma de contratação, do regime de execu-
ção e do controle das atividades da entidade parceira 
e de licitação ou do procedimento de dispensa ou 
inexigibilidade. 
III – Classificação dos repasses. Despesas de transfe-
rências correntes. 
IV – Percentuais mínimos de aplicação. Aferição 
com o uso das despesas executadas conforme as clas-
sificações contábeis do termo de parceria e o dispos-
to na IN 19/08. Remessa, ao consulente, de cópias 
das notas taquigráficas das consultas NS 716.238, 
719.436, 793.773, 732.243 e 683.832 e da Instru-
ção Normativa 19/08. (grifo nosso)

Quanto ao tipo de serviço a ser complementado 
pela iniciativa privada, não se observam restrições 
no texto constitucional, de forma que, em regra, 
tanto atividades-meio como atividades finalísticas 
podem ser executadas por entidades privadas. Este 
foi o entendimento do Tribunal de Contas de Santa 
Catarina, conforme consta do prejulgado abaixo:

Prejulgado nº 2055
1. Serviços médicos ambulatoriais, pequenos pro-
cedimentos cirúrgicos, expedição de carteiras de 
saúde, verificação de exames e demais procedi-
mentos constantes da Tabela do SUS podem ser 
compreendidos como serviços complementares de 
saúde a serem oferecidos à população, dentro das 
normas prescritas pela Lei Federal nº 8.080/90 e 
pela Portaria nº 3.277/06, do Ministério da Saúde.  
2. A contratação de serviços complementares de saú-
de pode ocorrer para:

2.1. atividades-meio, desde que não inseridas por 
lei no Sistema Único de Saúde.
2.2. atividades finalísticas em razão do volume, 
quando a demanda ultrapassar a capacidade insta-
lada da rede pública, tanto própria quanto à vincu-
lada a outro nível de governo.

a) neste caso, a dimensão do serviço público 
deve ser reavaliada periodicamente, tendo em 
conta variáveis como a evolução populacional, 

evolução da demanda, evolução científica etc., 
de forma que o volume físico e/ou financeiro 
dessas contratações não descaracterize o caráter 
subsidiário em relação às atividades estatais.

2.3. atividades finalísticas, em razão da urgência.
a) neste caso, a Administração deve, quando for 
o caso, promover as medidas necessárias para 
restabelecer o sistema público potencial existen-
te antes da situação de urgência que implicou a 
diminuição de sua capacidade potencial;
b) a contratação junto à iniciativa privada ocor-
rerá somente durante o período necessário para 
que sejam adotadas as medidas para o restabele-
cimento do serviço público.

3. A contratação de serviços complementares de saú-
de deve atender ainda aos seguintes requisitos:

3.1. Preferência às entidades filantrópicas e às sem 
fins lucrativos;
3.2. Celebração de convênio ou contrato con-
forme as normas de direito administrativo, pre-
valecendo o interesse público sobre o particular;  
3.3. Integração dos serviços privados às diretrizes 
organizativas do SUS;
3.4. Prevalência dos princípios da universalidade, 
equidade, integralidade, etc. (grifo nosso)

Deve-se registrar, contudo, que a complemen-
tação dos serviços de saúde (atividade-fim) não se 
confunde com a terceirização de serviços acessórios 
e instrumentais (atividade-meio).

Neste contexto, é salutar ressaltar que os servi-
ços de saúde prestados por particulares em regime 
de complementação à atuação estatal não devem 
ser confundidos com o instituto da terceirização: 
esta é simplesmente uma forma de contratação de 
locação/cessão de mão de obra e não pode ser uti-
lizada para sub-rogar a particulares a execução de 
serviços públicos sociais finalísticos.

Na terceirização, o poder público transfere ao 
particular uma atividade-meio e não uma ativida-
de-fim. Caso o contratado atue somente como ve-
tor de interposição de recursos humanos para a Ad-
ministração, sem estarem presentes as suas parcelas 
de cooperação e complementariedade de serviços 
públicos finalísticos de saúde, restarão comprova-
dos indícios que caracterizariam uma fraudulenta 
interposição de mão de obra, com a consequente 
violação ao princípio do concurso público.

A doutrina e a legislação federal (a título de 
exemplo) consagram aos contratos de terceirização 
aqueles serviços considerados como atividades-
-meio, ou seja, os serviços relacionados à limpeza, 
conservação, segurança, vigilância, copeiragem, 
recepção, manutenção predial, reprografia, etc., 
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(Súmula nº 331 do TST e art. 1º, §§ 1º e 2º, do 
Decreto Federal nº 2.271/97), que no caso da Ad-
ministração Pública estão passíveis de serem aven-
çados por meio de contratos administrativos (Lei 
nº 8.666/93).

Nesta senda, é pertinente salientar que a dou-
trina especializada diferencia a terceirização em 
lícita e ilícita. As consideradas lícitas são aquelas 
voltadas ao desempenho de atividades-meio defi-
nidas na Súmula nº 331 do TST, e as ilícitas são as 
que se destinam ao suprimento de atividade-fim, 
caracterizando a interposição de mão de obra.

A definição do que seja atividade-meio ou ati-
vidade-fim é casuística. Contudo, em se tratando 
de serviços públicos é mais fácil a percepção de que 
atividade-fim compreende aquele serviço posto à 
disposição para a utilização da coletividade. Eta-
pas anteriormente necessárias, mas que não têm 
relação direta com aquela atividade principal são 
consideradas atividade-meio, como os serviços de 
vigilância, recepção, copeiragem, recepção e repro-
grafia, prestados em um posto de saúde.

Desta forma, somente não haverá a substitui-
ção irregular de servidores públicos quando o par-
ticular contratado em regime complementar para 
execução de atividade finalística na área de saúde 
utilizar de estrutura e pessoal próprio, exclusiva-
mente, e desde que esta execução ocorra em caráter 
de cooperação e complementariedade aos serviços 
já prestados pelo Estado, sem configurar substitui-
ção de servidor público.

Feita a diferença entre a terceirização de servi-
ços acessórios e instrumentais (atividade-meio) e 
a complementação de serviços públicos de saúde 
(atividade-fim), cumpre fazer uma ressalva quanto 
aos requisitos para inclusão da complementação 
dos serviços de saúde no cálculo da despesa com 
pessoal.

Dessa forma, desde que complementar, a con-
tratação de terceiros para prestação dos serviços de 
saúde pode ocorrer em atividades-fim e contem-
plar, inclusive, atividades inerentes a cargos com 
atribuições correlatas no plano de cargos e car-
reiras do órgão ou entidade contratante, quando 
insuficientes para atendimento da demanda pelos 
serviços de saúde, sendo vedada, em todo caso, a 
substituição de servidor.

Assim, a nota diferencial da prestação dos ser-
viços de saúde decorre da própria Constituição Fe-
deral, que permite a complementação dos serviços 
pela iniciativa privada, desde que a estrutura estatal 
seja insuficiente para garantir a cobertura assisten-
cial à população e quando não houver possibilida-
de, naquele momento, de ampliação dos serviços 

públicos já oferecidos, devendo o ente público en-
vidar esforços para suprir a demanda.

Atendidos esses requisitos, a complementação 
dos serviços de saúde pela iniciativa privada será 
considerada legal, devendo o prestador de serviço, 
no entanto, obedecer às diretrizes do Sistema Úni-
co de Saúde.

Já para fins de avaliação de sua inclusão ou não 
no gasto com pessoal, pouco importa se se trata de 
atividade-fim, não devendo, em regra, as despesas 
decorrentes da complementação dos serviços de 
saúde pública pela iniciativa privada serem compu-
tadas no gasto total com pessoal.

Nesse sentido, em recente decisão em consulta 
esta Corte de Contas tratou da matéria, embora 
sob a perspectiva dos Termos de Parceria firmados 
com Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público, verbis:

Resolução de Consulta nº 02/2013
Convênios e congêneres. Termo de Parceria. Or-
ganização da Sociedade Civil de Interesse Público 
(Oscip). Regras gerais. 
a) É legal e legítima a celebração de Termos de Par-
ceria entre a Administração Pública e OSCIPs, desde 
que restritos às atividades de interesse público previs-
tas no art. 3º da Lei nº 9.790/99, conforme dispõem 
os artigos 8º do Decreto 3.100/99, e 1º da Lei Esta-
dual nº 8.707/07. 
b) O Poder Público pode se utilizar de mão de obra 
da OSCIP parceira para a execução de programas 
ou projetos governamentais, caracterizados ou não 
como serviços públicos não exclusivos do Estado, 
desde que a atuação desta se dê exclusivamente em 
complementariedade às atividades já implementadas 
e desenvolvidas pelo Estado e quando restar com-
provado que as disponibilidades estruturais do ente 
estatal são insuficientes ou não podem ser ampliadas 
para garantir a prestação do serviço à população. 
c) Prestação de serviços intermediários de apoio, nos 
termos do parágrafo único do artigo 3º da Lei nº 
9.790/1999, deve ser entendida como prestação de 
serviços acessórios e complementares, vinculados às 
atividades de interesse público objeto do termo de 
parceria (atividade-meio ou atividade-fim). 
[...] 
g) os gastos com pessoal da OSCIP parceira não de-
vem ser computados na aferição do limite de gas-
to total com pessoal do ente público parceiro, nos 
termos da Lei de Responsabilidade Fiscal, quando 
as atividades de interesse público por ela executadas, 
sejam em complementação à ação estatal e estejam 
previstas no artigo 3º da Lei nº 9.790/1999. (grifo 
nosso)
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Contudo, deve-se verificar ainda se a contrata-
ção do serviço configura substituição de servidor 
ou relação direta de emprego, hipóteses nas quais 
o regime de complementação é transfigurado para 
uma forma de terceirização de mão de obra para 
atividades finalísticas, o que não se encontra ampa-
rado pela legislação. Sendo assim, configurada uma 
dessas situações, a despesa deve ser computada no 
gasto com pessoal do órgão contratante, conforme 
fundamentos já apresentados neste parecer.

Sobre o tema, segue entendimento do Tribunal 
de Contas de Minas Gerais, que, conforme prejul-
gado publicado recentemente, fez o enquadramen-
to dos serviços finalísticos de saúde em gastos com 
pessoal, quando importar na substituição de servi-
dores públicos, nos seguintes termos:

Prejulgado nº 808.104
Consulta. Despesa com pessoal. Terceirização de 
mão de obra – médico. Contabilização da des-
pesa. Existência no quadro de pessoal do órgão 
contratante de cargo ou emprego com atribuições 
equivalentes ou similares – Cômputo na rubrica 
“Outras despesas de pessoal” (§ 1º do art. 18 da 
LC nº 101/2000). 
1) Havendo cargo ou emprego público de caráter 
efetivo que encerre atribuições correspondentes ou 
razoavelmente similares às desempenhadas por pro-
fissionais ligados a empresas terceirizadas, devem 
ser os pagamentos correspondentes levados à conta 
de outras despesas com pessoal, nos termos do dis-
posto no § 1º do art. 18, da Lei Complementar nº 
101/2000, devendo ser computados na apuração da 
despesa total com pessoal dos municípios.
2) Precedentes: Consultas nos 639.004, 624.786, 
638.893, 638.235, 639.681 e 640.656. (DOE 
17.10.2012). (grifo nosso)
 
Feitas estas considerações, entende-se que não 

é legal a terceirização para contratação de pessoal 
para realização de exames laboratoriais utilizando-
-se de equipamentos e instalações do poder públi-
co, quando tais atividades estiverem contempladas 
no plano de cargos e carreiras do respectivo ente, 
pois essa situação não configura complementação 
de serviços de saúde pela iniciativa privada, mas se 
trata de caso típico de terceirização de mão de obra 
em substituição a servidor público.

Com relação à despesa com pessoal, confor-
me já apontado, os gastos com a terceirização dos 
serviços de saúde, e entre eles pode-se elencar os 
gastos com profissional liberal para realização de 
exames laboratoriais, deverão ser incluídos no cál-
culo de pessoal quando houver previsão de cargos 

no quadro de pessoal com atividades correlatas ou 
quando caracterizar relação de emprego.

Diante do exposto, consideram-se como gasto 
com pessoal as despesas com profissional das em-
presas terceirizadoras de serviço público de saúde 
quando houver cargo com atribuições correspon-
dentes no plano de cargos do órgão ou entidade 
ou quando restar caracterizada relação de empre-
go, ou, ainda, quando os serviços de saúde forem 
transferidos por completo para a iniciativa particu-
lar pela Administração Pública.

2.4.4. Da necessidade de reexame parcial do 
Acórdão nº 1.312/2006

Conforme verificado no item anterior, a Cons-
tituição Federal autoriza a complementação dos 
serviços de saúde pública pela iniciativa privada 
quando a estrutura estatal seja insuficiente para ga-
rantir a cobertura assistencial à população e quan-
do não houver possibilidade, naquele momento, de 
ampliação dos serviços públicos já ofertados.

A autorização constitucional limita-se à com-
plementação dos serviços públicos de saúde pela 
iniciativa privada, não contemplando a terceiriza-
ção de mão de obra, ou, em outros termos, não 
importa em autorização para substituição de ser-
vidor por pessoal terceirizado, quando previstas as 
respectivas atividades no plano de cargos e salários 
do órgão contratante.

Por causa da autorização constitucional, os 
contratos que representem a complementação dos 
serviços de saúde pública pela iniciativa privada 
não devem ser computados no cálculo da despesa 
com pessoal, salvo quando importarem na substi-
tuição de servidor público ou em relação direta de 
emprego, hipóteses nas quais a despesa será com-
putada no gasto com pessoal.

Sobre esses pontos, é importante destacar dois 
prejulgados de consultas aprovados por este Tribu-
nal por meio do Acórdão nº 1.312/06, verbis:

Acórdão nº 1.312/2006 (DOE 17/08/2006)
Pessoal. Limite. Despesa com pessoal. Mão de 
obra terceirizada. Saúde. Inclusão no limite.
Considera-se como gasto com pessoal as despesas 
com mão de obra das empresas terceirizadoras de 
serviço público, nas atividades de saúde, prestados 
em regime de complementação, com base no § 1° 
do artigo 18 da Lei de Responsabilidade Fiscal. Essa 
interpretação da referida norma legal é feita à luz da 
Constituição Federal brasileira que prestigia o referi-
do regime. (grifo nosso)
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Saúde. Vedação à terceirização da gestão. Delibe-
ração nº 01/2005 do CNS. Observância pelo mu-
nicípio. Possibilidade da terceirização de mão de 
obra em caráter complementar.
O Município está obrigado a cumprir a determina-
ção do Conselho Nacional de Saúde por meio da 
Deliberação nº 01/2005, uma vez que tal coman-
do proíbe a terceirização da gestão, por contrariar 
o artigo 197 e o §1º do artigo 199 da Constituição 
Federal. Entretanto, é possível a terceirização da mão 
de obra, desde que destinada apenas a complementar 
a atuação do Poder Público.

O primeiro verbete estabelece de forma indis-
criminada a inclusão das despesas com comple-
mentação dos serviços de saúde pública pela ini-
ciativa privada no cálculo da despesa com pessoal, 
sendo defendido no presente estudo tal inclusão 
apenas nos casos em que a complementação im-
portar em substituição de servidor ou relação direta 
de emprego.

Já o segundo verbete autoriza a terceirização da 
mão de obra dos serviços de saúde, confundindo 
os institutos da complementação do serviço com o 
instituto da terceirização de mão de obra, sendo o 
primeiro permitido pela Constituição Federal, ao 
passo que o segundo não encontra amparo legal no 
que se refere às atividades finalísticas dos serviços 
de saúde.

Dessa forma, propõe-se o reexame parcial do 
Acórdão nº 1.312/06, visando revogar os verbetes 
transcritos acima, por se apresentarem incompatí-
veis com a legislação vigente, conforme demons-
trado no corpo deste parecer, sendo a matéria 
contemplada na proposta de ementa elaborada ao 
final.

2.4.5 Contrato de terceirização para desen-
volvimento de programas assistenciais de inicia-
tiva federal

O consulente, ao tratar de atividades relaciona-
das aos programas assistenciais de iniciativa federal, 
abordou, exemplificativamente, alguns programas 
existentes, como Acessuas e Projovem, de forma 
que não é possível estabelecer um rol taxativo, e de 
forma objetiva, de quais atividades são enquadra-
das como “programas assistenciais”, e, destes, quais 
se referem à atividade-fim a ser prestada pelo muni-
cípio e quais são passíveis de terceirização.

Mas, pode-se dizer que, alinhado com os pres-
supostos já discutidos anteriormente, para que se 
configure a licitude da terceirização no âmbito des-
ses programas, as despesas decorrentes dos con-

tratos de prestação de serviços que tenham por 
objetivo a execução indireta de atividades assis-
tenciais, devem, simultaneamente: 

a) ser acessórias em relação às atividades re-
lacionadas à competência legal do órgão 
ou entidade; 

b) não ser inerentes às atribuições de cate-
gorias funcionais abrangidas por plano 
de cargos do quadro de pessoal ou que 
o cargo correspondente seja total ou par-
cialmente extinto; 

c) não caracterizar relação direta de empre-
go. Atendidos tais requisitos, não se en-
quadrariam no conceito previsto no art. 
18, § 1º da LRF.

3. CONCLUSÃO

Considerando-se que:
a) a terceirização tem por escopo transferir a 

empresas privadas especializadas as ativida-
des de apoio ou meramente instrumentais 
atinentes à prestação de serviço público, 
a fim de que o ente público possa melhor 
desempenhar suas competências institucio-
nais;

b) o fornecimento à Administração Pública 
somente da mão de obra é ilegal, já que a 
intermediação de mão de obra com intuito 
de lucro não é permitida em nosso ordena-
mento jurídico;

c) nas terceirizações realizadas pela Adminis-
tração Pública, a sua repercussão nos cál-
culos dos limites de gastos com pessoal não 
depende da validade do negócio, ou seja, 
tratando-se de contrato lícito ou ilícito, 
configurada a substituição de servidor ou 
de empregado público, deve-se incluir o 
valor pago com mão de obra no cálculo de 
gastos com pessoal;

d) são requisitos para que a terceirização seja 
considerada lícita: 
a) as atividades terceirizadas devem ser 

acessórias em relação às atribuições do 
órgão ou entidade; 

b) não deve haver previsão de cargo no pla-
no de cargos de pessoal com atividades 
correlatas àquela terceirizada, salvo se o 
cargo estiver total ou parcialmente ex-
tinto; e 

c) não pode estar caracterizada uma rela-
ção empregatícia direta entre a Adminis-
tração e o prestador de serviço;
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e) a terceirização de transporte escolar é possí-
vel, tendo em vista que se trata de atividade 
acessória, e desde que não haja cargo com 
atribuições voltadas ao transporte escolar, 
com previsão no plano de cargos do qua-
dro de pessoal, salvo se o cargo estiver to-
tal ou parcialmente extinto; e desde que 
o vínculo da Administração Pública com 
o prestador de serviço terceirizado não 
caracterize relação direta de emprego;

f ) o serviço de vigilância é passível de terceiri-
zação para proteção e guarda de bens e edi-
fícios públicos, mediante a contratação de 
prestador de serviço legalmente habilitado 
e com observância às regras impostas pela 
Lei nº 8.666/1993, conforme prejulgado 
existente neste Tribunal de Contas;

g) a Constituição Federal autoriza a comple-
mentação dos serviços de saúde pública 
pela iniciativa privada quando a estrutura 
estatal seja insuficiente para garantir a co-
bertura assistencial à população e quando 
não houver possibilidade, naquele momen-
to, de ampliação dos serviços públicos já 
ofertados, independentemente de se tratar 
de atividades finalísticas ou acessórias;

h) a autorização constitucional limita-se à 
complementação dos serviços públicos de 
saúde pela iniciativa privada, não contem-
plando a terceirização de mão de obra, ou 
seja, não importa em autorização para subs-
tituição de servidor por pessoal terceiriza-
do, quando previstas as respectivas ativida-
des no plano de cargos e salários do órgão 
contratante;

i) por causa da autorização constitucional, os 
contratos que representem a complemen-
tação dos serviços de saúde pública pela 
iniciativa privada não devem ser compu-
tados no cálculo da despesa com pessoal, 
salvo quando importarem na substituição 
de servidor público ou em relação direta de 
emprego, hipóteses nas quais a despesa será 
computada no gasto com pessoal;

j) as teses aprovadas por meio do Acórdão 
nº 1.312/06, na parte que dispõe sobre a 
terceirização de mão de obra de serviços 
de saúde e da inclusão das despesas com 
complementação dos serviços públicos de 
saúde pela iniciativa privada no cálculo do 
gasto com pessoal, encontram-se incompa-
tíveis com os fundamentos adotados neste 
parecer;

Considerando, ainda, que os prejulgados exis-
tentes neste Tribunal não respondem à dúvida do 
consulente por completo, sugere-se que, ao julgar 
o presente processo, e concordando este egrégio 
Tribunal Pleno com o entendimento delineado no 
presente parecer, sejam adotados os seguintes enca-
minhamentos:

1) A aprovação da proposta de ementa apre-
sentada a seguir (art. 234, § 1º, da Resolução n° 
14/2007):

Resolução de Consulta nº ___/2013.
Pessoal. Despesa com pessoal. Mão de obra tercei-
rizada. Terceirização lícita. Requisitos.
1) São requisitos cumulativos para que a terceiriza-
ção seja considerada lícita e excluída do cômputo da 
despesa com pessoal:

a) as atividades terceirizadas devem ser acessórias 
às atribuições legais do órgão ou entidade, na for-
ma prevista em regulamento;
b) as atividades terceirizadas não podem ser ine-
rentes a categorias funcionais abrangidas pelo 
quadro de pessoal do órgão ou entidade, salvo no 
caso de cargo ou categoria total ou parcialmente 
extintos; e
c) não pode estar caracterizada relação direta de 
emprego entre a Administração e o prestador de 
serviço.

2) A inobservância de quaisquer desses requisitos 
torna a terceirização ilícita e sua despesa deve ser in-
cluída no gasto com pessoal, nos termos do art. 18, 
§ 1º, da LRF.

Pessoal. Despesa com pessoal. Mão de obra ter-
ceirizada. Serviços de Vigilância. Possibilidade. 
Requisitos.
O serviço de vigilância para proteger e vigiar reparti-
ções públicas pode ser considerado acessório, e nesse 
caso as despesas com a terceirização desse serviço não 
são computadas no gasto com pessoal, desde que:

a) não corresponda a atribuições de categorias 
funcionais abrangidas por plano de cargos do qua-
dro de pessoal para este fim específico; e
b) não seja caracterizada relação direta de empre-
go entre a Administração Pública e o prestador de 
serviço.

Pessoal. Despesa com pessoal. Mão de obra ter-
ceirizada. Transporte escolar. Possibilidade. Re-
quisitos.
O serviço de transporte escolar pode ser considerado 
acessório, e nesse caso as despesas com a terceiriza-
ção desse serviço não são computadas no gasto com 
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pessoal, desde que:
a) não corresponda a atribuições de categorias 
funcionais abrangidas por plano de cargos do qua-
dro de pessoal para este fim específico; e
b) não seja caracterizada relação direta de empre-
go entre a Administração Pública e o prestador de 
serviço.

Pessoal. Saúde. Complementação de serviços de 
saúde. Exames laboratoriais. Requisitos. Despesa 
com pessoal. Inclusão no limite. Requisitos.
1) A Constituição Federal (art. 199, § 1º) autori-
za a complementação dos serviços de saúde pública 
pela iniciativa privada quando a estrutura estatal seja 
insuficiente para garantir a cobertura assistencial à 
população e quando não houver possibilidade, na-
quele momento, de ampliação dos serviços públicos 
já ofertados, independentemente de se tratar de ati-
vidades finalísticas ou acessórias.
2) A autorização constitucional limita-se à comple-
mentação dos serviços públicos de saúde pela inicia-
tiva privada, não contemplando a terceirização da 
gestão. Também não importa em autorização para 
substituição de servidor por pessoal terceirizado, 
quando as atividades forem inerentes a categorias 
funcionais abrangidas pelo quadro de pessoal do ór-
gão ou entidade contratante.
3) As despesas com a complementação dos serviços 
públicos de saúde pela iniciativa privada não devem 
ser computadas no cálculo da despesa com pessoal, 
desde que observados os seguintes requisitos cumu-
lativos:

a) não correspondam a atribuições de categorias 
funcionais abrangidas por plano de cargos do qua-
dro de pessoal para este fim específico;
b) não seja caracterizada relação direta de empre-
go entre a Administração Pública e o prestador de 
serviço; e
c) os serviços de saúde não sejam transferidos por 
completo para a iniciativa particular pela Admi-
nistração Pública, em afronta aos ditames cons-
titucionais.

4) É ilegal a terceirização para contratação de pessoal 
para realização de exames laboratoriais utilizando-
-se de equipamentos e instalações do poder públi-
co, quando tais atividades estiverem contempladas 
no plano de cargos e carreiras do respectivo ente, 
devendo as respectivas despesas serem computadas 
no cálculo do gasto com pessoal, pois essa situação 
não configura complementação de serviços de saúde 
pela iniciativa privada, mas se trata de caso típico de 
terceirização de atividades finalísticas mediante subs-
tituição de servidor público.

2) A revogação parcial do Acórdão nº 
1.312/2006, correspondente aos verbetes trans-
critos a seguir, por se apresentarem incompatí-
veis com a proposta de ementa sugerida acima 
(art. 235, § 1º, da Resolução n° 14/2007):

Pessoal. Limite. Despesa com pessoal. Mão de 
obra terceirizada. Saúde. Inclusão no limite. 
Considera-se como gasto com pessoal as despesas 
com mão de obra das empresas terceirizadoras de 
serviço público, nas atividades de saúde, prestados 
em regime de complementação, com base no § 1° 
do artigo 18 da Lei de Responsabilidade Fiscal. Essa 
interpretação da referida norma legal é feita à luz da 
Constituição Federal brasileira que prestigia o refe-
rido regime.

Saúde. Vedação à terceirização da gestão. Deli-
beração nº 01/2005 do CNS. Observância pelo 
município. Possibilidade da terceirização de mão 
de obra em caráter complementar. O Município 
está obrigado a cumprir a determinação do Conse-
lho Nacional de Saúde por meio da Deliberação nº 
01/2005, uma vez que tal comando proíbe a terceiri-
zação da gestão, por contrariar o artigo 197 e o § 1º 
do artigo 199 da Constituição Federal. Entretanto, 
é possível a terceirização da mão de obra, desde que 
destinada apenas a complementar a atuação do Po-
der Público.

Cuiabá-MT, 29 de abril de 2013.

Bruna Zimmer 
Técnica de Controle Público Externo

Natel Laudo da Silva
Consultor de Orientação ao Fiscalizado

Bruno Anselmo Bandeira
Secretário-Chefe da Consultoria Técnica

[...]
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[...]
CONCLUSÃO

Aquiescendo do entendimento da consultoria 
técnica, este Ministério Público de Contas RATI-
FICA o Parecer nº 3.325/2013, manifestando-se:

a) pelo conhecimento da presente consulta, 
devido à presença de seus pressupostos de 
admissibilidade;

b) pela aprovação da presente resolução de 
consulta pelo egrégio Tribunal Pleno, con-
forme regra o art. 81, IV, do Regimento In-

terno do TCE-MT (Resolução nº 14/07);
c) pelo envio da resolução de consulta à au-

toridade consulente, após a deliberação do 
egrégio Tribunal Pleno.

É o Parecer.

Ministério Público de Contas, Cuiabá, 16 de 
setembro de 2013.

Gustavo Coelho Deschamps
Procurador de Contas

Parecer do Ministério Público de Contas nº 6.361/2013

Egrégio Plenário,

Preliminarmente, em harmonia com a consul-
toria técnica e com o Parquet de Contas, conheço 
da presente indagação marginada ante a legitimi-
dade do consulente, vez que se trata de prefeito 
municipal, cuja legitimação para formular consul-
tas encontra-se descrita no art. 49, inciso II, da 
LC n° 269/2007.

Outrossim, verifica-se que a consulta em tela 
discorre sobre a existência de dúvidas quanto à 
matéria de competência desta Corte, ademais, a 
questão de fundo objeto do presente questiona-
mento foi apresentada em tese, portanto, sendo 
possível de ser respondida nos termos do que 
orienta a legislação em comento.

Pois bem, passando à análise de mérito da pre-
sente, indaga o consulente acerca da inclusão de 
despesas com mão de obra terceirizada no cálculo 
de gastos com pessoal, particularmente aquelas 
referentes aos seguintes contratos: transporte es-
colar; vigilância desarmada; realização de exames 
utilizando-se de equipamentos e instalações do 
poder público; e desenvolvimento de programas 
assistenciais de iniciativa federal, tais como Aces-
suas, Projovem, dentre outros.

Verifica-se, portanto, que objetivamente se 
busca sanar a dúvida sobre quais serviços de ter-
ceirizações enquadram-se na regra do art. 18, § 
1º, da Lei nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade 
Fiscal).

Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, 
entende-se como despesa total com pessoal: o soma-
tório dos gastos do ente da Federação com os ativos, 
os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos 
eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, milita-
res e de membros de Poder, com quaisquer espécies 
remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens, 
fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentado-
ria, reformas e pensões, inclusive adicionais, gratifi-
cações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer 
natureza, bem como encargos sociais e contribuições 
recolhidas pelo ente às entidades de previdência.
§ 1º Os valores dos contratos de terceirização 
de mão de obra que se referem à substituição de 
servidores e empregados públicos serão contabili-
zados como “Outras Despesas de Pessoal”. (grifo 
nosso)

Constata-se que o diploma legal acima citado 
fixa um critério para classificação em “Outras Des-
pesas com Pessoal”, com o objetivo de evitar que o 
gestor público se utilize de contratos de terceiriza-
ção de mão de obra para burlar os limites de gastos 
com despesa de pessoal que exige a Constituição 
Federal, estabelecido e regulamentado pela Lei 
Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabi-
lidade Fiscal).

Neste passo, o art. 169 da Constituição Federal 
dispõe que a despesa com pessoal ativo e inativo 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios não poderá exceder os limites estabele-

Razões do Voto
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cidos em lei complementar.
Há mais, a Lei Complementar nº 101/2000 

discorre que para os fins do disposto no caput do 
art. 169 da Constituição, a despesa total com pes-
soal, em cada período de apuração e em cada ente 
da Federação, não poderá exceder os percentuais 
da receita corrente líquida, de 50% para a União, 
60% para os Estados e Municípios.

Ou seja, de uma atenta análise da legislação ci-
tada, conclui-se que qualquer despesa com contra-
to de terceirização de mão de obra que caracterizar 
substituição de servidores e empregados públicos 
será contabilizada como “Outras Despesas de Pes-
soal”, com a finalidade de se incorporar ao limite 
estabelecido pela Constituição Federal e pela Lei nº 
101/2000, no tocante à despesa total com pessoal.

Portanto, além dos gastos com ativos, inativos, 
pensionistas, com quaisquer espécies remunerató-
rias, bem como com encargos sociais e contribui-
ções recolhidas às entidades de previdência, devem 
ser incluídos na despesa total com pessoal os gastos 
com mão de obra terceirizada, quando esta vier a 
substituir servidor ou empregado público.

Assim, ao visualizarem a substituição de ser-
vidores e empregados públicos por mão de obra 
executada por pessoas não afetas à Administração, 
em regime de terceirização de serviços, bem como 
o seu impacto no limite da despesa com pessoal, 
Caetano e outros propuseram:

Desta feita, realmente, pessoas assim contratadas não 
são pessoal do Poder Público e a Lei efetivamente 
não disse que eram; apenas estabeleceu que quando 
estiverem em substituição de servidores e empre-
gados público, as despesas correspondentes serão 
contabilizadas como “outras despesas de pessoal”, 
adentrando o cálculo para apuração das despesas 
nesse setor, devendo respeitar o limite que se verá a 
seguir. A norma desceu a aspectos práticos, buscando 
coibir subterfúgios destinados a maquiar despesas e a 
permitir a fuga do limite estabelecido.

Este Tribunal de Contas já possui prejulgados 
referentes à inclusão de gastos com contratos de 
terceirização na despesa com pessoal, quando ocor-
rer a substituição de servidores públicos, conforme 
segue:

Acórdão n° 1.134/2001 (DOE 27/08/2001). Pes-
soal. Limite. Despesa com pessoal. Substituição 
de mão de obra. Assessorias jurídica e contábil. 
Encargos Sociais. Inclusão no limite.
1) As despesas relativas à contratação de assessorias 
jurídica e contábil para substituição de mão de obra 

ou prestação de serviços de caráter continuado e com 
subordinação integram o cálculo das despesas com 
pessoal para efeito de apuração do cumprimento do 
limite estabelecido pela Lei de Responsabilidade Fis-
cal.
2) Quaisquer encargos sociais de responsabilidade da 
Administração, na condição de empregadora, serão 
computados no limite máximo de gastos com pesso-
al estabelecido pela Lei de Responsabilidade Fiscal. 
(grifo nosso)

Resolução de Consulta nº 20/2010 (DOE 
29/04/2010). Pessoal.
Limite. Serviços de terceiros – Pessoa física. Não 
inclusão no cálculo do limite de despesas com 
pessoal – LRF, ressalvados os casos de substitui-
ção de servidor.
As despesas classificadas no elemento “36. Outros 
Serviços de Terceiros – Pessoa Física” não devem ser 
consideradas na apuração dos limites de despesas to-
tal com pessoal a que se referem os artigos 19 e 20 
da Lei Complementar nº 101/2000 – LRF, pois esse 
elemento não se destina a registrar despesas com pes-
soal, ressalvados os casos de substituição de servidor, 
cuja despesa esteja indevidamente classificada nesse 
elemento. (grifo nosso)

Lado outro e conforme lembrado pelo Parquet 
de Contas, importante trazer à colação o entendi-
mento emanado pela Secretaria do Tesouro Na-
cional, esposado no Manual de Demonstrativos 
Fiscais aplicado à União, aos Estados, ao Distrito 
Federal e Municípios, colha-se:

Não são consideradas no bojo das despesas com 
pessoal as terceirizações que se destinem à execução 
indireta de atividades que, simultaneamente:

a) sejam acessórias, instrumentais ou comple-
mentares aos assuntos que constituem área 
de competência legal do órgão ou entidade 
(atividades-meio), na forma de regulamen-
to, tais como: conservação, limpeza, segu-
rança, vigilância, transportes, informática 
– quando esta não for atividade-fim do 
órgão ou Entidade – copeiragem, recepção, 
reprografia, telecomunicações e manuten-
ção de prédios, equipamentos e instalações; 

b) não sejam inerentes a categorias funcionais 
abrangidas por plano de cargos do quadro 
de pessoal do órgão ou entidade, salvo ex-
pressa disposição legal em contrário, ou 
seja, relativas a cargo ou categoria extintos, 
total ou parcialmente; e, 

c) não caracterizem relação direta de emprego 
como, por exemplo, estagiários.
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Assim, realizada a análise preliminar do tema, 
passo a discorrer sobre os contratos suscitados pelo 
gestor ora consulente.

Conforme relatado acima, em razão do julga-
mento realizado pelo egrégio Tribunal Pleno desta 
Casa, ocorrido em 13/08/2013, quando na análise 
do Processo nº 10.983-5/2013, do município de 
General Carneiro, que questionava a possibilidade 
da contratação de prestação de serviços na área da 
saúde, por meio de credenciamento de prestadores 
de serviços privados, e levando-se ainda em con-
ta que a resposta dada, naquela consulta, poderia 
estar em conflito com a resposta encaminhada no 
presente processo, entendi ser necessária nova ma-
nifestação da consultoria técnica.

Pois bem, conforme consignado pela consul-
toria técnica em sua reanálise, ficou consignado 
inicialmente que nos presentes autos o consulen-
te direcionou suas indagações às terceirizações de 
serviços de transporte escolar, vigilância desar-
mada, desenvolvimento de programas assisten-
ciais e exames médicos utilizando-se de equipa-
mentos e instalações do poder público.

Portanto, salientou-se que para cada indagação 
proposta pelo consulente foi sugerida uma ementa 
específica, além de terem sido estudadas, no Pare-
cer CT nº 39/2012, em tópicos individuais.

Ou seja, no Parecer CT nº 39/2012, os itens 
2.1, 2.2, e 2.3 correspondem a considerações ini-
ciais, legalidade da terceirização e requisitos para sua 
exclusão das despesas com pessoal; os itens 2.4.1, 
2.4.2 e 2.4.5 versam sobre as terceirizações de trans-
porte escolar, vigilância desarmada, serviços para 
desenvolvimento de programas assistenciais, respec-
tivamente; o item 2.4.4 trata da necessidade de revo-
gação parcial do Acórdão nº 1.312/2006; e, o item 
2.4.3 dispõe, especificamente, sobre a realização de 
terceirização de exames médicos utilizando-se de 
equipamentos e instalações do poder público.

Neste diapasão, constata-se que o advento da 
Resolução de Consulta nº 16/2013 impacta e 
traz reflexos apenas em uma das ementas suge-
ridas nos autos do Processo nº 9.713-6/2013, 
especificamente naquela que versa sobre a ter-
ceirização de exames médicos, não interferindo 
nas demais ementas propostas para os requisitos 
gerais para a terceirização e sua utilização para 
contratar serviços de transporte, vigilância e 
programas assistenciais, conforme abaixo elenca-
dos, senão vajamos:

1) Contratos de terceirização de transporte 
escolar:

Verifica-se que acerca dos contratos de terceiri-

zação de transporte escolar tem-se que as despe-
sas com mão de obra desta contratação não serão 
contabilizadas como despesas de pessoal, pois se 
trata de uma atividade acessória ao dever constitu-
cional de prestação de serviços educacionais. Entre-
tanto, é necessário que não poderá haver cargo com 
atribuições correspondentes a esse serviço no plano 
de cargos do quadro de pessoal, e que não poderá 
configurar vínculo de emprego entre a Administra-
ção Pública e o prestador de serviço.

2) Contratos de terceirização de vigilância 
desarmada:

Quanto aos contratos de terceirização de vigi-
lância desarmada, este egrégio Sodalício já havia 
se manifestado, por meio da Resolução de Con-
sulta nº 20/2012, no sentido da possibilidade de 
terceirização deste tipo de serviço. Assim, as des-
pesas com mão de obra decorrentes destas tercei-
rizações não serão computadas como despesa de 
pessoal, devendo ser observada a não existência de 
cargo com atribuições correspondentes a esse servi-
ço no plano de cargos do quadro de pessoal e que 
não fique configurado o vínculo de emprego entre 
a Administração Pública e o prestador de serviço.

3) Contratos de terceirização de realização 
de exames médicos utilizando equipamentos e 
instalações do poder público:

Ressalta a consultoria técnica que a tese prejul-
gada pela Resolução de Consulta nº 16/2013 deu 
resposta à questão semelhante àquela estudada no 
item 2.4.3 do Parecer CT nº 39/2012, tendo em 
vista que, em essência, versam sobre a possibilidade 
de complementação de serviços de saúde pública 
pela inciativa privada.

Portanto, concordo com os termos expostos 
pela consultoria técnica e pelo Parquet de Contas, 
no sentido de que, tendo em vista o que consta 
da Resolução de Consulta nº 16/2013, que versa 
sobre o tema “complementação de serviços pú-
blicos de saúde pela iniciativa privada”, entendo 
que deve ser negativa a resposta especificamente 
ao quesito lançado para a possibilidade de “con-
trato de terceirização para realização de exames 
utilizando-se de equipamentos e instalações do 
poder público”, tendo em vista a existência neste 
Tribunal de prejulgado que atende integralmente 
à indagação formulada (Resolução de Consulta nº 
16/2013), conforme autoriza o § 2º do artigo 235 
do Regimento Interno.

Assim, entendo ser cabível e necessária a apro-
vação da proposta de ementas apresentada a seguir 
(art. 234, § 1º, da Resolução n° 14/2007), idêntica 
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às apresentadas no Parecer CT nº 39/2013, porém, 
excetuando-se o verbete que respondia ao quesito 
afeto à “terceirização para realização de exames uti-
lizando-se de equipamentos e instalações do poder 
público.

Dessa forma, propõe-se o reexame parcial do 
Acórdão nº 1.312/06, visando revogar os verbetes 
transcritos acima, por se apresentarem incompatí-
veis com a legislação vigente, conforme demonstra-
do no corpo deste voto, sendo a matéria contem-
plada na proposta de ementa elaborada ao final.

Nesta linha de intelecto e com base na robusta 
argumentação técnico-jurídica constante das ex-
celentes manifestações subscritas pela Consultoria 
Técnica nº 39/2013 e 81/2013, lastreada em ju-
risprudências acerca do tema, e, em consonância 
com o parecer ministerial, acolho na íntegra a ma-
nifestação técnica, sugerindo à adoção da seguinte 
ementa:

Resolução de Consulta nº ___/2013. Pessoal. 
Despesa com pessoal. Mão de obra terceirizada. 
Terceirização lícita. Requisitos.
São requisitos cumulativos para que a terceirização 
seja considerada lícita e excluída do cômputo da des-
pesa com pessoal:

a) as atividades terceirizadas devem ser acessórias 
às atribuições legais do órgão ou entidade, na for-
ma prevista em regulamento;
b) as atividades terceirizadas não podem ser ine-
rentes a categorias funcionais abrangidas pelo 
quadro de pessoal do órgão ou entidade, salvo no 
caso de cargo ou categoria total ou parcialmente 
extintos; e
c) não pode estar caracterizada relação direta de 
emprego entre a Administração e o prestador de 
serviço.

2) A inobservância de quaisquer desses requisitos 
torna a terceirização ilícita e sua despesa deve ser in-
cluída no gasto com pessoal, nos termos do art. 18, 
§ 1º, da LRF.

Pessoal. Despesa com pessoal. Mão de obra ter-
ceirizada. Serviços de vigilância. Possibilidade. 
Requisitos.
O serviço de vigilância para proteger e vigiar reparti-
ções públicas pode ser considerado acessório, e nesse 
caso as despesas com a terceirização desse serviço não 
são computadas no gasto com pessoal, desde que:

a) não corresponda a atribuições de categorias 
funcionais abrangidas por plano de cargos do qua-
dro de pessoal para este fim específico; e
b) não seja caracterizada relação direta de empre-
go entre a Administração Pública e o prestador de 

serviço.

Pessoal. Despesa com pessoal. Mão de obra ter-
ceirizada. Transporte escolar. Possibilidade. Re-
quisitos.
O serviço de transporte escolar pode ser considerado 
acessório, e nesse caso as despesas com a terceiriza-
ção desse serviço não são computadas no gasto com 
pessoal, desde que:

a) não corresponda a atribuições de categorias 
funcionais abrangidas por plano de cargos do qua-
dro de pessoal para este fim específico; e
b) não seja caracterizada relação direta de empre-
go entre a Administração Pública e o prestador de 
serviço.

DISPOSITIVO

Isto posto, acolho os Pareceres nºs 3.325/2013 
e 6.361/2013, emitidos pelo Ministério Público 
de Contas e VOTO pelo conhecimento parcial da 
presente consulta, para que seja respondida em tese 
nos termos deste relatório e voto, bem como da 
íntegra do parecer técnico da consultoria a título de 
orientação ao consulente, voto ainda para que seja 
revogado parcialmente o Acórdão nº 1312/2006, 
nos termos deste relatório e voto, bem como da 
íntegra do parecer emitido pela equipe técnica, nos 
termos que se segue.

Resolução de Consulta nº ___/2013. Pessoal. 
Despesa com pessoal. Mão de obra terceirizada. 
Terceirização lícita. Requisitos.
1) São requisitos cumulativos para que a terceiriza-
ção seja considerada lícita e excluída do cômputo da 
despesa com pessoal:
a) as atividades terceirizadas devem ser acessórias às 
atribuições legais do órgão ou entidade, na forma 
prevista em regulamento;
b) as atividades terceirizadas não podem ser ineren-
tes a categorias funcionais abrangidas pelo quadro de 
pessoal do órgão ou entidade, salvo no caso de cargo 
ou categoria total ou parcialmente extintos; e c) não 
pode estar caracterizada relação direta de emprego 
entre a Administração e o prestador de serviço.
2) A inobservância de quaisquer desses requisitos 
torna a terceirização ilícita e sua despesa deve ser in-
cluída no gasto com pessoal, nos termos do art. 18, 
§ 1º, da LRF.

Pessoal. Despesa com pessoal. Mão de obra ter-
ceirizada. Serviços de vigilância. Possibilidade. 
Requisitos.
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O serviço de vigilância para proteger e vigiar reparti-
ções públicas pode ser considerado acessório, e nesse 
caso as despesas com a terceirização desse serviço não 
são computadas no gasto com pessoal, desde que:

a) não corresponda a atribuições de categorias 
funcionais abrangidas por plano de cargos do qua-
dro de pessoal para este fim específico; e
b) não seja caracterizada relação direta de empre-
go entre a Administração Pública e o prestador de 
serviço.

Pessoal. Despesa com pessoal. Mão de obra ter-
ceirizada. Transporte escolar. Possibilidade. Re-
quisitos.
O serviço de transporte escolar pode ser considerado 
acessório, e nesse caso as despesas com a terceiriza-
ção desse serviço não são computadas no gasto com 
pessoal, desde que:

a) não corresponda a atribuições de categorias 
funcionais abrangidas por plano de cargos do qua-
dro de pessoal para este fim específico; e
b) não seja caracterizada relação direta de empre-
go entre a Administração Pública e o prestador de 
serviço.

Depois das anotações de praxe, encaminhe-se 
ao consulente cópia deste relatório e voto, bem 
como a íntegra da manifestação técnica.

É como voto.

Cuiabá, 26 de setembro de 2013.

Conselheiro Sérgio Ricardo de Almeida
Relator
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O Tribunal de Contas de Mato Grosso respondeu à consulta 
formulada pela Prefeitura de Alto Araguaia sobre a possibilidade, 
ou não, do recebimento de verba indenizatória por servidores 
estaduais quando afastados para o exercício de mandato eletivo 
municipal. Na sessão plenária, os conselheiros acompanharam o 
voto da conselheira interina Jaqueline Jacobsen.

Desse modo, foi evidenciado que não é possível servidores 
estaduais efetivos da Secretaria de Estado da Fazenda (Sefaz-
-MT), quando afastados para o exercício de mandato eletivo 
municipal, receberem a verba indenizatória instituída nos pa-
rágrafos 1º e 2º do art. 2º da Lei Complementar Estadual nº 
79/2000.

Isso porque tal verba somente pode ser utilizada para o 
ressarcimento de despesas com estadia e deslocamento dos ser-
vidores que se encontram no desempenho das atribuições do 
seu cargo efetivo.

“Não é possível 
servidores estaduais, 

quando afastados 
do cargo efetivo 
para o exercício 

de mandato 
eletivo municipal, 

receberem verba 
indenizatória do 
órgão de origem”

Servidores afastados para mandato 
eletivo não recebem verba indenizatória

Cons. Interina Jaqueline 
Maria Jacobsen

Resolução de Consulta nº 1/2015

O Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso, nos termos dos artigos 1º, XVII, 48 e 49, 
todos da Lei Complementar nº 269/2007 (Lei Orgâ-
nica do Tribunal de Contas do Estado de Mato Gros-
so), e dos artigos 29, XI, e 81, IV, da Resolução nº 
14/2007 (Regimento Interno do Tribunal de Contas 
do Estado de Mato Grosso), resolve, por unanimi-
dade, acompanhando o voto da relatora e de acordo 
com o Parecer nº 288/2015 do  Ministério Público 
de Contas, responder ao consulente que:

EMENTA: Prefeitura de Alto Araguaia. Consul-
ta. Despesas. Verbas de natureza indenizatória. 
Servidor estadual integrante do grupo TAF. Im-
possibilidade de percepção quando o servidor se 
afastar para o exercício de mandato eletivo muni-
cipal. Os servidores estaduais integrantes do grupo 
TAF, quando afastados do cargo efetivo para o exer-
cício de mandato eletivo municipal com opção pela 
remuneração do cargo de origem, não fazem jus à 
percepção da verba indenizatória instituída nos §§ 
1º e 2º do artigo 2º da Lei Complementar Estadual 
nº 79/2000, uma vez que tal verba somente é devi-

da para o ressarcimento de despesas com estadia e 
deslocamento dos servidores que se encontram no 
desempenho individual das atividades de Tributação, 
Arrecadação e Fiscalização do Estado.
Determinar  a  atualização  da consolidação de en-
tendimentos, fazendo-se constar o verbete da decisão 
colegiada. O inteiro teor desta decisão está disponí-
vel no site: www.tce.mt.gov.br.

Relatou a presente decisão a conselheira interina 
Jaqueline Jacobsen, conforme Portaria nº 001/2015.

Participaram do julgamento os conselheiros 
José Carlos Novelli e Domingos Neto, e os conse-
lheiros substitutos Moises Maciel, que estava subs-
tituindo o conselheiro Antonio Joaquim, Luiz Car-
los Pereira, que estava substituindo o conselheiro 
Valter Albano, e João Batista Camargo, que estava 
substituindo o conselheiro Sérgio Ricardo.

Presente, representando o Ministério Público 
de Contas, o procurador-geral Gustavo Coelho 
Deschamps.

Publique-se.

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo nº 2.022-2/2015.
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Excelentíssima Senhora Conselheira:

Trata-se de consulta formulada pelo Senhor Je-
rônimo Samita Maia Neto, solicitando parecer desta 
Corte de Contas sobre a possibilidade, ou não, de 
servidor público estadual, integrante do Grupo TAF, 
continuar recebendo verba de natureza indenizatória 
mesmo quando afastado do seu cargo de origem para 
o exercício de mandato eletivo, nos seguintes termos:

Pensando, pois, nos termos de tudo que foi acima ex-
posto, que o recebimento da verba indenizatória junto 
ao Grupo TAF, frisa-se, que tem caráter remuneratório 
durante o exercício de mandato eletivo, não exclui o 
recebimento de verba indenizatória junto à entidade 
cujo servidor tiver exercendo mandato eletivo, pergun-
ta-se: poderá o servidor do Grupo TAF, durante o exer-
cício de mandato eletivo receber, concomitantemente, 
a verba indenizatória do seu cargo de origem, garanti-
da pela LC nº 492/2013 e, ainda assim, receber verba 
indenizatória na entidade em que exerce o mandato, 
esta destinada ao custeio de despesas pessoais (hospe-
dagem, alimentação, etc.)? (grifo nosso)

É o breve relatório.

1. REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE

A consulta foi formulada em tese, por auto-
ridade legítima, com a apresentação objetiva do 
quesito e versa sobre matéria de competência deste 
Tribunal, preenchendo, portanto, os requisitos de 
admissibilidade exigidos pelo art. 232 da Resolu-
ção n° 14/2007 (Regimento Interno do Tribunal 
de Contas – RITCE-MT).

2. MÉRITO

Preliminarmente é pertinente salientar que, 
em suma, a peça consultiva emoldura a indagação 
proposta no seguinte quesito: um servidor público 
estadual, integrante do Grupo TAF1, que recebe 

1 De acordo com a Lei Complementar nº 79/2000 e posteriores altera-

ções, do Estado de Mato Grosso, integram o Grupo TAF – Tributação, 

Arrecadação e Fiscalização, da Secretaria de Estado de Fazenda, os se-

guintes servidores: Fiscais de Tributos Estaduais – FTE; Agentes de Tri-

butos Estaduais – ATE e Agentes de Administração Fazendária – AAF.

verba indenizatória quando no exercício do cargo 
público, quando se afasta dessa função para exercer 
mandato eletivo municipal poderá, ou não, conti-
nuar a perceber a referida indenização?

Nesses termos, ressalta-se que não será aprecia-
da neste parecer a possibilidade de acumulação de 
verbas indenizatórias. A uma, porque o deslinde 
ao quesito apresentado anteriormente é bastante 
e suficiente para uma adequada e precisa resposta 
à consulta; a duas, porque verificar possível pos-
sibilidade de acumulação de verbas indenizatórias 
demandaria a análise de toda a legislação que cerda 
a matéria, inclusive daquela que conceda a indeni-
zação na entidade em que o servidor está exercendo 
o mandato eletivo. 

Feitas essas considerações, passa-se ao deslinde 
da consulta.

2.1 Dos requisitos necessários para caracte-
rização das verbas de natureza indenizatória

De acordo com a tese prejulgada por meio do 
Acórdão TCE-MT nº 2.206/20072, as verbas de 
natureza indenizatória, para assim serem caracte-
rizadas, devem se submeter, dentre outros, aos se-
guintes requisitos:

a) instituição mediante lei que estabeleça, entre ou-
tros, os critérios para a concessão, o valor da inde-
nização e a respectiva forma de prestação de contas;
b) serem decorrentes de fatos ou acontecimentos 
previstos em lei que, pela sua natureza, exija dispên-
dio financeiro por parte do agente público quando 
do desempenho das atribuições definidas em lei, e, 
consequentemente, a sua necessária indenização;
c) destinarem-se a compensar o agente público por 
gastos ou perdas inerentes à Administração, mas rea-
lizadas pessoalmente pelo agente no desempenho da 
atribuição definida em lei, sob pena de enriqueci-
mento ilícito da Administração; e,
d) devem ser suprimidas tão logo cessem os fatos ou 
acontecimentos que dão ensejo ao ressarcimento, sem 
que se caracterize violação à irredutibilidade salarial; e,
e) não podem ser incorporadas e nem integram a 
remuneração os subsídios ou proventos para qual-
quer fim.

2 Disponível em: <http://www.tce.mt.gov.br/protocolo/decisao/

num/42307/ano/2007/num_decisao/2206/ano_decisao/2007/has

h/8e8fe73fceca61f359f5b5b575b70561>.

Parecer da Consultoria Técnica nº 4/2015

http://www.tce.mt.gov.br/protocolo/decisao/num/42307/ano/2007/num_decisao/2206/ano_decisao/2007/hash/8e8fe73fceca61f359f5b5b575b70561
http://www.tce.mt.gov.br/protocolo/decisao/num/42307/ano/2007/num_decisao/2206/ano_decisao/2007/hash/8e8fe73fceca61f359f5b5b575b70561
http://www.tce.mt.gov.br/protocolo/decisao/num/42307/ano/2007/num_decisao/2206/ano_decisao/2007/hash/8e8fe73fceca61f359f5b5b575b70561
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Dessa forma, respeitados os requisitos cita-
dos acima, resta patente e incontroverso o cará-
ter não remuneratório das verbas indenizatórias, 
tratando-se, neste caso, de parcelas reembolsadas 
aos agentes públicos pelo poder público a título de 
ressarcimento por eventuais despesas que tenham 
incorrido às suas expensas quando e pelo desempe-
nho de suas atribuições funcionais.

Nesse sentido, destaca-se que, também em 
conformidade com o Acórdão TCE-MT nº 
2.206/2007, cessados os motivos ensejadores das 
verbas indenizatórias, o seu pagamento deverá ser 
extinto pelo poder público, tendo em vista que o 
servidor não estaria mais incorrendo em despesas 
para o desempenho das suas atribuições funcionais.

2.2 Das verbas indenizatórias pagas aos ser-
vidores do Grupo TAF

Por meio da Lei Complementar nº 169/2004, 
que alterou a Lei Complementar nº 79/2000, o 
Governo do Estado de Mato Grosso criou a “verba 
de natureza indenizatória pelo exercício de ativida-
de essencial ao funcionamento do Estado”, com a 
finalidade de propiciar o ressarcimento de despesas 
aos servidores do Grupo TAF, quando em desem-
penho de suas atribuições na Secretaria de Estado 
de Fazenda, nos seguintes termos:

Art. 2° Os integrantes do Grupo TAF – Tributação, 
Arrecadação e Fiscalização, da Secretaria de Estado de 
Fazenda, são remunerados através de subsídio em par-
cela única. (Nova redação dada pela LC nº 169/04). 
§ 1° Fica instituída a verba de natureza indenizatória 
pelo exercício de atividade essencial ao funciona-
mento do Estado, com supedâneo nos incisos XVIII 
e XXII do art. 37, e inciso IV do art. 167, da Consti-
tuição Federal. (Acrescentado pela LC nº 169/04).
§ 2º A verba de que trata o parágrafo anterior, sem 
prejuízo da parcela indicada no caput, será paga 
mensalmente aos integrantes do Grupo TAF – Tri-
butação, Arrecadação e Fiscalização, no desempenho 
de suas atribuições na Secretaria de Estado de Fazen-
da, no montante variável de R$ 3.000,00 (três mil 
reais) a R$ 6.000,00 (seis mil reais), para os Fiscais 
de Tributos Estaduais – FTE; Agentes de Tributos 
Estaduais – ATE e Agentes de Administração Fazen-
dária – AAF. (Nova redação dada ao § 2º do art. 2º 
pela LC nº 562/14).
 
Nesse diapasão, observa-se que a LC nº 

79/2000 estabeleceu o regime de subsídios como 
única forma de remuneração para os servidores do 
Grupo TAF (art. 2º, caput); e, instituiu a verba de 

natureza indenizatória para esses agentes, a ser paga 
quando do desempenho se suas atribuições na Se-
cretaria de Estado de Fazenda (art. 2º, §§ 1º e 2º).

Assim, observa-se que a LC nº 79/2000 foi as-
sertiva em estabelecer, de forma distinta, dispositi-
vos que distinguem espécies remuneratórias (sub-
sídios) das indenizatórias (natureza indenizatória 
pelo exercício de atividade essencial ao funciona-
mento do Estado), não havendo, assim, confusão 
entre as duas parcelas.

Aliás, sobre o caráter não remuneratório ou 
eminentemente indenizatório da “verba indeniza-
tória” criada pela LC nº 79/2000, com a redação da 
LC nº 169/2004, é pertinente colacionar a seguin-
te jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

Recurso ordinário em mandado de segurança. 
Administrativo. Servidor público. Verba inde-
nizatória. Extensão a inativos. Impossibilidade. 
Inexistência de linearidade e generalidade na 
concessão. Recurso a que se nega provimento. 
1. A verba indenizatória, instituída pelo art. 2º Lei 
Complementar Estadual nº 169/2004, visa ressarcir 
os servidores do Grupo TAF – Tributação, Arrecada-
ção e Fiscalização das despesas com estadia e desloca-
mento no exercício das respectivas atividades. 
2. Será concedida aos servidores que preencherem 
requisitos específicos, revelando, portanto, a ausên-
cia de características de generalidade e impessoalida-
de, não havendo falar em extensão aos inativos, nos 
termos do art. 40, § 8º, da Constituição. 
3. “Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem fun-
ção legislativa, aumentar vencimentos de servidores 
públicos sob fundamento de isonomia” (Súmula nº 
339/STF). 
4. Segundo a jurisprudência do Pretório Excelso e 
deste Superior Tribunal de Justiça, a isonomia pre-
ceituada no artigo 40, § 4º da Constituição Federal 
só é aplicável quando o acréscimo de vencimento for 
linear e geral. 
5. Recurso a que se nega provimento (STJ – RMS: 
20495 MT 2005/0135361-3, Relator: Ministro 
Carlos Fernando Mathias (Juiz convocado do 
TRF, Data de Julgamento: 28/08/2007, T6 – Sex-
ta Turma, Data de Publicação: DJ 17.09.2007 p. 
357). (grifo nosso)

Direito administrativo. Recurso em mandado 
de segurança. Servidor público estadual. Verba 
indenizatória. Grupo TAF. Extensão aos demais 
servidores. Impossibilidade. Recurso ordinário 
improvido.
1. A verba indenizatória, instituída pelas Leis Com-
plementares 169/04 e 234/05 do Estado de Mato 

http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/legislacao/LeiComplEstadual.nsf/250a3b130089c1cc042572ed0051d0a1/6abf7c9ed8ada1c004256e9400669077?OpenDocument#_99h2ki8239t6l0j259l2ksl21a8g4t9p064r3ib108h2i0c9j4124a_
http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/legislacao/constituicaof.nsf/29a85e82707ee582042572f9004c9fd1/2db9a3bf2e86578a0325675400647e6c?OpenDocument#Art. 37%2FCF
http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/legislacao/constituicaof.nsf/29a85e82707ee582042572f9004c9fd1/d504052e769f5e20032567540066bb8b?OpenDocument#_985p78bh064r3ebh0af36u83mcli62p3fect0_
http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/legislacao/LeiComplEstadual.nsf/250a3b130089c1cc042572ed0051d0a1/6abf7c9ed8ada1c004256e9400669077?OpenDocument#_99h2ki8239t6l0j259l2ksl21a8g4t9p064r3ib108h2i0c9j4124a_
http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/legislacao/LeiComplEstadual.nsf/9733a1d3f5bb1ab384256710004d4754/5fd016e7ceaa7e4d84257dc6004f2bf9?OpenDocument#_19h2ki8239t6l0j259l2ksl21a8g4t9p06kr34b108h2i0c1l4124a_
http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/legislacao/LeiComplEstadual.nsf/9733a1d3f5bb1ab384256710004d4754/5fd016e7ceaa7e4d84257dc6004f2bf9?OpenDocument#_19h2ki8239t6l0j259l2ksl21a8g4t9p06kr34b108h2i0c1l4124a_
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Grosso, visa ressarcir os servidores do Grupo TAF 
– Tributação, Arrecadação e Fiscalização e os De-
legados de Polícia das despesas com estadia e des-
locamento no exercício das respectivas atividades. 
Destarte, não possui caráter remuneratório, pelo que 
não deve ser estendida aos demais servidores. 
2. Recurso ordinário improvido. (STJ – RMS: 
23384 MT 2006/0283891-3, Relator: Minis-
tro Arnaldo Esteves Lima, Data de Julgamento: 
18/03/2008, T5 – Quinta Turma, Data de Publi-
cação: DJe 19/05/2008) (grifo nosso)

Recurso ordinário. Mandado de segurança. Di-
reito administrativo. Servidor público estadual. 
Verba indenizatória. Grupo TAF e delegados de 
Polícia Civil. Leis Complementares Estaduais 
169/2004 e 235/2005. Extensão a servidores de 
carreira diversa. Impossibilidade. Inexistência de 
lei específica. Súmula nº 339/STF. 
1. A vantagem devida aos servidores integrantes 
do Grupo TAF e aos Delegados de Polícia Civil, 
instituída pelas Leis Complementares 169/2004 e 
234/2005, objetiva ressarcir os referidos profissio-
nais das despesas com estadia e transporte e está con-
dicionada ao desempenho individual dos servidores 
beneficiados, de acordo com as atividades por eles 
exercidas, não sendo paga indistintamente, o que 
evidencia sua natureza indenizatória. 
2. As verbas indenizatórias devidas aos servidores 
integrantes do Grupo TAF e aos Delegados de Po-
lícia foram instituídas por leis específicas que não 
contemplam os recorrentes, pertencentes a carreira 
diversa, prevista na Lei Estadual nº 7.461/2001. 
3. “Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem fun-
ção legislativa, aumentar vencimentos de servidores 
públicos sob fundamento de isonomia” (Súmula nº 
339/STF). 
4. Recurso ordinário improvido. (STJ – RMS: 
23008 MT 2006/0235755-1, Relator: Ministra 
Maria Thereza de Assis Moura, Data de Julga-
mento: 08/06/2010, T6 – Sexta Turma, Data de 
Publicação: DJe 01/07/2010). (grifo nosso)

Dessa forma, considerando a legislação e a ju-
risprudência anteriormente colacionadas, defende-
-se ser incontroverso o entendimento de que a ver-
ba indenizatória deferida ao Grupo TAF por meio 
da LC nº 79/2000 tem caráter estritamente inde-
nizatório, considerando que seu pagamento visa ao 
ressarcimento de despesas com estadia e desloca-
mento no exercício das respectivas atividades de 
Tributação, Arrecadação e Fiscalização. Assim, o 
direito a essa indenização está legalmente condicio-
nado ao desempenho individual pelos servidores 

das atribuições típicas e inerentes à Administração 
Tributária do Estado.

Destarte, não resta outra conclusão senão a de 
que, estando fora do desempenho efetivo dessas 
atividades (Tributação, Arrecadação e Fiscalização), 
a exemplo de afastamento para o exercício de man-
dato político eletivo, o servidor do Grupo TAF não 
fará jus à percepção da aludida verba indenizatória.

2.3 Da possibilidade de afastamento dos ser-
vidores do Grupo TAF para o exercício de man-
dato eletivo municipal e da impossibilidade de 
percepção da verba indenizatória criada pela LC 
nº 79/2000

Inicialmente, é pertinente salientar que os ser-
vidores públicos efetivos afastados para o exercício 
de mandato eletivo da esfera municipal têm o di-
reito de optar pela remuneração do cargo público de 
origem, em detrimento daquele subsídio do cargo 
político, nos seguintes termos da CF/88:

Art. 38. Ao servidor público da administração dire-
ta, autárquica e fundacional, no exercício de man-
dato eletivo, aplicam-se as seguintes disposições:         
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 
de 1998).
I – tratando-se de mandato eletivo federal, estadual 
ou distrital, ficará afastado de seu cargo, emprego ou 
função;
II – investido no mandato de Prefeito, será afastado 
do cargo, emprego ou função, sendo-lhe facultado 
optar pela sua remuneração;
III – investido no mandato de Vereador, havendo 
compatibilidade de horários, perceberá as vantagens 
de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da re-
muneração do cargo eletivo, e, não havendo compa-
tibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior;
IV – em qualquer caso que exija o afastamento para 
o exercício de mandato eletivo, seu tempo de serviço 
será contado para todos os efeitos legais, exceto para 
promoção por merecimento;
V – para efeito de benefício previdenciário, no caso 
de afastamento, os valores serão determinados como 
se no exercício estivesse.

Nessa senda, a Lei Complementar Estadual 
nº 492/2013, que alterou a Lei Complementar nº 
79/2000, estabelece a seguinte redação ao seu art. 
12:

Art. 12. O servidor do Grupo TAF, por interesse da 
Secretaria de Estado de Fazenda – SEFAZ e mediante 
aprovação expressa do Governador do Estado, quan-

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art4
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do designado, à disposição ou cedido para ocupação, 
função ou cumprimento de convênios ou termos de 
cooperação, junto a outros órgãos da Administração 
Direta ou Indireta do Governo, bem como a outros 
Poderes Públicos Estadual ou Municipal, como tam-
bém aqueles servidores do grupo TAF em exercício 
de mandato eletivo, poderão manter o ônus de sua 
remuneração no órgão de origem, ficando garantidos 
todos os direitos funcionais atribuídos à carreira a 
que pertence, inclusive nos casos previstos no Art. 
115 da Lei Complementar nº 04, de 15 de outubro 
de 1990, e no Art. 133 da Constituição Estadual. 
(grifo nosso)

A referida alteração legislativa, em consonância 
com o artigo 38 da CF/88, prevê a possibilidade de 
afastamento dos servidores integrantes do Grupo 
TAF para o exercício de mandato eletivo, e, tam-
bém, que o ônus da remuneração do cargo efetivo 
poderá ser mantido para o órgão de origem, caso os 
servidores façam a opção por essa retribuição.

É previsto, ainda, na referida lei, que aos servi-
dores do Grupo TAF afastados para o exercício de 
mandato eletivo ficam garantidos todos os direitos 
funcionais atribuídos à carreira a que pertence, no 
caso de opção pela remuneração do cargo efetivo.

Nesse contexto, faz-se necessário saber se a lo-
cução legal “ficando garantidos todos os direitos 
funcionais atribuídos à carreira a que pertence” 
também garantiria aos servidores integrantes do 
Grupo TAF continuar percebendo a verba indeni-
zatória prevista nos §§ 1º e 2º do art. 2º da LC 
nº 79/2000, quando afastados para o exercício de 
mandato eletivo.

Nesse rastro, entende-se que ao atrair o ônus 
da remuneração do servidor do Grupo TAF, cedido 
ou afastado, para o Estado de Mato Grosso, nada 
mais coerente do que também suportar todos os 
demais direitos afetos a esses agentes e decorrentes 
da respectiva remuneração, mormente, aqueles di-
reitos advindos do vínculo de emprego com o Es-
tado, estatuídos por meio do Regime Jurídico dos 
Servidores Estaduais, a exemplo de férias, décimo 
terceiro salário, licença-prêmio, etc.

Outrossim, conforme já explicitado nos tópi-
cos anteriores, o direito à percepção da verba in-
denizatória pelos servidores integrantes do Grupo 
TAF está condicionado ao efetivo desempenho das 
atividades de Tributação, Arrecadação e Fiscaliza-
ção, portanto, quando esses servidores estiverem 
em cessão ou afastamento para o desempenho de 
outras atividades, distintas daquelas textualmente 
previstas no § 2º do art. 2º da LC nº 79/2000 (Tri-
butação, Arrecadação e Fiscalização), a exemplo do 

exercício de mandatos eletivos municipais, essa si-
tuação não se subsome à previsão legal, logo, o ser-
vidor não faz jus à percepção dos valores referentes 
à verba indenizatória.

Assim, não merece prosperar a frágil tese apre-
sentada na peça consultiva de que, nos casos de 
cessões e afastamentos dos servidores integrantes 
do Grupo TAF, tais agentes deveriam continuar 
recebendo a verba indenizatória, porque, nessas 
hipóteses, a indenização ganharia “contornos de 
remuneração”, uma vez que essa interpretação vai 
de encontro à própria natureza jurídica da verba 
indenizatória, além de contrariar a sua lei de insti-
tuição (LC nº 79/2000) e a pacífica jurisprudência 
deste Tribunal de Contas e do Superior Tribunal de 
Justiça, conforme citadas alhures.

Ademais, a CF/88, nos termos dos incisos do 
art. 38, é clara em facultar ao servidor efetivo afas-
tado para o exercício de mandato municipal apenas 
a opção pela remuneração do cargo de origem e, 
como já discutido, verbas indenizatórias têm cará-
ter eminentemente não remuneratório, portanto, 
refugindo ao conceito de remuneração previsto nos 
mencionados dispositivos constitucionais.

Por tudo que foi exposto, resta patente que os 
servidores estaduais integrantes do Grupo TAF, 
quando afastados para o exercício de mandato ele-
tivo, não fazem jus à percepção da verba indeniza-
tória instituída nos §§ 1º e 2º do art. 2º da LC nº 
79/2000, tendo em vista que nessa situação não se 
encontram no desempenho individual das ativida-
des de Tributação, Arrecadação e Fiscalização.

3. CONCLUSÃO

Pelo exposto e considerando que:
a) de acordo com o Acórdão TCE-MT nº 

2.206/2007, as verbas indenizatórias têm 
o caráter eminentemente indenizatório, 
tratando-se de parcelas a serem pagas aos 
agentes públicos pelo poder público a tí-
tulo de ressarcimento por eventuais despe-
sas que tenham incorrido às suas expensas 
quando e pelo desempenho de suas atribui-
ções funcionais;

b) também em conformidade com o Acórdão 
TCE-MT nº 2.206/2007, cessados os mo-
tivos ensejadores das verbas indenizatórias, 
o seu pagamento deverá ser extinto pelo 
poder público, tendo em vista que o servi-
dor não estaria mais incorrendo em despe-
sas para o desempenho das suas atribuições 
funcionais;
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c) é jurisprudência pacificada no âmbito do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) o enten-
dimento de que a verba indenizatória criada 
pela LC nº 79/2000, com a redação da LC 
nº 169/2004, tem caráter não remunerató-
rio ou eminentemente indenizatório, e que 
a sua percepção está condicionada ao efe-
tivo desempenho individual das atividades 
de Tributação, Arrecadação e Fiscalização;

d) os servidores estaduais integrantes do Gru-
po TAF, quando afastados para o exercício 
de mandato eletivo municipal e optarem 
pela remuneração do cargo de origem, não 
fazem jus à percepção da verba indenizató-
ria instituída nos §§ 1º e 2º do art. 2º da 
LC nº 79/2000, tendo em vista que nessa 
situação não se encontram no desempenho 
individual das atividades de Tributação, Ar-
recadação e Fiscalização; e,

e) considerando-se os argumentos anterior-
mente apresentados e que não existe prejul-
gado neste Tribunal que responda integral-
mente aos quesitos versados nesta consulta, 
ao julgar o presente processo e concordan-
do o egrégio Tribunal Pleno com o entendi-
mento delineado neste parecer, sugere-se a 
aprovação da seguinte ementa, nos termos 
do § 1º do art. 234 da Resolução 14/2007:

Resolução de Consulta nº__/2015. Despesas. 
Verbas de natureza indenizatória. Servidor esta-

dual integrante do Grupo TAF. Impossibilidade 
de percepção quando o servidor se afastar para o 
exercício de mandato eletivo municipal.
Os servidores estaduais integrantes do Grupo TAF, 
quando afastados do cargo efetivo para o exercício de 
mandato eletivo municipal com opção pela remune-
ração do cargo de origem, não fazem jus à percepção 
da verba indenizatória instituída nos §§ 1º e 2º do 
art. 2º da Lei Complementar Estadual nº 79/2000, 
uma vez que tal verba somente é devida para o res-
sarcimento de despesas com estadia e deslocamento 
dos servidores que se encontram no desempenho in-
dividual das atividades de Tributação, Arrecadação e 
Fiscalização do Estado.

Cuiabá-MT, 28 de janeiro de 2015.

Edicarlos Lima Silva
Consultor Adjunto à Consultoria Técnica

Bruno Anselmo Bandeira
Secretário-Chefe da Consultoria Técnica

[...]
CONCLUSÃO

Dessa maneira, o Ministério Público de Con-
tas, no uso de suas atribuições institucionais, ma-
nifesta-se:

a) pelo conhecimento da consulta marginada, 
eis que restam preenchidos os pressupostos 
subjetivos e objetivos de admissibilidade;

b) pela aprovação da proposta de resolução de 
consulta apresentada pela consultoria téc-
nica, conforme regra do art. 81, inciso IV 
c/c art. 236, parágrafo único, do Regimen-
to Interno do TCE-MT.

É o Parecer.

Ministério Público de Contas, Cuiabá, 3 de fe-
vereiro de 2015.

Getúlio Velasco Moreira Filho
Procurador-geral substituto de Contas

Parecer do Ministério Público de Contas nº 288/2015
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Prefacialmente, conheço da vertente consul-
ta na medida em que foi formulada em tese, por 
autoridade legítima, com a apresentação objetiva 
do quesito e versa sobre matéria de competência 
deste Tribunal, preenchendo, portanto, os requisi-
tos de admissibilidade exigidos pelo artigo 232 do 
RITCE-MT.

Por conseguinte, conheço da consulta e passo 
à análise do mérito das questões suscitadas, com 
o intuito de responder à indagação do consulente.

No mérito, verifico que o cerne da consulta em 
exame é a apreciação da legalidade do pagamen-
to da verba indenizatória, prevista na LC Estadual 
nº 492/2013, ao servidor do Grupo TAF, mesmo 
quando afastado do seu cargo de origem para o 
exercício de mandato eletivo.

Segundo uníssonos entendimentos técnico e 
ministerial a resposta deve ser negativa, sob o ar-
gumento de que “quando afastados para o exercí-
cio de mandato eletivo municipal e optarem pela 
remuneração do cargo de origem, não fazem jus 
à percepção da verba indenizatória instituída nos 
§§ 1º e 2º do art. 2º da LC nº 79/2000, tendo em 
vista que nessa situação não se encontram no de-
sempenho individual das atividades de Tributação, 
Arrecadação e Fiscalização”.

Coaduno com referidos entendimentos, acres-
cendo que consta expressamente no art. 38 e inci-
sos II e III que o servidor público da administração 
direta investido em mandato letivo poderá optar 
pela remuneração que melhor atenda aos seus in-
teresses.

Note-se, por conseguinte, que a opção remune-
ratória constitucionalmente assegurada não abran-
ge eventuais verbas indenizatórias, dada a distinta 
natureza jurídica de ambos os institutos.

Ademais, como pertinentemente frisou a con-
sultoria técnica “o direito à percepção da verba in-
denizatória pelos servidores integrantes do Grupo 
TAF está condicionado ao efetivo desempenho das 
atividades de Tributação, Arrecadação e Fiscaliza-
ção, portanto, quando esses servidores estiverem 
em cessão ou afastamento para o desempenho de 
outras atividades, distintas daquelas textualmente 
previstas no § 2º do art. 2º da LC nº 79/2000 (Tri-
butação, Arrecadação e Fiscalização), a exemplo do 
exercício de mandatos eletivos municipais, essa si-
tuação não se subsome à previsão legal, logo, o ser-
vidor não faz jus à percepção dos valores referentes 
à verba indenizatória”.

VOTO

Diante do exposto, coaduno com o Parecer Mi-
nisterial nº 288/2015, da autoria do procurador de 
Contas Getúlio Velasco Moreira Filho, e VOTO 
preliminarmente pelo conhecimento da presente 
consulta, para em seu mérito responder ao consu-
lente, nos termos que se seguem:

Resolução de Consulta nº__/2015. Despesas. 
Verbas de natureza indenizatória. Servidor esta-
dual integrante do Grupo TAF. Impossibilidade 
de percepção quando o servidor se afastar para o 
exercício de mandato eletivo municipal.
Os servidores estaduais integrantes do Grupo TAF, 
quando afastados do cargo efetivo para o exercício de 
mandato eletivo municipal com opção pela remune-
ração do cargo de origem, não fazem jus à percepção 
da verba indenizatória instituída nos §§ 1º e 2º do 
art. 2º da Lei Complementar Estadual nº 79/2000, 
uma vez que tal verba somente é devida para o res-
sarcimento de despesas com estadia e deslocamento 
dos servidores que se encontram no desempenho in-
dividual das atividades de Tributação, Arrecadação e 
Fiscalização do Estado.

VOTO, ainda, pela atualização da consolida-
ção de entendimentos, fazendo-se constar o verbete 
da decisão colegiada.

É como voto.

Conselheira Interina 
Jaqueline Maria Jacobsen Marques
Relatora

Razões do Voto
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O Pleno do TCE-MT reexaminou tese sobre a Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal (LRF), fi xando o entendimento de que as 
despesas com pessoal a pagar existentes ao fi nal do exercício 
fi nanceiro (folha de pagamento, férias, décimo terceiro salário 
e demais encargos sociais) são consideradas despesas compro-
missadas para fi ns de aplicação do parágrafo único do artigo 
nº 42 da LRF. 

O TCE-MT afi rmou, ainda, que essas despesas com pes-
soal devem ser apropriadas e pagas mensalmente até o término 
do último ano de mandato, ou, caso restarem parcelas a serem 
pagas no exercício seguinte, devem contar com a correspon-
dente e sufi ciente disponibilidade de caixa.

“As despesas com 
pessoal a pagar, no 
fi nal do exercício 
fi nanceiro, devem 
contar com a 
disponibilidade de 
caixa”

Resolução de Consulta nº 32/2013

O Tribunal de Contas do Estado de Mato Gros-
so, nos termos dos artigos 1º, XVII, 48 e 49, todos 
da Lei Complementar nº 269/2007 (Lei Orgânica 
do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso) 
e dos artigos 29, XXII, e 81, IV, da Resolução nº 
14/2007 (Regimento Interno do Tribunal de Con-
tas do Estado de Mato Grosso), por unanimidade, 
acompanhando o voto do relator que acolheu a su-
gestão do conselheiro Waldir Júlio Teis, proferida 
oralmente em sessão plenária, e de acordo com o 
Parecer nº 9.449/2013 do  Ministério Público de 
Contas em, preliminarmente, conhecer a consulta 
e, no mérito, APROVAR o reexame das teses pre-
julgadas nos Acórdãos nos 451/2002 e 1.510/2002, 
nos seguintes termos:

EMENTA: Despesa. Artigo 42, Lei de Responsa-
bilidade Fiscal. Folha de pagamento e encargos 
sociais. Obrigações compromissadas a pagar até o 
fi m do exercício. Necessidade de disponibilidade 
de caixa. 
1) as despesas com pessoal (folha de pagamento, fé-
rias, décimo terceiro salário, encargos sociais, etc.) 
são consideradas despesas compromissadas a pagar 

para efeito do parágrafo único do art. 42 da LRF, 
logo: 

a) compõem o fl uxo de caixa que serve para apu-
rar a disponibilidade fi nanceira que suportará 
a possibilidade de contração de novas despesas 
nos últimos dois quadrimestres do último ano de 
mandato; e, 
b) devem ser apropriadas e pagas mensalmente 
até o término do último ano de mandato, ou, 
caso restarem parcelas a serem pagas no exercí-
cio seguinte, devem contar com disponibilidade 
de caixa própria e sufi ciente no encerramento do 
período; e, 

2) enquadra-se na vedação contida no artigo 42 da 
LRF a inadimplência de quaisquer despesas compro-
missadas a pagar até o fi nal do exercício, inclusive as 
despesas com pessoal, com o objetivo de dar suporte 
à assunção de obrigação de novas despesas nos últi-
mos dois quadrimestres do mandato.
Revogam-se os Acórdãos nos 451/2002 e 1.510/2002, 
devendo esta nova Resolução surtir seus efeitos a 
partir de 1º/01/2014. O inteiro teor desta decisão 
está disponível no site: www.tce.mt.gov.br.

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo nº 30.100-0/2013.

Despesas a pagar com salários e 
encargos sociais submetem-se à LRF

Cons. Substituto Luiz 
Henrique Lima
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Relatou a presente decisão o conselheiro substi-
tuto Luiz Henrique Lima, que estava substituindo 
o conselheiro Humberto Bosaipo.

Participaram do julgamento os conselheiros 
Valter Albano, Waldir Júlio Teis e Domingos Neto, 
e os conselheiros substitutos Ronaldo Ribeiro, que 
estava substituindo o conselheiro Antonio Joa-

quim, e João Batista Camargo, que estava substi-
tuindo o conselheiro Sérgio Ricardo.

Presente, representando o Ministério Público 
de Contas, o procurador-geral de Contas William 
de Almeida Brito Júnior.

Publique-se.

Excelentíssimo Senhor Conselheiro:

Trata-se de propositura de reexame de tese pre-
julgada por este Tribunal de Contas constante dos 
Acórdãos nos 451/2002 e 1.510/2002, conforme 
requisição do Exmo. Conselheiro José Carlos No-
velli, presidente do Tribunal de Contas do Estado 
de Mato Grosso, em atenção à propositura ema-
nada da Comissão Permanente de Uniformização 
de Jurisprudência desta Corte e em obediência aos 
termos autorizativos do art. 237, caput, da Resolu-
ção nº 14/2007, verbis:

Art. 237. Por iniciativa fundamentada do Presiden-
te, de Conselheiro, de Conselheiro Substituto, do 
representante do Ministério Público de Contas ou a 
requerimento de interessado, o Tribunal Pleno pode-
rá reexaminar tese prejulgada. (grifo nosso)

A referida tese prejulgada vige com o seguinte 
conteúdo normativo:

Acórdãos nos 1.510/2002 (DOE 21/08/2002) e 
451/2002 (DOE 03/04/2002). Despesa. Restos a 
pagar. Artigo 42, Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Folha de pagamento. Obrigação de pagamento.
O pagamento de pessoal não se enquadra no arti-
go 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal, por não se 
tratar de despesa contraída nos últimos dois qua-
drimestres do mandato. Essa obrigação é contraída 
no ato de admissão e efetivo exercício do servidor, 
classificada em despesa líquida e certa, devendo ter 
prioridade o seu pagamento, ainda que inscrita em 
restos a pagar. (grifo nosso)

É o breve relatório.

1. DOS REQUISITOS DE ADMISSIBILI-
DADE

De acordo com o art. 237 da Resolução nº 
14/2007 – Regimento Interno do Tribunal de 
Contas do Estado de Mato Grosso – RITCE-MT, 
cujo conteúdo normativo encontra-se colacionado 
na parte preambular deste parecer, há expressa au-
torização para que o conselheiro presidente desta 
Corte possa tomar a iniciativa em proposituras de 
reexames de teses prejulgadas.

Neste mesmo sentido, ainda, diz o art. 21 do 
RITCE-MT:

 
Art. 21. Compete ao Presidente do Tribunal, além 
de outras atribuições previstas em lei:
[...]
XII. Propor o reexame, de ofício, de prejulgado do 
Tribunal. (grifo nosso)

Desta forma, constata-se que não há impedi-
mentos regimentais à admissibilidade para a revi-
são da tese prejulgada pelos Acórdãos nos 451/2002 
e 1.510/2002.

Os fundamentos técnicos e jurídicos que em-
basam a necessidade do ora aventado reexame en-
contram-se juntados aos presentes autos.

2. DO MÉRITO

Inicialmente, constata-se que o prejulga-
do ora reexaminado (Acórdãos nos 451/2002 e 
1.510/2002) cuidou de dar interpretação ao art. 
42 da LRF, que assim diz:

Art. 42. É vedado ao titular de Poder ou órgão re-

Parecer da Consultoria Técnica nº 124/2013
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ferido no art. 20, nos últimos dois quadrimestres 
do seu mandato, contrair obrigação de despesa que 
não possa ser cumprida integralmente dentro dele, 
ou que tenha parcelas a serem pagas no exercício 
seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de 
caixa para este efeito.
Parágrafo único. Na determinação da disponibili-
dade de caixa serão considerados os encargos e des-
pesas compromissadas a pagar até o final do exercí-
cio. (grifo nosso)

A referida interpretação foi necessária para res-
ponder à seguinte indagação posta em consulta a 
esta Corte de Contas: “como proceder com rela-
ção aos salários atrasados dos meses de outubro, 
novembro, dezembro e 13º salário, referentes ao 
exercício financeiro de 2000, deixados por seu an-
tecessor?”.

Neste contexto, é pertinente evidenciar que 
a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) data de 
05/05/2000, ou seja, a consulta citada, proto-
colizada em 05/01/2001, foi formulada em uma 
data muito recente ao começo da vigência da lei, 
quando ainda pairavam várias dúvidas e díspares 
interpretações doutrinárias sobre grande parte dos 
dispositivos introduzidos pela nova legislação fi-
nanceira, principalmente quanto ao seu artigo 42.

Assim, constata-se que a resposta dada à con-
sulta centrou-se exclusivamente no caput do art. 42 
da LRF, coadunando-se com posicionamento dou-
trinário defendido na época de que o referido dis-
positivo legal nada tem a ver com despesas pretéri-
tas, contraídas antes dos oito meses da vedação, ou 
seja, com compromissos preexistentes ao período 
estabelecido pela norma, como folha de pagamen-
to, encargos patronais, contratos contínuos, etc.

Neste sentido, é pertinente evidenciar que a 
resposta colocada nas ementas dos Acórdãos nos 

451/2002 e 1.510/2002, baseando-se no caput do 
art. 42 da LRF, não está inteiramente incorreta, 
pois as obrigações de pagamento das despesas com 
pessoal, na Administração Pública, nascem ou são 
contraídas a partir do momento em que os servi-
dores públicos são empossados e entram no efetivo 
exercício do cargo.

Desta forma, as despesas com pessoal (folha de 
pagamento e encargos) são, de fato, contraídas an-
teriormente ao período proibitivo estabelecido no 
caput do art. 42 da LRF, qual seja, últimos dois 
quadrimestres do ano de término de mandatos, 
tendo em vista que ao adentrar no referido lapso 
vedado a Administração já vem suportando e se 
obrigando com parcelas futuras de tais despesas, 
como avos de férias e 13º salário.

Neste sentido, é salutar colacionar a lição de 
Carlos Maurício Figueiredo, Cláudio Ferreira, Fer-
nando Raposo, Henrique Braga e Marcos Nóbre-
ga1, quando analisam o art. 42 da LRF, literis: 

Importante, ainda, a exata identificação do momen-
to em que se contrai a obrigação de despesa, uma 
vez que só aqueles referentes aos últimos dois quadri-
mestres do mandato são alcançados pelo dispositivo 
em análise. A obrigação com despesa de pessoal, por 
exemplo, é contraída a partir do ato de admissão e 
efetivo exercício do servidor, não a partir do empe-
nhamento da despesa.

Todavia, apesar de constituírem-se em despesas 
contraídas anteriormente ao período de vedação 
previsto no art. 42 da LRF, as despesas de pesso-
al representam obrigações compromissadas que 
necessitam de lastro financeiro para sua satisfação 
mensal até o final do mandato ou tão logo iniciado 
o exercício subsequente.

Neste diapasão, observa-se que os ditames 
explicitados no caput do art. 42 da LRF somente 
podem ser interpretados conjuntamente com as 
disposições do seu parágrafo único, tendo em vista 
que este último exerce papel norteador, comple-
mentar e explicativo para todo o dispositivo legal.

O referido parágrafo único do art. 42 da LRF 
estabelece a forma como se determinará a dispo-
nibilidade de caixa requerida no caput do artigo, 
prescrevendo que: “na determinação da disponi-
bilidade de caixa serão considerados os encargos 
e despesas compromissadas a pagar até o final do 
exercício”.

Neste rastro, é importante colacionar, também, 
a definição de “despesas compromissadas a pagar”, 
conforme previsão do parágrafo único do art. 42 da 
LRF, dada por Carlos Maurício Figueiredo, Cláu-
dio Ferreira, Fernando Raposo, Henrique Braga e 
Marcos Nóbrega:2

Despesa compromissada a pagar não pode ser enten-
dida como despesa empenhada ou, muito menos, 
despesa empenhada e liquidada. A amplitude da ex-
pressão parece-nos bem maior.
Tomemos o exemplo de um município que não te-
nha, no início do exercício, empenhado suas despe-

1 FIGUEIREDO, Carlos Maurício; FERREIRA, Cláudio; RAPOSO, Fernan-

do; BRAGA, Henrique; e NóBREGA, Marcos. Comentários à Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 2. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Edi-

tora Revista dos Tribunais, 2001. p. 226. 

2 Idem.
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sas de pessoal, inclusive 13º salário, deixando para 
mês a mês, equivocadamente, emitir empenhos or-
dinários. Acaso tal despesa não deverá ser conside-
rada como “compromissada a pagar”, nos termos do 
comando em análise? Evidente que deverá ser com-
putada, independentemente de erros verificados no 
processamento da despesa.
A expressão busca alcançar todos os compromissos 
assumidos e que devam ser pagos no exercício (des-
pesas de pessoal, contratos em execução, parcela-
mento de dívidas etc.). (grifo nosso)

Assim, somente haverá a possibilidade de con-
tração de novas despesas, dentro do período veda-
do, se, por meio de elaboração de fluxo de caixa, 
que deve considerar todos os encargos e despesas 
compromissadas a pagar até o final do exercício, 
restar comprovada disponibilidade de caixa para 
este efeito.

A elaboração do referido fluxo de caixa deverá 
contemplar as disponibilidades financeiras existen-
tes no início do período de vedação, somadas as 
receitas futuras previstas e deduzidos os encargos 
e despesas compromissadas a pagar até o final do 
exercício, inclusive as alusivas a pessoal e respecti-
vos encargos sociais.

Assim, somente após a consideração, no fluxo 
de caixa, das despesas compromissadas para todo 
o exercício, mormente as despesas com pessoal e 
respectivos encargos, é que se verificará a limitação 
financeira para a realização de novas despesas den-
tro do período vedado pelo art. 42 da LRF.

Sobre a confecção do fluxo financeiro de cai-
xa, requerido pelo parágrafo único do art. 42 da 
LRF, é relevante citar o entendimento e exemplo 
dado pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN), 
quando explica a elaboração do Demonstrativo da 
Disponibilidade de Caixa constante da 5ª versão 
do Manual de Demonstrativos Fiscais, aprovado 
pela Portaria STN nº 637/20123:

Ao assumir uma obrigação de despesa através de 
contrato, convênio, acordo, ajuste ou qualquer outra 
forma de contratação no seu último ano de man-
dato, o gestor deve verificar previamente se poderá 
pagá-la, valendo-se de um fluxo de caixa que levará 
em consideração “os encargos e despesas compromissa-
das a pagar até o final do exercício” e não apenas nos 
dois últimos quadrimestres. De acordo com o art. 

3 Disponível em: <https://www.tesouro.fazenda.gov.br/images/ar-

quivos/Responsabilidade_Fiscal/Contabilidade_Publica/arquivos/

MDF_5a_edicao.pdf>. Acessado em: 19 de jun. de 2013.

42, as despesas decorrentes de obrigações contraídas 
nos últimos dois quadrimestres, deverão ser pagas até 
o final do ano ou, se for o caso, ser pagas no ano se-
guinte com recursos provisionados no ano anterior.
Exemplo:
(+) Disponibilidade de caixa em 01 de janeiro;
(+) Previsão de entrada de recursos até 31 de dezembro;
(=) Disponibilidade de caixa “bruta”;
(–) Pagamento das despesas do ano anterior, inscritas 
em restos a pagar a serem pagas no ano;
(–) Pagamento das despesas já liquidadas;
(–) Pagamento dos salários dos servidores até o 
final do ano;
(–) Pagamento do 13º salário;
(–) Pagamento de encargos sociais;
(–) Pagamento de empréstimos bancários;
(–) Pagamento de parcelamento de dívidas com o 
INSS e outras;
(–) Contrapartida de convênios já assinados;
(–) Pagamento de contratos já assinados (vigilância, 
limpeza, fornecimento de medicamentos, obras, etc.);
(–) Pagamento das despesas de água, luz e telefone 
previstas;
(–) Pagamento de quaisquer outras obrigações já as-
sumidas ou que o município deva fazer por exigência 
legal;
(=) Disponibilidade de caixa “líquida”;
(grifo nosso)

Desta forma, resta evidente que, também para 
a STN, as despesas de pessoal (folha de salários e 
encargos sociais), como despesas compromissadas 
que são, devem contar com reserva financeira sufi-
ciente para seu pagamento até o final do exercício 
de encerramento de mandato, em cumprimento ao 
art. 42 da LRF.

Neste mesmo sentido, ainda, é oportuno sa-
lientar que esta Corte de Contas dispõe de pre-
julgado que corrobora a abrangência do art. 42 
da LRF para alcançar também as despesas já com-
promissadas anteriormente ao período de vedação 
legal, bem como pela necessidade de fluxo de caixa 
para a aferição de disponibilidade financeira para 
suportar a contração de novas despesas dentro 
dos dois últimos quadrimestres do último ano de 
mandato. Trata-se do Acórdão nº 789/2006, cuja 
ementa encontra-se colacionada abaixo:

Acórdão nº 789/2006 (DOE 19/05/2006). Des-
pesa. Restos a pagar. Artigo 42, Lei de Responsa-
bilidade Fiscal. Obras cuja execução ultrapassa o 
exercício. Obrigação de pagamento das parcelas 
liquidadas no exercício. Apuração da disponibili-
dade financeira considerando-se a vinculação dos 

https://www.tesouro.fazenda.gov.br/images/arquivos/Responsabilidade_Fiscal/Contabilidade_Publica/arquivos/MDF_5a_edicao.pdf
https://www.tesouro.fazenda.gov.br/images/arquivos/Responsabilidade_Fiscal/Contabilidade_Publica/arquivos/MDF_5a_edicao.pdf
https://www.tesouro.fazenda.gov.br/images/arquivos/Responsabilidade_Fiscal/Contabilidade_Publica/arquivos/MDF_5a_edicao.pdf
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recursos.
A interpretação do artigo 42 da Lei de Responsabi-
lidade Fiscal, especialmente em relação a regras de 
contratação de obras cuja execução ultrapasse o exer-
cício em curso, é:
1) A vedação do artigo 42 da Lei de Responsabilida-
de Fiscal abrange os titulares dos Poderes Executivo 
(incluídos as respectivas administrações diretas, fun-
dos, autarquias, fundações e empresas estatais depen-
dentes), do Legislativo e Judiciário, dos Tribunais de 
Contas e Ministério Público.
2) O artigo 42 não veda o empenho de despesas 
contraídas em período anterior aos dois últimos qua-
drimestres, mas sim, a realização de novos compro-
missos, nos dois últimos quadrimestres, por meio de 
contratos, ajustes ou outras formas de contratação, 
sem que haja disponibilidade de caixa suficiente para 
seu pagamento.
3) O artigo 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal 
obriga o pagamento ou a existência de disponibilida-
de financeira suficiente para pagamento das parcelas 
empenhadas e liquidadas no exercício, correspon-
dentes às obrigações de despesas contraídas nos dois 
últimos quadrimestres do mandato. Demais parcelas 
a serem liquidadas em exercício(s) seguinte(s), deve-
rão ser empenhadas e pagas com recursos consigna-
dos nos orçamentos respectivos.
4) Dentre as condições para que o titular do Poder 
ou órgão assuma obrigação de despesa a partir de 
maio até dezembro do seu último ano de mandato, 
está a comprovação prévia de disponibilidade finan-
ceira para pagamento. Essa verificação prévia pode 
ser realizada por meio de fluxo de caixa, levando em 
consideração, inclusive, os valores a ingressar nos co-
fres públicos, bem como, os encargos e as despesas 
compromissadas a pagar até o final do exercício.
5) Na apuração da disponibilidade financeira é 
necessário considerar a vinculação dos recursos, a 
exemplo dos provenientes de convênios, FUNDEF 
e reservas previdenciárias, de aplicação exclusiva em 
finalidades previstas na legislação, e, por essa razão, 
não podem ser considerados disponíveis para despe-
sas de natureza diversa. (grifo nosso)
 
Ademais, a prevalecer a tese esposada pelos 

Acórdãos nos 451/2002 e 1.510/2002, entende-se 
que serviria de estímulo à inadimplência das des-
pesas de pessoal no último ano de mandato, tendo 
em vista que os mandatários poderiam optar por 
“fazer caixa” para dar suporte a outras despesas, 
pois teriam a certeza de que, no caso de não pa-
gamento ou não reserva de lastro financeiro para 
a quitação de suas obrigações de empregador, não 
seriam alcançados pelo art. 42 da LRF, transferindo 

dívidas de curtíssimo prazo à gestão seguinte sem 
a devida cobertura de caixa, o que colidiria com o 
princípio do equilíbrio fiscal exposto no § 1º do 
art. 1º da LRF.4

Aliás, em se caracterizando o procedimento 
acima descrito, o mandatário incorreria na condu-
ta criminosa tipificada no art. 359-C do Código 
Penal Brasileiro5, que assim prescreve:

Art. 359-C. Ordenar ou autorizar a assunção de 
obrigação, nos dois últimos quadrimestres do último 
ano do mandato ou legislatura, cuja despesa não pos-
sa ser paga no mesmo exercício financeiro ou, caso 
reste parcela a ser paga no exercício seguinte, que não 
tenha contrapartida suficiente de disponibilidade de 
caixa: (Incluído pela Lei nº 10.028, de 2000)
Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos. (Incluí-
do pela Lei nº 10.028, de 2000). (grifo nosso)
 
Pelo exposto, conclui-se pela necessidade de 

revisão da tese exarada por meio dos Acórdãos 
nos 451/2002 e 1.510/2002, tendo em vista que 
as despesas inerentes a pessoal (folha de salários e 
respectivos encargos), por serem obrigações com-
promissadas anteriormente aos dois últimos qua-
drimestres do ano de término de mandato, estão 
abrangidas pelo art. 42 da LRF, devendo ser pagas 
até o final do exercício, ou, caso não quitadas, de-
verão contar com disponibilidade financeira sufi-
ciente para sua cobertura.

3. CONCLUSÃO

Pelo exposto e considerando-se que:
a) a tese contida nos Acórdãos nos 451/2002 

e 1.510/2002 induz, equivocadamente, 
à conclusão de que despesas com pessoal 
(folha de pagamento, 13º salário, etc.) não 
seriam consideradas como despesas com-

4 LRF

 Art. 1º [...]

 § 1º A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planeja-

da e transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios 

capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cum-

primento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obe-

diência a limites e condições no que tange a renúncia de receita, 

geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, 

dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive 

por antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em 

Restos a Pagar.

5 Decreto-Lei nº 2.848/1940, atualizado pela Lei nº 10.028/2000.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L10028.htm#art359c
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L10028.htm#art359c
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L10028.htm#art359c
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promissadas a pagar até o final do último 
exercício de mandato, para efeito de apu-
ração da vedação imposta pelo art. 42 da 
LRF;

b) as obrigações de pagamento das despesas 
com pessoal devem ser entendidas como 
despesas compromissadas, logo, compõem 
o fluxo de caixa que serve para apurar a dis-
ponibilidade financeira que suportará a as-
sunção de novas despesas nos últimos dois 
quadrimestres do último ano de mandato, 
conforme aplicação do parágrafo único do 
artigo 42 da LRF;

c) a elaboração do fluxo de caixa deverá con-
templar as disponibilidades financeiras 
existentes no início do período de veda-
ção, somadas as receitas futuras previstas e 
deduzidos os encargos e despesas compro-
missadas a pagar até o final do exercício, 
inclusive as alusivas a pessoal e respectivos 
encargos sociais;

d) a tese esposada pelos Acórdãos nos 
451/2002 e 1.510/2002 pode servir de 
estímulo à inadimplência das despesas de 
pessoal no último ano de mandato, ten-
do em vista que os mandatários e gestores 
poderiam optar por “fazer caixa” para dar 
suporte a outras despesas, pois teriam a 
certeza de que, no caso de não pagamento 
ou não reserva de lastro financeiro para a 
quitação de suas obrigações de empregador, 
não seriam alcançados pelo art. 42 da LRF, 
transferindo dívidas de curtíssimo prazo à 
gestão seguinte sem a devida cobertura de 
caixa, o que colidiria frontalmente com o 
princípio do equilíbrio fiscal exposto no § 
1º do art. 1º da LRF; e

e) as teses prejulgadas por este Tribunal mere-
cem ser revisitadas e revisadas sempre que 
os seus fundamentos estiverem superados 
por novas legislações, jurisprudências e/ou 
entendimentos técnicos dominantes.

Ao julgar o presente processo e concordando 
este egrégio Tribunal Pleno com o entendimento 
delineado no presente parecer, sugere-se, cumula-
tivamente:

1) A aprovação da seguinte ementa (art. 234, § 
1º, da Resolução n° 14/2007):

Resolução de Consulta nº ___/2013. Despesa. 
Artigo 42, Lei de Responsabilidade Fiscal. Fo-
lha de pagamento e encargos sociais. Obrigações 

compromissadas a pagar até o fim do exercício. 
Necessidade de disponibilidade de caixa.
1) As despesas com pessoal (folha de pagamento, fé-
rias, décimo terceiro salário, encargos sociais, etc.) 
são consideradas despesas compromissadas a pagar 
para efeito do parágrafo único do art. 42 da LRF, 
logo:

a) compõem o fluxo de caixa que serve para apu-
rar a disponibilidade financeira que suportará 
a possibilidade de contração de novas despesas 
nos últimos dois quadrimestres do último ano de 
mandato; e
b) devem ser apropriadas e pagas mensalmente 
até o término do último ano de mandato, ou, 
caso restarem parcelas a serem pagas no exercí-
cio seguinte, devem contar com disponibilidade 
de caixa própria e suficiente no encerramento do 
período.

2) Enquadra-se na vedação contida no art. 42 da 
LRF a inadimplência de quaisquer despesas compro-
missadas a pagar até o final do exercício, inclusive as 
despesas com pessoal, com o objetivo de dar suporte 
à assunção de obrigação de novas despesas nos últi-
mos dois quadrimestres do mandato.
 
2) A revogação integral dos Acórdãos nos 

451/2002 e 1.510/2002.

Cuiabá, 4 de dezembro de 2013.

Edicarlos Lima Silva
Consultor Adjunto à Consultoria Técnica

Bruno Anselmo Bandeira
Secretário-Chefe da Consultoria Técnica
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[...]
CONCLUSÃO

Por todo o exposto e por tudo que consta nos 
autos, o Ministério Público de Contas, instituição 
permanente e essencial às funções de fiscalização 
e controle externo do Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições institucionais, opina:

a) pelo conhecimento da presente consulta, 
com fulcro no art. 237 do Regimento In-
terno do TCE-MT;

b) pela aprovação do reexame de prejulgados 
pelo egrégio Tribunal Pleno, conforme re-
gra do art. 81, IV, do Regimento Interno 
do TCE-MT, com a ementa sugerida pela 

Comissão Permanente de Uniformização 
de Jurisprudência deste Tribunal de Contas 
e ratificada pela consultoria técnica.

É o Parecer.

Ministério Público de Contas, Cuiabá, 9 de de-
zembro de 2013.

William de Almeida Brito Júnior
Procurador-Geral de Contas

Parecer do Ministério Público de Contas nº 9.449/2013

Egrégio Plenário,

Prefacialmente, registro que a vertente con-
sulta foi proposta pelo presidente do egrégio 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, 
conselheiro José Carlos Novelli, com a finalidade 
de se reexaminar a tese prejulgada dos Acórdãos 
nos 451/2002 e 1.510/2002, nos termos do artigo 
237, do RITCE-MT.

Art. 237. Por iniciativa fundamentada do Presiden-
te, de Conselheiro, de Conselheiro Substituto, do 
representante do Ministério Público de Contas ou a 
requerimento de interessado, o Tribunal Pleno pode-
rá reexaminar tese prejulgada.

Portanto, em consonância com o Parecer Mi-
nisterial, conheço da presente consulta, na medida 
em que se vislumbra claramente preenchido o re-
quisito de admissibilidade.

Meritoriamente, constato que o cerne do pre-
julgado ora reexaminado, o qual é composto pelos 
Acórdãos nos 451/2002 e 1.510/2002, trata de in-
terpretação ao artigo 42, da LRF, in verbis:

Art. 42. É vedado ao titular de Poder ou órgão re-
ferido no art. 20, nos últimos dois quadrimestres 
do seu mandato, contrair obrigação de despesa que 

não possa ser cumprida integralmente dentro dele, 
ou que tenha parcelas a serem pagas no exercício 
seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de 
caixa para este efeito.
Parágrafo único. Na determinação da disponibili-
dade de caixa serão considerados os encargos e des-
pesas compromissadas a pagar até o final do exer-
cício.

A referida interpretação foi expedida com a fi-
nalidade de responder à indagação formulada em 
consulta a esta Corte de Contas: “como proceder 
com relação aos salários atrasados dos meses de ou-
tubro, novembro, dezembro e 13º salário, referentes 
ao exercício financeiro de 2000, deixados por seu an-
tecessor?”.

Ressaltou a consultoria técnica que a consulta 
citada, protocolizada em 05/01/2001, foi formu-
lada em uma data muito recente ao começo da vi-
gência da Lei de Responsabilidade Fiscal, publicada 
em 05/05/2000, motivo pelo qual ainda “pairavam 
várias dúvidas e díspares interpretações doutriná-
rias sobre grande parte dos dispositivos introduzi-
dos pela nova legislação financeira, principalmente 
quanto ao seu artigo 42.

Portanto, repiso o entendimento da consulto-
ria técnica de que a resposta dada à consulta se cen-
trou exclusivamente no caput do artigo 42 da LRF, 

Razões do Voto
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coadunando-se com posicionamento doutrinário 
defendido na época, qual seja, de que o referido 
dispositivo legal nada tem a ver com despesas pre-
téritas, contraídas antes dos oito meses da vedação, 
como folha de pagamento, encargos patronais, 
contratos contínuos, etc.

Entendo que as despesas com pessoal são des-
pesas contraídas anteriormente ao período proibi-
tivo estabelecido no caput do artigo 42, da LRF, ao 
passo que a Administração Pública as incluiu nas 
suas peças de planejamento e se encontra suportan-
do as parcelas futuras de tais despesas, como férias 
e 13º salário.

Para corroborar com este entendimento, invo-
co os ensinamentos de Carlos Maurício Figueire-
do, Cláudio Ferreira, Fernando Raposo, Henrique 
Braga e Marcos Nóbrega, in verbis:

Importante, ainda, a exata identificação do momen-
to em que se contrai a obrigação de despesa, uma 
vez que só aqueles referentes aos últimos dois quadri-
mestres do mandato são alcançados pelo dispositivo 
em análise. A obrigação com despesa de pessoal, por 
exemplo, é contraída a partir do ato de admissão e 
efetivo exercício do servidor, não a partir do empe-
nhamento da despesa.

Portanto, as despesas de pessoal representam 
obrigações compromissadas que necessitam de 
amparo financeiro para sua efetivação mensal até o 
final do mandato ou assim que iniciado o exercício 
seguinte.

Neste norte, a consultoria técnica, acompanha-
da pelo subsequente parecer ministerial, entendeu 
ser possível o presente reexame, “tendo em vista 
que as despesas inerentes a pessoal (folha de salá-
rios e respectivos encargos), por serem obrigações 
compromissadas anteriormente aos dois últimos 
quadrimestres do ano de término de mandato es-
tão abrangidas pelo art. 42 da LRF, devendo ser 
pagas até o final do exercício, ou, caso não quita-
das, deverão contar com disponibilidade financeira 
suficiente para sua cobertura”.

O tema foi examinado com percuciência pela 
consultoria técnica e chancelado pelo Parecer Mi-
nisterial, cujas manifestações endosso, não as trans-
crevendo para evitar inútil demasia.

VOTO

Ante o exposto, em consonância com o Pare-
cer nº 9449/2013, da lavra do procurador-geral de 
Contas William de Almeida Brito Júnior, VOTO 

preliminarmente em conhecer a presente consulta, 
para em seu mérito acolher e aprovar o reexame dos 
prejulgados exarados nos Acórdãos nos 451/2002 e 
1.510/2002.

VOTO, ainda, pela atualização da Consolida-
ção de Entendimentos, fazendo-se constar o verbe-
te da decisão colegiada, nos termos que se seguem:

Resolução de Consulta nº ___/2013. Despesa. 
Artigo 42, Lei de Responsabilidade Fiscal. Fo-
lha de pagamento e encargos sociais. Obrigações 
compromissadas a pagar até o fim do exercício. 
Necessidade de disponibilidade de caixa.
1) As despesas com pessoal (folha de pagamento, fé-
rias, décimo terceiro salário, encargos sociais, etc.) 
são consideradas despesas compromissadas a pagar 
para efeito do parágrafo único do art. 42 da LRF, 
logo:

a) compõem o fluxo de caixa que serve para apu-
rar a disponibilidade financeira que suportará 
a possibilidade de contração de novas despesas 
nos últimos dois quadrimestres do último ano de 
mandato; e
b) devem ser apropriadas e pagas mensalmente 
até o término do último ano de mandato, ou, 
caso restarem parcelas a serem pagas no exercí-
cio seguinte, devem contar com disponibilidade 
de caixa própria e suficiente no encerramento do 
período.

2) Enquadra-se na vedação contida no artigo 42, da 
LRF, a inadimplência de quaisquer despesas com-
promissadas a pagar até o final do exercício, inclu-
sive as despesas com pessoal, com o objetivo de dar 
suporte à assunção de obrigação de novas despesas 
nos últimos dois quadrimestres do mandato.

Por fim, voto pela revogação integral dos Acór-
dãos nos 451/2002 e 1.510/2002.

É como voto.

Cuiabá, 12 de dezembro de 2013.

Conselheiro Substituto
Luiz Henrique Lima
Relator



Inteiro Teor

162

A vedação prevista no parágrafo único do artigo 21 da LRF 
não diz respeito ao aumento de despesas com pessoal propria-
mente dito e nem à variação do percentual de gastos com pes-
soal, mas à expedição de ato nos 180 dias anteriores ao fi nal 
do mandato de que resulte aumento da despesa com pessoal, 
independentemente do momento de concretização da elevação 
dos gastos. Este foi o entendimento do pleno do Tribunal de 
Contas de Mato Grosso ao responder à consulta formulada 
pelo presidente da Câmara Municipal de Guiratinga.

O TCE-MT ainda decidiu que a regra vedatória prevista 
no artigo 21 da LRF não é absoluta e comporta exceções, a 
exemplo de atos vinculados e decorrentes de direitos já assegu-
rados constitucional ou legalmente, ou provenientes de situa-
ções jurídicas consolidadas antes do período de vedação, inde-
pendentemente do momento em que tenham sido expedidos. 
O Tribunal decidiu também que a proibição incide nos 180 
dias anteriores ao fi nal do mandato do chefe do Poder Legisla-
tivo municipal e não ao mandato do vereador.

“A proibição incide 
nos 180 dias anteriores 
ao fi nal do mandato 
do chefe do Poder 
Legislativo municipal 
e não ao mandato do 
vereador.”

Resolução de Consulta nº 21/2014

O Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso, nos termos dos artigos 1º, XVII, 48 e 
49, todos da Lei Complementar nº 269/2007 
(Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado 
de Mato Grosso), e dos artigos 29, XI, e 81, IV, 
da Resolução nº 14/2007 (Regimento Interno do 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso), 
resolve, por unanimidade, acompanhando a pro-
posta de voto do relator, que acolheu o voto vista 
apresentado pelo conselheiro Valter Albano, e de 
acordo, em parte, com o Parecer nº 3.011/2014 
do  Ministério Público de Contas, responder ao 
consulente que:

EMENTA: Câmara Municipal de Guiratinga. 
Consulta. Pessoal. Parágrafo único do artigo 21 
da LRF. Aplicabilidade e exceções. 
1) A vedação prevista no parágrafo único do artigo 
21 da LRF não diz respeito ao aumento de despesas 
com pessoal propriamente dito e nem à variação do 
percentual de gastos com pessoal, mas à expedição 

de ato nos 180 dias anteriores ao fi nal do manda-
to de que resulte aumento da despesa com pessoal, 
independentemente do momento de concretização 
da elevação dos gastos. 
2) A vedação prevista no parágrafo único do artigo 
21 da LRF incide sobre o ato de aprovação de lei 
expedido nos 180 dias anteriores ao fi nal do man-
dato que implique aumento de salário de agentes 
públicos, independentemente da data em que o res-
pectivo projeto de lei foi proposto ou colocado em 
pauta para apreciação legislativa. 
3) No âmbito das Câmaras municipais, a vedação 
prescrita no parágrafo único do artigo 21 da LRF 
deve ser observada nos 180 dias anteriores ao fi nal 
do mandato do presidente do Poder, e não em rela-
ção ao mandato legislativo de vereador. 
4) Não se encontra vedada pelo parágrafo único 
do artigo 21 da LRF a edição de atos vinculados 
e decorrentes de direitos já assegurados constitu-
cional ou legalmente, ou provenientes de situações 
jurídicas consolidadas antes do período de vedação, 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo nº 14.055-4/2014.

Despesas com pessoal em fi nal de 
mandato no Legislativo municipal

Cons. Substituto Isaías 
Lopes da Cunha
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independentemente do momento em que tenham 
sido expedidos, tais como: 

a) o ato legislativo de concessão de revisão sala-
rial geral anual aos servidores públicos, prevista 
no inciso X do artigo 37 da Constituição Fede-
ral, desde que exista política de revisão salarial 
previamente estabelecida, e a revisão não impor-
te em aumento real ou na correção de perdas in-
flacionárias que ultrapassem o último ano base; 
b) o ato legislativo de concessão de reajustes 
salariais em função da implementação de piso 
salarial profissional nacional, em cumprimento 
à determinação constitucional e de lei nacional 
vigente; 
c) o ato legislativo de criação de cargo, emprego 
e função, uma vez que esse ato, por si só, não 
acarreta aumento de despesas com pessoal; 
d) o ato de provimento de cargos ou funções pú-
blicas para suprir reposições decorrentes de apo-
sentadoria ou falecimento de servidores das áreas 
de educação, saúde e segurança; 
e) o ato vinculado de concessão de progressões 
funcionais e/ou outras vantagens remunerató-
rias, asseguradas por leis e editadas em momento 
pretérito ao período de vedação; 
f ) o ato de homologação de concursos públicos 
para atendimento de determinações impostas 
pelo Tribunal de Contas ou pelo Poder Judici-

ário; e, 
g) o ato de provimento de cargos ou funções 
públicas para suprir substituições individuais e 
pontuais de servidores, decorrentes de término 
de vínculo estatutário ou contratual, desde que 
haja a indicação no ato de admissão referência 
direta ao ato que provocou a redução compensa-
tória da despesa com pessoal.

REVOGAR o Acórdão nº 880/2005, por considerar 
que o seu conteúdo normativo foi absorvido pela ci-
tada ementa. Encaminhem-se ao consulente cópia 
do parecer da consultoria técnica e da íntegra do 
voto vista. O inteiro teor desta decisão está disponí-
vel no site: www.tce.mt.gov.br.

Participaram do julgamento os conselheiros 
Antonio Joaquim, Valter Albano, Domingos Neto 
e Sérgio Ricardo, e os conselheiros substitutos Luiz 
Henrique Lima, que estava substituindo o conse-
lheiro José Carlos Novelli, e Luiz Carlos Pereira, 
que estava substituindo o conselheiro Humberto 
Bosaipo.

Presente, representando o Ministério Público 
de Contas, o procurador-geral William de Almeida 
Brito Júnior.

Publique-se.

Excelentíssimo Senhor Conselheiro:

Trata-se de consulta formulada pelo Senhor 
Adão Alves de Camargo, presidente da Câmara 
Municipal de Guiratinga – MT, solicitando parecer 
desta Corte de Contas sobre a interpretação a ser 
dada ao parágrafo único do artigo 21 da LRF, que 
considera nulo ato de que resulte aumento da des-
pesa com pessoal expedido nos 180 dias anteriores 
ao final do mandato do titular de Poder ou órgão, 
nos seguintes termos:

Ante o exposto, fazemos as seguintes consultas no 
sentido de orientar-nos acerca da posição desse Emé-
rito Tribunal de Contas sobre ao que dispõe o art. 
21, parágrafo único, da Lei de Responsabilidade 
Fiscal:
1) No que tange à legalidade de aprovação de Lei 
que visa aumento de salário, colocada em pauta an-
tes dos 180 dias anteriores ao final do ano, porém a 

sua aprovação ocorrer na próxima sessão, dentro dos 
180 dias anteriores ao final do ano;
2) Quando se fala em ‘180 dias anteriores ao final do 
mandato do respectivo poder ou órgão’ qual prazo 
deve ser considerado para Presidente da Câmara Le-
gislativa, o prazo de mandato legislativo de Vereador 
(4 anos) ou de função de Presidente de Câmara (1 
ou 2 anos).

O consulente não juntou outros documentos 
aos autos.

É o breve relatório.

1. REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE

A consulta foi formulada em tese, por auto-
ridade legítima, com a apresentação objetiva do 
quesito e versa sobre matéria de competência deste 

Parecer da Consultoria Técnica nº 53/2013
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Tribunal, preenchendo, portanto, os requisitos de 
admissibilidade exigidos pelo art. 232 da Resolu-
ção n° 14/2007 (Regimento Interno do Tribunal 
de Contas – RITCE-MT).

2. MÉRITO

Em detida análise aos questionamentos apre-
sentados nesta consulta, constata-se que, em suma, 
versam exclusivamente sobre a aplicação do pará-
grafo único do artigo 21 da Lei Complementar nº 
101/2000 – LRF.

Desta forma, em consonância com os termos 
delimitadores da consulta, o parecer ora produzido 
não adentrará em questões relacionadas a aspectos 
da legislação eleitoral.

No primeiro quesito, o consulente busca saber, 
em síntese, se lei que aumenta salários – cujo pro-
cesso legislativo tenha início antes do lapso de 180 
dias anteriores ao final do mandato, mas a aprova-
ção ocorra após – pode ser considerada nula, em 
virtude da aplicação do parágrafo único do artigo 
21 da LRF.

Quanto ao segundo quesito, indaga se o alu-
dido dispositivo legal fiscal, no caso das Câmaras 
municipais, alcança o lapso do mandato dos vere-
adores, que é de quatro anos, ou o dos presidentes 
eleitos como chefes dos Poderes Legislativos muni-
cipais, que pode variar de acordo com as respectivas 
Leis Orgânicas entre um ou dois anos.

Não obstante a consulta ser delimitada em ape-
nas dois questionamentos, observa-se que qualquer 
resposta que se dê em relação à interpretação do 
parágrafo único do artigo 21 da LRF pode se mos-
trar incompleta e dar ensejo a uma série de outras 
dúvidas acerca da matéria, tornando inócuo o efei-
to prático da consulta.

Dessa forma, defende-se que a maneira mais 
adequada e efetiva de dar resposta à presente con-
sulta é com a realização de um estudo mais com-
pleto sobre o tema, que contemple a abrangência e 
o alcance da norma insculpida no parágrafo único 
do artigo 21 da LRF. 

Assim, tendo em vista propiciar uma melhor 
concisão e objetividade nas respostas a serem dadas 
na presente consulta, passa-se ao exame individua-
lizado dos quesitos apresentados pelo consulente.

2.1 Da nulidade de ato que importe em au-
mento de despesas com pessoal, realizado nos 
180 dias anteriores ao final do mandato

A Lei Complementar nº 101/2000 (LRF), al-

mejando o alcance da responsabilidade na gestão 
fiscal e o do equilíbrio das contas públicas, estabe-
lece regras que visam impedir a prática de atos que 
importem no aumento de despesa com pessoal e 
que coloquem em risco os limites de despesas com 
pessoal determinados na lei, encontrando-se uma 
dessas regras em seu artigo 21, literis:

Art. 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque 
aumento da despesa com pessoal e não atenda:
I – as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Comple-
mentar, e o disposto no inciso XIII do art. 37 e no § 
1º do art. 169 da Constituição;
II – o limite legal de comprometimento aplicado às 
despesas com pessoal inativo.
Parágrafo único. Também é nulo de pleno direito o 
ato de que resulte aumento da despesa com pessoal 
expedido nos cento e oitenta dias anteriores ao final 
do mandato do titular do respectivo Poder ou órgão 
referido no art. 20. (grifo nosso)

O parágrafo único do dispositivo colacionado 
acima estabelece que são nulos os atos que acarre-
tem aumento de despesas com pessoal nos últimos 
180 dias anteriores ao final do mandato dos man-
datários dos Poderes e órgãos de Estado discrimina-
dos no artigo 20 da LRF.

Neste sentido, observa-se que a disposição con-
tida no parágrafo único do artigo 21 da LRF tem 
caráter vedatório, tendo em vista que busca, por 
meio de possível anulabilidade de atos, evitar a edi-
ção de atos que importem em aumento de despesas 
com pessoal dentro do período compreendido nos 
últimos 180 dias do final do mandato.

Assim, evidencia-se que, embora a redação do 
parágrafo único do artigo 21 da LRF seja relati-
vamente simples, o seu conteúdo normativo tem 
suscitado interpretações díspares.

Nesse contexto, cumpre analisar, num primei-
ro momento, qual é o fato que se subsome à regra 
proibitiva do parágrafo único do artigo 21 da LRF, 
ou seja, se é o aumento da despesa com pessoal 
ocorrido nos últimos 180 dias do final do mandato 
em si, ou se é a expedição do ato ensejador do au-
mento da despesa. 

Por uma interpretação aderente ao texto do dis-
positivo, constata-se que a nulidade não se refere 
ao aumento de despesas em si, mas à prática do 
ato que resulte aumento da despesa com pessoal. 
Nesses termos, mesmo que o aumento da despesa 
não ocorra no lapso dos 180 dias anteriores ao final 
do mandato, mas se realize no mandato futuro, o 
ato que o originou, se editado nesse período, é que 
deve ser considerado nulo.
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Nessa linha de entendimento, citam-se os se-
guintes julgados:

Processual civil e administrativo. Recurso especial. 
Alínea “A”. Ausência de indicação do dispositivo 
considerado violado. Fundamentação deficiente. 
Aplicação analógica da Súmula nº 284 do STF. 
Conclusões do Tribunal de origem. Revisão. Impos-
sibilidade. Incidência da Súmula nº 7 do STJ. Lei 
de Responsabilidade Fiscal. Art. 21, parágrafo único. 
Aplicação aos agentes políticos. Nulidade da expedi-
ção de ato normativo que resultou no aumento de 
despesa com pessoal nos 180 dias anteriores ao final 
do mandato do titular do respectivo poder.
[...]
3. No mais, note-se que a LC nº 101/00 é expressa 
ao vedar a mera expedição, nos 180 dias anteriores 
ao final do mandato do titular do respectivo Poder, 
de ato que resulte o aumento de despesa com pes-
soal.
4. Nesse sentido, pouco importa se o resultado do 
ato somente virá na próxima gestão e, por isso mes-
mo, não procede o argumento de que o novo sub-
sídio “só foi implantado no mandato subsequente, 
não no período vedado pela lei”. Em verdade, en-
tender o contrário resultaria em deixar à míngua de 
eficácia o art. 21, parágrafo único, da Lei de Respon-
sabilidade Fiscal, pois se deixaria de evitar os riscos 
e de corrigir os desvios capazes de afetar o equilíbrio 
das contas públicas na próxima gestão.
(STJ – REsp 1170241/MS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
02/12/2010, DJe 14/12/2010) (grifo nosso)

Nulidade. Sanção de lei municipal. Plano de carrei-
ras e vencimentos de servidores públicos. Aumento 
de despesa com pessoal. Inobservância do período 
de proibição. Artigo 21, parágrafo único da LC nº 
101/2000. O artigo 21, parágrafo único, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF) declara nulo de pleno 
direito o ato que resulte aumento da despesa com 
pessoal expedido nos cento e oitenta (180) dias an-
teriores ao final do mandato do titular do respec-
tivo Poder, objetivando assim vedar o uso privado 
dos cofres públicos, reprimindo ações que de forma 
direta ou indireta, estarão a beneficiar o gestor, em 
detrimento do equilíbrio das finanças públicas e da 
viabilização da gestão seguinte. É inadmissível impor 
a administração municipal seguinte, o cumprimento 
de obrigação de fazer fundada em atos atentatórios 
a LRF, haja vista que a aprovação e sanção da lei, 
nos dez últimos dias do mandato do Prefeito, que 
resulta no aumento de despesas com pagamento de 
pessoal, encontra óbice no artigo 21 da Lei de Res-

ponsabilidade Fiscal, quiçá quando não menciona 
sequer a respectiva previsão orçamentária. (TJ-MT 
– Ap, 56591/2008, DES. Carlos Alberto Alves 
da Rocha, quinta Câmara Cível, Data do Julga-
mento 29/10/2008, Data da publicação no DJE 
01/12/2008). (grifo nosso)

 Ademais, se a nulidade recaísse sobre o aumen-
to da despesa de pessoal, e não sobre ato origina-
dor, não seria possível, por exemplo, aumentá-la no 
lapso defeso, mesmo se o ato tivesse sido editado 
antes desse período.

Essa interpretação, segundo a qual a regra proi-
bitiva em análise recai sobre a expedição do ato, 
não significa que está vedado qualquer aumento 
remuneratório no período defeso pela norma, uma 
vez que a nulidade não pode alcançar aqueles atos 
que são praticados em decorrência de determi-
nações legais preexistentes aos 180 dias finais do 
mandato.

Neste sentido, observa-se que o parágrafo úni-
co do art. 21 da LRF não teria a intenção de tornar 
nula a prática de atos que garantam o exercício de 
situações jurídicas já consolidadas (preservando o 
direito adquirido), como ocorre com aqueles auto-
rizados pela própria Constituição ou por leis edita-
das anteriormente ao período de vedação previsto 
no dispositivo em exame, como a concessão de 
progressões funcionais ou outras vantagens, asse-
guradas por leis editadas em momento pretérito ao 
interstício proibitório, bem como as revisões ge-
rais1 que devem ser concedidas anualmente aos ser-
vidores públicos por determinação constitucional.

Adotando este entendimento, cita-se a seguinte 
decisão em consulta exarada pelo Tribunal de Con-
tas do Estado de Pernambuco, verbis:

Processo T.C. nº 0803771-1
Consulta
Interessado: Sr. Arquimedes Guedes Valença, pre-
feito do município de Buíque
Relatora: Conselheira Teresa Duere
Órgão Julgador: Tribunal Pleno
Decisão T.C. nº 1054/10
[...]

1 CF/88

 Art. 37 [...]

 X – a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata 

o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei 

específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegura-

da revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de 

índices (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998).

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art3
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IV – Conforme estabelece o parágrafo único do ar-
tigo 21 da Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei Com-
plementar nº 101, de 04.05.2000, é nulo de pleno 
direito o ato de que resulte aumento da despesa com 
pessoal expedido nos cento e oitenta dias anteriores 
ao final do mandato do titular do respectivo Poder 
ou órgão referido no artigo 20. Não significa dizer 
que está vedado qualquer aumento remuneratório. 
Há situações que é possível a concessão de vantagens 
financeiras. Por exemplo: a vedação não alcança atos 
vinculados decorrentes de direitos já assegurados 
constitucionalmente ou legalmente, independentes 
da vontade do gestor, a exemplo de férias, quinqu-
ênios e salário-família. Outro exemplo é a concessão 
de abono para assegurar a destinação de 60% dos 
recursos do FUNDEB com a remuneração do ma-
gistério;
V – Na hipótese do aumento da despesa com pessoal 
ser decorrente de lei, o ato a ser considerado para 
efeito da aplicação do artigo 21, Parágrafo Único da 
LRF é a sua publicação.

Todavia, é importante salientar que existem 
correntes doutrinária e jurisprudencial que en-
tendem que o parágrafo único do art. 21 da LRF 
busca proibir, por meio de possível declaração de 
nulidade, o aumento da despesa com pessoal e não 
a simples edição do ato.

Nesse contexto, interpretam que os atos que re-
sultem aumento da despesa com pessoal poderiam 
ser editados no período defeso pelo parágrafo úni-
co do art. 21 da LRF, desde que não causassem au-
mento do percentual de aplicação da despesa com 
pessoal. Nesse caso, o percentual de aplicação nas 
despesas com pessoal apurado no encerramento do 
mandato deveria ser o mesmo ou inferior ao apura-
do no final do lapso anterior ao período proibido, 
ou seja, ao percentual apurado em 30 de junho.

Dessa forma, entendem ser possível a compen-
sação do acréscimo de despesas com a anulação de 
outras em montante igual de forma global, ou seja, 
sem a necessidade da indicação do ato que pro-
vocou a redução no valor da despesa com pessoal 
como condição para a prática de ato de que resulte 
aumento dessa despesa. Além disso, para essa in-
terpretação, permite-se, até mesmo, a compensa-
ção com a elevação da Receita Corrente Líquida 
(RCL).

Nessa linha, cita-se a lição de Maria Sylvia Za-
nella Di Pietro2, literis:

2 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Arts. 18 a 28. Comentários à Lei de 

Responsabilidade Fiscal. São Paulo: Saraiva, 2000. p. 155-156.

Assim, nada impede que os atos de investidura sejam 
praticados ou vantagens pecuniárias sejam outorga-
das, desde que haja aumento da receita que permita 
manter o órgão ou Poder no limite estabelecido no 
art. 20 ou desde que o aumento da despesa seja com-
pensado com ato de vacância ou outras formas de 
diminuição da despesa com pessoal. As proibições de 
atos de provimento em período eleitoral costumam 
constar de leis eleitorais, matéria que escapa aos ob-
jetivos da Lei de Responsabilidade Fiscal. A inten-
ção do legislador com a norma do parágrafo único 
foi impedir que, em fim de mandato, o governante 
pratique atos que aumentem o total da despesa com 
pessoal, comprometendo o orçamento subsequente 
ou até mesmo superando o limite imposto pela lei, 
deixando para o sucessor o ônus de adotar as medi-
das cabíveis para alcançar o ajuste. O dispositivo, se 
fosse entendido como proibição indiscriminada de 
qualquer ato de aumento de despesa, inclusive atos 
de provimento, poderia criar situações insustentáveis 
e impedir a consecução de fins essenciais, impostos 
aos entes públicos pela própria Constituição. (grifo 
nosso)

Concordando com a doutrina citada, cola-
ciona-se a seguinte jurisprudência do Tribunal de 
Contas do Estado de Santa Catariana:

Prejulgado: 1252 – Processo nº 02/08599614 – D. 
O. de 09/04/03
1. A regra da nulidade para atos que resultem au-
mento da despesa com pessoal nos últimos 180 dias 
de mandato (art. 21, parágrafo único, da LRF) é 
vedatória, porém deve ser interpretada com o prin-
cípio da indisponibilidade do interesse público e o 
da continuidade dos serviços públicos. De acordo 
com a recente doutrina, estariam fora da vedação 
legal os atos que conferem direitos aos servidores 
à percepção de adicionais por tempo de serviço e 
progressões funcionais horizontais na tabela de 
vencimentos do quadro de cargos e vencimentos 
do Poder ou órgão, decorrentes de aplicação de leis 
aprovadas antes do início do 180º (centésimo oc-
tagésimo) dia anterior ao final do mandato, bem 
como os que viessem a atender às situações decor-
rentes de fatos que provocam estado de emergência 
ou de calamidade pública, e, ainda, os que tivessem 
a proporcional compensação em relação ao aumen-
to da despesa com pessoal, seja pelo aumento da 
receita corrente líquida, seja pela diminuição de 
outras despesas com pessoal.
2. A nomeação de candidatos em concurso públi-
co dentro dos últimos cento e oitenta dias de final 
de mandato do titular de Poder ou órgão somente 

http://servicos.tce.sc.gov.br/processo/index.php?nu_proc=208599614&ano=0
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é possível se as despesas decorrentes destas nomea-
ções tiverem a proporcional compensação, relativa-
mente ao aumento da receita corrente líquida ou a 
diminuição da despesa com pessoal, de forma que o 
percentual de comprometimento verificado no mês 
anterior ao início do 180º (centésimo octagésimo) 
dia não seja ultrapassado até o último dia do man-
dato. (grifo nosso)

Esse entendimento, segundo o qual a redação 
contida no parágrafo único do artigo 21 da LRF 
tem por fato gerador o aumento do percentual 
da despesa com pessoal no período vedado, com 
todo respeito aos seus defensores, não merece ser 
acolhido por esta Corte de Contas, pelas seguintes 
razões:

a) porque destoa da redação do dispositivo 
legal em discussão, que se refere expressa-
mente à expedição de ato de que resulte 
aumento da despesa com pessoal, e não ao 
aumento de quaisquer dos percentuais pre-
vistos nos artigos 19 e 20 da LRF; e

b) porque essa interpretação poderia acarre-
tar a subsunção à regra proibitiva de situ-
ações fáticas nas quais haja o aumento dos 
percentuais da despesa com pessoal sem, 
contudo, a expedição do ato, a exemplo da 
redução da RCL ou do aumento dos per-
centuais de gastos com pessoal em decor-
rência da concessão de direitos adquiridos 
aos servidores públicos. 

Ademais, esta sistemática pode acarretar possí-
veis desequilíbrios das contas públicas, pois eventu-
ais e momentâneos aumentos de RCL podem não 
ser duradouros no tempo, ao passo que as despesas 
amparadas nesses aumentos serão permanentes.

Feitos esses esclarecimentos, entende-se que a 
melhor interpretação a ser deferida ao conteúdo 
normativo constante do parágrafo único do artigo 
21 da LRF é aquela na qual a nulidade não se refere 
ao aumento de despesas em si, mas sim à prática do 
ato de que resulte aumento.

Defende-se, ainda, que mesmo que o aumento 
da despesa não ocorra no lapso dos 180 dias ante-
riores ao final do mandato, mas se realize no man-
dato futuro, o ato que o originou, se editado nesse 
período, é que deve ser considerado nulo.

Por fim, sustenta-se, para efeito de aplicação do 
parágrafo único do artigo 21 da LRF, o entendi-
mento firmado pelo Tribunal de Contas pernam-
bucano, no sentido de que existem situações em 
que é possível a edição de atos que aumentam a 
despesa com pessoal, mesmo no período defeso 

pela norma, atos esses vinculados e decorrentes de 
direitos já assegurados constitucional ou legalmen-
te, provenientes de situações jurídicas consolidadas 
antes do período vedado, conforme apresentado no 
item a seguir.

2.2 Atos que acarretam aumento de despesas 
com pessoal não sujeitos à incidência do pará-
grafo único do artigo 21 da LRF

Conforme defendido no item anterior, existem 
situações especiais em que é possível a edição de 
atos que aumentam a despesa com pessoal, mesmo 
no período defeso pelo parágrafo único do artigo 
21 da LRF, atos estes que devem ser vinculados e 
decorrentes de direitos já assegurados constitucio-
nal ou legalmente, provenientes de situações jurídi-
cas consolidadas antes do período vedado.

Essas situações especiais motivaram o Tribunal 
de Contas do Estado do Rio Grande do Sul (TCE-
-RS) a editar o Parecer nº 51/20013, no qual esta-
beleceu um rol de despesas com pessoal que podem 
ser assumidas pelo titular de órgão ou Poder, nos 
180 dias anteriores à vedação posta no parágrafo 
único do art. 21 da LRF, mesmo que impliquem 
aumento desta despesa, sendo o seguinte:

1) Provimento de cargos efetivos vagos, pree-
xistentes, quer em substituição de servido-
res inativos, falecidos, exonerados, ou seja, 
qual for a causa da vacância;

2) Provimento de cargos efetivos vagos, seja 
qual for a causa da vacância, inclusive por 
vagas que venham a ser concretizadas no 
período de vedação, desde que a respectiva 
autorização legislativa para sua criação te-
nha sido encaminhada, pelo titular de Po-
der ou órgão competente, ao Poder Legis-
lativo, antes do início daquele prazo e, isto, 
porque a demora, aqui, cabe ao Legislativo, 
não se podendo, por isso, imputar ao ad-
ministrador ilegitimidade para a prática de 
tais atos;

3) Nomeação para cargos em comissão pré-
-existentes que vagarem, no período;

4) Nomeação para cargos em comissão cujas 
vagas venham a ser concretizadas no perío-
do de vedação, desde que a iniciativa legis-
lativa para sua criação tenha sido exercida 

3 Disponível em: <http://www1.tce.rs.gov.br/portal/page/

portal/tcers/institucional/esgc/biblioteca_eletronica/xerco/

ORIENTA%C7%D5ES%20PARA%20O%20ENCERRAMENTO%20

DE%20MANDATO.pdf>. Acesso em: 25 jul. 2014.

http://www1.tce.rs.gov.br/portal/page/portal/tcers/institucional/esgc/biblioteca_eletronica/xerco/ORIENTA%C7%D5ES PARA O ENCERRAMENTO DE MANDATO.pdf
http://www1.tce.rs.gov.br/portal/page/portal/tcers/institucional/esgc/biblioteca_eletronica/xerco/ORIENTA%C7%D5ES PARA O ENCERRAMENTO DE MANDATO.pdf
http://www1.tce.rs.gov.br/portal/page/portal/tcers/institucional/esgc/biblioteca_eletronica/xerco/ORIENTA%C7%D5ES PARA O ENCERRAMENTO DE MANDATO.pdf
http://www1.tce.rs.gov.br/portal/page/portal/tcers/institucional/esgc/biblioteca_eletronica/xerco/ORIENTA%C7%D5ES PARA O ENCERRAMENTO DE MANDATO.pdf
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pelo respectivo titular de Poder ou órgão e 
encaminhada ao Poder Legislativo antes do 
início daquele prazo, pelas razões expostas 
no nº 2, supra;

5) Contratação temporária de pessoal, por-
que autorizada pela própria Constituição 
Federal, no inciso IX do art. 37, sempre 
que necessário para ‘atender a necessida-
de temporária de excepcional interesse 
público’, devendo estar caracterizada a 
emergência legitimadora desta forma de 
contratação;

6) Designação de funções gratificadas e suas 
substituições, bem como atribuição de 
gratificações de representação, criadas por 
legislação anterior ao período de vedação;

7) Designação de funções gratificadas ou suas 
substituições, bem como atribuição de gra-
tificações de representação, quando sua ins-
tituição for concretizada posteriormente, 
desde que o respectivo projeto de lei para 
sua criação tenha sido encaminhado pelo 
Poder ou órgão, a quem cabe sua iniciativa 
legislativa, ao Poder Legislativo, antes do 
início do prazo excepcionado pela LRF;

8) Realização de concurso público, até por-
que esta é a forma constitucional regular de 
provimento de cargos públicos (inciso II, 
art. 37 da Constituição Federal

9) Concessão de vantagens, inclusive as tem-
porais – ex facto temporis – reguladas em 
lei editada anteriormente ao período de ve-
dação, porque estes são benefícios pessoais 
do servidor, já adquiridos;

10) Concessão de promoções, reguladas em 
lei editada anteriormente ao período de 
vedação, que deverão ser concedidas nos 
termos, na forma e segundo os requisitos 
específicos previstos na respectiva legisla-
ção reguladora preexistente ao período de 
vedação. A efetivação de promoções, em 
muitas situações, é, inclusive, indispensá-
vel à continuidade dos serviços públicos 
como, por exemplo, para fins de provi-
mento de comarcas ou regionais de ór-
gão, caso do Poder Judiciário, Ministério 
Público, do próprio Tribunal de Contas, 
e outros;

11) Honorários, seja em função da participa-
ção do servidor como membro de banca 
de concurso, ou de sua gerência, planeja-
mento, execução ou outra atividade auxi-
liar a ele correlata, em razão de que esta é 
remuneração a ele devida por exercício de 

atividade extra cargo indispensável à pres-
tação dos serviços públicos e/ou sua con-
tinuidade;

12) Pagamento de honorários a servidor por 
treinamento de pessoal (inciso IV, art. 85, 
e inciso III, art. 121 do Estatuto do Servi-
dor Público do RS), [...]. A única exigência 
para pagamento destes honorários no perí-
odo referido será sua devida motivação, que 
deverá deixar clara a indispensabilidade da 
realização destas despesas no período ex-
cepcionado;

13) Pagamento de honorários a servidor por 
atuação como professor em cursos legal-
mente instituídos (inciso IV do art. 85 e 
inciso IV do art. 121 do Estatuto do Ser-
vidor Público do RS), pelas mesmas razões 
constantes do item anterior e nas mesmas 
condições nele elencadas;

14) Concessão de revisão salarial geral anual 
aos servidores públicos, prevista no inciso 
X do art. 37 da Constituição Federal, desde 
que existente política salarial prévia;

15) Não é admissível, contudo, a concessão de 
reajustes salariais setorizados por catego-
rias, instituído no período de vedação;

16) Concessão de aumentos salariais previstos 
em norma legal editada anteriormente ao 
período de vedação, com repercussão, nele, 
de parcelas determinadas na respectiva lei 
reguladora. (grifo nosso)

Aliás, é pertinente salientar que este Tribunal 
tem prejulgado vigente que estabelece uma dessas 
situações especiais, qual seja:

Acórdão nº 880/2005 (DOE 05/07/2005). Pesso-
al. Limite. Aumento de despesas com pessoal nos 
180 dias anteriores ao final de mandato. Possibi-
lidade, observadas as condições.
É possível o provimento de cargos, efetivos ou em 
comissão, no período de 180 dias que antecedem o 
fim do mandato do titular do Poder ou órgão, desde 
que respaldado em ato (lei, decreto, edital de con-
curso), antes deste período, observadas as condições 
previstas no inciso IV do parágrafo único do artigo 
22 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Esse prejulgado permite, tão somente, a expe-
dição de ato de provimento que importe em au-
mento de despesas com pessoal para suprir reposi-
ções decorrentes de aposentadoria ou falecimento 
de servidores das áreas de educação, saúde e segu-
rança, conforme aplicação sistemática do inciso IV 
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do parágrafo único do artigo 22 da LRF.4

Contudo, verifica-se que essa não é a única situ-
ação especial que merece ser excepcionada, uma vez 
que há outras que podem igualmente serem afasta-
das da incidência da vedação prevista na norma.

Desta forma, necessário se faz estabelecer um 
rol de situações especiais que, considerando serem 
vinculadas e decorrentes de direitos já assegurados 
constitucional ou legalmente, podem escapar da 
incidência do parágrafo único do artigo 21 da LRF. 
Assim, elenca-se:

a) a concessão de revisão salarial geral anual aos 
servidores públicos, prevista no inciso X do 
art. 37 da Constituição Federal, desde que 
existente política de revisão salarial prévia 
estabelecida, e a revisão não importe em au-
mento real ou na correção de perdas infla-
cionárias que ultrapassem o último ano base;

b) a concessão de reajustes em função de im-
plementação de piso salarial profissional 
nacional, em cumprimento à determinação 
constitucional e de lei nacional vigente;

c) o provimento de cargos ou funções públicas 
para suprir reposições decorrentes de apo-
sentadoria ou falecimento de servidores das 
áreas de educação, saúde e segurança, desde 
que o respectivo certame tenha sido homo-
logado antes do início do período defeso;

d) o ato vinculado de concessão de progres-
sões funcionais e/ou outras vantagens re-
muneratórias, asseguradas por leis editadas 
em momento pretérito ao interstício proi-
bitório; e

e) a realização de concursos públicos para 
atendimento de determinações impostas 
pelo Tribunal de Contas ou pelo Poder Ju-
diciário.

No que concerne à alínea “c” acima, é perti-
nente evidenciar que o provimento do cargo ou da 
função somente é possível na hipótese de substitui-
ção/reposição decorrente de aposentadoria ou fale-

4 LRF

 Art. 22 [...]

 Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% 

(noventa e cinco por cento) do limite, são vedados ao Poder ou ór-

gão referido no art. 20 que houver incorrido no excesso:

 [...]

 IV – provimento de cargo público, admissão ou contratação de pes-

soal a qualquer título, ressalvada a reposição decorrente de apo-

sentadoria ou falecimento de servidores das áreas de educação, 

saúde e segurança;

cimento de servidores, bem como se homologado 
antes do período estatuído pelo parágrafo único do 
artigo 21 da LRF.

Em se tratando de concurso público (alínea 
“e”), é pertinente salientar que o Supremo Tribunal 
Federal tem recente entendimento no sentido de 
que os concursados classificados dentro do número 
de vagas oferecidas no certame têm direito subjeti-
vo à respectiva nomeação, conforme se depreende 
do seguinte julgado:

EMENTA: Agravo regimental no recurso extra-
ordinário com agravo. Administrativo. Concurso 
público. Candidato aprovado dentro do número 
de vagas previstas no edital. Direito subjetivo à 
nomeação. Agravo a que se nega provimento. 
I – O Plenário desta Corte, no julgamento do RE 
598.099/MS, Rel. Min. Gilmar Mendes, firmou en-
tendimento no sentido de que possui direito subjetivo 
à nomeação o candidato aprovado dentro do número 
de vagas previstas no edital de concurso público. 
II – Agravo regimental a que se nega provimento.
(STF – ARE 807311 AgR, Relator(a): Min. Ri-
cardo Lewandowski, Segunda Turma, julgado em 
10/06/2014, Acórdão Eletrônico DJe-125 Divulg. 
27-06-2014 PUBLIC 01-07-2014). (grifo nosso)

Desta forma, a simples realização de concur-
sos públicos dentro do período compreendido pelo 
parágrafo único do artigo 21 da LRF, mesmo que 
não haja nomeações neste lapso, se perfaz em um 
ato que futuramente gerará um aumento da despe-
sa com pessoal, logo, este ato encontra-se abarcado 
pelo dispositivo legal. 

Todavia, em casos de determinações impostas 
por este Tribunal de Contas ou pelo Poder Judiciá-
rio, no sentido de fixar a obrigação de realização de 
concurso público por parte de fiscalizados, enten-
de-se que os atos que compreendem a realização do 
certame podem ser praticados, mesmo no período 
vedado, considerando os seguintes motivos:

a) a determinação advém da necessidade de se 
corrigirem distorções verificadas em perío-
dos anteriores ao período vedado, em que 
não foi respeitado pelo fiscalizado o princí-
pio do concurso público (inciso II do artigo 
37 da CF/88);

b) trata-se de cumprimento de imposição exa-
rada pela Corte de Contas ou pelo Poder Ju-
diciário, logo não está inserta na esfera de fa-
culdade e discricionariedade do fiscalizado. 

Pode-se elencar, ainda, outra restrição especial 
que, apesar de não decorrente de direito já assegu-
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rado pela legislação, pode escapar da incidência do 
parágrafo único do artigo 21 da LRF. Trata-se do 
provimento de cargo público, efetivo ou comissio-
nado, com a indicação individualizada do ato que 
importe em redução compensatória da respectiva 
despesa com pessoal, a exemplo do provimento de 
cargo efetivo para exercício de função que vinha 
sendo desempenhada por contratado temporário.

Essa exceção decorre da interpretação do pará-
grafo único do artigo 21 da LRF pontuada pelos 
princípios da indisponibilidade do interesse pú-
blico e da continuidade dos serviços públicos. Sob 
essa ótica, não seria lógico, nem admissível, que a 
Administração não pudesse substituir um servidor 
que tivesse rescindido ou terminado seu vínculo 
com o poder público durante o período de veda-
ção, a exemplo do vencimento do contrato tempo-
rário de um médico.

Sustentar a vedação legal nessas hipóteses sig-
nificaria engessar a Administração Pública a um 
ponto tal que atentaria contra o próprio interesse 
público.

Ademais, com a indicação individualizada e 
pontual do ato do qual decorre a redução compen-
satória da despesa com pessoal (ex.: ato de exonera-
ção ou termo de rescisão de contrato temporário), 
não estará presente um dos requisitos para a inci-
dência da regra proibitória em testilha, qual seja, o 
aumento do valor da despesa com pessoal.

Insta salientar que essa exceção não deve ser 
confundida com a sistemática adotada pela Corte 
de Contas do Estado de Santa Catarina, evidencia-
da alhures, tendo em vista que a compensação aqui 
apresentada se traduz em mera reposição pontual 
e individualizada de uma despesa com pessoal por 
outra correspondente, não se tratando de compen-
sações decorrentes de variações da RCL ou de per-
centuais de gastos.

Há que se pontuar, ainda, que a mera expedi-
ção de ato legislativo (leis, decretos legislativos ou 
resoluções legislativas) que vise criar cargos não 
importa em um ato que aumenta despesas com 
pessoal, tendo em vista que o simples ato de criar 
cargos não significa o respectivo provimento e nem 
a obrigação futura de fazê-lo. Neste sentido cita-se 
a seguinte jurisprudência desta Corte:

Resolução de Consulta nº 50/2010 (DOE 
10/06/2010). Pessoal. Limite. Despesa com pes-
soal. Limite Prudencial. Interpretação das veda-
ções previstas no parágrafo único do art. 22 da 
LRF.
[...]
5) A simples criação de cargo, emprego e função, por 

si só, não acarreta aumento de gastos com pessoal, 
mas sim o seu provimento. (grifo nosso)

Por derradeiro, é pertinente salientar que todas 
essas situações especiais devem ser compatibiliza-
das com a observância aos limites de gastos com 
pessoal estampados nos artigos 18, 19 e 20 da LRF.

 
2.3 Do momento considerado como o de re-

alização do ato que acarrete o aumento da des-
pesa com pessoal quando o veículo for lei, para 
efeito do parágrafo único do artigo 21 da LRF 

Inicialmente, é conveniente salientar que todo 
ato legislativo ou administrativo praticado pela 
Administração tem na publicidade o seu requisito 
fundamental de eficácia.

Neste rastro, cita-se a lição de Meirelles5, que 
assim sintetiza a importância da publicidade dos 
atos praticados pela Administração, bem como 
esclarece sobre a necessidade de publicação desses 
atos:

Publicidade é a divulgação oficial do ato para conhe-
cimento público e início de seus efeitos externos. 
Daí por que as leis, atos e contratos administrativos 
que produzem consequências jurídicas fora dos ór-
gãos que os emitem exigem publicidade para adqui-
rirem validade universal, isto é, perante as partes e 
terceiros.
[...]
A publicação que produz efeitos jurídicos é a do 
órgão oficial da Administração, e não a divulgação 
pela imprensa particular, pela televisão ou pelo rá-
dio, ainda que em horário oficial. Por órgão oficial 
entendem-se não só o Diário Oficial das entidades 
públicas, impresso ou pela forma eletrônica pela rede 
mundial de computadores – internet, no endereço 
do órgão público, como, também, os jornais con-
tratados para essas publicações oficiais. (grifo nosso)

Assim, para efeito do parágrafo único do artigo 
21 da LRF, o ato deve ser considerado como reali-
zado quando efetivamente publicado, neste sentido 
já se manifestou o TCE-PE:

Processo T.C. nº 0803771-1
Consulta
Interessado: Sr. Arquimedes Guedes Valença, pre-
feito do município de Buíque

5 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo Brasileiro. 39. ed. 

São Paulo: Malheiros, 2013. p. 97, 101.
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Relatora: Conselheira Teresa Duere
Órgão Julgador: Tribunal Pleno
Decisão T.C. nº 1054/10
[...]
V – Na hipótese do aumento da despesa com pessoal 
ser decorrente de lei, o ato a ser considerado para 
efeito da aplicação do artigo 21, Parágrafo Único da 
LRF é a sua publicação. 

Assim, quando o aumento da despesa com 
pessoal for provocado por lei, a sua publicação é 
o ato considerado para efeito do parágrafo único 
do artigo 21 da LRF, independentemente do mo-
mento no qual foi iniciado o respectivo processo 
legislativo.

Defende-se, também, que a mera propositura 
de projeto de lei ao Legislativo, com o objetivo di-
reto ou indireto de aumentar despesas com pessoal, 
já evidencia a prática de ato vedada pelo parágrafo 
único do artigo 21 da LRF. 

2.4 Do mandato dos Poderes Legislativos, para 
efeito do parágrafo único do artigo 21 da LRF 

Conforme apresentado alhures, o parágrafo 
único do artigo 21 da LRF prescreve que:

[...] é nulo de pleno direito o ato de que resulte au-
mento da despesa com pessoal expedido nos cento e 
oitenta dias anteriores ao final do mandato do titular 
do respectivo Poder ou órgão referido no art. 20”. 
(grifo nosso)

Nestes termos, salienta-se que a aplicação do 
parágrafo único do artigo 21 da LRF incide sobre 
os Poderes e os órgãos referidos no artigo 20 da lei, 
sendo estes últimos assim especificados:

Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 
não poderá exceder os seguintes percentuais:
[...]
§ 2º Para efeito deste artigo entende-se como órgão:
I – o Ministério Público;
II – no Poder Legislativo:

a) Federal, as respectivas Casas e o Tribunal de 
Contas da União;
b) Estadual, a Assembleia Legislativa e os Tribu-
nais de Contas;
c) do Distrito Federal, a Câmara Legislativa e o 
Tribunal de Contas do Distrito Federal;
d) Municipal, a Câmara de Vereadores e o Tribu-
nal de Contas do Município, quando houver;

III – no Poder Judiciário:
a) Federal, os tribunais referidos no art. 92 da 

Constituição;
b) Estadual, o Tribunal de Justiça e outros, quan-
do houver.

Assim, pela interpretação literal aos dispositi-
vos citados, é fácil o entendimento de que a ve-
dação prevista no parágrafo único do artigo 21 da 
LRF é dirigida aos mandatos dos chefes de Poderes 
e dos titulares dos órgãos de Estado.

Nesta senda, observa-se que as Câmaras mu-
nicipais são representadas e geridas por uma Mesa 
Diretora eleita dentre os vereadores, sendo esta di-
retoria encabeçada por um presidente que também 
é o chefe do Poder Legislativo municipal.

O presidente tem suas funções determinadas 
pelo regimento interno da Câmara e pela Lei Or-
gânica do Município, nos quais lhe são atribuídas 
funções de legislar, de administrar e representar o 
Poder Legislativo.

Ao presidir o plenário conduzindo e dirigindo 
o processo legislativo, proferindo votos de desem-
pates nas deliberações, promulgando leis, decretos 
legislativos e resoluções o presidente da Câmara 
exerce sua função de legislador. Exerce função ad-
ministrativa quando realiza atividades executivas 
e de gestão, e também representa o Poder quando 
atua e responde em nome da Câmara.

Desta forma, o vereador, ao assumir a presi-
dência da Câmara, passa a ter uma especificidade 
funcional diferenciada dos demais vereadores, pois, 
além de substituto legal do prefeito, realiza as fun-
ções administrativas e de representação do Poder 
Legislativo.

Por isso, outra não pode ser a conclusão senão a 
de que o parágrafo único do artigo 21 da LRF inci-
de sobre o mandato do chefe do Poder Legislativo 
municipal que também é o titular da Câmara de 
Vereadores, na figura do seu presidente e da Mesa 
Diretora, tendo em vista que são esses quem, além 
das funções de vereador, exercem a representação 
política e a gestão da Câmara.

Assim, se a eleição para presidente e Mesa Di-
retora da câmara for anual ou bienal, o parágrafo 
único do artigo 21 da LRF incidirá sobre cada um 
desses períodos.

Neste sentido, é pertinente evidenciar o seguin-
te julgado do Tribunal de Contas de Minas Gerais:

Número: 652796
Natureza: Consulta
EMENTA: Câmara municipal. Despesas com pes-
soal. Aumento. Concessão através de ato expedi-
do nos 180 dias anteriores ao final do mandato. 
Nulidade, exceto se a despesa tiver sido previa-

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art92
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mente prevista.
Excerto do Voto do Relator: Conselheiro Sylo 
Costa
[...]
No mérito, respondo no sentido de que, de acordo 
com o parágrafo único do artigo 21 da Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, citado pelo consulente, deve 
ser considerado nulo o ato de que resultar aumento 
da despesa com pessoal, expedido nos 180 dias ante-
riores ao final do mandato do Presidente da Câmara 
Municipal.
Assim, numa Câmara Municipal cujo mandato 
do Presidente é de 1 (um) ano, como no exemplo 
dado na presente Consulta, nenhum dos quatro (04) 
Presidentes de cada legislatura, poderá, sob pena de 
nulidade, expedir ato que aumente a despesa com 
pessoal, nos 180 dias anteriores ao final de seus man-
datos. (grifo nosso)

Importante destacar, também, que a vedação 
do parágrafo único do artigo 21 da LRF, no caso 
das Câmaras municipais, deve abranger os atos de 
Administração praticados por membros da respec-
tiva Mesa Diretora, tendo em vista que a gestão 
desses Legislativos é colegiada.

3. CONCLUSÃO

Pelo exposto e considerando que:
a) o parágrafo único do artigo 21 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF) declara nulo 
de pleno direito o ato de que resulte au-
mento da despesa com pessoal expedido 
nos 180 dias anteriores ao final do manda-
to do titular do respectivo Poder ou órgão;

b) a disposição contida no parágrafo único 
do artigo 21 da LRF tem caráter vedató-
rio, tendo em vista que busca, por meio 
de possível anulabilidade de atos, evitar a 
edição de atos que importem em aumento 
de despesas com pessoal dentro do período 
compreendido nos últimos 180 dias de fi-
nal do mandato; 

c) a nulidade/vedação insculpida no parágrafo 
único do artigo 21 da LRF não se refere ao 
aumento de despesas em si e nem à variação 
do percentual de gastos com pessoal, mas à 
prática do ato de que resulte em aumento. 
Nesses termos, mesmo que o aumento da 
despesa não ocorra no lapso dos 180 dias 
anteriores ao final do mandato, mas se re-
alize no mandato futuro, o ato que o ori-
ginou, se editado nesse período, deve ser 

considerado nulo;
d) existem situações em que é possível a edição 

de atos que aumentam a despesa com pes-
soal, mesmo no período defeso pela norma, 
atos esses vinculados e decorrentes de direi-
tos já assegurados constitucional ou legal-
mente, provenientes de situações jurídicas 
consolidadas antes do período vedado;

e) como situações especiais podem-se citar: i) 
a concessão de revisão salarial geral anual 
aos servidores públicos, prevista no inciso 
X do art. 37 da Constituição Federal, des-
de que existente política de revisão salarial 
prévia estabelecida, e a revisão não importe 
em aumento real ou na correção de perdas 
inflacionárias que ultrapassem o último 
ano base; ii) a concessão de reajustes em 
função de implementação de piso salarial 
profissional nacional, em cumprimento à 
determinação constitucional e de lei nacio-
nal vigente; iii) o provimento de cargos ou 
funções públicas para suprir reposições de-
correntes de aposentadoria ou falecimento 
de servidores das áreas de educação, saúde 
e segurança, desde que o respectivo certa-
me tenha sido homologado antes do início 
do período defeso; iv) o ato vinculado de 
concessão de progressões funcionais e/ou 
outras vantagens remuneratórias, assegura-
das por leis editadas em momento pretérito 
ao período de vedação; v) a realização de 
concursos públicos para atendimento de 
determinações impostas pelo Tribunal de 
Contas ou pelo Poder Judiciário; vi) o pro-
vimento de cargos ou funções públicas para 
suprir substituições individuais e pontuais 
de servidores, decorrentes de término de 
vínculo estatutário ou contratual (Regime 
Administrativo Especial), desde que haja a 
indicação no ato de admissão referência di-
reta ao ato compensatório do qual resultar 
a redução da despesa com pessoal; e vii) a 
simples criação de cargo, emprego e fun-
ção, uma vez que esse ato, por si só, não 
acarreta aumento de despesas com pessoal.

f ) quando o aumento de despesas com pessoal 
for provocado por lei, o ato de propositura 
do projeto de lei, bem como o de publi-
cação da lei, é que devem ser considerados 
para efeito de aplicação do parágrafo único 
do artigo 21 da LRF;

g) a vedação do parágrafo único do artigo 21 
da LRF, no caso das Câmaras municipais, 
deve abranger os atos de Administração pra-
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ticados pelo seu presidente, abarcando tam-
bém os atos emanados por membros da res-
pectiva Mesa Diretora, tendo em vista que a 
gestão desses Legislativos é colegiada; e,

Considerando-se os argumentos anteriormen-
te apresentados e que não existe prejulgado neste 
Tribunal que responda integralmente ao quesito 
versado nesta consulta, ao julgar o presente pro-
cesso e concordando o egrégio Tribunal Pleno com 
o entendimento delineado neste parecer, sugere-se:

1) A aprovação das seguintes ementas, nos ter-
mos do § 1º do art. 234 da Resolução 14/2007:

Resolução de Consulta nº__/2014. Pessoal. Pará-
grafo único do artigo 21 da LRF. Aplicabilidade. 
Exceções.
1) O parágrafo único do artigo 21 da LRF tem cará-
ter vedatório, tendo em vista que busca, por meio de 
possível anulabilidade de atos, evitar a edição daque-
les que importem em aumento de despesas com pes-
soal dentro do período compreendido nos últimos 
180 dias de final do mandato.
2) A vedação insculpida no parágrafo único do arti-
go 21 da LRF não se refere ao aumento de despesas 
em si e nem à variação do percentual de gastos com 
pessoal, mas à prática do ato de que resulte em tal 
aumento.
3) Caso o aumento da despesa não ocorra no lapso dos 
180 dias anteriores ao final do mandato, mas se realize 
em mandato futuro, o ato que o originou, se editado 
no período vedado, deve ser considerado nulo.
4) É possível a edição de atos que aumentam a des-
pesa com pessoal, mesmo no período defeso pelo 
parágrafo único do artigo 21 da LRF, desde que es-
ses atos sejam vinculados e decorrentes de direitos já 
assegurados constitucional ou legalmente, ou prove-
nientes de situações jurídicas consolidadas antes do 
período vedado, como:

a) a concessão de revisão salarial geral anual aos 
servidores públicos, prevista no inciso X do art. 
37 da Constituição Federal, desde que existente 
política de revisão salarial prévia estabelecida, e a 
revisão não importe em aumento real ou na cor-
reção de perdas inflacionárias que ultrapassem o 
último ano base;
b) a concessão de reajustes em função de imple-
mentação de piso salarial profissional nacional, 
em cumprimento à determinação constitucional 
e de lei nacional vigente;
c) o provimento de cargos ou funções públicas 
para suprir reposições decorrentes de aposentado-
ria ou falecimento de servidores das áreas de edu-

cação, saúde e segurança, desde que o respectivo 
certame tenha sido homologado antes do início 
do período defeso;
d) o ato vinculado de concessão de progressões 
funcionais e/ou outras vantagens remuneratórias, 
asseguradas por leis editadas em momento preté-
rito ao período de vedação;
e) a realização de concursos públicos para atendi-
mento de determinações impostas pelo Tribunal 
de Contas ou pelo Poder Judiciário;
f ) o provimento de cargos ou funções públicas 
para suprir substituições individuais e pontuais 
de servidores, decorrentes de término de vínculo 
estatutário ou contratual, desde que haja a indi-
cação no ato de admissão referência direta ao ato 
que provocou a redução compensatória da despesa 
com pessoal;
g) a simples criação de cargo, emprego e função, 
uma vez que esse ato, por si só, não acarreta au-
mento de despesas com pessoal.

5) As situações elencadas no item anterior devem ser 
compatibilizadas com a observância aos limites de 
despesas com pessoal estampados nos artigos 19 e 
20 da LRF.
6) Quando o aumento de despesas com pessoal for 
provocado por lei, o ato de propositura do projeto 
de lei, bem como o de publicação da lei, devem ser 
considerados para efeito de aplicação do parágrafo 
único do artigo 21 da LRF.

Resolução de Consulta nº__/2014. Câmara mu-
nicipal. Pessoal. Parágrafo único do artigo 21 da 
LRF. Aplicabilidade.
Nas Câmaras Municipais a vedação imposta pelo 
parágrafo único do artigo 21 da LRF deve ser obser-
vada em cada mandato da respectiva Mesa Diretora.

2) A revogação do Acórdão nº 880/2005, 
considerando-se que o seu conteúdo normativo 
se encontra absorvido pela primeira ementa acima 
proposta.

Cuiabá-MT, 8 de agosto de 2014.

Edicarlos Lima Silva
Consultor Adjunto à Consultoria Técnica

Bruno Anselmo Bandeira
Secretário-Chefe da Consultoria Técnica
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[...]
CONCLUSÃO

Dessa forma, o Ministério Público de Contas, no 
uso de suas atribuições institucionais, manifesta-se:

a) pelo conhecimento da consulta, haja vista o 
preenchimento dos pressupostos subjetivos 
e objetivos de admissibilidade;

b) pela aprovação das propostas de Resolução 
de Consulta apresentada pela consultoria 
técnica, conforme regra o art. 81, IV, do 
Regimento Interno do TCE-MT (Resolu-
ção nº 14/07):

Resolução de Consulta nº__/2014. Pessoal. Pará-
grafo único do artigo 21 da LRF. Aplicabilidade. 
Exceções.
1) O parágrafo único do artigo 21 da LRF tem cará-
ter vedatório, tendo em vista que busca, por meio de 
possível anulabilidade de atos, evitar a edição daque-
les que importem em aumento de despesas com pes-
soal dentro do período compreendido nos últimos 
180 dias de final do mandato.
2) A vedação insculpida no parágrafo único do arti-
go 21 da LRF não se refere ao aumento de despesas 
em si e nem à variação do percentual de gastos com 
pessoal, mas à prática do ato de que resulte em tal 
aumento.
3) Caso o aumento da despesa não ocorra no lapso dos 
180 dias anteriores ao final do mandato, mas se realize 
em mandato futuro, o ato que o originou, se editado 
no período vedado, deve ser considerado nulo.
4) É possível a edição de atos que aumentam a des-
pesa com pessoal, mesmo no período defeso pelo 
parágrafo único do artigo 21 da LRF, desde que es-
ses atos sejam vinculados e decorrentes de direitos já 
assegurados constitucional ou legalmente, ou prove-
nientes de situações jurídicas consolidadas antes do 
período vedado, como:

a) a concessão de revisão salarial geral anual aos 
servidores públicos, prevista no inciso X do art. 
37 da Constituição Federal, desde que existente 
política de revisão salarial prévia estabelecida, e a 
revisão não importe em aumento real ou na cor-
reção de perdas inflacionárias que ultrapassem o 
último ano base;
b) a concessão de reajustes em função de imple-
mentação de piso salarial profissional nacional, 
em cumprimento à determinação constitucional 
e de lei nacional vigente;
c) o provimento de cargos ou funções públicas 

para suprir reposições decorrentes de aposentado-
ria ou falecimento de servidores das áreas de edu-
cação, saúde e segurança, desde que o respectivo 
certame tenha sido homologado antes do início 
do período defeso;
d) o ato vinculado de concessão de progressões 
funcionais e/ou outras vantagens remuneratórias, 
asseguradas por leis editadas em momento preté-
rito ao período de vedação;
e) a realização de concursos públicos para atendi-
mento de determinações impostas pelo Tribunal 
de Contas ou pelo Poder Judiciário;
f ) o provimento de cargos ou funções públicas para 
suprir substituições individuais e pontuais de servi-
dores, decorrentes de término de vínculo estatutá-
rio ou contratual, desde que haja a indicação no ato 
de admissão referência direta ao ato que provocou 
a redução compensatória da despesa com pessoal;
g) a simples criação de cargo, emprego e função, 
uma vez que esse ato, por si só, não acarreta au-
mento de despesas com pessoal.

5) As situações elencadas no item anterior devem ser 
compatibilizadas com a observância aos limites de 
despesas com pessoal estampados nos artigos 19 e 
20 da LRF.
6) Quando o aumento de despesas com pessoal for 
provocado por lei, o ato de propositura do projeto 
de lei, bem como o de publicação da lei, devem ser 
considerados para efeito de aplicação do parágrafo 
único do artigo 21 da LRF.

Resolução de Consulta nº__/2014. Câmara mu-
nicipal. Pessoal. Parágrafo único do artigo 21 da 
LRF. Aplicabilidade.
Nas Câmaras municipais a vedação imposta pelo 
parágrafo único do artigo 21 da LRF deve ser obser-
vada em cada mandato da respectiva Mesa Diretora.
c) pela revogação do Acórdão nº 880/2005, conside-
rando-se que o seu conteúdo normativo se encontra 
absorvido pela primeira ementa acima proposta.

É o Parecer.

Ministério Público de Contas, Cuiabá-MT, 13 
de agosto de 2014.

Alisson Carvalho de Alencar
Procurador de Contas

Parecer do Ministério Público de Contas nº 3.011/2014
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Preliminarmente, conheço a presente consulta, 
formulada por autoridade legítima, presidente da 
Câmara Municipal de Guiratinga, por tratar de 
matéria de competência deste Tribunal de Contas 
e ter sido formulada em tese, portanto preenche os 
requisitos regimentais de admissibilidade, previstos 
no artigo 48 da Lei Complementar nº 269/2007 
(Lei Orgânica – TCE-MT) e artigo 232, I a IV da 
Resolução nº 14/2007 (Regimento Interno-TCE).

Quanto ao mérito, observo que a consulto-
ria técnica respondeu com propriedade à matéria 
questionada pelo presidente da Câmara Municipal 
de Guiratinga, tratando de forma ampla os posicio-
namentos existentes, concluindo pelo entendimen-
to predominante acerca do tema, com embasamen-
to legal e jurisprudencial.

Apesar das interpretações díspares referentes ao 
parágrafo único do artigo 21 da Lei Complementar 
nº 101/2000, a interpretação dada por este Tribu-
nal de Contas consubstancia na vedação de edição 
de ato que resulte o aumento de despesas com pes-
soal, respeitadas as situações especiais elencadas no 
parecer técnico, durante período compreendido 
nos últimos 180 dias do final de cada mandato do 
titular do Poder ou órgão.

Em que pese a resposta dada ao consulente fun-
damentar-se na interpretação literal ou gramatical 
aplicada ao dispositivo legal em estudo, destaca-se 
que há situações especiais que possibilita a edição 
de atos que aumentem a despesa com pessoal no 
período defeso, decorrente da aplicação, dentre 
outros, os princípios da legalidade, da segurança 
jurídica, da eficiência administrativa e da continui-
dade dos serviços públicos, bem como os direitos 
assegurados constitucional ou legalmente.

Assim, as situações especiais esposadas na pre-
sente consulta devem ser realizadas com estrita 
observância dos limites de gastos com pessoal, nos 
termos das normas constitucionais e infraconstitu-
cionais.

Ainda que o processo legislativo para edição de 
ato normativo que aumente as despesas com pessoal 
tenha iniciado antes do lapso de 180 dias anteriores 
ao final do mandato, mas se a aprovação ocorrer 
no período defeso, este ato será considerado nulo 
de pleno direito, pois os projetos de leis somente 
entrarão em vigor após sua publicação, por força 
do art. 1º da Lei de Introdução ao Código Civil 
Brasileiro (Decreto-Lei nº 4.657, de 04/09/1942).

A vedação imposta pelo parágrafo único do 
artigo 21 da Lei de Responsabilidade Fiscal deve 

ser observada nos 180 dias anteriores ao final de 
cada mandato dos chefes dos Poderes Executivos 
estadual e municipal; do presidente da Assembleia 
Legislativa, do Tribunal de Justiça e do Tribunal de 
Contas, bem como do procurador-geral do Minis-
tério Público e do defensor público geral da Defen-
soria Pública.

A Câmara municipal representa o Poder Legis-
lativo na esfera municipal, dessa forma, o período 
vedatório imposto pelo parágrafo único do artigo 
21 da Lei de Responsabilidade Fiscal, incide sobre 
o mandato do presidente da Câmara municipal, 
respeitadas as disposições previstas no Regimento 
Interno da Câmara e na Lei Orgânica do Municí-
pio acerca da duração de cada mandato.

Assim, acompanho o entendimento da consul-
toria técnica, concernente à nulidade dos atos que 
resultem em aumento na despesa de pessoal nos úl-
timos 180 dias do final do mandato dos titulares de 
Poderes e órgãos do Estado, excetuadas as situações 
em que já exista direitos assegurados constitucional 
ou legalmente, ou em razão da compatibilização da 
norma legal e os princípios basilares da Adminis-
tração Pública. Todavia, divirjo parcialmente quan-
to à redação do verbete da resolução de consulta 
sugerida no parecer da consultoria técnica.

DISPOSITIVO

Posto isso, acolho parcialmente o Parecer nº 
3.011/2014 do Ministério Público de Contas e 
apresento Proposta de Voto pelo conhecimento da 
presente consulta formulada pela Câmara Munici-
pal de Guiratinga e, no mérito, que seja respondida 
nos termos do Parecer nº 53/2014 da consultoria 
técnica, com as alterações na redação do verbete 
constante nesta proposta de voto, a título de orien-
tação ao consulente. Proponho, ainda, a atualiza-
ção da Consolidação de Entendimentos Técnicos, 
mediante revogação do Acórdão nº 880/2005, vez 
que seu conteúdo normativo se encontra absorvido 
na presente consulta, fazendo-se constar o verbete 
da decisão colegiada, nos termos que se seguem:

Resolução de Consulta nº__/2014. Pessoal. Pará-
grafo único do artigo 21 da LRF. Aplicabilidade. 
Exceções.
1) O parágrafo único do artigo 21 da Lei Comple-
mentar nº 101/2000, tem caráter vedatório, haja 
vista a declaração de nulidade absoluta dos atos que 

Razões do Voto
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resultem aumento de despesas no período de 180 
dias anteriores ao final do mandato.
2) A vedação insculpida no parágrafo único do arti-
go 21 da Lei de Responsabilidade Fiscal, não se re-
fere ao aumento de despesas em si e nem à variação 
do percentual de gastos com pessoal, mas à prática 
do ato que resulte aumento de despesa com pessoal.
3) Mesmo que o aumento da despesa não ocorra no 
lapso dos 180 dias anteriores ao final do mandato, 
mas se concretize em mandatos subsequentes, o ato 
é nulo de pleno direito se for editado no período 
vedado.
4) É possível a edição de atos que aumentem a des-
pesa com pessoal, mesmo no período defeso pelo 
parágrafo único do artigo 21 da LRF, desde que es-
ses atos sejam vinculados e decorrentes de direitos já 
assegurados constitucional ou legalmente, ou prove-
nientes de situações jurídicas consolidadas antes do 
período vedado, como:

a) concessão de revisão salarial geral anual aos 
servidores públicos, prevista no inciso X, do art. 
37 da Constituição Federal, desde que existente 
política de revisão salarial prévia estabelecida, e a 
revisão não importe em aumento real ou na cor-
reção de perdas inflacionárias que ultrapassem o 
último ano base;
b) concessão de reajustes em função de imple-
mentação de piso salarial profissional nacional, 
em cumprimento à determinação constitucional 
ou de lei nacional vigente;
c) ato vinculado de concessão de progressões fun-
cionais e/ou outras vantagens remuneratórias as-
seguradas por leis editadas em momento pretérito 
ao período de vedação.

5) Durante o período defeso é legítimo o provimen-
to de cargos ou funções, bem como a prática de atos 
que não caracterizam aumento de despesa com pes-
soal nas hipóteses e condições seguintes:

a) provimento de cargos ou funções públicas para 
suprir as vacâncias de cargos decorrentes de apo-
sentadoria, falecimento, exoneração e demissão de 
servidores públicos e outras espécies de vacâncias, 
desde que o respectivo certame tenha sido homo-
logado antes do início do período defeso;
b) provimento de cargos ou funções públicas para 
suprir as substituições individuais e pontuais de 
servidores públicos, decorrentes de término de 
vínculo estatutário, de contratos temporários ou 
de natureza precária, desde que haja a indicação 
no ato de admissão referência direta ao ato que 
provocou a redução compensatória da despesa 
com pessoal;
c) criação de cargos ou funções públicas por meio 
de lei, uma vez que esse ato, por si só, não acarreta 

aumento de despesas com pessoal, bem como a 
realização de concursos e processos seletivos pú-
blicos.

6) As situações elencadas nos itens 4 e 5 devem ser 
compatibilizadas com a observância dos limites de 
despesas com pessoal fixados nos artigos 19 e 20 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal.
7) Quando o aumento de despesas com pessoal for 
provocado por lei, o ato de propositura do projeto de 
lei e o da publicação da lei devem ser considerados 
para efeito de aplicação do parágrafo único do artigo 
21 da Lei de Responsabilidade Fiscal. Revoga-se o 
Acórdão nº 880/2005.

Resolução de Consulta nº__/2014. Poderes e ór-
gãos autônomos. Pessoal. Parágrafo único do ar-
tigo 21 da LRF. Aplicabilidade.
A vedação imposta pelo parágrafo único do artigo 21 
da Lei de Responsabilidade Fiscal deve ser observada 
nos 180 dias anteriores ao final de cada mandato dos 
chefes dos Poderes Executivos estadual e municipal; 
dos presidentes da Assembleia Legislativa e das Câ-
maras municipais, do Tribunal de Justiça e do Tri-
bunal de Contas, bem como do procurador-geral do 
Ministério Público e do defensor público geral da 
Defensoria Pública.

É como apresento a proposta de voto a este Tri-
bunal Pleno.

Cuiabá, 26 de setembro de 2014.

Conselheiro Substituto
Isaías Lopes da Cunha
Relator
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Trata o processo de consulta formulada pelo 
presidente da Câmara Municipal de Guiratinga, 
nos seguintes termos:

Ante o exposto, fazemos as seguintes consultas no 
sentido de orientar-nos acerca da posição desse Emé-
rito Tribunal de Contas sobre ao que dispõe o art. 
21, parágrafo único, da Lei de Responsabilidade 
Fiscal:
1) No que tange à legalidade de aprovação de lei que 
visa aumento de salário, colocada em pauta antes 
dos 180 dias anteriores ao final do ano, porém a sua 
aprovação ocorrer na próxima sessão, dentro dos 180 
dias anteriores ao final do ano.
2) Quando se fala em ‘180 dias anteriores ao final do 
mandato do respectivo poder ou órgão’ qual o prazo 
deve ser considerado para presidente da Câmara Le-
gislativa, o prazo de mandato legislativo de vereador 
(4 anos) ou de função de presidente de Câmara (1 
ou 2 anos).

Em outras palavras, questiona o consulente so-
bre qual é a interpretação dada por este Tribunal 
de Contas ao parágrafo único do art. 21 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF), especificamente 
quanto (1) à nulidade de lei que visa ao aumento 
de remuneração dos servidores públicos aprovada 
nos 180 dias anteriores ao final do mandato do ti-
tular do respectivo Poder ou órgão, e (2) se o “final 
de mandato” mencionado no dispositivo se refere 
ao exercício do cargo de vereador ou à função de 
presidente da Câmara?

O ilustre relator apresentou proposta de voto 
acolhendo parcialmente o parecer ministerial, pro-
pondo alterações na redação do verbete apresenta-
do pela consultoria técnica, nos seguintes termos:

Resolução de Consulta nº__/2014. Pessoal. Pará-
grafo único do artigo 21 da LRF. Aplicabilidade. 
Exceções.
1) O parágrafo único do artigo 21 da Lei Comple-
mentar nº 101/2000 tem caráter vedatório, haja 
vista a declaração de nulidade absoluta dos atos que 
resultem aumento de despesas no período de 180 
dias anteriores ao final do mandato.
2) A vedação insculpida no parágrafo único do arti-
go 21 da Lei de Responsabilidade Fiscal não se refere 
ao aumento de despesas em si e nem à variação do 
percentual de gastos com pessoal, mas à prática do 
ato que resulte aumento de despesa com pessoal.
3) Mesmo que o aumento da despesa não ocorra no 

lapso dos 180 dias anteriores ao final do mandato, 
mas se concretize em mandatos subsequentes, o ato 
é nulo de pleno direito se for editado no período 
vedado.
4) É possível a edição de atos que aumentem a des-
pesa com pessoal, mesmo no período defeso pelo 
parágrafo único do artigo 21 da LRF, desde que 
esses atos sejam vinculados e decorrentes de direi-
tos já assegurados constitucional ou legalmente, ou 
provenientes de situações jurídicas consolidadas an-
tes do período vedado, como: 

a) concessão de revisão salarial geral anual aos 
servidores públicos, prevista no inciso X, do art. 
37 da Constituição Federal, desde que existente 
política de revisão salarial prévia estabelecida, e a 
revisão não importe em aumento real ou na cor-
reção de perdas inflacionárias que ultrapassem o 
último ano base; 
b) concessão de reajustes em função de imple-
mentação de piso salarial profissional nacional, 
em cumprimento à determinação constitucional 
ou de lei nacional vigente; 
c) ato vinculado de concessão de progressões 
funcionais e/ou outras vantagens remuneratórias 
asseguradas por leis editadas em momento preté-
rito ao período de vedação.

5) Durante o período defeso é legítimo o provimen-
to de cargos ou funções, bem como a prática de atos 
que não caracterizam aumento de despesa com pes-
soal nas hipóteses e condições seguintes: 

a) provimento de cargos ou funções públicas para 
suprir as vacâncias de cargos decorrentes de apo-
sentadoria, falecimento, exoneração e demissão de 
servidores públicos e outras espécies de vacâncias, 
desde que o respectivo certame tenha sido homo-
logado antes do início do período defeso; 
b) provimento de cargos ou funções públicas para 
suprir as substituições individuais e pontuais de 
servidores públicos, decorrentes de término de 
vínculo estatutário, de contratos temporários ou 
de natureza precária, desde que haja a indicação 
no ato de admissão referência direta ao ato que 
provocou a redução compensatória da despesa 
com pessoal; 
c) criação de cargos ou funções públicas por meio 
de lei, uma vez que esse ato, por si só, não acarreta 
aumento de despesas com pessoal, bem como a 
realização de concursos e processos seletivos pú-
blicos.

6) As situações elencadas nos itens 4 e 5 devem ser 
compatibilizadas com a observância dos limites de 

Voto-Vista
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despesas com pessoal fixados nos artigos 19 e 20 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal.
7) Quando o aumento de despesas com pessoal for 
provocado por lei, o ato de propositura do projeto de 
lei e o da publicação da lei devem ser considerados 
para efeito de aplicação do parágrafo único do artigo 
21 da Lei de Responsabilidade Fiscal. Revoga-se o 
Acórdão nº 880/2005.

Resolução de Consulta nº__/2014. Poderes e ór-
gãos autônomos. Pessoal. Parágrafo único do ar-
tigo 21 da LRF. Aplicabilidade.
A vedação imposta pelo parágrafo único do artigo 21 
da Lei de Responsabilidade Fiscal deve ser observa-
da nos 180 dias anteriores ao final de cada mandato 
dos chefes dos Poderes Executivos estadual e mu-
nicipal; dos presidentes da Assembleia Legislativa e 
das Câmaras municipais, do Tribunal de Justiça e do 
Tribunal de Contas, bem como do procurador-geral 
do Ministério Público e do defensor público geral 
da Defensoria Pública. Para melhor formar a minha 
convicção, pedi e obtive vistas do processo.

Esse é o relatório.

Pois bem. Como é de meu costume, busco 
sempre a objetividade e a clareza nas respostas ofe-
recidas aos consulentes deste Tribunal e por isso so-
licitei vista do processo com a pretensão de oferecer 
uma ementa ligada exclusivamente à resposta das 
duas perguntas feitas na inicial.

Entretanto, neste caso, e tendo em vista o subs-
tancioso trabalho da consultoria técnica, entendi 
ser necessário o aprofundamento da matéria e, em 
consequência, a elaboração de ementa mais exten-
sa, visando, principalmente solucionar dúvidas 
recorrentes e unificar o entendimento sobre a in-
terpretação do parágrafo único do art. 21 da LRF.

Por isso, apresento sugestões de nova ementa 
com redação mais objetiva, ressaltando, entretanto, 
que no mérito da consulta concordo plenamente 
com os entendimentos daquela unidade técnica e 
do relator, mantendo-os também na minha suges-
tão de ementa.

Diante do exposto, VOTO, acolhendo parcial-
mente a proposta de voto do relator, pelo conheci-
mento da consulta e, no mérito, pela aprovação da 
seguinte ementa:

Resolução de Consulta nº __/2014. Pessoal. Pará-
grafo único do artigo 21 da LRF. Aplicabilidade 
e Exceções.
1) A vedação prevista no parágrafo único do artigo 
21 da LRF não diz respeito ao aumento de despesas 

com pessoal propriamente dito e nem à variação do 
percentual de gastos com pessoal, mas à expedição 
de ato nos 180 dias anteriores ao final do mandato 
de que resulte aumento da despesa com pessoal, in-
dependentemente do momento de concretização da 
elevação dos gastos.
2) A vedação prevista no parágrafo único do artigo 
21 da LRF incide sobre o ato de aprovação de lei ex-
pedido nos 180 dias anteriores ao final do mandato 
que implique aumento de salário de agentes públi-
cos, independentemente da data em que o respectivo 
projeto de lei foi proposto ou colocado em pauta 
para apreciação legislativa.
3) No âmbito das Câmaras municipais, a vedação 
prescrita no parágrafo único do artigo 21 da LRF 
deve ser observada nos 180 dias anteriores ao final do 
mandato do presidente do Poder, e não em relação 
ao mandato legislativo de vereador.
4) Não se encontra vedada pelo parágrafo único 
do artigo 21 da LRF a edição de atos vinculados 
e decorrentes de direitos já assegurados constitu-
cional ou legalmente, ou provenientes de situações 
jurídicas consolidadas antes do período de vedação, 
independentemente do momento em que tenham 
sido expedidos, tais como: 

a) o ato legislativo de concessão de revisão sala-
rial geral anual aos servidores públicos, prevista 
no inciso X do art. 37 da Constituição Federal, 
desde que exista política de revisão salarial pre-
viamente estabelecida, e a revisão não importe 
em aumento real ou na correção de perdas in-
flacionárias que ultrapassem o último ano base;
b) o ato legislativo de concessão de reajustes sala-
riais em função da implementação de piso salarial 
profissional nacional, em cumprimento à deter-
minação constitucional e de lei nacional vigente;
c) o ato legislativo de criação de cargo, emprego e 
função, uma vez que esse ato, por si só, não acar-
reta aumento de despesas com pessoal; 
d) o ato de provimento de cargos ou funções pú-
blicas para suprir reposições decorrentes de apo-
sentadoria ou falecimento de servidores das áreas 
de educação, saúde e segurança;
e) o ato vinculado de concessão de progressões 
funcionais e/ou outras vantagens remuneratórias, 
asseguradas por leis e editadas em momento pre-
térito ao período de vedação;
f ) o ato de homologação de concursos públicos 
para atendimento de determinações impostas pelo 
Tribunal de Contas ou pelo Poder Judiciário;
g) o ato de provimento de cargos ou funções 
públicas para suprir substituições individuais e 
pontuais de servidores, decorrentes de término de 
vínculo estatutário ou contratual, desde que haja 



Inteiro Teor

179

a indicação no ato de admissão referência direta 
ao ato que provocou a redução compensatória da 
despesa com pessoal.

VOTO, ainda, pela revogação do Acórdão nº 
880/05, considerando que o seu conteúdo norma-
tivo foi absorvido pela ementa acima proposta, e 
pelo encaminhamento do parecer da consultoria 
técnica e da íntegra deste voto ao consulente.

Este é o voto-vista.

Conselheiro Valter Albano da Silva
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As Câmaras municipais, em respeito ao princípio consti-
tucional da autonomia entre os Poderes (artigos 2º e 51 da 
CF/88), têm a competência legislativa privativa para a fi xação 
dos percentuais mínimos destinados ao preenchimento dos 
seus cargos em comissão por servidores de carreira. Este foi o 
entendimento constante do voto do conselheiro Luiz Carlos 
Pereira, acompanhado pelo Tribunal Pleno.

O relator votou ainda no sentido de que essa defi nição de 
percentuais pode ser realizada pelos Poderes Legislativos mu-
nicipais por meio de resolução, sem a necessidade, portanto, 
de lei formal.

“Poder Legislativo 
municipal pode 
fi xar percentuais 
mínimos para 
cargos em comissão 
destinados aos 
seus servidores 
de carreira, por 
resolução”

Resolução de Consulta nº  2/2015

O Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso, nos termos dos artigos 1º, XVII, 48 e 49, 
todos da Lei Complementar nº 269/2007 (Lei Or-
gânica do Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso), e dos artigos 29, XI, e 81, IV, da Resolu-
ção nº 14/2007 (Regimento Interno do Tribunal 
de Contas do Estado de Mato Grosso), resolve, 
por unanimidade, acompanhando o voto do re-
lator e de acordo com o Parecer nº 4.746/2014 
do   Ministério Público de Contas, responder ao 
consulente que:

EMENTA: Câmara Municipal de Tangará da Ser-
ra. Consulta. Câmaras municipais. Pessoal. Car-
gos em comissão. Fixação de percentuais mínimos. 
a) as funções de confi ança devem ser providas exclu-
sivamente por servidores ocupantes de cargos efeti-
vos para exercício de atribuições de direção, chefi a e 
assessoramento; 
b) os cargos em comissão são de livre nomeação e 
exoneração a serem exercidos por servidores efetivos 
ou não, para o desempenho exclusivo das atribuições 
de direção, chefi a e assessoramento; 
c) as Câmaras municipais, em respeito ao princípio 
constitucional da autonomia entre os Poderes (arti-

gos 2º e 51 da CF/88), têm a competência legislati-
va privativa para a fi xação dos percentuais mínimos 
destinados ao preenchimento dos seus cargos em 
comissão por servidores de carreira, podendo fazê-la 
por meio da edição de resolução; e, 
d) o ato normativo editado pelos Poderes Legisla-
tivos municipais poderá fi xar percentuais mínimos 
distintos para os cargos em comissão vinculados ao 
assessoramento dos vereadores e para os cargos de 
direção, chefi a ou assessoramento afetos à gestão da 
Câmara municipal. 
Câmaras municipais. Pessoal. Cargos em comis-
são. Vencimento. Caráter remuneratório. O paga-
mento efetuado a servidor em retribuição pecuniária 
ao exercício de cargo em comissão de assessor legisla-
tivo de vereador tem natureza de vencimento, reves-
tindo-se em espécie remuneratória, não podendo ser 
custeado ou substituído por verbas indenizatórias.
Determinar  a  atualização da Consolidação de En-
tendimentos, fazendo-se constar o verbete da decisão 
colegiada. O inteiro teor desta decisão está disponí-
vel no site: www.tce.mt.gov.br.

Relatou a presente decisão o conselheiro subs-
tituto Luiz Carlos Pereira, que estava substituindo 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo nº 19.320-8/2014.

Percentual de cargos em comissão 
destinados a servidores de carreira

Cons. Substituto Luiz 
Carlos Pereira
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o conselheiro Antonio Joaquim.
Participaram do julgamento os conselheiros 

Valter Albano, Domingos Neto e Sérgio Ricardo, 
a conselheira interina Jaqueline Jacobsen e o con-
selheiro substituto Luiz Henrique Lima, que estava 
substituindo o conselheiro José Carlos Novelli.

Presente, representando o Ministério Públi-
co de Contas, o procurador Alisson Carvalho de 
Alencar.

Publique-se.

Excelentíssimo Senhor Conselheiro:

Trata-se de consulta formulada pelo Senhor 
Weliton Ungaro Duarte, presidente da Câmara 
Municipal de Tangará da Serra–MT, solicitan-
do parecer desta Corte de Contas sobre a fixação 
dos percentuais mínimos para preenchimento de 
cargos em comissão, conforme previsão inserta no 
inciso V do artigo 37 da CF/88, nos seguintes ter-
mos:

I – A Constituição Federal determina no artigo 37, 
V, que as funções de confiança, exercidas exclusiva-
mente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os 
cargos em comissão, a serem preenchidos por servi-
dores de carreira nos casos, condições e percentuais 
mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atri-
buições de direção, chefia e assessoramento.
[...]
IV – Além desses servidores, existem cargos em co-
missão na seara administrativa, contudo questiona-
-se:
1) Os cargos em comissão dos gabinetes dos verea-
dores, pertinentes a função de confiança de assessor 
legislativo, entram na conta do percentual mínimo 
de servidores da câmara de vereadores?
2) Caso positivo, é possível que o pagamento desses 
assessores seja feito através de verba indenizatória?
3) O percentual mínimo de cargos em comissão é 
prerrogativa da casa de leis?
4) É possível separar da conta do percentual mínimo 
os servidores lotados nos gabinetes dos vereadores, 
levando-se em consideração tão somente o percen-
tual de cargos em comissão ligado a atividades da 
Casa de Leis?

É o breve relatório.

1. REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE

A consulta foi formulada em tese, por auto-

ridade legítima, com a apresentação objetiva do 
quesito e versa sobre matéria de competência deste 
Tribunal, preenchendo, portanto, os requisitos de 
admissibilidade exigidos pelo art. 232 da Resolu-
ção n° 14/2007 (Regimento Interno do Tribunal 
de Contas – RITCE-MT).

2. MÉRITO

2.1 Das funções de confiança e dos cargos 
em comissão

As atuais previsões constitucionais para as formas 
de investidura das funções de confiança e dos cargos 
em comissão encontram-se insertas nos seguintes 
dispositivos da Constituição Federal de 1988:

Art. 37. [...]
I – os cargos, empregos e funções públicas são aces-
síveis aos brasileiros que preencham os requisitos es-
tabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na 
forma da lei; (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 19, de 1998).
II – a investidura em cargo ou emprego público 
depende de aprovação prévia em concurso público 
de provas ou de provas e títulos, de acordo com a 
natureza e a complexidade do cargo ou emprego, 
na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações 
para cargo em comissão declarado em lei de livre no-
meação e exoneração.  (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998).
[...]
V – as funções de confiança, exercidas exclusivamen-
te por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os car-
gos em comissão, a serem preenchidos por servidores 
de carreira nos casos, condições e percentuais míni-
mos previstos em lei, destinam-se apenas às atribui-
ções de direção, chefia e assessoramento. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998). 
(grifo nosso)

Parecer da Consultoria Técnica nº 68/2014

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art3
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Dessas previsões constitucionais, depreende-se 
que, além da investidura em cargos ou empregos 
públicos efetivos e providos mediante aprovação 
em concurso público, existem duas outras formas 
excepcionais de se atribuir o exercício de funções 
públicas, quais sejam, as nomeações para as fun-
ções de confiança e a investidura para os cargos em 
comissão.

Nesse contexto, é pertinente salientar que tan-
to as funções de confiança quanto as investiduras 
em cargos em comissão têm como características 
comuns: ser ad nutum (de livre nomeação e exone-
ração); criação mediante lei; necessitar da fidúcia 
(confiança da autoridade competente nomeante); 
e vinculação exclusiva ao exercício de atribuições 
inerentes à direção, chefia ou assessoramento.

O inciso V do artigo 37 da CF/88 estabelece, 
basicamente, como traço distintivo entre as fun-
ções de confiança e os cargos em comissão, a ne-
cessidade de que as primeiras devem ser providas 
exclusivamente por servidores já efetivos, ao passo 
que os segundos devem ser preenchidos por servi-
dores efetivos ou não, dependendo de percentual 
mínimo fixado em lei que deve determinar uma 
proporção desses cargos aos servidores de carreira 
(efetivos).

Explicando essa distinção, citam-se as lições 
dos notáveis mestres Celso Antônio Bandeira de 
Mello e José Afonso da Silva:

Funções públicas são plexos unitários de atribuições, 
criados por lei, correspondentes a encargos de di-
reção, chefia ou assessoramento, a serem exercidas 
por titular de cargo efetivo, da confiança da autori-
dade que as preenche (art. 37, V, da Constituição). 
Assemelham-se, quanto à natureza das atribuições e 
quanto à confiança que caracteriza seu preenchimen-
to, aos cargos em comissão. Contudo, não se quis 
prevê-las como tais, possivelmente para evitar que 
pudessem ser preenchidas por alguém estranho à car-
reira, já que em cargos em comissão podem ser pre-
postas pessoas alheias ao serviço público, ressalvado 
um percentual deles, reservado aos servidores de car-
reira, cujo mínimo será fixado por lei.(grifo nosso)1

Admissões a funções autônomas sempre foram fon-
tes de apadrinhamento, de abusos e de injustiças aos 
concursados. As funções de confiança, previstas no 
art. 37, V, como os cargos em comissão (também 
de confiança), destinados apenas às atribuições de 

1 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrati-

vo. 28. ed. São Paulo: Malheiros, 2010. p. 255.

direção, chefia e assessoramento, não comportam 
concurso público, estatuindo-se apenas que aquelas 
sejam exercidas por servidores de carreira nos casos, 
condições e percentuais mínimos previsto em lei. 
(grifo nosso)2

Dessa forma, resta patente que as funções de 
confiança somente poderão ser providas por servi-
dores que já possuam vínculo efetivo com a Admi-
nistração Pública, independentemente de qualquer 
lei que estabeleça percentuais mínimos de preen-
chimento, isso porque essa disposição caracteriza-se 
como uma norma constitucional de eficácia plena.

Infere-se, também, que a mesma imposição 
constitucional (inciso V do art. 37 da CF/88) traz 
em seu bojo uma norma constitucional de eficá-
cia limitada, qual seja, a de que para os cargos em 
comissão cabe aos inúmeros órgãos e entidades da 
Administração Pública definirem, mediante lei, o 
limite mínimo a ser reservado aos seus servidores 
efetivos.

Isso também é corroborado pelo Tribunal de 
Contas da União, que assim já se decidiu:

Acórdão nº 0796/2004 Ata 22 – Plenário
Relator: Walton Alencar Rodrigues – Repre-
sentação. Sindjus. Ministério Público Fede-
ral. Irregularidades. 
As funções de confiança são de exclusivo exer-
cício por servidores titulares de cargo efetivo 
(art. 37, V, da CF). Possibilidade de nome-
ação de pessoas, com ou sem vínculo efetivo 
com a Administração Pública, nas condições e 
percentuais previstos em lei, para atribuições 
restritas de chefia, direção e assessoramento, 
ínsitas aos cargos em comissão (art. 37, V, da 
CF). Expressa previsão do § 2º do art. 13 da 
Lei nº 10.476/2002, no sentido de que ape-
nas as funções comissionadas FC-7 a FC-10 
são consideradas cargos em comissão. Fixação, 
pelo mesmo diploma, do percentual de 30% 
das FC-07 a FC-10, como cargos em comissão, 
de livre nomeação e exoneração (§1º). Incons-
titucionalidade dos atos de nomeação de pesso-
as estranhas ao serviço público para as FC-1 a 
FC-6, uma vez que não se trata de cargos em 
comissão. Fixação pela Lei de percentuais, para 
o exercício de funções comissionadas, por ser-
vidores integrantes das Carreiras de Analista e 
de Técnico do Ministério Público da União. 

2 SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. 

23. ed. revisada e atualizada. São Paulo: Malheiros, 2004. p. 660.

https://contas.tcu.gov.br/juris/SvlHighLight?key=ACORDAO-LEGADO-43174&texto=2532382532382b2532384e554d41434f5244414f2533413739362b4f522b4e554d52454c4143414f2533413739362532392532392532392b414e442b2532382b2532384e554d414e4f41434f5244414f253341323030342b4f522b4e554d414e4f52454c4143414f25334132303034253239253239&sort=DTRELEVANCIA&ordem=DESC&bases=ACORDAO-LEGADO;DECISAO-LEGADO;RELACAO-LEGADO;ACORDAO-RELACAO-LEGADO;&highlight=&posicaoDocumento=0&numDocumento=1&totalDocumentos=2
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Imposição constitucional, em relação à função 
de confiança, cujo exercício é exclusivamente 
atribuível a servidor titular de cargo efetivo. Ir-
regularidades nas nomeações. Conhecimento. 
Procedência. Determinação. Fixação de prazo. 
Diário Oficial da União: 02/07/2004 página: 
23/06/2004. (grifo nosso)

Pelo exposto, conclui-se que funções de con-
fiança somente poderão ser preenchidas por servi-
dores efetivos, já os cargos em comissão devem ser 
providos por servidores de carreira (efetivos), nas 
condições e nos percentuais mínimos estabelecidos 
em lei.

Feitos esses esclarecimentos sobre as funções 
de confiança e os cargos em comissão, passa-se a 
responder aos questionamentos postos na presente 
consulta.

2.1 O percentual mínimo de cargos em co-
missão é prerrogativa da Casa de Leis?

Conforme visto alhures, o inciso V do art. 37 
da CF/88 estatui que as condições e os percentuais 
mínimos para o provimento de cargos em comissão 
devem ser previstos em lei.

Todavia, é importantíssimo registrar que o es-
tabelecimento dos aludidos percentuais mínimos 
trata-se, em essência, de organização de quadro de 
pessoal e não necessariamente de alteração de re-
muneração dos cargos em comissão.

Nesse contexto, defende-se que, no caso especí-
fico dos Poderes Legislativos municipais, a organi-
zação do seu quadro de pessoal é possível de realiza-
ção por ato normativo próprio emitido pelo órgão.

Isso porque, em privilégio ao princípio da si-
metria, entende-se cabível a aplicação das dispo-
sições constitucionais previstas no art. 51, IV, da 
CF/88 aos Legislativos municipais.

Art. 51. Compete privativamente à Câmara dos De-
putados:
[...]
IV – dispor sobre sua organização, funcionamento, 
polícia, criação, transformação ou extinção dos car-
gos, empregos e funções de seus serviços, e a inicia-
tiva de lei para fixação da respectiva remuneração, 
observados os parâmetros estabelecidos na lei de di-
retrizes orçamentárias. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998).

Nesse mesmo sentido também prescreve a 
Constituição do Estado de Mato Grosso:

Art. 26. É da competência exclusiva da Assembleia 

Legislativa:
[...]
XIV – dispor sobre sua organização, funcionamento, 
poder de polícia, criação, transformação ou extin-
ção dos cargos, empregos e funções de seus serviços 
e fixação da respectiva remuneração, observados os 
parâmetros estabelecidos na Constituição Federal e 
nesta Constituição.

Dessa forma, a fixação de percentuais mínimos 
para o provimento de cargos em comissão nos Po-
deres Legislativos municipais, sem a alteração de 
remuneração, reveste-se em ato de mera organiza-
ção do quadro de pessoal, sendo prerrogativa exclu-
siva da Câmaras municipais fazê-lo.

Ademais, a organização do quadro de pessoal 
dos Legislativos municipais por meio de atos legis-
lativos de iniciativa própria ressalta a prevalência 
do princípio constitucional da autonomia e separa-
ção entre os Poderes.3

Neste contexto, entende-se que a espécie nor-
mativa a ser utilizada para esse intento (fixação de 
percentuais mínimos para o provimento de cargos 
em comissão, sem a alteração de remuneração) po-
derá ser, além de lei, o decreto legislativo ou a reso-
lução4, ainda mais sendo estes últimos atos consti-
tucionalmente deferidos ao Poder Legislativo para 
disciplinar matéria interna corporis.

Aliás, corroborado os argumentos até aqui evi-
denciados, cita-se o seguinte prejulgado deste Tri-
bunal de Contas sobre o assunto:

Resolução de Consulta nº 20/2012 (DOE 
06/11/2012). Câmara municipal. Pessoal. Criação 
e extinção de cargos. Regulamentação por resolu-
ção ou decreto legislativo. Vencimentos de servi-
dores. Fixação ou alteração. Necessidade de lei em 
sentido estrito de iniciativa da Câmara municipal.
1) O Poder Legislativo pode dispor, por Resolução 
ou Decreto Legislativo, sobre sua organização, fun-
cionamento, polícia, transformação, criação ou ex-
tinção dos cargos, empregos e funções, com base no 
princípio constitucional da autonomia dos Poderes 
(art. 2º e 51 da CF/88).

3  CF/88

  Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre 

si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

4 CF/88

  Art. 59. O processo legislativo compreende a elaboração de:

  [...]

  VI – decretos legislativos;

  VII – resoluções.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art9
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2) É obrigatória lei em sentido estrito de iniciativa 
da Câmara Municipal para a fixação ou alteração da 
remuneração de seus servidores nos termos do art. 
37, X, da CF/88.

Pelo exposto, e em resposta objetiva ao ques-
tionamento proposto, constata-se que a fixação 
de percentuais mínimos para provimento dos seus 
cargos em comissão é prerrogativa dos Poderes Le-
gislativos municipais.

2.2 Os percentuais mínimos para provimen-
to dos cargos em comissão devem ser os mesmos 
para a totalidade dos cargos desta natureza cria-
dos no Poder Legislativo?

Inicialmente é pertinente salientar que as inda-
gações trazidas pelo consulente nas questões 1ª e 
4ª, por seu encadeamento lógico e correlação temá-
tica, podem ser consolidadas e sintetizadas em um 
único questionamento.

Esses quesitos dispõem:

1. Os cargos em comissão dos gabinetes dos verea-
dores, pertinentes à função de confiança de assessor 
legislativo, entram na conta do percentual mínimo 
de servidores da Câmara de Vereadores?
[...]
4. É possível separar da conta do percentual mínimo 
os servidores lotados nos gabinetes dos vereadores, 
levando-se em consideração tão somente o percentu-
al de cargos em comissão ligado a atividades da Casa 
de Leis? (grifo nosso)

Neste contexto, para maior objetividade e con-
cisão das respostas a serem dadas nesta consulta, 
este item visará responder ao seguinte quesito: Os 
percentuais mínimos para provimento dos cargos em 
comissão devem ser os mesmos para a totalidade dos 
cargos desta natureza criados no Poder Legislativo?

Em resposta a esse questionamento, observa-se 
que caberá à legislação editada pelo Poder Legis-
lativo definir os percentuais mínimos dos cargos 
comissionados reservados aos servidores efetivos, 
podendo prescrever percentuais distintos para de-
terminados cargos em comissão, tendo em vista as 
especialidades das funções a serem desempenhadas 
pelos ocupantes de cada cargo.

Assim, por exemplo, a legislação poderá fixar 
um percentual mínimo de 50% para os cargos de 
assessoramento vinculados aos vereadores e um ou-
tro percentual mínimo de 70% para os cargos de 
direção, chefia ou assessoramento afetos à gestão da 
Câmara municipal.

2.3 É possível o pagamento dos vencimentos 
dos servidores investidos em cargos em comis-
são de assessor legislativo de vereador por meio 
de verba indenizatória?

Muito embora o questionamento não tenha se 
referido especificamente sobre quem realizaria o 
pagamento por meio da verba indenizatória – se 
o vereador, com a verba indenizatória que even-
tualmente possa estar recebendo; ou se a Câmara 
municipal, por meio de seus recursos próprios – 
constata-se que em nenhuma dessas hipóteses é 
possível o pagamento de vencimentos por meio de 
verba indenizatória.

Primeiro, porque a retribuição paga pelo 
exercício de um cargo em comissão tem natureza 
eminentemente remuneratória, ou seja, de forma 
nenhuma se enquadra como uma espécie de inde-
nização.

Nesse contexto, observa-se que o exercício de 
cargos públicos, inclusive os em comissão, tem 
como retribuição ou contraprestação pecuniária 
um determinado “vencimento” que, por sua vez, 
tem natureza remuneratória, conforme se depreen-
de do seguinte prejulgado desta Corte de Contas:

Resolução de Consulta nº 05/2011 (DOE 
24/02/2011). Pessoal. Remuneração. Distinção 
entre remuneração, vencimento e vencimentos.
Parcelas que compõem os institutos de vencimento, 
vencimentos e remuneração podem variar conforme 
definição prevista em cada lei específica, porém, em 
termos gerais, tais institutos podem ser conceituados 
da seguinte forma: a) Vencimento é a retribuição pe-
cuniária básica pelo exercício de cargo ou emprego 
públicos, com valor fixado em lei; b) Vencimentos 
(no plural), ou remuneração em sentido estrito, é a 
soma do vencimento básico com as vantagens pecu-
niárias permanentes relativas ao cargo ou emprego 
públicos; e, c) Remuneração, em sentido amplo, é o 
gênero no qual se incluem todas as demais espécies 
de remuneração, compreendendo a soma dos ven-
cimentos com os adicionais de caráter individual e 
demais vantagens, com exceção das verbas de caráter 
indenizatório. (grifo nosso)

Nesse rastro, também, observa-se que a remu-
neração pelo labor em um cargo em comissão não 
contempla as características necessárias e inerentes 
à uma espécie indenizatória, quais sejam:

Acórdãos TCE-MT nos 2.206/2007 (DOE 
05/09/2007) e 1.323/2007 (DOE 13/06/2007). 
Despesa. Verba de natureza indenizatória. Agen-
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tes públicos. Possibilidade, desde que preenchi-
dos os requisitos.
A verba indenizatória possui características que de-
vem ser observadas pela Administração pública ao 
fazer tal concessão aos agentes públicos:
[...]
2) É específica, decorrente de fatos ou acontecimen-
tos previstos em lei que, pela sua natureza, exija dis-
pêndio financeiro por parte do agente público quan-
do do desempenho das atribuições definidas em lei, 
e, consequentemente, a sua necessária indenização.
[...]
4) Destina-se a compensar o agente público por gas-
tos ou perdas inerentes à administração, mas reali-
zadas pessoalmente pelo agente no desempenho da 
atribuição definida em lei, sob pena de enriqueci-
mento ilícito da administração.
5) Não abrange outras despesas institucionais e/ou 
de terceiros, bem como, aquelas já indenizadas sob 
outra forma ou de responsabilidade pessoal do agen-
te público, cuja contraprestação pelo serviço público 
redunda em remuneração ou subsídio.
[...]
7) Não pode ser incorporada e nem integra a remu-
neração, os subsídios ou proventos para qualquer 
fim.
8) Será suprimida tão logo cessem os fatos ou acon-
tecimentos que dão ensejo ao ressarcimento, sem 
que se caracterize violação à irredutibilidade salarial.
[...]

Segundo, porque as verbas indenizatórias per-
cebidas pelos vereadores não podem ser aplicadas 
para o custeio de despesas próprias das Câmaras 
municipais, a exemplo da remuneração de seus ser-
vidores.

Neste sentido, este Tribunal de Contas dispõe 
da seguinte decisão prejulgada:

Resolução de Consulta nº 29/2011 (DOE 
20/04/2011) e Acórdão nº 1.761/2006 (DOE 
14/09/2006). Câmara municipal. Despesa. Verba 
de natureza indenizatória. Custeio de gastos no 
exercício do mandato. Possibilidade de institui-
ção.
1) A verba indenizatória deve ser instituída median-
te lei que especifique expressamente as despesas que 
serão objeto de ressarcimento e as atividades parla-
mentares desenvolvidas no interesse da Administra-
ção Pública, devendo haver um nexo de causalidade 
entre as despesas e as atividades previstas na lei.
2) A verba indenizatória não deve ser utilizada para 
pagamento de despesas com gabinete do parlamen-

tar, a exemplo de material de escritório e assessoria 
jurídica, as quais devem ser submetidas ao regular 
processo de planejamento e execução pela adminis-
tração da câmara, sob pena de configurar indevida 
descentralização orçamentária financeira dos gastos 
públicos. (grifo nosso)

Ademais, o pagamento direto aos servidores in-
vestidos em cargos em comissão da Câmara, com 
recursos da verba indenizatória dos vereadores, ca-
racteriza vínculo de emprego entre o servidor e o 
parlamentar, situação essa vedada pela jurisprudên-
cia deste Tribunal:

Resolução de Consulta nº 39/2011 (DOE 
09/06/2011). Câmara municipal. Pessoal. Lo-
tação de empregado de vereador em instalações 
do Poder Legislativo, bem como da utilização de 
bens públicos para o desempenho de suas ativida-
des. Impossibilidade.
Não há a possibilidade de lotação de empregados de 
vereadores em instalações do Poder Legislativo, bem 
como da utilização de bens públicos para o desem-
penho de suas atividades, pois o exercício de funções 
públicas é própria de agentes públicos regularmente 
investidos, nos termos da Constituição Federal, sen-
do que a investidura irregular de servidor público 
expõe a administração a riscos trabalhistas e civis. 
(grifo nosso)

Assim, a retribuição pecuniária destinada a 
servidor pelo exercício de cargo em comissão tem 
natureza remuneratória, não podendo ser custeada 
por meio de verbas indenizatórias, independente-
mente de quem pague essa indenização, se verea-
dores ou se a Câmara municipal. 

3. CONCLUSÃO

Pelo exposto e considerando que:
a) o inciso V do artigo 37 da Constituição 

estabelece que as funções de confiança de-
verão, obrigatoriamente, ser providas por 
servidores com vínculo de efetividade com 
a Administração Pública;

b) os cargos em comissão (incisos II e V do ar-
tigo 37 da CF/88) podem ser providos por 
pessoas, com ou sem vínculo efetivo com a 
Administração Pública, nas condições e nos 
percentuais previstos em lei;

c) tanto as funções de confiança quanto os 
cargos em comissão têm como característi-
cas comuns: ser ad nutum (de livre nomea-
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ção e exoneração); criação mediante lei; ne-
cessitar da fidúcia (confiança da autoridade 
competente nomeante); e vinculação exclu-
siva ao exercício de atribuições inerentes à 
direção, chefia ou assessoramento.

d) a fixação de percentuais mínimos para pro-
vimento dos seus cargos em comissão é 
prerrogativa dos Poderes Legislativos mu-
nicipais, que poderão fazê-la por meio de 
edição de ato normativo próprio, a exem-
plo de decreto legislativo ou resolução;

e) a legislação editada pelo Poder Legislativo 
municipal poderá fixar percentuais míni-
mos distintos para os cargos em comissão 
vinculados ao assessoramento dos vereado-
res e para os cargos em comissão de direção, 
chefia ou assessoramento afetos à gestão da 
Câmara municipal;

f ) a retribuição pecuniária destinada a servi-
dor pelo exercício de cargo em comissão 
tem natureza remuneratória, não podendo 
ser custeada por meio de verbas indenizató-
rias, independentemente de quem pague a 
indenização, se vereadores ou se a Câmara 
municipal; e,

Considerando-se os argumentos anteriormen-
te apresentados e que não existe prejulgado neste 
Tribunal que responda integralmente aos quesitos 
versados nesta consulta, ao julgar o presente pro-
cesso e concordando o egrégio Tribunal Pleno com 
o entendimento delineado neste parecer, sugere-se 
a aprovação das seguintes ementas, nos termos do 
§ 1º do art. 234 da Resolução 14/2007:

Resolução de Consulta nº__/2014. Câmaras mu-
nicipais. Pessoal. Cargos em comissão. Fixação de 
percentuais mínimos.
a) as funções de confiança devem ser providas ex-
clusivamente por servidores ocupantes de cargos 
efetivos, ao passo que os cargos em comissão devem 
ser providos por servidores de carreira nos casos, 
condições e percentuais mínimos previstos em lei, 
conforme estatui o inciso V do artigo 37 da CF/88;
b) as Câmaras Municipais, em respeito ao princípio 
constitucional da autonomia entre os Poderes (arti-
gos 2º e 51 da CF/88), têm a competência legislati-
va exclusiva para a fixação dos percentuais mínimos 
destinados ao preenchimento dos seus cargos em 
comissão por servidores de carreira, podendo fazê-la 
por meio da edição de ato normativo próprio, em 
consonância com os ditames da Resolução de Con-
sulta TCE-MT nº 20/2012.
c) o ato normativo editado pelos Poderes Legisla-
tivos Municipais poderá fixar percentuais mínimos 

distintos para os cargos em comissão vinculados ao 
assessoramento dos vereadores e para os cargos de 
direção, chefia ou assessoramento afetos à gestão da 
Câmara Municipal.

Resolução de Consulta nº__/2014. Câmaras mu-
nicipais. Pessoal. Cargos em comissão. Vencimen-
to. Caráter remuneratório.
O pagamento efetuado a servidor em retribuição 
pecuniária ao exercício de cargo em comissão de 
assessor legislativo de vereador tem natureza de ven-
cimento, revestindo-se em espécie remuneratória, 
não podendo ser custeado ou substituído por verbas 
indenizatórias.

Cuiabá-MT, 14 de novembro de 2014.

Edicarlos Lima Silva
Consultor Adjunto à Consultoria Técnica

Bruno Anselmo Bandeira
Secretário-Chefe da Consultoria Técnica
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[...]
CONCLUSÃO

Pelo exposto, o Ministério Público de Contas, 
no uso de suas atribuições institucionais, manifes-
ta-se:

a) pelo conhecimento da presente consulta, 
tendo em vista a presença de seus pressu-
postos de admissibilidade, nos moldes do 
art. 232 e seguintes da Resolução nº 14/07 
(Regimento Interno TCE-MT) e artigos 
48 a 50 da Lei nº 269/2007 (Lei Orgânica 
do TCE-MT);

b) pela aprovação das propostas de resolu-
ções de consulta pelo egrégio Tribunal 

Pleno, conforme regra o art. 81, IV, da 
Resolução nº 14/07 (Regimento Interno 
do TCE-MT);

c) pelo envio das resoluções de consulta à au-
toridade consulente, após a deliberação do 
egrégio Tribunal Pleno.

É o Parecer.

Ministério Público de Contas, Cuiabá, 1º de 
dezembro de 2014.

Gustavo Coelho Deschamps
Procurador de Contas

Parecer do Ministério Público de Contas nº 4.746/2014

Compulsando os autos, verifico que a presente 
consulta foi formulada em tese, por parte legítima, 
com apresentação objetiva dos quesitos e do dispo-
sitivo legal, sendo a matéria relativa à competência 
desta egrégia Corte de Contas, em consonância 
com os requisitos obrigatórios de admissibilidade 
elencados no artigo 232 da Resolução Normativa 
nº 14/2007 – TCE-MT (Regimento Interno do 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso).

Quanto ao mérito, tem-se que a indagação feita 
pelo consulente diz respeito à competência da Casa 
Legislativa municipal para disciplinar a matéria 
relativa aos cargos comissionados de sua estrutura 
organizacional e a realização de pagamento destes 
por verba indenizatória.

De antemão, quanto aos itens 1, 3 e 4, cumpre 
esclarecer que a Constituição Federal, em seu arti-
go 37, estabelece que, em regra, a forma de ingresso 
no serviço público dar-se-á mediante a realização 
de concurso público. Entretanto, admitem-se duas 
outras formas excepcionais de se atribuir o exercí-
cio de funções públicas, quais sejam, as nomeações 
para as funções de confiança e a investidura para os 
cargos em comissão, conforme previsto no inciso II 
do artigo 37 da Carta Magna.

Note-se que a ressalva final do inciso II (que 
trata das nomeações para os cargos em comissão), 
por ser regra de exceção, deve ser interpretada res-
tritivamente, limitando-se seu alcance a situações 

especiais e peculiares, referentes a cargos cuja na-
tureza especial justifique a dispensa do concurso 
púbico.

Estabelecida a premissa de que a regra é o con-
curso público, sob pena de afronta aos princípios 
da igualdade e da impessoalidade, sua dispensa 
deve ser ditada por questões de ordem objetiva, 
ligadas à especial natureza do cargo em comissão.

Nesse diapasão, tem-se que as funções de con-
fiança serão exercidas exclusivamente por servido-
res efetivos, ao passo que os cargos comissionados 
devem ser preenchidos por servidores efetivos ou 
não, dependendo a regulamentação dos percentu-
ais mínimos ser estabelecida por meio de lei, con-
forme dispõe o inciso V do artigo 37 da Constitui-
ção Federal de 1988, vejamos:

Art. 37. [...]
V – as funções de confiança, exercidas exclusivamen-
te por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os car-
gos em comissão, a serem preenchidos por servidores 
de carreira nos casos, condições e percentuais míni-
mos previstos em lei, destinam-se apenas às atribui-
ções de direção, chefia e assessoramento.

Denota-se na previsão constitucional que o es-
tabelecimento dos referidos percentuais mínimos é 
matéria relativa à estrutura do quadro de pessoal 
da Casa Legislativa e, nesse contexto, compete ao 

Razões do Voto
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Poder Legislativo a organização do seu quadro de 
pessoal por intermédio da edição de ato normativo 
próprio, conforme estabelece o inciso IV do artigo 
51 da Constituição Federal de 1988:

Art. 51. Compete privativamente à Câmara dos De-
putados:
[...]
IV – dispor sobre sua organização, funcionamento, 
polícia, criação, transformação ou extinção dos car-
gos, empregos e funções de seus serviços, e a inicia-
tiva de lei para fixação da respectiva remuneração, 
observados os parâmetros estabelecidos na lei de di-
retrizes orçamentárias. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998).

Simetricamente, a Constituição Estadual, em 
seu artigo 26, inciso XIV, atribui à Assembleia Le-
gislativa a competência exclusiva para dispor sobre 
a criação de cargos de seus serviços, vejamos:

Art. 26. É da competência exclusiva da Assembleia 
Legislativa:
[...]
XIV – dispor sobre sua organização, funcionamento, 
poder de polícia, criação, transformação ou extinção 
dos cargos, empregos e funções de seus serviços e 
fixação da respectiva remuneração, observados os 
parâmetros estabelecidos na Constituição Federal e 
nesta Constituição.

Por sua vez, a Lei Orgânica do Município de 
Tangará da Serra determina que:

Art. 22. Cabe à Câmara Municipal, com a sanção 
do Prefeito, não exigidas esta, para o especificado 
nos Artigos 23 e 51, dispor sobre todas as matérias 
de competência do Município, especialmente sobre: 
[...]
XIV – criação, transformação e extinção de cargos, 
empregos e funções públicas municipais, bem como 
fixar respectivos vencimentos, inclusive os dos servi-
ços da Câmara;
Art. 23. À Câmara compete privativamente, entre 
outras, as seguintes atribuições:
[...]
III – organizar os seus serviços administrativos;
[...]
XII – deliberar, mediante Resolução, sobre assunto 
de sua economia interna e nos demais casos de sua 
competência privativa, por meio de Decreto Legis-
lativo.

Ademais, o artigo 48 da Constituição Federal é 

taxativo ao afirmar que:

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção 
do Presidente da República, não exigida esta para o 
especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre todas 
as matérias de competência da União, especialmente 
sobre: [...]

Assim, infere-se dos dispositivos supracitados 
que a matéria de criação de cargos afetos ao Poder 
Legislativo é de competência privativa do próprio 
Poder, bem como a fixação de percentuais mínimos 
para o provimento de cargos em comissão, sem a 
alteração de remuneração.

Nesse sentido, reconhecida a competência pri-
vativa do Poder Legislativo, cumpre esclarecer acer-
ca da espécie normativa a ser utilizada, se mediante 
Decreto Legislativo (art. 59, VI da CF) ou Resolu-
ção (art. Art. 59, VII da CF).

O decreto legislativo é a espécie normativa uti-
lizada nas hipóteses de competência exclusiva do 
Congresso Nacional, e em obediência ao princípio 
da simetria, utilizado para tratar de matérias de 
competência exclusiva da Câmara municipal.

Por outro lado, por meio de resoluções regula-
mentar-se-ão as matérias de competência privativa 
do Poder Legislativo.

Corroborando tal entendimento o renomado 
autor Alexandre de Moraes1 faz menção no sentido 
de que a “resolução é ato do Congresso Nacional 
ou de qualquer de suas Casas, tomado por procedi-
mento diferente do previsto para a elaboração das 
leis, destinado a regular matéria de competência do 
Congresso Nacional ou de competência privativa 
do Senado Federal ou da Câmara dos Deputados”, 
concluindo que não há “participação do Presidente 
da República no processo legislativo de elaboração 
de resoluções, e consequentemente, inexistirá veto 
ou sanção, por tratar-se de matérias de competên-
cia do Poder Legislativo” (mesma obra, p. 695).

O doutrinador também lembra que “a EC nº 
19, de 4-6-1998 (Reforma Administrativa) alterou 
significadamente a redação do inciso IV, do art. 51, 
mantendo a competência da Câmara dos Deputa-
dos para criação, transformação e extinção de car-
gos, empregos e funções de seus serviços”.2

Ainda, em consonância com tal entendimento, 

1 MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional Comentado. 23. 

ed. Ed. Atlas, p. 694.

2 MORAES, Alexandre de. Constituição do Brasil Interpretada. 2. 

ed. Ed. Atlas, p. 1.010.
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Régis Fernandes de Oliveira3 destaca que “os car-
gos do Poder Executivo são criados e extintos por 
lei” e que “também por lei criam-se e extinguem-
-se cargos no Judiciário”, enquanto “no Legislativo 
podem sê-lo por Resolução do Senado (inc. XIII 
do art. 52) ou da Câmara (inciso IV do art. 51)”.

Ademais, quanto ao tema em questão, esta 
Corte de Contas assim concluiu:

Resolução de Consulta nº 20/2012 (DOE 
06/11/2012). Câmara municipal. Pessoal. Cria-
ção e extinção de cargos. Regulamentação por 
resolução ou decreto legislativo. Vencimentos de 
servidores. Fixação ou alteração. Necessidade de 
lei em sentido estrito de iniciativa da Câmara mu-
nicipal.
1) O Poder Legislativo pode dispor, por Resolução 
ou Decreto Legislativo, sobre sua organização, fun-
cionamento, polícia, transformação, criação ou ex-
tinção dos cargos, empregos e funções, com base no 
princípio constitucional da autonomia dos Poderes 
(art. 2º e 51 da CF/88).
2) É obrigatória lei em sentido estrito de iniciativa 
da Câmara Municipal para a fixação ou alteração da 
remuneração de seus servidores nos termos do art. 
37, X, da CF/88.

Assim, feitas tais considerações e, em resposta 
ao terceiro questionamento apresentado, concluo 
que a fixação de percentuais mínimos para provi-
mento de cargos em comissão é de competência 
privativa dos Poderes Legislativos municipais, me-
diante a edição de resolução.

No que atine aos questionamentos apresenta-
dos nos itens 1 e 4, a consultoria técnica entendeu 
que, para maior objetividade e concisão das respos-
tas a serem dadas nesta consulta, o quesito a ser 
respondido seria se os percentuais mínimos para 
provimento dos cargos em comissão devem ser os 
mesmos para a totalidade dos cargos desta natureza 
criados no Poder Legislativo.

Nesse sentido, coaduno com o entendimento 
da equipe técnica no sentido de que caberá à legis-
lação editada pelo Poder Legislativo municipal de-
finir os percentuais mínimos dos cargos comissio-
nados reservados aos servidores efetivos, conforme 
explanado alhures, podendo prescrever percentuais 
distintos para determinados cargos em comissão, 
tendo em vista as especialidades das funções a se-
rem desempenhadas pelos ocupantes de cada cargo.

3 OLIVEIRA, Régis Fernando de. Servidores Públicos. 2. ed. Ed. Ma-

lheiros. p. 15.

Sob outro enfoque, no item 2 perquire o con-
sulente acerca da possibilidade de efetuar o paga-
mento dos assessores legislativos por meio da verba 
indenizatória.

Nesse aspecto, corroboro com o entendimento 
exposto pela consultoria técnica no sentido de que 
a retribuição pecuniária devida ao servidor pelo 
exercício de cargo em comissão tem natureza re-
muneratória, não podendo ser custeada por meio 
de verbas indenizatórias, independentemente de 
quem pague essa indenização, se vereadores ou se a 
Câmara municipal.

Entendo oportuno mencionar que esta Corte 
de Contas já possui entendimento consolidado 
acerca do tema, conforme depreende-se das Reso-
luções de Consultas nº 05/2011 e 29/2011:

Resolução de Consulta nº 05/2011 (DOE 
24/02/2011). Pessoal. Remuneração. Distinção 
entre remuneração, vencimento e vencimentos.
Parcelas que compõem os institutos de vencimento, 
vencimentos e remuneração podem variar conforme 
definição prevista em cada lei específica, porém, em 
termos gerais, tais institutos podem ser conceitua-
dos da seguinte forma: a) Vencimento é a retribui-
ção pecuniária básica pelo exercício de cargo ou 
emprego públicos, com valor fixado em lei; b) 
Vencimentos (no plural), ou remuneração em sen-
tido estrito, é a soma do vencimento básico com as 
vantagens pecuniárias permanentes relativas ao cargo 
ou emprego públicos; e, c) Remuneração, em senti-
do amplo, é o gênero no qual se incluem todas as 
demais espécies de remuneração, compreendendo a 
soma dos vencimentos com os adicionais de caráter 
individual e demais vantagens, com exceção das ver-
bas de caráter indenizatório. (grifo nosso)

Resolução de Consulta nº 29/2011 (DOE 
20/04/2011) e Acórdão nº 1.761/2006 (DOE 
14/09/2006). Câmara municipal. Despesa. Verba 
de natureza indenizatória. Custeio de gastos no 
exercício do mandato. Possibilidade de instituição.
1) A verba indenizatória deve ser instituída median-
te lei que especifique expressamente as despesas que 
serão objeto de ressarcimento e as atividades parla-
mentares desenvolvidas no interesse da Administra-
ção Pública, devendo haver um nexo de causalidade 
entre as despesas e as atividades previstas na lei. 
2) A verba indenizatória não deve ser utilizada 
para pagamento de despesas com gabinete do 
parlamentar, a exemplo de material de escritório e 
assessoria jurídica, as quais devem ser submetidas 
ao regular processo de planejamento e execução 
pela administração da câmara, sob pena de con-



Inteiro Teor

190

figurar indevida descentralização orçamentária 
financeira dos gastos públicos. (grifo nosso)

Logo, diante da normativa existente, é possí-
vel concluir que a verba indenizatória não pode 
ser utilizada para pagamento das despesas com re-
muneração dos servidores ocupantes de cargo em 
comissão.

Por derradeiro, verifico que a consultoria técni-
ca, por intermédio do Parecer nº 68/2014, abordou 
exaustivamente todas as dúvidas do jurisdicionado, 
concluindo conforme os seguintes esclarecimentos, 
a seguir transcritos:

a) o inciso V do artigo 37 da Constituição 
estabelece que as funções de confiança de-
verão, obrigatoriamente, ser providas por 
servidores com vínculo de efetividade com 
a Administração Pública;

b) os cargos em comissão (incisos II e V do ar-
tigo 37 da CF/88) podem ser providos por 
pessoas, com ou sem vínculo efetivo com a 
Administração Pública, nas condições e nos 
percentuais previstos em lei;

c) tanto as funções de confiança quanto os 
cargos em comissão têm como característi-
cas comuns: ser ad nutum (de livre nomea-
ção e exoneração); criação mediante lei; ne-
cessitar da fidúcia (confiança da autoridade 
competente nomeante); e vinculação exclu-
siva ao exercício de atribuições inerentes à 
direção, chefia ou assessoramento;

d) a fixação de percentuais mínimos para pro-
vimento dos seus cargos em comissão é 
prerrogativa dos Poderes Legislativos mu-
nicipais, que poderão fazê-la por meio de 
edição de ato normativo próprio, a exem-
plo de decreto legislativo ou resolução;

e) a legislação editada pelo Poder Legislativo 
municipal poderá fixar percentuais míni-
mos distintos para os cargos em comissão 
vinculados ao assessoramento dos vereado-
res e para os cargos em comissão de direção, 
chefia ou assessoramento afetos à gestão da 
Câmara municipal;

f ) a retribuição pecuniária destinada a servi-
dor pelo exercício de cargo em comissão 
tem natureza remuneratória, não podendo 
ser custeada por meio de verbas indenizató-
rias, independentemente de quem pague a 
indenização, se vereadores ou se a Câmara 
municipal.

Conclamado a se manifestar, o Ministé-
rio Público de Contas, por meio do Parecer nº 

4746/2014, concluiu pelo conhecimento da con-
sulta, ante a presença dos pressupostos de admis-
sibilidade, e pela aprovação da resposta nos exatos 
termos sugeridos pela consultoria técnica.

Por derradeiro, coaduno com o entendimento 
exposto pela consultoria técnica, contudo, visando 
aprimorar a redação da resolução de consulta que 
ora submeto à apreciação, entendo pela alteração 
de alguns termos utilizados, sem que haja modifi-
cação substancial do texto originário.

Ante o exposto e de acordo com a competência 
estabelecida nos artigos 1º, XVII, e § 3º do arti-
go 91 da Lei Orgânica do TCE-MT, ACOLHO 
o Parecer Ministerial nº 4746/2014, da lavra do 
procurador-geral de Contas Gustavo Coelho Des-
champs, e apresento PROPOSTA DE VOTO, no 
sentido de:

a) conhecer da presente consulta formulada 
pela Câmara Municipal de Tangará da Serra;

b) no mérito, responder ao consulente nos se-
guintes termos:

Resolução de Consulta nº__/2014. Câmaras mu-
nicipais. Pessoal. Cargos em comissão. Fixação de 
percentuais mínimos.
a) as funções de confiança devem ser providas ex-
clusivamente por servidores ocupantes de cargos 
efetivos para exercício de atribuições de direção, che-
fia e assessoramento; b) os cargos em comissão são 
de livre nomeação e exoneração a serem exercidos 
por servidores efetivos ou não, para o desempenho 
exclusivo das atribuições de direção, chefia e asses-
soramento; c) as Câmaras Municipais, em respeito 
ao princípio constitucional da Autonomia entre os 
Poderes (artigos 2º e 51 da CF/88), têm a compe-
tência legislativa privativa para a fixação dos per-
centuais mínimos destinados ao preenchimento dos 
seus cargos em comissão por servidores de carreira, 
podendo fazê-la por meio da edição de Resolução; 
d) o ato normativo editado pelos Poderes Legisla-
tivos Municipais poderá fixar percentuais mínimos 
distintos para os cargos em comissão vinculados ao 
assessoramento dos vereadores e para os cargos de 
direção, chefia ou assessoramento afetos à gestão da 
Câmara Municipal.

Resolução de Consulta nº__/2014. Câmaras mu-
nicipais. Pessoal. Cargos em comissão. Vencimen-
to. Caráter remuneratório.
O pagamento efetuado a servidor em retribuição 
pecuniária ao exercício de cargo em comissão de 
assessor legislativo de vereador tem natureza de ven-
cimento, revestindo-se em espécie remuneratória, 
não podendo ser custeado ou substituído por verbas 
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indenizatórias.

c) atualizar a consolidação de entendimentos, 
para fazer constar o verbete da decisão cole-
giada, nos termos acima exarados.

É a proposta de voto.

Gabinete do Relator, Cuiabá-MT, 4 de março 
de 2015.

Conselheiro Substituto
Luiz Carlos Pereira
Relator
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Resumo
Este artigo veri� cou como o TCU e os TCEs de Minas Gerais e Mato Grosso têm exercido o controle de 
constitucionalidade após a abstrativização do controle difuso pelo STF, no MS 25.888, e em face da reserva 
de plenário. As decisões evidenciam que os TCEs têm: a) afastado a aplicação das leis inconstitucionais, não as 
declarado inconstitucionais; b) usado a prerrogativa do controle difuso, apenas nos casos concretos submetidos a 
sua jurisdição, produzindo efeitos inter partes; e, c) não somente por meio de seus órgãos colegiados, mas através 
de seus órgãos fracionários e até mesmo em decisões singulares. Ou seja, ainda que exista uma discussão em torno 
da possibilidade de os TCEs declararem a inconstitucionalidade de leis, as decisões destas Cortes se mostram no 
sentido de uma intepretação mais ampla aos controles constitucionais exercidos pelas Cortes de Contas, cujas 
sentenças têm se limitado a, apenas, afastar qualquer pretensão de e� cácia de uma lei � agrantemente ilegítima 
sem, contudo, se retirar a norma do mundo jurídico. Também, estudos mostram rea� rmar a vigência da Súmula 
347/STF, em que pese o novo posicionamento do STF, via MS 25.888/DF/STF (Caso Petrobras), se inclinar 
para superação da súmula retrocitada, com fundamento na teoria da transcendência dos motivos determinantes.

Palavras-chave
Controle de constitucionalidade incidental das Cortes de Contas. Súmula Vinculante nº 10 STF. Súmula 347 
STF. Abstrativização do controle difuso. Decisões em órgãos fracionários das Cortes de Contas.

Abstract
� e purpose of this scienti� c paper is to � nd out how TCU and the TCEs of Minas Gerais and Mato Grosso have used 
the constitutional control after the relativization of the di� use control by the Supreme Court, through the MS 25 888, 
and in the face of reserve of the plenary. � e TCE’s decisions show that: a) moved away the application of unconsti-
tutional laws, without declaring them unconstitutional; b) used the prerogative of the di� use control, only in speci� c 
cases submitted to its jurisdiction, producing e� ects only inter parties; and, c) not only through collegiate agencies, but 
through their fractional and even individual decisions. Although there is a discussion around the possibility of TCEs 
declare the unconstitutionality of laws, decisions of these courts show themselves towards a broader interpretation the 
constitutional controls exercised by the Court of Cortes, whose sentences have been limited to, only, remove any of e�  -
cacy claim to a blatantly illegitimate law without, however, withdraw the norm of the legal world. Also, studies show 
rea�  rm the validity of Precedent 347 / STF, despite the fact that the new positioning of the Supreme Court, trough MS 
25 888 / DF / STF dispose otherwise, using the theory of transcendence of reasons determinants as cornerstone.

Keywords
Constitutional control of the Accounts Courts. Binding Precedent nº 10 STF. Precedent 347 STF. Relativization of 
the di� use control. Decisions in fractional bodies of Accounts Cortes

� e practice of the constitutional control of the Audit Courts, after 
the relativization of Precedent 347 STF through the theory of 
transcendence of the determinants reasons and in face of plenary 
reserve - Binding Precedent nº 10 STF

A prática do Controle de Constitucionalidade 
dos Tribunais de Contas, após a abstrativização 
da Súmula 347 do STF pela transcendência dos 
motivos determinantes e em face à Reserva de 
Plenário – Súmula Vinculante nº 10 STF 
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1 Introdução

A Constituição Federal de 1982 é uma 
Constituição rígida, o que implica se ter 
um órgão guardião da Constituição Fede-
ral, incumbido de extirpar do mundo jurí-
dico toda e qualque1r pretensão legislativa 
contrária à norma máxima em vigor. Este 
papel, para o caso brasileiro, tem sido exer-
cido pelo Supremo Tribunal (STF). 

Para que se garanta a rigidez constitu-
cional e a inviolabilidade de seus postula-
dos, o sistema jurídico criou o chamado 
Controle de Constitucionalidade das Leis.

Este controle, exercido precipuamen-
te no Poder Judiciário, estabelece que 
qualquer pretensão normativa contrária à 
Constituição deva ser extirpada do mun-
do jurídico.

Ocorre que, no Brasil, não somente 
o Poder Judiciário exerce o controle de 
constitucionalidade das leis, mas também 
os Tribunais de Contas detêm tal prer-
rogativa por força da Súmula nº 347 do 
próprio STF, com a seguinte redação: “O 
Tribunal de Contas, no exercício de suas 
atribuições, pode apreciar a constitucio-
nalidade das leis e dos atos do Poder Pú-
blico”. Esta Súmula foi editada em 1963.

Contudo, o próprio STF tem mitiga-
do este entendimento após a publicação 
do Mandado de Segurança nº 25.888/
DF, no qual a Suprema Corte suspendeu, 
cautelarmente, a decisão do TCU que de-
clarou a inconstitucionalidade do regime 
diferenciado de contratação adotado pela 
Petrobras em suas contratações. 

No caso, o STF entendeu, ainda que 
cautelarmente, que o TCU havia usurpa-
do, em parte, a sua competência constitu-
cional ao declarar inconstitucional o regi-
me diferenciado de contratações adotado 
pela Petrobras, sujeitando-a aos postula-
dos na Lei 8.666/93.

Para alguns autores, em vista deste 
novo posicionamento do STF, perma-
necem os questionamentos: os Tribunais 
de Contas ainda possuem a competência 
para apreciar a constitucionalidade das 
leis, conforme posicionamento � rmado 
pelo STF em 1963 ou o novo entendi-
mento do MS. 25.888 implica superação 
da Súmula 347 do STF? Se os Tribunais 
de Contas ainda detêm a prerrogativa de 

analisar a constitucionalidade das leis, de 
que formas devem fazê-lo? Somente por 
decisão do plenário ou as câmaras tam-
bém estão habilitadas, e no caso das deci-
sões singulares, estão habilitadas a afastar 
normas inconstitucionais? 

Essa discussão tem gerado muitos em-
bates que serão aqui abordados. 

Assim, o objetivo deste trabalho é 
apontar se a Súmula proposta em 1963 
ainda está em vigor e como os Tribunais 
de Contas de Mato Grosso, União e Mi-
nas Gerais têm realizado o Controle de 
Constitucionalidade, após o MS. 25.888/
DF do STF, trazendo, para este trabalho, 
os principais estudos sobre o tema e os 
principais julgados destas Cortes de Con-
tas que abordam a questão. 

2 Um breve relato dos 
Sistemas de Controle de 
Constitucionalidade dos 
Tribunais de Contas

Existem no Brasil duas vias de contro-
le. O controle difuso e o controle concen-
trado. O controle difuso:

Repressivo ou posterior é chamado de 
controle pela via incidental, realizado por 
qualquer juízo ou tribunal do Poder Ju-
diciário.
O controle difuso veri� ca-se em um caso 
concreto e a declaração de inconstitucio-
nalidade dá-se de forma incidental (inci-
denter tantum), prejudicialmente ao exa-
me de mérito.
Pede-se algo ao juízo, fundamentando-se 
na inconstitucionalidade de uma lei ou 
ato normativo (LENZA, 2014, p. 307).

Ou seja, no controle difuso, o juiz, ou 
Tribunal, ao analisar o pedido da parte, 
veri� cando que a pretensão arguida se 
baseia em uma norma inconstitucional, 
nega o pedido em face da � agrante in-
compatibilidade do dispositivo normati-
vo com a Carta Magna, produzindo efei-
tos, em regra, inter partes.

Já o controle abstrato só pode ser 
exercido pelo Poder Judiciário, cujos pro-
nunciamentos têm efeito, em regra, erga 
omnes e ex tunc. 

Isto quer dizer que uma vez declara-
da a norma inconstitucional pelo Judi-
ciário, no controle abstrato, seus efeitos 
se vinculam a todos, desfazendo todas 
as relações jurídicas celebradas com base 
no normativo que fora questionado. Sua 
propositura requer um número limitado 
de legitimados1, pertinência temática e 
observância a certos ritos procedimentais.

No controle abstrato não se analisa 
mérito, o foco é no questionamento da 
constitucionalidade da norma, pura e 
simples, em frente à Constituição Fede-
ral.

Exempli� ca-se. Enquanto no contro-
le difuso uma contratação de um municí-
pio X, fundamentada em uma lei munici-
pal, em princípio, inconstitucional, pode 
ser atacada por inconstitucionalidade, 
somente na via indireta, quando, e uni-
camente a contratação – objeto da causa 
– também estiver em litígio, como peça 
principal, no controle abstrato o processo 
todo se inicia questionando, inequivoca-
mente, a constitucionalidade da lei.

Assim, a inconstitucionalidade da lei 
municipal é questionada, no controle di-
fuso, indiretamente, por ter sido o fun-
damento para a contratação infundada e 
ilegítima.

Já no controle abstrato o foco é na lei 
em si, não se questionam os demais insti-
tutos, nem o mérito da questão. O objeto 
do processo todo é na própria constitu-
cionalidade, ou não, da lei que passa a ser 
o âmbar do debate.

O foco deste estudo é no controle di-
fuso (concreto), pois é este o único que 
pode ser exercido pelas Cortes de Contas, 
confere o teor da Súmula 347 do STF.

Não poderia ser diferente. O controle 
difuso é exercido pelas Cortes de Contas 
porque elas analisam, fundamentalmen-
te, os atos que podem ensejar prejuízo ao 
erário, tais como concessões de aposenta-
doria, contratos, licitações, pagamentos, 
etc. e tais atos podem, em certos casos, 
estar embasados por leis infraconstitucio-
nais nitidamente inconstitucionais, o que 

1 Um dos poucos legitimados a proporem ação direta 

de inconstitucionalidade são o presidente da Repúbli-

ca e os governadores de Estado.
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resulta na necessidade de um exame de 
constitucionalidade – in casu – pelas Cor-
tes de Contas, sobre os dispostos norma-
tivos que serviram de fundamento para os 
atos exarados. 

En� m, todos os órgãos do Poder Ju-
diciário, até mesmo os juízes de 1º grau, 
podem, e devem, exercer o controle difu-
so, uma vez que uma pretensão pode ser 
levada a um juiz embasada em normativo 
inconstitucional, o qual deve ser, por ób-
vio, declarado, na motivação da sentença 
do juiz, incompatível com a CF/88, ne-
gando-se, em consequência, provimento 
ao pleito solicitado.

Entretanto, se a discussão/pretensão 
for levada à manifestação a um órgão co-
legiado, exige-se, para a declaração de in-
constitucionalidade, no modelo difuso, a 
chamada reserva de plenário, por força do 
artigo 97 da CF/88. Esclarece o professor 
Lenza (2014. p. 308):

No Tribunal Competente, distribuído 
o processo para uma Turma, Câmara ou 
Seção (depende da organização interna 
do tribunal a ser estabelecida em seu regi-
mento interno), veri� cando-se que existe 
questionamento incidental sobre a cons-
titucionalidade de uma lei ou ato norma-
tivo, suscita-se uma questão de ordem e 
a análise da constitucionalidade da lei é 
remetida ao Plenário, ou órgão especial 
do tribunal, para resolver aquela questão 
suscitada.
Nesse sentido é que o art. 97 da CF/88 es-
tabelece que somente pelo voto da maioria 
absoluta de seus membros ou do respecti-
vo órgão especial poderão os tribunais de-
clarar a inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo do Poder Público. Temos aqui 
a chamada cláusula de Reserva de Plená-
rio, também denominada do full bench.
 
O primeiro questionamento que se 

faz é sobre se as Câmaras dos Tribunais 
de Contas se equivalem aos chamados 
órgãos especiais dos Tribunais de Justiça 
para efeito de possibilidade de questiona-
mentos constitucionais das leis, visto que 
a Constituição nada diz a respeito.

A doutrina (BITTENCOOURT, 
1968; BONAVIDES, 1997; BEZERRA 
FILHO, 2003) é unânime em refutar esta 

equiparação. E a explicação para isso é 
muito simples, conforme aponta Bezerra 
Filho.

Como a EC nº 45/2994 deu nova 
redação ao artigo 93, XI, da CF/88, esta-
belecendo que, nos tribunais com mais de 
25 membros, poderá ser constituído órgão 
especial, com, pelo menos, 11 membros, 
a CF/88 implicitamente descaracterizou a 
possibilidade de equiparação das Câmaras 
dos TCEs ao órgão especial dos TJs, haja 
vista que, nas Cortes de Contas, o número 
de conselheiros está limitado a sete, impos-
sível, pois, uma Câmara com 11 membros, 
a exemplo dos órgãos especiais.

Outra discussão que se gerou foi que 
o artigo 97 estabelecia a necessidade de 
reserva de plenário para se declarar a 
inconstitucionalidade, porém a Súmula 
347 do STF – que atribuía a competência 
de análise de constitucionalidade por par-
te das Cortes de Contas – mencionava o 
termo apreciar. Ou seja, para se apreciar2 
a constitucionalidade seria necessária a 
reserva de plenário? Ou somente para se 
declarar uma lei inconstitucional? Essa 
discussão chegou ao STF, que editou a 
Súmula Vinculante nº 10, nos seguintes 
termos:

Viola a cláusula de reserva de Plenário 
(CF, artigo 91) a decisão de órgão fracio-
nário de tribunal que embora não declare 
expressamente a inconstitucionalidade da 
lei ou ato normativo do poder público, 
afasta sua incidência no todo ou em parte.

Assim, ainda que a intenção não seja 
de declarar a inconstitucionalidade de 
uma lei, mas apenas de afastar sua inci-
dência ao caso concreto – apreciar –, por 
força da Súmula Vinculante nº 10 do 
STF, há sim a necessidade da reserva de 
plenário para a veri� cação da constitucio-
nalidade das leis pelos Tribunais de Con-
tas. Quer dizer: a inconstitucionalidade 
só pode ser declarada, em 1ª apreciação, 
pela maioria absoluta do plenário das 
Cortes de Contas.

2 Os Tribunais de Contas apenas apreciam a constitu-

cionalidade das leis, ou seja, afastam sua aplicação ao 

caso concreto.

Contudo, o professor Lenza (2014. 
p. 309), levantando o posicionamento 
do STF no Agravo nº 168.149, Rel. Min 
Marco Aurélio, 2ª Turma, aponta que:

[...] Declarada a constitucionalidade ou 
inconstitucionalidade de determinada lei, 
pela maioria dos membros de certo Tribu-
nal, soaria como verdadeiro despropósito, 
notadamente nos tempos atuais, quando 
se veri� ca, de maneira inusitada, a repe-
tência desmensurada de causas vetantes da 
mesma questão jurídica, vinculadas à in-
terpretação da mesma norma que, se exi-
gisse, em cada recurso apreciado, à reno-
vação da instância incidental da arguição 
de inconstitucionalidade levaria as sessões 
da Cortes a uma monótona e interminável 
repetição de julgados da mesma natureza. 

Isto quer dizer que, uma vez declarada 
a inconstitucionalidade pelo plenário ou 
órgão especial do Tribunal: “� cam as Tur-
mas ou Câmaras autorizadas a aplicar o 
precedente aos casos futuros sem necessi-
dade de nova remessa ao Plenário” (PAU-
LO e ALEXANDRINO, 2014, p. 817).

Esse entendimento tem sido não só o 
da doutrina, mas o da própria jurispru-
dência do STF que, no Agravo Regimen-
tal nº 168.149, Rel. Min Marco Aurélio, 
RTJ 162/765, já se pronunciou no senti-
do de que:

EMENTA: inconstitucionalidade inci-
dente – Deslocamento do processo para 
o órgão especial ou para o Pleno – Des-
necessidade – Versando a controvérsia 
sobre ato normativo já declarado incons-
titucional pelo guardião maior da Carta 
Política da República – o STF – descabe 
o deslocamento previsto no artigo 97 do 
referido Diploma anterior [...] evitando a 
burocratização dos atos judiciais em vista 
da nefasta ao princípio da economia e da 
celeridade. A razão a ser do preceito está na 
necessidade de evitar-se que órgãos fracio-
nados apreciem pela primeira vez a pecha 
de inconstitucionalidade arguida em rela-
ção a certo ato normativo. (grifos nossos).

Ou seja, a reserva de plenário só seria 
exigida quando da apreciação pela primei-
ra vez de determinado disposto normati-
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vo, podendo as Câmaras e Turmas aplicar 
o mesmo precedente em casos similares 
cujas fundações sejam os dispositivos que 
já foram fulminados anteriormente pelo 
próprio plenário do Tribunal.

Essa tendência foi con� rmada inclu-
sive pela Lei 9.756, de 16/12/1998, que 
acrescentou um parágrafo único ao art. 
481 do CPC estabelecendo que “os ór-
gãos fracionários dos Tribunais (Câmaras, 
Turmas ou Seções) não submeterão ao 
Plenário ou órgão especial arguição de 
inconstitucionalidade, quando houver 
pronunciamento destes ou do Plenário 
do Supremo Tribunal Federal sobre a 
questão”.

Ocorre que este entendimento foi fei-
to no âmbito do Poder Judiciário, mas, e 
o caso das Cortes de Contas? Se o plená-
rio do TCE já tiver se pronunciado pela 
inconstitucionalidade de determinado 
dispositivo e futuramente vier a ser postu-
lado novo questionamento sobre matéria 
idêntica, mas agora submetida à análise 
da Câmara do TCE, pode o órgão fra-
cionário – Câmara do TCE –, neste caso, 
utilizar o precedente pronunciamento de 
seu órgão colegiado, para afastar a aplica-
ção da norma questionada?

Esse questionamento já foi feito ao 
TCE-MG, tendo sido objeto, inclusive, 
de artigo cientí� co de Letícia Diniz Fer-
raz e Reuder Rodrigues Madureira de Al-
meida (2012), nos seguintes termos:

Todavia, em recente julgado proferido 
pela Corte de Contas mineira decidiu-se 
por afastar, por unanimidade, a vincula-
ção dos tribunais de Contas à denominada 
cláusula de reserva de Plenário, de cunho 
constitucional, sedimentada no Enuncia-
do de Súmula Vinculante nº 10 do STF, 
conforme se infere dos seguintes trechos 
extraídos do voto da relatora Conselheira 
Adriene Andrade:
Alega o recorrente que a decisão da Pri-
meira Câmara, ora impugnada, é nula 
porque o Relator do processo principal, ao 
desprezar as frações resultantes da aplica-
ção do percentual de reserva para os por-
tadores de de� ciência, constante da Lei 
Municipal [omissis], para aplicar a regra 
do arredondamento para cima, infringiu 
a Súmula Vinculante nº 10 do Supremo 

Tribunal Federal, que determina que so-
mente por voto da maioria dos membros 
do respectivo órgão especial poderão os 
tribunais declarar a inconstitucionalidade 
de lei ou ato normativo do Poder Público.
O recorrente assinala que o relator deve-
ria ter submetido a matéria ao Plenário, 
nos termos do que determina a referida 
Súmula [...]
Trata-se, na verdade, do controle difuso da 
constitucionalidade das leis e atos norma-
tivos, que se caracteriza por permitir que 
todo e qualquer juiz ou tribunal possa re-
alizar, no caso concreto, a análise sobre a 
compatibilidade entre a norma infracons-
titucional e a Constituição Federal. 
No controle difuso, discute-se o caso con-
creto. Veri� cando-se que o ato esteja fun-
dado em lei divergente da Constituição, 
o órgão fracionário poderá lhe negar a 
aplicação, devendo, no caso, a questão ser 
submetida, preliminarmente, conforme 
determina a Súmula Vinculante nº 10, ao 
órgão especial dos tribunais, que deverá, 
por maioria absoluta, reconhecer ou não 
a inconstitucionalidade ou sua desconfor-
midade com a Constituição da República.
Os Tribunais de Contas podem e devem 
manifestar-se acerca da constitucionalida-
de de leis e atos normativos, negando-lhes 
a aplicação, no caso concreto, quando 
con� itarem com a Lei Maior, mesmo por-
que a Súmula nº 347 do Supremo Tribu-
nal Federal lhe autorizou a fazê-lo. Entre-
tanto é preciso esclarecer, por oportuno, 
que nos termos do art. 97 da Constituição 
Federal, a competência, para a declaração 
de inconstitucionalidade está restrita, ape-
nas, aos tribunais enumerados no art. 92 
da Constituição da República, ou seja, do 
Poder Judiciário, não lhe cabendo a com-
petência para declarar inconstitucional da 
lei ou ato normativo, competência esta 
adstrita ao Supremo Tribunal Federal.
Desta forma, sabendo-se que o Tribunal 
de Contas não está incluído dentre os 
Tribunais do art. 92 da Constituição da 
República, sua competência se encerra 
apenas na inaplicabilidade de norma legal, 
em face de con� ito com a Constituição 
em razão do seu objetivo precípuo que é 
a proteção do erário que poderia vir a ser 
afetado por despesas respaldadas em leis 
ou atos normativos inconstitucionais. 

Entretanto, lhe é vedada a declaração de 
inconstitucionalidade de lei ou ato nor-
mativo, na medida em que representaria 
invasão da competência do Supremo Tri-
bunal Federal, razão pela qual não vislum-
bro a aplicabilidade da Súmula Vinculan-
te nº 10 ao Tribunal de Contas.
[...] [Ademais,] o relator não afastou a 
aplicação da Lei Municipal nº 743/07, 
por afronta à Constituição da República. 
Ele procurou adequar o edital ao enten-
dimento do Supremo Tribunal Federal 
exarado no RE 227.299 de relatoria do 
Ministro Ilmar Galvão, in verbis:
“A exigência constitucional de reserva de 
vagas para portadores de de� ciência em 
concurso público se impõe ainda que o 
percentual legalmente previsto seja infe-
rior a um, hipótese em que a fração deve 
ser arredondada. Entendimento que ga-
rante a e� cácia do art. 37, inciso VIII, da 
Constituição Federal, que, caso contrário, 
restaria violado. Recurso extraordinário 
conhecido e provido.” [...].
No caso dos autos, veri� quei que não 
houve o afastamento da Lei Municipal 
por afronta à Constituição da República. 
O relator apenas aplicou um princípio 
constitucional consagrado pela Jurispru-
dência do Supremo Tribunal Federal, qual 
seja, o da máxima efetividade. Mesmo se 
houvesse a possibilidade de se aplicar a 
Súmula Vinculante nº 10 neste Tribunal, 
não se con� guraria a hipótese pelo enten-
dimento da Corte Suprema citado acima.
Pelo exposto, não acolho, também, a pre-
liminar de nulidade da decisão por não ter 
sido a mesma submetida à apreciação do 
Pleno, em razão da Súmula Vinculante 
nº 10 do Supremo Tribunal Federal. Isto 
porque não houve questionamento de 
constitucionalidade que foi aventada pelo 
Ministério Público. 
Então não foi utilizada nem pela Câmara 
e nem pelo próprio Ministério Público. 
Então esta é a razão que também não aco-
lho essa Preliminar de Nulidade (TCE-
-MG. Recurso Ordinário nº 837.100. Re-
latora: Cons. Presidente Adriene Andrade. 
Sessão: 26 set. 2012 apud FERRAZ e AL-
MEIDA, 2012, p. 16 a 18).

Ou seja, a unanimidade do pleno do 
TCE-MG utilizou o próprio entendi-
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mento do STF, consubstanciado no po-
sicionamento do voto do ministro Marco 
Aurélio, em pronunciamento no Agravo 
Regimental nº 168.149 do STF, no qual 
se reiterara, vez por todas, que, já tendo 
o STF se pronunciado sobre determinado 
tema, descabe levar ao plenário de qual-
quer Corte de Contas novo questiona-
mento já consumado pelo próprio Plená-
rio do Supremo Tribunal Federal. É esse 
o entendimento que se observa no voto 
da relatora do TCE-MG quando esta se 
posiciona no sentido de que:

a) “o relator não afastou a aplicação 
da Lei Municipal nº 743/07[...]. 
Ele procurou adequar o edital ao 
entendimento do Supremo Tribu-
nal Federal exarado no RE 227.299 
[...]” (FERRAZ e ALMEIDA 
2012, p. 17) e de que; 

b) [...] “o relator apenas aplicou um 
princípio constitucional consagra-
do pela Jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, qual seja, o da 
máxima efetividade” (FERRAZ e 
ALMEIDA, 2012, p. 17).

Questão interessante que se extrai 
do voto da relatora do TCE-MG é que 
o termo ‘apreciar’, consubstanciado na 
Súmula 347 do STF, para ela, levantan-
do grande contribuição doutrinária so-
bre o tema, deve ser interpretado como: 
competência dos TCs de, apenas, deixar 
de aplicar a norma legal que estiver em 
nítido con� ito com a Constituição. Ou 
seja, no controle dos TCEs a norma deixa 
de ter validade ao caso concreto e apenas 
ali, permanecendo, pois, ainda vigente no 
mundo jurídico.

En� m, � ca claro que caso o STF ou 
o Plenário do TCE/TCU já tenha se pro-
nunciado sobre o assunto e o questiona-
mento venha a ser novamente debatido, o 
relator não precisa levar a plenário nova-
mente a discussão, pode declarar de plano 
o dispositivo inconstitucional com base 
na decisão pretérita do órgão colegiado a 
que está vinculado.

Outro ponto importante já levantado 
é que, ao contrário do controle abstrato, 
no controle de constitucionalidade exer-
cido pelo Tribunal de Contas, a norma 
permanece plenamente em vigor, isto é, 

ela só é afastada para aquele caso em lití-
gio. Mas não só isso. Na realidade pouco 
importa se o dispositivo que esteja sen-
do atacado pelo TCE já fora fulminado/
revogado e sequer exista no mundo jurí-
dico. Para as Cortes de Contas, o que se 
analisa é se a pretensão em lide, no caso 
concreto, está embasada em uma lei in-
constitucional ou não, ainda que, sequer, 
esteja em vigor (FERRARI, 1992; 2004).

Outra questão importante é que nas 
decisões em controle difuso pelo STF 
existe a possibilidade de o Senado dar 
efeitos gerais – erga omnes – às decisões 
proferidas, por força do artigo 52, X, da 
CF/88, mas tal prerrogativa não é atri-
buída aos Tribunais de Contas, porque o 
dispositivo se aplica apenas às decisões do 
STF, nem mesmo às institucionalidades 
declaradas pelo STJ ou TJs, não haven-
do, pois, o que se arguir em analogia ou 
extensão não prevista no próprio texto 
constitucional (BONAVIDES, 1997). 

Para � nalizarmos estes esclarecimen-
tos preliminares, não custa enfatizar que 
o Tribunal de Contas mineiro já reco-
nheceu a impossibilidade de as Cortes 
de Contas efetuarem o controle abstrato 
ou concentrado de constitucionalidade, 
incumbência privativa do Supremo Tri-
bunal Federal, de modo que a decisão de 
afastar a aplicabilidade de uma lei ou ato 
normativo só tem efeitos em seus julga-
mentos – inter partes –, não tendo o con-
dão de retirar o dispositivo ou diploma do 
ordenamento jurídico, in verbis:

No caso concreto, observa-se que a servi-
dora cujo ato de aposentadoria teve seu 
registro denegado ingressou no serviço 
público, sem concurso, após a promul-
gação da Constituição da República de 
1988, não tendo adquirido estabilidade 
nos termos do disposto no art. 19 do 
ADCT da citada norma constitucional. 
Ocorre, no entanto, que a Emenda Cons-
titucional nº 49 à Constituição Estadual, 
de 14 de junho de 2001, efetivou todos 
os detentores de função pública admiti-
dos até 01/08/90, o que inclui a Senhora 
[omissis], admitida em 01/06/90.
Essa emenda constitucional teve sua in-
constitucionalidade reconhecida pelo Tri-
bunal de Contas o que motivou a edição da 

Súmula nº 103. Esse enunciado, entretan-
to, teve sua e� cácia suspensa em 04/11/09, 
decisão que foi mantida em 05/05/11, até 
que a Ação Direta de Inconstitucionalidade 
nº 3.842 fosse julgada pelo Supremo Tri-
bunal Federal – STF –, órgão competente 
para decidir em controle concentrado-abs-
trato sobre a compatibilidade entre a emen-
da à Constituição Estadual e o disposto na 
Carta Republicana.
O STF ainda não se pronunciou sobre a 
inconstitucionalidade da emenda consti-
tucional que garantiu estabilidade à servi-
dora, de modo que o art. 106 do ADCT 
da Constituição mineira continua vigente, 
gozando inclusive da presunção de consti-
tucionalidade inerente às normas expedi-
das pelo Poder Público. O reconhecimen-
to da inconstitucionalidade pelo Tribunal 
legitima apenas que este afaste em seus 
julgamentos a aplicabilidade do dispositi-
vo legal (TCEMG. Recurso Ordinário nº 
769.497. Relator Cons. Cláudio Couto 
Terrão. Sessão: 28 mar. 2012 apud FER-
RAZ e ALMEIDA, 2006, p. 18).

Nesse tópico, foi realizado um bre-
ve relato dos principais entendimentos 
jurisprudências – TCE-MG e STF –, e 
doutrinários – Ferraz e Almeida (2012), 
Bonavides (1997); Ferrari (2014), Ale-
xandrino e Paulo (2014) – sobre o con-
trole difuso das Cortes de Contas, dos 
quais se conclui que: 

a) só pelo respectivo órgão colegiado 
as Cortes de Contas podem apre-
ciar a constitucionalidade de leis 
em primeira vista; 

b) que a possibilidade de apreciação 
pelos órgãos fracionais das Egrégias 
Cortes � ca condicionada a um po-
sicionamento anterior por parte do 
Plenário do TCE ou pelo próprio 
STF; 

c) que suas decisões têm efeito inter 
partes; e 

d) que os TCEs detêm competência, 
unicamente, para apreciar a cons-
titucionalidade das leis – afastá-las 
ao caso concreto –, não lhes sendo 
atribuída a prerrogativa de subtrair 
qualquer norma do mundo jurídi-
co, nem, sequer, lhes competindo 
provocar a Assembleia Estadual 
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para tanto, visto que tal prerroga-
tiva é adstrita ao STF em frente ao 
Senado, por força do artigo 52, X, 
cujo dispositivo é de observância 
obrigatória pelas demais Consti-
tuições estaduais – simetria cons-
titucional obrigatória (este último 
entendimento é o majoritário da 
doutrina). 

Feitos os esclarecimentos preliminares, 
passam-se às discussões doutrinárias juris-
prudenciais sobre o tema da abstrativiza-
ção do controle pelas Cortes de Contas.

3 A abstrativização do controle 
de constitucionalidade após 
o caso Petrobras e principais 
estudos sobre o tema

Lenza (2014, p. 318) aponta uma:

Nova tendência do STF a aplicar a chama-
da teoria da transcendência dos motivos 
determinantes da sentença (ratio deciden-
ti) também ao controle difuso.
[...] no controle difuso, a arguição de in-
constitucionalidade se dá de modo inci-
dental, constituindo questão prejudicial.
A doutrina sempre assentou, com Bauzid 
e Grinvoer que “se a declaração de incons-
titucionalidade ocorre incidentalmente, 
pela acolhida da questão prejudicial que 
é fundamento do pedido de defesa, a de-
cisão não tem autoridade de coisa julgada, 
nem se projeta, mesmo inte partes, para 
fora do processo no qual foi preferida”. 
Contudo, respeitável parte da doutrina 
e alguns julgados do STF e STJ rumam 
para uma nova interpretação dos efeitos 
da declaração de inconstitucionalidade no 
controle difuso pelo STF.
Na doutrina, em importante estudo, 
Gilmar Mendes a� rma ser “possível sim 
qualquer exagero, falar-se aqui de uma 
autêntica mutação constitucional em 
razão da completa reformulação do siste-
ma jurídico e, por conseguinte, da nova 
compreensão que se conferiu à regra do 
art. 52, X [...]”.
Nessa mesma linha, Teori Albino Zava-
zchi, também em sede doutrinária, susten-
ta a transcendência, com caráter vinculan-
te, de decisão sobre a constitucionalidade 

da lei, mesmo em sede de controle difu-
so. (grifos nossos)

O posicionamento do professor Lenza 
(2014) é de que existe uma pretensão do 
Supremo Tribunal Federal em dar caráter 
vinculante as suas decisões de inconstitu-
cionalidade tomadas em controle difuso, 
o que a doutrina chama de aproximação 
do controle difuso ao controle concentra-
do (ou como preferem alguns autores, o 
controle concreto sendo absorvido – abs-
tratizado – pelo controle abstrato), trata-
-se da chamada: abstrativização do con-
trole difuso.

Em que pese o posicionamento dos 
dois ministros do STF (Gilmar Mendes e 
Teori Zavazchi) em tentar proferir caráter 
vinculante às decisões do STF analisadas 
inter partes (controle difuso), a doutrina 
tem-se posicionado contrária a esta pre-
tensão porque: 

a) se o STF pretende dar efeito vin-
culante as suas decisões, a melhor 
maneira seria através da edição de 
uma súmula vinculante e, também, 
porque; 

b) a extrapolação das decisões para 
fora do processo desvirtua a parte 
essencial da Teoria Geral do Pro-
cesso, que tem como postulado 
que as decisões devem fazer coisa 
julgada material apenas aos citados 
no processo.

 De qualquer forma, a jurisprudência 
no STF aponta para essa nova pretensão, 
conforme ocorreu com o julgamento do 
MS 25.888/DF do STF – Petrobras – no 
qual o STF afastou, cautelarmente, o con-
trole de constitucionalidade exercido pelo 
TCU. No caso o TCU havia entendido 
que não se aplicaria à Petrobras o regime 
diferenciado de contratações, determi-
nando ainda que a estatal realizasse suas 
contratações por meio da Lei 8.666/93.

Sobre esse aspecto Marina Priscila 
Maculam Sodré (2006, p. 15), em análise 
sobre estudo de Controle de Constitucio-
nalidade do TCU, aponta que na Decisão 
nº 663/2002-TCU – Plenário – o TCU 
determinou à: 

Petrobras que se abstenha de aplicar às 
suas Licitações e contratos o Decreto 

2.745/98 e o artigo 67 da Lei 9.478/97, 
em razão de sua inconstitucionalidade, 
e observe os ditames da Lei 8.666/93 e o 
seu anterior regulamento próprio, até a 
edição da lei de que trata o § 1º do artigo 
173 da Constituição Federal, na redação 
dada pela Emenda Constitucional 19/98. 

Ou seja, na Decisão 663/2002, o 
TCU usou de sua prerrogativa constitu-
cional para afastar o regime diferenciado 
de contratação da Petrobras, por entendê-
-lo incompatível com a CF/88, uma vez 
que o referido regime se sagra em nítida 
ofensa ao princípio da isonomia, ampla 
concorrência e publicidade.

Entretanto, a Petrobras entrou com 
o Mandado de Segurança nº 25.888/DF 
no STF (Acórdão nº 39/2006), no qual o 
relator Gilmar Mendes se posicionou nos 
seguintes termos:

Não me impressiona o teor da Súmula nº 
347 desta Corte, segundo o qual “o Tribu-
nal de Contas, no exercício de suas atri-
buições, pode apreciar a constitucionali-
dade das leis e dos atos do Poder Público”. 
A referida regra sumular foi aprovada 
na Sessão Plenária em 13.12.1963, num 
contexto constitucional totalmente di-
ferente do atual. Até o advento da Emen-
da Constitucional nº 16, de 1965, que 
introduziu em nosso sistema o controle 
abstrato de normas, admitia-se como legí-
tima a recusa, por parte de órgãos não-ju-
risdicionais, à aplicação da lei considerada 
inconstitucional. No entanto, é preciso 
levar em conta que o texto constitucional 
de 1988 introduziu uma mudança radical 
no nosso sistema de controle de constitu-
cionalidade. 
Em escritos doutrinários, tenho enfatiza-
do que a ampla legitimação conferida ao 
controle abstrato, com a inevitável possi-
bilidade de se submeter qualquer questão 
constitucional ao Supremo Tribunal Fede-
ral, operou uma mudança substancial no 
modelo de controle de constitucionalida-
de até então vigente no Brasil.
Parece quase intuitivo que, ao ampliar, de 
forma signi� cativa, o círculo de entes e 
órgãos legitimados a provocar o Supremo 
Tribunal Federal, no processo de controle 
abstrato de normas, acabou o constituin-
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te por restringir, de maneira radical, a 
amplitude do controle difuso de consti-
tucionalidade. A amplitude do direito de 
propositura faz com que até mesmo pleitos 
tipicamente individuais sejam submetidos 
ao Supremo Tribunal Federal mediante 
ação direta de inconstitucionalidade.
 Assim, o processo de controle abstrato de 
normas cumpre entre nós uma dupla fun-
ção: atua tanto como instrumento de de-
fesa da ordem objetiva, quanto como ins-
trumento de defesa de posições subjetivas. 
Assim, a própria evolução do sistema de 
controle de constitucionalidade no Brasil, 
veri� cada desde então, está a demonstrar a 
necessidade de se reavaliar a subsistência 
da Súmula 347 em face da ordem cons-
titucional instaurada com a Constitui-
ção de 1988. 
A urgência da pretensão cautelar tam-
bém parece clara, diante das consequ-
ências de ordem econômica e política 
que serão suportadas pela impetrante 
caso tenha que cumprir imediatamen-
te a decisão atacada. Tais fatores estão a 
indicar a necessidade da suspensão cau-
telar da decisão proferida pelo TCU, até 
o julgamento � nal deste mandado de 
segurança.
Ante o exposto, de� ro o pedido de me-
dida liminar, para suspender os efeitos da 
decisão proferida pelo Tribunal de Contas 
da União.
(Acórdão nº 39/2006) no processo TC nº 
008.210/2004-7 (Relatório de Auditoria). 
(STF. Medida Cautelar em Mandado de 
Segurança nº 25.888 MC. Relator: Min. 
Gilmar Mendes. Julgado em 22 mar. 2006 
e publicado no DJ de 29 mar. 2006). (gri-
fos nossos)

Esse entendimento, conforme apon-
tam Ferraz e Almeida (2012, p. 22) tem 
sido reiterado:

[...] em diversas decisões em manda-
dos de segurança nos quais se discute 
questão idêntica à destes autos: MS-ED 
25.986, Rel. Min. Celso de Mello; MS-
-MC 26.783, Rel. Min. Ellen Gracie; MS 
27.232, Rel. Min. Eros Grau; MS 27.743, 
Rel. Min. Cármen Lúcia; MS 28.745, 
Rel. Min. Ellen Gracie MS 28.626, Rel. 
Min. Dias To� oli.

Como se observa, não se trata de um 
caso isolado. Lenza (2014, p. 320), por 
exemplo, aponta que no Inf. 454/STF o 
ministro Gilmar Mendes:

Reputou ser legítimo entender que atu-
almente, a fórmula relativa à suspensão 
de execução da lei pelo Senado há de ter 
simples efeito de publicidade, ou seja, se 
o STF, em sede de controle incidental, 
declarar, de� nitivamente que a lei é in-
constitucional, essa decisão terá efeitos 
gerais, fazendo-se a comunicação para 
aquela Casa Legislativa para que publique 
a decisão no Diário do Congresso [...]. 
(grifos nossos)

Ou seja, ainda que em análise inci-
dental, o STF tem levantado a teoria da 
transcendência dos motivos determinan-
tes para novos patamares, a � m de retirar 
a discricionariedade do Senado em sub-
trair, ou não, uma norma jurídica ques-
tionada no controle difuso do STF. 

Em Suma, o STF tem se posicionado, 
recentemente, em alegar força vinculan-
te a seus julgados, ainda que em controle 
incidental.

Em que pese os julgados não serem 
de� nitivos, ou mesmo paci� cados, ne-
cessitando, ainda, de um posicionamen-
to dos demais ministros, alguns ainda 
relutantes, em vista da ferrenha crítica 

doutrinária dessa postura do STF que 
parece “buscar transformar ou aproximar 
o controle difuso-concreto do controle 
abstrato, em grave afronta aos postulados 
de um Estado Democrático de Direito” 
(FERRAZ e ALMEIDA, 2006. p. 25), 
Bernardo Gonçalves Fernandes (2011, p. 
935) aponta que:

[...] a tese da abstrativização do controle 
difuso-concreto reforça o controle con-
centrado e a objetivação que é adstrita ao 
mesmo, centralizando as decisões cada 
vez mais no STF, sob os auspícios de 
uma desmedida instrumentalidade e 
economias processuais, que acabam por 
deslegitimar o sistema de controle de 
constitucionalidade na via difusa [...]. 
(grifos nossos)

Ou conforme aponta Binenbojm (p. 
279 a 280) apud Ferraz e Almeida, (2006):

[...] para que a Corte Constitucional 
não se torne uma instância autoritária de 
poder — compondo um governo de juí-
zes — que dita, de forma monolítica, as 
interpretações o� ciais a serem dadas aos 
diversos dispositivos da Constituição, é 
mister fomentar a ideia de cidadania cons-
titucional, de forma a criar uma sociedade 
aberta de intérpretes da Constituição. [...] 
Caso contrário, o Tribunal Consti tucio-
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nal deixará de ser o interprete último 
para se converter em intérprete único da 
Constituição, transformando-se numa 
instância autoritária e deslegitimada de 
Poder. (grifos nossos)

Ou seja, não se pode negar que, ao 
suspender a Decisão 663/2002 do TCU, 
o STF parece ter diminuído um pouco 
a força probatória e vinculante das deci-
sões do TCU, do que resulta a seguinte 
discussão: com esse novo entendimento/
posicionamento do próprio Supremo 
Tribunal Federal, explicitado no voto do 
ministro Gilmar mendes, inclinando-se 
a reavaliar a Súmula 347 do STF (que 
autoriza as Cortes de Contas a exercer o 
Controle de Constitucionalidade), será 
que os Tribunais de Contas ainda têm 
competência para apreciar as constitucio-
nalidades das leis?

Em sua tese, Schimitt (2006, p. 185), 
em argumentação doutrinária, aponta 
que sim, pois: 

Como se vê, pelo menos em sede de deci-
são liminar, uma vez que o mérito ainda 
não foi julgado, o MM Relator, em sua 
decisão monocrática, suscitou três ques-
tões relevantes a considerar, referentes ao 
objeto desta tese, quais sejam: a) a não 
acolher a alegação da Petrobras que a 
Súmula nº 247 está superada, reconhece 
(e rati� ca) o Ministro Gilmar Mendes que 
ela está em pleno vigor, tanto que enten-
de deva ser “reavaliada sua substância”. 

Portanto, como antes se sustentou, os 
TCs continuam autorizados, não só pela 
CF, mas também pela indigitada Súmula, 
a procederem o exame de conformidade 
constitucional dos atos administrativos 
e de gestão, e respectivas normas fun-
damentadas, negando-lhes executivida-
de sempre que se revelarem contrários à 
Constituição;
2) a decisão reconhece (em nossa com-
pressão) de forma implícita que a aplica-
ção da Súmula nº 347 con� gura controle 
difuso de constitucionalidade, o que faz 
ao consignar que o constituinte de 1988 
restringiu “de maneira radical”, a ampli-
tude do controle difuso de constituciona-
lidade; 

3) ainda, em nosso entender, e com a má-
xima vênia do brilhante constitucionalista 
Ministro Gilmar Mendes, sua menção à 
ampliação, pela CF/88, dos legitimados 
para provarem o STF “no processo de 
controle abstrato de normas”, não tem 
como se aplicar ao TCU nem às demais 
Cortes de Contas do país porquanto não 
lhes foi atribuída a respectiva legitimação 
ativa pela constituição, como se vê do 
consignado, com numerus clausus, no art. 
103 da CF.

 Logo, a não legitimação dos TCs para 
ADIn é mais um elemento a corroborar 
que a competência que lhes foi atribuí-
da pela Súmula nº 347 deve permanecer 
mantida, como se manteve – e se man-
tém- aplicável após a EC 16/64 [...]. 
(grifos nossos)
 
Em que pese o posicionamento de 

Schimitt (2006) ser mais hermenêutico 
que jurisprudencial, corroboramos o po-
sicionamento do pesquisador, e para que 
se possa evidenciar a tese de que a Súmula 
347 ainda se encontra com força norma-
tiva, elucidaremos como os Tribunais da 
União e Mato Grosso têm realizado o 
Controle de Constitucionalidade de seus 
julgados após o MS 25.888/DF.

4 Controle de 
Constitucionalidade na União 
e no Estado de Mato Grosso

 
Já � cou assente, em Ferraz e Almeida 

(2006), que, desde 2010, – Recurso Or-
dinário TCMG nº 877.100 (TCE-MG. 
Recurso Ordinário nº 837.100. Relatora: 
Cons. Presidente Adriene Andrade. Ses-
são: 26 set. 2012) –, o Plenário do TCE-
-MG vem rea� rmando a possiblidade 
de controle de constitucionalidade pelos 
TCEs ser exercida, inclusive, em seus ór-
gãos fracionários, ainda que sob a égide 
do MS 25.888 do STF (STF. Medida 
Cautelar em Mandado de Segurança nº 
25.888 MC. Relator: Min. Gilmar Men-
des. Julgado em 22 mar. 2006 e publica-
do no DJ de 29 mar. 2006). Mas o ques-
tionamento que se faz é: trata-se de um 
caso isolado? 

Na verdade não, o TCU também tem 
continuado a exercer o controle difuso 
em seus julgados, em total simetria com 
a Súmula 347 do STF, rea� rmando e até 
mesmo revigorando a tese defendida por 
Schmidt (2006) de que a súmula não está 
superada, em hipótese alguma. E mais, o 
controle tem sido feito não somente por 
meio de seus órgãos colegiados, mas, ain-
da, através dos próprios órgãos fracioná-
rios. Os seguintes acórdãos da 2ª Turma 
ajudam a elucidar:

Acórdão 1487/2012 – 2 – Segunda Câ-
mara – TCU – Rel. Min Marcos Ben-
querer
Representação. Pessoal. Ascensão fun-
cional. Irregularidades na reestruturação 
do quadro de pessoal. A elevação de car-
gos da categoria Auxiliar Operacional de 
Serviços Diversos, de nível auxiliar, para 
o intermediário, por meio de ato inter-
no, assemelha-se à ascensão funcional, 
considerado inconstitucional pelo STF. 
Determinações [...]
[...] 18. Nessas condições, ante o posi-
cionamento uniforme deste Tribunal nos 
casos da espécie, concluo, nos moldes dos 
julgados indicados, que este Colegiado 
deve � xar prazo, [...], para que o TRT/
MA, em 15 (quinze) dias, contados da 
ciência do Acórdão a ser proferido nesta 
oportunidade, dê exato cumprimento 
ao art. 37, § 2º, da Constituição Fe-
deral, e ao art. 5º, inciso IV, da Lei nº 
8.112/1990, no sentido de anular as al-
terações de cargos de nível auxiliar para 
intermediário de maneira não prevista 
na Lei nº 8.460/1992 [...]. (negritados 
não constam no original) 

AC-5370-25/12-2 – 2ª – Segunda Câ-
mara TCU – Rel. Min Aroldo Cedraz
ACORDAM os Ministros do Tribunal 
de Contas da União, reunidos em Sessão 
da 2ª Câmara, diante das razões expostas 
pelo Relator, com fundamento no art. 
237, inciso I, do Regimento Interno do 
TCU, e no art. 132 da Resolução-TCU 
191/2006.
[...] 3.15 Além disso, com espeque na 
Decisão 420/2002 – Plenário, temos 
que, em contratos administrativos é 
ilegal e inconstitucional a sub-rogação 
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da � gura da contratada ou a divisão 
das responsabilidades por ela assumi-
das, ainda que de forma solidária, por 
contrariar os princípios constitucionais 
da moralidade e da e� ciência (art. 37, 
caput, da Constituição Federal), o prin-
cípio da supremacia do interesse público, 
o dever geral de licitar (art. 37, XXI, da 
Constituição) e os art. 2º, 72 e 78, inciso 
VI, da Lei nº 8.666/1993.
[...] 9.6. determinar à Secretaria de In-
fraestrutura do Estado de Mato Grosso 
que, na gestão de recursos públicos fede-
rais, abstenha-se de:
9.6.1. [...] adotar o regime de adminis-
tração contratada por falta de amparo 
legal e por contrariar diversas delibera-
ções deste Tribunal (Precedentes: Decisão 
1070/2002 – Plenário, Decisão 978/2001 
– Plenário, Acórdão 2016/2004 – Plenário, 
Acórdão 1168/2005 –). (grifos nossos)

Percebe-se, dos dois julgados, que 
o TCU tem continuado a exercer o seu 
controle de constitucionalidade mesmo 
após a discussão do MS. 25.888, inclu-
sive por meio de seus órgãos fracionários. 

No Acórdão nº 1487/2012-2, da 
2ª Câmara, a simples manifestação rei-
terada do Supremo Tribunal Federal, se 
posicionando pela inconstitucionalidade 
absoluta do normativo impugnado – In-
formativos STF nos: 590 e 609 – tem 
servido de sucedâneo a que o órgão fra-
cionário do TCU negue quaisquer pre-
tensões de reestruturação de cargos, à 
semelhança da ascensão funcional, sem 
concurso público.

No segundo caso, AC nº 5370-
25/12-2, a 2ª Câmara tem usado o pró-
prio entendimento do Plenário do TCU 
(Acórdão 420/2012 – Plenário -) para 
afastar, por inconstitucionalidade, a sub-
-rogação do objeto principal da licitação.

Percebe-se, pois, que estas decisões 
estão em total ressonância ao Agravo Re-
gimental nº 168.149 do STF, posterior-
mente, postulado no art. 481 do CPC: “os 
órgãos fracionários dos Tribunais (Câma-
ras, Turmas ou Seções) não submeterão ao 
Plenário ou órgão especial arguição de in-
constitucionalidade, quando houver pro-
nunciamento destes ou do Plenário do Su-
premo Tribunal Federal sobre a questão”. 

Questão interessante é trazida pelo 
Tribunal de Contas de Mato Grosso, que 
na Decisão Singular nº 51/2012 do con-
selheiro Domingos Neto se posicionou da 
seguinte forma:

Julgamento Singular nº 051/DN/2012
Processo Seletivo Simpli� cado n° 
001/2011, realizado pela Prefeitura Mu-
nicipal de Lucas do Rio Verde - MT em 
atendimento de necessidade e futura 
contratação, com fundamento nas Leis 
Municipais nº 1.115/2004, 1.816/2010 e 
Decreto Municipal nº 2040/2010.
Está sendo utilizado Processo Seletivo 
Simpli� cado, que é a exceção, ao invés 
da regra de Concurso Público, no caso 
dos cargos destinados para cadastro de 
reserva [...].
Posto isso, no uso da competência legal 
atribuída pelo § 3° do artigo 91 da Lei 
Complementar n° 269/2007, em conso-
nância parcial com o Parecer Ministerial 
n° 4.056/2011, decido:
[...] em determinar ao gestor para que:
a) realize concurso público, observando os 
princípios da publicidade e transparência 
[...];
b) faça processo seletivo simpli� cado ape-
nas na hipótese de necessidade temporária 
de excepcional interesse público, confor-
me � xado no art. 37, inciso IX da Consti-
tuição Federal [...];
d) apenas realize as contratações de pes-
soal, a qualquer título, se autorizadas nas 
peças de planejamento da LDO e LOA, 
com base no disposto no art. 165, inci-
so II, §§ 2º e 5º, e art. 169, ambos da 
Constituição Federal [...] (Decisão Sin-
gular nº 051/2012. Cons. Relator Do-
mingos Neto, j. 19.01.2012, DOE de 
19.01.2012) (grifos nossos)

Um questionamento que se poderia 
fazer seria: Poderia o Tribunal de Contas 
de Mato Grosso se pronunciar, unilate-
ralmente (singularmente) pela inconsti-
tucionalidade de uma norma? Não esta-
ria ela em nítida infringência à Súmula 
Vinculante nº 010 do STF que exige a 
reserva de plenário? A resposta é negati-
va, pois, conforme já se levantou, o posi-
cionamento do ministro Marco Aurélio 
no Agravo Regimental 168.149 do STF 

foi de que se desse a maior interpreta-
ção possível àquela decisão, tendo em 
vista a celeridade e economia processual. 
Conforme expôs o jurista, não haveria 
razão para se submeter ao plenário nova 
discussão que já fora levada, outrora, ao 
plenário da própria Corte de Contas ou 
ao STF, podendo, assim, as Câmaras e/
ou Turmas das Cortes de Contas usar do 
mesmo precedente quando em análise a 
casos idênticos.

Ora, se no voto do relator, acatado 
por todo o STF, o ministro Marco Auré-
lio argumenta que a necessidade de veri-
� cação da reserva de plenário, contida na 
Súmula Vinculante nº 10 STF, seria des-
cabida em todo e qualquer caso idêntico 
ou semelhante porventura submetido aos 
órgãos fracionários dos colegiados em que 
já exista precedentes a respeito do tema – 
julgados pela própria Corte de Contas ou 
pelo STF –, com mais razão normativos 
� agrantemente inconstitucionais devem 
ser fulminados na via monocrática, não 
havendo razão para, sequer, submetê-los 
ao colegiado. Não haveria, por mais ra-
zões, quaisquer interpretações que sub-
vertessem esse entendimento conforme se 
subentende do pronunciamento do pró-
prio ministro Marco Aurélio. 

En� m, se a questão já foi debatida 
ou nitidamente afronta um dispositivo 
inconstitucional, como o caso do proces-
so seletivo simpli� cado de Lucas do Rio 
Verde, julgado pelo conselheiro Domin-
gos Neto no TCE-MT, não vemos, na 
doutrina ou jurisprudência, quaisquer 
razões para não se afastar, singularmen-
te, a aplicação do dispositivo normativo 
� agrantemente inconstitucional ao caso 
concreto. A interpretação contrario sensu 
se mostra um tanto quanto absurda, até 
mesmo porque as decisões monocráticas 
são, muitas vezes, tomadas cautelarmen-
te exatamente para se evitar um dano, 
do que resulta que a necessidade de se 
remeter uma questão � agrantemente in-
constitucional a uma Câmara ou Turma 
pode dar ensejo a um lapso temporal ir-
reparável.

Imagine que, no julgado do TCE-
-MT, o conselheiro tivesse de esperar as 
sessões das Câmaras e, porventura, a pre-
feitura de Lucas do Rio Verde contratasse 
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a servidora sem concurso, fazendo ela jus, 
portanto, a uma remuneração em decor-
rência do período prestado à municipa-
lidade fundamentada em um dispositivo 
� agrantemente inconstitucional, � ca cla-
ro que tal interpretação não se adequa ao 
entendimento do STF.

 De todo o exposto, o que se mostra 
aqui é que, no caso, o TCE-MT, sabida-
mente, tem dado uma interpretação mais 
extensiva à redação 451 do CPC permi-
tindo que não somente suas Câmaras/
Turmas declarem a inconstitucionalidade 
de uma lei, mas, até mesmo, seus órgãos 
singulares façam uso desta prerrogativa 
quando, e onde, a questão já foi exausti-
vamente discutida nos órgãos colegiados 
ou � agra-se incontestável a inconstitucio-
nalidade do dispositivo normativo ques-
tionado, cuja conduta pelo TCE-MT se 
mostra em nítida sintonia ao entendi-
mento do próprio STF, consubstanciado 
na própria redação do Agravo Regimental 
nº 168.149/STF.

5 Conclusão

De todo o exposto, os julgamentos 
supracitados evidenciam que, em que 
pese existir uma discussão doutrinária 
sobre uma possível superação da Súmula 
347 do STF, tendo em vista o voto do 
ministro Gilmar Mendes em rea� rmar a 
necessidade de uma verdadeira: “refor-
mulação deste normativo elaborado em 
1963, [...] em um contexto totalmente 
diverso”, e em diversos outros jugados, 
os estudos de Schimitt (2006) e as de-
cisões expostas evidenciam no sentido 
oposto, qual seja: de que não somente 
a súmula ainda está em vigor, mas que 
os Tribunais têm exercido plenamente a 
sua competência constitucional de apre-
ciar a constitucionalidade das leis, seja 
em decisões colegiadas ou, até mesmo, 
em pronunciamentos monocráticos cujo 
fundamento para isto não é outro senão 
o próprio entendimento do STF, confor-
me se observa no voto do relator Min. 
Marco Aurélio ao Agravo de Instrumen-
to nº 168.149/STF, devidamente acolhi-
do pelo próprio plenário do STF.

lio, 2ª Turma. Brasília, D.F, 27.06.95. In: Revista 
Trimestral de Jurisprudência, nº 162, p. 765. 

Jurisprudência :

BRASIL. Tribunal de Contas da União. Audito-
ria. Petrobras. Área de licitação e contratos. 
Aplicação ilegal do regulamento do procedi-
mento licitatório simpli� cado, a partir da edi-
ção do Decreto 2.745/98, que regulamentou o 
art. 67 da Lei 9.478/97, por serem inconstitu-
cionais, abstendo a entidade da observância 
dos preceitos da Lei 8.666/93. Análise da ma-
téria. Decisão 663/2002 – Plenário. José Car-
los Ávila Betencourt, Carlos Frederico Leipnik 
Kotouc e Nelson Taveira da Costa. Relator: Sr. 
Min. Ubiratan Aguiar. Brasília, D.F. 19.06. 2002. 
DOU de 8 jul. 2002.

BRASIL. Tribunal de Contas da União. Plenário. 
Representação. Pessoal. Ascensão funcional. 
Irregularidades na reestruturação do quadro 
de pessoal. A elevação de cargos da categoria 
auxiliar operacional de serviços diversos, de 
nível auxiliar, para o intermediário, por meio 
de ato interno, assemelha-se à ascensão fun-
cional, considerado inconstitucional pelo STF. 
Determinações. Acórdão nº 1478/2012-2 – Se-
gunda Câmara. Rel. Min. Marcos Benquerer. 
Brasília, D.F. 13.02.2012. DOU de 13.03.2012.

BRASIL. Tribunal de Contas da União. Plenário. 
Representação. Irregularidades apontadas no 
relatório de auditoria, de 17/3/2003, elabora-
do pela Comissão Especial da Secretaria de 
Estado de Transportes, Procuradoria e Audito-
ria Geral do Estado de Mato Grosso. Inspeção. 
Diligências. Con� rmação das irregularidades. 
Audiência. Rejeição de parte das razões de 
justi� cativa. Multa. Determinações. Arquiva-
mento do processo. Acórdão nº 5370-25/12-
2 – Segunda Câmara. Rel. Min. Aroldo Cedraz. 
Brasília, DF, 24.07.2012. DOU 30.07.2012.

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Plenário. 
Medida Cautelar em Mandato de Segurança 
nº 25.888 MC. Relator: Gilmar Mendes. Brasília, 
DF. 22.03.2006. DJ de 29.03.2006.

MATO GROSSO. Tribunal de Contas do Estado. 
Processo Seletivo Simpli� cado n° 001/2011, 
realizado pela Prefeitura Municipal de Lucas 
do Rio Verde/MT em atendimento de neces-
sidade e futura contratação, com fundamento 
nas Leis Municipais nº 1.115/2004, 1.816/2010 
e Decreto Municipal nº 2040/2010. Gab. Cos. 
Domingos Neto. Decisão Singular nº 51/2012. 
Rel. Cons. Domingos Neto. Cuiabá, 19.01.2012. 
DOE de 19.01.2012.

Referências

Livros:

BEZERRA FILHO, M. J. Súmulas do STF co-
mentadas. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2003.

BINENBOJM, G. A nova jurisdição constitu-
cional: legitimidade democrática e instru-
mentos de realização. 3. ed. Rev. e atual. Rio 
de Janeiro: Renovar, 2010.

BITEENCOURT, C. A. L. O controle jurisdicio-
nal da constitucionalidade das leis. 2. ed. 
Rio de Janeiro: Forense, 1968.

BONAVIDES, P. Curso de Direito Constitucio-
nal. 7.ed. Ver., atual. e ampl. São Paulo: Malhei-
ros, 1997.

FERNANDES, B. G. Curso de direito constitu-
cional. 3. ed. rev. atual. ampl. Rio de Janeiro: 
Lumen Juris, 2011.

FERRARI, R. M. M. N. Controle de Constitucio-
nalidade das leis Municipais. 3. ed. Ver., atual 
e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2004.

______. Efeitos da declaração de inconstitu-
cionalidade. 5. ed. Ver., atual e ampl. São Pau-
lo: Revista dos Tribunais, 2004 (3. ed., 1992).

LENZA, P. D. Direito Constitucional Esque-
matizado. 18. ed. São Paulo: Saraiva, 2014.

PAULO, V.; ALEXANDRINO, M. Direito Consti-
tucional Descomplicado. 12. ed. São Paulo: 
Método, 2014.

Artigos:

ALMEIDA, R. R. M.; FERRAZ, F. D. Tribunais de 
Contas e abstrativização do controle de cons-
titucionalidade: relativização da Súmula nº 
347 do STF: Comentando a Jurisprudência. 
Revista do TCE-MG. Out./nov./dez 2012. 

Dissertações, Teses e Monogra� as:

SCHIMITT, R. H. Tribunais de Contas no Brasil 
e o Controle de Constitucionalidade. 2006. 
271f. Tese (Doutorado em Direito)– Faculda-
de de Direito na Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul, Porto Alegre, 2006.

SODRÉ. M. P. M. Controle de Constitucionali-
dade pelo Tribunal de Contas da União. 2006. 
23f. Trabalho de Conclusão de Curso de Especia-
lização (Especialização em Direito Público e Con-
trole Externo pelo TCU). Brasília, 2006.

Revistas Jurídicas:

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Agravo 
Regimental nº 168.149, Rel. Min Marco Auré-



204

Artigos

Camila Parente Almeida
Analista de Contas do 
MPC-MT 
calmeida@tce.mt.gov.br

Graduou-se em direito 
pela Universidade Federal 
do Piauí (UFPI) em 
11/2013, trabalhou como 
assistente de Controle 
Externo em gabinete de 
conselheiro substituto 
no TCE-PI, atua como 
analista de contas em 
gabinete de procurador 
no MPC-MT. É coautora 
do artigo “Os Vilões dos 
Juizados Especiais”, na 
Revista Jurídica Eletrônica 
da UFPI, v.1, n.1, jul/
dez 2011. Autora do 
artigo “A Supremacia 
Constitucional e a 
Atuação do Judiciário: 
Re� exos Históricos 
e Legitimidade 
Democrática”, na Revista 
Temas de Direito, 2ª 
edição, 2013, organizada 
pelo Centro Acadêmico 
de Direito da UFPI, em 
razão da 3ª colocação 
no II Concurso Piauiense 
de Artigos Jurídicos. Foi 
ainda colaboradora do 
Vade Mecum Piauiense, 
1ª ed., São Paulo: 
Lawbook, 2014.

A Lei nº 13.019/2014: 
Destaques, controle e perspectivas

Resumo
Ao longo da história, a relação entre Estado e entidades particulares de solidariedade social foi so-
frendo alterações. Com a crise do Estado Social, foi reconhecida a importância do Terceiro Setor para 
alcançar os anseios sociais. Depois de vários escândalos envolvendo desvio de dinheiro público para 
organizações não governamentais ilegítimas, foi proposto projeto de lei para regulamentar essas parce-
rias. Assim, foi publicada a Lei nº 13.019/2014, considerada o marco regulatório das Organizações da 
Sociedade Civil. A referida lei só começa a viger em julho deste ano, mas traz novos conceitos e pontos 
polêmicos que merecem uma atenção prévia para auxiliar na sua aplicação. 

Palavras-chave
Terceiro Setor. Lei nº 13.019/2014. Organizações da Sociedade Civil. Chamamento Público. Termo 
de Colaboração. Termo de Fomento. Controle.

Abstract
� roughout history, the relationship between state and private institutions of social solidarity has undergone 
changes. With the crisis of the welfare state, the importance of the third sector was recognized for achieving 
social expectations. After several scandals involving misuse of public money to non-governmental illegitimate 
organizations, a bill was proposed to regulate these agreement. � erefore was published the Law nº 13,019 
/ 2014, considered the regulatory framework of Civil Society. � e law only starts into e� ect in July this year, 
but it brings new concepts and controversial points that deserve prior attention to assist their application.

Keywords
� ird Sector. Law nº 13.019/2014. Civil Society Organizations. Public Call. Collaboration Term. Incen-
tive Term. Control.

� e Law nº 13.019 / 2014: 
Highlights, control and prospects

1 Evolução e fortalecimento do 
Terceiro Setor e Lei nº 13.019/2014: 
criação, alcance e perspectivas

1.1 Raízes históricas e conceituação do Ter-
ceiro Setor

Embora bastante em voga nos dias atuais, o 
Terceiro Setor não é inerente à criação da socieda-
de, tampouco sempre contou com o apoio do Es-
tado. Ao contrário, é fruto da evolução das relações 
da Administração Pública com seus administrados 
e com as entidades que compõem esse setor.

Em panorama bastante elucidativo dessas mu-
danças paradigmáticas ocorridas ao longo das déca-
das, o doutor Licínio Lopes Martins, professor da 
Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, 
na palestra “Mudança no Paradigma de Relaciona-
mento do Estado com as Instituições Particulares 

de Solidariedade Social”, proferida no “II Congres-
so Brasileiro do Terceiro Setor”, sinaliza para uma 
situação inicial de pouca sensibilidade por parte do 
Estado, incapaz de perceber a importância dessas 
instituições. Em um primeiro momento, do século 
XIX até a primeira metade do século XX, o Estado 
tentou destruí-las por considerá-las como ameaças 
à soberania estatal, não conseguindo, o Estado as 
incorporou ao seu próprio organismo, dando or-
dens diretas e exonerando seus presidentes. Tal si-
tuação começou a mudar em 1951, com a criação 
do instituto legal dessas instituições, concedendo-
-lhes mais autonomia. Já na segunda metade do 
século XX, surgiu uma segunda teoria: Teoria da 
Liberdade Assistida, segundo a qual o Estado as-
segura a liberdade de organização e crescimento 
dessas instituições e, em contrapartida, ganha força 
na criação, funcionamento e � scalização dessas en-
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tidades (Congresso Brasileiro do Terceiro 
Setor, 2., 2015, Goiânia-GO). 

No entanto, o desenvolvimento e o 
fortalecimento desse setor só se � rmaram 
em 1970, com a crise do Estado Social, 
funcionando como uma alternativa ao 
� m do Estado Providência sem ter, con-
tudo, que se inserir na proposta de priva-
tização (orgânica) neoliberal. 

Quase a unanimidade da doutrina de� ne 
o marco inicial para o desenvolvimento do 
Terceiro Setor a crise do Estado-Social, a 
partir da década de 70, na sua incapaci-
dade para realizar as promessas que assu-
mira. Com a derradeira ofensa ao sistema 
paternalista do Estado-Providência, o 
Consenso de Washington, a administra-
ção pública se abriu às novas propostas de 
reinvenção, dentre as quais, a mais interes-
sante e promissora, é a do Terceiro Setor. 
Tratando-se de uma possível solução ao 
Estado-Social, sem inserir-se na proposta 
de privatização (orgânica) neoliberal, o 
Terceiro Setor surge como um instrumen-
to de congregação da vontade coletiva, 
como espaço para o exercício da solidarie-
dade social, que reabilita valores da parti-
cipação e o da responsabilidade. Além dis-
so, propicia a redução pela procura sobre 
o Estado (GUIMARÃES, 2013, p. 5 e 6 ).

Conceitua-se, assim, o Terceiro Setor 
como o segmento da sociedade composto 
por pessoas jurídicas de direito privado 
que desempenham atividades de interesse 
social sem � ns lucrativos mediante víncu-
lo formal de parceria do Estado – razão 
pela qual são também conhecidas por en-
tidades paraestatais. 

No terceiro setor da economia, estão pre-
sentes as entidades privadas que atuam, 
sem � nalidade lucrativa, visando garan-
tir o interesse da sociedade, executando 
atividades de interesse social, gozando, 
desta forma, de benefícios pagos pelo 
ente estatal, como forma de incentivar a 
atuação do particular. A doutrina costuma 
chamá-las de entidades paraestatais, haja 
vista sua atuação ao lado da Administra-
ção Pública, praticando atos e realizando 
atividades de interesse do Estado, na busca 
de trazer benefícios à sociedade.

Este setor é marcante nos países de alto 
grau de desenvolvimento econômico. 
Quanto mais rica é uma região, maior é 
a presença de atividades do setor terciário. 
Com o processo de globalização, iniciado 
no século XX, o terceiro setor, ou terci-
ário foi o setor da economia que mais se 
desenvolveu no mundo (CARVALHO, 
2015, p. 691).

Apenas para esclarecer, em uma in-
terpretação excludente, Terceiro Setor 
é o segmento da sociedade que não é o 
Estado, haja vista que não presta serviço 
público, e também não é Mercado, dado 
que não possui � nalidade lucrativa.

  
Termo de origem norte-americana (� ird 
Sector), que designa a colaboração solidá-
ria da iniciativa privada com a administra-
ção pública, o Terceiro Setor é, portanto, 
uma forma institucionalizada de relacio-
namento da sociedade civil com o Poder 
Público. Complementa a ideia de falência 
do primeiro setor, o Estado Social, e do 
egocentrismo peculiar ao segundo setor, o 
mercado, que apenas se interessa pela pro-
dução de bens e serviços mediante contra-
-prestação pecuniária (GUIMARÃES, 
2013, p. 6).

No Brasil, a atuação do Terceiro Se-
tor foi igualmente marcada por grandes 
transformações. Também no II Con-
gresso Brasileiro do Terceiro Setor, o 
advogado especializado no tema, Paulo 
Haus Martins, tratou sobre “Fomento, 
Regulação, Controle e Fiscalização dos 
ajustes de Parceria do Estado com o 
Terceiro Setor e a Lei nº 13.019/2014”, 
traçando uma evolução histórica dessa 
parceria, que vai desde a aceitação des-
sas sociedades civis somente no âmbito 
das igrejas (1500 a 1808), passando pelo 
controle das entidades permitidas (1808 
a 1916), seguidas por um momento de 
total descaso do Estado, que não deseja, 
não pratica e nem fomenta organizações 
da sociedade civil (1916 a 1935) até che-
gar ao reconhecimento dessas entidades 
por parte do Estado, que as certi� ca e 
controla por meio de benefícios � scais, 
começando um modelo de contratuali-
zação (Congresso Brasileiro do Terceiro 

Setor, 2., 2015, Goiânia-GO).
O Terceiro Setor surge, assim, como 

o reconhecimento do Estado de sua inca-
pacidade de prover todas as necessidades 
da sociedade, enxergando nesse setor uma 
maneira e� ciente de garantir serviços de 
interesse social sem comprometer a exe-
cução dos serviços essenciais.

1.2 A Lei nº 13.019/2014 como for-
ma de moralizar e certi� car o Terceiro 
Setor, abrangência e perspectivas

Toda essa visão romântica do Terceiro 
Setor, entretanto, foi comprometida pelas 
denúncias de repasses de dinheiro ocor-
ridos no primeiro mandato do presiden-
te Luis Inácio Lula da Silva (entre 2003 
e 2006) para ONGs ligadas ao governo 
federal e ao Partido dos Trabalhadores 
(PT), que culminaram na instalação da 
“CPI das ONGS”, em 14 de março de 
2007, por iniciativa do senador piauiense 
Heráclito Fortes, que conseguiu reunir o 
recorde na época de 74 assinaturas, de-
monstrando a gravidade do escândalo.

Em que pese a não apreciação e não 
votação do relatório produzido pela CPI, 
concluída no � nal de 2010, esse foi acom-
panhado de várias sugestões de projetos 
de leis, dentre os quais, considerando a 
recomendação de diversos setores do Es-
tado – tais como Controladoria-Geral da 
União e o Ministério Público, um próprio 
para estabelecer o regime jurídico das 
parcerias entre a Administração Pública 
e as entidades privadas sem � ns lucrati-
vos para a consecução de � nalidades de 
interesse público. Na justi� cativa do re-
ferido projeto de lei (SENADO FEDE-
RAL. Relatório Final da CPI das ONGs, 
2010, p. 1453-1465), o senador relator 
Inácio Arruda ressalta a importância das 
entidades do Terceiro Setor, a necessida-
de de torná-las transparentes, e� cientes e 
e� cazes e a precariedade da legislação que 
trata a respeito do tema. 

Justi� cativa.
O presente projeto parte do pressuposto 
de que as entidades do “Terceiro Setor” 
têm muito a contribuir para o bem-estar 
da sociedade brasileira. Trata-se, portanto, 
de normatizar como será feita a relação 
entre o Poder Público e as entidades de 
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direito privado sem � ns lucrativos. 
[...]
O objetivo geral desta proposição é tornar 
transparentes, e� cientes e e� cazes as rela-
ções entre o Estado e as entidades privadas 
sem � ns lucrativos no tocante às parcerias 
para desenvolvimento de ações de interes-
se comum, visando ao melhor atendimen-
to das demandas sociais. 
[...]
Foram consideradas as recomendações do 
Tribunal de Contas da União (TCU), de-
correntes de vários processos, bem como 
as propostas e sugestões formuladas pelos 
Senhores Senadores e Senhoras Senadoras 
membros da CPI das ONGs, pela Con-
troladoria-Geral da União, por represen-
tantes do Ministério Público e do Poder 
Executivo, ouvidos por essa Comissão. 
Também foram consideradas propostas 
formuladas por representantes de enti-
dades privadas sem � ns lucrativos, por 
associações representativas do “Terceiro 
Setor”, por consultores e servidores do Se-
nado Federal, por acadêmicos e por diver-
sas outras personalidades e especialistas, 
inclusive participantes do Fórum sobre o 
“Terceiro Setor”, realizado em 2006 pelo 
Senado Federal. 
[...]
Nenhuma lei ou mesmo norma hierar-
quicamente inferior à lei tratou de forma 
abrangente as relações conveniais entre o 
Estado e as entidades de direito privado 
sem � ns lucrativos. Existe, portanto, um 
“vazio” legislativo no que se refere à re-
gulamentação, de uma forma ampla, dos 
acordos e parcerias entre o Poder Público 
e as entidades do “Terceiro Setor”. 
[...]
O fundamento constitucional da lei que 
se pretende criar é o art. 22, XXVII, da 
Constituição Federal, que estabelece com-
petência privativa da União para legislar a 
respeito de normas gerais em todas as mo-
dalidades de contratação para a Adminis-
tração Pública em todos os níveis (União, 
Estado, Distrito Federal, Municípios), 
incluindo entidades da administração in-
direta. Esse dispositivo constitucional, é 
bom frisar, também é o fundamento da 
Lei nº 8.666, de 1993, bem como do já 
mencionado art. 116. 
[...]

Portanto, a presente proposição representa 
a constituição de um “marco regulatório” 
das relações entre o Estado e as entidades 
do “Terceiro Setor”. A matéria é tratada 
de forma abrangente, mas sem perder o 
detalhamento necessário, haja vista sua 
complexidade. A proposição é avançada, 
pois parte do acúmulo de experiências 
pretéritas, estabelecendo como regras le-
gais várias recomendações dos órgãos de 
controle, e é inovadora, ao criar mecanis-
mos para aumentar a e� cácia das parce-
rias como forma de atender ao interesse 
público. 

Diante de todos esses acontecimen-
tos, em 2011 foi criado o Projeto de 
Lei nº 649/11, que deu origem à Lei nº 
13.019/2014, publicada em 1º de agosto 
de 2014, com vacatio de 360 dias, con-
siderada o Marco Regulatório das Orga-
nizações da Sociedade Civil e importante 
instrumento de moralização e certi� cação 
do Terceiro Setor. 

A abrangência da referida lei encon-
tra-se logo no seu primeiro artigo, que 
cita as parcerias voluntárias, envolvendo 
ou não transferência de recursos � nan-
ceiros, estabelecidas pela União, Estados, 
Distrito Federal, Municípios e respectivas 
autarquias, fundações, empresas públicas 
e sociedade de economia mista prestado-
ras de serviços públicos, e suas subsidiá-
rias, com organizações da sociedade civil, 
em regime de mútua cooperação, para 
a consecução de � nalidades de interesse 
público.

Prontamente, suscita-se a seguinte 
dúvida a respeito da constitucionalidade 
da Lei nº 13.019/2014: é a referida lei 
federal ou nacional? Poderia ter alcan-
çado os Estados, Municípios e Distrito 
Federal?

O fato de ser a lei muito recente e 
ainda sem aplicabilidade di� culta a aná-
lise concreta dos seus dispositivos e como 
os diversos setores se comportarão diante 
deles, fazendo-se necessário voltar-se à 
origem da legislação. 

A classi� cação em nacional ou federal 
é, nas palavras da controladora-geral do 
município de Belo Horizonte, a mestre 
e doutora Cristiana Fortini, o “problema 
inaugural da lei” (Congresso Brasileiro 

do Terceiro Setor, 2., 2015, Goiânia-
-GO). Conforme se aduz da justi� cati-
va de projeto de lei oriundo da CPI das 
ONGs – repetido quase que integral-
mente no Projeto de Lei nº 649/11 – e 
amplamente acolhido pelos debatedores 
do tema, o fundamento legitimador é o 
art. 22, XXVII, da Constituição Federal, 
que atribui à União a competência para 
legislar a respeito de normas gerais em to-
das as modalidades de contratação para a 
Administração Pública em todos os níveis 
(União, Estado, Distrito Federal, Muni-
cípios), incluindo entidades da adminis-
tração indireta. 

O argumento conceitual de que con-
trato seria diferente de convênio e, por 
isso, tal dispositivo não poderia ser apli-
cado para esse último, é fragilizado pelo 
art. 116 da Lei nº 8.666/93, que estende 
aos convênios, acordos, ajustes e outros 
instrumentos congêneres celebrados por 
órgãos e entidades da Administração as 
disposições desta Lei. Como foi dito, o 
fato de ainda não estar a lei em vigor 
acaba por di� cultar sua análise, mas se 
pressupõe que o mesmo entendimen-
to dado à Lei de Licitação e Contratos, 
considerada lei geral, lhe será aplicado. 
Presume-se, de qualquer forma, a cons-
titucionalidade da lei, entretanto, deve-
-se considerar alerta feito pela já citada 
palestrante Cristiana Fortini: a Lei nº 
13.019/2014 acaba por ser demais buro-
crática, devendo-se sopesar a sua aplica-
ção frente à realidade de diversos muni-
cípios brasileiros. Não basta, assim, uma 
legitimidade formal, mas se faz necessá-
rio que a lei seja também materialmente 
compatível para que possa viger.

Deve-se, ainda, ter em mente o dis-
posto no art. 3º da Lei nº 13.019/2014, 
que afasta a aplicação das exigências 
desta lei às transferências de recursos ho-
mologadas pelo Congresso Nacional ou 
autorizadas pelo Senado Federal naquilo 
em que as disposições dos tratados, acor-
dos e convenções internacionais especí� -
cas con� itarem com seu texto, quando os 
recursos envolvidos forem integralmente 
oriundos de fonte externa de � nancia-
mento; às transferências voluntárias re-
gidas por lei especí� ca, naquilo em que 
houver disposição expressa em contrário; 
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e aos contratos de gestão celebrados com 
organizações sociais, na forma estabele-
cida pela Lei nº 9.637/98. E o disposto 
no art. 4º, que estende, no que couber, 
às relações da administração pública 
com entidades quali� cadas como organi-
zações da sociedade civil de interesse pú-
blico, de que trata a Lei nº 9.790/99, re-
gidas por termos de parceria. Em suma, 
abrange a Lei nº 13.019/2014 as Oscips 
e exclui as OSs.

Conhecendo a origem e amplitude 
da Lei nº 13.019/2014, passa-se à análise 
dos seus principais desdobramentos.

2 Principais destaques: 
Chamamento Público, Termo 
de Colaboração e Termo de 
Fomento e novos casos de 
Improbidade Administrativa 

Conforme o exposto, a Lei nº 
13.019/2014 é decorrência da “CPI das 
ONGs”. Após uma visão “incriminado-
ra” do Terceiro Setor, fez-se necessária a 
adoção de instrumentos que garantissem 
à sociedade a credibilidade das parcerias 
� rmadas entre essas entidades e a Admi-
nistração Pública.

Instrumento essencial para alcançar 
esse objetivo é, pois, o “Chamamento 
Público”. Conforme dispõe a própria lei 
em seu art. 2º, XII, esse é o procedimen-
to destinado a selecionar organização da 
sociedade civil para � rmar parceria por 
meio de termo de colaboração ou de fo-
mento, no qual se garanta a observância 
dos princípios da isonomia, da legalida-
de, da impessoalidade, da moralidade, da 
igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instru-
mento convocatório, do julgamento ob-
jetivo e dos que lhes são correlatos.

Há, portanto, em um primeiro mo-
mento, a seleção da entidade parceira por 
meio do chamamento público, regido 
por uma série de princípios já previstos 
na Constituição Federal e na Lei Geral de 
Licitações e Contratos, Lei nº 8.666/93. 
Aqui, deve-se ter cautela na aplicação do 
referido instituto.

Fazendo uma interpretação sistemá-
tica dos objetivos da referida lei, regida, 

conforme será visto adiante, por um 
controle gerencial, � nalístico, bem como 
retomando ao próprio contexto histó-
rico de criação – crise do Estado Social 
e necessidade de adotar-se uma solução 
e� ciente – � ca fácil concluir que não se 
exige a realização de licitação em sentido 
estrito para que se possa escolher a entida-
de contratada.

Nesse sentido, é o entendimento do 
Tribunal de Contas da União, exarado no 
voto do ministro relator Ubiratan Aguiar, 
que gerou o Acórdão nº 1.006/2011, em 
20/04/2011:

64. É certo que o ajuste a ser � rmado entre 
um órgão público e uma Oscip é o termo 
de parceria, nos termos da Lei nº 9.790, 
de 1999. Ocorre que não há nessa lei, nem 
no decreto que a regulamenta (Decreto nº 
3.100, de 30 de junho de 1999), qualquer 
disposição que obrigue os órgãos e entida-
des da Administração Pública a instaurar 
procedimento licitatório, nos termos da 
Lei nº 8.666, de 1993, para selecionar as 
Oscips interessadas em � rmar o referido 
termo de parceria.
65. O que o Decreto nº 3.100, de 1999, 
prevê, nos termos de seu art. 23, é a reali-
zação, de forma discricionária pelo gestor, 
de concurso de projetos pelo órgão esta-
tal interessado em construir parceria com 
Oscips para obtenção de bens e serviços 
e para a realização de atividades, eventos, 
consultorias, cooperação técnica e assesso-
ria. Embora seja bastante recomendável 
a instauração desse procedimento – que 
privilegia os princípios constitucionais da 
moralidade e da impessoalidade –, não há 
como exigir que os gestores públicos pro-
movam licitação para selecionar Oscips, 
visto que o ordenamento jurídico não traz 
esse tipo de mandamento.

Ressalte-se que, de toda maneira, 
deve-se ter cuidado para que sejam am-
plamente aplicados e respeitados os prin-
cípios constitucionais, principalmente os 
da impessoalidade e moralidade:

Todavia, a ausência de licitação formal 
não afasta a necessidade de obediência aos 
princípios constitucionais, notadamente a 
impessoalidade e moralidade, na celebra-
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ção de convênios com entidades privadas 
do Terceiro Setor. Em consequência, caso 
existam várias entidades potencialmente 
interessadas no contrato de gestão ou no 
termo de parceria, deve o Poder Público 
estabelecer procedimento administrativo 
prévio para a escolha da entidade bene� -
ciária do convênio, sob pena de violar a 
igualdade. Nesse sentido, por exemplo, o 
art. 23 do Decreto 3.100/1999, com reda-
ção conferida pelo Decreto 7.568/2011, 
que regulamenta a Lei 9.790/1999, prevê 
a obrigatoriedade do denominado “con-
curso de projetos” como forma de restrin-
gir a subjetividade na escolha da OSCIP 
(OLIVEIRA, 2014, p. 201).

Em que pese o autor tomar como 
exemplo os contratos de gestão ou ter-
mos de parceria, aplica-se também aos 
Termos de Colaboração e Termos de 
Fomento igualmente instrumentos de 
pactuação com o Terceiro Setor. Sobre 
esses, cabe também melhor detalhamen-
to, posto tratar-se de mais uma novidade 
legislativa.

O Termo de Colaboração e o Termo 
de Fomento também foram devidamente 
conceituados pela Lei nº 13.019/2014:

Art. 2º. [...]
VII – termo de colaboração: instrumen-
to pelo qual são formalizadas as parcerias 
estabelecidas pela administração pública 
com organizações da sociedade civil, se-
lecionadas por meio de chamamento pú-
blico, para a consecução de � nalidades de 
interesse público propostas pela adminis-
tração pública, sem prejuízo das de� nições 
atinentes ao contrato de gestão e ao termo 
de parceria, respectivamente, conforme as 
Leis nos 9.637, de 15 de maio de 1998, e 
9.790, de 23 de março de 1999;
VIII – termo de fomento: instrumento 
pelo qual são formalizadas as parcerias 
estabelecidas pela administração públi-
ca com organizações da sociedade civil, 
selecionadas por meio de chamamento 
público, para a consecução de � nalidades 
de interesse público propostas pelas orga-
nizações da sociedade civil, sem prejuízo 
das de� nições atinentes ao contrato de 
gestão e ao termo de parceria, respectiva-
mente, conforme as Leis nos 9.637, de 15 

de maio de 1998, e 9.790, de 23 de março 
de 1999.

Conclui-se, assim, que as parcerias � r-
madas entre a Entidade da Sociedade Ci-
vil e o Estado podem ser formalizadas por 
meio de Termo de Colaboração ou Termo 
de Fomento, a depender de a quem corre 
a iniciativa da realização de tal pacto. Se 
proposta pela própria Administração Pú-
blica, trata-se de Termo de Colaboração, 
do contrário, deverá ser � rmado Termo 
de Fomento. Alerte-se para o fato de que, 
mesmo que de interesse privado, haverá 
Chamamento Público. Ou seja, mesmo 
quando partir do particular a iniciativa de 
procurar o Estado para realizar parceria, 
deverá ser aberta oportunidade para que 
os demais interessados participem, sele-
cionando aquele que melhor garantir o 
interesse público.

A � m de assegurar a execução satisfa-
tória dessa parceria, a Lei nº 13.019/2014 
listou requisitos mínimos que devem es-
tar presentes no edital de chamamento 
público. Merece destaque a exigência de, 
no mínimo, três anos de existência, bem 
como experiência prévia na realização, 
com efetividade, do objeto da parceria ou 
de natureza semelhante, afastando o vício 
antigo de particulares instituírem orga-
nizações da sociedade civil apenas com 
o objetivo de participar de determinado 
convênio, cumprindo-o de forma insatis-
fatória e precária.

Art. 24. Para a celebração das parcerias 
previstas nesta Lei, a administração pú-
blica deverá realizar chamamento público 
para selecionar organizações da sociedade 
civil que torne mais e� caz a execução do 
objeto.
§ 1º O edital do chamamento público es-
peci� cará, no mínimo:
I – a programação orçamentária que au-
toriza e fundamenta a celebração da par-
ceria;
II – o tipo de parceria a ser celebrada;
III – o objeto da parceria;
IV – as datas, os prazos, as condições, o 
local e a forma de apresentação das pro-
postas;
V – as datas e os critérios objetivos de sele-
ção e julgamento das propostas, inclusive 

no que se refere à metodologia de pontu-
ação e ao peso atribuído a cada um dos 
critérios estabelecidos, se for o caso;
VI – o valor previsto para a realização do 
objeto;
VII – a exigência de que a organização da 
sociedade civil possua:
a) no mínimo, 3 (três) anos de existên-
cia, com cadastro ativo, comprovados por 
meio de documentação emitida pela Se-
cretaria da Receita Federal do Brasil, com 
base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurí-
dica – CNPJ;
b) experiência prévia na realização, com 
efetividade, do objeto da parceria ou de 
natureza semelhante;
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c) capacidade técnica e operacional para o 
desenvolvimento das atividades previstas e 
o cumprimento das metas estabelecidas.
§ 2º É vedado admitir, prever, incluir ou 
tolerar, nos atos de convocação, cláusulas 
ou condições que comprometam, restrin-
jam ou frustrem o seu caráter competitivo 
e estabeleçam preferências ou distinções 
em razão da naturalidade, da sede ou do 
domicílio dos concorrentes ou de qual-
quer outra circunstância impertinente 
ou irrelevante para o especí� co objeto da 
parceria.

Recomenda-se ainda o estudo dos ar-
tigos 30 e 31 da referida lei, que preveem 
os casos especí� cos de dispensa e inexi-
gibilidade do chamamento público, que, 
embora se assemelhe com as hipóteses 
previstas pela Lei nº 8.666/03, possui al-
gumas diferenças merecedoras de atenção 
especial a quem lida com essas parcerias 
na prática.

É, igualmente, de grande relevância 
tomar conhecimento de que a Lei nº 
13.019/2014 trouxe novos casos de im-
probidade administrativa, além dos pre-
vistos pela Lei nº 8.429/92, que, como se 
sabe, trouxe apenas rol exempli� cativo.

São os “novos” casos de improbidade 
administrativa legalmente previstos: 

Seção III
Dos Atos de Improbidade Administra-
tiva

Art. 77. O art. 10 da Lei no 8.429, de 2 
de junho de 1992, passa a vigorar com as 
seguintes alterações:

‘Art. 10. [...] 
VIII – frustrar a licitude de processo li-
citatório ou de processo seletivo para ce-
lebração de parcerias com entidades sem 
� ns lucrativos, ou dispensá-los indevida-
mente;
[...]
XVI – facilitar ou concorrer, por qualquer 
forma, para a incorporação, ao patrimô-
nio particular de pessoa física ou jurídica, 
de bens, rendas, verbas ou valores públicos 
transferidos pela administração pública a 
entidades privadas mediante celebração de 
parcerias, sem a observância das formali-

dades legais ou regulamentares aplicáveis 
à espécie;
XVII – permitir ou concorrer para que 
pessoa física ou jurídica privada utilize 
bens, rendas, verbas ou valores públicos 
transferidos pela administração pública a 
entidade privada mediante celebração de 
parcerias, sem a observância das formali-
dades legais ou regulamentares aplicáveis 
à espécie;
XVIII – celebrar parcerias da administra-
ção pública com entidades privadas sem 
a observância das formalidades legais ou 
regulamentares aplicáveis à espécie;
XIX – frustrar a licitude de processo sele-
tivo para celebração de parcerias da admi-
nistração pública com entidades privadas 
ou dispensá-lo indevidamente;
XX – agir negligentemente na celebração, 
� scalização e análise das prestações de 
contas de parcerias � rmadas pela admi-
nistração pública com entidades privadas;
XXI – liberar recursos de parcerias � rma-
das pela administração pública com enti-
dades privadas sem a estrita observância 
das normas pertinentes ou in� uir de qual-
quer forma para a sua aplicação irregular. 
(NR)’

Art. 78. O art. 11 da Lei no 8.429, de 2 
de junho de 1992, passa a vigorar acresci-
do do seguinte inciso VIII:

‘Art. 11. [ ...] 
VIII – descumprir as normas relativas à 
celebração, � scalização e aprovação de 
contas de parcerias � rmadas pela admi-
nistração pública com entidades privadas. 
(NR)’

Ressalte-se que não há ilegitimidade 
passiva na aplicação dos mandamentos da 
Lei nº 8.429/92 aos agentes do Terceiro 
Setor, posto que esta adota uma interpre-
tação ampla, abrangendo todo aquele que 
atenta contra o patrimônio público, aí in-
cluídas as entidades da sociedade civil às 
quais são direcionadas subvenções públi-
cas. Nesses termos, dispõe seu artigo 1º:

 Art. 1° Os atos de improbidade pratica-
dos por qualquer agente público, servidor 
ou não, contra a administração direta, in-
direta ou fundacional de qualquer dos Po-

deres da União, dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Municípios, de Território, de 
empresa incorporada ao patrimônio pú-
blico ou de entidade para cuja criação ou 
custeio o erário haja concorrido ou con-
corra com mais de cinquenta por cento 
do patrimônio ou da receita anual, serão 
punidos na forma desta lei.
Parágrafo único. Estão também sujeitos 
às penalidades desta lei os atos de impro-
bidade praticados contra o patrimônio de 
entidade que receba subvenção, benefício 
ou incentivo, � scal ou creditício, de órgão 
público bem como daquelas para cuja 
criação ou custeio o erário haja concorri-
do ou concorra com menos de cinquenta 
por cento do patrimônio ou da receita 
anual, limitando-se, nestes casos, a sanção 
patrimonial à repercussão do ilícito sobre 
a contribuição dos cofres públicos.

Por � m, deve-se continuar aplican-
do entendimento já � rmado de que se 
adota o regime celetista na contratação 
de pessoal para atuar no Terceiro Setor, 
devendo, no entanto, ser precedido de 
processo seletivo objetivo (TCU, Ple-
nário, Acórdão nº 1.461/2006, DOU 
18.08.2006); o caráter subjetivo da res-
ponsabilidade dessas entidades, já que 
prestam atividades privadas de relevân-
cia social, prestadas em nome próprios, 
independentemente de delegação do 
poder público, não podendo ser quali-
� cada como serviço público para � ns de 
aplicação do artigo 35, § 6º, da Cons-
tituição Federal(OLIVEIRA, 2014, p. 
204) – sobre a responsabilidade do Es-
tado, tratará o tópico a seguir; e a des-
necessidade de realização de licitação 
nas contratações com dinheiro público 
pelo Terceiro Setor, bastando a realiza-
ção de procedimento simpli� cado, pre-
visto pela própria entidade privada, que 
assegurará, dentre outros, os princípios 
constitucionais da impessoalidade e mo-
ralidade (TCU, plenário, Acórdão nº 
1.777/2005, DOU 22.11.2005).

Esclareça-se que as parcerias já exis-
tentes antes da entrada em vigor da lei 
em comento continuarão regidas pelas 
normas que lhes deram origem e serão 
executadas até o término do seu contrato 
de vigência: 
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As parcerias existentes no momento da 
entrada em vigor da Lei nº 13.019/2014 
permanecerão regidas pela legislação vi-
gente ao tempo de sua celebração, sem 
prejuízo da aplicação subsidiária da nova 
Lei, naquilo em que for cabível, desde 
que em benefício do alcance do objeto 
da parceria. 
Os convênios e acordos congêneres vi-
gentes entre as organizações da sociedade 
civil e a administração pública na data de 
entrada em vigor desta Lei serão executa-
dos até o término de seu prazo de vigência 
(DIZER O DIREITO, 2014). 

3 Monitoramento, avaliação 
e prestação de contas: Qual 
seria o papel dos Tribunais de 
Contas?

Chegado a um momento crucial, é 
incompatível com os ideais republica-
nos e com a própria ideia de Estado De-
mocrático de Direito o repasse de verba 
pública sem o controle correspondente. 
Somado a isso, o contexto histórico moti-
vador da edição de uma lei especí� ca para 
regular as parcerias entre o Terceiro Setor 
e a Administração Pública � zeram com 
que o legislador se ocupasse de abordar, 
em sessão exclusiva, a respeito do monito-
ramento e avaliação daquelas – Seção VII 
da Lei nº 13.019/2014. 

Assim, exige-se a realização de visitas 
in loco por parte da Administração Públi-
ca com elaboração de relatório técnico a 
ser submetido à Comissão de Monitora-
mento e Avaliação especialmente designa-
da, art. 58 da Lei nº 13.019/2014. Foram 
ainda reservadas competências próprias 
ao gestor – nesse sentido, são os incisos 
do art. 61: acompanhamento e � scali-
zação; informar ao superior hierárquico 
a existência de fatos que comprometam 
ou possam comprometer as atividades ou 
metas da parceria e indícios de irregulari-
dade na gestão dos recursos, bem como as 
providências adotadas ou que serão ado-
tadas para sanar os problemas detectados; 
emissão de parecer técnico conclusivo de 
análise da prestação de contas � nal; dis-
ponibilização de materiais e equipamen-
tos tecnológicos necessários às atividades 

de monitoramento e avaliação – com a 
previsão, inclusive, da adoção de provi-
dências de autoexecutoriedade em caso 
de má execução da parceria, art. 62 da Lei 
nº 13.019/2014.

Cabe, entretanto, fazer as seguintes 
ressalvas: o legislador cuidou de assegu-
rar à Administração Pública a não res-
ponsabilização – inclusive solidária ou 
subsidiária – pelo pagamento dos encar-
gos trabalhistas, previdenciários, � scais e 
comerciais relativos ao funcionamento da 
instituição e ao adimplemento do termo 
de colaboração ou de fomento, art. 42, 
XX, da Lei nº 13.019/2014, diferente-
mente do previsto pela Lei Geral de Lici-
tações e Contratos que, no que tange aos 
encargos previdenciários, prevê a respon-
sabilização solidária da Administração 
Pública, art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93. 

Ademais, o simples descumprimento 
das metas � xadas no contrato de gestão 
ou no termo de parceria – aplicável por 
analogia aos Termos de Colaboração e 
Termos de Fomento – não acarreta, em 
princípio, a responsabilidade do Estado. 
Este tem o dever de � scalizar o cumpri-
mento das metas, mas a responsabilidade 
pela sua implementação é da entidade 
privada parceira que, descumprindo com 
o avençado, será desquali� cada e respon-
sabilizada pelos danos causados (STJ, 1ª 
Seção, MS 10527/DF, Min. Denise Arru-
da, DJ 07/11/2005, p. 75).

Por � m, as organizações da socieda-
de civil têm o dever de prestar contas à 
Administração Pública no prazo de até 
90 dias a partir do término da vigência 
da parceria, conforme estabelecido no 
respectivo instrumento e conforme os 
artigos 63 a 72 da Lei nº 13.019/2014, 
sendo, ao � nal, classi� cadas em regulares, 
regulares com ressalvas ou irregulares. 

Questiona-se, assim, qual seria o tipo 
de � scalização exercida pela Administra-
ção Pública. Para responder a essa per-
gunta, volta-se à justi� cação apresentada 
no Projeto de Lei nº 649/2011, � s. 50 
e 51: 

Embora o projeto enfatize os controles 
prévios, não nos esquecemos da questão 
da gestão das parcerias. Estamos positi-
vando várias recomendações do TCU e 

inovando o ordenamento com soluções 
decorrentes dos vários estudos realizados e 
das inúmeras contribuições recebidas.
Na administração burocrática tradicio-
nal, há controle sobre os meios de uti-
lização do patrimônio, mediante adoção 
de procedimentos com alto grau de for-
malidade, de modo a se ter maior con-
trole quanto à utilização do patrimônio 
público e maior segurança e efetividade 
quanto às decisões tomadas. Contudo, a 
administração burocrática revelou-se in-
su� ciente para promover com qualidade 
e e� ciência os serviços públicos ofereci-
dos pelo Estado.
Por tal razão, no modelo de administração 
gerencial a situação é distinta: há ênfase 
nos resultados que devem ser obtidos na 
prestação dos serviços públicos, median-
te prévia de� nição dos objetivos que o 
prestador do serviço deverá atingir, sem 
que se ponha de lado o cumprimento das 
regras de controle da aplicação dos recur-
sos públicos. Na administração gerencial, 
concede-se maior autonomia ao prestador 
de serviços (que pode ser um administra-
dor público ou não) na utilização dos re-
cursos, que deverá buscar, da maneira que 
lhe parecer mais adequada, os objetivos es-
tabelecidos. O controle, na administração 
gerencial, é focado nos resultados obtidos 
– serviços públicos e� cientes e de quali-
dade, e mas exige maior nível de respon-
sabilidade e de comprometimento com o 
cumprimento de metas.
Tendo em mente que com mudanças 
radicais corre-se o risco de não lograr os 
resultados pretendidos, e que a relação en-
tre os custos de uma � scalização e� caz, no 
atual modelo, e o valor da maior parte das 
parcerias é quase antieconômica, introdu-
zimos um modelo de convênio que atribui 
maior � exibilidade à entidade na aplica-
ção dos recursos, atendendo a anseio que 
essas entidades frequentemente expressam 
nesse sentido. Essa é a lógica do convênio 
de pequeno porte.
Já para os convênios de maior valor, me-
nos numerosos, mantemos o modelo atu-
al, com regulação e � scalização mais ade-
quadas. Diante de valores mais elevados, 
justi� ca-se um maior controle, que deve 
incidir não apenas quanto aos � ns, mas 
também quanto aos meios empregados.
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Lembramos que a Constituição determi-
na a submissão de quem quer que receba 
recursos públicos aos procedimentos de 
controle, externo e interno, determinados 
pelo direito público. Nesse sentido, quem 
não dispõe de pessoal capacitado para ge-
rir e prestar contas de recursos públicos 
na forma exigida pela legislação, não deve 
candidatar-se à celebração de parcerias 
com o Poder Público. Não se admite o 
repasse de verbas públicas para quem não 
tem estrutura material e humana para ge-
rir e dar boa destinação a esses recursos, o 
que coloca em risco o erário e as próprias 
pessoas que se comprometem a gerir tais 
recursos.

Espera-se, assim, que seja realizado 
um controle gerencial. O Terceiro Setor 
surgiu como uma alternativa ao Estado 
Social, que precisou buscar auxílio dos 
particulares para continuar suprindo as 
necessidades da sociedade. Ao fazer essa 
“troca”, a Administração Pública teve que 
aceitar deixar de lado parte de suas partes 
burocráticas e as entidades da sociedade 
civil tiveram que aceitar se submeter a um 
controle mais incisivo. Não existe a con-
cessão de subvenções por parte do Estado 
despida de acompanhamento e � scaliza-
ção, no entanto, deverão esses ocuparem-
-se com os � nais alcançados – e não com 
os meios empregados. Concentra-se, as-
sim, nos resultados obtidos, conferindo 
maior autonomia na gerência dos recur-
sos por parte do particular.

Há, no entanto, uma diferença en-
tre os convênios de pequeno porte e de 
grande vulto. Além da previsão expressa 
na justi� cação, a própria lei exclui da pos-
sibilidade de procedimento diferenciado 
para prestação de contas as parcerias com 
valor igual ou superior a R$ 600.000,00 
(seiscentos mil reais), conforme art. 63, § 
3º, da Lei nº 13.019/2014. Assim, para 
os convênios de maior valor, admite-se o 
controle de meios e resultados.

No que tange ao papel dos Tribunais 
de Contas, a situação é ainda mais delica-
da. Conforme foi dito, o fato de a lei ain-
da estar no seu prazo de vacatio di� culta o 
conhecimento de como será tratada pelos 
aplicadores do direito, devendo-se – mais 
uma vez – debruçar-se sobre as raízes his-

tóricas do texto legal e opinião dos reno-
mados doutrinadores.

No projeto de lei previsto no relatório 
� nal da “CPI das ONGs”, foi atribuído 
aos Tribunais de Contas e órgãos do con-
trole interno o dever de elaborar e imple-
mentar plano de � scalização anual das 
parcerias, nos seguintes termos: “Art. 70. 
Os órgãos de controle interno e os Tribu-
nais de Contas deverão elaborar e imple-
mentar anualmente plano de � scalização 
das parcerias celebradas com entidades 
privadas sem � ns lucrativos, na forma 
desta Lei”. Ademais, era dos Tribunais de 
Contas a responsabilidade pela � xação do 
valor, acima do qual, deverão ser audita-
das as parcerias celebradas: “Art. 78. Os 
tribunais de contas � xarão valor acima do 
qual, obrigatoriamente, serão auditadas 
as parcerias celebradas”.

Já o Projeto de Lei nº 649/2011 re-
tirou esses dispositivos e limitou-se a 
garantir o livre acesso dos servidores dos 
órgãos ou das entidades públicas repassa-
doras dos recursos, do controle interno e 
do Tribunal de Contas correspondentes 
aos processos, aos documentos, às infor-
mações referentes aos instrumentos de 
transferências regulamentados por esta 
lei, bem como aos locais de execução do 
objeto (art. 42, XV). 

O referido dispositivo foi inte-
gralmente reproduzido pela Lei nº 
13.019/2014, que acrescentou ainda, 
dentre as vedações à celebração de qual-
quer parceria prevista na lei, as entidades 
da sociedade civil que tenham tido contas 
de parceria julgadas irregulares ou rejeita-
das por Tribunal ou Conselho de Contas 
de qualquer esfera da Federação, em deci-
são irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos 
(art. 39, VI) e que tenham dentre seus 
dirigentes pessoa cujas contas relativas a 
parcerias tenham sido julgadas irregulares 
ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho 
de Contas de qualquer esfera da Federa-
ção, em decisão irrecorrível, nos últimos 
8 (oito) anos (art. 39, VII, a). 

Aceita-se, assim, a atuação dos Tribu-
nais de Contas, sem � car, contudo, clara a 
forma como se dará esse controle. 

A renomada autora Maria Sylvia 
Zanella di Pietro, na palestra “A Lei 
13.019/2014 e sua aplicabilidade aos es-

tados e municípios: Direito do Terceiro 
Setor e as Fronteiras entre Direito Admi-
nistrativo e Direito Privado” (Congresso 
Brasileiro do Terceiro Setor, 2., 2015, 
Goiânia-GO), reconheceu a competência 
dos Tribunais de Contas, tendo cuidado, 
contudo, para não “publicizar” essas par-
cerias, aplicando, por exemplo, as regras 
da Lei nº 8.666/93, visto que, se a Ad-
ministração Pública quer e� ciência, não 
pode exigir a aplicação de todas as regras 
que lhes são próprias.

Tal controle, conforme visto, poderá 
ser feito por amostragem ou em determi-
nadas inspeções. É certo que essas entida-
des deverão ter maior tom de liberdade, 
no entanto, embora se foque nos resulta-
dos, não pode ser afastada a aplicação do 
controle de legalidade, conforme alerta 
Francisco Taveira Neto, presidente do Ins-
tituto de Direito Administrativo de Goiás 
(Idag) e técnico do Tribunal de Contas do 
Estado de Goiás, na palestra “Seleção do 
Parceiro Privado em Ajustes de Parceria e 
Contratações Derivadas: Pode o Tribunal 
de Contas de� nir o modelo de regula-
mento de compras das entidades fomen-
tadas?” (Congresso Brasileiro do Terceiro 
Setor, 2., 2015, Goiânia-GO). 

Assim, é admissível – e desejado – o 
controle por parte das Cortes de Contas. 
No entanto, é difícil prever como se dará 
esse controle na prática. A ocupação da 
Lei nº 13.019/2014 em estabelecer regras 
próprias e bastante incisivas de transpa-
rência e controle, arts. 9º a 11, bem como 
a garantia de amplo acesso por parte dos 
Tribunais de Contas aos processos e do-
cumentos, art. 42, XV, facilita o controle 
e demonstra a preocupação do legislador 
com que este ocorra, mas o conceito de 
administração gerencial é ainda muito 
arenoso e de aplicabilidade delicada. 

4 Conclusão

Passado o período de decréscimo – na 
contramão do mundo – em decorrência 
dos escândalos envolvendo ONGs e a 
política de “caça às bruxas”, a criação das 
entidades da sociedade civil deve ser as-
similada, cada vez mais, como parte da 
realidade brasileira.
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operação, para a consecução de � nalidades 
de interesse público; de� ne diretrizes para 
a política de fomento e de colaboração com 
organizações da sociedade civil; institui o ter-
mo de colaboração e o termo de fomento; e 
altera as Leis nºS 8.429, de 2 de junho de 1992, 
e 9.790, de 23 de março de 1999. Disponível 
em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_
Ato2011-2014/2014/Lei/L13019.htm> . Aces-
so em: 22 maio 2015. 

A Lei nº 13.019/2014, considerada 
o marco regulatório das Organizações da 
Sociedade Civil, veio, justamente, con� r-
mar o fortalecimento do Terceiro Setor e 
promover uma tripla garantia: à socieda-
de, de que não se repetirão os escândalos 
ocorridos em 2007, ao Estado, de que 
as entidades contratadas são legítimas e 
competentes e a essas de que será respei-
tado o disposto nos Termos de Colabo-
ração, Termo de Fomento e na própria 
lei, sem surpresas. Representa ainda a lei 
a con� rmação da Administração Pública 
de que aceita e precisa das Organizações 
da Sociedade Civil para bem realizar o in-
teresse público.

No Estado do Mato Grosso já exis-
tem 3.607 organizações da sociedade civil 
e 37 parcerias com a Administração Pú-
blica, sendo empregado o montante de 
R$ 39.426.810,51, conforme informação 
divulgada no sítio do governo federal que 
traz o “Mapa das Organizações da Socie-
dade Civil”. Apesar de corresponder ain-
da a uma pequena parte no cenário nacio-
nal, composto por 303.078 organizações 
da sociedade civil e 7.283 parcerias, que 
movimentam o expressivo valor de R$ 
7.330.536.834,52, deve-se, desde já, ter 
a preocupação com o bom andamento 
dessas parcerias.

O contexto histórico e as justi� ca-
tivas apresentadas no Projeto de Lei nº 
649/2011 demonstram a necessidade, 
quase que alarmante, de que fossem es-
sas parcerias regulamentadas. Em que 
pese a lei ser demais porosa, repleta de 
assuntos a serem regulamentados – o 
relatório da consulta pública realizada 
pela Secretaria-Geral da Presidência da 
República para a regulamentação cola-
borativa da Lei nº 13.019/2014 consta 
de 166 páginas – já representa um im-
portante passo, devendo os seguintes 
serem acompanhados de amplos debates 
e estudos para que nem se engesse a lei 
– criticada por já ser demais burocrática, 
mas o que é justi� cável frente aos ainda 
frequentes escândalos de corrupção – e 
nem se permita o acobertamento de fal-
catruas sob o manto da “administração 
gerencial” – aqui, os Tribunais de Contas 
desempenharão importante papel.
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O princípio da e� ciência e o 
controle externo concomitante

Resumo
O presente artigo tem como objetivo demonstrar a importância dos Princípios da Administração Pública, com 
ênfase no princípio da e� ciência, aplicado com vistas ao alcance de uma gestão pública gerencial cujo objeto é 
a prestação de serviços de qualidade para a sociedade. Além disso, objetiva evidenciar a forma como o Tribunal 
de Contas, através do controle externo concomitante – que se utiliza de instrumentos técnicos de acompanha-
mento e mensuração da atividade administrativa – pode contribuir para a implementação do modelo da gestão 
com foco nos resultados, cujo objetivo é a efetividade da gestão pública.

Palavras-chave
Princípio da E� ciência. Administração Pública Gerencial. Efetividade. Tribunal de Contas. Controle Externo 
Concomitante.

Abstract
� is article aims to demonstrate the importance of public administration principles, with focus on the principle of 
e�  ciency, applied in order to reach a managerial public administration which purpose is the provision of quality ser-
vices to society. In addition, it intends to show how the court of auditors, by concomitant external control – that uses 
technical tools for monitoring and measurement of administrative activity – can contribute to the implementation of 
the management model based on results, wich goal is the e� ectiveness of public administration.

Keywords
Principle of E�  ciency. Managerial Public Administration. E� ectiveness. Court of Auditors. Concomitant External 
Control.

1 Introdução

Princípio vem do latim principium e tem sig-
ni� cado variado, podendo ser entendido como o 
começo de tudo, o nascedouro das coisas e seres. É 
o que vem antes, início, ponto de partida, regra a 
seguir, La Norma Primaria.

Segundo Canotilho (1999, pg. 3), o princípio 
básico do Estado de Direito é o da eliminação do 
arbítrio no exercício dos poderes públicos com a 
consequente garantia de direitos dos indivíduos 
perante esses poderes.

Carl Schmitt ensina que no Estado de Direi-
to deve haver intervenções na esfera particular nos 
limites da lei, previsibilidade, independência dos 
juízes e das instituições de controle.

Segundo o ilustre professor Roque Antônio 
Carrazza (2003, p.33) “princípio jurídico é um 
enunciado lógico, implícito ou explícito, que, por 
sua grande generalidade, ocupa posição de preemi-

nência nos vastos quadrantes do direito e, por isso 
mesmo, vincula, de modo inexorável, o entendi-
mento e a aplicação das normas jurídicas que com 
ele se conectam”.

A Constituição Federal, no caput do artigo 37, 
faz referência expressa a cinco princípios constitu-
cionais aos quais é submetida toda a Administração 
Pública, e que devem ser observados pelos Tribu-
nais de Contas no exercício da sua missão cons-
titucional, de órgão autônomo e independente de 
natureza técnica, que tem por � nalidade auxiliar o 
Poder Legislativo na atividade de controle e � scali-
zação das entidades federadas.

Com o advento do fenômeno mundial da 
globalização, foi imposta aos Estados nacionais a 
necessidade premente de se organizarem política e 
administrativamente, de forma a exercerem uma 
gestão pública administrativa pautada em uma oti-
mização de suas atividades, buscando a e� ciência, 
e� cácia e efetividade. 

� e principle of e�  ciency and concomitant external control
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Não podemos deixar de observar 
que o regime jurídico-administrativo foi 
construído a partir de dois grandes prin-
cípios jurídicos: o princípio da suprema-
cia do interesse público sobre o interesse 
privado, e o princípio da indisponibilida-
de do interesse público. Toda Administra-
ção Pública está assentada sobre estes dois 
princípios magnos.

A Constituição Federal traz expres-
samente no caput do artigo 37 os prin-
cípios relacionados com a Administração 
Pública, asseverando que a Administração 
Pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, Estados, Distrito Fede-
ral e Municípios obedecerá aos princípios 
da legalidade, impessoalidade, moralida-
de, publicidade e e� ciência.

Conforme entendimento do Supremo 
Tribunal Federal exposto no RE 579.951, 
Rel. Min. Ricardo Lewandowisky, tais 
princípios gozam de imediata aplicabili-
dade, não dependendo de lei formal para 
produzirem os seus efeitos e vincularem a 
Administração.

Na Administração Pública, os prin-
cípios são a base que norteiam toda a 
atividade administrativa e regulam as 
ações dos órgãos públicos e seus admi-
nistradores e servidores. Neste sentido, 
os princípios procuram eliminar lacunas, 
oferecendo coerência e harmonia ao or-
denamento jurídico. Os administradores 
públicos devem agir com estrita obser-
vância a esses princípios, contribuindo, 
assim, com a garantia da existência, de 
fato, do Estado democrático de direito.

3 Breve análise dos princípios 
do regime jurídico-
administrativo público 
brasileiro

Como decorrência lógica da indispo-
nibilidade do interesse público, a ativi-
dade administrativa só pode ser exercida 
em conformidade absoluta com a lei. O 
princípio da legalidade é uma exigência 
que decorre do Estado de Direito, ou seja, 
da submissão do Estado e seus agentes à 
vontade da lei.

Já o princípio da impessoalidade traz 
em seu conceito que a Administração Pú-

a sua � nalidade maior, de promoção do 
bem comum e da democratização dos be-
nefícios, a � m de que estes atinjam todos 
os segmentos da sociedade.

Neste contexto faremos uma análise 
das inovações que estão sendo implemen-
tadas pelos Tribunais de Contas na busca 
da efetividade do exercício do seu mister 
constitucional, qual seja, o controle exter-
no, especialmente no tocante ao controle 
concomitante.

2 Princípios constitucionais da 
Administração Pública

O regime jurídico-administrativo é o 
regime jurídico ao qual se encontra sub-
metida a Administração Pública direta e 
indireta. Compreende um conjunto de 
princípios constitucionais que governam 
toda a atuação dos agentes públicos no 
desempenho das funções administrati-
vas, conformando toda Administração 
Pública.

No Brasil, a busca por transforma-
ções administrativas não foi diferente e, 
entre muitos outros elementos de trans-
formação, foi editada a EC nº 19/1998, 
que � cou conhecida popularmente como 
a emenda da “Reforma Administrativa”. 
Entre os vários objetivos almejados e mo-
di� cações efetivamente trazidas por essa 
reforma constitucional, está a busca por 
uma administração pública e� ciente, cé-
lere, menos burocratizada e que atue com 
economicidade. 

A reforma da gestão pública pretende 
transformar os burocratas pro� ssionais 
em administradores públicos quali� ca-
dos. O objetivo central é reconstruir a ca-
pacidade gerencial do Estado, tornando o 
governo mais e� ciente e mais responsável. 
No cerne dessa necessidade de transfor-
mação de paradigmas administrativos, o 
controle é uma das funções administrati-
vas primordiais e, no setor público, tem 
por escopo adequar as exteriorizações de 
vontade da Administração Pública aos 
princípios constitucionais, que regem 

controle externo 
Concomitante
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blica deve manter-se neutra com relação 
aos seus administrados, não podendo 
haver nenhum tipo de discriminação. A 
exigência é que a atividade administrativa 
seja exercida de modo a atender à coleti-
vidade de forma impessoal.

Na antiga Roma se dizia que “nem 
tudo o que é legal é honesto”. Neste senti-
do, a moralidade jurídico-administrativa 
se impõe como um conjunto de valores 
éticos, que � xam um padrão de conduta 
que deve necessariamente ser observado 
pelos agentes públicos, como condição 
para uma honesta, proba e íntegra gestão 
dos bens e valores públicos. 

O princípio da publicidade enaltece 
que todos os atos sejam públicos. A Ad-
ministração tem o dever de manter plena 
transparência de todas as suas ações e de-
cisões, devendo, portanto, publicar e di-
vulgar seus atos para que assim estes pos-
sam surtir seus respectivos efeitos. Além 
disso, todos têm o direito de receber dos 
órgãos públicos informações de seu inte-
resse particular, coletivo ou geral, confor-
me previsto no art. 5º, XXXIII, CF/88, e 
na Lei 12.527/11.

Por � m, o princípio da e� ciência, que 
zela pela boa administração, buscando 
atingir resultados positivos e satisfatórios 
com maior agilidade e economicidade, e 
que será analisado de forma especial no 
próximo tópico.

4 O princípio da e� ciência

Como já exposto, o princípio da e� -
ciência surgiu como princípio expresso da 
Administração Pública a partir da Emen-
da Constitucional n. 19, de 4 de junho de 
1998 (PEC 41), denominada inicialmen-
te como Princípio da Qualidade do Ser-
viço Prestado, que o incorporou ao caput 
do artigo 37 da Constituição. Com isso, a 
preocupação com a qualidade e e� ciência 
dos serviços prestados passou a ser impe-
rativo constitucional, sujeitando o poder 
público a essa imposição que exige � scali-
zação não só da prestação, como também 
da qualidade do serviço colocado à dispo-
sição da coletividade.

Renomados doutrinadores a� rmam 
que a Constituição Federal já tratava 

desse princípio, antes mesmo da Emen-
da nº. 19/98, no art. 74, inciso II, da 
Constituição Federal de 1988, que atri-
bui ao controle interno a competência de 
comprovar e avaliar os resultados quanto 
à e� cácia e e� ciência da gestão orçamen-
tária, � nanceira e patrimonial nos órgãos 
e entidades da Administração. 

Nesse contexto, o doutrinador Hely 
Lopes Meirelles (1997, p.90) já preconi-
zava a e� ciência como dever da Adminis-
tração Pública:

Dever de e� ciência é o que se impõe a todo 
agente público de realizar suas atribuições 
com presteza, perfeição e rendimento fun-
cional. É o mais moderno princípio da fun-
ção administrativa, que já não se contenta 
em ser desempenhada apenas com legali-
dade, exigindo resultados positivos para o 
serviço público e satisfatório atendimento 
das necessidades da comunidade e de seus 
membros. Esse dever de e� ciência, bem 
lembrado por Carvalho Simas, correspon-
de ao dever de ‘boa administração’ da dou-
trina italiana, o que já se acha consagrado, 
entre nós, pela Reforma Administrativa Fe-
deral do Dec.-Lei 200/67, quando subme-
te toda atividade do Executivo ao controle 
de resultado (arts. 13 e 25,V), fortalece o 
sistema de mérito (art. 25, VIII), sujeita 
a Administração indireta a supervisão mi-
nisterial quanto à e� ciência administrativa 
(art. 26, III) e recomenda a demissão ou 
dispensa do servidor comprovadamente 
ine� ciente ou desidioso (art. 100). 

No mesmo sentido, a jurisprudência 
do STJ (1996, p.20.395) consagrou a e� -
ciência como princípio da Administração 
Pública antes da sua inserção formal na 
Constituição Federal de 1988:

 A Administração Pública é regida por 
vários princípios: legalidade, impessoali-
dade, moralidade e publicidade (Consti-
tuição, art. 37). Outros também se evi-
denciam na Carta Política. Dentre eles, 
o princípio da e� ciência. A atividade ad-
ministrativa deve orientar-se para alcançar 
resultado de interesse público. 

Conceituando o princípio da e� ciên-
cia, Alexandre de Moraes (1999, p. 294) 

leciona que:

Princípio da e� ciência é aquele que impõe 
à Administração Pública direta e indire-
ta e a seus agentes a persecução do bem 
comum, por meio do exercício de suas 
competências de forma imparcial, neutra, 
transparente, participativa, e� caz, sem bu-
rocracia e sempre em busca da qualidade, 
primando pela adoção dos critérios legais 
e morais necessários para a melhor utiliza-
ção possível dos recursos públicos, de ma-
neira a evitar-se desperdícios e garantir-se 
uma maior rentabilidade social. 

No mesmo sentido, o professor Dió-
genes Gasparini (2001) a� rma que a EC 
19/98 trouxe para a Administração Públi-
ca o dever de realizar suas atribuições com 
rapidez, perfeição e rendimento.

Na doutrina de Raquel Melo Urbano 
de Carvalho (2008, p. 188), a efetividade 
surge quando se alcançam os resultados 
através do emprego dos meios adequados. 

A e� ciência da Administração Públi-
ca como um todo está relacionada com 
a qualidade do serviço prestado. Trata-
-se de uma prerrogativa constitucional, 
um direito subjetivo do cidadão, e uma 
garantia de permanência na função para 
o servidor público que desempenhar suas 
competências com qualidade, atingindo 
essa e� ciência almejada.

Dessa forma, o princípio da e� ciência 
torna-se um elemento fundamental, e de 
característica indispensável, ao modo de 
atuação do agente público e da Adminis-
tração Pública. Ambos devem produzir 
os melhores resultados no desempenho 
da função e/ou da atividade administra-
tiva. Logo, o princípio constitucional da 
e� ciência deve abranger tanto o sucesso 
dos meios adequados (e� ciência), como o 
sucesso dos resultados obtidos (e� cácia), 
com vistas ao alcance da efetividade dos 
objetivos programáticos da gestão admi-
nistrativa. 

5 As fases da gestão pública no 
Brasil

A Administração Pública engloba to-
dos os órgãos e agentes públicos que, de 
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acordo com a natureza de suas ativida-
des, recebem a missão de elaborar e im-
plantar normas, desenvolver programas 
e ações com vistas à implementação de 
políticas públicas, veículos de concreti-
zação de direitos fundamentais, resultan-
do em uma forma quali� cada de atuação 
administrativa.

Nesta senda, a abordagem histórica 
da Administração Pública no Brasil nos 
reporta a três fases de conhecimento, de 
caráter fundamental, para a compreensão 
do contexto atual na busca da e� ciência 
estatal. Essas três fases são classi� cadas 
como: Administração Patrimonialista, 
Administração Burocrática e Administra-
ção Gerencial.

A Administração Pública Patrimo-
nialista brasileira nos remete ao século 
XIX, época do Brasil Império, quando o 
Estado era uma extensão do próprio im-
perador, uma vez que os agentes públi-
cos recebiam diretamente dele suas atri-
buições e poder, ostentando, na maioria 
das vezes, a condição de nobres. O Es-
tado não buscava atender aos anseios da 
sociedade, os recursos públicos eram mal 
aplicados e os serviços públicos possuí-
am baixa qualidade.

Com a transição para a República, 
e acompanhando o movimento mun-
dial de ideais democráticos, ainda in-
� uenciados pela Revolução Francesa, 
houve a necessidade da implantação de 
uma Administração Pública pro� ssio-
nalizada, que respeitasse os princípios 
da moralidade, publicidade e da pró-
pria legalidade, com vistas a propiciar 
à sociedade um tratamento isonômico, 
surgindo assim a Administração Pública 
Burocrática.

A gestão pública burocrática trouxe 
uma nítida separação entre Estado e so-
ciedade, público e privado, pontos im-
portantes para a consolidação de uma 
democracia republicana. Tal modelo 
administrativo era regido pela impesso-
alidade, hierarquia funcional, a ideia de 
carreira pública e a pro� ssionalização 
do servidor, mas não gerou resultados 
satisfatórios sob o prisma da e� ciência, 
e se mostrou inviável por estar baseada 
no formalismo e na rigidez dos procedi-
mentos.

Em face de uma natural necessidade 
de acompanhamento ao processo de glo-
balização iniciado na década de 90, foi 
dado início à implantação do sistema de 
gestão gerencial na Administração Públi-
ca brasileira.

O professor Flávio da Cunha Rezende 
(2004) a� rma que:

Nas duas últimas décadas do século pas-
sado, diversas razões combinadas produ-
ziram, em escala global, um acelerado 
movimento em direção à construção de 
novos papéis e esferas de atuação para os 
Estados nacionais. Democratização com-
binada com globalização impulsionaram a 
consolidação de amplos processos de for-
mulação e implementação de políticas de 
reforma dos Estados nacionais nos países 
desenvolvidos e em desenvolvimento. [...]
Encontrar um novo papel para o Estado, 
rede� nir e reorganizar os padrões de ges-
tão e intervenção pública, no contexto de 
uma nova ordem cada vez mais globali-
zada, democrática e com restrições � scais 
severas, representou um complexo desa-
� o mesmo para sociedades com elevados 
padrões de renda e de desenvolvimento 
humano. Esse desa� o foi ainda mais in-
tenso para países em desenvolvimento, 
nos quais foram repensados os legados de 
políticas em que o Estado desempenhou 
papel fundamental no desenvolvimento, 
tal como foi o caso brasileiro, em con-
textos marcados por intensa pressão por 
equilíbrio das contas públicas, das funções 
e do papel do Estado, e de redução de de-
sigualdades sociais profundas. [...]
Reformar o Estado e suas instituições tor-
nou-se requisito para se alcançar padrões 
de governabilidade e governança no mun-
do desenvolvido, e o êxito em promover 
padrões mais e� cientes de gestão � scal e 
maior redistribuição moldou os contornos 
das políticas de reforma do Estado. [...]
As reformas gerenciais foram acompa-
nhadas da consolidação de um novo 
paradigma de gestão pública, no qual se 
assentam as bases e os princípios lógicos e 
operacionais para o novo papel do Estado. 
Ampliar os padrões de e� ciência e efetivi-
dade na intervenção pública, por meio de 
uma nova matriz institucional organizada 
pelo desempenho, foi, e tem sido, um dos 

maiores desa� os para os gestores públicos 
contemporâneos.
No Brasil, a reforma desencadeada em 
1995 pelo Ministério da Administração 
e Reforma do Estado (Mare) foi um caso 
típico de reforma gerencial na qual a ad-
ministração brasileira foi concebida em 
novas bases, sob novos modelos de delega-
ção e controle burocrático e, fundamen-
talmente, visando a uma maior pressão 
por ajuste das contas públicas.
Tornar a administração pública mais 
transparente, mais democrática, mais 
pro� ssional e mais voltada para atingir 
objetivos e resultados sociais passou a ser 
um longo e tortuoso caminho, em que 
obstáculos, tensões e paradoxos marca-
ram a implementação dessas reformas no 
mundo real.
 
O foco da gestão gerencial é a busca 

pela alta qualidade dos serviços e a cons-
tante redução dos custos. Traz a proposta 
de desenvolvimento de uma cultura ge-
rencial estatal, voltada para resultados e 
aumento da governança do Estado, ou 
seja, da sua capacidade de gerenciar com 
efetividade e e� ciência.

O professor Luiz Carlos Bresser-Pe-
reira (2009, p. 327/328) a� rma que:

O Estado é política. É administrativamen-
te gerenciado a partir do núcleo estraté-
gico. As decisões governamentais abran-
gem legislação, formulação de políticas e 
decisões judiciais superiores. O processo 
gerencial envolve decisões diárias em cada 
organização, relacionadas a seu � nancia-
mento e controle, a seu pessoal e outros 
insumos, e a seus produtos � nais. 
[...]
Na reforma da gestão pública, cada orga-
nização pública tem um plano estratégico 
[...].
Esse plano é o documento básico que de� -
ne a estrutura e orienta a ação [...]. 

A mudança do paradigma burocráti-
co para o modelo gerencial é um desa� o 
relevante para qualquer administração. A 
implantação do novo modelo requer altos 
investimentos em tecnologias e recursos 
humanos, recursos indisponíveis nos or-
çamentos dos pequenos municípios. 
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Com intuito de auxiliar a Adminis-
tração Pública sob sua jurisdição nesse 
desa� o, o Tribunal de Contas do Esta-
do de Mato Grosso, no exercício de sua 
função orientadora, criou o Programa de 
Desenvolvimento Institucional Integrado 
(PDI), tendo como uma de suas metas 
principais a e� ciência da gestão pública 
do Estado de Mato Grosso.

O PDI foi instituído em 2012, fo-
mentando a adoção de um modelo de 
administração pública gerencial, orienta-
da para obtenção de resultados sociais re-
levantes através da melhoria da e� ciência 
dos serviços públicos, da transparência e 
da governança pública. 

Na prática, o programa PDI (Pro-
grama de Desenvolvimento Institucional 
Integrado)1, concebido pelo conselheiro 
José Carlos Noveli, que foi premiado no 
Senado italiano com o diploma “Eccel-
lenza Legale” (Juristas do Mundo, Série 
Excelência Jurídica, v. 2, publicação o� -
cial 11º Encontro Internacional de Juris-
tas Itália, 2014)2, induz o aprimoramento 
integrado e permanente do próprio TCE-
-MT e de todas as instituições públicas 
� scalizadas, a partir da produção e trans-
ferência de conhecimentos técnicos, fer-
ramentas tecnológicas e disseminação das 
boas práticas de gestão. 

Equipes de técnicos especializados 
orientam os gestores municipais e esta-
duais na elaboração de planejamentos es-
tratégicos que integram o PDI e as peças 
orçamentárias do plano plurianual, lei de 
diretrizes orçamentárias e lei orçamentá-
ria anual.

O PDI introduziu a Administração 
Pública de Mato Grosso nas culturas do 

1 O PDI foi premiado com o Prêmio Regional 6, em 

Gestão Pública, oferecido pelo Programa Nacional 

de Gestão Pública e recebeu a certificação ISO 

9001 da Associação Brasileira de Normas Técnicas 

(ABNT) em seis de seus produtos e sistemas.

2 Diploma “Eccellenza Legale” concedido na sede 

do Senado da República da Itália, a outorga 

do diploma se deu durante o XIº Incontro 

Internazionale de Giurisprudenza realizado pela 

Rede Internacional de Excelência Jurídica e pela 

Associação Interparlamentar de Amizade Brasil-

Itália.

planejamento, transparência, educação 
continuada, e� ciência e inovação – prá-
ticas essenciais para o desenvolvimento 
econômico e social presente no modelo 
de gestão gerencial com foco nos resulta-
dos das políticas públicas.

 

6 O controle judicial da 
e� ciência da Administração 
Pública no Brasil

Uma das questões mais complexas e 
controversas em relação à e� ciência da 
Administração Pública reside na possibi-
lidade de análise pelo Poder Judiciário de 
atos administrativos com a � nalidade de 
veri� car a observância ou não do respeito 
ao princípio da e� ciência.

A doutrina é divergente em relação a 
essa questão. Vladimir da Rocha França 
(2000, p. 165-177) alega que é vedado ao 
Poder Judiciário controlar integralmente 
a e� ciência da atividade administrativa. 
Para ele, a e� ciência é objeto de controle 
interno de cada Poder e do controle legis-
lativo. A� rma que:

a) não cabe ao Poder Judiciário de� nir a 
melhor técnica aplicável, mas sim se esta 
observou os limites postos no ordenamen-
to jurídico; b) o controle jurisdicional da 
atividade administrativa não incide sobre 
execução material, mas sim sob a estrutura 
e coerência jurídicas da decisão da admi-
nistração pública e sua relação com o regi-
me jurídico-administrativo.

Com posicionamento distinto, Mar-
celo Harger (1999, p. 151-161) compre-
ende que o princípio de e� ciência adquire 
fundamental importância, especialmente 
na avaliação dos atos discricionários da 
Administração Pública, servindo de baliza 
para a atuação discricionária, podendo o 
Poder Judiciário analisar o mérito do ato 
administrativo. Seguindo esse posiciona-
mento, Alexandre Moraes (2002, p. 323) 
considera que o Poder Judiciário tem 
plena possibilidade de responsabilizar as 
autoridades públicas para assegurar a e� -
ciência dos serviços prestados.

Em 2005, o Superior Tribunal de 

Justiça rati� cou a decisão da ministra do 
Meio Ambiente, por ser inviável a revisão 
do mérito administrativo pelo Poder Ju-
diciário, discorrendo:

MS Nº 10.527-DF (2005/0046851-1) - 
Relatora: Min. Denise Arruda - Data de 
julgamento: 14/09/2005
6. Por outro lado, é inviável o reexame, 
em sede de mandado de segurança, dos 
critérios e percentuais de avaliação utili-
zados pelo Ministério do Meio Ambien-
te para atribuir o índice de 70,4% de 
cumprimento das metas do contrato de 
gestão celebrado com a impetrante. Além 
disso, cumpre registrar que o contrato 
em discussão, de acordo com o art. 5º e 
seguintes da Lei 9.637/98, objetivamente 
prevê as metas e os critérios da sistemá-
tica de avaliação. No caso em apreço, é 
inviável a revisão do mérito adminis-
trativo pelo Poder Judiciário, estando 
este Tribunal limitado a apreciar a le-
galidade do ato praticado pela autori-
dade impetrada.

Com entendimento, � liamo-nos à 
segunda corrente, pois entendemos que 
pelo fato de o princípio da e� ciência ter 
uma origem administrativa e econômica, 
o Poder Judiciário deverá ter um con-
trole judicial sobre a e� ciência do admi-
nistrador público, em alguns casos, para 
garantir a e� ciência na Administração 
Pública, entretanto, sempre analisando a 
complexidade da questão, a � m de não 
cometer erros. Essa concepção encontra 
fundamento nas lições de Celso Antônio 
Bandeira de Mello (2005, 19 ed.), que 
nos ensina que o princípio da e� ciência é 
juridicamente bastante � uido e de difícil 
controle, que não pode ser concebido se-
não em consonância com o princípio da 
legalidade. Para o autor, o princípio da 
e� ciência é uma vertente do princípio da 
“boa administração”, concebido no Di-
reito italiano.

José dos Santos Carvalho Filho (2007, 
p. 23) aponta que o núcleo do princípio é a 
procura de produtividade e economicida-
de. Exige-se redução  dos gastos públicos, 
mediante a execução de serviços públicos 
com presteza, perfeição e rendimento fun-
cional. 
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Maria Paula Dallari Bucci (2006, p. 
177) a� rma que o termo e� ciência denota 
a alocação de recursos em que o valor é 
maximizado, mas que se limita ao crit é-
rio ético da tomada de decisões sociais. Já 
Ricardo Lôbo Torres (2000, p. 307) dis-
corre que é política, acrescenta-se, o que 
ultrapassa a fronteira jurídica alcançando 
o âmbito das decisões políticas. E, uma 
vez situado neste campo, desemboca nas 
discussões orçamentárias.

Com base nas lições expostas, obser-
va-se que a busca por uma Administração 
Pública mais e� ciente parte não só do 
âmbito jurídico, mas também do aspecto 
orçamentário. Conclui-se que esta, com 
certeza, foi uma das razões pelas quais 
surgiu a Lei de Responsabilidade Fiscal.

A LC 101/2000 trouxe em seu bojo 
normas de controle para a realização das 
despesas públicas. Nas entidades públi-
cas, a despesa ocorre em razão das suas 
atividades operacionais e programáticas, 
custeadas pelos recursos orçamentários 
disponibilizados e previstos legalmente. 
Dessa forma, a despesa deve ser progra-
mada, delimitada, em consonância com 
o orçamento público, e este, por sua vez, 
não poderá ser constituído de forma des-
controlada, sob pena de afronta ao prin-
cípio da e� ciência.

A LRF sofreu in� uências de diversos 
outros países, tais como a Nova Zelândia, 
quanto à transparência na Administração 
Pública; e os Estados Unidos, no que tan-
ge à limitação de empenho. Mas no ce-
nário nacional esta lei foi edi� cada para 
sanar a lacuna punitiva contra o mau ad-
ministrador público. Para tanto, estabele-
ce normas de � nanças públicas voltadas 
para a responsabilidade na gestão � scal. O 
art. 1º, § 1º, da LC 101/2000, estabelece 
o que vem a ser tal forma de responsabili-
dade. Vejamos:

Art. 1º Esta Lei Complementar estabelece 
normas de � nanças públicas voltadas para 
a responsabilidade na gestão � scal, com 
amparo no Capítulo II do Título VI da 
Constituição.
§ 1º A responsabilidade na gestão � scal 
pressupõe a ação planejada e transparente, 
em que se previnem riscos e corrigem des-
vios capazes de afetar o equilíbrio das con-

tas públicas, mediante o cumprimento de 
metas de resultados entre receitas e despe-
sas e a obediência a limites e condições no 
que tange à renúncia de receita, geração de 
despesas com pessoal, da seguridade social 
e outras, dívidas consolidada e mobiliária, 
operações de crédito, inclusive por anteci-
pação de receita, concessão de garantia e 
inscrição em Restos a Pagar.

De certo modo, podemos concluir 
que, sob esse aspecto, o controle da e� ci-
ência da Administração Pública é matéria 
de difícil alcance para o controle judicial, 
porém, se constitui missão obrigatória e 
plenamente realizável pelos Tribunais de 
Contas, no exercício do controle externo, 
através da elaboração de índices capazes 
de mensurar a qualidade do resultado das 
políticas públicas e a e� ciência da gestão. 

Esse acompanhamento, incumbido 
aos Tribunais de Contas, justi� ca-se por 
estes serem órgãos dotados de competên-
cia constitucional e capacidade técnica 
para efetuar avaliação objetiva do nível 
de qualidade da gestão pública. Além 
disso, os órgãos de controle externo têm 
a missão de orientar preventivamente o 
gestor, emitindo alertas e oferecendo ca-
pacitação, colaborando para a e� ciência 
administrativa.

7 O controle externo 
concomitante

Os Tribunais de Contas brasileiros 
estão conscientes de que devem dar res-
postas mais rápidas e e� cazes aos anseios 
da sociedade. Nesse contexto, insere-se o 
controle externo concomitante, que ga-
rante a correção da ação administrativa 
no momento em que esta se desenvolve, 
podendo evitar práticas ilegais e desvios 
na gestão dos recursos públicos. 

Na Administração, o controle é uma 
ferramenta de auxílio ao administrador 
para alcance do desempenho da organiza-
ção. Com o exercício do controle pode-se 
obter a mensuração e a avaliação dos resul-
tados obtidos por meio das demais funções 
administrativas: planejamento, organiza-
ção e direção. No setor público, o controle 
tem por escopo adequar as exteriorizações 

de vontade da Administração Pública aos 
princípios constitucionais que regem a sua 
� nalidade maior de promoção do bem 
comum e da democratização ao acesso e 
alcance de suas ações e atividades.

O controle preventivo consiste na an-
tecipação dos problemas que poderão vir 
a ocorrer e atuar para solucioná-los antes 
que ocorram.

O controle concomitante é aquele 
feito durante o desenvolvimento da ati-
vidade. É através da observação direta 
do controlador, no momento em que as 
atividades são executadas, que podem ser 
corrigidas situações insatisfatórias que 
aparecerem.

O controle posterior consiste em ava-
liar o resultado de uma atividade após sua 
realização.

Como já exposto, a Lei de Respon-
sabilidade Fiscal estabeleceu normas de 
� nanças públicas voltadas para a respon-
sabilidade na gestão � scal e deixou clara a 
importância do controle simultâneo, logo 
no trecho inicial do § 1º de seu artigo 1º, 
estabelecendo que a responsabilidade na 
gestão � scal pressupõe a ação planejada e 
transparente, em que se previnem riscos 
e corrigem desvios capazes de afetar o 
equilíbrio das contas públicas.

Nesse parágrafo, � ca clara a intenção 
do legislador em evidenciar a necessida-
de da existência do controle preventivo 
quando se utiliza da expressão “ação pla-
nejada e transparente”; no mesmo sentido, 
evidencia o controle simultâneo puro, 
quando a� rma “e corrigem desvios”. Com-
preendemos que outro não poderia ser o 
entendimento, uma vez que o adminis-
trador apenas poderá corrigir desvios se 
possuir um controle simultâneo de sua 
gestão.

Neste contexto, a Lei de Responsabi-
lidade Fiscal deixou bem claro o papel dos 
Tribunais de Contas no controle simultâ-
neo em seu artigo 59, §1º, in verbis:

Art. 59. O Poder Legislativo, diretamente 
ou com o auxílio dos Tribunais de Contas, 
e o sistema de controle interno de cada Po-
der e do Ministério Público, � scalizarão o 
cumprimento das normas desta Lei Com-
plementar, com ênfase no que se refere a:
[...]
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§1º Os Tribunais de Contas alertarão os 
Poderes ou órgãos referidos no art. 20 
quando constatarem:
I – a possibilidade de ocorrência das situ-
ações previstas no inciso II do art. 4º e no 
art. 9º;
II – que o montante da despesa total com 
pessoal ultrapassou 90% (noventa por 
cento) do limite;
III – que os montantes das dívidas conso-
lidada e mobiliária, das operações de cré-
dito e da concessão de garantia se encon-
tram acima de 90% (noventa por cento) 
dos respectivos limites;
IV – que os gastos com inativos e pensio-
nistas se encontram acima do limite de� -
nido em lei;
V – fatos que comprometam os custos ou 
os resultados dos programas ou indícios 
de irregularidades na gestão orçamentária.

No inciso I o alerta será dado se veri-
� cado, ao � nal de um bimestre, que a rea-
lização da receita poderá não comportar o 
cumprimento das metas do resultado pri-
mário ou nominal estabelecidas no Anexo 
de Metas Fiscais. O gestor então deverá 
promover, por ato próprio, e nos mon-
tantes necessários, nos 30 dias seguintes, 
contingenciamentos das despesas.

No âmbito do Tribunal de Contas de 
Mato Grosso (TCE-MT), o alerta im-
posto pela Lei de Responsabilidade Fiscal 
está previsto nos artigos 158 e 159 da 
Resolução Normativa nº 14/2007 (Regi-
mento Interno do TCE-MT). A noti� ca-
ção ao gestor público é realizada através 
de Termo de Alerta, encaminhado por 
meio eletrônico, e publicado em Diário 
O� cial de Contas. 

O principal objetivo deste controle 
simultâneo é corrigir, quando necessário, 
a marcha orçamentária conduzida pelo 
gestor noti� cado, ou seja, o alerta procu-
ra fazer com que o gestor adote rápidas 
providências para o adequado ajuste da 
despesa, conformando-a à lei orçamentá-
ria anual.

Na seara de controle dos gastos pú-
blicos, no que concerne às compras pú-
blicas, o controle concomitante encontra 
previsão nos termos do art. 113 da Lei n.º 
8.666/93, in verbis:

Art. 113. O controle das despesas decor-
rentes dos contratos e demais instrumen-
tos regidos por esta Lei será feito pelo 
Tribunal de Contas competente na forma 
da legislação pertinente, � cando os órgãos 
interessados da Administração respon-
sáveis pela demonstração da legalidade e 
regularidade da despesa e execução, nos 
termos da Constituição e sem prejuízo do 
sistema de controle interno nela previsto.
[...]
§ 2º Os Tribunais de Contas e os órgãos 
integrantes do sistema de controle inter-
no poderão solicitar para exame, até o dia 
útil imediatamente anterior à data de re-
cebimento das propostas, cópia do edital 
de licitação já publicado, obrigando-se os 
órgãos ou entidades da Administração in-
teressada à adoção de medidas corretivas 
pertinentes que, em função desse exame, 
lhes forem determinadas. (grifo nosso)

Deste modo, conclui-se que o con-
trole concomitante das contas públicas é 
ferramenta essencial para a busca e cum-
primento da e� ciência na gestão públi-
ca, uma vez que seu objetivo principal é 
a orientação da atividade administrativa 
com vistas a alcançar resultados que mais 
se aproximem e adequem aos anseios da 
sociedade.

8 Controle externo 
concomitante: Resolução 
Atricon 002/2014

A Associação dos Membros dos Tri-
bunais de Contas do Brasil (Atricon), 
associação civil sem � ns lucrativos, tem 
como objetivo de� nido em estatuto co-
ordenar a implantação de um sistema 
integrado de controle da Administração 
Pública nos Tribunais de Contas do Bra-
sil, com a � nalidade de uniformização do 
processo de controle externo.

Isso foi instrumentalizado através do 
Plano Estratégico Atricon, 2012-2017, 
na meta de fortalecimento da instituição 
Tribunal de Contas, como instrumento 
indispensável à cidadania. Na execução 
do planejamento estratégico, a associação 
realizou um abrangente Diagnóstico da 
Avaliação da Qualidade e Agilidade do 

Controle Externo no âmbito dos Tribu-
nais de Contas em 2013.

O resultado do diagnóstico eviden-
ciou a necessidade de se disponibilizar 
referencial para que os Tribunais de Con-
tas aprimorem seus regulamentos, proce-
dimentos e práticas de controle externo 
concomitante, de forma a possibilitar res-
posta célere e efetiva às demandas da so-
ciedade. Tal referencial foi construído em 
um grande fórum nacional que envolveu 
membros e corpos técnicos dos Tribunais 
de Contas do Brasil.

Durante os debates, realizaram-se 
reuniões de trabalho em diferentes Esta-
dos da federação. Houve audiência públi-
ca eletrônica, que possibilitou a partici-
pação de todos os atores interessados no 
tema. Aconteceram atividades temáticas 
em fóruns especí� cos durante o IV En-
contro Nacional dos Tribunais de Con-
tas, em Fortaleza-CE. Por derradeiro, em 
deliberação plenária, foram aprovadas as 
Diretrizes para Aprimoramento dos Tri-
bunais de Contas do Brasil.

A Resolução Atricon nº 002/2014, 
uma das Diretrizes para Aprimoramento, 
trata da premente necessidade de atuação 
concomitante dos Tribunais de Contas 
no exercício do seu mister constitucional. 
É uma norma de caráter orientador, que 
de� ne controle concomitante como todo 
aquele que � scaliza de forma simultânea a 
realização de atos e/ou procedimentos, no 
curso de sua formação e execução, para 
veri� car a sua compatibilidade constitu-
cional e legal, tendo como resultados aler-
tas, medidas cautelares, recomendações, 
determinações, termos de ajustamento 
de gestão e sanções, entre outros, diante 
de fatos que possam comprometer a boa 
gestão.

As orientações contidas no anexo da 
Resolução nº 002/2014 têm como base 
jurídica os artigos 37 e 70, da CF/88, 
Constituições Estaduais, Lei 4320/64, 
Lei de Responsabilidade Fiscal, Código 
de Processo Civil, Leis Orgânicas e Regi-
mentos Internos dos Tribunais de Contas.

Em linhas gerais, a Resolução nº 
002/2014 orienta aos Tribunais de Contas 
que estabeleçam como atividade prioritária 
no planejamento estratégico, com corres-
pondentes metas e indicadores de desem-



220

Artigos

penho, controlados e divulgados siste-
mática e permanentemente, o controle 
externo concomitante da gestão pública.

Essa ação de controle externo deverá 
ser realizada em estrita consonância com 
o Estado democrático de direito, preser-
vando o princípio da autonomia dos Po-
deres e as competências das instituições 
republicanas. Tal medida tem como ob-
jetivo mensurar a qualidade das políticas 
públicas e dos serviços prestados à socie-
dade pelo Estado.

Sob aspectos práticos, a orientação 
objetiva da � scalização contábil, � nancei-
ra, orçamentária, operacional e patrimo-
nial das unidades jurisdicionadas quanto 
à legalidade, legitimidade, e� cácia, e� ci-
ência, efetividade, economicidade, aplica-
ção das subvenções e renúncia de receitas 
a ser exercida de ofício pelo Tribunal de 
Contas, segundo os critérios de relevân-
cia, materialidade e risco, respaldados em 
técnicas e procedimentos de auditoria 
– Normas de Auditoria Governamental 
(NAGS) ou de outra que vier a substituí-
-las –, bem como mediante provocação 
de terceiros em processos de denúncias e 
representações.

Essa atuação concomitante deverá ter 
caráter preventivo e orientador, no sentido 
de prevenir falhas e promover correções, 
dos atos e procedimentos, sem, porém, 
con� gurar a prestação de consultoria, 
respeitando o poder discricionário que o 
direito concede à Administração Pública 
para a prática de atos administrativos, 
incluindo a liberdade na escolha segundo 
os critérios de conveniência e oportuni-
dade, próprios da autoridade, observando 
sempre os limites estabelecidos em lei e os 
princípios da razoabilidade, proporciona-
lidade, e� ciência e economicidade.

É destaque na Resolução nº 002/2014 
que o controle concomitante não pode se 
constituir como condição para a validade 
do ato, nem como substituto do Sistema 
de Controle Interno dos jurisdicionados. 
Ele deve abranger especialmente atos e 
procedimentos relacionados à institui-
ção, arrecadação e renúncia das receitas, 
acompanhamento dos indicadores da 
LRF e a realização das despesas, incluin-
do: licitações, contratos, convênios, con-
cursos públicos, obras, processos seletivos 

simpli� cados e atos de pessoal.
De forma sintética, no controle con-

comitante, as Cortes de Contas deverão 
ter como objeto de análise os atos ou pro-
cedimentos já formalizados ou validados 
pelos responsáveis, ainda que em fases 
intermediárias do processo.

Já a processualística do controle con-
comitante da gestão pública, no âmbito 
dos Tribunais de Contas, deve manter 
plena harmonia com os princípios da le-
galidade, celeridade, transparência e de-
vido processo legal, especialmente com 
vistas a garantir o direito ao contraditório 
e à ampla defesa, assegurados, sempre que 
possível, antes da decisão. 

Em caso de medidas cautelares, estas 
deverão ser disciplinadas por resolução 
ou lei, e poderão ser adotadas nos casos 
em que houver fundado risco de consu-
mação, reiteração ou continuação de le-
são ao erário ou de grave irregularidade, 
bem como de ine� cácia de futura decisão 
de mérito do Tribunal de Contas. Estas 
medidas excepcionais serão concedidas 
com observância ao princípio da propor-
cionalidade em sentido estrito, de modo a 
assegurar que os seus efeitos resultem em 
mais benefícios do que prejuízos ao inte-
resse público. 

O ato decisório é passível de recursos, 
em processo independente, apartado do 
principal, sem efeito suspensivo automáti-
co, exceto se concedido por decisão do co-
legiado. O descumprimento das decisões 
cautelares pelos jurisdicionados poderá 
resultar na aplicação de sanções, preferen-
cialmente multas diárias, “astreintes”, com 
fundamento na lei orgânica e, subsidiaria-
mente, no artigo 461 do CPC.

Em relação à regulamentação dos 
termos de ajustamento de gestão, obje-
tiva-se: dar regularidade à execução de 
atos administrativos de execução conti-
nuada que se encontrem com irregulari-
dades passíveis de correção; suspender a 
aplicação de penalidades para a correção 
do procedimento administrativo; impe-
dir a ocorrência de novas ilegalidades 
em razão de equivocado entendimento 
quanto à aplicabilidade da legislação re-
ferente a procedimentos licitatórios e à 
celebração de contratos administrativos, 
entre outros.

Por � m, em observância ao princípio 
da e� ciência, os Tribunais de Contas de-
verão demonstrar, sempre que possível, a 
quanti� cação dos benefícios decorrentes 
do exercício do controle externo conco-
mitante3, instrumento que sujeita o Esta-
do ao Direito, estando conforme a lição 
de Canotilho: “O Estado que está sujeito 
ao direito; atua através do direito; positiva 
as normas jurídicas informadas pela ideia 
de direito” (CANOTILHO, 1999). 

9 Conclusão

Como vimos, com o advento da 
Emenda Constitucional nº 19/98, o 
princípio da e� ciência foi introduzido de 
forma explícita no caput do artigo 37 da 
Carta Fundamental. Diante disso, toda 
a Administração Pública � cou expressa-
mente obrigada a atuar de forma e� cien-
te. Passou a tratar-se de dever do Estado 
e, consequentemente, de direito dos cida-
dãos.

O princípio da e� ciência vem marcar 
uma mudança de per� l da Administração 
Pública, per� l este que se preocupa com 
a qualidade, agilidade e credibilidade dos 
serviços públicos. Para concretizar esse 
interesse, a própria Constituição da Re-
pública estabeleceu mecanismos de con-
trole, entre os quais, o da e� ciência, vin-
culando mediatamente o agente público 
e o cidadão.

Entretanto, impõe-se relembrar que 
tal princípio não atua de forma absoluta 
no regime jurídico-administrativo, este 
deve estar sempre em consonância com os 
demais, porém, se diante de um caso con-
creto não houver a possibilidade de tal, 
faz-se necessária a utilização do critério da 
ponderação de valores para resolução do 
con� ito.

Também se faz importante a promo-
ção de uma integração entre a máquina 
estatal e a sociedade como um todo, com 
a � nalidade de proporcionar um maior 
controle da e� ciência das atividades de-

3 Disponível em: <http://www.atricon.org.br/wp-con-

tent/uploads/2015/02/Diretrizes_Atricon.pdf>. Aces-

so em: 11 maio 2015.
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sempenhadas pela primeira, a partir da 
exigência desta última em face de seus 
direitos subjetivos, cobrando presteza e 
qualidade.

Ademais, o cidadão brasileiro, na 
condição de cidadão contribuinte, deve 
exigir que os serviços prestados pelo po-
der público sejam e� cientes. Sendo assim, 
a inocorrência dessa e� ciência, de alguma 
forma, mostra que os direitos deste estão 
sendo lesados.

Neste contexto, os Tribunais de Con-
tas, através do controle externo, assumem 
o papel de cobrar a e� ciência. Primeiro, 
porque são responsáveis constitucional-
mente para exercer o controle dos atos de 
gestão. E, segundo, porque esse controle 
incide sobre a legalidade e a qualidade 
de relevantes serviços públicos prestados 
pelo Estado, tais como: educação, saúde, 
mobilidade urbana, meio ambiente e se-
gurança pública.

Dessa forma, é necessário que os 
Tribunais de Contas assumam a incum-
bência de acompanhar de forma simultâ-
nea os atos do administrador público, e 
propor preventivamente recomendações, 
soluções e correções de atos administra-
tivos, observando sempre os princípios 
da presunção de boa-fé, ampla defesa e 
contraditório.

Antônio Carlos Flores Moraes (2012) 
leciona que a boa administração, o bom 
governo, tem o compromisso com a rea-
lidade, pois somente a partir dela se pode 
melhorar o presente para construir o fu-
turo.

A responsabilização daqueles que agi-
rem com negligência e praticarem atos de 
corrupção também são desa� os para os 
órgãos de controle externo, que devem 
agir em defesa da legalidade, da impesso-
alidade, da moralidade, da publicidade e 
da e� ciência. A corrupção, as fraudes e os 
erros se alimentam dos poucos recursos 
dos orçamentos públicos dos entes feder 
ativos. A governança pública e� ciente, 
a avaliação dos resultados das políticas 
públicas e o controle concomitante da 
Administração Pública pelos Tribunais 
de Contas podem garantir a prestação 
de serviços públicos de qualidade, direito 
constitucional subjetivo do cidadão bra-
sileiro.

Periódicos:

FRANÇA, Vladimir da Rocha. E� ciência admi-
nistrativa na Constituição Federal. Revista de 
Direito Administrativo, Rio de Janeiro,  220, 
p. 165-177, abr./jun. 2000.

HARGER, M. Re� exões iniciais sobre o princí-
pio da e� ciência. Revista de Direito Adminis-
trativo, 217, p. 151-161, jul./set. 1999.

Sites:

ASSOCIAÇÃO DOS MEMBROS DOS TRIBU-
NAIS DE CONTAS DO BRASIL. Disponível em: 
<http://www.atricon.org.br/wp-content/
uploads/2015/02/Diretrizes_Atricon.pdf>. 
Acesso em: 11 maio 2015.

CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Estado 
de Direito. Lisboa: Gradiva Publicações, 1999. 
Disponível em: <http://www.libertarianismo.
org/livros/jjgcoedd.pdf> e <http://academi-
co.direitorio.fgv.br/wiki/Estado_de_direito_
segundo_Schmitt_e_Canotilho>.

REZENDE, Flávio de Cunha. Tendências da Gestão 
Pública nos Países da OCDE. Programa Avança-
do em Gestão Pública Contemporânea. 19 de 
março de 2004. Disponível em: <http://egap.
fundap.sp.gov.br/index.php?option=com_cont
ent&view=article&id=262:programa-avancado-
-em-gestao-publica-contemporanea-2004&cati
d=35:presencial&Itemid=100>

TENDÊNCIAS DA GESTÃO PÚBLICA NOS PA-
ÍSES DA OCDE. Programa Avançado em Ges-
tão Pública Contemporânea. 19 de março de 
2004. Disponível em: <http://egap.fundap.
sp.gov.br/index.phpoption=com_content&vi
ew=article&id=262:programa-avancado-em-
-gestao-publica-contemporanea2004&catid=
35:cursos-presenciais & Itemid=117>. Acesso 
em: 14 maio 2015.

Referências

Livros:

BRESSER-PEREIRA, Luiz Carlos. Construindo o 
Estado Republicano: Democracia e reforma 
da gestão pública. Editora FGV, 2009.

BUCCI, Maria Paula Dallari. Direito Adminis-
trativo e Políticas Públicas. São Paulo: Sarai-
va, 2006. 

CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual 
de Direito Administrativo. 18ª ed. Rio de Ja-
neiro: Lumen Juris, 2007.

CARRAZZA, Roque Antônio. Curso de Direito 
Constitucional Brasileiro. São Paulo: Editora 
Malheiros, 2003.

DE CARVALHO, Raquel Melo Urbano. Curso de 
Direito Administrativo. Salvador: Ed. Juspod-
vim, 2008. 

GASPARINI, Diógenes. Curso de Direito Ad-
ministrativo. São Paulo: Saraiva, 2001.

MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo 
Brasileiro. 22. ed. São Paulo: Malheiros, 1997.

MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de 
Direito Administrativo. 19. ed. rev. e atual. 
até a emenda constitucional 47, de 5.7.2005 - 
São Paulo: Malheiros, 2005.

MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. 
5. ed. rev., ampl. e atual. São Paulo: Atlas, 1999.

MORAES, Antônio Carlos Flores de. A Demo-
cratização da Sociedade e o Controle do 
Estado. Salvador: JAM Jurídica, 2012.

TORRES, Ricardo Lôbo. Tratado de Direito 
Constitucional Financeiro e Tributário. V. V 
– O Orçamento na Constituiç ão. 2ª ed. Rio de 
Janeiro, 2000. 

Jurisprudência:

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. STJ. 6ª T. 
RMS n. 5.590/95. DF. Diário da Justiça, seção I, 
10 jun. 1996.

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. MS 24.872. 
voto do Rel. Min. Marco Aurélio, julgamento 
em 30-6-2005, Plenário, DJ de 30/09/2005.

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. MS nº 10.527-
DF (2005/0046851-1). Relatora: Min. Denise 
Arruda - Data de julgamento: 14/09/2005.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO 
GROSSO. Resolução Normativa nº 14/2007 
(Regimento Interno do TCE-MT).



222

Artigos

Gestão de custos como estratégia para a qualidade 
do gasto público: um estudo de caso no Legislativo 
Municipal de Nova Mutum - MT

Resumo
O artigo discute a gestão de custos no Legislativo municipal como forma de incentivar a prática da adminis-
tração pública de qualidade. A própria legislação brasileira já fazia menção da obrigatoriedade da apuração 
dos custos para a administração pública, entretanto foi por meio da Lei Complementar 101/2000, conhecida 
como Lei de Responsabilidade Fiscal, que, em seu art. 50, determinou a administração pública a manter 
um sistema de custos que permitisse a avaliação e o acompanhamento da gestão orçamentária, � nanceira e 
patrimonial. A implementação do subsistema de custos nos órgãos públicos está incluída no cronograma de 
ações da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), devendo ser cumprida até 2014 (STN, 2011). Buscou-se 
desenvolver uma pesquisa exploratória a partir de um estudo de caso, com abordagem qualitativa. Os dados 
foram coletados nos registros contábeis disponibilizados e através de entrevistas informais com os vereadores e 
servidores do Legislativo. O estudo de caso na Câmara do município de Nova Mutum - MT envolveu aspectos 
relacionados à identi� cação dos gastos, sugestão de centros de custos, agrupamento dos gastos em cada centro 
de custos, alocação dos gastos dos centros de custos aos produtos, bem como a utilização desta estrutura de 
custos para incentivar a prática da administração pública de qualidade visando à qualidade do gasto público. A 
implementação da gestão de custos torna-se uma ferramenta fundamental na criação de valor para a sociedade, 
eis que possibilita o re� namento da qualidade do gasto público, com maior transparência e impessoalidade. 

Palavras-chave
Gestão de custos. Qualidade do gasto público. Custos no setor público.

Abstract
� is paper discusses the cost management in the Municipal Legislature as a way to encourage the practice of public 
administration quality. � e Brazilian Legislation has made mention of the obligation to calculate costs for the go-
vernment, however it was by the Supplementary Law 101/2000, known as the Fiscal Responsibility Law, which in 
its art. 50, ordered the government to keep a cost system that would allow evaluation and monitoring of the budget 
and property management. Implementation costs of subsystem in public agencies is included at stock of schedule of the 
National Treasury Secretariat (STN), must be ful� lled until 2014 (STN, 2011). It sought to develop an exploratory 
research from a study case with a qualitative approach. Data were collected on available accounting records and 
through informal interviews with councilors and servants of the Legislative. � e study case in the City Council of 
Nova Mutum - MT involved aspects related to the identi� cation of spending, suggesting centers of cost, grouping of 
expenditures in each center of cost, expenditure shares from cost centers to products and the use this structure cost to 
encourage the practice of quality public administration. � e implementation of cost management becomes a funda-
mental tool of creating value for society, behold enables the re� nement of public spending quality with transparency 
and impartiality.
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Cost Management. Quality of public spending. Costs in the public sector.
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1 Introdução

A preocupação com a melhoria dos 
gastos públicos vem se tornando mais 
coesa no Brasil desde a década de 80, 
quando se iniciou uma discussão sobre 
um novo esboço de administração públi-
ca. Com essa discussão surge uma série 
de reformas exigindo da administração 
pública uma gestão � scal mais respon-
sável, na qual a contabilidade de custos 
apresenta-se como ferramenta importan-
te para apuração e acompanhamento de 
resultados.

Dessa forma, surge a necessidade de 
encontrar meios que atendam a esta pre-
tensão e estão provocando mudanças na 
administração pública. A própria Consti-
tuição Federal brasileira institucionalizou, 
pela Emenda Constitucional nº 19/1998, 
o princípio da e� ciência, evidenciando a 
preocupação com a correta e devida apli-
cação dos recursos públicos.

A precisão de acolher aos princípios 
da legalidade, impessoalidade, moralida-
de, publicidade e e� ciência de� nidos no 
art. 37 da Constituição Federal de 1988 
e, em seguida, às determinações impostas 
pela Lei Complementar nº 101/2000, 
conhecida também como a Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal (LRF), trouxe a 
necessidade de adesão a novas práticas 
de gestão pública, impulsionada, ainda, 
pelo aumento do controle social na esfera 
pública, propondo maior transparência e 
qualidade na utilização do dinheiro pú-
blico.

Assim, o setor público, a partir da 
criação da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
sofreu grandes mudanças em sua gestão, 
pois, por se tratar de uma unidade de 
negócio que submerge o capital de toda 
uma população, e na maioria das vezes 
quadram para efetuarem as atividades 
fundamentais do município, do Estado 
ou da Federação, enquadram-se na obri-
gação de também gerenciar os resultados 
por atividade.

Nesse sentido, considera-se relevante 
a devida apuração dos custos dentro do 
setor público, um tema existente desde 
a década de 60 pela Lei nº 4.320/1964, 
porém não enfatizado, ganhando seu de-
vido destaque em 2011 com a aprovação 

pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC) da Norma Brasileira de Contabi-
lidade Aplicada ao Setor Público 16.11 
(NBCASP 16.11), que aborda o registro, 
processo e evidenciação das informações 
dos custos públicos.

Diante do exposto, elaborou-se o se-
guinte problema de pesquisa: Quais os 
custos dos produtos do Legislativo muni-
cipal utilizando o método de custeio por 
absorção?

Dessa forma, o objetivo do estudo 
é apurar os custos dos produtos do Le-
gislativo municipal utilizando o método 
de custeio por absorção. A relevância da 
pesquisa está atrelada à crescente e neces-
sária preocupação dos contribuintes com 
a adequada aplicação e o devido bom em-
prego dos recursos públicos.

Este artigo está constituído por cinco 
seções, além das referências: esta intro-
dução; o referencial teórico, em que são 
abordadas as legislações e normas brasi-
leiras de contabilidade aplicadas ao setor 
público relacionadas a custos e à contabi-
lidade pública; a metodologia empregada 
para elaboração da pesquisa; os resultados 
obtidos; e as considerações sobre a pes-
quisa.

2 Contabilidade de Custos

A contabilidade se divide em diversos 
ramos, entre eles, a contabilidade de cus-
tos, que auxilia de forma precisa decisões 
gerenciais, porém existe uma enorme di-
ferença entre a contabilidade de custos e 
a gerencial, como pode ser observado no 
ensinamento de Horngren, Foster e Da-
tar (HORNGREN; FOSTER; DATAR, 
2004. p. 2):

A contabilidade gerencial mensura e relata 
informações � nanceiras bem como outros 
tipos de informações que ajudam os ge-
rentes a atingir as metas. A contabilidade 
� nanceira se concreta nos demonstrativos 
dirigidos ao público externo que são guia-
dos pelos princípios contábeis geralmente 
aceitos. A contabilidade de custos mensu-
ra e relata informações � nanceiras e não 
� nanceiras relacionadas à aquisição e ao 
consumo de recursos pela organização. Ela 

fornece informações tanto para a contabi-
lidade gerencial quanto para a � nanceira. 

A contabilidade de custos auxilia no 
controle e gestão de estoque. À medida 
que a empresa evolui, torna-se mais com-
plexo esse controle. Martins (2006, p. 21, 
22) comenta que “com o advento da nova 
forma de se usar contabilidade de custos, 
ocorreu seu maior aproveitamento em 
outros campos e não só no industrial”. 
Na contabilidade pública, essa ferramen-
ta também pode contribuir para melhorar 
o planejamento e o controle dos custos.

Torres (1975 et al.; POLICENA, 
2009, p.15) considera os custos de uma 
empresa seguindo dois critérios, a parti-
cipação direta ou não nos custos da for-
mação do produto ou serviço, sendo este 
classi� cado em direto e indireto, e a varia-
ção do custo com o número de unidades 
produzidas ou vendidas, classi� cado em 
variável ou � xo.

Para que haja uma comunicação ade-
quada das ideias, é indispensável que os 
conceitos e signi� cado dos termos utiliza-
dos na contabilidade de custos tenham o 
mesmo entendimento. Assim, pautam-se 
as nomenclaturas mais utilizadas.

Custos diretos são aqueles que “po-
dem ser diretamente apropriados aos 
produtos/serviços, bastando haver uma 
medida de consumo” (MARTINS, 2003, 
p. 52). São exemplos de custos diretos 
os materiais diretos (matérias-primas), 
horas de mão de obra utilizada, embala-
gens, etc. Esses custos “são transferidos 
diretamente aos produtos baseados na 
quantidade mensurada para a produção” 
(ATKINSON et al., 2000, p. 126).

Dessa forma, considera-se que os 
custos diretos são aqueles que podem ser 
apropriados diretamente aos produtos fa-
bricados, porque há uma medida objetiva 
do seu consumo, não se faz necessário 
qualquer critério de rateio, ou seja, po-
dem ser alocados sem nenhuma dúvida. 

Martins (2006) considera que os cus-
tos indiretos são os custos que não podem 
ser diretamente alocados aos produtos, 
dependem de cálculos, rateios ou estima-
tivas para serem apropriados. Exemplos: 
aluguéis, gastos com limpeza, deprecia-
ção, entre outros. 
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Segundo Crepaldi (1999, p. 20), os 
custos � xos são “aqueles cujo total não 
varia proporcionalmente ao volume pro-
duzido. Exemplo: aluguel, seguro, etc.”. 
Portanto, os custos � xos não variam con-
forme a produção da empresa, são custos 
que não variam se a empresa produzir ou 
não aquela quantidade.

Portanto, os custos � xos são aqueles 
que se mantêm constantes, independen-
temente do volume de produção. 

Martins (2006) identi� cou que, devi-
do à sua própria de� nição, o custo � xo é 
constante, entretanto o custo unitário é 
sempre decrescente, pois, quanto maior o 
numero de produção, menor será o custo 
unitário, isso porque os custos � xos são 
divididos entre as unidades produzidas.

Crepaldi (1999, p. 20) considera que 
os custos variáveis “são os que variam pro-
porcionalmente ao volume produzido. 
Exemplo: matéria-prima, embalagens”.

Martins (2006) identi� ca que os cus-
tos variáveis são diretamente proporcio-
nais à quantidade produzida, o que im-
plica que o custo variável seja constante.

Nesse sentido entende-se que os cus-
tos variáveis são aqueles nos quais os valo-
res sofrem alterações em função do volu-
me de produção.

Um sistema de custeio “está associado 
ao modelo de mensuração e depende do 
tipo de informação de que os gestores ne-
cessitam: se baseado em dados reais, atu-
ais, históricos, estimados e/ou predeter-
minados” (MACHADO, 2002, p. 120). 
Dessa forma, pode-se custear os agentes 
da acumulação de acordo com diferentes 
unidades/formas de medidas, dependen-
tes das necessidades dos tomadores de 
decisão. 

Já o método de custeio, ou método de 
apropriação de custos, está “associado ao 
processo de identi� car e associar o custo 
ao objeto que está sendo custeado” (MA-
CHADO, 2002, p. 120). 

Nesse sentido, o método está ligado 
à forma de se rastrear e reatribuir custos 
para um ou mais objetos de custos (uni-
dade que se deseja mensurar e avaliar os 
custos), tais como atividades, processos, 
departamentos, clientes ou produtos 
(HORNGREN et al., 2004), a depender 
da � nalidade para o qual o tomador de 

decisão deseja uma mensuração de custos 
em separado. Segundo Martins (2003), os 
principais métodos de custeio são: custeio 
por absorção, custeio variável (ou custeio 
direto) e custeio por atividade.

O custeio variável, ou custo dire-
to, é caracterizado por Crepaldi (2006, 
p. 117) como “um tipo de custeamento 
que consiste em consolidar como custos 
de produção do período apenas os custos 
variáveis incorridos”. 

Conforme Padoveze (2004, p. 333), 
“no custeio direto ou variável, os custos 
� xos não são alocados aos produtos e são 
tratados como despesas do período”. 

O custeio direto ou variável consiste 
em separar os gastos � xos dos variáveis, 
considera apenas os gastos que variam de 
acordo com a produção, e tendo os custos 
� xos apenas como despesas para a apura-
ção do resultado. 

O custeio por absorção é caracteri-
zado por Padoveze (2004, p. 333) como 
“o método tradicional de custeamento, 
onde, para se obter o custo dos produtos, 
consideram-se todos os gastos industriais, 
diretos ou indiretos, � xos ou variáveis”. 

Segundo Martins (2003, p. 37), o 
custeio por absorção é “o método deriva-
do da aplicação dos Princípios de conta-
bilidade geralmente aceitos”. Baseando-se 

ainda “na apropriação de todos os custos 
de produção aos bens elaborados, e só os 
de produção; todos os gastos relativos ao 
esforço de produção são distribuídos para 
todos os produtos ou serviços feitos”. É 
um método tradicional de custeio, no 
qual, para se obter os custos de um pro-
duto consideram-se todos os gastos in-
dustriais, diretos ou indiretos, � xos ou 
variáveis.

Nesse sentido algumas empresas se 
valem da estrutura de centros de custos 
para dirimir as distorções dos critérios de 
rateio. Assim, Megliorini (2007, p. 286) 
a� rma que:

Os centros de custos podem ser divididos 
em centros de custos auxiliares e centros 
de custos produtivos. Os centros de custos 
auxiliares são aqueles que não atuam sobre 
os produtos, servindo de apoio aos centros 
produtivos. Já os centros produtivos são 
aqueles com atuação direta sobre os pro-
dutos, ou seja, estão diretamente envolvi-
dos na fabricação dos itens ou prestação 
dos serviços.

Para tanto, Falk (2001) assevera que 
existem três formas de realizar a distribui-
ção dos custos dos centros auxiliares aos 
centros produtivos, sendo elas a alocação 

Aluguel

Seguro

Limpeza
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direta, sequencial e recíproca. Com isso, 
o mesmo autor esclarece que na alocação 
direta todos os gastos de cada centro auxi-
liar são rateados diretamente aos centros 
de custos produtivos. 

Já o custeio por atividade, o ABC, 
busca evidenciar “o custeamento dos pro-
dutos, através de mensurações corretas 
dos custos � xos indiretos, em cima das 
atividades geradoras desses custos, para 
acumulação diferenciada ao custo dos di-
versos produtos da empresa” (PADOVE-
ZE, 2004, p. 357).

O custo por atividades ABC é de� ni-
do por Padoveze (2004, p. 357) como:

Um método de custeamento que identi� -
ca um conjunto de custos para cada even-
to ou transação (atividade) na organização 
que age como um direcionador de custos. 
Os custos indiretos são então alocados aos 
produtos ou serviços na base do número 
desses eventos ou transações que o pro-
duto ou serviço tem gerado ou consome 
como recurso.

Segundo Martins (2003, p. 87) “é 
uma metodologia de custeio que procura 
reduzir sensivelmente as distorções pro-
vocadas pelo rateio arbitrário dos custos 
indiretos”.

A função principal de uma atividade 
é converter recursos em produção. Para 
Santos (2009), os produtos não conso-
mem recursos, mas sim atividades. Por-
tanto, devem-se determinar os custos 
dos produtos por meio das atividades 
necessárias à sua produção, ou seja, há a 
necessidade de se de� nirem previamente 
as atividades e os custos correspondentes 
para apropriação em cada produto corres-
pondente (RAUPP, 2011).

Raupp (2011, p. 86) leciona que essa 
relação é demonstrada por meio de dire-
cionadores de custos de primeiro estágio, 
também conhecidos como direcionadores 
de custos de recursos. O rateio de custos 
representa a atribuição de um custo indi-
reto a um objeto do custo, segundo certa 
base. O rateio é realizado apenas quando 
não há a possibilidade de utilizar nem a 
alocação direta nem o rastreamento; po-
rém, deve-se entender que rateios arbitrá-
rios não devem ser feitos.   

2.1 Contabilidade pública
A contabilidade pública, primeira-

mente disciplinada pela Lei 4.320/64 e 
pelo Decreto Lei 200/67, tem seus regis-
tros e controles mais direcionados às exi-
gências legais e não à gestão de recursos.

Conforme Angélico (2009), a con-
tabilidade pública é um dos ramos da 
contabilidade que possui seu campo de 
atuação centrado nas pessoas jurídicas 
de direito público, que são: União, Esta-
dos, Distrito Federal e Municípios, que 
incluem também suas respectivas autar-
quias, suas fundações públicas e empresas 
públicas. 

Cardoso (2011, p. 13) a� rma que: 

Por ser um instrumento importante de 
controle � nanceiro, econômico e patri-
monial de bens públicos, que pertence à 
coletividade de modo geral, não perten-
cendo a um determinado grupo de pes-
soas, eles são como empresas comerciais, 
em que a contabilidade pública é alvo 
não só de controle dos próprios órgãos de 
contabilidade e de controle interno da ad-
ministração pública, mas também se sub-
mete ao controle externo que, em resumo 
é o controle da própria sociedade comum 
sobre o seu uso que é dado aos bens pú-
blicos, e além de submeter ao controle 
interno, que seja da própria administração 
pública e ao externo, que é a sociedade, a 
contabilidade pública se submete também 
ao regramento Jurídico, antes mesmo que 
a própria teoria contábil.

Ainda conforme Cardoso (2011, p. 
6), a contabilidade pública, em que, apli-
cando normas de escrituração contábil, 
registra a previsão das receitas, a � xação 
das despesas e as alterações introduzidas 
no orçamento. 

A mesma autora cita ainda que a 
contabilidade pública examina as opera-
ções de créditos, exerce controle interno, 
acompanhamento passo a passo da execu-
ção orçamentária, a � m de que ela se pro-
cesse em conformidade com as normas 
gerais do direito � nanceiro. 

Conforme Silva (2012, p. 16):

A contabilidade pública é um dos ramos 
mais complexos da ciência contábil e tem 

por objetivo captar, registrar, acumular, 
resumir e interpretar os fenômenos que 
afetam as situações orçamentárias, � nan-
ceiras e patrimoniais das entidades de 
direito público interno. Os serviços de 
contabilidade serão organizados de forma 
a permitir o acompanhamento em toda 
execução orçamentária, o conhecimento 
da composição patrimonial, a determina-
ção dos custos dos serviços industriais, o 
levantamento dos balanços gerais, a análi-
se e a interpretação dos resultados econô-
micos e � nanceiros.

As três peças orçamentárias principais 
estão estabelecidas na Constituição Fede-
ral de 1988, dentro da teoria do orçamen-
to, o qual impetra o planejamento dos 
atos da administração pública, tomando 
como base o curto e o médio prazo. Es-
sas peças orçamentárias são o Plano Plu-
rianual de Investimento (PPA), a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO), e a Lei 
Orçamentária Anual (LOA). Ambas as 
peças orçamentárias são a representação 
dos planos que a administração pública 
precisa expressos na forma de primazias 
de gastos, diretrizes de investimentos e, 
também, na forma de obtenção dos re-
cursos. 

Segundo as Normas Brasileiras de 
Contabilidade Aplicadas ao Setor Públi-
co, a contabilidade pública é o ramo da 
ciência contábil que aplica, no processo 
gerador de informações, os princípios e 
as normas contábeis direcionadas à ges-
tão patrimonial de entidades públicas, 
oferecendo aos usuários informações so-
bre resultados alcançados e os aspectos de 
natureza orçamentária, econômica, � nan-
ceira e física do patrimônio da entidade e 
suas mutações, em apoio ao processo de 
tomada de decisão e à adequada prestação 
de contas.

Santos (2013 p. 294) pondera que 
hoje em dia existem 11 normas brasi-
leiras de contabilidade aplicadas ao se-
tor público (NBCASP ou NBC T 16) 
con� rmadas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC), e, destas, cinco 
possuem vinculação com a matéria de 
custos. O quadro 1 traz estas cinco NB-
CASP adjuntas a custos, bem como as 
suas expectativas. 
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Quadro 1 – NBCASP e suas perspectivas

NBCASP Assunto Perspectiva

16.2
Patrimônio e Sistemas 

Contábeis

Item 12. O sistema contábil público estrutura-se nos seguintes subsistemas: [...]
(d) Subsistema de Custos – coleta, processa e apura, por meio de sistema próprio, os cus-
tos da gestão de políticas públicas, gerando relatórios que subsidiam a administração com 
informações sobre: (i) custos dos programas, dos projetos e das atividades desenvolvidas; 
(ii) otimização dos recursos públicos; e (iii) custos das unidades contábeis.

16.6 Demonstrações Contábeis

Item 30. A Demonstração do Resultado Econômico deve ser elaborada considerando a 
interligação sistêmica com o Plano Plurianual e apresentar na forma dedutiva, pelo menos, 
a seguinte estrutura: (a) receita econômica dos serviços prestados e dos bens ou dos pro-
dutos fornecidos; (b) custos e despesas identificados com a execução da ação pública; e (c) 
resultado econômico apurado.

16.9
Depreciação, Amortização 

e Exaustão

Item 2. Para o registro da depreciação, amortização e exaustão devem ser observados os 
seguintes aspectos: (a) obrigatoriedade do seu reconhecimento; (b) valor da parcela que 
deve ser reconhecida como variação passiva independente da execução orçamentária; (c) 
circunstâncias que podem influenciar seu registro.

16.10
Avaliação, Mensuração 
de ativos e passivos em 

Entidades do Setor Público

Itens 3 a 31. A avaliação e a mensuração dos elementos patrimoniais nas entidades do 
setor público obedecerão aos seguintes critérios: disponibilidades; créditos e dívidas; esto-
ques; investimentos permanentes; e imobilizado.
Itens 32 a 35. Reavaliação e redução ao valor recuperável.

16.11
Subsistema de Informação 
de Custo do Setor Público

Itens 1 a 24. Estabelecer a conceituação, o objeto, os objetivos e as regras básicas para 
mensuração e evidenciação dos custos no setor público.

Fonte: Normas disponíveis em www.cfc.org.br/.

Ainda conforme a opinião de Santos 
(2013, p. 295):

O CFC aprovou, em 25 de novembro 
de 2011, a NBCASP 16.11, que trata do 
subsistema de informação de custos no 
setor público, sendo a primeira norma o� -
cial publicada que versa especi� camente 
sobre o assunto e de observância obriga-
tória para todas as entidades públicas. A 
NBCASP 16.11 surgiu com a exigência 
do item 12 da NBCASP 16.2 (Patrimô-
nio e Sistemas Contábeis), que contem-
plava que o sistema contábil público fosse 
estruturado em cinco subsistemas, dentre 
eles o de custos. 

A implementação do subsistema de 
custos nos órgãos públicos está incluída 
no cronograma de ações da Secretaria do 
Tesouro Nacional (STN), devendo ser 
cumprida até 2014 (STN, 2011).

Jatobá (2012) a� rma que, embo-
ra a Lei 4.320/1964 já � zesse referência 
à utilização de um sistema de custos na 
administração pública direta, o primeiro 

dispositivo legal a incluir a apuração de 
custos no serviço público foi a Lei 4.320, 
de 17/03/1964. 

Ainda conforme Jatobá (2012):
 
Em seu art. 85, a Lei exigia que os serviços 
de contabilidade fossem capazes de deter-
minar o custo dos serviços públicos indus-
triais. Também, em seu artigo 99 a Lei pre-
sume que os serviços públicos industriais, 
ainda que não organizados como empresa 
pública ou autárquica, manterão contabi-
lidade especial para determinação dos cus-
tos, ingressos e resultados, sem prejuízo 
da escrituração patrimonial e � nanceiro 
comum, foi o Decreto-Lei 200/1967 que 
determinava que “a contabilidade deverá 
apurar os custos dos serviços de forma a 
evidenciar os resultados da gestão”.  

Essa discussão foi apresentada nova-
mente aos entes públicos por meio da Lei 
101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal 
– LRF) em seu art. 50. Para Ribeiro Fi-
lho (2001, p. 59), esse dispositivo da LRF 
ampliou “de forma signi� cativa o escopo 

previsto na Lei nº 4.320/64, que trata 
apenas dos serviços públicos industriais”. 
De forma paralela, Cruz e Plat. (2001, p. 
4) comentam que “a exigência de controle 
de custos e avaliação dos resultados, a par-
tir do art. 50 da Lei Complementar 101, 
cria uma nova perspectiva para a aplica-
ção da contabilidade de custos”.

A escolha do método deve estar am-
parada na disponibilidade de informações 
e no volume de recursos imprescindíveis 
para a obtenção de informações ou da-
dos. As entidades facultam adotar mais 
de uma metodologia de custeamento, de-
pendendo das características dos objetos 
de custeio.

Essencialmente, a decisão pela utiliza-
ção de um ou outro método está no fato 
de haver custos diretos e indiretos a um 
determinado objeto de custeio, que pode 
ser serviço, departamento, produto, entre 
outros.

Miranda Filho (2003) entende que 
a utilização de metodologias de custeio 
no setor público possibilita mensurar os 
custos sociais de cada uma das diversas 
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ações de governo, revelando para a so-
ciedade os recursos sacri� cados para 
realizar as ações de governo; apurar os 
custos organizacionais das entidades go-
vernamentais, através de um sistema de 
coleta, mensuração e tratamento de in-
formações relativas aos gastos de funcio-
namento de cada uma das organizações 
públicas, revelando o sacrifício de recur-
sos para realizar as atividades diversas de 
uma organização pública.

A literatura pautada à contabilidade 
de custos apresenta algumas metodolo-
gias de custos que auxiliam o gerencia-
mento dos gastos públicos. O presente 
estudo enfatiza a utilização do custeio por 
absorção neste propósito.

3 Metodologia

A escolha da Câmara do município 
de Nova Mutum como objeto de estudo 
deve-se ao fato de que Nova Mutum é 
um município em expansão no norte do 
Estado do Mato Grosso, estando na mí-
dia por diversas vezes, destacado pelo seu 
desenvolvimento e por ser representativo 
dentro de um conjunto de municípios de 
Mato Grosso que possuem um mesmo 
quadro de condições estruturais.

As orientações da pesquisa deram-se 
em função dos objetivos, dos procedi-
mentos e da abordagem do problema. No 
que diz respeito aos objetivos, esta pes-
quisa consiste de um estudo do tipo ex-
ploratório. Conforme Gil (2002, p. 41), a 
pesquisa exploratória tem como objetivo 
proporcionar maior familiaridade com 
o problema, com vistas a torná-lo mais 
explícito ou a conquistar hipóteses, estas 
pesquisas têm como objetivo principal o 
aprimoramento de ideias ou a descoberta 
de intuições.

Em relação aos procedimentos, faz re-
ferência a uma pesquisa do tipo estudo de 
caso. O estudo de caso, conforme destaca 
Gil (2002, p. 72), “é caracterizado pelo 
estudo profundo e exaustivo de um ou 
de poucos objetos, de maneira a permitir 
o seu conhecimento amplo e detalhado, 
tarefa praticamente impossível mediante 
os outros tipos de delineamentos consi-
derados”.

Tratando da abordagem do problema, 
o estudo utilizou a abordagem qualitati-
va, conforme Beuren et al. (2010, p. 92), 
“na pesquisa qualitativa recebem-se análi-
ses mais profundas em relação ao fenôme-
no que está sendo estudado”. 

O instrumento desenvolvido para este 
estudo ocorreu por meio de entrevistas 
informais com a contadora, com os ve-
readores e servidores da entidade e, con-
forme Vergara (2009, p. 55), “entrevista 
informal ou aberta é quase uma “conversa 
fora”, mas tem um objetivo especí� co: 
coletar os dados de que você necessita”. 
Tais entrevistas foram gravadas e depois 
analisadas pelo seu conteúdo.

As entrevistas informais seguiram 
com base na literatura revisada que tratou 
inicialmente sobre os produtos produzi-
dos pelos vereadores, e tempo despendido 
na confecção de cada um deles. A entre-
vista com a contadora foi fundamental 
para a de� nição das atividades desenvol-
vidas e para a escolha dos direcionadores 
de custos. 

Foram realizadas duas rodadas de en-
trevistas com os vereadores e uma rodada 
de entrevista com os servidores. Após a 
estruturação de uma primeira versão da 
proposta de gestão de custos, uma reu-
nião foi agendada com os vereadores e 
com os servidores para a sua validação. 
Na reunião foram propostas mudanças 
que, posteriormente, foram incorporadas 
à versão apresentada no artigo.

As técnicas utilizadas no processo de 
análise dos dados foram: análise descriti-
va e análise documental. As técnicas de 
análise dos dados abordadas são ampla-
mente empregadas nas Ciências Sociais, 
em virtude de diversos trabalhos nesta 
área demandarem uma abordagem qua-
litativa.

Para análise e tratamento dos dados, 
utilizou-se a análise descritiva. Já na aná-
lise documental foram analisados os do-
cumentos primários que se referem aos 
registros contábeis cujo acesso foi permi-
tido. Tais documentos também contribu-
íram para a identi� cação das atividades e 
dos direcionadores, bem como na decisão 
de utilização de rateio para alocação de 
alguns gastos.

4 Descrição e análise dos dados

A Câmara municipal, ora objeto de 
estudo, representa o Poder Legislativo do 
município de Nova Mutum, localizado no 
Estado de Mato Grosso. A citada Câmara 
municipal foi instalada em 1989, tendo a 
diplomação de nove vereadores. Situada 
na Avenida Mutum, a Casa de Leis conta 
hoje com nove vereadores e 14 servidores 
para auxiliar nas questões administrativas 
e parlamentares da instituição.

Cabe ressaltar que na Câmara muni-
cipal existem as comissões que são órgãos 
técnicos constituídos pelos próprios vere-
adores, que têm por objetivo estudarem 
os assuntos submetidos ao exame, mani-
festarem sobre eles sua opinião e prepa-
rarem, por iniciativa própria, indicação 
ao plenário atinente a sua especialidade. 
As comissões são compostas de no míni-
mo três membros e possuem a seguinte 
denominação: Justiça e redação; Finanças 
e orçamento; Obras, viação e serviços pú-
blicos, e Educação, cultura, saúde e meio 
ambiente.

O Regimento Interno da Câmara 
municipal contempla os produtos apre-
sentados no quadro 2 como passíveis de 
discussão e votação.
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Tabela 1 – Identi� cação e classi� cação dos recursos utilizados no Legislativo municipal
Recursos Primários Valor Descrição

Vencimentos 1.444.081,02
Vencimentos, adicional de especialização, prêmio por qualificação, função gratificada, 
13º salário, férias, 1/3 férias

Obrigações Patronais 276.591,80 Valores de encargos incidentes sobre a folha de pagamento

Indenizações e Restituições 611.499,00 Verba indenizatória dos vereadores

Recursos Secundários Valor Descrição

Diárias 17.000,00
Valores concedidos a funcionários em razão de deslocamento a serviço do município 
ou para participar de eventos

Material de Consumo 62.507,98
Gastos com combustíveis, material de expediente, material de limpeza e higienização, 
material de copa e cozinha e outros. 

Serviços de Terceiros 465.089,82
Assinatura de periódicos, serviços de técnicos profissionais, manutenção de máquinas 
e equipamentos, manutenção de bens móveis, energia elétrica, água, telefone, treina-
mento de funcionários, serviços de vigilância, publicidade e propaganda, entre outros.

Contribuições 9.960,00 Diversas contribuições

Consultoria técnica 36.650,00 Serviços de consultoria técnica de terceiros
Fonte: Dados da pesquisa (2013).

 

Quadro 2 – Produtos da organização de estudo
Produtos Descrição

Projeto de Lei Proposição que tem por finalidade a regulamentação de matéria de âmbito municipal.

Projeto de Decreto 
Legislativo

Proposição para regular matéria de exclusiva competência da Câmara Municipal.

Projeto de Resolução
Proposição que se destina a regular matéria de competência exclusiva da Câmara Municipal, de natureza 
político-administrativa.

Indicação Proposição que são sugeridas medidas de interesse público aos órgãos competentes.

Moção Proposição que são sugeridas medidas de interesse público aos órgãos competentes.

Requerimento Pedido ao presidente da Mesa Diretora, sobre assunto de interesse do autor.

Substituto Projeto apresentado para substituir outro já em tramitação, sobre a mesma matéria.

Emenda Modificação apresentada a determinado dispositivo de matéria em tramitação.

Recurso

Pareceres São documentos emitidos após estudo da matéria de indicações e projetos de lei.

Veto
O veto é elaborado pelo Poder Executivo, ele é uma das formas preventivas do controle de Constitucio-
nalidade.

Julgamento de Contas Julgar as contas do Executivo.

Fonte: Dados da pesquisa (2013)

 
O julgamento das contas acontece, 

normalmente, uma vez por ano, quando 
a Câmara municipal recebe do Tribunal 
de Contas do Estado de Mato Grosso o 
parecer prévio das contas da prefeitura 
municipal, referentes ao exercício ante-
rior, para discussão e votação. As demais 
matérias acontecem regularmente duran-
te o ano, com destaque para os projetos 
de lei dos quais resultam os pareceres e as 
indicações.

A Câmara municipal em questão apre-
sentou um gasto total de R$ 2.961.879,43 
no exercício de 2013. Desta totalidade, 
R$ 38.499,81 devem ser classi� cados 
como investimentos, por serem gastos 
atrelados em função da vida útil ou bene-
fícios atribuíveis a futuros períodos. No 
montante dos gastos, R$ 2.923.379,62 
devem ser classi� cados como custo do pe-
ríodo, haja vista que se referem a gastos 
empregados na produção dos serviços.

Os referidos custos foram agrupados 
em primários e secundários. Primários 
são aqueles que estão diretamente relacio-
nados com o objeto de custeio. Os custos 
secundários apresentam relação indire-
ta, mas são necessários para a realização 
das atividades, conforme leciona Raupp, 
2011. Na tabela 1 são evidenciados os 
custos incorridos no ano de 2013 e sua 
classi� cação.
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A Câmara municipal estudada não 
possui divisão de sua estrutura em centros 
de custos. Assim, foi necessário fazer uma 
presunção de divisão em que o agrupa-
mento em centros de custos considerou as 
semelhanças entre os setores, bem como 
os serviços desenvolvidos por eles. 

A apuração de custos proposta nes-
te estudo ocorre por meio dos seguintes 
centros de custos: centros de custos au-
xiliares (Controle interno, Contábil, Ad-
ministrativo e Serviços gerais); centros 

de custos produtivos (Jurídico e Parla-
mentar e Comissões). A controladora 
interna atua no centro de custo do con-
trole interno; a contadora atua no centro 
de custos contábil; já no centro de custos 
administrativo atuam o coordenador de 
patrimônio e almoxarifado, a recepcio-
nista e telefonista, o coordenador de ex-
pediente e manutenção, diretor-geral, o 
assessor jurídico e a agente de � nanças 
e controle; a auxiliar de serviços gerais 
atua no centro de custos serviços gerais; 

o assistente legislativo, o assessor parla-
mentar, assessor especial da presidência, 
a secretária executiva, a assistente admi-
nistrativa e o assessor jurídico parlamen-
tar atuam no centro de custos jurídico 
e parlamentar; os vereadores atuam no 
centro de custos comissões.

Com a identi� cação dos gastos e a 
proposta de centros de custos, fez-se a 
alocação dos gastos aos centros de custos 
de� nidos, conforme a tabela 2.

Tabela 2 – Gastos da Câmara municipal por centro de custos

Itens de 
gastos

Centros auxiliares Centros Produtivos
TotalControle 

Interno Contábil Administr. Serviços 
Gerais

Jurídico e 
Parlamentar Comissões

CUSTOS DIRETOS

Vencimentos  87.641,22  99.948,23  319.141,12  21.642,64  344.207,15  571.687,50  1.444.267,86 

Obrigações 
Patronais

 19.281,07  -1.787,34  52.789,87  4.761,38  75.725,57  125.771,25  276.541,80 

Indenizações 
Restituições

 611.499,00  611.499,00 

Diárias  2.000,00  4.500,00  5.500,00   5.000,00   17.000,00 

CUSTOS INDIRETOS

Material de 
Consumo

 3.793,12  4.325,76  13.812,44  936,69  14.897,30  24.742,66  62.507,98 

Serviços de 
Terceiros

 28.222,63  32.185,79  102.771,30  6.969,46  110.843,18  184.097,45  465.089,82 

Contribuições  604,39  689,27  2.200,87  149,25  2.373,73  3.942,49  9.960,00 

Consultoria 
técnica

 12.216,67  12.216,67  12.216,67     36.650,00 

Fonte: dados da pesquisa 2013.

Os gastos com salários, obrigações 
patronais e indenizações e restituições 
podem ser alocados diretamente aos 
centros de custos por meio de análise 
da folha de pagamento. Os gastos com 
diárias também foram alocados direta-
mente a partir da análise dos registros 
contábeis disponíveis.

Na alocação dos custos indiretos, o 
desígnio do critério de rateio considerou 
a representatividade dos custos indiretos 
em relação aos custos diretos, além das 
peculiaridades internas de utilização. 

Determinou-se propor um critério úni-
co de rateio para os custos indiretos, uti-
lizando-se a percentagem de custos dire-
tos que cada centro de custos recebeu.

A alocação dos gastos dos centros de 
custos auxiliares aos produtivos foi feita 
por meio de alocação sequencial. Nesse 
procedimento, os gastos do centro de 
custos controle interno devem ser aloca-
dos aos demais centros de custos, sendo 
o contábil, o administrativo e o centro 
de custos serviços gerais, bem como ao 
centro de custos produtivos. Os gastos 

com o centro de custo contábil, soma-
dos com a parcela recebida do centro de 
custos controle interno, foram alocados 
ao centro de custo administrativo e ser-
viços gerais e aos centros de custos pro-
dutivos. Assim também foi procedido 
com os centros de custos administrati-
vos e serviços gerais, até estarem total-
mente difundidos aos centros de custos 
produtivos. Os resultados obtidos a par-
tir das alocações estão demonstrados na 
tabela 3.
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Tabela 3 – Alocação dos gastos dos centros de custos auxiliares aos produtivos

Itens de gastos

Centros auxiliares Centros Produtivos

TotalControle 
Interno Contábil Administr. Serviços 

Gerais
Jurídico e 

Parlamentar Comissões

Total de cada 
centro de Custo

 153.759,10  152.078,38  508.432,27  34.459,43  553.046,93  1.521.740,35  2.923.516,46 

Rateio dos gastos 
(C.I.)

 30.751,82  30.751,82  30.751,82  30.751,82  30.751,82  153.759,10 

Rateio gastos 
(Contábil)

 73.132,08  9.141,51  9.141,51  91.415,10  182.830,20 

Rateio dos gastos 
(Adm.)

 30.615,81  183.694,85  398.005,51  612.316,16 

Rateio gastos 
(Serv. Gerais)

 15.745,29  89.223,28  104.968,57 

Total de cada 
centro de custo 
produtivo

 792.380,40  2.131.136,06  2.923.516,46 

Fonte: Dados da pesquisa (2013).

Na alocação dos gastos para o centro 
de custos controle interno considerou-
-se um percentual de rateio congruente 
a todos os outros centros de custos, pois 
o mister do controle interno é auditar 
as rotinas da Câmara municipal como 
um todo.

Para os demais centros de custos, na 
alocação dos gastos foi estimado o vo-
lume de serviços que esse centro presta 
aos outros centros de custos. Partindo 
de uma entrevista com o profissional 
que atua diretamente no centro de cus-
to contábil, aliada à análise de registros 
contábeis, definiram-se os seguintes 
percentuais de prestação de serviços 
para este centro de custos: 40% para 
o centro de custo administrativo, 5% 
para o centro de custos serviços gerais, 
5% para o centro de custos jurídico e 
parlamentar e 50% para o centro de 
custos comissões. Estes percentuais fo-
ram utilizados na alocação dos custos 
do centro de custo contábil.

Metodologia similar foi proposta 
para alocar o gasto total do centro de 
custos administrativo e serviços gerais 
aos demais centros de custos até res-
tringir aos centros produtivos. Portan-
to, também foi estimado o volume de 

serviços prestados pelos demais centros 
de custos, o qual foi definido em per-
centuais para o centro de custos admi-
nistrativo: 5% para o centro de custos 
serviços gerais, 30% para o centro jurí-
dico e parlamentar e 65% para o centro 
de custos comissões. Já para o centro de 
custos serviços gerais estabeleceram-se 
os seguintes percentuais: 15% para o 
centro de custos jurídico e parlamentar 
e 85% para o centro de custos comis-
sões.

A alocação dos gastos dos centros 
de custos produtivos aos produtos deve 
ponderar o tempo gasto na sua confec-
ção. Alguns produtos são confecciona-
dos, discutidos e votados na Câmara 
municipal, como os decretos legislati-
vos, projetos de resolução, indicação, 
moção, requerimento e emenda, já 
outros são confeccionados na prefeitu-
ra municipal e discutidos e votados na 
Câmara municipal, como os projetos de 
lei.

Tentando instituir parâmetros a 
partir da mensuração do tempo neces-
sário para a realização dos produtos, 
foram estabelecidos pesos baseados no 
tempo utilizado para confecção, dis-
cussão e votação de cada um deles. O 

estabelecimento de pesos foi feito con-
juntamente com alguns servidores en-
volvidos no processo. Os produtos e 
seus respectivos pesos estão demonstra-
dos na tabela 4.

Tabela 4 – Pesos determinados 
aos produtos

Produtos Pesos

Projetos de Lei 3
Projeto de Resolução 2
Indicação 2
Moção 1
Requerimento 1
Emenda 2
Pareceres 1
Julgamento de Contas 2

Fonte: Dados da pesquisa (2013).

No decorrer do exercício de 2013 fo-
ram discutidos e votados 119 projetos de 
lei e feito o julgamento das contas do Exe-
cutivo referentes ao exercício anterior. Em 
2013 foram confeccionados, discutidos e 
votados: 7 projetos de resolução, 272 in-
dicações, 36 moções, 23 requerimentos e 
6 emendas e foram confeccionados 127 
pareceres.
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Tabela 5 – Alocação dos custos aos centros produtivos aos produtos
Produtos Centros Produtivos Total

Total de cada Centro de Custo 792.380,40 2.131.136,06 2.923.516,46

Projetos de Lei  253.703,86  682.345,81  936.049,66 

Projetos de Resolução  9.949,17  26.758,66  36.707,83 

Indicações  386.596,36  1.039.765,04  1.426.361,39 

Moção  25.583,58  68.807,98  94.391,56 

Requerimento  16.345,07  43.960,65  60.305,72 

Emenda  8.527,86  22.935,99  31.463,85 

Pareceres  90.253,19  242.739,26  332.992,46 

Julgamento de Contas  1.421,31  3.822,67  5.243,98 

Fonte: Dados da pesquisa (2013).

O cálculo do custo unitário é obtido 
a partir da divisão dos custos totais dos 
produtos, conforme a tabela 5, e pelo 
número de produtos discutidos e votados 

no ano. Assim, na tabela 6 apresenta-se o 
valor do custo unitário de cada produto 
produzido pelos vereadores.

Tabela 6 – Custo unitário de cada produto
Produtos Custo Unitário

Projetos de Lei 7.865,96

Projetos de Resolução 5.243,98

Indicações 5.243,98

Moção 2.621,99

Requerimento 2.621,99

Emenda 5.243,98

Pareceres 2.621,99

Julgamento de Contas 5.243,98
Fonte: Dados da pesquisa (2013).

Considerando a apuração de custos, o 
gestor do Legislativo possui maior capa-
cidade para tomar decisões envolvendo a 
boa prática da administração pública.

5 Considerações � nais

Este estudo teve como objetivo apu-
rar os custos da Câmara Municipal de 

Nova Mutum – MT, através do método 
de custeio por absorção, com o intuito 
de aderir a prática da boa administração 
pública. Para tanto, se faz necessário ade-
rir a soluções gerenciais que possam levar 
a instituição a praticar a identi� cação, 
mensuração, análise e gerenciamento dos 
custos dos produtos do Legislativo, e as-
sim proporcionar melhoria da qualidade 
de seus processos organizacionais e de 

seus produtos com foco no cidadão, o be-
ne� ciário � nal da gestão pública.

Miranda Filho (2003) entende que 
a utilização de metodologias de custeio 
no setor público possibilita mensurar os 
custos sociais de cada uma das diversas 
ações de governo, revelando para a socie-
dade os recursos sacri� cados para realizar 
essas ações.

A prática da gestão de custos no Le-
gislativo municipal e a divulgação dos 
relatórios dela decorrentes podem cola-
borar para a construção da qualidade da 
transparência. Esses relatórios, elaborados 
a partir de uma linguagem mais simples e 
compreensível, podem alentar o controle 
social, permitindo aos distintos usuários 
analisarem os gastos incorridos para dis-
cussão e votação das matérias no âmbito 
do Legislativo, promovendo assim a prá-
tica da boa administração pública.

A gestão de custos na Câmara muni-
cipal permitirá ao gestor uma análise das 
matérias cujas votação e discussão mais 
consomem recursos do orçamento, além 
de promover o controle dos gastos por 
departamentos, reforçando a necessidade 
de se utilizarem custos como forma de 
mensurar conceitos como a e� ciência, a 
e� cácia e a avaliação dos resultados da ad-
ministração.

No setor público, a implementação 
da boa administração pública é uma fer-
ramenta fundamental na criação de valor 
para a sociedade, eis que possibilita o apri-
moramento da qualidade do gasto públi-
co, com transparência e impessoalidade, e 
pode-se observar a importância para ava-
liação dos impactos das políticas públicas 
orientando o gestor tanto no corte dos gas-
tos, como na aplicação dos recursos.

Sugere-se uma continuação no estudo 
de apuração de custos, aplicando novos 
métodos de custeio, a � m de certi� car-se 
de qual desses métodos é mais e� ciente e 
trará mais e� cácia na efetivação da prática 
da boa administração pública, aprimo-
rando o gasto público, com a implantação 
de sistemas de custos na administração, 
de modo a se poderem efetuar um maior 
controle e avaliação dos resultados, e com 
os indicadores de desempenho apurados 
poder realizar uma alocação de recursos 
de maneira a otimizar os resultados. 

Não houve nenhuma ocorrência rela-
tiva a projeto de decreto legislativo, subs-
titutivo, recurso e veto. 

Com os pesos dos produtos determi-

nados na tabela 4 e o total de produtos, 
apresenta-se na tabela 5 o valor dos gastos 
dos centros de custos produtivos alocados 
aos produtos.
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